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1808 111."^ e Ex."® Sr.— Vou levar à presenta de V. Ex.* o ma- 
'"'*^ nifesto incluso, do qual V. Ex.* conhecerà o estado aclual 
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deste reino, das suas operagoes, e a urgentissima necessi- 
dade em que està de ser promptissimameote soccorrido pela 
Gram Bretanba: delle mesmo vera Y. Ex.* tambem quanta 
seja a nossa fidelidade e amor ao nesso Augusto e legitimo 
Soberano, e qual seja o risco a que nos temos exposto para 
restaurar e Ihe restituirmos a sua Goròa, injustissimamente 
usurpada pela tyrannia franceza. 

Julgo que dizia demasiado, se dissesse mais alguma cousa 
para interessar a conhecida honra de Y. Ex.% afim de pro- 
mover na respeitavel presenta de Sua Magestade o Rei da 
Gram Bretanba todos os bons ofScios que possam concorrer 
para levar adiante està empreza de tanta gloria e de tanto 
interesse para todas as naQoes da Europa : nesta confianga 
espero os soccorros de tres milboes de cruzados, armamento 
inteiro e guarnÌQ()es para quarenta mil combatentes e para 
oito mil cavallos, tres mil barris de polvora, e pannos para 
fardamentos, e alem disto alguns navios com bacalhau e ou- 
tros mantimentos, tudo a credito, e pelo melhor modo que 
Y. Ex.* podér concertar com o Governo. 

A desorganisac3o completa a que o tyranno Governo 
Francez reduziu o exercito deste paiz, a difliculdade que se 
encontra para o poder organisar tao depressa comò he ur- 
gente para expulsar o exercito francez deste reino, me obri- 
ga a accrescentar a todas as outras requisigoes que acabo de 



lanifesto 

A Nacao Portugueza, a mais unida e obedìente a seus le- 
gitimos Soberanos^ obedecendo às ultimas ordens do seu au- 
gusto e sempre adorado Principe, recebeu as tropas france- 
zas corno allìadas e pacificas; e para ser conservada na sa- 
grada religiao catholica, que sempre professou e ha de pro- 
fessar, e tambem para conserva^ao de suas vidas, fez todos 
OS sacrificios possiveis à dominando franceza. 

Os Francezes, abusando desta religiosa e voluntaria mo- 
deragao, nao se lembrando de que a desesperacao he peri- 
gosa, prostrando todos os principios do governo politico, e 
tendo adoptado por unicas bases de seu imperio a seducgao 
e tyrannia, arrebatados da cega e insaciavel ambigao que os 
domina, apertaram e opprimiram os Portuguezes até ao 
ponto de elles desejarem mais a morte do que a vida. 

Os Portuguezes que deram sempre exemplos de honra e 
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fazer a V. Ex.*, a de bum corpo de seis mil homens pelo me- *808 
nos, em que entro alguma cavallaria. ''""*** 

A brevidade deste auxilio póde influir multo para o bom 
exito desta empreza. 

Deus Guarde a V. Ex.» Porto, 7 de Juiho de 1808. 

(Assignados) Bispo, Presidente Governador. 

Manoel Lopes Loureiro. 
José Dias de Oliveira. 
Antonio da Silva Pinto. 
José de Mello Freire. 
Luìz de Sequeira da Gama Ayala. 
Francisco Osorio da Fonseca. 

111.°^ e Ex."^ Sr. D. Domingos Antonio de Sousa Cou- 
tinbo. 

Copia conforme aqmdeia Mr, Canning. 
Domingos Sousa Goutinho. 
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1S08 de valor a lodo o mundo, poderiam elles por mais tempo 
^°^^° supportar o infame jugo de hmn governo, uo qual nao ha re- 
ligiao, nem verdade, nem honra, nem justiga? Os Portugue- 
zes, ainda na supposigao de nao poderem sacadir este insup- 
portavel jugo, nao estimariam elles multo mais morrer com 
gloria do que viver com ignoniinia? 

Emfim chegou o tempo destinado pela Providencia Divina, 
no qual os Portuguezes, na cidade do Porto, na manha do 
memoravel dia 19 de Junho do presente anno de 1808 que- 
braram os pesados grilhoes da tyrannia franceza ; liberta- 
ram-se e exterminaram para sempre aquelle abominavel go- 
verno, acclamaram novamente o Principe do Brazil, seu au- 
gusto, sempre amado e legitimo Soberano, e tiraram as suas 
Reaes armas da obscuridade em que as tinha involvido o Go- 
verno Francez, fazendo levantar de novo este sagrado estan- 
darte, que sempre foì e ha de ser respeitado emquanto du- 
rar mundo. 

^ Logo na mesma cidade no Real nome do Principe do Bra^ 
zìi foi instituida huma Juuta do Supremo Governo, a qual se 
uniram e subordinaram unanimemente todas as provincias 
do norte, e todas as Camaras das villas e cidades, as auto- 
ridades legitimas, todos os estados e povos das mencionadas 
provincias, com o fim unico de restaurar a Monarchia Portu- 
gueza, para ser restituida ao seu legitimo Soberano, a custa 
dos seus fieis, valorosos e honrados vassallos portuguezes. 
A cidade do Porto foi logo guarnecida por muitos milhares 
de voluntarios intrepidos e honrados combatentes. 
Nas mais cidades, villas e logares se praticou o mesmo. 
Entretanto o esercito inimigo governado pelo general Loi- 
son, que nesta conjunctura pretendia invadir as provincias 
do norte de Portugal, forgado pelos Portuguezes, se retiron 
fugindo, rapinando e mostrando a sua cobardia na infame 
vinganga que tomou até nos minimos innocentes e nas po- 
voaQoes abertas e desguaraecidas. 

A Junta do Supremo Governo jà fez por em marcha hum 
pé de exercito dirigido à parte occidental e capital do reino, 
ainda occupada e tyrannisada pela domina^ao franceza. 



Copia conforme ao originai, 
Domingos Sousa Coutinho. 
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Jà rez huma nova allianQa com o reino de Galiza para o «sos 
firn de se expulsar de Portugal e de loda a Peninsula o ini- ^""'" * 
migo commum ; allianga que se espera garantida pela nossa 
antiga e fidelissima alliada a Gram Bretanha, de quem a 
Junta do Supremo Governo implora os precisos e convenien- 
tes soccorros de dinheiro, armamento e munigoes. 

Dado nesta cidade do Porto pela Junta do Governo Su- 
premo aos 7 de Julho de 1808. 

(Asdgnados) Bispo, Presidente Governador. 

Manoel Lopes Loureiro. 
José Dias de Oliveira. 
Antonio Matheus Freire de Andra- 

de Coutinho Bandeira. 
Antonio da Silva Pinto. 
José de Mello Freire. 
Luiz de Sequeira da Gama Ayala . 
Francisco Osorio da Fonseca. 



Officio de licorge CanDÌng para D. Domiogos Antonio de Sousa Cooliobo 



(Arch. do Miiiist«rio dos Negocios Eslrangoiros.- Copia.) 



1808 Secretaria dos Negocios Estrangeiros, 27 de Juiho de 

Julho JgQg^ 
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Meu Senhor. — Fiz presente a El-Rei a vossa nota de 19 de 
Julho com OS papeis inclusos do Bispo do Porto. E ^ua Ma- 
gestade ordenou-me de vos certificar o vivo interesse que 
Sua Magestade toma nos valorosos e espontaneos esforgos 
que fazem os Portnguezes para recobrar a sua independen- 
eia, e a leal affeigao que manifestam ao Governo do seu le- 
gitimo Soberano. 

Tenho agora que vos dizer, que, antecipando a possibilida- 
de de semelhante esfor^o em Portugal, Sua Magestade tinha 
jà dado ordens para que fosse embarcada a bordo da esqua- 
dra em que foram as tropas que manda o Cavaiheiro Arthur 
Weliesley, huma quantidade de armas quasi igual ao nume- 
ro que pediu o Bispo do Porto. 

Outra quantidade quasi igual sera inmiediatamente remet- 
lida a Corunha, a requerimento da Junta do reino de Galiza, 
com a qual Junta parece que o Governo provisionai do Porto 
tem contrahido empenhos, que fazem o soccorro dado a hum 
igualmente util para o outro. 

Emquanto à assistenza pecuniaria, nao ha cousa que im- 
pedisse cumprimento desta petigao, excepto a extrema e 
crescente difficuldade de achar moeda metallica para fazer 
remessa, depois do multo que tem sido esgotado o thesou- 
ro britannico com os peditorios de varias provincias de Hes- 
panha. 

Huma sonmia de duzentas a trezentas mil patacas (dol- 
lars) sera immediatamente embarcada e remettida ao Porto, 
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conforme vùs rcqucreslcs. Se maior somma em mocda me- «»» 
tallìca se poderi acliar, !ic o (jue eu nao sabcrei dizer por '"'^^ 
ora. Porém be de esperar que o feliz successo dos esforfos 
que se fazem agora em Porlugal, haja de brevemente abrir 
meios de credito, dos quaes o Governo là estabelecido se po- 
deri valer. 

Os outros preparos que vós pcdis, espadas e polvgra, se- 
rao immediatamente fomecidos até às quantidades que vós 
especificastes, e serao remeltidos ao Porto com a possivel 
brevidade. 

Tenho a houra de ser com alta considera^ao, 

Meu Senhor, 

Vosso obediente humilde servo, 

George Canning. 

O Cavalheiro de Sousa Coutinho. 

\ 

Copia e traduc^ào fiel do originai. 
D. Suusa Coutinho. 
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OlTicìo de D. Domìngos Antonio de Soosa Coolinlio 
para D. Antonio de S. José Castro 

(Arch. do Ministcrio do9 Nogocios Estrangeiros. — Copi<i.) 

Ex.'"^ e Rev."° Sr. — Gre? as ao Altissimo I No dia 18 do cor- 
rente e a huma bora depois da meia nonte cntrou nesta casa o 
Primeiro Tenente Francisco Gonfalves da ('osta, e me entre- 
gou mafo qne V. Ex.* Ihe confiou, e que continha a carta 
de officio de 7 de Julho e o manifesto da mesma data e a 
copia do Tratado feito com o reino de Galiza a 4 de Julho. 

Qual fosse o alvorogo com que recel)i as primeiras noti- 
cias directas dos movimentos que tinha havido em Portngal, 
deixo a V. Ex.* a julgar. Eu nao o posso expressar com pa- 
lavras. 

Grafas ao Altissimo l torno a repetir : graf as ao digno 
Ministro do Aitar, que tao gloriosamente anima com o seu 
exemplo aquelles fieis vassallos que sacudiram o jugo es- 
tranilo, e acclamaram de novo o seu legitimo Soberano I 

V. Ex.* nao póde duvidar da promptidao com que eu fa- 
ria e flz na manlia seguinle presentes a esle Ministerio os 
ofiìcios e mais papeis que V. Ex.* me remetteu. Eu nao 
omitti de fazer observar a estes Ministros de Estado a felicis- 
sima disposigao dos animos, tanto dos moradores dessa cida- 
de em requerer logo à instituif ao de bum Governo enei nome 
do Principe Regente nesso Senlior, comò a muito e multo 
louvavel promptidao com que os habitantes das tres provin- 
Qias do norte se uniram e submetteram ao Governo institui- 
do nessa cidade, corno cabeca das tres provincias do norte e 
do reino emquanto a capital nao està livre. 

Que jubilo, que satisfa^ào provarà Sua Alteza Real, quan- 
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do soiiber o ardor com quo os seus vassallos aproveilaram o ìho8 
primeiro instante que poderam, para tornar ao seu amado e '"jg^ 
legitimo dominio. 

Depois de ser o primeiro Ministro de Sua Alteza Real a re- 
conhecer huma autoridade tao nobremente fundada corno a 
do Supremo Governo do Porto, e antes que eu exponha a 
V. Ex-^ que este Ministerio resolveu, seja-me licito recom- 
mendar a V. Ex.* e a todos os membros desse Governo o 
mesmo principio que estou certo que està bem impresso nas 
suas almas, que he o de conservar por todos os modos possi- 
veis a uniao de todos os animos para o unico firn da restau- - 
racao do reino, instruindo e aclarando o povo, para que, co- 
nhecendo que o seu interesse e a sua forca dépendem da in- 
tima uniao entre sì e com o Governo, facilitem a prompta for- 
magao de bum exercito e de bum erario, e conservem no 
primeiro nao sómente o valor, que he qualidade innata dos 
Portuguezes, mas a subordina^ao, de cuja falta póde resul- 
tar a total mina do mesmo, e outra vez a do reino. 

V. Ex.* e OS membros do Supremo Governo acharao na 
resposta que me deu Mr. Canning, Ministro dos Negocios es- 
trangeiros, com data de 27 do corrente, que as suas proposi- 
5oes foram quasi por inteiro attendidas, e jà a estas horas se . 
acharà sobre essas costas bum exercito inglez commandado 
por Sir Arthur Wellesley, que sendo composto de dez mil 
homens, vai ser consideravelmente reforgado; eporesta occa- 
siao dos reforcos que se mandam, irà o dinheiro que se pòde 
alcangar por ora, polvora, espadas, e croio que o farda. 
mento. 

V. Ex.* e OS membros do Supremo Governo podem flcar 
certos que eu nao perderei bum momento para accelerar a 
expedicao de tudo, e croio quo o ex-cònsul G.°*° Warrc seri 
rogado de passar a essa cidade para o manejo dos dinheiros 
e facilitar as remessas em lelras, porque a difflculdade de 
achar moeda metallica he a maior. 

Quanto ao General estrangeiro escreverei a V. Ex.* em^ 
outra carta, e talvez por occasiao mais particular. He bum 
objecto este muito delicado. V. Ex.* faria bem de ver se se 
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1806 remediava com os uacionaes ; se aclia algum qne tenha os 
tatentos necessarios, e que se entenda com os Inglezes que 
alli vao. 

Na carta annexa acharà V. Ex.* mais particularidades. 

Incluo a minha nota a Mr. Canning, a sua resposta em in- 
glez, a traducgao da raesma. 

Deus Guarde a V. Ex.* muitos annos. Londres, 28 de Ju- 
lhodel808. 

Ex.™^ e Rev.*"* Sr. D. Antonio de S. José Castro, Bispo, 
Governador e Presidente. 

P. S. Na manha seguinte chegou J. G. Braasch, que me en- 
tregou a carta de V. Ex.* de 2 de Julho; e ainda que velo de- 
pois de F. G. da Costa, comtudo corno elle largouo seu navio 
no mar, e n um barco veiu a terra, julguei-me obrigado a 
pagar-lhe a despeza que allegou que tìnha feito com huma 
carta do real servico, e que foi de libras 83-12, de que junto 
recibo. 

D. Domingos Antonio de Sousa Coutinho. 



Copia conforme ao originai. 
Domingos Sousa Coutinho. 



Officio de D. Doniìngos AdIodìo de Sousa Coulinho 
para D. AdIodìo de S. José Caslro 

(Areh. do MtnUlerio dos Negocios Estrangeiros.- Copia.) 



Ex."*^ e Rev."* Sr. — Assim que vieram as primeiras noti- «8« 
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cìas dos movimentos do Porto, e que se espalhou o boato de ''"**** 



que partia huma expedìQao ingleza para ajudar os Portugue- 
zes a sacudir o jugo da Franca, varios Officiaes nossos que 
se tinham salvado do reìno, e se achavam nos portos desta 
com destino para o Brazil, offereceram-se a acompanhar as 
tropas inglezas. 

Apezar da despeza mui consideravel que por conta da fa- 
zenda real tenho jà feito com estes Officiaes, soldados, pai- 
zanos de todas as classes, para os expedir ao Brazil, comtu- 
do, cliegadas as noticias dos gloriosos esfor^ que se faziam 
em Portugal, julguei que Sua Alteza Real devia approvar o 
zelo destes Officiaes, e havendo por bem empregada a pre- 
cedente despeza, estimar que elles fossem ter parte na glo- 
ria de liie restituir a sua Goroa, tao injusta e tao perfidamente 
usurpada. 

Dei por consequencia parte ao Governo Inglez destes offe- 
recimentos, e corno aqui se acham Officiaes das tres armas 
de infanteria, cavallaria e artilheria, e aleni dos soldados ra- 
sos, alguns paizanos que queriam alistar-se, propoz-se o pla- 
no de formar o quadro de huma legiao, que sendo approvado 
pelo Supremo Governo, se completasse ahi com recrulas. 

Os Minislros ingiezes puzeram diflìculdades a formacào da 
legiao, porque nao podiam dar os cavallos com a brevidade 



22 

IW8 neccessaria, e desejam que eslc corpo recrulado pronipta- 
^'^'' mente em Porlugai possa unir-se e obrar junto com elles. 
Substituiram pois ao plano da legiao o de tres batalhoes de ca- 
Cadores e huma companhia de artiiheria volante, comò V. Ex.' 
vera no papel incluso. Tudo està quasi ajustado, e eu espero 
que hum batalhao va jà formado, e os Offlciaes de patente e 
Officiaes inferiores para os dois outros. 

Os Ministros inglezes desejam que este corpo, bem que 
pago por Sua Alteza Real, seja mantido com caixa militar se- 
parada, para que elles farao os fundos. 

que elles mais desejam he que V. Ex.' tenha hum nu- 
mero de mil e seiscentos recrutas mais ou menos promptos, 
escolhidos entre soldados, se fòr possivel; e sendo bisonhos, 
que V. Ex.' se adiante a mandal-os disciplinar, de fónna que, 
chegando o casco que de cà vai, depressa se complete o 
corpo. 

Armamento, fardamento para este corpo, tudo vai de cà. 
Tenente Coronel Lecor e o Coronel inglez Cavalljeiro Ro- 
berto Wilson hao de ir adiante encarregados de combinar 
tudo com V. Ex.', antes que cliegue o comboio com a gente 
qne de cà vai. 

Para o fim da manuten^ao separada deste corpo desejam 
OS Ministros inglezes que o Coronel Wilson e mais tres Oflì- 
ciaes debaixo delle sìrvam junto a elle comò commissiona- 
dos britannicos. 

Eu tomo a liberdade de recommendar muito particular- 
mente aV. Ex.* o Coronel Wilson. 

Se V- Ex.' preferir o plano da legiao, comò o necessario 
para a cavallaria ha de ir de cà, nao tem V. Ex.' mais do 
que combinar isso com o Coronel Wilson. 

Offerecerei aos soldados o mesmo augmento de soldo e 
condifoes que V. Ex.' ofTereceu com a sua proclamagao de 
20 de Junho. Nada disse dos OlTiciaes de patente, mas V. Ex.' 
estarà bem persuadido da necessidade de Ihes augmentar 
OS soldos a todos ; mas comò se nao sabe o que o Supremo 
Governo determinou a este respeito, nao se quiz fazer cousa 
que compnmiellcsse. 
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uniforme deste coipo he verde escuro e branco, ou as isus 
còres da augùsla Casa de Braganga. "^'^"^ 

Deus Guarde a V. Ex/ muitos anuos. Londres, aos 28 de 
Juiho de 1808. 



Ex."^ e Rev."»" Sr. D. Antonio de S. José Castro, Bispo, 
Governador e Presidente. 

U. Domingos Autouio de Sousa Coutiulio. 

Copia conforme aJo originai, 

N. B. Assim estava entendido entre sir Roberto Wilson e 
mim, porém depois receiaram os Ministros inglezes de dar 
ciunie DOS outros corpos inglezes, e assentou-se de dar mais 
ao Governo do Porto, por ora, cincoenta mil dollars, e dei- 
xar ao Gonunandante em chefe das tropas britannicas de 
ajustar a paga deste corpo tirada da caixa militar ingleza, se 
Governo Supremo carecer de fuudos em dinheiro. 

Domingos de Sousa Coutinho- 



Officio de Sir Arthur Wcllesicy ao Teoenic General Sir li. Burrard 

(Choix de Dépèdies du Due de Wellinglon, Druzcllcs 18il, n." Wì, pag. 221.) 

1808 Vimeiro, le 21 aoùt 1808. 

^^^l^ J'ai rhonneur de vous informer que l'ennemi nous a atla- 
qué ce matin dans notre position à Vimeiro. 

Le village de Vimeiro est siine dans une vallèe à travers 
laquelle coule la rivière Maceira. Derrière co village, à Tesi 
et au nord, se tronve une montagne qui du coté de Touest 
touche à la mer, et du coté de Test est séparée par un pro- 
fond ravin des hauteurs sur lesquelles passe la route qui 
conduit de Lourinhà et du nord à Vimeiro. La majeure par- 
ile de rinfanterie, composée des 1"^% 2% 3«, 4% 5^, et S*» bri- 
gades, élait postée sur celle montagne, avec 8 pièces d'arlille- 
rie, la brigade du major general Hill occupant la droite, celle du 
general Ferguson la gauche, et un bataillon sur les hauteurs 
séparées de la montagne. A l'est et au sud de la ville est une 
colline qui est enlièrement dominée, surtoul à sa droite, par 
la montagne à l'ouest de la ville, et qui domipe elle-méme 
lous les lieux environnanls au sud et à l'est; c'est là qu élaient 
placés le brigadier general Fané, avec ses carabiniers et le 
SO'' régiment, et le brigadier general Anstrulher avec sa bri- 
gade, une demi-batterie de 6, et une demi-batterie de 9, aux- 
quelles on avait fall prendre position pendant la nuit. Le 
terrain sur lequel passe la route de Lourinhà, dominali la 
gauche de celle haulcur, et n'avait été occupé que par un 
piquel, altendu qu'on ne complait y camper qu'une nuit, et 
qu'il n'y avait poinl d'eau à proximilé de celle hauleur. La 
cavalerie et la réserve d'arlillerie élaient dans la vallèe en- 
tre les collines où se lenait l'infanterie; toutes les deux flan- 
quanl et soutftiant l'avanl-gardc du brigadier general Fané. 
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La première apparilion de l'ennemi eut lieu à 8 hcures du «a» 
matin avec de gros corps de cavalerie à notre gauche sur les ^'^^ 
hauteurs où passe la route de Lonrinhà. Il fut bientòt évident 
que l'altaque se ferait contre notre avant-garde, et contre la 
gauche de notre position. La brigade du major general Fer- 
guson traversa aussitòt le ravin avec 3 piòces de canon, pour 
aller sur les hauteurs où passe la route de Lourinhà. Elle fut 
immédiatement suivie par le brigadier general Nighlingale 
avec sa brigade et 3 pièces de canon, par les brigadiers géné- 
raux Ackland et Bowes, tous les deux à la téte de leurs briga- 
des. Ces troupes furent rangées (la brigade du major general 
Ferguson en première ligne, celle du brigadier general 
Nightingale en seconde ligne, et celles des brigadiers gène- 
raux Bowes et Ackland en colonnes à Tarrière-garde) sur 
ces hauteurs, avec leur droite dans la vallèe qui va à Vinieiro, 
et leur gauche dans l'autre ravin qui séparé ces hauteurs de 
la chaine qui-se termine au lieu de débarquement à Maceira. 
Les troupes portugaises qui avaient été dans le fond près de 
Vimeiro, furent postès d'abord sur les hauteurs dont il vient 
d'étre question avec la brigade du general Craufurd pour 
les soutenir. Les troupes de Tavant-garde placées sur les 
hauteurs an sud et à l'est de la ville, furent jugées suiQsan* .* 
tes a sa défense, et le major general Hill se mit en marche 
vers le centre de la montagne où.ron avait mis le gros de 
rinfantecie, ^ucitant pour soutenir ces troupes, que pour ser- 
vir de rèsene à toute l'armée. En outre de cet appui, ces 
troupes avaient celui de la cavalerie à l'arrière de leur 
droite. 

L'attaque de Tennemi commenda en plusieurs colonnes 
contre toutes les troupes placées sur la hauteur. Ces colon- 
nes s'avancèrent sur la gauche, malgrè le feu des carabi- 
niers qui serraient le SO** régiment, et ne furent arrètées et 
repoussés que par les baionnettes de ce corps. Le a*' batail- 
lon du 43* régiment fut également engagé de près avec Ten- • 
nemi sur la route qui conduit à Vimeiro, une partie de ce 
corps ayant retu Tordre de se porter dans le cimetière pour 
Tempècher de pénétrer dans la ville. A la dr#ile de la posi- 



iPOB lion, Ics colonnes cnneiiiies furenl repoussées à la baionnelle 
^^ii^ par le 97® régiment, soutenu vigoureuseinent par le 2® ba- 
taillon du 52°, lequel s'avancant en colonne prit Tennemi 
en flanc. 

En outre de la résistance opposée à Tattaque de Tennemi 
par les efforts de Tavant-garde, il fut atlaqué en flanc par la 
brìgade du brigadier general Ackland, qui allait prendre 
position sur les hauteurs à gauche, et une canonnade fut di- 
rigée sur le flanc des colonnes de Tennemi par Tartillerie 
placée sur ces hauteurs. A la fin, après un engagement dé- 
sespéré, l'enneini fut repoussé en désordre et perdit 7 piè- 
ces de canon, beaucoup de prisonniers, et un grand nombre 
d oflìciers et de soldats tués et blessés. Un détachement du 
20' régiment de dragons légers se mit à sa poursuite; mais 
la cavalerie de Tennemi était si supérieure en nombre, que 
ce détachement eut beaucoup à souffrir, et que le lìeutenant- 
colonel Taylor fut malheureusement tue. 

A peu pròs au méme moment l'attaque de Tennemi com- 
nienra sur les hauters où passe la route de Lourinhà, Cette 
attaque fut faite par un gros corps de cavalerie avec l'impé- 
tuosité ordinaire aux troupes fran^aises. Elle fut regue avec 
fermelò par la brigade du major general Ferguson consistant 
dans les 36e, 40*^ et 71" régiments; ces corps chargèrent 
aussitòt que l'ennemi s'^pprocha d'eux, et le flrent céder ; 
ils continuèrent alors à s'avancer sur lui, squtenus par le 
82^^ régiment appartenant a la brigade du brigadier general 
Nightingale, qui, voyanlle terrain s'elargir, forma ensuite une 
partie de la première ligne avec le 29'' régiment et les bri- 
gades des généraux Bowes et Ackland, tandis que la brigade 
du general C. Craufurd et les troupes portugaises, sur deux 
lignes, s'avan^aieut le long de la hauteur à gauche. Dans sa 
marche, la brigade du major general Ferguson prit à l'en- 
nemi 6 pièces de canon, lui flt beaucoup de prisonniers, et 
lui tua et blessa un grand nombre d'hommes. 

L'ennemi fit ensuite une tentative pour reprendre son ar- 
tillerie, en attaquant les 71° et 82° régiments qui avaient fait 
halle dans la vallre où ils l'avaienl prise. Ces régiments re- 
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monlèrent des bas-foiids de la vallèe sur les hauteurs, où ils isos 
s'arrétèrent faisant front et ouvrant leurs feux ; ils marche- '^^[^ 
reni à Fennemi qui était arrivò pendant ce temps-là dans le 
bas-fond, et Fobligèrent ainsi à se retirer avec grande 
perte. 

Dans cette affaire, où la totalité des forces frangaises en 
Portugal, sous les ordres du due d'Abrantès en personne, 
fut engagée, où Tennemi était certainement supérieur en ca- 
valerie et en artillerie, et dans laquelle il n'y eut que la moi- 
tié des troupes anglaises qui donnèrent, Tennemi a éprouvé 
une défaite signalée. Il a perdu 13 pièces de canon, 23 cais- 
sons de mun,itions, de la poudre, des obus, des provisions 
de tonte espèce, et 20,000 cartouches. Un offlcier general 
(nommé Brenier) a été blessé et fait prisonnier, et un grand 
nombre d'offlciers et de soldats ont été tués, blessés et pris. 

La valeur et la discipline des troupes de Sa Majesté ont 
été remarquables dans cette occasion, ainsi que vous avez 
pu le remarquer, puisque vous avez été témoin de la plus 
grande partie de l'action: mais c'est une justice à rendre 
aux corps suivants que de les signaler particulièrement à vo- 
Ire attention ; savoir : l'artillerie royale, commandée par le 
lieutenant-colonel Robe ; le 20® régiment de dragons légers 
qui était commandé par le lieutenant-colonel Taylor ; le 50^ 
régiment commandé par le colonel Walker; le 2® bataillon 
du 93* de fantassins, commandé par le major Travers ; le 5° 
bataillon du 60® régiment commandé par le major Davy; le 
2® bataillon du 43® régiment commandé par le major HuU ; le 
2® bataillon du 52® commandé par le lieutenant-colonel Ross ; 
le 97® régiment commandé par lieutenant-colonel Lyon ; le 
36® régiment commandé par le colonel Burne ; le 40® par le 
lieutenant-colonel Kemniis; le 71® par le lieutenant-colonel 
Pack; et le 28® par le major Eyre. 

En faisant mention du colonel Burne et du 30® régi- 
ment dans cette affaire, je ne dois pas oublier d'ajouter 
que l'ordre et la régularité de ce corps dans tout son servi- 
ce, et sa valeur et sa discipline dans Taction, ont été remar- 
quables. 
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«808 Je saisis celle occasion de reconnailre les oblìgalions quc 
'^^^^ j'ai au general el aux oflìciers de l'élal-major de l'armée. Je 
dois beaucoup au jugemenl et à l'expérience du major gene- 
ral Spencer, pour les décisions que je pris à Tégard du nom- 
bre des Iroupes assigné à chaque point de défense, et pour 
les conseils et Taide qu'il ma donnés pendant toute Taffaire. 
Dans la position que le major general Ferguson a fait pren- 
dre à sa brigade, et dans sa marche contre l'ennemi, cet of- 
ficier s'est monlré aussi judlcleux que brave. On doit aussi 
beaucoup d'éloges aux brigadiers généraux Fané et Anstru- 
ther par la courageuse défense de leur position devant Kt- 
meiro; et au brigadier general Nightingale pour la manière 
doni il a soutenu Tattaque dirigée contre Tennemi par le ma- 
jor general Ferguson. Le lieutenant-colonel G. Tucker et le 
lieutenant-colonel Bathurst, ainsi que les oiQciers des dépar- 
tements de Tadjudant et du quarlier-maìlre general, le lieu- 
tenant-colonel Torrens, et les oflìciers de mon état-major 
particulier, m'ont prète le plus grand appui pendant toute 
l'affaire. 

m 

P. S. Depuis que je vous ai écrit celle lettre, j'ai appris 
qu'un oflìcier general frangais qu'on suppose élre le general 
Thiébaut*, chef de l'ètat-major general, a été trouvè mori 
sur le champ de bataille. 



• Ce nVbl j)as 1p junéral Thiéljaut. 
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Suspension d armcs arréléc 'ire Mr. le Clievalier Arlliar Wellesley, lieo- 
Icnanl-géDéral et chevalicr de TOrdre du Baia, d'une pari, el Ir. le 
general de division Kelleroiann, grand-oOÌGÌer de la Logion d'honneur, 
commandenr de FOrdre de la Conronne de Per, grand-croìx de TOrdre 
do Lion de Bavière, de iaolre pari, lons deux chargès des ponvoirs des 
généraoi respeclifs des armés francaise et anglaise. 

(Monitcur anivers^l, de 1808, n « 281, pag. 1107.) 

Au quarlier-general de rarmée anglaise, le 22 aoùt i808. 

ARTICLE I 

*«» Il y aura, à dater de ce jour, une suspension d'armes en- 
*^**^ tre les armées de S. M. Britannique et de S. M. I. et R. Na- 

poléon 1" à l'effet de traiter d'une convention pour Tévaciia- 

tion du Portugal par Tarmée frangaise. 

ARTICLE II 

Les généraux en chef des deux armées et Mr. le comman- 
dant en chef de la flotte britannique à l'entrée du Tage pren- 
dront jour pour se réunir dans tei point de la còte qu'ils 
jugeront convenable pour traiter et conclure la dite conven- 
tion. 

ARTICLE IH 

La rivière de Sizandro formerà la ligne de déraarcation 
établie entre les deux armées ; Torres Vedras ne sera occu- 
pò ni par Tune ni par l'autre. 

ARTICLE IV 

Mr. le general en chef de Tarmée anglaise s'obligera à 
comprendre les Portugais armés dans cotte suspension 



I Saspensao de armas coRCordada enlrc o Catalleìro Arlliur Wcllcsley, Te- 
Dente General, Cavallcìro da Ordom do Banho, de liDma parie, e o General 
de diììsao Kellermann, Grani Oflficial da Legìao de Honra, Comniendador 
da Ordeni da Coria de Ferro, Gram Cruz da Ordeni do Leao de Baviera, 
da ouira parie; anibos munidos de poderes dos Gencraes rcspedÌYos 

I dos eiercìlos francez e inglez. 

I (Froitas- Bibliolh. milit. polit. e dipi., toro. 1.^, pag. 18S.) 

i 

No qiiartel general inglez aos 22 de Agosto de 1808. 

I ARTIGO I 



Bavera da data deste dia em diante huma suspensao de ar- *^^ 
mas entre os exercitos de Sua Magestade Britannica e de ^^ 
Sua Magestade Imperiai e Real Napoleao I, para o firn de tra- * 
tar de huma Convengao para a evacuagao de Portugal pelo 
exercito francez. 

ARTIGO H 

Os Generaès em chefe dos dois exercitos e o Sr. Comman- 
dante em chefe da frota britannica, na barra do Tejo, ajus- 
larao hum dia para se reunir em aquelle ponto da costa 
que elles julgarem conveniente, para tratar e concluir a dita 
Convengao. 

ARTIGO III 

rio Sizandro formarà a linha de demarcacao estabeleci- 
da entre os dois exercitos ; Torres Vedras nao sera occupa- 
da^ nem por hum nem por outro. 

ARTICO IV 

Sr. General em chefe do exercito inglez se obrigarà a 
comprehender os exercitos portuguezesf nesta suspensao de 



32 

1808 d'armes, et pour eux la ligne de démarcalion sera établie 
^^^"^ de Leiria a Thomar. 

ARTICLE V 

Il est convenu provisoirement que Tarmée francaìse ne 
pourra dans aucun cas étre considérée comme prisonnière 
de guerre ; que tous les individus qui la composent seront 
transportés en France avec armes et bagages, et leurs pro- 
priétés particulières quelconques, dont il ne pourra leur élre 
rien distrait. 

ARTICLE VI 

Tout particulier, soit portugais, soit d'une autre nation al- 
liée à la France, soit frangais, ne pourra étre recherché pour 
sa conduite politique ; il sera protégé, ses propriétés respe- 
ctées, et il aura la liberto de se retirer du Portugal dans un 
terme fixe avec ce qui lui appartient. 

ARTICLE VII 

La neutralité du pori de Lisbonne sera reconnue pour la 
flotte russe, c'est-à-dire, que lorsque Tarmée ou la flotte an- 
* glaisc seront en possession de la ville et du port, la dite 
flotte russe ne pourra étre ni inquiétée pendant son séjour, 
ni étre arrétée quand elle voudra sortir, ni poursuivie lors- 
qu'elle sera sortie, qu'après les délais ftxés par les lois mari- 
times. 

ARTICLE Vili 

Tonte Tartillerie du calibre frangais, ainsi quo les chevaux 
de la cavalerie, seront transportés en France. 

ARTICLE IX 

Cette suspension d'armes ne pourra étre rompue quOn 
ne soit prévenu 48 heures d'avance. 

Fait et arrété entre los généraux désignés ci-dessus, au 
jour et an ci-dessus. 

Arthur Wellesley. Kellermann, General de division. 
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armas, e para elles a linha de demarcagao sera estabelecì- im 
da de Leiria a Thomar. ''^^ 

ARTIGO V 

Fica convencionado provisoriamente, que o exercito fran- 
cez em nenhum caso poderi ser considerado comò prisionei- 
ro de guerra, que todos os iudividuos que o compoem serao 
transportados a Franga com as suas armas, bagagem e pro- 
priedade particular, qualquer que seja, de que se Ihe nao 
poderà tirar nada. 

ARTIGO VI 

Nenhum partìcular, seja Portuguez, seja de huma nacao al- 
liada da Franga, ou seja Francez, poderà ser inquirido pela 
sua conducla politica ; elle sera protegido, as suas proprie- 
dades respeitadas, e terà a liberdade de se retirar de Portu- 
gal em bum termo fixo, com o que Ihe pertencer. 

ARTICO VII 

A neutralidade do porto de Lisboa sera reconhecida para 
a frota russa, isto he, que logo que o exercito ou a frota in- 
gleza tomarem posse da cidade e do porto, a dita frota russa 
nao poderà ser inquietada durante a sua demora, nem impe- 
dida, quando quizer sair^ nem perseguila depois de haver 
saldo, senao depois da espera fixa pelas leis maritimas. 

ARTIGO Vili 

loda a artilheria de calibre francez, bem assim comò os 
cavallos da cavallaria serao transportados para a Franga. 

ARTICO IX 

Està suspensao de armas se nao poderà romper, senao 
dando-se aviso quarenta e oito horas antes. 

Feita e concordada entre os Generaes acima desìgnados, 
no dia e anno supra. 

Arthur Wellesley. Kellermann, General de divisao. 

Tom. XVI 3 
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ARTIGLE ADDITIONNEL 

«808 Les garnisons des places occupées par l'armée frangaise 
'^^^^ seront comprises dans la présente Convention, si elles n'onl 
pns capitole avant le 25 da courant. 

Arthur Wellesley. Kellennann, general de division. 
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ARTIGO ADDICIOiNAL 

As guamìcoes das pra^as occapadas pelo exercito francez im 
serao comprehendidas na presente Convengao, se nao tive- ^^^ 
rem capitulado antes de 25 do corrente. 

Arthur Wellesley. Kellermann, General de divisao. 



RefleiOes do lìspo do Porto para o Geoeral Arthur Welleslej 

(Arch. do Mioistorio dos Negocios Efltraogeiros.— Copia.) 

1808 Bispo do Porto estimaria muito que o IH."*® e Ex."*° Sr. 
Agosto Qgjjgpal Arthur Wellesiey tornasse na sua prudentissima con- 
sideracao as reilexoes seguintes, feitas sobre os preliminares 
da capituIaQao requerida pelos Francezes : 

1.* Que neste ajuste interviesse tambem pessoa rcpre- 
seDtante por parte de Sua Alteza Beai. 

2.* Que OS Francezes, evacuando Portugal, de modo ne- 
nhum passem para Hespanha, em observancia da liga offen- 
siva e defensiva feita entre as duas nagoes. 

3.' Que OS Francezes, visto terem entrado em Portugal 
com dolo e usurpado com furto as propriedades portugue- 
zas, nao possam levar bagagens algumas que nao sejam re- 
conhecidas pelo Governo deste reino. 

4.* Que OS Portuguezes e mais pessoas adherentes a na- 
Qao franceza igualmente nao possam levar comsigo bens al- 
guns que nao sejam tambem reconhecidos e permittidos pelo 
mesmo Governo. 

5.^ Que as naus russianas nao possam tambem levar 
depositos que tenham sido introduzidos pelos mesmos Fran- 
cezes. 

6.* Que as pessoas adherentes aos Francezes, sejam quaes- 
quer que forem, que se quizerem retirar com elles, sejam 
obrigadas a retirarem-se no termo fixo de bum mez, e que to- 
dos OS que quizerem conservar-se, fiquem sujeitos ao conhe- 
cimento de suas conductas e procedimento, segundo as leis 
do reino, por ser muito prejudicial a toda a nagào que entre 
ella se consen^em impunemente traidores e allìados da nagao 
franceza. 



Carla Jo Bispo do Pirlo para D. Domiogos AdIodìo de Soosa Conlìnho 

(Areh. do Ministerio dos Nogodos Eslrangeiros-^ Copia.) 

111."^ e Ex.™*' Sr.— Tenho a honra de receber de V. Ex.* im 
OS ofBcios mais dignos e mais proprios do seu honrado e fi- ^^^^ 
delissimo coragao, lodo occupado no servilo do nosso augusto 
Principe, nao havendo negocio que nao promovesse, nem 
advertencia util que me nao fizesse. Eu acceito e agradefo 
todas, e me servirei de todas elias com o maior prazer. 

Para o novo corpo recommendado por V. Ex." jà tenho 
muitas recrutas que se estao disciplinando, na esperan^a de 
que chegarao brevemente os armamentos para ellas. Aqui 
tenho lido repetidas conferencias com o Brigadeiro General 
Deken, que tenho por hum alto politico, e que se empenha 
multo na fortiflcagao deste reino, sobre o que vai tomando 
instruc^oes multo circumstanciadas. 

Aqui lem aportado trinta e dois mil Inglezes, comò elles 
mesmos dizem. Jà teem tido alguns combates com os France- 
zes, DOS quaes teem vencido gloriosamente ; as noticias que 
teem vindo individuaes ainda nao sao certas nas suas cìrcum- 
stancias, e este he o motivo por que nao mando huma narra- 
Cao oiScial. que he indubitavel he que elles teem vencido 
sempre, e que teem atacado o inimigo com hum valor incrivel. 

Mas finalmente os Francezes requereram capituiagao, e os 
Inglezes annuiram, e estabeleceram os artigos preliminares 
de que offerego a copia, nos quaes a Junta deste Supremo 
Governo faz alguns reparos : 

1 .® Nao intervir naquelle congresso o nosso General, e só- 
mente ihe foram participados depois de feitos. 

2.** Nao ser considerado de modo alsrum este mesmo Go- 
verno representante de Sua Alteza. 
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1808 3.^ Nao se declarar por onde ha de sair o exercito fran- 

^^^ cez, sendo certo que, supposta a liga offensiva e defensiva 

que temos feito com Galiza, nao deveremos consentir em 

que yao daqui para Hespanha doze mil inimigos armados, 

quando evacuarem o reino. 

4.^ A demarcagao mencionada para o^Francezes e para 
OS dois exèrcitos combinados farà retroceder parte das nos- 
sas forcas, comò he o exercito de observa^ao commandado 
por Bacellar, que se acha em Santarem, vindo a ficar muito 
mais longe de Lisboa, o que nao convem. 

Ultimamente se ve que se dispoe das propriedades por- 
tuguezas, que os Francezes poderao levar, que poderao es- 
tar dentro das naus russianas, e que poderao levar depois 
OS aggregados aos Francezes. Nesta consideracao lembra-se 
està Junta de fazer os seus officios ao General inglez, e bem 
sinto nao me poder aproveitar do conselho de V. Ex.* E em- 
fim està batalha he por muitos modos e as for^as sao muito 
poucas. 

Nosso Senhor me ajude e guarde a V. Ex.* muitos annos. 
Porto, 28 de Agosto de 1808. 

DeV. Ex.* 

IH."" e Ex.*"" Sr. D. Domingos de Sousa Coutinho, 

amigo muito obsequioso e obrigado 

Bispo, Presidente Governador. 

• 

P. S. Lembrando-me da recommenda^So de V. Ex.* a res- 
peito da esquadra russa, afim de se evitar alguma represa- 
lia, dirigi o officio incluso ao Chefe da dita esquadra, e o 
mando primeiro participar ao General inglez'para que elle 
conhecesse as nossas inteuQoes a este respeito. 

Copia conforme ao originai. 

D. Sousa Coutinho. 



Officio do Presidente da Junta do Supremo GoYerno 
ao Alniiranle da esqoadra rossa no Tejo 

(Arcb. do MÌDisterio dos Negocios EstraDgeiros.— Copia.) 

A Junta do Supremo Governo instituido nesta cidade do «sos 
Porto, a qual se teem unido e subordinado as provincias do ^^^^^ 
norie do reino de Porlugal para o firn da restauracao do mes- 
mo reino, e restituigao delle ao seu legitimo Soberano, o 
Prìncipe do BraziI, tendo reintegrado as suas antigas al- 
liangas com o reino da Galiza, e com a sua fìdelissima allia- 
da a Gram Bretanha, estimaria muito poder renovar na Real 
presenta do Imperador de todas as Russias o Tratado de al- 
lianga ultimamente celebrado entre a Córte de Petersbourg e 
Sua Magestade Fidelissima. Mas nao permittindoo aperto do 
tempo nem a grande distancia, que o actual Governo de Por- 
tugal dirija directamente a Sua Magestade Imperiai os seus 
respeitosos officios, toma a deliberagao do representar ao 
111."® e Ex."*** Almirante da esquadra russiana fundeada no 
porto de Lisboa os sinceros desejos que tem de conser- 
var e manter a mesma ìntelligencia e boa harmonia que en- 
tra as duas Goròas havia no tempo da partida de Sua Àiteza 
Real para os seus estados do Brazil. 

Porto, 22 de Agosto de 1808. 

Copiu confovììie a que recebi, 
D. Sousa Goutinho. 
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Officio de Sir Arlhor Wellesley ao Capilao P. lalcoloi 
do Davio de Sna lageslade < Donegal > 

(GlioU de Dépéchcs du Due do Wellington, Bruxelles 1841, n.« 248, pag. 224.) 



S Torres Vedras, le 29 aoùt 1808- 
29 Le capitaine Dalrymple est arrivé ce matin avec le traile 
signé par le general Kellennann et le colonel Murray ; mais 
il y avaittant d'objections à faire à ce traile, qu'une réunioD 
d'olflciers généraux fui convoquée pour en discuter le$ clao- 
ses, et arréter les changements à y faire. Le resultai de la 
conférence où j'assistai a été une proposilion de faire cer- 
lains changemenls que j'avoue ne pas regarder comme suf- 
flsants, quoique le traile soit acceplable avec les amende- 
menls qu'on y a fails. En altendant, Tarmée reste sur le ter- 
rain qu'elle occupe à présenl, bien contre mon avis. 

Je crains d'étre lellement lié à l'honneur de celle armée, 
qu'il me faille succomber avec elle quand elle succombera 
elle-méme. Si je pouvais élre de quelque ulililé à des hom- 
raes qui m'ont si bien servi, je resterais avec eiix jusqu'à la 
fin ; mais dans retai acluel des aiTaires, je suis sur de ne 
pouvoir leur élre d'aucune ulililé; je suis convaincu qu'ils 
ne peuvenl rendre aucun service, et j'ai rèsolu de partir im- 
mèdialemenl pour TAngleterre. 

Je dois dire en méme lemps que j'approuve qu'on per- 
mette aux Franfais, par une clause du traile, d'évacuer le 
Porlugal, parce que je vois bien que nous ne pouvons les 
y conlraindre aulremenl, sous Tempire des circonstances 
acluelles, et que nous perdrions nolre lemps à bloquer et 
assiógcr Ics places qu'ils occupcraient i)endanl la saison où 
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Dous devrioDS et pourrions opérer avec avantage contre les isob 
Francais en Espagne. Mais la convention en verlu de la- ^^^ 
quelle il leur est accordò d'évacuer le Portagal, doit étre 
rédjgée dans les termes les plus honorables pour Tarmée 
qui les a battus ; et il ne nous faudrait pas rester dix jours 
sur notre champ de bataille pour que Tennemi (qui en fai- 
sait la demande un jour après l'affaire) fiìit réduit aux abois. 
Cette affaire me cause beaucoup d'ennui. 



OiGcio de Sir Arthur Wellesle] ao Viscoode de Gasllereagli 

(Gboix de Dépèches da Doc de Wellington, Braxelles 4841, d.« S49, pag . 215.) 

1808 Du camp au nord de Torres Vedras, le 30 aoùt 1808. 

^?ó^ Je vous assure, mon cher Lord, que les affaires ne sont 
pas brillantes ici, et que j'éprouve un yif désir de quìtter 
l'armée. J'ai toujours eu trop de succès avec cette année, 
pour servir avec elle dans une position subordonnée, et cela 
pour la satisfaction de la personne qui la commandera, et 
non pour moi-méme. Néanmoins, je ferai tout ce que le gou- 
vemement souhaitera. 



mm^% BErmiTiYA pah a ifACOAfio ii poitmal mo buigito ruNaz 



ConvenlioD dèiÌDÌIÌTe pour réTacualìoD du Porlugal par rarmée fraocaise 

(Monitaor anìveriel, de 1808» n.* S81, pag. 1108) 

1808 Les généraux commandant en chef les armées anglaise 
^ M*** et francaise en Portugal, ayant résolu de négocier et de con- 
clure un traile pour Tévacuation du Portugal par les troupes 
francafees, sur les bases de l'arrangement convenu le 22 de 
ce mols pour une suspension d'armes, ont nommé les ofS- 
ciers ci-aprés désignés, à Teffet de négocier le dit traité en 
leur nom, savoir: 

Le general en chef de Tarmée anglaise, Mr. le lieu-tenant- 
colonel Murray, quartier-maitre-général ; et le general en 
chef de l'armée frangaise, Mr. Kellermann, general de divi- 
sion; 

Auxquels ils ont donne plein-pouvoir pour négocier et 
conclure une convention qui sera soumise à leurs ratifica- 
tions respectives, et à celle de Tamiral commandant la flotte 
anglaise à l'embouchure du Tage. 

Ces deux ofDciers, après avoir échangé leurs pleins-pou- 
voirs, sont convenus des articles suivans : 

ARTiaE I 

Toutes les places et forts du royaume de Portugal, occupés 
par les troupes frangaises, seront remisT à Tarmée anglaise 
dans rétat où ils se trouvent au moment de la signature de 
la présente convention. 

ARTICLE II 

Les troupes francaises évacueront le Portugal avec leurs 
armes et bagages ; elles ne seront point considérées comme 



CoDTeo^o defioiliva para a evacualo de Porlogal pelo eiercilo francez 

(Tradao(lo parlieolar.) 

Os Generaes Gommandantes em chefe dos exercitos in- isos 
glez e francez em Portugal, tendo determinado negociar e ^^ 
coQciuir um Tratado para a evacna^ao de Portugal pelas 
tropas francezas sobre a base do ajuste concordado em 22 
do corrente mez para uma suspensao de hostilìdades, no- 
mearam para negociar o dito Tratado em seus nomes, os 
oQiciaes abaixo designados, a saber: 

Por parte do General em chefe do exercito inglez o Te- 
nente-Coronel Murray, Quartel-mestre general; e por parte 
do General em chefe do exercito francez o Senhor Keller- 
mann. General de divisao; 

Aos quaes deram autoridade para negociar e concluir 
urna GonvenQao que ficarà sujeita às suas respectivas ratifi- 
catesi e à do Almirante Commandante da esquadra ingleza 
na foz do Tejo. 

Estes dois ofQciaes, depois de trocarem as suas amplas 
procuracoes, ajustaram os artigos seguintes : 



ARTICO I 

Todas as pragas e fortes de Portugal, pccupados pelas 
tropas francezas, serao entregues no estado em que estao 
ao exercito inglez ao tempo da assignatura da presente Con- 
ven^ao. 

ARTICO II 

As tropas francezas evacuarao Portugal, com as suas ar- 
mas e bagagens; nao serao consideradas prisioneiras de 
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1808 prisonnières de guerre, et à leur arrivée en France elles 
^'^•*° auront la liberté de servir. 

ARTiaE m 

Le gouvernement anglais fournira des moyens de trans- 
port à l'armée francaìse, qui sera débarquée dans un des 
ports de France entre Rochefort et Lorient inclusivement. 

m 

ARTICLE IV 

L'armée frangaise emportera tonte son artillerie de calibre 
frangais, ainsi que les chevaux qui en dépendent, et les cais- 
sons renfermant 60 charges par canon. Tonte autre artille- 
rie, armes et munitions, conune aussi les arsenaux de terre et 
de mer, seront remis à l'armée et à la flotte anglaise dans 
l'état où ils seront au moment de la ratification de la conven- 
tion. 

ARTiaE V 

L'armée frangaise emportera tout son équipement et tout 
ce qui est compris sous le nom de proprieté de l'armée, 
c'est-à-dìre, la caisse militaìre et les voitures attachées au 
service des commissariats et des hòpitaux, ou il lui sera per- 
mis de disposer pour son compte de telle partie de ces effets 
que le commandant en chef jugerait inutile d'embarquer. De 
méme tous les individus de l'armée auront la liberté de dis- 
poser de leurs propriétés particuliéres de tonte espèce, et 
l'on garantit pleine sécurité aux acbeteurs. 

ARTICLE VI 

La cavalerie embarquera ses chevaux. Les généraux et 
offlciers de tout grado embarqueront aussi les leurs. Il est 
bien entendu cependant que les commandans anglais n'ont 
pour le transport de la cavalerie que des moyens très bor- , 
nées : on pourra s'en procurer quelques autres dans le port 
de Lisbonne. Le nbmbre des chevaux à embarquer par les 
troupes n'excédera pas six cents, et celui des chevaux à em- 
barquer par rétat-major n'excédera pas deux cents. Dans 
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guerra, e à sua chegada a Franga terao a liberdade de con- im 
tinuar a servir. ^ 

ARTI60 lU 

Governo inglez darà melos de transporte ao exercito 
francez, que ha de ser desembarcado em qualquer dos por- 
tos de Franca entro Rocbefort e Lorient> inclusivamente. 

ARTIGO IV 

exercito francez levarà comsigo a sua artilheria de cali- 
bro francez, com os c^^vallos pertencentes à mesma, e os 
carros demunigoes suppridos com sessentacargas porpora. 
Toda a mais artilheria, armas e munigOes, assim comò os ar- 
senaes militares e navaes serao entregues ao exercito inglez 
e à esquadra, no estado em que se acharem ao tempo da ra- 
tificagao da GonvenQao. 

« 

ARTIGO V 

exercito francez levarà comsigo todo o seu armamento 
e tudo quanto se comprebende debaixo do nome de pro- 
priedade do exercito, isto é, a caixa militar e os carros per- 
tencentes ao commissariado e hospitaes ; ou ser-lbe-ha con- 
cedido disp6r por sua conta da parte dos objectos que o 
Commandante em chefe julgue desnecessario embarcar. Do 
mesmo modo todos os individuos do exercito terao liberdade 
de dispòr da sua propriedade particular com piena seguran- 
(a para o comprador. 

ARTICO VI 

A cavallaria ha de embarcar os seus cavallos. Os Gene- 
raes e ofiSciaes de qualquer graduarlo embarcarao tambem 
OS seus. Fica entretanto entendido, que os melos dos Com- 
mandantes inglezes para o transporte da cavallaria s3o multo 
iimitados ; poder-se-hao procurar mais alguns no porto de 
Lisboa. numero de cavallos que as tropas houverem de 
embarcar nao passarà de seiscentos, e o numero dos embar- 
cados pelo estado malor nao excederà duzentos. Em todo o 
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4808 tous les cas, on fournira à Tarmée francaise les facilités né- 
^';J2^° cessaires pour disposer des chevaux qu'il ne sera pas possi- 
ble d'embarquer. 

ARTICLE VII 

Afin de faciliter l'embarquement, il aura lieu en trois divi- 
sions, la dernière desquelles sera principalement composée 
des gamisoDS des places, de la cavalerie, de l'artillerie, des 
malades et des équipages de rarmée. La première division 
s'embarquera dans les sept jours qui suivront la date de la 
ratification, et plus tòt si faire se peut. 

ARTICLE Viri 

La garnison d'Elyas et de ses forts, de Penidie et de Pal- 
mella, sera embarquée à Lisbonne ; celle d' Almeida, à Porto, 
ou dans le port le plus voisin. EUes seront accompagnées, 
dans leur marche, par des commissaires anglais cbargés de 
pourvoir à leur subsistance, etc. 

ARTICLE IX 

Tous les malades et blessés qu'on ne peut embarquer avec 
les troupes, sont confiés à l'armée anglaise. Ils seront entre- 
tenus, pendant le reste de leur séjour dans ce pays, aux 
frais du gouvernement anglais, sous la condition de parfait 
remboursement de la part de la France, lorsque Tévacuation 
sera pleinement effectuée. Le gouvernement anglais pour- 
Yoira à leur retour en France, qui aura lieu par détachemens 
d'environ 150 à 200 hommes à la fois. Un nombre suflQsant 
d'ofQciers de sante frauQais resterà pour les soigner. 

ARTICLE X 

Àussitót que les bàtimens employés au Iransport de Tar- 
mée fran^aise l'anront débarquée dans les ports ci-dessus 
désignés ou dans tout autre port de France que la rìgueur 
du temps pourrait obliger de toucher, on leur donnera les fa- 
cilités nécessaires pour retourner en Angleterre sans délai, 
et des sùretés contre tonte capture, jusqu'à leur entrée dans 
un port ami. 
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caso ha de facilitar-se ao exercito francez o dispòr dos ca- «sos 
vallos que nao poder embarcar. ^^^^ 

ARTIGO VII 

Para facilitar o embarque, sera este effecluado em tres di- 
Tisoes, a ultima das quaes se comporà principalmente das 
guamicoes das prapas, da cavallaria, da artilheria, dos doeu- 
tes e das bagagens do exercito. A primeira divisao ha de 
embarcar dentro de sete dias da data da ratificagao, ou an- 
tes, se fór possivel. 

Artigo vili 

A guamicao de Elvas e seus fortes, de Feniche e Palmella, 
embarcar-se-ha em Lisboa; a de Almeida, na cidade do 
Porto, ou no porto mais proximo : serao acompanhadas por 
Commissarios inglezes, encarregados de prover à sua subsis- 
lencia. 

ARTICO IX 

Todos OS doentes e feridosr que nao poderem embarcar-se 
com atropa, ficam entregues ao exercito inglez. Serao man- 
tidos emquanto estiverem neste paiz à custa do Governo in- 
glez, com a condiQao do mesmo ser reembolsado pela Franga 
quando estiver terminada a evacuagao. Governo inglez 
darà as providencias para a sua retirada para Franga, a qual 
se effectuarà por partidas de 150 a 200 homens de cada vez. 
Picara para os tratar unii numero sufficiente de OJQHciaes de 
saude francezes. 

ARTICO X 

Logo que as embarcagoes occupadas em transportar o 
exercito o tiverem desembarcado nos portos especificados, 
ou n'outro qualquer porto de Franga, a que a forga do tem- 
po OS obfigar a arribar, dar-se-lhes-hao as necessarias faci- 
lidades para voltarem sem demora a Inglaterra, e seguranga 
de nio serem tomadas até a sua entrada n'um porto amigo. 

Tom. XVI i 
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ARTICLE XI 

1808 L'armée francaise sera concentrée à Lisbonne et à deux 
^^ lieues h la ronde. L'armée anglaise avancera jusqu'à trois 
lieues de la capitale, et se piacerà de manière à laisser entre 
les deux armées une distadce d'environ une lieue. 

ARTICLE XII 

Les forts de Saint-Julien, de Bugio et de Gascaes, seront 
occupés par les troupes anglaises lors de la ratìfication de la 
convention. Lisbonne et sa citadelle, ainsi que les forts et les 
batteries, jusqu'au lazaret ou Trafaria d'un coté, et jusqu'au 
fort Saint-Joseph inclusivement de Tautre, seront rendus au 
moment de Tembarquement de la deuxième division, de 
ménie que le port, et tous les bàtimens armés, de quelque 
espèce que ce soit, avec leurs cordages, voiles et approvi- 
sionnemens. Les forteresses d'Elvas, Almeida, Feniche et 
Palmella, seront rendues aussitòt que les troupes anglaises 
se prèsenteront pour les occuper. En attendant, le general 
en chef de Tarmée anglaise donnera avis de la présente con- 
vention aux garnisons de ces places, ainsi qu'aux troupes qui 
les assiégent, afin de mettre un terme aux hostilités. 

ARTICLE Xlil 

Des commissaires seront nonunés de part et d autre pour 
régler et accélérer l'exécution des arrangemens convenus. 

ARTICLE XIV 

S'il s'élevait des doutes sur le sens d'un article quelcon- 
que, il serait expliquè en faveur de Tarmée frangaise. 

ARTICLE XV 

A dater de la ratification de la présente convention, tous 
arrèrages de contributions, réquisitions ou réclamations 
quelconques du Gouvemement francais envers des sujet^ 
portugais ou tous autres individus résidens en Portugal, 
fondées sur Toccupation de ce pays par Tarmée frangaise en 
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ARTICO XIII 

Nomear-se-hao Commissarios de ambas as partes para re- 
gularem e accelerarem o cumpiimento dos ajustes conven- 
cionados. 

ARTIGO XIV 

Suscitatido-se duvidas sobre o sentido de algum artigo, 
sera este inlerpretado a favor do exercito francez. 

ARTIGO XV 

Desde a data da presente Convengao, todos os atrazados 
de quaesquer contribuicoes, requisifoes, ou reclamafoes do 
Goyerao francez con tra subditos de Portugal ououtros qnaes- 
qner ìndiyìdnos aqui resìdentes, fundadas na occuparlo de 
Portugal pelo exercito francez em dezembro de 1807, con- 



Agosto 
30 



ARTIGO XI 

exercito francez concentrar-se-ha em Lisboa e duas le- isos 
guas em redor. exercito inglez aproximar-se-ha a tres le- 
gaas da capital, e ha de postar-se de modo que haja pouco 
mais ou menos uma legna de distancia entre os dois exer- 
citos. 

ARTIGO XII 

Os fortes de S. Miao, Bugio e Cascaes, serao occnpados 
pelas tropas inglezas quando se ratificar a Gonvengao. Lis- 
boa e o seir castello, assim corno os fortes e baterias até o 
Lazareto ou Trafaria, de um lado, e forte de S. José do ou- 
tro inclusivamente, serio entregues na occasiao do embar- 
que da segunda divisao, corno tambem o porto e todos os na- 
Yios armados, de toda a qualidade, com a enxarcia, velame 
e provimentos. As fortalezas de Elvas, Almeida, Feniche e 
Pahnella serao entregues logo que se apresentarem as tro- 
pas inglezas para as occupar. Entretanto o General em chefe 
inglez participarà a presente Gonvenc5o às guarni(joes d'es- 
sas pragas, assim comò às tropas que as cercam, para p6r 
termo às hostilidades. 
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1808 décembre 1807, coniributions ou réquisitions qui peuvent 

'^^ n'avoir pas étè payées, sont annuUées, et tout séquestre mis 

sur les propriétés, meubles et immeubles, est leve : les dites 

propriétés seront remises à la disposition des anciens pos- 

sesseurs. 

ARTICLE XVI 

Tous les sujets de la France ou des puìssances amies ou 
alliées de la France domiciliés en Porlugal, ou se trouvant 
accidentellement dans ce pays, seront protégés. Leurs pro- 
priétés de tout espèce, meubles ou inuneubles, serontrespe- 
^ ctées et ils auront la liberté, soit de suivre Tarmée francaise, 
soit de rester en Portugal. Dans l'un et l'autre cas, leurs 
propriétés leur seront garanties, avec la liberté de les con- 
server ou de les aliéner et de faire passer le produit de la 
vente d'icelles en France ou dans tout autre pays qu'ils vou- 
draient habiter: la durée d'un an leur est accordée à cet 
effet. 

n est bien entendu que les navires sont exceptés de cet 
arrangement, mais seulement en ce qui concerne la sortie 
du port, et qu'on ne peut à la faveur des stipulations ci-des- 
sus fàire aucunes spéculations commerciales. 

ARTICLE XVII 

Aucun naturel du Portugal ne sera rendu responsable de 

sa conduite politique pendant la durée de Toccupation de ce 

pays par l'armée frauQaise : et tous ceux qui ont été continués 

dans Texercice de leurs fonctions ou qui ont accepté des pla- 

ces sous le gouvernement frauQais, sont mis sous la prote- 

ction des commandans anglais: ils n'éprouveront aucune 

injure dans leurs personnes ou dans leurs propriétés, n'ayant 

pas eu le choix d'obéir ou de ne pas obéir au gouvernement 

franoais. Ils pourront aussi profiter des stipulations conte- 

nues dans Tart. XYI. 

ARTICLE xvin 

Les troupes espagnoles détenues à bord des bàtimens 
dans le port de Lisbonne seront remises au commandant en 
chef de l'armée anglaise, qui s'engage à obtenir des espagnols 
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tribaÌQoes ou requisì^oes que podem n3o ter sido pagas, fi- isos 
Cam annulladas, e levantados os sequestros feitos nas prò- ^^ 
priedades moveis ou immoveis, as quaes ser3o restituidas aos 
antigos possuidores. 

ARTIGO XVI 

Serio protegidos todos os subditos da Franca, oa das Po- 
tencias amigas ou alliadas da Franca domìciliados em Por- 
tngal, ou que accidentalmente se acham n'este paiz. As suas 
proprìedades de qualquer natureza, moveis ou immoveis, se- 
r3o respeitadas e sera permittido aos mesmos seguir o exer- 
cito francez ou ficar em Portugal. Em qualquer dos casos 
ser-lhes-b3o garantidas as suas proprìedades com a liberda- 
de de as conservar ou alienar, e de enviar o producto da ven- 
da das mesmas para Franca, ou para qualquer paiz onde 
qoizerem ir residir : para este effeito concede-se-lhes o praso 
de um anno. Fica bem entendido que se exceptuam d'este 
ajoste OS navios, mas sómente no que diz respeito à salda 
do porto, e que n3o é permittido fazer especula^oes com- 
merciaes algumas com fundamento nas estipula(^es adma. 



ARTIGO XVII 

Nenhum portuguez sera considerado responsavel pelo seu 
procedimento politico, emquanto o exercito francez occupou 
este paiz; e todos aquelles que continuaram no exercicio dos 
sens empregos, ou que acceitaram logares no tempo do Go- 
verno francez, sao entregues à protec^ao dos Commandan- 
tes inglezes ; e nao padecerao damno algum nas suas pessoas 
nem nas suas proprìedades, visto nao terem podido escolher 
entre a obediencia ou desobediencia ao Governo francez. Po- 
deraotambem utilisar-se das disposigoes do artigo 16.^ 

ARTIGO XVIII 

Às tropas hespanholas detidàs a bordo dos navios no porto 
de Lisboa serao entregues ao General em chefe do exercito 
iDglez, que se obriga a obter dos hespanboes a restituigao 
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1808 qu'ils rendent de leur coté tous sujets de la Francc mililaires 

^w^ ou civils qui peuvent étre retenus en Espagne, sans avoir 

été pris dans une bataìlle, ou à la suite d'opérations militai* 

res, mais à l'occasion des événements du 29 mai dernier et 

jours suivans. 

ARTICLE XIX 

On échangera immédiatement les officiers de tous grades 
faits prisonniers depuis le commencement des hostilités. 



ARTICLE XX 

Des òtages du rang d'officier-général seront mutuellement 
fournis de la part de rarmée et de la flotte anglaise, et de la 
part de Tarmée frangaise, pour la garantie réciproque de la 
présente convention. L'oflìcier de Tarmée anglaise sera rendu, 
lorsque les articles relatifs à Tarmée seront pleinement exé- 
cutés, et Toilicier de la flotte, lors du débarquement des 
troupes frangaises dans leur pays. Il en sera de méme de la 
part de Tarmée frangaise. 

ARTICLE XXI 

Il sera permis au general en chef de l'armée frangaise 
d'envoyer un oflìcier en Ff ance avec la nouvelle de la pré- 
sente convention. Un navire lui sera fourni par l'amiral an- 
glaìs pour tr'ansporter cet officier à Bordeaux ou à Rochefort. 

ARTICLE XXn 

L'amiral anglais sera invite à recevoir S. Ex.^ le comman- 
dant en chef et les autres principaux oflSciers de Tarmée 
frangaise à bord des vaisseaux de guerre. 

Fait et condu à Lisbonne ce 30 Àoùt 1808. 

(Signé) Georges Murray, quartier-maitre-général. 
Kellermann, general de division. 

Nous, due d'Abrantès, general en chef de l'armée fran- 
<;aise, avons ratifié et ratifions la présente convention definì- 
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de lodos OS subditos francezes, militares ou civis, que este- im 
jam retidos na Hespanha, sem haverem sido tomados em ba- ^^3*^*^ 
talha, ou em consequencia de operagoes militares, mas por - 
occasiao das occorrencias de 29 de maio passado e dias se- 
gaìntes. 

ARTIGO XIX 

Proceder-se-ha immediatamente à troca dos offlciaes de to- 
das as graduaQoes aprisionados desde comedo das hostili- 
dades. 

ARTICO XX 

Dar-se-hao mutuamente refens da graduando de officiai 
general da parte do exercito e da esquadra da Gran-Breta- 
nha, e da parte do exercito francez, para a garantia reci- 
proca da presente Conven^ao. officiai do exercito inglez 
sera restituido quando estiverem pienamente executados os 
artigos relativos ao exercit©; e officiai da esquadra quando 
as tropas francezas desembarcarem no seu paiz. mesmo 
se farà da parte do exercito francez. 

ARTICO XXI 

Sera concedido ao General em chefe do exercito francez 
enviar um officiai a Franca com a noticia da presente Con- 
vencao. Ser-lhe-ha dado um navio pelo Almirante inglez 
para transportar esse officiai a Bordeos ou a Rochefort. 

ARTICO XXII 

Almirante inglez sera convidado a receber S. Ex.* 
Commandante em chefe e outros officiaes principaes do exer- 
cito francez a bordo dos ;iavios de guerra. 

Feito e concluido em Lisboa, em 30 de agosto de 1808. 

(AssignadoJ George Murray, Quartel- Mestre-General. 
Kellermann, General de divisao. 

Nós Duque de Abrantes, General em chefe do exercito 
francez, temos ratiflcado e ratificamos a presente Convengao 
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*808 live dans tous ses arlicles pour étre exécutèe selon sa forme 
'''^'^ etleneur. 

(Signé) Le Due d'Abranlès. 

Au quartier general de Lisbonne le 30 Aoùt 1808. 

Artides addìlìoDoels de la cooTeDlioo da 30 Aoflt 1808 

ARTICLE I 

Les employés civils de Tarmée fails prisionniers, soit par 
les troupes anglaises, soit par les portugais, dans quelque 
partie que ce soit du Portugal, seront rendus, suivant Tusage, 
sans échange. 

ARTICLE II 

L'armée frangaise tirerà sa nourriture de ses propres 
moyens jusqu'au jour de Tembarquement; les garnisons, 
jusqu'au jour de l'évacualion des forts. 

Le reste des magasins sera remis, dans les formes accou- 
tumées, au gouvernement anglais, qui se charge de la subsis- 
tance des hommes et des chevaux de Tarmée à compter des 
époques ci-dessus désignèes jusqu'à leur arrivée en France, 
sous la condition d'étre remboursé par le gouvernement 
frangais, des dépenses qui excéderaieut Testimation qui sera 
faite par les deux parties, de la valeur des magasins remis à 
Tarmée anglaise. 

Les provisions qui se trouvent à bord des vaisseaux de 
guerre, encore au pouvoir de Tarmée frangaise, seront re- 
mises de la méme manière au gouvernement anglais, ainsi 
que les magasins des forteresses. 

ARTICLE III 

Le general conmiandant les troupes anglaises prendra 
les mesures nécessaires pour rétablir la libre circulation des 
moyens de subsistance entre le pays et la capitale. 

Fait et conclu à Lisbonne, ce 30 Aoùt 1808. 

(Sigile) Georges Murray. 
Kellermami. 
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definitiva em todos os seus artigos, para ser cumprida segun- i*» 
do a sua fórma e teor. ^^'° 

(Assignado) Duque de Abrantes. 

Qaartel General de Lisboa, 30 de agosto de 1808. 

Artigos addiciooacs 

arugoi 

Os empregados civis do exercito aprisionados pelas tropas 
inglezas, ou pelas portùguezas, em qualquer parte de Portu- 
gal, serao entregaes, segmido o costmne. sem troca. 

ARTICO II 

exercito francez sustentar-se-ha com os seus proprios 
meios até ao dia do embarque ; as gaamìQoes até ao dia da 
evacuagao das fortalezas. resto dos armazens sera entre- 
gae com as formalidades do costmne ao Governo inglez, que 
se encarrega do sustento dos homens e dos cavallos do exer- 
cito desde o tempo acima indicado até à sua chegada a Fran- 
ca, com a condigao de ser reembolsado pelo Governo francez 
das despezas que excederem a avaliagao que ambas as par- 
tes hao de fazer da importancia dos armazens entregues ao 
exercito inglez. 

As provisoes existentes a bordo dos navios de guerra, 
ainda em poder do exercito francez, serao entregues do mes- 
mo modo ao Governo inglez, assim comò os armazens das 
fortalezas. 

ARTICO m 

General Commandante das tropas inglezas tomarà as 
providencias necessarias para restabelecer a livre circulagao 
dos meios de subsistencia entre o campo e a capital. 

Feito e concluìdo em Lisboa em 30 de agosto de 1808. 

(Assignado) George Murray. 
Kellermann. 
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<808 Nous Due d'Abraniès, general en chef de Tarmée fran- 
^30*^ Caisc» avons ratifié et ratiflons les articles additionnels de la 

convention ci-contre pour étre exécutés selon leur forme et 

teneur. 

Le Due d'Abrantès. 

Par copie conforme 

A. J. Dalrymple, capitainc, secrétaire militaire. 
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Nós Duque de Abrantes, General em cliefe do exercito *808 
francez, temos ralificado e ratificamos os artigos addicionaes ^^^'® 
da Conven?ao junta, para serem executados na sua fórma 
eteor. 

Duque de Abrantes. 



Officio do General Dalrjmple ao 

(Areh. do MÌQbl6rìo dos Negoeios Eslrangeìros.— Copia.) 

4808 Head Quarters Torres Vedras, 31»^ August 1808. 

^^ I bave the honor to inform Your Excellency that the French 
army will soon quit Portugal, in consequence of a Conven- 
tion concluded for that purpose between the French Com- 
mander in chief on the one side, and the Àdmiral command- 
ing His Majesty's Fleet in the Tagus, and myself on the 
other. The ratifications of this Convention are not yet ex- 
changed, and I bave not yet an accurate copy of the Treaty 
at this moment in my possession to transmit to Your Excel- 
lency ; but I think it essential that you should bave the earU- 
est possible notice of the fact. In the mean time, I bave 
ordered the substance of the several articles to be communi- 
cated to Major Àyres Finto de Sousa, who is bere on the part 
of General Bemardim Freire. 

As soon as Portugal is relieved from the pressure of that 
Power, by which the authority of the lawful Prince and of 
the Regency, which on bis departure he established, was 
suspended, it might naturally be supposed to ensue, that 
every thing should revert into the channel, from whence it 
was dlverted by foreign force; but as some Members of 
the Regency appointed by the Prince seem to bave abandoned 
bis cause, and adbered to the enemy, and bave conse- 
quently rendered themselves incapable of resuming their 
former functions, some delicacy certainly becomes necessa- 
ry, in reestablishing a Government, which the Portuguese 
Nation will be content to avow. 

On this point, I bave sent since I took the conmiand 
of the army, the papers addressed by the Supreme Board 



Presidenle da Jonla do Supremo Gofcnio 

(Tradoc^fto particolar.) 

Qaartel General em Torres Yedras, 31 de agosto de 1808. «m 
Tenho a honra de informar a V. Ex.' que o exercito fran- ^^jj*" 
cez vai deixar Portagal em virtude da Convengao que para 
esse effeito se concluìu com o Commandante em chefe fran- 
cez de uma parte, e da outra com o Almirante comman- 
dante da esquadra de Sua Magestade no Tejo e commìgo. 
Ainda nao se trocaram as ratificagoes d'està Convengao e 
ainda nao tenho em meu poder copia acurada do Tratado para 
enyiar a V. Ex.'; creio porém essencial que V. Ex.* tenlia 
mais cedo possivel conhecimento do facto : entretanto, or- 
denei a substancia dos differentes artigos para serem com- 
municados ao Major Ayres Finto de Soi^isa, que està aqui da 
parte do General Bemardim Freire. 

Desde que Portugal està livre da oppressao d'aquelle poder 
que suspendeu a autoridade do legitimo Principe e da Regen- 
cia que elle nomeou na occasiao da sua partida, podia sup- 
pòr-se comò consequencia naturai, que tudo voltarla ao ca- 
minbo de que foi desviado pela forca estrangeira : parecendo, 
porém, que alguns membros da Regencia apontados pelo 
Prìncipe abandonaram a sua causa, e adheriram à do ini- 
migo, e por consequencia tomaram-se incapazes de reassu- 
mir as suas primeiras funcgoes, é de certo preciso que haja 
algnma delicadeza em restabelecer um Governo, que a na- 
C3o portugueza folgue de reconhecer. 

Sobre este ponto tenho remettido, desde que tomei o com- 
mando do exercito, os papeis dirigidos pela Junta Suprema 
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1808 of Government of Oporto, to Sir Charles Cotton, the be- 
^^3°*^ gining of August, together with his answer thereto: it 
would be presumption in me, so early after my arrivai in 
this country, and unacquainted as I am with the case, to offer 
any opinion upon the means proposed to accomplish an end, 
which I do not hesitate to acknowledge has my most perfect 
approbation ; and it seems evident that next to the expulsion 
of the French from Portugal, no object can be so important, 
as to take early precautions against those evils which might 
arise to the people from locai, or any other sources of jea- 
lousy. 
1 bave the honor to be with the greatest respect, 

Sir, 
Your Excellency's 
Most obedient and most hmnble servant 

H. Dalrymple 

« 

Gommander of tlie British forces in Portugal 

His Excellency the President of the Supreme 
Board of Government at Oporto. 



31 



63 

do Governo do Porlo, a Sir Charles Cotton, no principio de *808 
agosto, juntamente com a resposta a elles. Seria presumpcao ^*''*^ 
da minha parte offerecer tao pouco depois da minha che- 
gada a este paiz, e desconhecendo a materia, qualquer opi- 
nilo quanto aos meios propostos para se chegar a um fin), 
que nao hesito em approvar completamente ; e parece evi- 
dente que, logo em seguida a expulsao dos francezes de 
Portugal, objecto mais importante é tomar promptas pre- 
caacoes contra os males que podem resultar ao povo, ou 
de causas locaes de suspeita, ou de outras quaesquer. 
Tenho a honra de ser com o maior respeito 



De V. Ex.* 
mais obediente e mais humilde servo 

H. Dalrymple 
Commandante das forgas britannicas em Portugal. 

A S. Ex.* Presidente da Jimta Suprema do Governo no 
Porto. 



Carla de Ajres Piolo de Soosa para o Cenerai Oew Dalrymple 

('Jorreio braxiliense, toI. ii, pag. 426.) 

«808 Torres Vedras, i de Setembro de 1808. 

^^7'" Senhor.-O Coronel Murray me mostrou hontem, por or- 
dem de V. Ex.*, os artigos da Capitulacao concluida entre os 
exercitos britannico e francez : hontem mesmo dei parte ao 
General em chefe do exercito portuguez, e em consequencia 
das minhas instruc^oes, considerando por hmna parte que a 
Capitulagao entre os dois exercitos inglez e francez està de- 
finitivamente concordada, e que, por outra parte, o General 
Bernardim Freire de Andrade seria de alguma sorte rtes- 
ponsavel ante o Governo provisorio de Portugal, se nao tra- 
tasse de obter para os habitantes do reino de Portugal tudo 
quanto Ihespodesse ser util e honroso ao Estado ; e reflectin- 
do mais que na Capitula^ao que V. Ex.* foi servido fazer-me 
ver, nao ha bum so artigo em que o exercito portuguez seja 
considerado, e que, nao obstante isto, se acha bum artigo 
que garante aos Francezes a restitui^ao dos officiaes civis 

^ que exercito portuguez fez prisioneiros, creio ser do meu 

dever, em virtude das instrucQoes que tenho recebido, apre- 
sentar a V. Ex.* as perguntas seguintes: 

1 .* Até que ponto se estende a garantia offerecida aos 
Francezes sobre a restituigao dos oflQciaes civis que estao em 
nosso poder? 

2.* Se succeder que o Governo provisorio de Portugal, re- 
provando a conducta do General Freire por nao haver to- 
rnado parte nos arranjamentos feitos com os Francezes, or- 
denasse movimentos avanzando, em combina^ao com o exer- 
cito hespanhol do Alemtejo ; se neste caso o exercito inglez 
se nao opporia a isso? 
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3.* Se succeder que pelos arranjamentos feitos entre o *«« 
exercito britannico e francez a honra e a dignidade da na- ^^^^^^^^ 
(ao portugueza e a autoridade de Sua Alteza Real o Prin- 
cipe parecerem de alguma sorte compromettidas, tomarao 
OS Generaes inglezes sobre si nSo responder ? 

Espero que V. Ex.* se persuadirà que nenhum motivo par- 
ticalar guia a minha penna ; que fago justi^a aos sentimen- 
tos de amizade e lealdade da na^ao britannica; e pessoal- 
mente, pelo que me toca, confesso a V. Ex.* que me tem 
milito honrado com o amigavel acolbimento que de Y. Ex.* 
tenho recebido : mas V. Ex.* deve sentir muito J)em, que o 
publico nao julgar^ da nossa conducta particular, mas sim 
do que tiver bum caracter autbentico, e nao bavera outro 
meio de evitar a malevolencia do publico, senao obter de 
V. Ex.* huma resposta tal, que todo o povo portuguez saiba 
qne o General a quem elle confiou a direc^ao de suas for^as 
nao cedeu senao a urgencia das circumstancias, e a necessi- 
dade absoluta de nao comprometter o exercito debaixo de 
suas ordens. 

Tenho a honra de ser, etc. 



Ayres Pinto de Sousa. 



Ad General Hew Dalrymple, etc. 



Tom. XVI 



Carla do General Dalrymple para o lajor Ajres Pioto de Soosa 

{Oarréo brazilieose, voi. n, pag. 487.) 

1808 Quartel general de Cintra, 2 de Setembro 1808. 
seiembro Senhof.-r-Em resposta i vossa carta datada de hontem, 
permittì-me que vos lembre, que aos 23 do mez passado 
mandei ao General Bernardini Freire huma copia dos artigos 
do accòrdo para huma suspensao de hostilidades entro os 
exercitos hostis, que devia servir de base à Convenf^o pro- 
posta para a evacuafao de Porlugal pelo exercito francez. 

Eni resposta a. carta que se refere a estes artigos do ac- 
còrdo, General podia, corno cousa ordinaria, fazer as obser- 
vatjoes ou recommendar as estipula^oes que julgasse pro- 
prias, e estou certo que vós me fareis a justifa de assegu- 
rar ao General e ao Governo Portuguez (se fòr necessario) 
que eu vos aconselhei, e até vos instei, que recommendas- 
seis a S. Ex.* o fazer-me o favor de me dar pienamente os 
seus sentimentos nesta materia, emquanto as negociagoes 
estavam em progresso. Como os meus desejos neste ponto 
jàmais foram satisfeitos, e comò eu nunca recebi huma so pa- 
lavra de commento do General Freire relativamente à base 
em que se funda a presente Convengao, espero que sera es- 
cusado eu exprimir alguma admiragao a està tardia queixa, 
sobre termos que jà estao fìxos e concordados, e a cujo res- 
peito a honra dos Commandanles do exercito e frota britan- 
nica està empenhada em tanto quanto a sua influencia e po- 
der se pòde suppòr que se estende, segundo as leis da guer- 
ra communs e conhecidas. 

Hew Dalrymple. 
Ao Major Ayrcs Finto de Sousa. 



Officio de Bernardini Freirc de Andrade para o General em cliefe 

do eiercilo inglez 

(Areh. do Miaiilerio dos Negocios Eslraogeiros.— Copia.) 



111."° e Ex."** Sr. — Tendo-me constado pelo Major Ayres la» 
Finto de Sousa a communlcacao confidencial dos artigos da ^^^^^ 
Capitulacao entre os exercitos britannico e francez, que se 
diz assignada, e de que ainda nao recebi copia officiai, que 
devo esperar ; e sabendo pela mesma via, que aquelles arti- 
gos nao differem substancialmente dos ajustados no armìsti- 
cio, sobre os quaes elle representou a V. Ex.*, deordemmi- 
nha, verbalmente e por escripto, algumas observagoes ten- 
dentes a salvar a honra, dignidade e interesses da nafao por- 
tugueza, he do meu dover declarar a V. Ex.* que, nao sondo 
eu ouvido para està negociafao, em que supponho de algum 
modo compromettido este paiz, eu me reputo livre de toda 
a responsabilidade que se me possa imputar a este res- 
peito. 

Nao permittindo a situagao em que se acha este exercito, 
fixar-me aqui por todo o tempo necessario para a conclusao 
deste negocio, e vendo adiantar as columnas inglezas, sem 
que se me communiquem os seus movimentos, ou se me in- 
dique a cooperagao que se me tinha annunciado para a en- 
trada na capital, devo pretender de V. Ex.* huma explicagao 
a este respeito para o meu Governo. 

Observarei maisa V.Ex.* que nesta Capitulagao nao sao tam- 
bem contempladas as tropas que commanda o Monteiro Mór do 
reino, e que se acham no Alemtejo, nem o exercito hespa- 
nhol que na mesma provincia marcha sobre as margens do 
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4808 Tejo, corno V. Ex.* vera da copia da carta que remetto do 
seiembro ^^^ General D. José Galluzo, e que vem auxiliar este reino, 
e talvez no designio de libertar os prisioneiros que ainda 
existam em poder do exercito francez. 

Deus Guarde a V. Ex.* Quartel General da Encamacao, 2 
de Setembro de 1808. 

111."^® e Ex."'^ Sr. General em chefe do exercito inglez. 

Bemardim Freire de Andrade. 



Carla do (eneral Dalrymple para o Geaeral Beroardim Freire de Andrade 

(Gorreio hraziliebM, voi. ii, pag. 428.) 

Quartel General de Cintra, 2 de Setembro 1808. i^os 

Senhor.— Tive a honra de transmittir a V. Ex.% aos 23 ^'*'"**"' 
do mez passado, varìos artigos concordados para base de 
huma Convengao para a evacuacao de Portugal pelo exercilo 
francez, e agora incluo huma copia da mesma Gonven^ao, 
ratificada pelo General em chef e francez. 

Eu recebi o originai deste papel antes de hontem mui 
cedo; mas corno o General francez omittiu accidental- 
mente por a sua assignatura à Gonven^ao (assignando-se 
semente no firn dos artigos addicionaes) fui obrigado a tor- 
nal-os a mandar, afim de corrigir este erro que poz fora do 
{neupodertransmittir-Yos a copia authentica inclusa tao cedo 
corno eu desejava. Eu, comtudo, nao perdi tempo em fazer 
que Goronel Murray communicasse coniìdencialmente a 
sobstancia detudo ao Major Àyres Finto de Sousa, que sem 
davida nao perderla tempo a communicar o mesmo a 
V. Ex.» 

Desejarei muitissimo receber de V. Ex.* a participacao da 
posifao que vós desejaes que o exercito portuguez occupe, 
até embarque das tropas francezas; e ha muitas miudezas 
de importancia a arranjar, sobre o que eu desejarei conferir 
com V. Ex.* quando Ihe fòr conveniente. 



Hew Dalrymple. 



Ao General Bernardim Freire, etc. 



Carla cooridcDcial du GiDcral Dalrjmple ao Scrrelario de Guerra 



(Gorreio brazilicnse, toI. ii, pag. 485.) 



4808 Quartel General de Cintra, 3 de Setembro 1808. 
setombro j^jy i^q^A, — Logo depois quc se coucluiu accòrdo para 



3 



huma suspensao de armas, mandei huina copia ao General 
Freire, que commanda o exercito portuguez, e bem depres- 
sa conheci, tanto pelo seu modo na primeira visita, comò 
por huma conversafào que tive com o Major Ayres Finto de 
Sousa, bum officiai da sua conflanc;a que mandou residir por 
algum tempo no meu Quartel General, que havia alguma 
cousa de enfado; e eu suspeito ser que o Governo provisio- 
nai do Porto nao foi de fórma alguma lembrado nesta trans- 
accao. Sem entrar mui profundamenlenestedelicadoobjecto, 
era facil o demonstrar que a Convengao era de sua nature- 
za huma medida militar entre os Commandantes dos exer- 
citos oppostos, e que nao se referiam aos Governos Francez 
ou Inglez ; e que o Duque de Abrantes nao era exactamente 
a pessoa a quem eu me dispozesse a submetter a questao da 
pretengao da Junta do Porlo ao governo de Portugal ; mos- 
trei, comtudo, o meu desejo de que, se o General tinha al- 
gumas observafoes a fazer sobre os artigos que haviam de 
formar a base da Convengao, ou algumas estipulacoes a pro- 
pòr, que o fizesse por escripto sem perda de tempo. Isto 
nunca o General fez, ainda que mais de huma vez entrei na 
materia com o Major Ayres Pinto de Sousa, e tudo continua- 
va sem asperezas até que a Convengao se concluiu, quando 
repentinamente percebi no rosto e maneiras daquelle officiai 
visiveis signaes de descontentamento. 
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Tenho a honra de incluir para a informacao de V. S.* 
a correspondencia que ultimamente houve sobre està ma- 
teria, que explica os allegados motivos de queixa, assim 
corno a sua justiga. Eu disse motivos allegados, porque el- 
les certamente differem materialmente do que o Sr. Finto de 
Sousa exprimiu em sua conversagao, na ultima vez que fa- 
làmos, etc. 



1808 

Setembro 

3 
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Officio do CaYalheiro de Soosa 

(Arch. do Ministcrio dos Negocios Estrangeiros— Copia.) 

1808 Le Chevalier de Sousa Coutinho a Thonneur de transmet- 
seiambro ^^^ ^ MonsicuF Cannìiiff la traduction fidelle du rapport fait 
au Gouvernement suprème de Porto par le General portu- 
gais Bernardini Freire de Andrada date le Quartier General 
de Lourinham le 23 d'Aoùt, avec Tincluse à lui addressée par 
Sir Hugh Dalrymple datée du Quartier General de Ramalhal 
le 23 d'Aoùt. 

Il a déjà communiqué au Bureau de la guerre la copie par 
lui contresìgnée des articles formant la suspension d'armes 
signée le 22 d'Aoùt par Sir Arthur Wellesley et par le Ge- 
neral frauQais Kellermann ; et il a remis à Monsieur Ham- 
mond la traduction de'la dépécbe que le soussigné a reQue du 
Gouvernement supreme de Porto, avec les sentimens de la- 
quelle il ne peut que concourir, et supplier Son Excellence de 
vouloir bien lui faire connaìtre la résolution que le Gouver- 
nement Britannique aura pris sur cette malheureuse trans- 
action, si peu conforme aux droits de S. A. R., aux efforts 
que ses sujets ont fait pour lui faire restituer son royaume 
de Porlugal en entier, aux sentimens annoncés par Sir Ar- 
thur Wellesley dans sa proclamation en débarquant en Por- 
tugal, et si peu analogue à la brillante et glorieuse victoire 
qu'il venait de remporter le 21 d'Aoùt. 

Il prolìte de cette occasion pour renouveler à Son Excel- 
lence les assurances de sa haute considération. 

Le Chevalier de Sousa Coutinho. 

Londres ce 3 Septembre 1808. 

A Son Excellence Monsieur G. Canning, 

Copia con forme no originai, 
1). Sousa (]()ulinlH). 



Uotinbo para Ir. G. CaDoiog 

(Tnidacfio parlicalar.) 



Cavalheìro de Sousa Coutinho tem a honra de transmit- isob 
tir a Mr. Canning a traduc^ao fiel do relatorio feito ao Go- ^^"^^ 
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verno supremo do Porto pelo General portuguez Bernardini 
Freire de Andrada, datado do quartel-general da Lourinha 
em 25 de agosto, com a inclusa que Ibe foi dirigida por Sir 
Hugo Dalrjmple «datada do quartel-general do Ramalhal a 
23 de agosto. 

abaixo assignado jà communicou à secretarla da guerra 
a copia por elle rubricada dos artigos da suspensao de ar- 
mas assignada a 22 de agosto por Sir Arthur Wellesley e 
pelo General francez Kellermann ; e remetteu a Mr. Ham- 
mond a traducgao do officio que o abaixo assignado recebeu 
do Governo supremo do Porto, com os sentimentos do qual 
nao póde deixar de concordar nem de pedir a S. Ex.* queira 
fazer-lhe saber a resolugao que o Governo Britannico tiver 
tornado a respeito d'està infeliz transaccao, tao pouco con- 
forme aos direitos de S. A. R., aos esforgos dos seus vassal- 
los para Ihe restituir o reino completamente, aos sentimen- 
tos expressos por Sir Arthur Wellesley na sua proclamagao, 
quando desembarcou em Portugal, e tao pouco analoga a 
brilhante e gloriosa Victoria que acabava de alcangar em 21 
de agosto. 

abaixo assignado aproveita està occasiao para repetir a 
S. Ex.* a segurauQa da sua subida consideragao. 

Cavalheiro de Sousa Coutinho. 

Londres.. 3 de Setembro de 1808. 

A S. Ex.* IVlr. G. Canning. 
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Agosto 

25 Relatorio do General Bernardim Freire de Aodnde 

Senhor. — Tendo cessado os motivos que me prendiam 
em Leii'ia, e que vejo com lodo o reconhecimento e salisfa- 
Qao haverem mei ecido a approva^ao de Vossa Alteza Real, 
continuei sem perda de tempo a marcha para Alcobaga e 
Galdas, e daquì a Obidos, onde a falla de subsistencias me 
obrigou a alguma demora. E comò tivesse alli recebido bum 
aviso do General Wellesley, participando-me que, no caso de 
nao poder seguir no dia 21 a marcha do exercito britannico, 
que se dirigia pela estrada de Mafra, esperasse entao que o 
inimigo, comò parecia provavel, se adiantasse na direcQao 
para Lisboa, e que so depois verificasse a junccao do nosso 
exercito com o de Sua M agestade Britannica, por isso me de- 
morei no domingo em Obidos. Aconteceu, porém, que nesse 
mesmo dia foram os Francezes atacar o exercito inglez quan- 
do este nao esperava, nem eu podia presumir, estando a 
quatro leguas de distancia, o que nao impediu aos nossos al- 
liados e a tropa portugueza, que d'antes se Ihes unirà e que 
muito se distinguiu na acgao, o obterem buma muito assi- 
gnalada Victoria. No dia seguinte marchei para este quarte!, 
que me tinha sìdo designado pelo General inglez, e apenas 
chegado, me avisa de que era novamente atacado, e que mar- 
cbasse a recair-lhe sobre a retaguarda. 

Marchei com eileito : mas tendo mandado bum Of&cial ao 
Quartel General, quando estava a meia legna de distancia, 
voltou este dizendo-me que o General desejava que eu ficas- 
se junto à Lourinha, e que os esquadroes que tinham dado 
alarme eram os que acompanhavam o General Kellermaun, 
que vinha comò parlamentario, e com quem o General ficava 
fechado. - 

Por hum Ajudante de ordens meu me mandou o novo Ge- 
neral em chefe dizer que necessitava de conferir commigo 
no dia 23 no novo Quartel General do Ramalhal, junto de 
Torres, pela huma bora da tarde. Fui, e me leu a copia da Con- 
vencao que na vespera se tinha estipulado com os France- 
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zes ; Oz as minbas reflexoes, pedi se me mandasse hmna co- «m 
pia, e retirei-me. ^^ 

Logo que aqui cheguei recebi a carta e copia da transac- 
(ao de que remetto a Yossa Alteza Real as copias juntas. Fiz 
passar em consequencia e immediatamente ao Quartel Ge- 
neral inglez Major Ayres Finto de Sousa para apresentar 
alli, com toda a franqueza e dignidade, as observagoes que 
me pareceram opportunas e indispensaveis nas presentes 
cir«umsiancias para prevenir a ma intelligencia que se po- 
deria dar a alguns artigos, e abrir caminho a quaesquer ex- 
plicagoes convenientes, assim nas conferencias preliminares, 
comò na Convengao definitiva que vao tratar, em sentido pu- 
ramente militar, os Chefes dos dois exercitos. 

Parece neste momento que a justiga das minbas reflexoes, 
a habilidade do agente e boa fé do General Dalrymple, e as 
rectas intencjoes do Ministerio Britannico, conspiram de ac- 
còrdo a preparar-noshum futuro agradavel ; pelo menos, Se- 
nhor, posso segurar a Vossa Alteza Reai que as respostas 
que jà recebi do Major Ayres Finto me dao todo o motivo 
para assim o esperar. 

Quartel General da Lourinha, 23 de Agosto de 1808. 

Bernardim Freire de Andrade. 
Copia conforme ao originai. 
D. Sousa Coutinho. 



Quartel General do Ramalhal, 23 de Agosto de 1808. isos 

Senhor. — Eu tenho a honra de remetter para a informa- ^^^^^ 
fao de V. Ex.* a copia da suspensao de armas ajustada hon- 
tem, e assignada por Sir Artbur Wellesley e o General Keller- 
mann. 
Sera necessario explicar a V. Ex.* que o que se fala a res- 
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i808 peito do exercito portuguez he semente relativo a algnns cor- 

^^ pos para a parte do paiz mencionado no artigo, mas que o 

exercito que serve debaixo do immediato commando de V. Ex.* 

miido às tropas britannicas, he comprehendido debaixo da 

mesma cabega com elias. 

Eu tenho a honra de ser, 

Senhor, 
De V. Ex/ 
mais humilde e obediente creado, 



Datymple. 



A S. Ex.* General Freire. 



Copia conforme a copia que recebi. 



D. Sousa GouUnho. 
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lemoria sobre os principaes inconvenientes que se encontram Da ConTedjào 
aJQStada enlre o eiercito inglez e francez para a evacoa^ao de Porlogal, 
e do que lembra Deslas circamstancias para minorar aqnellas qoe sao 
de peor cofisequencìa para esle paiz. 

(Arch. do Minislerio dos Negocios Estraogairos.- Copia.) 

Nada póde ser mais util aos Francezes, e por consequen- laoe 
eia mais prejudicial à causa geral da Europa que o Governo ^^^^^ 
Britannico se propoe auxiliar à custa dos maiores esforgos, 
come a desconfianga dos povos àcerca dos verdadeiros moti- 
vos que dirigem este Governo. 

Sempre os Francezes procuraram excitar desconflancas 
àcerca das vistas do Governo Inglez, e a conducla que tem 
lido a Hespanha, recusaodo até agora o admittir indefinida- 
mente tropas inglezas nos seus Estados, apezar dos riscos 
que tem corrido, prova bem qual he ainda a sua desconfianga 
a este respeito ; entro nós mesmos os partidistas francezes 
teem espalhado sobej amente estas desconfiangas, para que 
deixe de ser arriscado que a nagào em bum momento de 
effervescencia nao venha a considerar comò seus oppresso- 
res aquelles que so deve considerar comò seus auxiliadores. 
Nestas circumstancias nada póde concorrer tanto para frus- 
trar as intrigas francezas corno a mais prompta manifesta- 
gao dos intentos do Governo Britannico, que estamos bem 
certos que nao podem ser outros que os de restituir com- 
pleta e inteiramente este paiz, e tudo o que Ihe pertence, ao 
Principe Regente de Portugal, seu fiel e antigo alliado, a quem 
OS povos acclamam unanimemente, e por quem se expoze- 
ram a todos os riscos que podia trazer comsigo està deter- 
mìnat^o, quando nSo tinham ainda auxilio inglez, e se acha- 
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1808 vam reduzidos às suas proprias forgas, lutando contra aquel- 
setembro j^g j^g g^^g oppressores. Mas corno o caso nao està su iias 
tengoes, e o que mais interessa neste momento he nao dar 
pretextos aos mal intencionados de se aproveitarem de appa- 
rencias para empecer os grandes e nobres designios da 
Gram Bretanha, permitta-se-me dizer que a fórma por que 
està concedido este Tratado póde induzir em erro, nao so os 
Portuguezes, mas os Ilespanhoes, e produzir os funestos 
effeitos que apontei, se nao se cuidar immediatamente em 
destruir por factos as mas impressoes que elle póde causar. 
exercito britannico nao se póde nem deve considerar 
neste paiz senao comò hum exercito auxiliar ; assim foi que 
elle velo requerido pelo Governo provisorio do mesmo paiz, 
e assim Ihe con veni ser reputado, seja qual fòr a sua forga, 
para nao excitar desconfianfas, que Ihe vao empecer os seus 
ulteriores projectos.* Nestas circumstancias parece que qual- 
quer Tratado que se houvesse de ajustar com os Francezes, 
devia ser de accòrdo com o Governo do mesmo paiz que o 
chamou, ou ao menos com a sua approvagao particular, quan- 
do a deUcadeza dos reconhecìmentos embaracasse de fazer 
intervir publicamente no ajuste o mesmo Governo. Nada 
disto se fez, antes pelo contrario estipularam-se cousas 
que nao podem nunca ser da competencia da autoridade 
miUtar, senao quando està autoridade se acha em hum paiz 
conquistador taes sao as que se conteem nos artigos 16.^ e 
17.S e no l."dos artigos addicionaes: estipulou-se que as 
pragas do reino e maritimas, que os arsenaes e forgas na- 
vaes pertencentes aos Portuguezes, actualmente em poder 
dos Francezes, serao entregues às tropas inglezas, nao se 
declarando ao mesmo tempo, nem que està entrega era pro- 
visionai para serem restituidas ao seu legitimo Soberano, 
nem se deu em parte alguma a entender que a restituigao do 
seu Governo he o objecto que se tem em vista. 

Para evitar pois as desconfiangas que taes apparencias po- 
deriam excitar, e que os Francezes nao deixarao de pro- 
mover, parece da primeira necessidade que quanto autes 
queira declarar S. Ex.^ o General em chefe do exercito bri- 
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tannico, qae a occupacao das pragas, arsenaes e mais està- 18O8 

3 



belecimentos. publicos, asshn comò das forcjas navaes perten- ^^'^^ 



centes a este reino, foi so huma medida provisional, motiva- 
da pela necessidade de evitar contacto das forgas portu- 
guezas e francezas, afim de prevenir que resentimento 
daquellas as nao excitasse a algum procedimento que pu- 
zesse em perigo a seguran^a da Capitulagao ajustada ; porém 
que cessando este perigo, se dever5o entregar ao Principe 
Regente de Portugal, ou Governo que representar, e se- 
rem guarnecidas por tropas portuguezas, conservando-se 
nnicamente aquellas guarnigoes ingiezas que de accòrdo 
com General em chefe se julgar conveniente para a me- 
Ihor conservagao e boa ordem dos pontos em que parecerem 
necessarias. 

Quanto às garantias estipuladas nos artigos 16.® e 17.®, 
parece indispensavel que mesmo General em chefe decla- 
re, que nunca foi da sua intengao embaragar que Governo 
tornasse a respeito dos individuos nelles mencionados todas 
as medidas de precaugao indispensaveis, para evitar que es- 
tes homens, que se fazem suspeitosos, venham com effeito a 
prejudicar a causa publica, emquanto aqui se conservarem, 
e sejam castigados com toda a severidade das leis, se se 
achar que elles continuam a atraigoar este paiz. 

Quanto ao primeiro artigo dos artigos addicionaes nao 
póde General portuguez deixar de lembrar a impossibili- 
dade da sua execugSo, emquanto se nao estabelecer huma 
justa reciprocidade. 

Nao se póde deixar de lembrar a S. Ex.* Sr. General em 
chefe do exercito inglez a necessidade que ha de estabelecer, 
durante a demora dos Francezes em Lisboa, alguma especie 
de exame sobre procedimento dos mesmos Francezes, e 
de Ihes intimar que qualquer violencia commettida por elles, 
durante este tempo, contra os habitantes do paiz os farà res- 
ponsaveis de todo acontecimento a seu respeito. 

Igual exame e protesto parece indispensavel fazer-se àcer- 
ca dos abusos a que podem dar logar os artigos relativos a 
bagagens, caixa militar e vendas de propriedades particula- 
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4808 res, eutre as quaes podem os mesmos Francezes involver 
seicmbro ^^^|^ quanto quizerem, se os nao contiver o receio de verem 
annullar com grande desvantagem sua a Capitula^ao tao fa- 
voravel quo obtiveram. 

Nao deixa de lembrar o risco a que se expoe os mesmos 
Francezes, e o compromettimento a que està sujeita a capi- 
tal e o mesmo exercito francez pela conservagao em Lisboa 
durante a evacuagao. rancor com que elles sao olhados 
pelo povo de Lisboa, e o seu menor numero, póde excitar 
por qualquer incidente o mesmo povo a huma insurreigao, 
que póde ser sanguinolenta para a mesma capital, e multo 
embaragante para o exercito inglez e portuguez, por huma 
parte ligado pelas Convengoes, e por oulra n5o Ihe sendo de- 
coroso deixar perecer à sua vista vassallos portuguezes : para 
evitar este risco, parecia conveniente propòr com razoes se- 
melhantes que, embarcada a primeira divisao, passasse o 
resto para a parte de Cascaes, aonde se podem embarcar ao 
abrigo de huma divisao ingleza, que se interpozesse entra 
ella e Lisboa ; por este modo evitava-se este perigo, que he 
imminente, apressava-se a evacuagao de Lisboa, e por con- 
sequencia diminuiam-se os roubos e as queixas, e póde res- 
tabelecer-se mais cedo o Governo, comò parece convir a to- 
dos OS respeitos. 

Quartel General da Encarnagao, 3 de Setembro de 1808. 

Bemardim Freire de Andrade. 



Copia conforme ao originai. 



D. Sousa Coutinho. 



Selembm 
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Carla do Sccrclarìo de Eslado da Rpparti^ào da Guerra 
ao lord Maior da cidadc 

(Correio b^azilior•s^ lem. i, pag. 294.) 

Downing Street, 1 de Sctcmbro de 1808. 

My Lord.— Tenlìo a lionra de informar a V. S.* que che- ism 
gou aqui Capitan Campbell com despachos do General Ca- 
valleiro Arthur Welleslev, datados de Vimeiro aos 22 do 
passado, narrando duas victorias alcangadas dos Francezes 
em Portugal, a primeira aos 17, na Zambujeira, do corpo 
avangado dos Francezes, que consistia cm seis mil homens 
comraandados pelos Generaes Laborde e Brenìer, no qual fo- 
ram os Francezes derrotados com perda de mil e quinhentos 
homens, mortos, feridos e prisioneiros ; a segijnda sobre to- 
do exercito francez em Portugal, que consistia de quatorze 
mil homens commandados pelo General Junot, onde os 
Francezes foram completamente derrotados, com perda de 
treze pe^as de artilheria, vinte e tres carros de munigoes, e 
obra de tres mil e quinhentos homens mortos, feridos e pri- 
sioneiros. 

Em consequencia desta accao o General Kellcrmann che- 
gou com huma bandeira parlamentaria ao Quartel General, 
aos 22, para tratar sobre termos. 

Tenente General Burrard desembarcou, e chegou ao 
campo de batalha depois da accao ter comecado, aos2i, mas 
elle generosamente cedeu de assumir o commando do Gene- 
ral Wellesley. Aos 22 o Tenente General Cavalleiro Hew Dal- 
r)Tnple desembarcou e tomou o commando, 

Tenho a honra de ser, etr. 



Castlereagh. 



Tom. XVI 



Lettre écrìle de rAmiral Colton à THonorable William Welleslej Fole 



(Arch. do Ministerio dos Ncgocios Estrangoiros— Copia.) 

<8o8 A borei de VHibernia devant le Tage, 3 Septembre 1808. 

Sctembro 
3 

Monsieur. — Je yous envoie pour les lords-commissaires 
de l'Amirauté la copie d'une Convention concine par le lieu- 
tenant-colonel Murray et le general Kellermann pour l'éva- 
cuation du Portugal par Tarmée fran^aise; cette Convention 
a été ratifié par le lieutenant general Sir H. Dalrymple, 
moi et le commandant en chef francais. Des troupes an- 
glaises (le 3® et le 42® régimens) ont été débarquées hier pour 
occuper les forts de Cascaes, de Saint-Antoine, de Saint-Ju- 
lien et de Bugio. 

On ne perdra pas de temps pour embarquer les troupes 
frangaises, confomie à la dite Convention. 

Le capitaine Halsted, premier capitaine de vaisseau, et 
le capitaine de la flotte, est porteur des dépéches addres- 
sées à Leurs Seigneuries relativement à la flotte russe du 
Tage. 11 a tonte ma conflance et il pourra faire connaìtre à 
Leurs Seigneuries les motifs qui m'ont engagé à ratifier la 
Convention dont il s'agit. Il pourra également fournir à 
l'Amirauté tous les renseignemens qui seront jugés néces- 
saires. 

J'ai l'honneur d'étre, etc. 

(Signé) Cotton. 



Copia de nma carta mrìpla pelo Aluiiraolc Collon 
ao Honrado Willìan Wellesley Fole 



frradac^o particolar.) 



A bordo do Hibernia, em frente do Tejo, 3 de sotembro isus 
de 1808. ^'''"*''^ 



Senhor. — Envio-vos para os lords commissarios do almi- 
rantado a copia de urna Convencao concluida entre o coronel 
Murray e o general Kellermann, para a e.vacuagao de Portu- 
gal pelo excrcito franeez ; està Convengao foi ratificada pelo 
tenente-general Sir H. Dalrymple, por mira e pelo com- 
mandante em chefe franeez. 3.® e o 42.^ regimentos do 
exercito inglez desembarcaram hontem, a firn de occuparom 
as fortalezas de Cascaes, Santo Antonio, S. Juliao e Bugio. 

Embarcar-se-hao, sem perda de tempo, as tropas france- 
zas, conforme a dita Convengalo. 

capitao Halsted, capitao de mar e guerra e comman- 
dante da esquadra, é portador dos despachos dirigidos a 
Suas Senhorias àcerca da esquadra russa do Tejo. Sendo 
este, comò é, pessoa de toda a minha conflanga, poderà in- 
formar Suas Senhorias dos motivos que me levaram a ratifi- 
car a mencionada Convengao. Fodera tambem o mesmo dar 
ao almirantado todas as informagoes que se julgarem neces- 
sarias. 

Tenho a honra de ser, etc. 

(Assignado) Cotton. 
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Arlìgos de urna GoQTen^iio ajoslada ealre o Yice-AlniiraRte SeniaTio, 
e Aliniranle Cavalleìro Carlos Cotlon, Baronele, para o 

(Arch. do Ministerio dos Negocios Eilnngeiros.— Copia.) 

ARTICLE I 

*** Les vaisseaux de guerre de TEmpereur de Russie actuel- 
* T ^^ lement dans le Tage seront remis sur-le-champ à Famiral Sir 
Charles Cotton, avec tous leurs approvisionnemens, pour 
étre envoyés en Angleterre, et y élre gardés en dépòt par 
S. M. Britannique, pour ètre rendus à S. M. I. dans les six 
mois qui suivront la conclusion d'une paix entre S. M. Bri- 
tannique et S. M. TEmpereur de toutes les Russies. 

ARTICLE II 

Le vice-amiral Seniavin et Ics officiers, matelots et gardes 
marins qui seront sous lui, retourneront en Russie sans au- 
cune condition ou stipulation relativement à leur futur ser- 
vice ; ils seront transportés dans des bàtimens de guerre ou 
autres navires convenables, aux frais de S. M. Britannique. 

Pait et conclu à bord du vaisseau le Twerday dans le 
Tage, et à bord du vaisseau de S. M. Britannique XHibertm, 
à Tc^mbouchure de ce fleuve, le 3 Septembre 1808. 

(Sigm^) De Seniavin. 

Charles Cotton. 



S?tcmbro 
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Cafalleiro da Ordeoi de Saoto Alejandre e oulras Ordens da Russia, 
ratdimeDlo da Trota rossa, aacorada bo rio Tejo 

(Freitas-BUiliot. hist. poiit. e dipi. Tom. 1.° pag. 903.) 

ARTIGO I 

Os navios de guerra do Imperador da Russia, que agora ism 
se acham no Tejo, especificados na lista junta, serao entre- 
gues ao Almirante Cavalleiro Carlos Colton immediatamen- 
te, com lodos OS seus provimentos, comò agora se acham, 
para serem restituidos a Sua Magestade Imperiai, dentro 
de seis mezes depois da conclusao da paz entre Sua Mages- 
lade BriUmnica e Sua Magestade Imperiai o Imperador de 
lodas as Russias. 

ARTIGO II 

Vice-Almirante Seniavin, com os officiaes, marinhelros 
e soldados de marinha debaixo do seu commando, voltarao 
para a Russia sem condigao ou estipula^ao relativamente 
ao seu servilo futuro, e serao transportados para là em na- 
vios de guerra ou vasos proprios, à custa de Sua Magestade 
Brìtaunica. 

Dado e concluido a bordo do navio Twerday, no Tejo, e a 
bordo do navio de Sua Magestade Britannica Hibernia, na 
paragem da boca do mesmo rio, aos 3 de Setembro de 
1808. 

(AssignadmJ Dg Seniavin. 

Carlos Cotton. 



Officio coDfidfQcial de George Caoaing 

(Arcb. do Ministono dos Ni'^ocios Gstrangeiros. — Copia.) 

4808 Sea'et. 
sc^iembro Yomgtì Officc, Septcmber 4'*» 1808. 

The undersigned His Majesty's Principal Secretaryof state 
for Foreign affairs, has the honour to acknowledge the receipl 
of the officiai Note of the Chevalier de Sousa Coulinho, inclos- 
ing a copy of a Convention supposed to have been concluded 
between the Cominanders of the British and French armies 
in Portugal, together with the observations of General Ber- 
nardini Freire de Andrade, and of the Bishop of Oporto 
Ihereupon ; and a copy of a letter addressed by the Bishop of 
Oporto to the Commander of the Russian fleet in the Tagus. 

With respect to the first of these papers, the undersigned 
has only assure the ChevaUer de Sousa Coutinho, that no 
sudi paper has been transmitted to His Majesty's Govern- 
ment ; that there appears to them upon the face of the sup- 
posed Convention, abundance of reason to doubt its authen- 
ticity; and that a confident hope is intertained, that either 
the substance of this instrument will prove to have been in- 
correclly reported, or its intent and nature to have been im- 
properly described. 

The undersigned sincerely wishes that any doubts of the 
same description could be entertained with respect to the 
aulhenticity of the letter from tlie Bishop of Oporto to the 
Russian Admiral, written, as it appears to have been, on the 
22."^ of August, and consequently before even the suspicion 
of the Convention (such as it is represented) could have 
found its way to Oporto. 



Setcmbm 
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farà o Cavalbeiro de Soosa Cootinho 

(Tradac^ào parlicular.) 

Confidencial. 

Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 4 de setembro de «sos 
1808. 

abaixo assignado, Primeiro Secretarlo d'Eslado dos Ne- 
gocios Estrangeiros de Sua Magestade, lem a honra de accu- 
sar a recepcao da nota officiai do Cavalbeiro de Sousa Couti- 
Dho, incluindo a copia de urna Convenf ao que se suppoe ter 
side concluida entre os Commandantes dos exercitos britan- 
nico e francez em Portugal, juntamenle com as observafOes 
do General Bernardini Freire de Andrade e do Bispo do 
Porto a seu respeito, assim comò a copia de urna carta diri- 
gida pelo Bispo do Porto ao Commandante da esquadra russa 
no Tejo. 

Quanto ao primeiro d'estes documentos cumpre ao abaixo 
assignado certificar ao Cavalbeiro de Sousa Coutinho que 
nao foi transmittido ao Governo de Sua Magestade; que 
a sopposta Convengao parece apresentar bastantes rasoes de 
duvida na sua authenticidade, e que se deve nutrir firme es- 
peranfa de que ou a sua substancia vira provar quo foi erra- 
damente annunciada, ou que o seu intento e natureza fo- 
ram expressos de um modo inexacto. 

abaixo assignado deseja com sinceridade que possa ba- 
ver duvidas da mesma especie quanto a authenticidade da 
carta do Bispo do Porto ao Almirante Russo, escripta, comò 
parecC; a 22 de agosto, e, por conseguinte, ai mia antes 
que a suspeita da Convengao (lai mmo é represontada), 
podessc chegar ao Porto. 
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4 is iiileiidod by llie commuiiicatioii of il lo the British Goveni- 
meni, lo interfere for the protection of the Russran fleel, 
Uie undersigiied is commanded noi to lose a moment in sig- 
nifying to the Chevalier de Sousa Coutinlio the lighl in 
whicli such an interfei enee would be regarded by His Ma- 
jesly. 

Ilis Majesty sends an anni/ to resene Portugal froui the 
dominion of France, and to scize the fleet of an enemy, sla- 
lioned in a pori occupied by the French armies, and under 
Iheir computai conlronl. 

A victory is achieved by His Majesty's arms over Ihose 
of France, which proraises the accomphshmenl of the first 
of these objets. 

Ilis Majesly would k»arn wilh eijual surprise and imligna- 
lion, that the first use made of Ihat victory by those in whosc 
behalf the batlle was fought, had been lo assume to them- 
selves the exercise of the rights of in(h»pendence and neu- 
tralily, for the puj'pose of i)rotecting against the canquerors 
the fleet of Ilis ]Maj(»stys ollier enemy, the ally and confede- 
rate of France. 

The un(hTsigned is commanded to piolest in the strongcsl 
lerms against a preliMision so iitleìiy umcarranted. and lo 
deny tlie anthority of the Bishop of Oporto, or of any ollier 
Provisionai Government whal(*ver, to interpose between the 
victorious arms of Ilis Majesty and the wa/w/Y// consequences 

of viclorv. 

», 

Should such a i)retension be maintained, in tlic name of 
the Prince Regenl, by the accredited Minisler of Portugal, it 
would becomc necessary for Ilis Majesly, seriously to con- 
sider what character Ile should ascribe to a country, the rf^'- 
ìiverance of which by His Jlajesly's arms was thus aitempted 
lo be turned to the advantage of His Majesty 's enemies. 

The undersigned has it further in command from His Ma- 
jesty, to cali the allenti(m of the Chevalier de Sousa Couti- 
nlio to that pari of the Bishop of Oporto leller, in whicli men- 
lion is made of a Trealv «of alliance latelv concluded between 
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Mas, s(^ osta caria se considciar genuina, e se |»ela ìjua i«« 
conunuuita^ao ao Govorao Brilanniaj se prelendcu intcrvir ^^^'^^ 
para proteger a esquadra russa, o abaixo assigiiado tem or- 
dem de notificar inimediatamente ao Cavaitieiro de Sousa 
(loulinho modo por que lai intervencao seria olhada por 
Sua Magestade. 

Sua Magestade manda um exercUo para Uberlar Portugal 
do dominio da Franca e para se apoderar de urna esquadra 
inimiga ancorada n'um porto occupado pelos exercilos fran- 
cezes e inteiramenie debaixo da sua autoridadc. 

As armas de Sua Magestade ganham urna Tictoria sobre 
as da Franca, o que promette a realisagao de um dos fms in- 
dicados. 

Com tanta surpreza comò indignafào saberia Sua Mages- 
tade que prifìieiro uso que faziam da Victoria aquelles em 
cujo proveito se deu a batalha, era assumirem o excrcicio 
dos direitos de independencia e neutralidade para proteger 
cantra os conqimtadares a esquadra de outro inimigo de Sua 
Magestade, alliado e confederado da Franga. 

abaixo assignado tem ordem de protestar com a maior 
energia contra uma pretensao tao absolntamente wjustificu' 
vel, e de negar autoridade ao Bispo do Porto ou a qualquer 
outro Governo Provisorio para se interpòr entro as armas vi- 
ctoriosas de Sua Magestade e as consequencias naturaes da 
Victoria. 

Se tal pretensao fosse mantida em nome do Principe Re- 
gentc pelo Ministro acreditado de Portugal, cumpria a Sua 
Magestade pensar seriamente qual a considera{ùo que Ihe 
merecia um paiz, cujo livramento as armas de Sua Mages- 
tade eniprehenderam e que c^nvertia esse beneficio em vanta- 
geni dos inimigos de Sua Magestade 

abaixo assignado tem alem disto ordem de Sua Mages- 
tade para recommendar à attencao do Cavalheiro de Sousa 
Coutinlio a parte da carta do Bispo do Porto em que se men- 
riona um Tratado «de allianca iillimanienle concluido entro 
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1808 Ilei' Most Faithful Majesty aod the Emperor of Russia», and 



Sctcmbro 



^ to request the Chevalier de Sousa Coutinho to inform him, 
to what Treaty reference is here intended to be made? 

The undersigned requests the Chevaleir de Sousa Couti- 
nho to accept the assurances of his high consideration. 

George Canning. 
The ChevaUer de Sousa Coutinho. 



Capta conforme ao originai 



I). Sousa Coutinho. 
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Sua Magestade Fidelissima e o Iniperador da Russia»), e de «sus 
pedir ao Cavalheiro de Sousa Coiitinho que o informe de ^^^^ 
fjual é Tratado a que se allude?. 

abaixo assignado pede ao Cavalheiro de Sousa Coutinho 
que acceite os protestos da sua subida consideragao. 

George Canning. 
Ao Cavalheiro de Sousa Coutinho. 



Assento da Juola Provìsional do Governo Supremo 



(Arcti. do Miniilerio dos Ncgocios EstraDgeiros.- Copia.) 



*^ Aos cinco dias do mez de Setembro de 1808 nesta cidade 
" ~ do Porto, em piena sessao da Junta Provisionai do Governo 



5 



Supremo, sendo propostos pelo seu Ex."® Presidente os oflì- 
cios do General em cbefe do exercito britannico Dalrymple 
em data de 31 do mez passado, e do General do exercito 
portuguez Bernardim Freire de Andrade em data de 2 do 
corrente, se resolveu uniformemente tomar-se o assento se- 
guinte : 

Quo supposta a ignorancia em que se acha està Junta do 
Governo Supremo, dos poderes que os Generaes do exercito 
inglez trouxeram de Sua Magestade Britannica, e semelhan- 
temento na incerteza em que se acba a mesma Junta das 
condigoes da Convengao ultimamente concluida entre o Com- 
mandante em chefe francez de huma parte, e o Almirante 
Commandante da armada de Sua Magestade Britannica e o 
Ex."*^ General Dalrymple da outra parte, assenta a mesma 
Junta que nao póde tomar deliberagao alguma positiva sobrc 
negocios de tanta pondera^ao e tao graves consequencias, 
que nao seja conflar da sua fldelissima alliada a Gram Bre- 
tanha a seguranga do Beino, os direitos da Monarchia, e os 
interesses da NaQao, na certeza de que nao cabe uos limites 
da mesma Junta approvar condigao alguma da sobredita Con- 
ven^ao que possa ser prejudicial a qualquer destes referidos 
objectos ; e (pie nesta couformidade se losponda a bum e ou- 
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tro General, remcUencìo-se a cada hum dciles copia deste „ *^ 
assento. Era ut supra. 5 

Bispo Presidente Governador. 

Com sete rubricas dos deputados da Jimta. 

Manuel Joaquim Lopes Pereira Ncgrlio. 



Ciìiìia coìf forme d quc recebi, 



D. Sousa Coutinho. 



Carla do General Dalrjmple para Lord Tiscoiide Casllereagh 

(Corrcio brazilicDsc, tom. i, pag. 307.) 

1808 Quartel General de Cintra, Setembro 5, 1808. 
seiembro Myiord. — Tcnho a honra de informar a V. S.* que desem- 
barquei em Portugal e tornei o commando do exercito se- 
gunda feira 22 de Agosto, o dia depois da batalha do Vimei- 
ro, em que o inimigo soffreu bum assignalado destrofo, em 
que valor e disciplina das tropas britannicas e o talento 
dos oflìciaes inglezes se mostrou eminentemente. 

Poucas lioras depois da minha chegada veio o General 
Kellermann com huma bandeira parlamentaria do General em 
chefe francez, em ordem a propòr bum accordo para cessar 
as hostilidades, com o fim de concluir huma Conven^ao para 
a evacuaQao de Portugal pelos Francezes. Aqui incluoosdif- 
ferentes artigos concordados e assignados pelo Cavalleiro 
Arthur Wellesley e General Kellermann; porém, comò isto 
foi feito seni referencia ao Almirante britannico, o qual 
quando se Ihe communicou o accordo se oppoz ao artigo 7.°, 
que tinha por objecto a disposicao da frota russa no Tejo, 
se concluiu finalmente que o Tenente-General Murray, Quar- 
lel-Mestre General do exercito britaimico, e o General Kel- 
lermann procedessem à discussao do resto dos artigos, e fi- 
nalmente concluissem huma Convencao para a evacuatalo de 
Portugal, sujeita a ratificacao do General em chefe francez 
e dos Commandqnios britannicos por mar e terra. Depois 
de consideraveis discussoes e repetidas referencias a mim, 
que fizeram com que me fosse necessario aproveitar do limi- 
tado periodo que se havia prescripto para a suspensao de 
armas, em ordem a mover o exercito para diante e por as 
differentes columnas nos caminhos por que deviam avanzar. 



95 

m 

se assignou a Convengao e se trocou a ratificacao aos 30 do ««w 
mez passado. Para nao perder tempo em obter ancoradouro ^^J'*''^ 
para os transportes e mais vasos que por algum tempo ha- 
Yiam estado expostos a grande perigo nesta perigosa costa, 
e para segurar entre o exercito e os navios dos viveres a 
commmiicacao que se tinha interrompido pelo mau tempo 
e a manilhada da praia, mandei ordem aos regimentos 42 e 
Btiffs, que estavam a bordo dos transportes, com a frota do 
Cavalleiro Carlos Cotton, que desembarcassem e tomassem 
posse dos fortes do Tejo, todas as vezes que o Almirante 
julgasse proprio fazel-o. Consequentemcnte se poz isto em 
execu^ao hontem pela manha; quando os fortes de Gascaes, 
S. Juliao e Bugio foram evacuados pelas tropas francezas, 
as nossas tomaram posse delles. 

Como eu desembarquei em Portugal inteiramente igno- 
rante do estado do exercito francez e de muitas outras cir- 
cumstancias de natureza locai e accidental, que indubitavel- 
mente linham grande peso na decisao desta questao, a mi- 
nha propria opiniao a favor da conveniencia de expellir o 
exercito francez de Portugal por meio da Convengao, que a 
derrota passada obrigara o General em chefe francez a de- 
sejar, em vez de o fazer pela continuagao das hostilidades, 
foi principalmente fundada na grande importancia do tem- 
po, que a estagao do anno fazia peculiarmente precioso, e 
que inimigo podia facilmente consumir em huma dilatada 
defeza das fortalezas que occupava, se a Convencao llie fosse 
denegada. 

Quando se conveio na suspensao de armas, ainda nao ti- 
nha chegado o exercito commandado pelo General Moore, e 
havia duvida se podcria desembarcar tao grande corpo de 
gente n'uma praia aberta e perigosa ; e effectuando-se isto, 
se poderia supprir-se tao grande exercito com os mantimen- 
tos de bordo dos navios, vistos os incommodos a que os va- 
sos estavam expostos. Durante a negociagao se pòde vencer 
a primeira difficuldade pela actividade, zelo e intelligencia 
do Capitao Malcolm do Donegal, e dos officiaes e gente que 
estava às suas ordens; porém. quanto a segnnda diiriculda- 



(le, 3 sua possibilidiidc pareceii fìnalizar no momonlo em 
' quo jii nào era necessaria. Capilào Dalrjmple do rcgì- 
mento 18 de dragues, mcu Secretarlo militar, lerj a honra 
de apresentar a V. S.' este despacho. Elle està pienamente 
informado de ludo quanto se tera feilo debaixo das minhas 
ordens, relativamente ao servilo em que tenho sìdo empre- 
gado, e pòde dar sobre isto todas as explicagócs nccessarias. 
Tenho a iionra de ser, etc. 

(Assignado) llew Dalrjmple. 

Ao multo llonrado Lord Visconde Castleroagh. 



Officio de Sir Arllior Wcllesicy ao CapìlAo P. Malcolm, 
donaviodc 8. 1. «DonegaU 

(Cboix de Dépècbcs da Due de Wellington. Brazellef, 1841, n.*" 251, pag. S2C.) 

Zambujal, le 5 septembre 1808. isos 

Je déplore autant que vous la situation de nos affaires, et 

j'ai fait lout ce qui élait en mon pouvoir pour Terapècher ; 

mais mou avis a été rejelé. Je n'ai point à me méler de la 

convention Ielle qu'elle est actuellement, et je ne l'ai point 

vue jusqu'à présent. 



Seleoibro 
9 



Faites mes amitiés à Cadogan, et dites-lui que jc déplore 
aulant que lui le résultat de nos travaux ; mais que ce n'est 
pas ma faute. Je regrette seulement d'avoir mis mon nom à 
une convention que je n'ai jpas approuvé, et que je n'ai pas 
négocié. Si je ne l'avais pas signé, je crois réellement qu'ils 
n'auraient pas osé faire un traitè tei que celui qu'ils ont fait. 
Malgré cda, celle convention n'a point été ralilìée, et n'est 
plus qu'un papier sans valeur. 



Tom. XV! 



OSicio de 8ìr Arthur Welles 



(Ardi, do Mìoislerio dos Negocios Estrangciros.— Copia.) 



1808 Zambujal, near S. Antonio do Tojal, Septeniber 6:^^ 1808. 

Selembro 
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May it please Your Lordsliip. — I bave had the honorof re- 
ceiving Your Lordship's letler of the. . . and 1 bave not failed te 
lay before the Commander in Cbief, Sir H. Dalrymple, tbe 
paper containing a Memorandum of tbose points wbich Your 
Lordsbip wisbed bim to consider in tbe negotiation of any 
Convention witli tbe Frencb army: I conelude tbat His Ex- 
cellency will address Your Lordsbip upon tbese objects. 

I must inforni Your Lordsbip tbat tbe battle of tbe 21.'* of 
August was tlie conclusion of my command of tbe British 
forces in Portugal ; indeed a senior officer, Sir Harry Bur- 
rard, was in tbe field towards ihe dose of tbe action, and 
direcled tbe operations wbicb were carried on after the 
action was concluded. Sir Hugb Dabymple, tbe present Com- 
mander in Cbief, landed on tbe morning of tbe 22.* of August, 
and on tbat evening he negotiated in person with tbe French 
General Kellermann an agreement fortbesuspensionofbos- 
tililies. I was present during tbe negotiation of the agreement, 
and by tbe desire of tbe Commander in Cbief, signed it. But 
as I bave above informed Your Lordsbip, I did not negotiate 
it, nor can I, in any manner, be responsible for its contents. 

Ibis agreement was followed by a negotiation with the 
Frencb Commander in Cbief, of a Convention for tbe evacua- 
tion of Portugal by the Frencb army, tbrougb tbe medium 
of Colonel Murray, tbe Quartei* Master General of tbe army. 
wbicb Convention bas been concluded and ratified by tbe 
Commanders in Cbief of botb armies, and is now in tbe prò- 



le; para o Bìspo do Porto 



(Tradnc^o particnUr.) 
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ZambujaI, perto de Santo Antonio do Tojal, 6 de Setem- isos 
bro de 1808. ^"^"^^ 

Compermissao de V. Ex.* — Tive a honra de receber a 
carta de V. Ex.* de. . . e entreguei ao commandante em chefe 
Sir H. Dairymple o papel em que se continha o memorandum 
dos pontos que V. Ex.* deseja que elle tome em conta ao ne- 
gociar-se qualquer convengao com o exercito francez ; julgo 
que S. Ex.* se dirigirà a V. Ex.* sobre este objecto. 

Devo informar a V. Ex.* que a batallia de 21 de agosto poz 
termo ao meu conmiando das forgas britannicas em Portu- 
gal; com effeito um officiai mais antìgo, Sir Harry Burrard, 
estava no campo ao terminar a acgao e dirigiu as operà^oes 
que se proseguiram depois d'ella fmalisar. Sir Hugh Dai- 
rymple, actual commandante em chefe, desembarcou a 
22 de agosto de manha, e n'aquella tarde negociou pes- 
soalmente com o general francez Kellermann um ajuste para 
a suspensao das hostilidades. Achei-me presente à nego- 
ciafao do ajuste e assignei-o, por assim o desejar o comman- 
dante em chefe; mas, comò jà informei a V. Ex.*, nao fui 
eu que o negociei e nao posso de modo algum ser responsa- 
vel pelo seu conteudo. 

A este ajuste seguiu-se urna convencao para o exercito 
francez evacuar Portugal celebrada com o commandante 
em chefe do mesmo exercito, por intermedio do coronel 
Murray, quartel mestre . general, e concluida e ratiflcada 
pelos commandantes em chefe de ambos os exercilos, a qual 
agora se està pondo em execugao. Nao vi està convencao 
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1808 gress of execution. I liave net seen this Convention, and can- 
seiembro ^^^ inforni YouF Lofdship of its contents, but I doubt not but 
Ihat il will be laid before Your Lordship by the Commander 
in Chief. 

I bave thought it proper to trouble Your Lordship with 
this detailed account of the share which I bave had in these 
transactions, in order that Your Lordship may not attribute 
to me the omission to assure you of their nature, which I 
am convinced was only accidental. But as I consider myself 
and the army which I commanded, to be particularly oWiged 
lo Your Lordship, such an omission would bave been impar- 
donable in me; and I am happy to lake this opportunity of 
relieving myself from the hnputation of it, by assuring Your 
Lordship of the mode in which Ihey were carried on, and of 
the share which I had in them. 
I bave the honor to be 

Your Lordship' s 
most faithful and obedient humble servanl 

Arthur Wellesley. 
The Lord Bishop of Oporlo, eie. 



Copia conforme a copia qm recebi. 



D. Sousa Goutinho. 



lOi 

nem posso informar a V. Ex.* do que ella encerra, mas croio 18O8 
que commandante em chefe a farà presente a V. Ex.* setcmbw 



Julguei necessario incommodar V. Ex.* com a narragao cir- 
cumstanciada da parte que tive n'estas negociagoes, afìm de 
que V. Ex.* nao me possa attribuir a falta de ser informado 
da natureza d'ellas, falta, que, segundo estou convencido, 
foi sómente accidental. Considerando-me e ao exercito que 
commandei obrigados particularmente aV. Ex.% seria imper- 
doavel da minha parte uma similhante omissao, e julgo-me 
feliz por ter està opportunidade de me livrar de tal censura, 
certificando a V. Ex.* da maneira por que ellas se levaram 
a effeito e do quinhao que n'isso me coube. 

Tenho a honra de ser 

De V. Ex.* 
multo fiel, obedientc e humilde servo 

Arthur Wellesley. 
A S. Ex.* Bispo do Porto. 



Resdarao da Junla do Sopremo Governo do reino adberindb ao prolesto 
do CeDcral Bernardini Preire de Andrade 



(Arch. do Minis torio dos Negocios Estrangeìros.— Copia.) 

18D8 Sendo presentes nesta Junta do Supremo Governo de Por- 
scierabro j^g^^j ^^ afUgos dc pFOtesto offerecidos pelo General Com- 
mandante do exercito portuguez Bernardim Freire de An- 
drade a favor dos direitos e interesses do Principe Regenle 
nosso Senhor, e de todos os seus fieis vassallos, contra a Con- 
ven^ao estipulada entre os dois Generaes em chefe dos exer- 
citos francez e inglez, resolveu a mesma Junta approvar e 
ratificar os referidos artigos de protesto, e em seu proprio 
nome, corno representante de Sua Alteza Real, repetir os 
mesmos protestos em hura officio dirigido ao Ex.""" D. Do- 
mingos Antonio de Sousa Coutinho, para que, comò Ministro 
Plenipotenciario do mesmo Senhor na Córte de Londres, pos- 
sa representar na Real presenta de Sua Magestade Britanni- 
ca OS interesses comprehendidos nos mesmos artigos, em 
beneficio da Coròa e nagao portugueza ; e para este fim man- 
da a mesma Junta que os dìtos artigos de protesto se trans- 
crevam no fim da presente resolugào, para que, sendo as- 
signados por todos os seus membros, tenham toda a auto- 
ridade e fiquem fazendo parte desta mesma resolugao. 
Porto, 7 de Setembro de 1808. 

Com a rubrica do Bispo Presidente Governador, 
e mais sete rubricas. 

■ 

Seguem-se os artigos do protesto a que se refere a pre- 
MMite resulutào. 
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ProWa^ào qoe faz Bcrnardim Freire de Andradc, General Couman<laDle das tropas 
portogoezasi coDtra os aHigos da Capìlula^ào ronvencionada e assignada eolre o 
eiercìto inglez e o francez para a cvaciacào de Porlugal. 

Protesto em goral pela falla de contemplacao que se teve «sos 
neste Tratado com Sua Alteza Real o Principe Regenle ou o ^^^^'^ 
Governo que o representa ; por tudo o que póde ser attenta- 
torio a autoridade soberana, e independencia do mesmo 
Governo ; por tudo o que póde ser contrario à honra, scgu- 
ranga e interesses da nagao, e particularmente contra o que 
se acha estipulado nos seguintes artigos : 

Artigos 1.®, 4.® e 12.*^ Na parte em que determina a en- 
trega de pragas, armazens e navios portuguezes às forgas 
ioglezas, sem declarar por algum modo obrigatorio, que està . 
entrega he interina, e que intenta restituil-as logo ao Princi- 
pe Regente de Portugal ou ao Governo que. o representar, 
a qaem pertencem e a quem as for^as inglezas vieram au- 
xiliar. 

Artigo 16.® Na parte em que se pretende ligar o Governo 
deste reino a nao inquirir e castigar por algum modo aquel- 
les individuos que notoria e escandalosamente foram des- 
leaes ao seu Principe e à sua patria, servindo o partido fran- 
cez ; e quando a protecgao do exercito inglez os salve da pena 
que mereciam, os nao deve livrar de bum exterminio que 
isente este paiz de ser por elles outra vez atraigoado. 

Artigo 1.® dos artigos addicionaes. Que nao póde por 
modo algum ser obrigatorio para o Governo deste reino, ^em 
huma reciprocidade que nao se estipula. 

Finalmente protesto pela falta de contempla^ao que se 
teve com os babitantes da capital e suas vizinbangas, deixan- 
do de se estipular a seu favor a seguranca de que nao seiiam 
vexados durante o tempo que os Francezes ainda alli se con- 
servassem, ao menos com buma reciprocidade do que se es- 
tabelecianos artigos 16.° e 17.® a favor dos Francezes e seus 
sequazes. 

E limilo acini os raeus proleslos, para nào augmentar a 
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*808 lista, (leixando de fazer mengao de outros objeclos de menos 
setembro consi(jeraQT^Q^ taes comò a concessao de oitocenlos cavallos, 
sem se attender que elles sao quasi todos tirados de Portu- 
gal, e nao devem ser por isso considerados corno proprieda- 
de franceza ; a dos armazens de viveres fornecidos à custa 
do paiz, e por isto so pertencenles de facto, mas nao de di- 
reilo, aos injustos possuidores do mesmo paiz. 
Quartel General da Encarnagao, 4 de Setembro de 1808. 

(AssignadoJ Bernardim Freire de Andrade. 

«8)8 E alem de todos os protestos conteùdos nos artigos acima 
seiembro tpa^scriptos, que està Junta do Governo Sapremo adopta, 
ratifica e faz seus, protesta mais a dita Junta em geral con- 
tra OS artigos da Capitulagao, e em especial centra o 15.®, 
emquanto nelle parece reconhecer-se algum dìreito aos Fran- 
cezes sobre todo este reino, vassallos e propriedades delle, 
derivado da injusta occupatao do mesmo reino feita com dolo 
pelo exercito francez. 
Porto, 7 de Setembro de 1808. 

Com a rubrica do Bispo Presidente Governador, 
e mais sete rubricas. 
(L. S.j 



Proclama^ào do General Dalryinple aos Porlugoezes 

(Freitas. -Bibliolb. hisU polit. e dipi., tom. i, pag. 217.) 

Portuguezes ! Os successos com que aprouve ao Altissimo ^sos 
abencoar as armas britannicas, acceleraram o momento em ^°^™**'"° 
que eu creio ser do meu dever dirigir-me aos fieis e leaes 
habitantes deste paiz : anciosamente aproveito està occasiao 
para tranquillisar os timidos, reprimir os d^scontentes, se 
he que os ha entre vós, e segurar à nacao toda, que as for- 
?as que Gommando nao teem outro objecto em vista senao res- 
tabelecer o antigo Governo, que por tanto tempo e tao glo- 
riosamente tem presidido a seu destino, e cuja volta sera 
sem duvida acoihida pelas acclamacoes unanimes de hum 
povo tao generoso comò leal. 

A presenta de hum exercito inimigo, senhor da capital, e 
qae tinha à sua disposi(;3o os melhores e mais importantes 
meios e recursos do reino, tinha de algum modo tirado aos 
estffliaveis e leaes vassallos de Portugal os meios de resga- 
tar a sua patria do jugo estrangeiro ; comtudo, apesar des- 
tas desvantagens, os esforgos patrioticos flzeram tentativas, 
e espirito nacional se manìfestou simultaneamente em to- 
das as provincias de huma maneira tao valorosa comò hon- 
rada. Estes generosos esforgos abriram o caminho ao resta- 
belecimento da Monarchia. 

Entretanto, apesar da energia que mostraram estas pro- 
vincias para formar e disciplinar huma forga respeitavel, 
destinada a libertar o reino, a assistencia do antigo e fiel 
alliado de Portugal nao era menos necessaria para accele- 
rar este glorioso resultado. 

multo que Sua Magestade Britannica se interessa a res- 
peito do seu alliado, e a coragem que distinguiu sempre o 
caracter inglez, trouxe em breve hum poderoso exercito às 
praias de Portugal. 

Huma parte do exercito portuguez se reuniu ao exercito 
inglez, logo quo as circumslancias locaes o i)ermitliram, (mì- 
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««08 iretanto que a outra parte deste mesmo exercito fazia huma 
seiembro pQ^gpQgjj diversao em outros pontos. As duas nagoes se pu- 
zeram de accòrdo para tornar as medidas necessarias i des^ 
truigSo do inimìgo commam; as manobras e as operacoes 
destas forgas alcanfaram a Victoria. Os revezes e a expalsao 
definitiva dos Francezes abriram o caminho ao restabeleci- 
mento da Monarchia Portugueza. Este feliz acootecimento 
era o mais glorioso dever que Sua Magestade Britannica po- 
dia impòr a bum General inglez. 

Na generosa politica da Gram Bretanha nao se acham nem 
vistas de ambicao, nem projeclos de engrandecer-se ; fiel 
aos principios de honra e a boa fé que tem sempre dirigido 
a sua conducta, a Ingla terra nao ve nos acontecimentos 
actuaes de Portugal senao os felizes melos de estabelecer a 
ordem, de fazer reentrar o Soberano e o povo nos seus legi- 
timos direitos, de que estavam esbulhados. 

Executando estas vistas, e na minha qualidade de Coni- 
mandante em chefe das forgas britannicas, preencherei o me- 
Ihor que podér, as vistas de El-Rei meu amo ; segurarei, da 
maneira mais efflcaz, os interesses de Portugal, resti tuindo 
ao exercicio de sua autoridade o respeitavel Conselho a que 
Sua Àlteza Real o Principe Regente tinha crido dever Gon- 
fiar poder supremo, logo que os insultos de bum inimigo 
implacavel, e o desejo de conservar as suas vastas posses- 
soes alem do Oceano atlantico, o for^aram a apartar-se dos 
seus estados da Europa. 

Hum dos membros respeitaveis do Conselho, que Sua Àl- 
teza Real tinha encarregado do Poder Supremo, foi dcsgra- 
Cadamente tirado para fora do reino pela autoridade cu 
perfidia do inimigo ; està infelicidade priva o seu paiz dos 
servicos que elle Ihe poderia prestar num momento tao cri- 
tico, comò aquelle em que nós estamos. Outros membros 
deste Conselho, mostrando apparencias de afTeicao aos inte- 
resses da Franca, fizeram que fosse impossivel, neste momen- 
to, seu restabelecimento à fronte dos negocios publicos. 

Em consequencia disto as benemeritas pcrsonagens mcn- 
rionadas nesla, membros honrados e fieis da Roaoncia no- 
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meada por Sua Alleza Real, que nao incorreram na inhabili- <aw 
dade que se oppoe aos outros seus coliegas, sao convida- ^^^"J**'^ 
dos a vir para Lisboa e reassumir as funcgoes de que està- 
vam encarregados, a té que se saiba a vontade de Sua Alteza 
Real a este respeito. Estas virtuosas personagens sao: o 
Gonde de Castro Marim, do Gonselho de Sua Alteza Real ; 
D. Francisco Xavier de ISioronha, do Gonselho de Sua Alteza 
Real, Gram Gruz da Ordem de S. Thiago, Presidente da Mesa 
da Consciencia e Tenente General ; Francisco da Gunha Me- 
nezes, do Gonselho de Sua Alteza Real e Tenente General 
dos exercitos ; Joao Antonio Salter de Mendonga, Desémbar- 
gador do Paco e Procurador da Goròa ; D. Miguel Pereira 
Forjaz Goutinho, do Gonselho de Sua Alteza Real eBrigadei- 
ro General. 

As jurisdiccoes inferiores, os tribunaes, as autoridades 
constituidas e legaes do reino, todas as pessoas de qual- 
quer condigao que sejam, recónhecerao este Gonselho, e Ihe 
prestarao a submissao e respeito que Ihe sao devidos. 

Na minha qualidade de Gommandante das for^as inglezas 
julgarei comò o primeiro e mais importante dos meus deve- 
res manter a autoridade desta fórma de Governo, estabe- 
lecìdo para segurar a tranquillidade e a subsistencia da ca- 
pital, assim comò para fazer reviver a antiga prosperidade 
do reino. Logo que tivermos alcancado este desejado fim, 
que so a perfidia ou a malevolencia nos poderao obstar a que 
nao obtenhamos, deixarà de ser necessaria a demora das tro- 
pas em Portugal ; porém, até se obter este fim, tomar-se-hao 
as medidas mais rigorosas e promptas para manter a paz e 
a boa ordem, e todos os perturbadores da tranquillidade pu- 
bblica serao punidos com a maior severidade em todas as par- 
les do reino. 

Dado no Quartel General do exercito inglez. Praias, H de 
Selembro de 1808. 

(Assignado) Hew Dalrymple, 

Gommandante das forgas britannìcas 
em Poj'tugal. 



Carla de Castlereagh para o Teoenle General Cayalleìro Hew Dalrjmplc 

(Correio braziliense, voi. ii» pag. 421.) 

*808 Downing Street, 17 de Setembro 1808. 
17 Senhor.— Qualquer que seja o desgosto que Sua Magesla- 
de tenha neste momento, vendo a Convengào concluida aos 
30 do passado, em tanto quanto diz respeito aos interesses 
immediatosdaGramBretanha, SuaMagestade, comtudo, sus- 
pende o seu juizo final sobre toda està parte do caso, até 
que esteja de posse de informacao ulterior. 

Sua Magestade nao póde deixar de advertir, com peculiar 
dòr e mprtificagao, naquelles artigos em que se fizeram es- 
tipulagoes que profundamente tocavam a sensibilidade e in- 
teresses de seus alliados, e que Sua Magestade nao póde dei- 
xar de desapprovar fortemente. 

Entre estes artigos, o 5.® da Convengao definitiva, que no 
presente momento se suppoe estar mais immediatamente em 
progresso de execugao, tem sido objecto de peculiar ancie- 
dade para Sua Magestade, em tanto quanto a ultima parte 
delle poderà ter tal construcQao que proteja o exercito fran- 
cez em tirar, debaixo da mascara de propriedade particu- 
lar, OS roubos que elle tao vergonhosamente adquiriu em 
Portugal. Sua Magestade nao deseja de nenhum modo sup- 
pòr, que ao tempo em que vós ratificastes a Convengao, se 
contemplava o tolerar tal abuso, ou que vós considerastes 
que tal construccao se podia candidamente applicar à pala- 
vra propriedade, 

Nesta explica^ao do artigo parece concordar o Capitào Dal- 
rymple, a quem vós me referistes para as explicagoes. Na 
supposigao de que tal he o verdadeiro sentido deste artigo, 
Sua Magestade me ordena de cxprimir o seu ancioso cuida- 
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do, qualquer que seja a difficuldade de huma efficaz distinc- *808 
Cao, que se adoptem todas as precaucoes possiveis para se ^^^^^ 
guardar contra hum abuso tao revoltanle à sensibilidade do 
Principe Regente de Portugal e seus subditos ; e vós impri- 
mireis no espirito do vosso successor o cuidado que Sua Ma- 
gestade tera, de que hum alliado, para cuja protecfao e li- 
bertagao de seus territorios e povo Sua Magestade tem tao 
solicitamente feito os maiores esforgos, nao seja exposto a 
huma injuria tao offensiva, com a approvagao de hum exer- 
cito britannico. 
Tenho a honra de ser, etc. 

Castlereagh. 

Ad Ten. Gen. Cav. Hew Dalrj'mple. 



Rflalorìo dos Gominissarios inglezes nomeados eoi Lisboa 
para eiecalar a CooTencao de Cinlra 

(Freilas. — Bibliotb. hiii., poi. o dipi., tom. i, pag. S51.) 

i808 Lisboa, 18 de Setembro de 1808. 
^^*"° Os Commissarios para executar a Convengao de 30 de 
Agosto foram informados, à sua chegada a Lisboa, de que in- 
dividuos do exercito francez estavam vendendo e preparando 
para embarcar propriedade que montava a grande somma, 
e que havia side roubada da maneira mais singular, sem 
permissao reconhecida do General Junot. 

Receberam tambem informacao de que a prata das igrejas, 
resultado das contribui^oes extraordinarias, que montava a 
quarenta mil libras, se tinha derretido em barras e estava 
ainda nas maos dos differentes administradores francezes, 
apparentemente com a inteuQao de ser ievada para a Fran- 
ca ; que a sonmia de cerca de vinte e cince mil libras se ha- 
via tirado do Deposito publico da cidade de Lisboa aos 29 de 
Agosto, e foi posta no mesmo dia no Thesouro do reino, e re- 
movida dahi aos 2 de Setembro, em directa violacao da Con- 
ven^ao, para o flm de entrar na caixa militar do exercito : foi 
tambem provado que, com aiuda mais vergonhoso despejo 
das estipulacoes do Tratado, se tiraram eflfeitos dos armazens 
publicos para apetrechar as tropas francezas e para pagar 
dividas, por ordem expressa do General Junot, subsequente 
a ratiflcaQao, montando a somma, comò depois se verificou, 
a cerca de dezeseis mil libras. 

Sobre a questao da propriedade roubada os Commissarios, 
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(lepois de alguma discussao, persuadiram ao General Keller- ««w 
mann a concordar com eiles em pensar que a restituicao de ^^'"**'° 
taes effeitos era igualmente exigida pelo respeito devìdo a 
honra de ambos os exercitos e pelo espirito da Conven^ao ; e 
foi por sua recommenda^ao que o General Junot publicou ao 
seu exercito as ordens que aqui v5o juntas. 

Estas ordens nao produzìram effeito algum, posto que as 
reclamagoes dos habitantes de Lisboa cresciam todas as ho- 
ras, e muitas das que se apresentaram aos Commissarios 
eram para effeitos de grandissimo valor. Houve muitas cor- 
respondencias com o General Kellermann a este respeito, 
tanto de viva voz corno por escripto. Todas as communica- 
coes do General eram marcadas com o subterfugio e profis- 
soes vagas ; e os Commissarios foram por firn obrigados a in- 
sistir no estabelecimento de bum Comité para inquirir so- 
bre as reclamagoes apresentadas pelos Portuguezes, e que 
Ihes seriam subministradas para este fim, com piena àuto- 
ridade de citar as pessoas e ordenar a restituigao. 

A cidade de Lisboa foi informada da instituigao deste Co- 
mté pela proclamagao inclusa, assignada pelos Commissa- 
rios de ambas as partes. 

Os trabalhos do Comité teem produzido os melhores effei- 
tos ; continuaram os do Comité até que todos os Francezes 
deixaram o Tejo, e obtiveram restitui?ao de propriedade pu- 
blica e particular de huma grande somma, segundo o relato- 
rio do Deputado britannico deste Comité o Tenente Coronel 
Trant, cujo zelo e actividade neste servilo foram de grande 
merecimento. 

A respeito da prata dasigrejas os Commissarios nao acha- 
ram artigo no Tratado que os autorisasse a reclamal-a ; mas 
corno primeiro artigo claramente designa o que he que o 
exercito francez tem permiss5o de levar comsigo, e comò a 
prata em barras, e ainda o dinheiro até huma somma limita- 
da, nao se póde bem dizer que he caixa militar, elles sub- 
metteram as suas opinioes sobre està materia ao Quartel Ge- 
neral em 5 de Setembro: e as cartas inclusas (huma que con- 
tém a intelligencia que o Coronel Murray dà à Convengao, e 



*808 a oulra às inslruccoes do Commandante em cliefe) fizeram 
^^^^^ que elles informassem ao General Kellerinann que està prata 
se nao podia levar em vasos britannicos ; porém, nao auto- 
risando a Convencao aos Commissarios a apprehendel-a, foi 
concordado que se applicasse para o pagamento das divìdas 
contrahidas pelo exercito francez em Portugal, e nesta ma- 
neira se dispoz actualmente della, e por isso flcou a somma 
em Portugal, que era o objecto dos Commissarios. 

General Kellermann retratou o consentimento que dora 
no principio às proposigoes que se Ihe fizeram sobre està ma- 
tèria ; appellou para a decisao do Commandante em chefe 
das tropas britannicas, e foi em consequencia desta alterca- 
gao, e na presenta de Sua Excellencia e do Coronei Mur- 
ray, que se concordou por ambas as partes na explicagao 
da Convengao, que vai inclusa, aos 10 de Setembro em 
Oeiras. 

Os Commissarios pediram a restituigao de vinte e cinco 
mil libras tiradas do Deposito publico pouco depois da sua 
chegada a Lisboa; requereram tambem que se desse satisfa- 
(jao completa aos directores dos armazens donde se haviam 
removido effeitos subsequentemente aos 30 de Agosto ; foi 
reconhecìda a justiga destes petitorios, e se fizeram promes- 
sas de pagamento immediato, tanto ao principio comò foi 
aos 7 de Setembro. 

Estas promessas comtudo nao estavam preenchidas quan- 
do General Junot se embarcou; e quando se Ihe requereu 
as executasse, representou o General Kellermann aos Com- 
missarios que a somma de dinheiro que existia na caixa mi- 
litar nao chegava a sessenta mil libras, que a explica^ao na 
Convengao reconhecia ser huma racionavel caixa militar, e 
que nestas circumstancias elle considerava comò annullado 
accòrdo em que se tinha entrado de refundir as sommas ex- 
trahidas do Deposito publico, e restituir ou dar huma com- 
pensaQao pelos artigos tirados dos armazens publicos. A va- 
lidade deste raciocinio nao foi por consequencia admittida, 
e OS Commissarios se applicaram ao Almirante Cavalleiro 
Carlos Cotton para deter a segunda divisao dos Francezes, 
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assim corno o General Junot, aie que estes pontos se arran- «sob 
jassem satisfatoriamente. Depois de muito litigio e discussao S'**^"^**™ 
concordou o General Kellermann qne as quarenta mil libras 
que se requeriam para estes doisobjectos, fossem suppridas 
pela caixa militar.* 

Durante os tres ultimos dias que o General Junot esteve 
no rio, deu o General Kellerman repetidas ordens ao Paga- 
dor goral para oste firn ; mas essas ordens foram sempre 
evadidas com frivolos pretextos por aquelle sujeito, e os Com- 
missarios se viram obrigados a ordenar-lhe que desembar- 
casse no ArsenaPcom a sua caixa, e entao foì o dinheiro effe- 
divamente pago. 

Algumas caixas de historia naturai tiradas do Museu Real 
foram restituidas sem grande difSculdade, assim comò tam- 
tam bum numero de livros colligidos das livrarias publicas 
e das de Ànadia e Angeja para o uso particular do General 
Junot. 

Repetidas vezes se reclamou huma Biblia de grande valor, 
e asseveraram os que tinham a guarda della, que certamente 
estava ao alcance no momento em que os Commissarios a pe- 
diam. Mas elles nunca poderam obter a sua restituigao, ha- 
vendo o General Junot autorisado ao~ General Kellermann a 
dar a sua palavra de honra por escripto de que se tinha man- 
dado para Franga. 

Concluimos este relatorio referindo que o comportamento 
dos Francezes tem sido assignalado pelo mais vergonhoso 
desrespeito da honra e propriedade, mostrando publica- 
mente a sua intengao de levar comsigo o seu roubado des- 
pojo, e deixar por pagar dividas reconhecidas ; e finalmente 
elles semente teem pago o que foram obrigados a repòr e se 
Ihes nao permittiu levar, ainda que os Commissarios britan- 
nicos representaram ao General Kellermann, que quaesquer 
que fossem as palavras, nunca podia ser o espirito da Con- 
vengao que bum exercito, a titulo de caixa militar ou de ou- 
tro algummodo, levasse comsigo o dinheiro publico, deixan- 
do por pagar dividas publicas ; e appellaram para que elle 
obrasse com juslica, pela honra do exercito e nagao france- 
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4808 za; e comtudo, indifferenle às obriga^Ocs da honra e da jus- 
^^It^^ lica, cxercito francez levou comsìgo huma somma conside- 
ravel na caixa militar, deixando de pagar dividas em grande 
somma . 

W. C. Beresford, 
Major General. 

Proby, 
Tenente Corone!. 

Ao Tenente General Cav. Hew Dairymple. 



Relalorio da lesa da Inquiri^o estabelecìda em Inglalcrra para indagar 
as circornslancias da Coqycd^jìo de Ciolra 

(Freitas.-BibIiolb. hist. poi. e dipi., tona, i.^ pag. 260.) 



Jorge Rei. Como quer que fossemos servido, no mez isos- 
de Juiho de 1808, nomear e constituir ao Tenente-General ^^'7^'" 
Cavalleiro Hew Dalrymple para commandar hum corpo das 
nossas for^as empregadas a obrar nas costas de Hespanha 
e Portugal, ou em outras partes do continente da Europa 
para onde fosse mandado; e corno o dito Tenente-General, 
era consequencia das instrucgoes que se Ihe mandaram, foi a 
Portugal e desembarcou naquelle paiz aos 22 de Agosto de 
1808, e tomou o commando do dito corpo das nossas forgas: 
E comò pareva que aos 22 do mesmo Agosto, e subsequente- 
raente ao haver elle tomado o commando, se concluiu o se- 
gointe armisticio : 

(Segue aqui o armisticio que està a pag. 30) 

E comò pareQa que aos 30 de Agosto se concluiu huma 
Convencao na fórma seguinte: 

(È a que està a pag, 44) 

Julgamos necessario que se estabeleca huma inquiricao, 
feita pelos Ofllciaes Generaes aqui mencionados, sobre as 
condigoes do dito armisticio e Convengao, e sobre todas as 
causas e circumstancias (quer se originassem de operagocs 
prévias do exercito britannico, quer de outra maneira) que 
conduziram a isto; e sobre a conducta, comportamento e 
proceder do dito Tenente General Cavalleiro Ilew Dalrymple 
e de todo o outro Officiai ou Officiaes, que possam haver lido 
commando das nossas tropas em Portugal, e de toda a ou- 
tra pessoa ou pessoas que tenham conncxao com o dito 
armisticio e Convengao, em ordem a que os ditos Officiaes 
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«808 Generaes possam informar-nos relalivaniente às sobreditas 
Novernbro ^laterias, paPH nossa meJhor informagao. He poilanto a nossa 
vontade e prazer nomear, e por està nomeamos aos Oflì- 
ciaes Generaes do nosso exercito cujos nomes se mencio- 
nam na lista annexa, para que constituam huma Meza, da 
qual nomeamos Presidente ao General Cavalleiro David 
Dundas, e que devem ajuntar-se para o dito fim. E por està 
sois vós requerido a noticiar aos ditos OlTiciaes Generaes 
quando e onde se devem ajuntar para o dito exame e inqui- 
rigao; e por està sois dirigido a citar as pessoas que se jul- 
garem necessarias pelos ditos Offlciaes Generaes (ou sejam 
Officiaes Generaes empregados na expedicào ou outros) para 
dar informagao relativamente às ditas materias, ou cujo 
exame fòr pedido pelos que foram empregados na dita expe- 
difao. E OS ditos Ofiìciaes Generaes sao por està ordenados 
que ouQam aquellas pessoas que se offerecerem a dar infor- 
ma^ao a respeito do mesmo, e ficam autorisados e com po- 
der, e sao estrictamente requeridos a examinar as ditas ma- 
terias acima mencionadas e a referir o estado dellas, corno 
Ibes parecer, com a sua opiniao sobre isto, e tambem com a 
sua opiniao, se se devem tomar algumas, e quaes medidas 
ulteriores sobre isto ; tudo o que vós transmittireis ao nosso 
Conmiandante em Chefe, para ser por elle apresentado à 
nossa consideracao. E para o cumprir assim, tanto vós corno 
OS ditos Offlciaes Generaes e todas as mais pessoas que 
nisto tiverem parte, servirà este decreto de seguranca suffi- 
ciente. 

Dado na nossa Córte de S. James a 1 de Novembre de 
1808. 

Por ordem de Sua Magestade. 

(Assignado) James Pulteney. 

Ao nosso muito flel e amado Conselheiro o honrado Ri- 
cardo Rider, Auditor das tropas ou seu Deputado. 

Officiaes nomeados: Presidente, Cav. David Dundas; 
Membros: Conde de Moira, Pedro Craig, Lord Heathfield, 
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Generaes; Conde Pembroke, Cav. G. Nugent, Oliveiro Ni- ««o» 
chols, Tenentes Generaes. '^'"""'' 
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Nós OS infra-scriptos, Oflìciaes-Gèneraes do exercito, em 
obediencia do decreto de Vossa Magestade datado do 1 .° de 
Novembro de 1808, que nos mandava inquirir estriclamente 
a respeito das condigoes de huma suspensao de armas, con- 
cluida aos 22 de Agosto de 1808 enlre o exercito de Vossa 
Magestade em Portugal e a forca franceza naquelle paiz, e 
tambem a respeito de huma Convengao definitiva conclui- 
da corno General francez Commandante aos 31 domesmo 
Agosto, e tambem a respeito de todas as causas e circmn- 
stancias (quer se originassem em opera^oes prévias do exer- 
cito britannico, quer de outra maneira, e a ella conduzissem) 
e a respeito da conducta, comportamento e procedimentos 
do General Cav. Hew Dalrymple, e de tal outro Comman- 
dante ou Commandantes das for^as de Vossa Magestade em 
Portugal, e de qualquer outra pessoa ou pessoas, em tanto 
quanto as mesmas tiverem relagao corno dito armisticio, sus- 
pensao de armas e Convengao, e de referir a Vossa Magestade 
estado da mesma, comò apparecerà. juntamente com a 
nossa opinilo sobre isso, e assim tambem a nossa opiniao, 
se devia haver algum e qual procedimento .ulterior sobre isto: 

Nós, em varias sessoes, lemos e consideramos as ordens 
e instrucQoes de Vossa Magestade, que nos foram transmit- 
lidas pelo muito honrado Lord Castlereagh, principal Secre- 
tano de Estado de Vossa Magestade, juntamente com varias 
cartas e oulros papeis ; e temos ouvido e examinado o Te- 
nente General Cavalleiro Hew Dalrymple, Cavalleiro Harry 
Burrard e Cavalleiro Arthur Wellesley e outros Offlciaes 
principaes empregados na dita expedigao, com aquellas 
lestemunhas que elles requereram, e tambem outras pes- 
soas que melhor nos pareceram poderiam dar informacoes 
essenciaes; e em ordem a que Vossa Magestade possuisse 
pienamente todas as circumstancias que appareceram no 
decurso desta inquiricao, nós pedimos licenca para por na 
presenca de Vossa Magestade o todo dos nossos exames e 
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48(;8 procedimenlos, juntamente com este relatorio; e depois da 
Dezembro ^^-^^ diligente e cuidadosa revista de teda està materia, nós, 
ein obediencia das Reaes ordeiis de Vessa Magestade, humi- 
lissimamente referimos a Vossa Magestade : 

Que parece que nos principios do mez de Maio de 1808 
se ajuntou cerca de Cork huma forca mui consideravel, des- 
tinada para o servico estrangeiro (fora da Inglaterra), cujo 
commando se imagina era destinado para o Cavalleiro Ar- 
thur Weliesley. Que no mez de Maio succedeu levantar-se 
na Hespanha huma resistencia universal e inesperada con- 
tra a tyrannia franceza. Que se requereu a assistencia da 
Gram Bretanha, e que o Governo, com a universal concor- 
rencia do paiz, delerminou o dar o mais effectivo adjutorio 
à Hespanha e Portugal, que entao tambem se achava em 
commo^ao. 

Parece que, em consequencia desta determina^ao, o Ma- 
jor General Spencer, antes de se render a frota franceza em 
Cadix, estava defronte daquelle porto com cerca de 5:000 
homens, mandados de Gibraltar pelo Cavalleiro Hew Dal- 
rymple. Nao havendo o seu adjutorio sido requerido, proce- 
deu elle para a embocadura do Tejo, com as vistas de ajudar 
a frota do Cavalleiro Carlos Cotton a forcar a suapassagem, 
• havendo sido representado que nao havia nos fortcs e vizi- 
nhan^as de Lisboa mais do que 4:000 homens. Poréni, es- 
tando General Spencer defronte do Tejo (24 de JuUio) foi- 
Ihe refendo pela mais autorisada informagao que podia 
obter, que o inimigo tinha em Lisboa e seus arredores ì l :000 
homens, e 2:500 em Setubal, leste de Portugal e outras par- 
tes. Nesta situarao nao podia ter logar o ataque que se in- 
tentava fazer, e o General Spencer voltou para Cadix e Gi- 
braltar. 

Parece que aos 14 de Junho se pediu ao Almirantado pro- 
vidcnciasse hum comboy para dar à vela de Cork com as 
tropas, que entao estavam esperando por ordens e diegada 
do Tenente General Cavalleiro Arthur Weliesley, nomeado 
para este commando. 

Aos 31 de Junho o Lord Castlereagh informou ao Cavai- 
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leiro Wellesley, que as noticias de Cadix eram mas e o Gè- im 
neral Spencer estava de volta para Gibraltar, e que o Gabi- ^^'^^^ 
nete pospunha as instrucfoes que tinha de dar-lhe, até que 
soubesse mais alguma cousa. Aos 28 de Junho o Lord Cas- 
tlereagh informou o General Spencer, quo entao se suppunha 
em Gibraltar, de que o Cavalleiro Wellesley com 9:000 ho- 
mens tinha ordem para sahir de Cork e obrar com o corpo . 
delle (Spencer) a bem da nacao hespanhola. l\)rtanto devia 
elle ir com o seu coipo para defronte de Cadix e e.^pcrar 
pelo outro, e entretanto aproveitar-se de qualqucr circum- 
stancia que se offerecesse de obrar com vantagem, mesmo 
dentro do eslreito. 

Parece que aos 12 de Julho se fez à vela de Cork o Te- 
nente General Wellesley com 9:000 homens, sujeito às in- 
slruccoes de 30 de Junho, que mandavam geralmente ajudar 
a na? ao hespanhola e principalmente atacar os Francezes no 
Tejo; porém ia autorisado, ao seu entender, para prose- 
guir outro qualquer objecto que melhor parecesse conduzir 
para o bem das duas nagoes, e (pelas instrucgoes de 15 de 
Julho) esforgar-se, no caso de ser possi vel, nao somente em 
repellir o inimigo de Lisboa, mas cortar-lhe a sua retirada 
para a Hespanha. Elle chegou à Corunha aos 20, communi- 
cou com a Junta de Galliza, a qual desejou que as tropas se 
empregassem em expellir os Francezes de Portugal, e Ihe 
recommendou desembarcar naquelle paiz (aos 26 foi isto 
communicado ao General Spencer) ; deu a vela da Corunha 
e foi para o Porto (deixando a frota defronte do Cabo de Fi- 
nisterre); chegou aos 24, e pediu-lhe o Cavalleiro Carlos Cot- 
toli que deixasse as tropas no Porto ou bahia do Mondcgo, 
e viesse ao Tejo communicar com elle. Teve Imma conferen- 
cia com OS Generaes e Bispo do Porto sobre a disposicao da 
sua forca. Bispo prometteu mulas ou outros melos de 
Iransporte, e tambem huma sufficiente quantidade de gado 
para matar. 

Parece quo o Cavalleiro Wellesley deu à vela do Porto 
aos 23 de Julho, ordenou aos transportes que fossem para o 
Mondego, foi adiante e ajuntou-se com o Almiranto defronlc 
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«808 do Tejo aos 26. Receberam-se cartas do General Spencer de 
Dfwrabro Qg^jj^^^ q q^3^ ^jjjjj^ yoUado, e 08 Hespanhoes naquelle legar 

Ihe haviam rogado que Scasse alli; elle esperava ordens do 
Cavalleiro Wellesley. 

Concordou com o Cavalleiro Carlos Cotton, que o desem- 
barqae na bocca do Tejo era impraticavel e de mau conse- 
Iho, porque havia grande risco do estado da marulhada, das 
defezas, e da natureza nao favoravel da costa, e da vizinhanca 
de loda a forga de que o inimigo podia dispòr, a cujo ataque 
seriamos expostos aò desembarcar, provavelmente em es- 
tado estropeado e certamente em bum nao mui activo. A for- 
taleza de Feniche estava empoder do inimigo. Concordou-se 
pertanto, que e pento mais elegivel para desembarcar era 
a bahia do Mondego. Pensando que era mais importante ex- 
pulsar OS Prancezes de Portugal, ordenou ao General Spen- 
cer que se embarcasse com os seus 5:000 homens e se Ihe 
viesse ajuntar defronte daquella costa. Por està informaeao 
dos 24 de Junho, tinham os Prancezes mais do que 20:000 
homens em Portugal. A conta do Almirante fazia-os menos. 
Cavalleiro Arthur Wellesley pensou que elles nao tinham 
menos de 16 até 18:000 homens. 

Parece que e Cavalleiro Wellesley deixou o Almirante 
defronte do Tejo aos 27, e se uniu aos transportes defronte 
do Mondego aos 30. Ahi recebeu noticias do Governo (data- 
das de 15 de Julho) que Ihe tinha preparado bum reforgo 
de 5:000 homens commandados pelo Brigadeiro General 
Ackland, e effectivamente mais 10:000 homens debaixo das 
erdens do Cavalleiro Joao Moore; que e Cavalleiro Hew 
Dalrymple devia commandar e exercito ; e Cavalleiro Arthur 
Wellesley devia proceder na conformidade das instruc^oes 
que havia recebido, iste he, atacar Lisboa, se as suas forgas 
fossem sufflcientes. Havendo-se rendido e General Duponl, 
se considerou come certa a chegada do General Spencer, e 
que tambem chegaria breve e General Ackland. A insurrei- 

• 

gae do Alemtejo foi huma occorrencia feliz a esle tempo, e 
e Cavalleiro Arthur Wellesley recebeu noticia do Secretano 
de Estado, dalada de 15 de Julho, que o Cavalleiro Hew 
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Dalrymple estava nomeado para commandar as forcas em 4808 
Hespanha e Portugal, e o Cavalleiro Harry Burrard seria o ^^^^^^ 
segando em commando. E se entretanto se Ihe unisse al- 
gum entro OfBcial mais antigo em patente, elle (Wellesley) 
de?eria servir debaixo de suas ordens. Na mesma data o 
participou o Secretano de Estado ao Cavalleiro Harry Bur- 
rard, e que as operaeoes se deviam primeiramente dirigir à 
submissao do Tejo, e em segundo legar à seguranga de Ca- 
dix e destruigao das forcas do inimigo na Andaluzia. 

Parece que o Cavalleiro Arthur Wellesley teve varias ra- 
z5es que o persuadiram, comò elle disse na sua narrativa, a 
desembarcar na bahia do Mondego. Comegou o desembarque 
no 4.° de Agosto, porém a marulhada occasionou grandes 
difBculdades, de maneira que o seu corpo so flcou de todo 
desembara^^ado aos 5. Nesse dia chegou o General Spencer, 
e seu corpo chegou aos 6 e desembarcou aos 7 e 8. 

Parece que desde o 1 .^ de Agosto até os 8, quando o todo 
havia desembarcado, se foram tomando medidas para mo- 
ver immediatamente o exercito na direcgao'de Lisboa, e pe- 
diram-se cavallos e carruagens. Cavalleiro Arthur Welles-^ 
ley armou as tropas portuguezas, offereceu-lhes dinheiro 
para os ajudar a preparar-se para o campo, o que nao accei- 
taram os seus Oflìciaes Generaes, com quem elle conferiu 
aos 7, e arranjou bum plano de operagoes e marcha, o qual, 
por desejo e commodo delles, se demorou até os 10. Elle 
tambem deixou para o Tenente General Cavalleiro Harry 
Burrard, logo que chegasse ao Mondego, informac^o de sua 
sitaaQao, intenQoes e outras circumstancias (e jà tambem 
Ihe tinha deixado a mesma informagao nas Berlengas, de- 
fronte de Peniche, no caso de que elle tocasse aquelle ponto) 
e recommendou bum plano de operagoes para o corpo do 
Cavalleiro Jo5o Moore, quando elle chegasse, para que 
obrasse para a parte de Santarem e Tejo. Aos 8 renovou as 
suas communicagoes para o Cavalleiro Burrard, deixando-as 
no Mondego. 

Parece que por muitas razoes solidas, enumeradas pelo 
Cavalleiro Wellesley na sua narrativa, e com o auxilio de 
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4808 6:000 porluguezes, de cuja cooperagao elle linlia razoes de 
Dozombro ggpgpj^p grandes vanlagens, mas no que se achou depois 
muito enganado, determinou marchar adiante (sem aguar- 
dar pelos reforgos que se esperavam e de que tinha side 
avisado) levando o seu exercito de 13:000 homens(inglezes) 
centra hum inlmigo que ^lle sabia nao podia exhibir no 
campo maior numero. Marchou adiante para Lisboa pelo 
caminho da costa, por huma, entre outras solidas razoes, 
que foi conservar a sua communicacao com os navios, 
donde semente poderia obter pao. Vinlio achou elle em todas 
as aldeias que o exercito occupava, e o gado para o acougue 
era fornecido pelos contratadores. 

Parece que o exercito marchou do Mondego aos 9 e 10, 
tendo cavallos, posto que mediocres, para 18 pegas de arti- 
Iheria, para muni^ao grande e pèquena, hum consideravel 
provimento de pao e hum pequeno estabelecimento de hos- 
pital. A cavallaria constava de 400 homens, incluindo 200 
portuguezes. Aos 10 e 11 chegou a Leiria. 

Aos 13 marchou para Calvaria; aos 14 para Alcoba^a, 
aonde receberam pao e cevada, que desembarcou na Naza- 
reth. Aos 15 marchou para as Caldas e fez alto aos 16, recc- 
bendo mais provimenlos da Nazareth. 

Parece que até aqui os Portuguezes se moviam na sua 
esquerda, estendendo-se para o Tejo ; mas agora levanta- 
ram-se taes difficuldades sobre a subsistencia e sobre o modo 
dc^ proceder, que o Cavalleiro Wellesley julgou mais provei- 
toso dispensar com a sua cooperacao, com a condifao de que 
elles mandariam 1:600 homens para flcarem a sua disposi- 
gao e a quem elle forneceria pao. Reconmiendou tambenni ao 
seu General, comò medida de seguranfa, que ficasse junto às 
Caldas, o que elle fez.até depois da batalha do Vimeiro. Aos 
17 houve huma acgao consideravel junto a Obidos com hum 
corpo de 6:000 homens, commandado pelo General Laborde, 
que se tinha postado nos desfiladeiros e foi obrigado a reti- 
rar-se com grande perda. Està e huma pequena ac^ao ante- 
cedente nos custou cerca de 480 homens. exercito pernoi- 
tou em Villa Verde, e na manhii do dia 18 soube que havia 
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chegado à costa a brigada do General Anstrulher. Aos 18 4808 
marchou o exercito para Lourinha e aos 19 para Vimeiro, ^**^^^® 
onde fez alto aos 20. Neste dia se uniu ao exercito a brigada 
do General Anstruther, 2:400 homens, e de tarde chegou a 
Maceira o Tenente General Burrard. Aos 21 pela manha 
cedo desembarcou e se ajuntou ao exercito a brigada do 
General Ackland de 1:750 homens. 

Parece que quando o Cavalleiro Arthur Wellesley estava 
em Leiria, tinha o iniraigo dois consideraveis corpos avanQa- 
dos, commandados por Laborde e Loison, os quaes (a pro- 
porcao que elle se movia, com hum corpo de Portuguezes à 
sua esquerda até Alcobaga) se retiraram para Lisboa e se 
ajuntaram a Junot, e este concentrou em Torres Vedras, aos 
20, obra de 15:000 ou 14:000 homens, a 8 milhas de distancia 
do Vimeiro. Calculando provavelmente que o tempo podesse 
frustrar o desembarque das brigadas dos Generaes Anstru- 
ther e Ackland, que elle podia ter observado que estavam 
defronte da costa aos 19 e 20, determinou atacar o exercito 
do Cavalleiro Arthur Wellesley na sua posigao do Vimeiro, 
aos 21, antes que se Ihe ajuntasse tao consideravel forga. 
Nesta empreza falhou completamente o General Junot. Foi o 
seu ataque repellido mui valentemente, e com grande perda 
se viu elle obrigado a rctirar-se sobre Torres Vedras e Ca- 
beca de Montachique, aonde cuidou de ajuntar as suas tro- 
pas, que haviam sido dispersas. As circumstancias desta 
honrosa ac^ao, em que nós perdemos 700 homens, foram 
publicadas na Gazeta Extraordinaria de 10 de Setembro. 

Parece que o Tenente General Burrard, havendo sido in- 
formado aos 24 de Julho de que Vossa Magestade o tinha 
nomeado para segundo em commando das forcas que se 
pozeram debaixo das ordens do General Dalrymple, e ha- 
vendo tambem recebido as instruc?oes necessarias, foi im- 
mediatamente para Portsmouth, embarcou aos 27, deu à' 
vela aos 31 no Audacious/]\m\o com huma frota de transpor- 
tes, em qne ia hum corpo de 10:000 homens de infanteria 
commandados pelo Tenente General Cavalleiro Joao Moore. 

Encontrando muitos ventos conlrarios e mau tempo, che- 
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1808 gou a frota ao Cabo de Finisterre aos 16 de Agosto; e corno 
Dexmbro jj^^ j^^g^ recommendado, que antes de passar para o sul do 
Porto, fosse elle ter a este logar ou mandasse oulra pessoa 
para obter informagoes e tornar a encontrar-se com a frota 
no mar, elle se mudou com varios Offlciaes do seu Estado 
Maior para a chalupa Brazen, e chegou ao Porto aos 17; 
soube que o Cavalleiro Wellesley desembarcara no Mondego 
e procederà para o sul seguindo o caminhò da costa. Aos 18 
chegou defronte do Mondego e ahi achou as cartas do Caval- 
leiro Arthur Wellesley, que Ihe recommendava fazer desem- 
barcar no Mondego o corpo do General Moore, e marchar 
para Santarem para restringir os movimentos do inimigo 
daquella parte, e Ihe dizia mais, que o exercito devia so con- 
fiar-se nos transportes para o provimento de pao e que nao 
podia de fórma alguma descan^ar nos meios do paiz. A diffi- 
culdade de aprestar e aprovisionar o corpo do Cavalleiro 
Joao Moore para huma operagao interior, a tal distancia do 
resto do exercito, e a consideragao de que operando assira 
separadamente para a parte de Santarem, devia ficar infe- 
rior em for^as ao inimigo, se este quizesse arremetter para 
aquella parte ; e nao podendo saber, depois de o haver in- 
dagado, que era feito das i30 mulas que o Bispo do Porto 
prometterà, julgou o Cavalleiro Burrard que pelo presente 
devia nao entrar na opera^ao proposta. Cavalleiro Harry 
Burrard procedeu no Brazen para o sul, e na noite de 19 
recebeu noticia da ac^ao de 17, junto a Obidos. Mandou 
elle immediatamente o Tenente Coronel Donkin que fosse 
ter com o Cavalleiro Moore, e Ihe ordenasse desembarcar na 
babia do Mondego, e pelos conhecimentos das precedentes 
cartas do Cavalleiro Wellesley (que Ihe transmitiu) obrar o 
que julgasse ser mais proveitoso ao servilo em seu auxilio. 
Mandou tambem ao Tenente Coronel que desembarcasse em 
S. Martinho e communicasse com o Cavalleiro Wellesley. 

Parece que o Cavalleiro Joao Moore chegou ao Mondego 
aos 20, principiou a desembarcar, e aos 22 recebeu huma 
ordem do Cavalleiro Burrard para tornar a embarcar-se e 
proceder para a Maceira; que chegou à barra deste logar 



aos 24 e desembarcoa o seu corpo nos dias de 25 a 29, e as isob 
differentes divisoes se uniam ao exercilo a proporgao que ^^^"^ 
(lesembarcavam. 

Parece mais que na tarde de 20 de Agosto, chegando o 
Cavalleiro Burrard defronte do desembarcadouro da Ma- 
ceira, estava ao ponto de ir para terra, quando o Cavalleiro 
Wellesley veio a bordo, deu-lhe conta do estado das cousas 
em geral e concluiu dizendo-lhe, que fazia tenfao de mar- 
char na manha seguinte às 5 horas pelo caminho de Mafra, 
Lavendo o inimigo ajuntado as suas forgas em Torres Ve- 
dras. 

Referindo por menor as muilas difficuldades que se ha- 
viam de encontrar, taes comò a impossibilidade de deixar os 
navios-transportes de mantimento e a praia em distancia 
CDQsideravel; o inferior numero de sua cavallaria, o estado 
dos cavallos e mulas da sua artilheria e carruagens; aforta- 
leza do terreno por onde tinha de passar, que apresentava 
muitas difGculdades ; e a pouca confianga que se podiapòr 
na assistencia dos Portuguezes, o Cavalleiro Burrard, em 
consideracao de todas estas circumstancias, decidiu que era 
mais vantajoso esperar pelo reforgo do Cavalleiro Moore, do 
que correr o risco de arruinar o grande objecto, ou de sacri- 
ficar grande numero de homens, sem o obter completamente. 
(iNesta determiriagao diz /) Cavalleiro Burrard que se confìr- 
mou mais pelas opinioes do Brigadeiro General Clinton e 
Coronel Murray seus Ajudante e Quartel Mestre General). 
Pertanto deu elle ordens ao Cavalleiro Wellesley nesta con- 
formidade, que o exercito nao devia marchar adiante no dia 
21, mui especialmente porque ainda se nao tinha executado, 
e era necessariamente incerto, o desembarque da brigada do 
General Ackland. 

Parece que o Cavalleiro Wellesley voltou para o Vimeiro, 
e Cavalleiro Burrard ficou a bordo na noi te de 20 para fma- 
lizar as suas cartas de oflicios, que era necessario mandar 
pela chalupa Brazen, que vinlia de volta. Durante a noite 
de 20 e manha do dia 2 i deram avizo as nossas patrulhas 
dos movimenlos do inimigo; mas, sendo inferiores em cavai- 
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1808 laria, nao poderam ir a maìor distancia, e as suas noticìas 
"^^^ eram vagas. Julgando o Cavalleiro Wellesley ser provavel, 
que se elle nao atacasse os inimigos, ellcs o atacariam, pre- 
parou-se para os receber na madrugada daquelle dia, asses- 
tando as suas pegas de 9 e fortalecendo o seu centro, aonde 
esperava o ataque, pela maneìra em que o inimigo dispunha 
as suas patrulhas. Appareceu o inimigo em forga primeira- 
menle na nossa esquerda, cerca das oito horas da manha, e 
era obvio que o seu ataque se dirigia sobre a nossa esquerda 
e sobre a nossa guarda avangada, que estava adianle do Vi- 
meiro. Mudou-se immediatamente a posigao da maior parte 
do exercito por huma extensao para a esquerda. Come^ou-se 
a ac^ao e concluiu-se da maneira que circumstanciadamente 
se refere na Gazeta Extraordinaria^ e terminou em huma 
Victoria honrosa e gloriosa as armas britannicas. 

Parece que o Cavalleiro Harry Burrard, nem teve noticias 
do Cavalleiro Wellesley, nem communicagao com elle du- 
rante a noite de 20; mas na manha do dia 21, cerca das 9 
horas, aproximando-se elle à praia, encontrou hum Officiai 
mandado pelo Cavalleiro Wellesley, com a noticia de que se 
avistavam grandes corpos do inimigo movendo-se para a 
nossa esquerda. Cavalleiro Burrard partiu direito aoVimei- 
ro, com tanta pressa quanta Ihe permittiu hum cavallo nao 
bom por hum caminho escabroso, sendo a distancia duas mi- 
Ihas e meia do logar do desembarque. Chegou là antes das 
dez, a tempo que os corpos avangados (as brigadas de Anslm- 
ther e Fané) estavam soffrendo hum vigoroso ataque. Os Offi- 
ciaes que conduziam o Cavalheiro Burrard passaram pela 
aldeia e o trouxeram ao Cavalleiro Wellesley e sobre os 
outeiros por detràs dos logares onde a esquerda do inimigo 
se havia originariamente poslado. Aqui foi elle informado, 
viu e approvou os passos que havia dado o Cavalleiro Wel- 
lesley para repellir o inimigo, e Ihe mandou que procedesse 
na execuQao de huma operag ao que elle havia comegado tao 
bem e com tanta felicidade. A este tempo era evidente que 
ataque sobre a aldeia e corpo avangado nao havia de ser 
mantide; foi completamente repellido. e o inimigo se retirou 



127 

em grande confusao. Nao foram os inimigos seguidos pela *«» 
infanteria, porque as tropas receberam ordens de nao deixar ^'^*^^'"° 
as suas posicoes sem ordem particular do Cavalleiro Wel- 
lesley. destacamento do regimenlo 20 de dragoes ligeiros 
foi unico que perseguiu o inimigo, mas encontrando-se 
com cavallaria superior, foi obrigado a retirar-se com grande 
perda. Havia està ordem sido dada com muito acerto, na 
consideracao de que o principal esforgo do inimigo se faria 
na nossa esquerda, e sobre este ponto havia entao o inimigo 
acabado de abrir a sua canhonada, e a brigada do Major Ge- 
neral Ferguson estava jà brigando a descargas distantes de 
mosquetaria. Como Ibe chegassem soccorros, avan^ou, e o 
inimigo se retirou, abandonando tres pegas de a'rlilheria. 

Major General Ferguson continuou a avangar, e huma 
milha distante donde tomou a primeira bateria, tomou tam- 
bem outra. Finalmente o inimigo fez huma tentativa para 
tornar a ganhar a sua ultima bateria, mas foi repellido pelos 
regimentos 71 e 81, e obrigado a retirar-se com grande 
perda. 

Logo depois das 12 cessou o fogo, e da nossa esquerda foi 
vista pelo General Ferguson a cavallaria do inimigo em cor- • 
pos de cerca de 200 homens, e quasi ao mesmo tempo viu o 
General Spencer huma linha formada perto de tres milhas 
na frente do nosso centro. A meia bora depois das 12 o Ca- 
valleiro Wellesley propoz ao Cavalleiro Burrard que avan- 
Casse da sua direita com tres brigadas sobre Torres Vedras, 
e que com as outras ciuco brigadas seguisse o inimigo, que 
a nossa esquerda tinha derrotado. 

Parece que a situaijao do exercito a este momento era na 
direita; a brigada do Major General Hill, que nao tinha en- 
trado em acgao, estava sobre a altura por detràs do Vimeiro 
na distancia de mais de tres milhas das brigadas dos Gene- 
raes Ferguson e Nightingale na esquerda. Em frente do Vi- 
meiro, e no centro, estavam as brigadas dos Generaes Anstru- 
ther e Fané, que haviam entrado em huma viva acgao. As 
brigadas dos Brigadeiros Generaes Bowes e Ackland,se ha- 
viam adiantado sobre as alturas para a esquerda, mantendo 
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1808 General Ferguson e NìglUingale. A brigada do General 

Deumbro Craufurd estava destacada bum tanto para a retaguarda dà 

esquerda, obra' de meia mllba do Major General Ferguson, 

para manter as tropas portuguezas que faziam frente nesta 

direccao. 

Parece que nao obstante baver o inimigo sido completa- 
mente repulsado, comtudo, considerando a extensa posifao 
do exercito a este tempo, e a precaugao que se devia ter 
centra a superior cavallaria do inimigo, se acha que o gran 
de presteza com que se podia comegar a marcba em alcance 
do inimigo, devia depender de varias circumstancias locaes, 
que so póde apreciar quem se acbava naquelle legar. Està 
mesma circumstancia de que a superior cavallaria do inimigo 
retardava o nesso avanzo, faria com que a infanteria do ini- 
migo continuasse sem risco a sua retirada do modo mais 
rapido, até que cbegasse a algum ponto dado vantajoso, onde 
se recobrasse e formasse ; nem o Cavalleiro Wellesley aos 
17 de Agosto, quando o inimigo nao tinha metade da caval- 
laria que tinha aos 21, perseguiu bum exercito nao tao con- 
sideravel e derrotado com vantagem notavel, porque elle 
diz: (Gazeta ExtraordinariaJ «0 inimigo se retirou coma 
melbor regularidade e maior celeridade possivel; e nao 
obstante o rapido avanzo da infanteria britannica, a falta de 
bum sufficiente corpo de cavallaria foi a causa de que elle 
soffresse pequena perda na pianicie»; e em outro legar: celle 
conseguiu effeituar a sua retirada em boa ordem, o que foi 
devido principalmente à minha falta de cavallaria». 

Póde tambem consideraivse que, comò o ataque sobre o 
nesso centro tinha sido repellido multo antes que o fosse o 
da nossa esquerda, os corpos que atacaram, que, comò fica 
observado, nao foram perseguidos senao pelos dragoes do 
regimento 20, que nao excediam a 150 homens, tiverani 
tempo, por mais de huma bora, de se reorganisarem e occu- 
par tal terreno, que podesse ao depois facilitar a retirada da 
sua direita ; e o inimigo estava actual e visivelmente formado 
em huma ou mais linhas, cousa de tres milhas da frente do 
centro. Destes e de outros justos fundamentos militares, 
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corno concede o Cavalleiro WoUesley; daquelics quo occor- im 
reram na primeira entrevista do Cavalleiro Burrard com o ^^^^^'^ 
Cavalleiro Wellesley ; da grandissima certeza da immediata 
chegada do corpo do Cavalleiro Joao Moore, que, se nao ti- 
vesse parado na bahia do Mondego, estaria na Maceira aos 
21, se seguiu nao approvar o Cavalleiro Burrard que o 
exercito avanzasse mais naquelle dia, e ordenar ao exercito 
que marchasse cedo na manha seguinte. (Nesta opiniao diz o 
Cavalleiro Burrard que concorreram o Brigadeiro General 
Clinton e o Coronel Murray). Aos 22 chegou o Cavalleiro 
Hew Dalrymple e tomou o commando do exercito. 

Parece que o Tenente General Cavalleiro Hew Dalrym- 
ple, havendo recebido aos 7 de Agosto as ordens de Vossa 
Magestade de 15 de Julho para tornar o commando das for- 
tas que se deviam empregar em Portugal e Hespanha, e 
que Tenente General Burrard devia ser o segundo em com- 
mando, deu à véla de Gibràltar com o primeiro vento favo- 
ravel aos 13 de Agosto, avistou-se com Lord CoUingwood 
defronte de Cadix, e aos 19 com o Almirante Cotton defronte 
do Tejo, de quem recebeu a noticia de haver desembarcado 
em Portugal o exercito do Cavalleiro Wellesley, e tambem 
de que o Brigadeiro General Ackland com a sua brigada es- 
tava na costa aguardando occasiao de se Ihe ajuntar. Ca- 
valleiro Dalrymple velejou ao longo da costa com intengao 
de saltar em terra na bahia do Mondego, e ouvindo que tinha 
succedido a accao do dia 21 e que havia chegado o Caval- 
leiro Burrard, se determinou a aportar na Maceira, em 
cuja bahia se achavam os transportes ancorados. Desem- 
barcou elle na bahia da Maceira cedo na manha de 22, e 
partiu para o Vimeiro, que distava dahi obra de duas milhas 
e hum quarto; e depois de huma breve conversa^ao com os 
seus dois predecessores em commando, cujas instrucQoes 
eram aquellas por que elle tinha de obrar, ordenou ao exer- 
cito que marchasse cedo na manha de 23, indubitavelmente 
mais depressa que se podia por em movimento depois de 
sua chegada. 
Parece que nesta situacao das cousas chegou ao Vimeiro 

Tom. XVI o 
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im General Francez Kellermann, cerca do meio dia, aos 22, 
DMcrtbro facendo proposic5es para suspensao de armas, em ordem a 
ajustar huma Convengao definitiva para a evacua^ ao de Por- 
lugal pelo exercilo francez. 

Os Tenentes Generaes Burrard e Wellesley assisliram ao 
Commandante das forgas nas discussoes que lioiive sobre 
este objecto, e parecendo-lhes, vistas todas as circumstancias 
e commandando huma forfa que obrava em allian^a com o 
Soberano de Portugal, e combatia no seu paiz (donde nao 
oblinhamos nenhum adjutorio importante) contra bum inimi- 
go actualmente de posse da sua capital, das suas fortalezas, 
e n'um ponto de vista militar, do seareino, que seria conve- 
niente e de bom conselho fazer huma Conven^ao ou capitu- 
lacao, se se offerecesse occasiao, pela qual se expellissem os 
Francezes de Portugal com promptidao e honrosamente, con- 
cordou-se pois em huma cessacelo de armas, que devia termi- 
nar com a intima^ao prèvia de quarenta e oito horas. Os ar- 
tigos principaes de huma Convencaoficaramtambemjustos, 
e General Kellermann voltou para Lisboa cerca das nove 
da noite com o instrumento que se refere na Gazcta de 46 
de Setembro, mas que nao se devia considerar comò effecti- 
vo sem a concorrencia do Almirante Cavalleiro Carlos Cot- 
ton. Cedo na manha de 23 partiu o Tenente Coronel Murray 
com proposto convenio a buscar a concorrencia do Almi- 
rante, e voltou na noite de 24 com a resposta do Cavalleiro 
Carlos Cotton, que elle nao podia acceder a isto, mas que 
entrarla em bum Tratado com o Almirante russiano. 

Parece que o Cavalleiro Carlos Cotton, havendo recusado 
sanccionar o artigo russiano, o Conmiandante das forgas con- 
cebeu que estava acabado o armisticio, e determinou man- 
dar Tenente Coronel Murray a annunciar a renovagao das 
hostilidades depois de passadas quarenta e oito horas, em 
ordem a que, se o General Junot quizesse, podesse tratar so- 
bre OS demais arligos comò base. Este OfBcial tinha o poder 
de tratar sem demora. Tinha a carta de 25 do Commandante 
das forQas, e certo memorandum do Cavalleiro Arthur Wel- 
lesley, que se exhibiu à Mesa, pelo qual se mostrava o exa- 
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do fundarnento sobre que elle devia obrar, beni corno os «sos 
sentimentos do General Kellermann sobre a questao ras- ^^^*'™ 
siana. 

No dia 27, pela manha cedo, se recebeu aviso do Gene- 
ral Junot e do Tenente-Coronel Murray, de que estava em 
agita^ao bum Tratado, e respondeu-se a isto. 

Parece que quando o Capitao Dalrymple do regimento 29 
trouxe proposto Tratado (ratificado pelo General Junot), 
que chegou aos 24 de Agosto ao Quartel-general do Rama- 
Ihal, todos OS Tenentes-Generaes (Burrard, Moore, Hope, 
Frazer, Wellesley) estavam presentes, excepto Lord Paget 
(que nao fora chamado). Coratudo discutiu-se formalmente o 
proposto Tratado. Cavalleiro Wellesley assentou as minu- 
las das alterafoes que se propozerara, quaes se exhibiram a 
està Mesa, e o Commahdante das for^as nao teve raz3o para 
crer que o Cavalleiro Joao Moore, ou outro algum Tenente- 
Geueral que veio com elle, exprimisse alguma desapprova- 
Cao do estado e termos da negociagao. Tratado com as 
alteragòes propostas foì transmittido ao Tenente-Coronel 
Murray. 

Parece que o Tratado concluido pelo Tenente-Coronel Mur- 
ray aos 30 foi trazido por elle a Torres Vedras aos 31 para 
ser ratificado ; convocaram-se os Tenentes-Generaes que es- 
tavam presentes, e mandou-se chamar o Cavalleiro Welles- 
ley. Nao veiu Lord Paget, que estava distante, nem tambem 
Cavalleiro Arthur Wellesley, por haver o seu corpo mar- 
chado naquella manha. Os outros Tenentes-Generaes (Bur- 
rard, Moore, Frazer e Hope) vieram a conferencia ; appro- 
varam-se as alteragoes que fez o Tenente-Coronel Murray, e 
foi Tratado entao ratificado pelo Commandante das forcas 
Cavalleiro Dalrymple, com a approvaQao dos Tenentes-Ge- 
neraes presentes. 

Foram agora alterados neste Tratado de 30 alguns artigos 
que no Tratado de 21 nao mereceram a approva^ao dos Te- 
nentes-Generaes, e se inseriram outras boas alteragoes, que 
nao haviam lembrado antes. A comparagao do Tratado de 
18 com este que se ratificou, mostrarà quaes sao estas alte- 
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•** racoes. Commandante das forcas nao cliama nem conside- 
32 ra a estas conferencias dos Tenentes-Generaes comò conse- 
Ihos de guerra regulares. Procurou elle aproveitar-se dos 
seus talentos e experìencia, consultando-os nos casos exìgen- 
tes, e proseguindo as medidas que elle por si mesmo julgasse 
mais conducentes ao bem do servigo de Sua Magestade, de- 
pois de se ter aproveitado da vantagem que podia tirar de 
seus raciocinios, e nao se lembra de que no dia 18 houyesse 
alguma opiniao discordante quanto à ratificagao da Gon- 
^ vengao. 

Parece que, havendo chegado o corpo do Cavalleiro Joao 
Moore à bahia do Mondego aos 20 de Agosto, principìou a 
desembarcar; que tornou a embarcar-se e chegou defronte 
da bahia da Maceira aos 24 ; que desde os 25 até aos 28 
desembarcou com grande difQculdade, e successivamente se 
ajuntaram as tropas ao exercito em Torres Vedras. 

Parece que algumas das principaes vantagens que resul- 
tavam desta Convencao eram, na contemplagao dos Gene- 
raes : Que libertava inmiediatamente o reino de Portugal do 
dominio dos Francezes, restituindo por isso aos habitantes a 
sua capital e fortalezas, os seus principaes portos de mar, a 
sua liberdade pessoal, propriedade, religiao e governo esta- 
belecido. Que alliviava huma grande porgao das fronteiras de 
Hespanha das apprebensoes de bum inimigo, e toda a Hes- 
panha do temor de ter bum inimigo na retaguarda; e per- 
mittia a todas as partes da Hespanha o tornar mais efiìcazes 
medidas para a sua defeza goral, assim comò permittia a 
Portugal contribuir immediatamente para o seu mutuo 
soccorro. Que habilitava o exercito britannico a entrar imme- 
diatamente na Hespanha, se fosse requerido, por estradas 
centraes, entretanto que transportava as forgas francezas a 
huma mui distante parte de sua costa e remota da fronteira 
da Hespanha. Que Ubertava inunediatamente quatro mil sol- 
dados hespanhoes e os mandava para defender a Gatalunha, 
e tambem libertava das fronteiras de Portugal outro corpo 
de dois mil Hespanhoes. exercito portuguez Scava tambem 
desembaragado para obrar na causa commum. 
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A abertura do Tejo offerecia tambem bum immedialo abri- laos 
go aos navios de guerra e transportes, que nesta esta^ao do ^®*^'^'* 
anno so com grande difficuldade podiam conservar-se jmito 
à costa, e da sua presenga dependia o provimento e opera- 
Coes do exercito. 

ÀUegam mais os Generaes o ser ainda mais do que pro- 
vava! que, se se exigisse do inimigo o depòr as armas e en- 
tregar-se prisioneiro de guerra, nao annuiria elle a isto , mas 
vendo-se levado a extremidades, se retiraria para Lisboa re- 
for^ado por seis mil Bussianos, que seriam desta sorte obri- 
gados a participar da sua sorte, e no ataque temporario 
desta cidade deveria haver grande calamidade e destruicao. 

Tambem estando senbores da frota russiana e dos botes e 
vasos do Tejo, tinha o inimigo segura a passagem do rio, 
qne com^as boas fortalezas do Alemtejo em seu poder, po- 
diam delongar huma guerra destructiva, com grande detri- 
mento de Portugal e da causa de Hespanha, achando empre- 
go para a maior parte do exercito j[)ritannico no restante do 
amie; e as difBculdades e perdas em tal operarlo deviam ser 
mui consideraveis. 

Parece que as tropas britannicas tomaram posse dos fortes 
do tejo aos 2 de Setembro, e entao se abriu o porto aos nos- 
sos navios ; que aos 5 tinba o exercito a sua ala direita em 
S. Jaliao e a esquerda nas alturas de Bellas ; que aos 8 ou 9 
marcbou bum corpo britannico para Lisboa para segurar a 
tranquillidade daquella cidade durante o embarque do ini- 
migo, que todo se mandou para fora, excepto a ultima divi- 
sào que se deteve de proposito antes do flm do mez ; e parte 
do exercito britannico estava entao actualmente no seu ca- 
minbo para as fronteiras de Hespanha. 

Parece que durante a discussao, e ao depois durante a 
execuQao da Gonven^ao, se mostrou multa firmeza em resis- 
tir às pretensoes e interpretagao do inimigo, restringindo-se 
todas as estipulagoes ao seu senlido justo, bonroso e granmia- 
tical, e nao se permittiu aos Francezes levar comsigo, mas 
foramobrigados a repòr os roubos que elles affectavam con- 
siderar comò propriedade partìcular. 
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4808 Parece que se tomou algum trabaiho para representar mal 
Dezprabro ^ i^yanj^^p hum clamor em Portugal contra està Convenfao; 
mas quando se soube geralmenle e se sentiram os seus efiei- 
tos, povo de Lisboa e de todo o paiz parece ter exprimido 
a sua gratidao e reconhecimento pelos beneficios que Ihe re- 
sultaram. 

Insistiu Cavalleiro Dalrymple, e concedeu o Major Ge- 
neral Spencer, que no Egypto em 1801 (depois da Victoria 
de 21 de Margo, havendo os Francezes mettido toda a sua 
forca em Alexandria e Gram Cairo, cousa de dez mil homens 
em cada hum desles logares) que no cerco de Alexandria, em 
Agosto, paiz estava cortado de toda a possibilidade de soc- 
corros e so se podia manter por alguns dfas, quando se Ihe 
concedeu huma capitulacao aos 2 de Selembro, tao favora- 
vel quanto o foi a Convengao de Cintra ao éxercito de Junol 
(de vinte e quatro mil francezes e seis mi! rassos) e perfei- 
tamente similhante em todos os artigos principaes, de ho- 
mens, bagagem, artilheria, conducgao, etc; tambem que se 
haviam antecedentemente concedido os mesmos termos i 
guarnicao do Cairo quasi nas mesmas circumstancias. Por 
estas duas Convengoes ou capitulagoes mais de vinte mil 
Francezes evacuaram o Egj pto, e o exercito britannico ficca 
desembara^ado para outros objectos. 

Sobretudo parece que as operagóes do exercito comman- 
dado pelo Cavalleiro Arthur Wellesley, desde que desembar- 
cou na bahia do Mondego no 1.° de Agosto até à conclusalo da 
accào do Vimeiro aos 21 de Agosto, foi altamente honrosa 
e bem succedida, e tal qual se podia esperar de bum distin- 
cto General à frente de hum exercito britannico de treze mil 
homens, augmentado aos 20 e 21 até dezesete mil homens, 
obtendo sómente hum pequeno adjutorio de hum corpo por- 
tuguez de mil e seiscentos homens, e contra quem se oppu- 
nha hum inimigo que nao excedia quatorze mil homens no 
campo, e isto antes da chegada de hum consideravel reforgo' 
da Inglaterra, commandado pelo Tenente General Joao Moore, 
que comtudo chegou e se ajuntou ao exercito desde 23 até 
30 de Agosto. 
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Parece bum ponto, a respeito do qual se nao produziu prò- isos 
va que habilitasse ;esta Mesa a decidir confiadamente, e he, ^"^^" 
86 proseguimento, depois da batalha de 21, seria ou nao 
seria efficaz ; nem se acha a Mesa com sufficiente confianga 
para determinar sobre a conveniencia de bum movimento 
avangado para Torres Vedras, quando o Cavalieiro Burrard 
tem exposto pesadas considerafoes contra tal medida. Alem 
disto deve observar-se, que tantas circumstancias collateraes 
se nao podiam saber ao momento em que o inimigo foi re- 
pulsado, e ao depoìs foram patentes ao exercìto e se teem 
representado à Mesa. 

E considerando as extraordinarias circumstancias em que 
OS dois novos Generaes commandantes chegaram do Oceano 
e se uniram ao exercito (bum durante a batalba e o outro logo 
depois, e estes succedendo bum ao outro em alternativa im- 
m^ata, e ambos ao Gommandante originario, tudo em vinte 
e quatro boras) nao be de admirar que o exercito nao mar- 
chasse adiante, até se passarem dois dias depois da acQao, 
por causa da necessidade em que se achavam os Generaes 
de ser informados do actual estado das cousas e do seu 
exercito, para proceder nessa conformidade. 

Parece que a Convengao de Cintra em todo o seu progres- 
so e conclusao, ou ao menos todos os seus artigos principaes 
nao soffreram objecoao alguma da parte de ciuco distinctos 
TeneDtes Generaes daquelle exercito ; e outros Officiaes Ge- 
neraes que se acbavam naquelle servilo, e a quem nós tive- 
mos occasiao de examinar, teem tambem concorrido nas gran- 
des vantagens que ganbaram immediatamente para o reino 
de Portugal, para o exercito e para a frota, e para o servilo 
goral, pela conclusao da Convengao àquelle tempo. 

Considerando todas estas circumstancias, taes quaes se re- 
ferem neste relatorio, nós bumildemente submettemos a 
aossa opiniao, que nao be necessario outro ulterior procedi- 
mento militar sobre està materia. Porque, nao obstante que 
alguns de nós sejàmos differentes em sentimentos quanto a 
ser està Convengao adaptada a situagao relativa dos dois 
exercitos, comtudo be a nossa unanime declaracuo, que os 
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«08 Tenenles Generaes Cavalleiro Hew Dalrymple, Gayalleiro 
'^j™*^™ Harry Burrard e Cavalleiro Arthur Wellesley, parece terem 
exbibido ìnquestìonavel zelo e rirmeza, assim corno que o 
ardor e valentia dos demais oflìciaes e soldados, em todas as 
occasioes durante està expedigao, teem feito honra às tropas 
e dado lustre às armas de Vossa Magestade. 

Tudo que he reverentemente submettido. — (Assigna* 
dos) David Dundas, General. — Moira, General. — Pedro 
Craig, General. — Heathfield, General. — Pembroke, Tenen- 
te-General. — G. Nugent, Tenente-General. — 01. Niclìols, 
Tenente-General. 
22 de Dezembro de 1808. 



Secretarla do Auditor Geral, 27 de Dezembro de 1808. 

Em consequencia da seguinte carta de Sua Alteza Beai o 
Commandante em chefe ao Tenente-General Cavalleiro Da- 
vid Dundas, comò Presidente, a saber: 

Secretarla do General em chefe, 2S de Dezembro de 1808. 

Senhor. — Havendo-me entregue o Auditor geral das tro- 
pas, para serem apresentados a Sua Magestade, os diversos 
papeis e documentos que conteem todos os exames e proce- 
dimentos da Mesa de Inquirigao, de que vós sois Presidente, 
puntamente com o vosso relatorio e opiniao sobre todas as 
operagoes das forcas de Sua Magestade em Portugal, em- 
quanto teem connexao com o armisticìo e subsequente Con- 
venQao de Cintra, julgo ser do meu dever o expòr que, aìnda 
que relatorio està pienamente circumstanciado e com per- 
feita explicagao de todas as transacgxies, taes quaes appare- 
ceram nas provas ante vós, comtudo, considerando devida- 
mente toda està materia, certamente parece que se omittia 
inteiramente a vossa opiniao sobre as condigoes do annìsti- 
cio e Convengao, que as palavras do decreto de Sua Mages* 
tade expressamente vos mandavam examinar estrictamente, 
indagar a materia e referir sobre ella. 

Portanto, sinto que he do meu dever chamar a vossa atten- 
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fao a estas duas principaes partes deste importante caso, *«» 
armisticio e Convenfao, e requerer-vos que sejaes servi- ^^^ 
dos tornar a tornar o dito na vossa mais sèria consideraQao, 
e ajuntar à opiniao que vós jà déstes sobre os outros pontos 
que se submetteram ao tosso exame e inquiri^ao, se consi- 
deradas todas as circmnstancias que appareceram em prova 
peraDte vós sobre a situagao relativa dos dois exercitos aos 
22 de Agosto de 1808, he a vossa opiniao, que era conve- 
niente hum armisticio ; e sendo assim, se os termos desse ar- 
misticio eram taes quaes se deviam ter accordado ; e se em 
igual coDsideraQao da situagao relativa dos dois exercitos, 
subseqaentemente ao armisticio e quando todas as forgas 
britannicas tìnham desembarcado, he a vossa opiniao que 
era conveniente huma Convengao, e nesse caso, se os ter- 
mos daquella GonvenQao eram taes quaes se deviam ter 
accordado. 

He tanto maior o men desejo de que vós torneis a consi- 
derar estes dois pontos, o armisticio e Convencao, quanto 
parece, à face do vosso relatorio, que existe huma differenza 
de opiniao entre os membros da Mesa, que provavelmente 
prodozirà bum dissentimento da maioridade nestas identicas 
qnestoes. 

Sereis servido, portanto, requerer àquelles membros que 
forem de differente opiniao da maioridade nestas duas ques- 
toes, registrar em frente do processo as suas razoes de as- 
sim dissentirem. 

Eu sou, Senhor, vosso, etc. =(Assignado) Frederico, Com- 
mandante em chefe. 

Ao General Gavalleiro David Dundas. 



Ajontou-se hoje a Mesa na Secretarìa do Auditor Cerai, e 
havendo lido a dita carta, concordaram que propozesse as se- 
gointes perguntas a cada hum dos membros da Mesa: 

Pergunta. — Approvaes vós, ou nao approvaes o armisticio 
corno se concluiu aos 22 de Agosto de 1808, na situa^ao re- 
lativa dos dois exercitos? 
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1808 Resposta. — Approvo. — Teneate-General Nìchols. — T^ 
'^**" nente-General G. Nugent.— Conde de Pembroke.— Lord 
Heathfield. — General Craig. — General D. Dundas. 

Desapprovo. — Conde de Moira. 

Pergunta. — Approvaes vós, ou nao approvaes a Coaven- 
c3o corno se concloìu aos 31 de Agosto de 1808, na sitna^ao 
relativa dos dois exercitos? 

Resposta. — Approvo. — Tenente-General G. Nagent. — 
General Lord Heathfield. — General Craig. — D. Dondas. 

Desapprovo. — Tenente-General Nichols. — Conde de Pem- 
broke. — Conde de Moira. 

(Assignadq) David Dundas, Presidente. 



A minha raz3o para considerar o armisticio conveniente 
aos 22 de Agosto, era, porque o ihinoiigo se tinha podido re- 
tirar depois da batalba de 21, e bavia tornado huma forte po- 
sicao defensiva. — 01. Nichols, Tenente-General. 

Eu penso, considerando o grande augmento da nossa for- 
(a desde a primeira suspensao de bostilidades até se assi« 
gnar a Convenc3o definitiva, addido isto à derrota qoe e ini- 
migo soffreu, que o Gavalleiro Hew Dah*ymple tinha pieno 
titulo para insistir em mais favoraveis termos. — 01. Nidìols, 
Tenente-General. 

Eu approvo o armisticio depois da devida consideracSo da 
situa^ao relativa dos dois exercitos na tarde de 22 de Agosto, 
porém nao posso pienamente approvar o todo da Convengao, 
depois da devida consideragao da situa^ao relativa dos dois 
exercitos àquelle tempo ; porque nao me parece que no pro- 
gresso da negocia^ao se insistiu assàs nas grandes vantagens 
que teriam resultado, ou que era provavel que resultassem* 
do bom successo das primeiras operagoes do exercito britan- 
nico no campo, dos consideraveis reforQos que se Ihe ha- 
viam ajuntado, subsequentemente ao princìpio da negociagao. 
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da causa em que se achava empenhado o exercito britanni- ^ *^^ 
CO, que era a causa de Portugal, que dava boas razoes para , n 
calcular sobre a boa vontade, quando nao sobre bum activo 
adjutorio da maioridade dos habitantes, e tambem da desusa- 
da promptidao, segundo me parece, que manifestou o Gene- 
ral Junot de entrar em negocia^ao, e o negociador francez 
de a cceder aos termos que se Ihe propunham, e à construc- 
Cao que o Tenente General Dairymple Ihes dava em alguns 
casos em que podia haver differenza de interpretagao. 

Eu, pertanto, julgo que se tivessem insistido em termos 
menos favoraveis ao exercito dos Francezes, estes teriam 
accedido a elIes.—Pembroke, Tenente-General. 

Sinto menos repugnancia em obedecer à ordem de referir 
OS meus sentimentos sobre a natureza da Convencao, porque 
sempre concorri em tributar os devidos applausos, em outros 
respeitos, aos Officiaes implicados. A minha opiniao, portan- 
to.he semente opposta a deiles n'uma questao de julgar em 
que OS seus taientos he muito naturai que tenham tanto maior 
peso, que me fa^am de algnm modo penosa a declara^ao da 
minha differenza. Gomtudo, o dever he imperioso, e nao 
devo desflgurar ou limitar as deduc^oes que lenho feito du- 
rante estas indagaQoes. 

Rum armisticio simples póde nao soffrer objeccSo, porque 
Cavalleiro Hew Dairymple, esperando a cada bora a che- 
gada do Cavalleiro Joao Moore com a sua divisao, podia ver 
maior vantagem n'uma breve suspensao de hostilidades, do 
que OS Francezes podiam tirar della. Porém comò o armisti- 
cio involveu e de facto estabeleceu todo o principio da Con- 
ven^ao, desta o nao posso separar. 

Cavalleiro Arthur Weliesley referiu que considerou a 
sua forfa ao principio da marcha do rio Mondego comò suf- 
ficiente para expulsar os Francezes da sua posigao do Tejo. 
A està forza se uniram depois mais de quatro mil homens de 
tropa britannica, conmiandados pelos Generaes Anstnither 
e Ackland. 

Os Francezes fizeram bum ataque com todas as suas for- 
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«808 gas (le que podiam dispòr, e foram repulsados com grande 

^ "* perda, posto que do exercito britannico so huma parte en- 

* trou em acgao. He difficultoso de conceber corno o prospecto 

do Cavalleiro Weliesley se podia alterar para peior com es- 

tes acontecimentos, ainda no caso de que nao exìstìsse a 

certeza da prompta chegada de reforgos. 

Argumenta-se que, se tivessem puxado os Francezes a 
extremidades, haveriam elles cruzado o Tejo, e delongado a 
campanha de tal maneira, que ficariam frustradas as mais 
importantes vistas dos Generaes britannicos, isto he, o man- 
dar soccorros para Hespanha. Està medida devia ser ìgual- 
mente sensivel aos Francezes, se delles se nao tivesse alcan- 
Qado huma Victoria ; mas eu confesso que a supposi^ao de 
tal acontecimento me parece ser feita contra toda a probabi- 
lidade. 

Cavalleiro Hew Dalrymple faz mengao do que elle cha- 
ma «0 critico e embaragado estado de Junot», antes deste 
General ser apertado pelo exercito britannico ; e em expiica- 
Cao desta expressao observa que o rendimento de Dupont, a 
existencia de bum exercito hespanhol victorioso na Andala- 
zia, que cortava a retirada dos Francezes naquella direc<;ao, 
e a universal hostilidade dos Portuguezes, fazia com que a 
situagao de Junot fosse mui desastrosa. 

Desta pintura nao apparece cousa alguma que o tentasse 
a mudar o theatro da guerra para o Alemtejo ; nem outra al- 
guma representagao ha, que de motivos a suppòr que Junot 
contemplasse tal medida em outro ponto de vista senao o 
de soffrer a ultima ruina, depois de bum preliminar de mi- 
serias e de infamias. A mais forte de todas as provas, quanto 
à opiniao de Junot, resulta de ter elle mandado na mesma 
manha, depois da'batalha do Yimeiro, propòr a evacuagao de 
Portugal, passo este que indica sufTicienteménte estar o Ge- 
neral Junot persuadido, que nao sómente Ihe era impossivel 
fazer alguma defensa effectiva, mas até que nao podia es- 
pagar a contenda para se aproveitar dos àcasos occor- 
rentes. 

Apparece nas provas, que das tropas que elle deixou em 
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Lisboa e nos fortes, grande parte eram de mui dubia quali- tsos 
dade. As tropas, em cuja fidelidade elle se Gonfiava, estavam ^^^^ 
desmaiadas por homa assìgnalada derrota, e conheciam qne 
nao podiam esperar soccorro de fora. 

Os Generaes britannicos sabiam, quando se concordou no 
annisticio, que podiam contar com a immediata chegada de 
dez mil homens commandados pelo Cavalleiro Joao Moore, 
assim corno dos regimentos 5 e 42 de infanteria e 18 de 
dragoes ligeiros; e ainda que se nao podesse tirar muitavan- 
tagem das tropas portuguezas, nao se póde, comtudo, langar 
fora deste calculo o seu apoio e a violencia geral do paiz con- 
tra OS Francezes. 

A disparidade de forgas e de circumstancias era entSo tal, 
que nao deìxaya duvida de que o exito nos seria favoravel. 
En nao deixo de advertir as difiiculdades que se argumenta 
era possivel que occorressem em municiar de pao ao exer- 
cito britannico. Mas pondo de parte a solugao obvia de que 
tal privagao temporarìa nao he ruinosa a bum exercito que 
està em paiz onde se póde achar gado, està difficuldade se 
nao póde assegurar, admittindo-se que a artilheria pesada 
necessaria para bater o forte de S. Juliaoe Gascaes se devia 
desembarcar na babia do cabo da Roca de Lisboa. A questao 
pois se reduz a isto: se a Gonvengao segurou (comò se asse- 
vera) todos OS objectos a que a expedì^ao se propunha. Se 
nao fez, nao era isso o que Sua Magestade tinha o di- 
reito de esperar da situagao relativa dos dois exercitos. 

En humildemente concebo que tera sido erroneo o consi- 
derar a emancipa^ao de Portugal dos Francezes corno unico 
ou principal objecto da expedi^ao. Em qualquer territorio 
que nós contendamos contra os Francezes, deve ser bum 
objecto proeminente o trabalhar por destruir os seus recur- 
sos, e restringir-lhes os melos de nos injuriar, ou ser noci- 
vos àquelles cuja causa defendemos. Isto parece ter sido tao 
pouco considerado na Convengao, que os termos della extri- 
caram o exercito de Junot de buma situagao de infinito aperto, 
em que lodo elle estava fora de acgao, e assim foi trazido 
em estado completo de abastecimento a bum immediato 
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im exercicio, e isto em hnma parte onde havia de intenir com 
Dcumbro ^g qossos Hiais urgcntcs e interessantes negocios. Se fosse 
impraticavel redazir o exercito francez a metter as armas a 
tèrra à discrìQao, ainda àssìm se devia insistir na obrìga* 
Cao de nao servir por hum determinado tempo; podia-se no- 
mear Belle-Isle para o logar do seu desembarque, em ordem 
a prevenir a possibilidade de que elles reforgassem (ao me- 
nos por longo tempo) os exercitos empregados em subjugar 
a Hespanha. Apresenta-se huma consideragao talvez mais 
forte do que o mereciraento destes termos. 

A opiniao relativa às armas britannicas era cousa da mais 
alta importancia, porque ella podia influir confianca aos Hes- 
panhoes, ou convidar as na^òes que gemem debaixo do jugo 
da Franga, a appellar para este paiz, e cooperar com elle 
para se libertarem. Portanto, deviam ser mais do que usuai* 
mente grandes aquellas vantagens que se julgassem sufiQ- 
cientes para balangar a objecgao de conceder a hum .exercito 
muito inferior, em circumstancias desesperadas e desanima- 
do, taes termos, que podessem mostrar que, nao obstante a 
sua disparidade em numero, era ainda formidavel a seus 
vencedores. 

Parece que nao se ganharam vantagens algumas, que se 
nao seguissem igualmente de forcar o inimigo a huma mais 
assignalada submissao. ganhar tempo para mandar soc- 
corros à Hespanha, nao se póde admittir comò desculpa; por- 
que parece que se nao haviam emprehendido arranjos para 
a recepgao das nossas tropas na Hespanha antes desta Con- 
vencao; e isto he sem raciocinar em factos subsequentes. A 
Convencao do Egypto, que se allegou comò caso parallelo, me 
parece inapplicavel. AUi nao havia outro objecto alem de des- 
alojar os Francezes do Egypto. 

No presente exemplo a operagao da Convengao nos nego- 
cios da Hespanha era huma consideragao de interesse pri- 
mario : neste ponto de vista se me representani, corno sujei- 
tos a grandes objecgoes, os inevitaveis effeitos de alguns dos 
artigos. 

Eu espero que estas razoes me justificarao da imputagao 
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de presumpcao, mantendo huma opiniao contradictoria à que «soe 
professamtantosrespeitabilissimos OfBciaes; porque ainda '^"^^^^^ 
sendo estas razoes essenciaimcnte erroneas, se ellas sao 
conclusivas ao meu modo de pensar (corno em consciencìa 
aiBrmo que sao), he huma consequencia necessaria que eu 
devo desapprovar a Convencao. 
27 de Dezembro de 1808.— Moira, General. 



Partìcipa^o officiai feila ao Cenerai Hew Dalrymple em cooseqaencia 

da Conven^ao de Cinlra 

(Freìlas.~Bibliot. hùL poi. e dipi., tom. 1.^ pag. i93.) 

1806 El-Rei tein tornado na sua considera^ao o relatorio da 
Mesa de Inquirifao, juntamente com os documentos e opi- 
nioes que Ihe vìnham annexas. Ao mesmo tempo que Sua 
Magestade adopta a unanime opiniao da Mesa de que nao he 
necessario ulteriores procedimentos sobre as transaccoes 
que se remetteram i sua indaga^ao, nao he da inten^ao de 
Sua Magestade que isso sirva de exprimìr a satisfaQao de 
Sua Magestade quanto aos termos e condigoes do armisticio 
e Conven^ao. 

Quando estes instrumentos se apresentaram pela primeira 
vez ante Sua Magestade, El-Rei reservando para indagando 
ulterior as partes da Convencao definitiva, em que se tovol- 
viam OS interesses mais immediatos de Sua Magestade, fez 
com que se participasse ao Cav. Hew Dalrymple, pelo Secre- 
tarlo deEstado de Sua Magestade, que Sua Magestade se sentia 
obrigado a expressar peremptoriamente a sua desapprova- 
5ao daquelles artigos em que se fizeram estipulafoes que 
tocavam directamente os interesses ou sentimentos das na- 
Qoes hespanhola e portugueza. Àcabada a inqulri^ao, El-Rei, 
abstendo-se de fazer observacao alguma sobre as outras 
partes da Convencao, repete a sua desapprova^ao daquelles 
artigos, achando Sua Magestade ser necessario que os seus 
sentimentos sejam claramente entendidos, quanto & impro- 
priedade e perigo de se admittir sem autoridade, em con- 
vengoes militares, artigos de tal descripcao que, em especial 
sendo formados incautamente, podem occasionar as mais 
injuriosas consequencias. Sua Magestade nao póde deixar de 
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observar alem disto, que o Tenente General Cavalleiro Hew tsos 
Dairymple, demorando o transmittir, para sua informacSo, o 
armisticio concluido aos 22 de Agosto até os 4 de Setem- 
bro, ao mesmo tempo em que enviou a Gonven^So ratiflcada, 
obroQ de maneira tal que devia produzir inconvenientes 
politicos, e de facto dahi resultaram taes inconvenientes. 
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Nola de D. Domìogos AdIodìo de 

(Arch. do Minislerio dos Negocios Estrang^iros.— Copia.) 

1808 Le soussigné désirant transmettre au plutòt en Portugal 
setombro |'expression positive des sentimens du Ministère Britannique 
touchant la Convention miiitaire concine à Cintra le 30 d' Aoùt, 
et faire connoìtre aux deux Juntas de Gouvernement suprè- 
me établies à Porto et dans le royaume d'Algarve les dispo- 
sitions que le Ministère Britannique aura bien voulu lui com- 
muniquer touchant la suite que les Ministres de S. M. B. 
croient devoir donner, ou refuser aux divers articles de la 
susdite Convention : Le soussigné a donc jugé à propos de 
résumer dans cette note ofDcielle tous les objets qu il a eu 
rhonneur de traiter avec Monsieur Canning dans les confè- 
rences précédentes, et de soUiciter de Son Excpllence la ré- 
ponse la plus prompte qail lui sera possible de donner, ainsi 
que la plus explicite sur les divers points de cette note. Il 
est d'avance assurè qu'elle sera la plus généreuse et ami- 
cale, puisqu'elle sera donnée au nom de S. M. B. et en fa- 
veur des fldèles sujets de son plus ancien et plus fidèle 
allié. 

Le premier objet qui a fixé l'étonnement general de tous 
les lecteurs de cette Convention, c'est le total manque 
d'égards affecté par les Généraux anglais et frauQais pour la 
Nation Portugaise et pour les Gouvernemens Provinciaax 
qu'elle s'est donnèe dans l'absence et au nom de son Sou- 
verain lègi'time par un consentement loyal et unanime des 
peuples. 

L'indifTérence marquée à la demande du Gouvernement 
supreme de Porto, afln qu'il fùt admis aux confèrences quel- 
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! Soosa CoQlinbo para Ir. CnDoin] 

! 

I (TradDC(3o parlicalar.) 

I abaixo assignado, desejando transmittir o mais breve «sos 
possiyel a Portugal a expressao positiva dos sentimentos do ^*^**~ 

I Mìnisterio brìtannìco àcerca da Convencao militar concluida 

' em Cintra a 30 de agosto, e dar a conhecer às duas Juntas 
do Governo sapremo, estabelecidas no Porto e no reino do 
Algarve, as disposigoes qne o Ministerio britannico tiver por 

I bem communicar-lhe a respeito da prosecugao que os Minis- 
tros de Sua Magestade Britannica julgam dover dar ou recusar 

I aos diversos arti gos da dita Gonvengao, achou conveniente re- 
samìr n'esta nota officiai todos os objectos de que teve a 
honra de tratar com Mr. Canning nas conferencias anteriores 
e solicitar de S. Ex.* a resposta mais prompta que fór pos- 
sivel, e a mais explicita aos diversos pontos desta mesma 
nota. abaixQ assignado jà conta que tal resposta sera a 
mais generosa e amiga, pois vira em nome de Sua Mages- 
tade Britannica e em favor dos fieis subditos do seu mais an- 
tigo e mais fiel alliado. 

primeiro objecto que attrahiu o pasmo geral de todos 
OS leitores d'està Conven^ao, foi a absoluta falta de respeito 
affectada pelos Generaes inglez e francez para com a na- 
fao portngueza e Governos provinciaes que ella estabele- 
ceu, na ausencia e em nome de seu legitimo Soberano, pelo 
consentimento leal e unanime dos povos. 

A notavel ìndilTerenga ao pedido do Governo supremo do 
Porto para ser admittido alguem nas conferencias, em nome 
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*808 qu'un au nom de S. A. R. ou du Gouvernement qui la re- 
seumbro pr^seiitait, ne peut point se justifler. 

Dans une de ses lettres Mr. le General Dalrymple s'expri- 
me comme si un Gouvernement pareil n'existait nulle part 
en Portugal, c'est la lettre datée Quartier General 5 Septem- 
bre 1808, N.^ 7, que le soussigné a communiquée à SonEi- 
cellence. 

La Junla du Gouvernement supreme est fondée sur la sou- 
missìon spontanee de toutes les Juntas partielles des trois 
provinces du Nord avec une partie de TEstremadure, qui con- 
tiennent ensemble deux millions d'habitans. 

A la seconde Junta établie dans le royaume d'Algarve, à 
laquelle prèside le Comte de Castro Marim, tonte la partie li- 
bre de la province d'Alemtejo s'est soumise. 

Il parait au soussigné que Mr. le General Dalrymple 
n'avait pas le droit de s'exprimer comme il a fait, et beau- 
coup moins d'agir en conséquence, puisque le Gouvernement 
Britannique reconnait les Gouvememens des provinces d'Es- 
pagne formés comme ceux de Portugal, autant qu'il faut pour 
traiter avec eux, comme il a traité avec celui de Porto par le 
canal du soussigné et comme il aura traité directement par 
le canal du Colonel Brown, s'il l'a jugé à propos. 

Les deux Gouvememens provinciaux de Portugal ont par 
dessus ceux d'Espagne une sanction dont le soussigné ne 
peut pas apprécierla valeur, puisqu'il s'agit de luiméme; mais 
tous les deux s'étant addressés au Ministre accrédité du Sou- 
verain légitime, qui heureusement est libre et vivant, ce 
Ministre a reconnu leur autorité basée sur le choix sponta- 
né des peuples, et sur la loyauté des gouvemans et des gou- 
vemés. De cette assertion non fondée dans Topinion'du sous- 
signé Mr. le General Dalrjmple derive une conséquence dont 
la gravite a impose au soussigné Tobligation de s'y arréter, 
' et d'y appeler sans délai l'attention du Mlnistère Britanni- 
que, c'est-à-dire, «La supposition que Tancienne Régence 
laissée par S. A. R. existera dès le moment que les Frangais 
auront é vacue le pays». 
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de Saa Alteza Real ou do Governo que o representava, nao in» 
admitte justìficac^o. 

Em urna de suas cartas o General Mr. Dalrymple exprì- 
me-se corno se nao exislisse pm parte alguma de Portugal 
similhante Governo; é a carta datada do quartel general 
a 5 de setembro de 1808, n.° 7, que o abaìxo assìgnado 
commnnicou a S. Ex.* 

A Junta do Governo supremo funda-se na submissao es- 
poDtanea de todas as Juntas parcìaes das tres provìncìas do 
Dorte juntamenle com urna parte da Extremadura, o que faz 
ao todo dojs milh(3es de habitantes. 

A segunda Junta estabelecida no reino do Algarve e de 
que é presidente o Conde de Castro Marim, sujeitou*se toda 
a parte livre da provincia do Alemtejo. 

abaìxo assignado é de parecer que o General Mr. Dal- 
rymple nao tinho direito de se exprimir corno fez, e muito me- 
nos de proceder em conformidade das suas expressoes, visto 
que Governo britannico reconhece os Governos das pro- 
vincias de Hespanha, formados corno os de Portugal, t^nto 
quanto cumpre para tratar com elles, corno tratou com o do 
Porto por meio do abaixo assignado, e comò terà tratado dire- 
ctamente por meio do Coronel Brown, julgando-o conveniente. 

Os dois Governos provinciaes de Portugal levam vanta- 
gem aos de Hespanha em terem uma sanc^ao, de que o 
abaixo assignado nao póde apreciar o valor, por tocar ji sua 
pessoa; mas tendo-se ambos dirigido ao Ministro acreditado 
do Soberano legitimo, que felizmente està em liberdade e 
vivo, reconheceu este Ministro a sua autoridade, baseada 
na escoiha espontanea dos povos e na lealdade dos gover- 
nantes e governados. D'està assergao, nao fundada na opi- 
niao do abaixo assignado, tirou o General Mr. Dalrymple 
uma consequencia de tal gravidade, que impoe ao abaixo as- 
sìgnado dever de flxar n'ella a sua atten^ao e de chamar 
desde jà para este ponto a do Ministerio britannico, e vem 
a ser: cA supposi^So de que a antiga Regencia deixada por 
Sua Alteza Real tornarà a existir logo que os francezes eva- 
cuarem Portugal» . 
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!8C8 Une démarche pareille annoncée de la part du General 
seiombro ^,^^ ^^^^ étrangèrc et auxiliaire a impose au soussignè le 
devoir d'examiner strictement quels seraient ses devoirs par 
rapport à cette Régence, si elle était rélablie, et la nature des 
droits aussi qn'il a d'intervenir dans la discussion des grands 
intéréts qui s'agitent en Portugal. 11 trouve d'abord que la 
Régence établie par S. A. R. avant son départ pour le Bré- 
sil n'avaitpour objet que Tadministration intérieure du royau- 
me de Portugal exclusivement de tonte possession portugaise 
transmarine, et qu'elle n'a point été chargée aucunement da 
soin des affaires étrangères, puisque son établissement n'a 
point été annoncé en aucune manière au soussignè dans les 
ordres qui lui furent transmis à cette epoque, ni dans ceux 
qu'il a été chargé de transmettre à tous ses collégues en 
Europe. Malgré cela, un des premiers actes de la susdite Ré- 
gence, avec laquelle cepcndant il n'a jamais communiqué, a 
été celui de démettre par une circulaire tous les Ministres de 
S. A. R. dans les Cours étrangères. Le soussignè a été infor- 
me par tous ses collégues de cotte démarche, et aucun uv a 
fait plus d'attention que le soussignè, et par les mèmes rai- 
sons; mais tous les Ministres do S. A. R. dans les Cours 
étrangères ont vù dans cette démarche de la Régence i'in- 
iluence décidée du General franfais, et une preuve de Tavi- 
lissement, ou de la criminalité, dans lequel la susdite Ré- 
genee s'était laissé, entrainer. Tonte la conduite de la méme 
Régence, et aussi longtcmps qu'elle a dure, n'a seiTi qu'à fa- 
ciliter sous le nom usurpé de S. A. R. Toccupation du terri- 
toire, et le désarmement déguisé sous divers prétextes de 
Farmée et de la Nation Portugaise. Cette Régence est doiìc 
devenue aussi odieuse à la nation qu'a S. A. R., lequel (le 
soussignè peut en répondre) en est parfaitement instruit. Il 
se peut, et le soussignè désire qu'on trouve des exceptions 
à faire parnii les Membres qui la composaicnt; mais le sous- 
signè croit qu'il n'est point d'autoritè qui puisse rendre ces 
exceptions valables autre que le choix à venir du Souverain, 
le choixprovisoire des peuples, ou la sentence d une Cour de 
Justice après une procedure legale. De cet exposé le soussi- 



Um procedimento similhante, expresso por parte do Gè- <«» 
neral de um exercito estrangeiro e auxiliar, impoz ao abaixo ^^y**™ 
assignado o dever de examinar estrictamente quaes seriam 
as suas obrigagoes para com està Regencia, se fosse resta- 
belecida, e tambem qual a natureza dos direitos que tem o 
abaixo assignado de intervir na discussao dos grandes interes- 
ses que se debatcm cm Portugal. Em primeiro legar o abaixo 
assignado é de opiniao que a Regencia estabelecida por Sua 
Alteza Real, antes de partir para o Brazil, tinha por unico 
objecto a administra^ao interna do reino de Portugal, com 
exclusao das possessoes portuguezas ultramarinas, e que 
nao ficaram de modo algum ao seu cuidado os negocìos es- 
trangeiros, por isso que nao se comnumicou a sua creagao, 
por qualquer fórma que fosse, ao abaixo assignado, nas or- 
dens que Ihe foram transmittidas n'essa epocha, nem nas 
que foi encarregado de transmittir a todos os seus collegas 
na Europa. 

Apesar d'isto um dos primeiros actos da dita Regencia, 
com a qual, todavia, elle nao teve communicacSo alguma, foi 
demittìr por urna circular todos os Ministros de Sua Alteza 
Real nas Cortes estrangeiras. abaixo assignado, informado 
por todos OS seus collegas de tal procedimento, dcsprcsou-o, 
comò elles, e pelas mesmas rasoes; porém, todos os Minis- 
tros de Sua Alleza Real nas Cortes estrangeiras viram n'elle 
a delerminada ìnfluencia do General francez e uma prova do 
avillamento ou da criminalidade a que a mcsma Regencia se 
deixara arrastar. Todo o comportamento da dita Regencia, 
durante a sua vida inteira, serviu apenas para facilitar sob o 
nome usur[)ado de Sua Alteza Real a occupac5o do territorio 
e desarmamento, disfar^ado com diversos pretextos, do 
exercito e da nagao portugueza. Està Regencia tornou-se, 
pois, t3o odiosa a na^ao, comò a Sua Alteza Real, (|ue està 
completamente informado a tal respeito, o que o abaixo assi- 
gnado póde assegurar. Haverà excepfoes entre os membros 
que a compunham, e bastante o deseja o abaixo assignado, 
mas acredita que nenhuma autoridade pódè tornar estas 
excèpQoes valiosas, a nSo ser a ulterior escolha do Soberano, 
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im gné croit pouvoir déduire les conséquences suivantes pour 

Setanbro ^^ cOnduitC futurC. 



1«" Qu'il serait en liberté et en droit de refuser teute 
communication et coopération avec la susdite Régence, si elle 
était rétablie. 

2:^ Que la f acuite d'agir ainsi devient pour lui un devoir, 
afin d'éviter la responsabìlité des événemens qui seraient la 
suite de sa coopération avec des personnes odieuses au Sou- 
verain et à la Nation, afin de ne pas se donner le toit de re- 
connattre dans sa patrie une autorité qu'on pourrait soup- 
Qonner avoir été établie par une influence étrangère au pré- 
judice de celle qui était fondée sur le consentement volon- 
taire des peuples, et au nom du légitime Souverain, lorsque 
tonte force étrangère avait disparu du territoire où les deux 
Juntas se sont formées. 

Suit la discussion des droits que le soussigné aui'ait d in- 
tervenir dans la formation du Gouvemement unique et pro- 
visoire, jusqu'à ce que la volonté de S. A. R. soit connue. 

Le soussigné a été muni des plus amples pouvoirs par 
S. A. R. par rapport aux possessions transmarines (considé- 
rées relativement.à l'Europe). S. A, R. ayant depois déclaré 
le Brésil le royaume, et l'ayant retranché du Département 
des possessions transmarines, on pourrait dire que le Portu- 
gal est devenu une possession transmarine par rapport au 
royaume du Brésil. Mais le soussigné est persuade qu'une 
vétille d'avocat serait peu applicable à la gravite du sujet, et 
ne cite cette circonstance que pour dire qu'il ne pense pas 
seulement à en faire le moindre usage, et quii ne s'est arrogé 
jusqu'ici, ni ne s'arrogerà à l'avenir aucun droit de se mèler 
des affaires du royaume (strictement parlant) de Portugal que 
fonde sur les trois bases suivantes. 

1'" Les ordres qu'il pourra recevoir par la suite de 
S. A. R. ^ 

a**® Le choix imanime des deux Juntas de Porto et d'Algar- 



a qoe OS povos facam provisoriamente, on a sentenga de um ìms 
triÌKinal de jostiga depois de um processo legai. Do exposto ^*^" 
jolga abaixo assìgnado poder deduzir as seguintes conse- 
quendas, para se regalar no futuro : 

1.® Que estaria no livre direito de recusar toda a commu- 
nica^ao e coqperafao à dita Regencia» se fosse restabele- 
cida; 

2.® Que é para elle nm dever a faculdade de proceder 
d'este modo para evitar a responsabilidade dos acontecimen- 
tos, qne seriam a consequencia da sua cooperagao com pes- 
soas odiosas ao Soberano e a nagSo, para que nao se de a 
injasti(a de reconhecer na sua patria urna autoridade que se 
poderia suspeitar haver sido estabelecida por influencia es- 
trangeira, em prejuizo da que se baseava no consentimento 
ToluDtario dos povos, e no nome do legitimo Soberano, quan- 
do todas as forgas estrangeiras tinham deixado o territorio 
em que as duas Juntas se formaram. 

Segue-se a discuss3o dos direitos que competiriam ao 
abaixo assignado de intervir na formagao de Governo unico 
e provisorìo, até que Sua Alteza Real declarasse a sua von- 
tade. 

abaixo assignado foi munido por Sua Alteza Real dos 
mais amplos poderes quanto as possessoes ultramarinas (con- 
sideradas relativamente à Europa). Tendo depois Sua Alteza 
Real declarado reino o Brazil e tendo-o separado da reparti- 
(ao das provincias ultramarinas, poder-se-hia dizer que Por- 
tagal se tomou uma possessao ultramarina em relagao ao 
reino do Brazil. Mas o abaixo assignado ere que uma argu- 
cia de advogado teria pouco cabimento em assumpto tao 
grave, e cita està circumstancia unicamente para dizer que 
nao pretende fazer d'ella o menor uso, e que nunca se arro- 
goa neuhum direito de se intrometter nos negocios do reino 
de Portugal (estrictamente fallando) nem se arrogare de fu- 
toro, senao fundado nas tres bases seguintes : 

l."" Nas ordens que venba a receber de Sua Alteza Real; 

i.^ Na escolba unanime das duas Juntas do Porto e do 



n 



i8t 

t808 ve qui se soni addressées à lui, et lui ont recommandé leurs 
*^'';f '' alTdires auprès de S. M. B. 

W. B. Le soussignè n'a pas eu le lems encore de présenler 
Taddresse de la Junta Supreme du Royaume d'Algarve a 
S. M* B. 

3** De la circonstance accidentellc de se Irquvcr accrédilé 
auprès du Souverain le plus fidèle allié de Soii Auguste Mai- 
tre, du Souverain dont Ics puissans secours peuvent étre les 
plus utiles aux Portugais, du Souverain dont les deux Juntas 
ont tout de suite imploré Tassistance. 

Mais au défaut évident de la première source de droii 
actuellement, et si la seconde était détruite par rextinction 
des deux Juntas, la troisième source deviendrait égalemenl 
sterile, puisque le soussignè a prouvè que son devoir lui im- 
pose Tobligation de ne point conmiuniquer, encore moins de 
coopèrer, avec l'ancienne Règence jusqu'à nouvel ordre de 
S. A. R. 

Ce raisonnemont prouve jusqu à Tévidence la justice de 
la deraande que fait le soussignè, que le Ministère Britanni- 
que lui fasse connaìtre au plutòt ses intentions à cet égard, 
puisque la conduile future du soussignè dèpond de celle que 
le Ministère Britannique adoi)tera. 

Après cet exposé, et dans Tunique liypolhése qu'il estper- 
mis au soussignè d'admettre, c'ost-à-dire, des dispositions 
les plus loyales et les plus gènèreuses de S. M. B, envers 
son alliè le Prince Règént de Porlugai, et des sentimens daf- 
fection particulière envers une des Nations qui par leui*s ef- 
forts do loyautè ont rèpondu à Tappel que S. M. B. a fait à 
tous les peuples de resister à rop[)ression de la France, il 
no reste au soussignè qua jìrèsenter le Protest ci-joint, 
N.® l,de la Junta du Gouvemement suprème de Porto, sur 
lequel il base les demandes suivantes. 

l 

Que le Gouvernement Britannique dont la justice est égale 
a la puissance, pense au moyen le plus convenable, et à son 
clìoix, do faire une rèparatìon suflìsante à la Nation Porlugaise 
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Algarve, que se Ihe dirigiram e Ihe recommendaram os seus imb 
negocios junto de Sua Magestade Britannica. sfiicmbro 

N. B. abaixo assignado nao teve ainda tempo de apre- 
sentar a Sua Magestade Britannica a representa^ao da Junta 
suprema do reìno. 

3.* Na circumstancia accidental de se achar acreditado 
junto do Soberano» aliiado o mais ficl de seu Augusto amo, 
do Soberano, cujos poderosos soccorros podem ser da maior 
utiiidade aos portuguezes, do Soberano cujo auxiiio foi iogo 
implorado pelas duas Juntas. 

Mas na falla evidente da primeira fonte de direito, actual- 
mente, e no caso de ser destruida a segunda pela extincQao 
das duas Juntas, tornar-se-hia tambem esteril a terceira fon- 
te, pois abaixo assignado provou que o seu dever Ihe im- 
poe a obrigagao de nao communicar, e ainda menos coope- 
rar cornea antiga Regencia, até nova ordem de Sua Alteza 
Beai. 

Este raciocinio prova evidentemente à justiga do pedido 
que abaixo assignado faz ao Ministerio britannico de o in- 
formar quanto antes das suas intengoes a este respeito, pois 
futuro procedimento do abaixo assignado depende do que 
adoptar o Ministerio britannico. 

Feita està exposigao, e na unica hypothese que o abaixo 
assignado póde admittir, isto é: das disposicoes mais leaes 
e mais generosas de Sua Magestade Britannica a respeito do 
seu aliiado o Principe Regente de Portugal, e dos senlimen- 
los de alTecto particular para com urna das nagoes, que por 
seus esforcos leaes tem correspondido ao appello que Sua 
Magestade Britannica fez a todos os povos a flm de resisti- 
rem à oppressa© da Franga, resta unicamente ao abaixo as- 
signado apresentar o protesto junto, n.^ 1, da Junta do Go- 
verno supremo do Porto, sobre o qual fundamentaos seguin- 

tespedidos: 

1 

Que Governo britannico, tao forte quanto juslo, pense 
nos meios mais convenientes, que flcam a sua escolha, de dar 
uma reparagao satisfactoria à nac-So portugueza do despreso 
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I8U6 pour le mépris affecté pour elle dans la Convention de Gintra 
setabro pj^j, i^g Généraux anglais et francaìs. 



II 

Que Son Excellence Mr. Canning déclare au sousslgné que 
le GouTernement Britannique entend que la remise des for- 
teresses, des arsenaux, magasins et vaisseaux de guerre à 
Tarmée anglaise, slipulée dans la susdite Convention, u'a pu 
avoir d'autre but que celui de prevenir les suites du contact 
entre les Portugaìs et les Francaìs, et que tonte disposition 
militaire, ou combinaison de troupes portugaises et an- 
glaises en Portugal, qui paraisse nécessaire à Tintérèt ge- 
neral de l'Europe, à la sécurité du royaume de Portugal, 
que S. M. B. tient si fort à coeur, et demandée par les en- 
gagemens contractés entre les deux Nations Portugaise et 
Espagnole, en vertu du Traité récemment concluj et com- 
muniqué à Son Excellence, seront concertés avec le soussi- 
gné, et que le Gouvemement Britannique déclare d'avance 
qu'il prendra pour une des bases de Tarrangement à faire 
la plus grande délìcatesse de sa part envers le point d'hon- 
neur de la Nation Portugaise. 

Ili 

Que Son Excellence Mr. Canning pense aux moyens à em- 
ployer par le Gouvemement Britannique, afln d'embrasser 
en entier le protest fait par le General portugais contre l'ar- 
ticle 1^^ des articles additionnels, et de le généraliser méme 
contre tous les articles de la susdite Convention où le défant 
de réciprocité est saillant, et daigne en conséquence faire re- 
tenir un nombre égal de militaires fran^ais et d'employès ci- 
vils ou sujets non militaires fran^^ais qui se trouvent en Por- 
tugal avec leur proprieté, conune il sera avere qu'il se trouve 
des militaires portugais amenés par force en Trance, ou des 
employés civils ou autres sujets portugais fidèles à leur Soa- 
verain et à leur patrie, qui se trouvent accidentellement en 
France et dans les pays occupés par les amiées frangaises, 
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qne a seu respeìto affectaram os Generaes inglez e fran- «ms 
cez na Convengao de Gintra. *^'*"*'' 



Selembro 

27 



II 

Qne S. Ex.^ Mr. Gannlng declare ao abaixo assignado que 
Governo britannico entende que a entrega das fortalezas, 
arsenaes, armazens e navios de guerra ao esercito inglez, es- 
tipulada na dita GonvengSo, so tem por firn prevenir as con- 
sequenctas do contacio entre os portuguezes e os francezes ; 
que qualqner disposi^ao militar ou combinagao de tropas por- 
tngaezas e inglezas em Portugal, que parecerem necessarias 
ao interesse geral da Europa, a seguran^^a do reino de Por- 
tugal, que Sua Magestade Britannica toma tanto a peito, e 
qne eiigiam os ajustes celebrados entre as duas nacoes 
portugueza e hespanhola, em virtude do Tratado proxima- 
mente concluido, e conmiunicado a S. Ex.^, serao combi- 
nados com o abaixo assignado, e que o Governo britannico 
declare antecipadamente que tomarà por uma das bases do 
accòrdo futuro a maior delicadeza da sua parte pelo pundo- 
nor da na^ao portugueza. 



m 

Que S. Ex.* Mr. Ganning pense nos melos que o Governo 
britannico deve empregar para abra^ar completamente o 
protesto feito pelo General portuguez contra o artigo 1.° dos 
artigos addiccionaes, e até generalisal-o contra todos os ar- 
tigos da dita GonvenQ3o, onde é saliente a falta de recipro- 
cidade ; e que se digne por conseguinte fazer reter um nu- 
mero igual de militares francezes e empregados civis ou sub- 
ditos francezes nao militares assistentes em Portugal com 
seus bens, logo que se verìfique haver militares portu- 
guezes levados for^adamente para Frangia, ou emprega- 
dos civis ou outros subditos portuguezes fieis ao Rei e à pa- 
tria, que se achem por acaso em Franca e nos paizes oc- 
cupados pelos exercitos francezes, os quaes devem gosar 
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lesquels dqivant jouir de la méme réciprocité de retourner 
en Portugal avec leur propriété. 

IV 

Le défaut de protest special de la part du General por- 
tugais con tre Tenlèvement de la propriété portugaise dé- 
guisée sous le nom de propriété de l'armée fran^aise, pa- 
raissant avoir pour cause la parole d'iionneur du General 
Junot, doni Mr. le General Dalrymple fait mention dans sa 
lettre: «That the French General has given his word of ho- 
nour that no Portuguese property public or private shall be 
taken away, and that nothing considered as such shall be 
taken on board»; cela n'auraitpaslieu. Le soussigné deman- 
do que cotte parole d'honneur soit rendue valide par Texamen 
fait du bagage des officiers et soldats, et par une interpréta- 
tion légitime de ce que peut étre la caisse militaire d'une ar- 
mée, qui a été évidemment formée par les contributions vio- 
lentes imposées sur le royaume de Portugal, et par la consi- 
dération qu'il est notoire que l'armée frangaise est entrée dé- 
pourvue àe tout en Portugal, excepté Tattirail de guerre, 
qu'elle y a été pnr conséquent nourrie, vétue et soldée. Que 
la caisse militaire soit donc réduite a ce qu'il pourra étre prou- 
vé qu'elle a re^u de fonds venans de Franco, au lieu d'étre 
formée par l'or et Targent des églises converti en numéraire. 

V 
Sop Exc^llence est également priée d'aviser aux moyens 
à ^InplQyer p^r le Gquvemement Brìtannique afm de faire 
connaitre d'une manière authentique, soit aux Portugais, soit 
au^ FraQC^iS' que le Qouvemement Brìtannique n'accepte 
point Teqgagement pris en son nom par les Généraux anglais 
d^ns \&^ articles 16 et 17 de la Convention de Cintra, et que 
le Gouvernement Portugais sera en liberté de fixer un terme, 
après lequel tonte protection et respect soit aux personnes, 
spit aux propriétés des sujets frangais ou des portugais leurs 
p^rtisans reconnus, cesserà, et qu'ils seront tenus de quitter 
le pays. 
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da mesma reciprocìdade de voltarem a Portugal com seus w» 

bens. 
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IV 

Parecendo a falla de protesto especial por parte do Gene- 
ral portuguez contra o roubo de bens portuguezes disfare^- 
dos com nome de bens do exercito francez motivada pela 
palavra de honra do General Junot, que o General Mr. Dal- 
rymple menciona na sua carta : «Que o General francez deu 
palavra de bonra de que nao seriam levados nenhuns bens 
portugaezes, publìcos ou particulares, e de que neoliuma 
coasa considerada corno tal seria recebida a bordo ; » nao se 
teria veriflcado ìsto. abaixo assignado pede que està pa- 
lavra de honra se tome valida pelo exame das bagagens dos 
ofBcìaes e soldados e por urna interpretagao legitima do que 
pùde ser a caixa militar de um exercito, que foi evidente- 
mente formada pelas contribuiQoes violentas impostas ao 
reino do Portugal, assim corno pela consideracSo de que o 
exercito francez entrou em Portugal desprovido de tudo, ex- 
ceptuando o trem de guerra, e que ahi foi por conseguinte 
suslentado, vestido e pago. Que a caixa militar sejaportanto 
reduzida ao que se podér provar que recebeu em fundos vin- 
dos de Franga, em vez de ser formada pelo oiro e prata 
das egrejas, convertido em moeda. 

V 

Pede-se tambem a S. Ex.* que cuide nos melos que o Go- 
verno britannico deve empregar para fazer constar de um 
modo authentico, jà aos portuguezes, jà aos francezes, que 
nao acceita o compromisso feito em seu nome pelos Generaes 
inglezes nos artigos 16.^ e 17.° da Convengao de Cintra, e 
que sera permittido ao Governo portuguez flxar um praso, 
Ando qual, acabarà toda a protec^ao e respeito, quer às 
pessoas, quer aos bens dos subditos francezes, ou dos por- 
tuguezes reconhecidamente seus partidarios, e que elles se- 
rao obrigados a deìxar o paiz. 
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i806 Le soussigné profite de cette occasion pour renouveler à 
^^^^"^ Son Excellence les assurances de sa haute considératkm. 

Le Ghevalier de Sousa Goutiobo. 



Londres ce 27 Septembre 1808. 
A Son Excellence Mr. Ganning. 



Copia conforme ao originai. 



D. Sousa Goutinbo. 
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abaiio assagnado aproveita està occasi3o para reiterar «m 

" leroT 
«7 



a S. Ex.* OS protestos da sua elevada consideracSo. setambro 



Cayalheiro de Sousa Coutinbo. 



Londres, 27 de setembro de 1806. 
A S. Ex.* Mr. Ganaiag. 



Tom. xyi 4i 



Oiicìo it Sìr Aribor Welleslej ao Tìseoide At Casllereajk 



(Cboii de Dépéobet do Doe de Wellingtoo, Braxelles, i8il. N.« 260, pag. S90.) 



1806 Londres, le 6 octobre 1808. 
ootobro j,^j rhonneur d'informer Votre Seìgneurie que je suis ar- 
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rive aujourd'hui à Londres avec la permission du (XHnman- 
dant general des forces en Portugal. J'ai vu la copie d'une 
lettre de Son Excellence à Votre Seigneurie, datée de Cìntra 
le 3 septembre, dans laqaelle il semblerait, par suite d'une 
inexactitude dans les termes, que j'avais consenti et signé 
certains articles, ^pour la suspension des hostilités, le 22 
aoùh . Je vous demande la permission d'informer Votre Sei- 
gneurie que je n'ai point négocié cette convention ; qu'elle a 
été traitée et concine par Son Excellence en personne avec 
le general Kellermann, en présence du lieutenant general sir 
H. Burrard et de moi, et que je Tai signé pour complaire à 
Son Excellence; mais je ne me regarde en aucune manière 
comme responsable des termes dans lesquels elle a été con- 
Cue, ni des clauses qu'elle peut contenir. 

En méme temps, en réfléchissant à la situation dans la- 
quelle je me trouvais en Portugal, avant l'arrivée de Son 
Excellence, je pense qu'il est juste que j'instruise Votre Sei- 
gneurie que nous étions d'accord, le commandant en chef et 
moi, sur l'opportunité, à la date du 22 aoùt, de permettre à 
l'armée frauQaise en Portugal d'en sortir avec armes et ba- 
gage, et de lui faciliter tous les moyens de lafaire. Mon opi- 
nion était fondée sur Tétat relatif des deux armées le 22 
au soir, sur ce que l'armée frangaise avait repris alors une 
positìon formidable entre nous et Lisbonne, et sur ce qu'elle 
avait les moyens de quitter cette positìon pour en prendre 
d'autres devant cette ville et finalement de passer le Tage 
pour se rendre dans YAlemtejo, et y occuper en force les 
forts A'Elvas^ de la Lippe et peut-étre celui A'Almeida. 

Gomme on avait empéché le corps du lieutenant general 
sir J. Moore d'occuper la position de Santarem qu'on Ini 
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avait désignée d'abord, il n'y avait plus d'obstacle, et aucun 1808 
surcroit de forces ùe pouvait s'opposer à ce que rarmée fran- ^g"^™ 
(aise effectu&t ces projets. 

L'armée anglaise, après avoir attendu et regu ses renforts, 
se serait yu fermer la navlgation du Tage pour plus long- 
temps, et comme ses approvisionements en vivres et en mu- 
nitions dépendaient de sa communication avec la flotte, ce 
qui, à la fin d'aoùt, serait devenu très-précaire sur la còte, 
elle aorait éprouvé bien des em])arras par le manque de 
tout ce qui lui était nécessaire ; embarras qui se fussent en- 
core aggravés par raccroisaement de ses forces. 

A cet état de choses qui affectait la situation actuelle de 
Fannèe et son maintien en Portugal, venaient se joindre d'au- 
trfis coDsidérations relatives à ses opérations ultérieures. Je 
regardais' conime fort imporlant que l'armée anglaise en Por- 
togal fùt libre d'entrer en Espagne sans trop différer. Non- 
seolement on ne pouvait faire aucune disposition pour aller 
en Espagne, tant que les Fran^ais n'auraient pas évacué EU 
tos et Ahneida, et que nous ne serions pas maitres du Tage 
et da Douro; mais il fallait que l'armée attaquàt et prù ces 
places après des sièges réguliers pour que Sa Majesté pùt 
rétablìr le gouvemement de son allié, et fitmarcher ses trou- 
pes au secours des Espagnols. Je n'ai pas besoin de faire 
gentir à Yotre Seigneurie les difiicultés que ces opérations 
auraient éprouvées, combien la saison où elles auraient été 
entreprises les aurait augmentées, et le temps qu'elles au- 
raient dure, 

Ces conditìons de la situation des approvisionnements et 
des opérations ultérieures de l'armée, il fallait les attribuer 
à ce fait que l'ennemi occupait, militairement parlant, tout 
le Portugal, puisqu'il était maitre de toutes les places fortes» 
et que sa position dans la soirée du 22 aoùt lui permettrait 
encore de profiter de ces places, et de s'y fortifier, comme il 
le jugerait à propos; je compris alors qu'une armée dont la 
retraite était ouverte, et qui possédait de.tels avantages, avait 
beau jeu à demander qu'on lui accordàt des facilités pour se ' 
retirer du pays. 



léiDoire et raport adressé à la coor d esquéte aa sojel de la coiratioi 

de CÌDtra, par Sir Arthur Welleslej 

(Choix di Dópftchei do Ooc de WelliogUm, Braxelies, 1841, d."» 261, pag. S3i a SU.) 

«806 J'ai lieu d'espérer qu'en remettant à la cour le rapport que 
je lui adresse, il me sera permis de faire quelques obsenra- 
tions sur l'écrit qui a été lu par sir Hew Dalrymple. 

J'ai autant de raisons que lui de me plaindre de ce que des 
journalistes ont, il y a quelques semaines, amusé le public, 
en insérant dans leurs feuilles, des rapports supposés, et des 
commentaires sur ce qui s'est passe deruièrement en Por- 
tugal; et surtout de ce qu'ils ont hasardé de préseuter quel- 
ques-uns de ces documents comme provenant de moi ou de 
mes amis. 

Je n'ai jamais dit, ni autorisé personne à dire, et de plus 
je puis déclarer bautement qu'aucune personue liée ayec 
moi, comme parent, ami, aide de camp, ou attachée à moB 
service à l'armée, n'a jamais autorisé aucuu rédacteur de 
journal, ou tout autre, à publier que j 'aie été contraint, oa 
méme qu'on m'ait ordonné de signer la pièce sur laquelle 
on Yoit mon nom. Il est vrai que j'étais présent, lorsque Tar- 
mistice a été négocié par le conunandant en chef, que je Tai 
aidé dans sa négociation, et que je l'ai signé d'après son dé- 
sir: mais je n'ai jamais dit et je ne dirai jamais que ce désir 
ait été manifeste sous la forme d'un ordre, auquel il n'était 
pas en mon pouvoir de resister, et encore moins que ce fùt 
une contrainte. Je pensai qu'il était de mon devoir d'accèder 
au désir du commandant en chef, d'après la loi que je me 
suis faite, et qui m'a toujours dirige dans mes actes, de me 
conformer aux ordres et aux intentions de mes supérieurs, 
quelque dìiférence qu'il y eùt entro nos opinions. Certaine- 
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ment je différais d'opinion avec le commandant en chef sar tm 
plnsieurs des articles de la convention que j'étais appelé 
ainsi à signer, comme je le démontrerai ci-après; mais com- 
me j'y prenaìs part, et que j'étais de l'avis qu'on adoptàt le 
prìncipe de la négociation, savoir : qu'on pennit aux Fran- 
Cais d'évacuer le Portugal, pour des raisons que j'établirai 
subséquemment, je ne crus pas convenable de refuser de 
signor, parce que je n'étais pas d'accord sur les détails. 

J'ai jugé nécessaire de m'étendre ainsi sur ce que je viens 
de dire; je vous prie maintenant de me permettre de vous 
présenter les rapports de mes opéralions, depuis le moment 
où j'ai pris le commandement de l'armée à Cùrk, jusqu'à ce- 
lui où je Fai remis au lieutenant general sir H. Burrard dans 
Taprès-midi du 20. 

Miiords et Messieurs. — Ayant regu rinjonction du juge 
avocat general de me présenter devant vous, ici, aujourd'hui, 
poor vous donner par écrit, et comme je le jugerai convena- 
ble, des renseignements détaillés sur mes opérations, depuis 
le moment où j'ai quitte les còtes de lìrlande avec l'armée, 
josqu'à celui où j'en ai remis le commandement au lieutenant 
general sir H. Burrard, j'ai l'honneur de mettre en ce mo- 
ment sous les yeux de la cour d'enquéte, les copies de mes 
dépéches au secrétaire d'État, donnant toutes les explications 
de mes opérations. 

(k)mme ces opérations sont amplement détaillées dans les 
dépéches qui rendent compte des motifs de mes actions au 
moment où je les exécutais, je serais bien aise que la cour 
vonlùt bien se former une opinion d'après Texamen de leur 
contenu; mais puisque la cour a manifeste le désir en méme 
temps que je lui fisse le récit de mes opérations, le voici tei 
que je Taì ^xtrait de mes dépéches. 

Je me suis embarqué à Cork le 12 juillet sur le Donegal; 
le 13, je passai à bord du Crocodile, et fis voile pour la Co- 
rogncy où j'arrivai le 20 dumémemois. J'appris, à mon arri- 
vée, que les Fran^ais avaient battu, le 14, les armées de la 
CastiUe et de la Calice sous les ordres des généraux Guesta 
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1806 et Blake; mais ayant sonde la junte pour savoir si, dans le 
moment critique où elle se trouvait alors, elle désìrait avoir 
le secours de l'armée qne je commandais, elle me déclara 
explicitement qu'elle n'avait pas besoin du secours de mes 
troupes, et qu'il ne lui fallait que des armes et des monìtlons, 
et surtout de Targent, le plus tòt possible. Une somme de 
£200,000 lui fut remise le 20, et sa domande d'armes et de 
munitions transmìse immédiatement en Angleterre. La junte 
de Calice exprima en méme temps le plus vif désir que les 
troupes sous mes ordres fussent employées à chasser les 
Frangais du Portugal, parce qu'elle était persuadée que les 
Espagnols du nord et du midi de la Pénìnsule ne remporte- 
raient jamais des succès décisifs, indépendamment les uds 
des autres, et ne feraient jamais ensemble de grands efiforts 
pour éloigner les Frangais de TEspagne, tant que ces der- 
niers ne seraìent pas chassés du Portugal, et que les troupes 
anglaises dans ce royaume ne lieraient pas leurs opérations 
à celles des armées du nord et du sud de TEspagne. La 
junte de Calice en méme temps me recommandait fortement 
de débarquer dans le nord du Portugal, afln que je pusse 
marcher en avant, et profìter des troupes portugaises que le 
gouvernement A'Oporto rassemblait dans le voisinage de 
cette ville. Je dois faire observer à la cour qu'elle ne verrà 
pas, dans mes dépèches adressées de la Carogne au secré- 
taire d'État, qu'il soit fait mention des désirs et des senli- 
ments de la junte sur mon pian d'opérations, parce qu'ils 
n'entraient pas régulièrement dans le sujet d'une dépéche 
tonte militaire; mais il en est question dans ma lettre an ge- 
neral Spencer en date du 26 juillet. 

Le 22, je mis à la voile de la Corogne, et je rejoìgnis le 
lendemain la flotte qui était à la hauteur du Cap Finmerre. 
Je la quittai de nouveau pendant la nuit, et je vins à Oporto 
pour avoir une conférence avec l'évéque et les officiers gé- 
néraux qui commandaient les troupes portugaises. A mon 
arrivée à Oporto le 24, je regus une lettre de l'amiral sir 
G. Gotton, dans laquelle il me priait de laisser les troupes 
soit à Opor$o, soit à l'embouchure du Mondego, et de me reib 
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dre à lAsboime sor une fregate, pour m'entendre ayec lui, im 
avaot que je n'eusse décide mon pian d'opérations et le lieu 
de mon débarqaement. Le resultai de la conférence que j'eus 
dans la nuìt du 24 avec l'évéque et les officiers généraux de 
Farmée portugaise, fut un arrangement portant que 5,000 
hommes environ de troupes portugaises marcheraient pour 
agir de concert avec moi contre l'ennemi ; que le reste des 
troupes portugaises montani à environ 1,500 honunes et un 
corps espagnol également de 1,500 hommes, alors en mar- 
che de la Calice, ainsi qu'un autre faible corps d'enyiron 300 
Espagnols, et tous les paysans portugais armés, resteraient 
dans le voisinage A'Oporto et dans la province de Trds os 
Montes, une partie, pour ètre employée au blocus à'Almeida 
et l'autre à la défense de Trds osMontes, province qu'on sup- 
posait menacée par le corps frangais sous les ordres du mare- 
chal Bessières, depuis la défaite des armées espagnoles com- 
mandées par Blake et Questa à Rio Seco le 14 juillet. L'évé- 
que d'Oporto promit aussi de fournir à l'armée sous mes or- 
dres des mules et d'autres moyens de transport, ainsi que 
du bétail pour la boucherie. 

Je fis voile d'Oporto le 25 aumatin, et je rejoignis la flotte; 
je convins avec le capitaine Malcohn qu'il irait à la baie de 
Mondego ; je le quittai de nouveau dans la nuit, et me rendis 
à Tembouchure du Tage pour conférer avec l'amiral. Je me 
rencontrai avec lui le 26 dans la soirée, et là j e regus des 
lettres du general Spencer qui était à Port-Sainte-Marie, par 
lesqnelles il m'informait qu'il avait débarqué son corps en 
Andalousie à la demando de la junte de Séville, et qu'il ne 
jugeait pas à propos de le faire embarquer de nouveau jus- 
qu'à ce qu'il eùt re^u des ordres ultérieurs de ma part. 11 
paraìssait croire que ma présence en Andalousie, et le se- 
cours des troupes que je conunandais étaient nécessaires 
ponr mettre le general Gastahos en état de battre le general 
Dupont. 

Gomme j'étais d'avis que Fobjet capital, pour les Espagnols 
de méme que pour nous, était de chasser les Fran^ais du 
Portugal, et que ni le corps du general Spencer ni le mien 
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1806 n'étaient assez forts, étant séparés, pour ètre utiles nallepart, 
tandis qa'étant réanis ils pourraient remplir robjet qne Ton 
avait jugé ètre de la plus grande importance en Anglelerre 
et en Galìce, je dépéchai sur-Ie-champ Tordre aa general 
Spencer d'embarquer ses troupes et de me rejoindre sor la 
còte de Portugal, à moins qa'il ne fùt engagé pour le moment 
dans quelque opération qu'il ne pourrait abandoner sans 
dommage pour les Espagnols. 

Il résultait des renseignements que je regus du general 
Spencer sur la force de Tarmée fran^aise en Portugal, qn'elle 
consistaìt en plus de 20,000 hommes. Les rapports de l'ami- 
ral sur son nombre, et ceux que j'avais re^us des Portugais 
n'annongaient pas qu'elle fùt aussi forte, d'où je conclus, 
après tout, qu'elle ne comptait pas moins de 16,000 à 18,000 
honmies. Dans ce nombre, il y en avait de 600 à 800 dans 
le fort d!Almeidar; de 600 à 800 dans Ekas; 800 dans Feni- 
che; 1,600 à 1,800 dans Setiibal, et le reste, estimé à envi- 
ron 14,000 hommes, était disponible pour la défense de Lis- 
bonne et des forts sur le Tage. La totalité de cette force dis- 
ponible se trouvait alors à proximité de Lisbonne, à Texce- 
ption d'environ 2,400 hommes à Akobofa sous les ordres du 
general Thomiére. 

J'examinai avec Tamiral s'il était possible d'exécuter l'un 
des plans proposés pour l'attaqne soit sur le Tage, soit sur 
la còte aux environs du rocher de Lisbonne, et il nous parut 
à tous deux que toutes les attaques sur le fleuve qu'on avait 
proposées au gouvemement, étaient impraticables ; que l'at- 
taqne dans la baie de Cascaes Tétait également; qu'un dé- 
barquement dans quelqu'une des petites baies à proximité 
du roc, offrait en tout temps de grandes difficultés ; et qu'on 
risquait, si une partie de l'armée, ou mème l'armée entière 
avait pris terre, que l'état des brisants qui règnent sur toute 
la còte de Portugal, n'empéchàt, ou le débarquement de Tar- 
rière-garde, ou celui des magasins et des provisions néces- 
saires à l'armée. Nous considéràmes que, dans tous les cas, 
le débarquement aurait lieu près de toutes les forces dispo- 
nibles de l'armée fran^aise; que les troupes anglaises se- 
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raient exposées a étre attaquées, au moment de prendre im 
terre, lorsqu'elles seraient probablement dans mi fàcheux 
état, et certainement fort mal disposées; quen opérant no- 
tre débarquement dans une des baies à proximité du rocber 
de Lisbonne, ìi était certain que nous n'aurions pas Tavan- 
tage qu'à cette epoque nous pouvions attendre de la coopé- 
ra tion des tronpes portugaises. Il nous parut que le fort de 
Feniche, où Tennemi avait une gamison, empécherait le dé- 
barquement à Tabri de cette péninsule. Nous pensàmes donc, 
ramiral et moi, qu'il était plus prudent de faire débarquer 
les troupes dans le fleuve de Mondego. 

Je quitta! l'amiral dans le Tage le 27, et je rejoignis, le 
30, la flotille des transports à la hauteur du Mondego. Je fus 
alors informe par le gouvemement, à la date du 15 juillet, 
qu'il avait Tintention de renforcer l'armée que je comman- 
dais, d'abord par une division de 5,000 hommes sous les or- 
dres du brigadier general Ackland, et éventuellement par un 
corps de 10,000 homens qui avait été en Suède sous les or- 
dres do sir J. Moore ; on m'apprenait en méme temps que 
sir H. Dalrymple était nommé au commandement de l'armée. 
On me donnait aussi pour instiniction d'exécuter celles que 
j'avais recues, si je pensais que je fusse suffisamment en 
force. 

En outre de ces dépéches du gouvemement, j'appris, à 
mon arrivée devant le Mondego, la défaite du corps fran^ais 
de Dupont par Tarmée espagnole sous les ordres de Casta- 
fìos, le 20 juillet ; et je fus convaincu alors que, si le general 
Spencer m s'embarquait pas tout de suite, après avoir ap- 
pris cet événement, il s'empresserait de le faire, dès qu'il 
aurait refu mes ordres du 26 juillet. Je regardais donc son 
arrivée comme assurée, et j'atlendais aussi à chaque mo- 
ment celle du corps du general Ackland, que je savais étre 
parti A'Harwich et des Dunes le 19 juillet. Je fus informe, en 
méme temps, que le general Loison avait été détaché de Lis- 
bonne le 27 juillet, et avait traverse le Tage, pour se rendre 
dans VAlemtejo aQn d'y comprimer une insurrection qui avait 
éclaté, et d'ouvrir une communication avec Elvas. Les in- 
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ift» surgés avaient été rejoints depuìs peu par environ 1,000 
hotomes de Tsirmée espagnole d'Estremadure. L'insurrection 
{irait fait de grands progrès et était devenne formidable. 

ìe pensai donc que je pouvais commencer le débarqne- 
tncnt des troupes, sans courir le rìsque d'étre attaqaé par 
dès forces supérieures en nombre, avant que l'un des ren- 
torts que j'attendais, ou tous les deux ne fussent arrìvés, et 
je résolus de débarquer sur-le-champ, non-seulement parce 
que les troupes se trouyeraient mieux, et seraient plus en 
état de marcher, après avoir été plus longtemps à terre; 
mais aussi, parce que j'avais toute raison de croire que les 
Portugais avaient été grandement découragés, en vo} ant les 
troupes anglaises retenues si longtemps à bord, après Tar- 
rivéé de la flotte dans la baie de Mondego. J'étais certain 
qu 'ils nous soupconneraient de ne pas vouloir, ou de ne pas 
oscr nous mesurer avec les Frangais, si les troupes n'avaient 
pas été débarquées aussitòt après mon retour de l'embon- 
chure du Tage. Je me décidai, en conséquence, à opérer le 
débarqnement, aussitòt que le temps et l'état des brisants 
nous le permettraient, et le débarquement commenda le 1 " 
aoùt. Les difficultés pour descendre à terre, causées par les 
brisants, furent si grandes, que le débarquement de la tota- 
lite des corps se prolongea jusqu'au 5, jour auquel arrìya le 
general Spencer, que ses troupes suivirent le lendemain. 
Cet oflìcier s'était embarqué le 21 juillet à Port-Sainte-Marie, 
dès quii eut appris la défaite de Dupont par Castaiios, et il 
n'ayait point regu les dépèches que je lui avais adressées le 
16 juillet. Le corps du general Spencer débarqua le 7, et le 
8 aotjt, dans la nuit suivante, l'armée fut prète à marcher en 
avant. 

Depuis le ì^ jusqu'au 8 aoùt, le temps s'était passe à se 
procnrer les moyens de transporter à la suite de Tarmée les 
munitions et les provìsions nécessaires, les bagages, et à 
disposar ces moyens de la manière la plus avantagense aux 
dUTérents départements. La cavalerie et l'artillerie re^urent 
une remonte considérable de chevaux, et Ton eut les moyens 
de faire suivre l'armée par des quantités suffisantes de mu* 
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nitions et de provisions, aìnsi qae de médicaments pour les 
hdpitaux. Je résolus de marcher snr Lisbonne par la route 
la plus rapprochée da bord de la mer, afln de poayoir com- 
mmiìqner avec le capitaine Bligh de ¥ Alfred qui suirait les 
moavements de l'armée avec une flotille chargée de YÌTres 
et de proTisions de bord. Il était à craindre, toutefois> que 
la Gommunication avec cette flotte ne devint très-précaire> 
tant à cause de Tétat des brisants de la còte sur les différents 
points désignés pour se rencontref , que parce qu'il pouvait 
se faire qu'il fùt plus avantageux à l'armée de suitre une au- 
tre route dans Tintérieur des terres. 

Je m'arrangeai donc pour emmener avec l'armée une quan- 
tité d'articles de première nécessité, sufBsante pour qu'elle 
pùt se passer de la flotte jusqu'à son arrivée dans le Tage^ 
dans le cas où les circonstances s'opposeraient à ce qu'on 
communiquàt avec elle, ou que l'on jugeàt atantageux de 
s'en éloìgner. En méme temps je pouryus d'armes les trou- 
pes portugaises; j'établis panni elles, autant que j'en eus le 
pouYoir, tonte la discipline et l'activìté dont elles étaient sus- 
ceptibles, et j'ordonnai et surveillai leur organisation. Je fis 
roflre d'une ^nune d'argent aussi forte que le trésor de l'ar- 
mée pouyait le permettre, pour les défrayer de toutes les de- 
penses jugées nécessaires pour ce procurer des équipements 
de campagne; mais les ofiBciers généraux portugais la refu- 
sèrent. J'eus, le 7, une conférence ayec ces messieurs à 
Montemor o Vdho dans laquelle nous conyinmes d'un pian de 
marche et d'opérations, dont l'exécution toutefois fot différée 
jusqu'au 10 pour le gros de Tarmée, d'après leur demande 
dans rintérét de leurs troupes. 

Le 8, j'écrivis à sir H. Burrard une lettre que je confiai au 
capitaine Malcolm du Denegai, pour qu'il la lui remit à son 
arrìTée au Mondego: j'y détaillais toutes les circonstances de 
notre situation, et le priais de Youloir bien arréter en consé* 
quence un pian d'opérations à suivre par le corps aux ordres 
de sir J. Moore. La cour trouvera la copie de cette lettre 
jointe à ma dépèche du 8 aoùt à Lord Gastlereagh. 

L'avant-garde se mit en marche le 8, soutenue par les bri- 
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tm gades des généraux Hill et Ferguson, car j'avais appris qne 
le general Laborde avait rénni son corps a celai du general 
Thomière, ce qui cornposait une force de 5,000 à 6,000 hom- 
mes dans le voisinage de Leirìa, place que le general fran- 
Qais menacait, parce qu'il s'y trouvait un magasin de vivres 
pour l'armée portugaise. Le 10, le gros de Tarmée suivit, et 
l'avant-garde arriva le méme jour à Leiria ; le gros de l'ar- 
mée y arriva le lendemain 11. 

Le 10, je recus une lettre de M. Stuart et du colonel Doyle, 
datée de la Gorogne, dans laquelle ils me faisaient part du 
mauvais état de l'armée de Calice commandée par le general 
Blake. Ils me disaient que ce general avait séparé ses trou- 
pes, qui consistaient en infanterie, de celles en cavalerie sous 
les ordres du general Guesta; que nil'unnirautren'étaient 
en état d'agir offensivement contre Bessières ou méme de 
suivre ce general s'il entrait en Portugal, ni de Tattaquer s'il 
y envoyait un détachement considérable. Gè fut à cette épo- | 

que que je regu la nouvelle que Joseph Buonaparte s'était 
retiré de Madrid le 29 juillet. J'en conclus que Bessières, au 
lieu de s'avancer lui-méme vers le Portugal, ou d'y envoyer 
un détachement, irait couvrir la retraite de Joseph Buona- 
parte sur la frontière fran^aise. Qu'il le fìt ou non, il était 
évident pour moi que j'aurais tout le temps d'accomplir mes 
opérations contre Junot avant que Bessières pùt arriver en 
Portugal pour s'y opposer ; de plus, il était probable que le 
corps du general Ackland, ou celui de sir J. Moore arrive- 
rait et débarquerait en Portugal avant que Bessières né vint 
du nord de FEspagne. 

Ainsì, en rèfléchissant à l'epoque avancée de la saison, à 
la nécessité de communiquer avec la còte, à la certilude que 
cette conununication serait à peu près impralicable après le 
mois d'aoùt, et à la situation éparpillée des troupes francai- 
ses en Portugal, il me panit important de faire tous les ef- 
forts possibles pour exécuter, sans perdre de temps, ces opé- 
rations qui n'étaient point au-dessus des forces de l'année, 
et pour lescpielles elle était parfaitement équipéo et prépa- 
rée. Je communiquai toutefois à sir H. Burrard, dans une 
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lettre que je lui adressai, le 10 aoùt, les renseìgnemeiits qne tm 
j'ayais re^us de M. Stuart, en lui disant tout ce qne j'en pen- 
sais. La cour trouvera dans ma dépéche au secrétaire d'État, * 
datée du 18 aoùt, copie de cette lettre et d'une autre confi- 
denUelle au méme sìr H. Burrard. 

L'armée portugaise, forte d'enyiron 6,000 hommes dont 
SOO de cavalerie, arriva le 12 à Leiria où toutes les forces 
combinées se trouvaient alors réunies. 

Le general fran^ais Loison, qui, ainsi que je l'ai dit à la 
cour, avait traverse le Tage les 26 et 27 juillet, pour se por- 
ter dans VAkmtejo avec 5,000 à 6,000 hommes, avait retiré 
de Setubal la majeure partie de la gamison, forte de 1,600 
bommes. Dès que ce corps Teut rejoint, il s'était mis aussi- 
tòt en marche vers Evora où il battit et mit en déroute un 
détacbement de 1,000 Espagnols, ainsi que les forces insur- 
gées de YAlemtejo rassemblées dans cette ville ; il se dirigea 
ensuite sur Elvcis qu'il ravitailla, comprima l'insurrection, 
rétablit l'autoritè frangaise dans VAlemtefo, et prit des me- 
sures pour l'achat et l'emmagasinement du grain de cette 
province. Il repassa le Tage à Abrantes, et, descendant cette 
rivière, il arriva à Thomar, à 16 milles environ au sud-est de 
Leiria, dans la soirée du 1 1, jour auquel l'armée anglaise ar- 
rivait k Leiria. 

Le corps du general Laborde était à cette epoque à Alco- 
hofa, 16 milles environ au sud-ouest de Leiria. Il était donc 
èvident que le but des généraux frangais avait été de faire 
leur jonction à Leiria avant que les troupes anglaises n'y ar- 
rivassent. Cette dernière ville est située sur la grande route 
qui conduit à Lisbonne dans le nord du Portugal. Au levant 
et parallèlement à peu près à la route, il y a une chafne de 
hautes montagnes qui s'étend de Leiria jusqu'auprès du 
Tage. Cette chalne n'offre pas un seni bon passage pour les 
charrois. La prompte arrivée des troupes anglaises à Lei- 
ria obligea en conséquence le general Loison de rétrograder 
au sud, avant d'avoir pu effectuer sa jonction avec le general 
Laborde, qui dès lors fut exposé à étre attaqué seni, ce qui 
eut lieu en effet le 17 aoftt. La cour trouvera dans ma dépé- 



t74 

iM chp adresgée de Caldm le (6 aoùt, au seorétaire d'État, im 
ape^Qu des mancBuvres du corps de Loison plus détaiUé qoe 
je ne le donne ici. 

Toates les dispositions pour la marche ayant été faites, et 
communiquées aux officìers portugais, Tarmée se m|t en 
marche sur deux eolonnes le 13 pour Calvaria^ et le 14, éga- 
l^nant en deux eolonnes, pour Alcobofa^ d'où le general La- 
borde avait battu en retraite la nuit précédente. Les troupes 
portugaises n'étaient point parties de leiria^ comme il avait 
été convenu, et conmie je m'y attendais, sous prétexte qn'ei- 
les n'avaient pas de vivres; et le 13 dans la soirée, je re^us 
du colonel Trant que j'employais pour mes Communications 
avec le general portugais, une lettre dans laquelle il m'in-^ 
formait de Tintention où était ce general de s'arréter à Lei" 
ria, à moins que je ne consentisse à fournir aux troiq[)es por- 
tugaises, pendant la marche sur Lisbonne, des vivres tirés 
du commissariat anglais. Il y développait aussi un pian d'opé- 
rations que le general Freire se proposait de suivre et qui 
devait laisser ce demier sans aucune communication avec 
Tarmée anglaise, et Texposer à étre attaqué par l'armée 
fran^aise, dans le cas où celle-ci eùt préféré ahandonner la 
défense de Lisbonne et du Tage pour se porter au nord et à 
Test, ou méme dans le cas où elle eùt été forcée de se reti- 
rer apròs une affaire avec les troupes anglaises. 

Dans ma réponse à cette communication, je démontrai 
l'impossibilité où j'étais d'acquiescer à la demande de vivres 
qu'on me faìsait, et le danger qui résulterait du pian d'opé- 
rations propose pour les troupes portugaises. Je sollicitai le 
general portugais, dans les termos les plus pressants, d'agir 
de concert avec moi, pour délivrer son pays de la présence 
des Francais, s'il avait quelque considération pour son pro- 
pre honneur, pour colui de son pays, ou pour colui de son 
souverain; et je lui indiquai en méme temps les ressourees 
qu'il pouvait se procurer pour nourrir son armée. Je lui pro- 
posai alors, s'il ne voulait pas se mettre en marche avec 
tonte son armée, de m'envoyer 1,000 honmnes d'infanterie 
régulière, toutes ses troupes légéres et sa cavalerie, que je 
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m'eagageais à nourrìr; c'était tout ce que je pouvais (mv^ m» 
pour l'expédition. 

Ces troupes, au nombre de 1 ,000 bommes d'infanteria v^ 
galière, de 400 d'iafanterie légère et de 2S0 cavaUerSi yìh-» 
rent se joindre à moi dans la soirée du 14, 4 Alc<^afaf avec 
le eolonel Trant, et restèrent avec moi pendant le reste de la 
caii^)agne. Le gros de Tarmée portugaise, aa lieu d'exécuter 
le pian d'opérations qne j'ayais propose dans rprjgine, on 
celuì qne le general Freire y avait substitué, s'en tint à I9 
mesnre de sùreté qne j'avais recommandée, dans le cas où 
il se déciderait a ne pas se joindre à moi, et elle resta à 
Leiria d'abord, pnis à Caldas et à Obidos josqa'au 22 aoùt. 

A Tarrivée de Tannée à Alcobagaj je me mis anssitOt en 
eommnnication avec le capitaine Bligh de Y Alfred qui m'avait 
attendn deux jours avec sa flotille cbargée de vivres et ses 
proYisions navales devant Nazaret]^. On mit de saite à terre 
du pain et l'avoine, et je designai la place de Feniche, que je 
me proposais de reconnaitre, comme le lieu de notre prò- 
Ghaine eommnnication. 

L'armée se mit en marche le 15 sur deux colonnes pour 
Caldas, où elle stationna le 16, afin de donner aux commis 
des Yivres le temps d'y arriver, et de recevoir les provisioqs 
qui ayaient été débarquées à Nazareth. Dans la soirée du 
15, il y eut une escarmoudie entro l'ayant-garde du corps 
de Laborde et nos carabiniers, où ses demiers perdirent 
qnelques hommes; mais nous nous emparàmes d' Obidos qui 
commande la vallee de Caldas. Les détails de cotte affaire ont 
été publiés dans la Gazeite, comme l'ont été ceux de l'affaire 
An 17. 

Pendant tonte cotte joumée du 15, nous eùmes des raisons 
de penser que le general Loison, qui s'était, dans la soirée 
du 16, mis en mouvement de Rio Maior, viendrait occuper 
la droite de Laborde, et je fis en conséquence mes disposi- 
tions pour l'attaque. Pendant l'action, un oflBcier francajs qui 
était près de mourir de ses blessures, m'apprit que les siens 
avaient espéré que Loison ferait sa jonction avec leur droite 
à 1 heure, que c'était la raison pour laquelle ils avaient 
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1806 soutenu notre attaque ; qu'ils étaient au nombre de 6,000 et 
qu'ils ayaient éprouvé de bien gràndes pertes. Nous eAmes 
des renseignements conformes par d'aatres prìsonniers ; et 
comme une petite patrouille de fantassins fran^ais se fit voir 
non loin de la gauche de notre position le 17, à l'entrée de 
la nuit, et que j'appris que le corps de Loison venait d'arri- 
ver à Bombarral, qui n'était qu'a 5 milles environ dn champ 
de bataille, j'en condus qu'on avait eu Tintention d'opérer 
la jonction, à laquelle notre bnisque attaque seule avait mìs 
obstacle. En tout cas, il y eut de grandes précautions à pren- 
dre dans tous les mouvements de cette journée, et vraiment 
la nature du terrain où les troupes étaient forcées de ma- 
noeuvrer, rendit impossible une attaque très-vive. 

Les deux corps fran^ais firent leur jonction pendant la 
nuit, et se retirèrent au delà de Torres Vedras qui était à 10 
milles du champ de bataille vers Cabega de Montachique. 
J'avais l'intention de me porter sur Torres Vedras dans la 
matinée du 18 ; les troupes avaient pris les aimes, et les or- 
dres étaient donnés pour la marche, lorsque je re^us du 
general Ànstruther l'avis qu'il était arrivé à la còte, «t quii 
avait fait sa jonction avec le capitaine Bligh. Mon inteniion 
dans l'origine avait été d'employer le corps du general 
Ackland et celui du general Ànstruther à faire le siége de 
Feniche, si je jugeais qu'il fut nécessaire de l'entreprendre ; 
sinon, de les envoyer opérer un débarquement dans quel- 
qu'une des baies prés du rocher de Lisbonne, sur les der- 
rières de l'ennemi, pendant que je Taborderais de front ; 
mais je me trouvai dé^u dans l'espoir que j'avais eu de la 
coopération des troupes portugaìses qui étaient avec mei à 
l'affaire du 17, et par-dessus tout, la résistance couragease 
et déterminée de l'ennemi dans cette affaire, me decida à 
faire débarquer la brigade du general Ànstruther, et celle 
du general Àckland quand elle arriverait, et de réunir ces 
troupes à mon armée. 

En conséquence, je me mis en marche le 18 pour Lourì- 
nhà, d'où j'entrai de nouveau en communication avec le ge- 
neral Ànstruther, et le 19, je vins à Vimeiro, place qui sem- 
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blait, après tout, offrir la meilleure position poar assurer la im 
jonction du general Anstruther; en mème temps que c'était 
une journée de marche de plus sur la route que nous avions 
à Taire. Les calmes ne permirent pas à la flotille, qui était à 
rancre vis-à-vis des Berliilgs, d*y parvenir avant le 19, et le 
general Anstruther ne fìt débarquer sa brigade que tard 
dans la soirée de ce jour. Il fit sa jonction dans la matinée du 
20, ayec deux brigades détachées de notre gauche, et prit 
sa place à Tavant-garde. 

Du 18 au 20, les corps frangais s'étaLent rassemblés à 
Torres Vedras et autour de cette ville. Les troupes dernière- 
ment arrivées sous les ordres de Junot formaient Tavant- 
garde et occupaient une forte position en avant de la ville ; 
les divisions de Laborde et de Loison composant le principal 
corps avaient pris une autre forte position derrière elle. La 
cavalerie ennemie fut très-active pendant les joumées du 19 
et du 20. Elle couvrit tous le pays, poussa de fréquentes pa- 
trouilles sur notre position, et le 20, il en arriva une sur les 
derrières de notre droite, jusqu'au lieu de débarquement à 
Maceira: 

Dans cet état de choses, nous ne pùmes recevoir aucune 
information précise sur la position de l'ennemi, sinon qu'elle 
était très-formidable et occupée par toutes ses forces. 

Mon intention était de me mettre en marche le 21 au ma- 
tio, et je donnai des ordres en conséquence. J'aurais poussé 
ravant-gardejusqu'auxhauteursde Mafra, et j'aurais faitar- 
rèter le gros de l'armée à 4 ou 3 milles environ de cette place; 
par cette manoeuvre la position de l'ennemi à Torres Vedras 
eùt été tournée, et j'aurais mene l'armée dans un pays dont 
j'avaisune excellente carte, et sur lequel jepossédais des ren- 
seignements topographiques qui avaient été recueillis pour 
feu sir C. Stuart*. La bataille qui devait évidemment se livrer 
sous peu de jours aurait eu pour théàtre un pays que nous 



1 L'honorable sir C. Stuart, chevalier du Bain, lieutenant general, 
frère du marquis de Bute, et pére de lord Stuart de Rothsay. Il avait 
eommandé pendant qiìelque temps une division anglaise en Portugal. 
Tom. XVI i3 
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connaissions bien, qui n'élait pas très-éloigné de Lìsbonne, 
où, si nous avions été vainqueurs, nous serions entrés, en 
méme temps que rennemi s'en serait retiré. 

J^appris dans le milieu de la journèe du 20 que la brigade 
du general Ackland était signalée au largc ; je fis alors mes 
dispositions pour qu'elle pùt débarquer aussitòt son amvée ; 
et dans la soirée du méme jour, sir H. Burrard arriva sur 
le Brazen dans la rade de Maceira. Il prit aussitòt le com- 
mandement de Tarmée. 

La cour est priée de remarquer que ma dernière dépéclie 
au secrétaire d'État est datée du 18, et que j'ai faìt de mé- 
moire le rapport de mes opérations du 19 et du 20, qui ont été 
les deux derniers jours de mon commandement. J'ai dù, pour 
m'aider à le faire, me reporter aux lettres cunfidentielles que 
j'avais écrites dans le temps, et si la cour le désire, je puis 
les luì soumettre. 



Milords et Messieurs. — La cour me permettra, je Tespè- 
re, de commencer le mémoire dont je vais l'imporluner, par 
quelques observations sur cette partie du récit du lieutenant 
general sir Hew Dalrymple qui a rapport aux opérations de 
l'armée en Portugal, quand je la commandais, et qui nalu- 
rellement est d'un haut intérét pour moi. 

Il parait que ce general avait depuis longtemps con^u 
l'idée que j'avais entrepris une opération d'une extréme dif- 
ficulté et hasardeuse ; et qu' alors il avait l'intention de me 
la laisser achever comme je pourrais, se réservant de réimlr 
à lui, dans la rivière de MondegOj les renforts qu'on allen- 
dait d'Angleterre. A la vérité, il établit que telle était son in- 
tention, et qu'il me la communiqua paic son aide de camp ; 
mais je puis certifier à la cour, que ce n'est qu'hier que j'ea 
ai entendu parler pour la première fois. 

Je ne veux pas atténuer la difficulté ni les chances de l'en- 
treprise à laquelle je me livrais, lorsque je me mis en mar- 
che de Mondego; je m'adresse à des personnes trop bien 
versées dans les opérations de la guerre, pour qu'elles ne 
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les apprècient pas ; mais je prétends, malgré l'opinion qui im 
prévaut à présent, et comme le pensait un offider beaucoup 
plus expèrimenté que moi, que les mojrens que j'avais en 
mon pouvoir, ceux que j'attendais, et les mesures ijue j'ayais 
prises et recommandées, étaient plus que sufiisants pour sur- 
monter les difficultés et éloigner les mauvaises chances des 
q[)èrations que je dirigeais, à Texception de celles insépara- 
bles de tonte opération militaire. La cour a déjà sous les 
yeux, dans mes dépéches au secrétaire d'État et à sir H. Bur- 
rard et dans ma relation, les motifs qui m'ont décide à dé- 
barqner, et à me mettre en marche, sans altendre des ren- 
forts ultérieurs : je désirerais qu'elle s'en rapporta à ces piè- 
ces; mais les allégations de sir HewDalrymple m'obiigent 
à insister encore sur ce point. 

Les questions qui naissent de ses assertions sont: si 
j'étais, en premier lieu, assez fort pour Temporter sur l'en- 
nemi en plaine, et, dans le cas où je l'aurais été, si je pre- 
nais les meilleurs moyens de le battre. Quant aux forces que 
j'avais, comparées à celles de l'armée ennemie, je ne de* 
mande pas qu'on me juge sur les résultats de la campagne 
pendant que je l'ai dirigée, mais sur son conunencement à 
l'epoque où fùrent prises les mesures auxquelles, ainsi que 
cela a été reconnu, il n'eùt pas été facile de renoncer, et que 
certainement je n'avais pas l'envie d'abandonner. 

Mes forces consìstaient alors en près de 13,000 hommes 
de troupes anglaises; je comptais en outre sur l'assistance 
et la coopération de 6,000 Portugais dont j'espérais tìrer 
avantage ; mais je fus trompé plus tard dans cette attente, je 
le reconnais. Qu'aurait-on dit et avec juste raison, je le de- 
mande à la cour, qu'aurait-on pensé de moi dans l'armée et 
dans le pays, qu'aurait pensé le gouverneur qui m'avait donne 
sa confiance, si, avec des forces pareilles, j'avais hésité à 
marcher contre l'ennemi? J'ai déjà dit à la cour, dans ma re- 
lation, que je ne croyais pas que l'ennemi comptàt plus de 
16,000 à 18,000 hommes, dont 14,000 seulement pouvaient 
ètre mis en plaine. L'estimation la plus large que nous re^ù- 
mes sor la force de l'ennemi, et que l'on jugea exagérée, la 
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1808 portai! à 20,500 hommes, et méme en admettant que ce nom- 
bre fùt exact, les troupes qu'il poavait mettre en ligae n'aa- 
raient pas égalé celles que je commandais réuQies à celles 
qui coopéraìeut avec moi. 

Il parait que je ne me suis pas trompé à cet égard, car, en 
effet, le chiffre le plus élevé auquel j'aie entendu porter la 
force des Frangais dans la bataìUe du 21 aoùt, fut celui de 
16,000 honunes, et moi que les vis, je ne les porte guère 
qu'à 14,000, qui tous, à l'exception de la cavalerie qui ne 
fut point engagée, donnèrent alors, et principalement la ré- 
serve du general Kellermann. Maintenant, si tout ce que je 
viens de dire est vrai, je puis conclure de bonne foi que, si 
Tentreprise était hasardeuse et difficile, je n'étais pas sans 
moyens pour la terminer heureusement. 

La seconde question est de savoir si, ayant à ma dìsposi- 
tion des moyens suffisants, j'ai pris les mesures convenables 
pour réussir. Sir Hew Dalrymple dit que, par la ligne de 
marche que j'avais choisie, toutes les fortes positions étaient 
au pouYoir de Tennemi. Mais je puis lui certifier qu'il trou- 
vera très-difficilement une ligne de marche quelconque en 
Portugal qui ne fournisse pas de forles positions a un ennemi 
agissant sur la défensive. Mais il y avait un avantage attaché 
à la ligne que j'avais prise, e' est qu'elle rendait inutile la ca- 
valerie plus nombreuse de Tennemi, tandis qu'il auraìt dù 
et put s'en servir utilement, «i j'avais suivi une autre route. 

Si j'avais suivi la ligne qui passe par la grande route de Lis- 
bonne au nord de Santarem, j'aurais conserve ma communi- 
cation avec la rivière de MondegOy mais j'aurais affaibli les 
forces dont j'avais besoin pour opérer en rase campagne, et 
après tout, Tennemi avec sa cavalerie aurait fondu sur moi. 
En prenant la ligne qui longeait la còte, dépendant conmie 
je rétait de mes vivres placés sur les vaisseaux, ma commu- 
nication était si courte, qu'elle se défendait elle-méme. Je 
pouvais tenir toutes mes forces réunies en un seni corps, et 
j'avais tout près de moi mes arseneaux et mes magasìns, de 
manière à communiquer avec eux, toutes les fois que j'en 
avais besoin. Après avoir choisi cette ligne pour moi, je prò- 
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posai a sir H. Burrard celle de Santarein pour le corps de iawj 
sir J. Moore. Elle aurait pu étre adoptée avec d'autant plus 
de sécurité, que je suivais moi-méme la ronte du bord de la 
mar. 

Le lieutenant general a prétendu que, par la ligne que 
i'avais prise, je laissais à la discrétion de l'ennemi toutes Ics 
fortes positions. J'ignore quelles étaient les positions aupou- 
Toir de l'ennemi, que j'aurais pu lui enlever, ou cpi'il aurait 
pu perdre par le choix que j'aurais fait d'une aiitre route. Si 
Fon avait suivi le 21 aoùt dans la matinée la marche que 
j'avais presente, la position de Tmres Vedras eùt été tour- 
née, et l'ennemi n'occupait aucune autre position que celle 
en face de nous a Cabeca de Montachique, et celles qui étaient 
en arrière. Je dois faire obsen^er à la cour que si le coi^ps de 
sir J. Moore était alle à Santarein^ ainsi que je l'avais pro- 
pose, aussilòt son débarquement dans le Mondego, ces po- 
sitions n'eussent plus offert beaucoup de sùreté, si, comme 
cela se préparait, nous pouvions battrc les Francais en 
plaine. 

Je n'imiterai pas l'exemplc de sir Hew Dah^mple en en- 
tamant une discussion sur les effets qu'aurait eus probable- 
ment la bataille du 21 aoùt, si Ton eùt suivi la direction cpi'il 
indique, attendu l'absence d'un ofDcier que l'on pense inte- 
resse dans cotte question; et j'ose dire qu'il ne manquera 
pas d occasions de revenir sur ce point-là. J'ai^eu le malheur 
d'étre accuse d'imprudence ef de témérité, aussi bien que 
d'un excès de précaution dans les derniers événements qui 
ont eut lieu en Portugal; mais sans en appeler au résultat 
de ce qui se passait au moment où je quittai le commande- 
ment de l'armée, je puis dire avec assurance, que, quelquc 
grande que fùt la diflìculté de l'opération que j'avais entrc- 
prise, il y avait dos moyens d>n sortir avec succès ; qu'il n y 
avait aucun fondement de craindre pour mon salut, comme 
sir Hew Dalrymple semble l'avoir pensé, et que, d'après les 
inslructions que j'avais refues, j'aurais été blàmé avecjuste 
raison, si je n'avais pas commencé à agir ausgitòt que j'ai 
cni avoir des forces sulTisantes, 



1806 Le dernier point sur lequel je prendrai la liberté d'attirer 
l'attention de la cour, c'est la part qu'on suppose que j'ai 
prise à la négocìation de Tannistice et à la convention. Dans 
la question que j'ai discutée jusqu'ici, je suis seul entière- 
ment responsable. Dans celle qui suit, onme regarde comme 
étant responsable, moralement du moins, si ce n'est rèsile- 
ment et commQ militaire, de l'avis qu'on suppose que j'ai 
donne. Il m'importe donc de démontrer quel est Tavìs que 
j'ai réellement donne, et ce qui seraìt résulté, si l'on avait 
pris les mesures que j'avaìs recommandées. J'ai insistè et 
j'ai été d'accord pour que l'on permit auxFranf^ais d'évacuer 
le Portugal ayec armes et bagages; et je dois faire observer 
ici qu'il étaìt entendu, surtout dans la négocìation de l'armis- 
tice, que par ces xaoi& ^propriétés de tonte espèce^ on ne 
comprenait que les bagages militaires et l'équipement ; que 
cette interprétation regut son exécution par un article séparé 
de la convention, et que les tonunissaires nonmiés pour faire 
exécuter la convention, agirent d'après ce principe. 

Quand on dut prendre en considération la proposition d'ac- 
corder aux Frangais d'évacuer le Portugal, c'est-à-dire dans 
la soirée du 22 aoùt, il devint nécessaire d'examiner de uou- 
veau la situatìon, les moyens et les ressources des deux ar- 
mées, et nos propres projets. L'ennemi avait réuni ses for- 
ces après sa défaite du 2 1 , et il était sur le point de repren- 
dre la positìon du Cabega de Montachique, d'où il pouvait se 
retirer facilement sur d'autres positions en face de Lisbonne, 
et de là traverser le Tage pour se porter dans VAlemigo. Il 
avait tonte espèce de facilités pour opérer ces mouvemenls, 
et quand il aurait atteint Usbonne, la possession du Tage qui 
lui était assurée par les forts et par la flotte russe, ainsi que 
le grand nombre de bateaux dont il aurait pu dìsposer, lui 
auraient perniis de traverser le fleuve en un seul corps, pro- 
tégé par la citadelle et les élévations; et c'est à peine s'il au- 
rait perdu son arrière-garde. Il avait fait de grands amas 
de vivres dans VAlemtejo. 

Comme je l'ai rapporté dans la relation de mes opéfations 
du 12 au 20 aoùt, Loison avait rétabli l'autorité frangaise 
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dans celle province pendant son expédition conlre Elvas aa im 
moi de juillel, et le grain qu'on avait récolté dans ce pays, 
était achelé pour la consommation de Tarmée frangaise. J'ai 
connaissance de celle circonstance non-seuleraent par les 
bruits du pays, mais encore par les lellres que les agenls 
franfais dans YAlemtejo adressaient à Loison, lesquelles fu- 
renl inlerceplées, et qpe Fon m'a montrées. A leur arrivée 
dans celle province, les Frangais auraienl marche, sans ètre 
inqulélés, par la plus belle route du Portugal, sur Elvas, for- 
leresse de second ordre au moins parmi celles d'Europe. Ils 
y auraienl mis en garnison une parlie de leur corps d'armée, 
et auraient envoyé le reste au delà du haul Tage h Alineida. 
Celle dernière place ètait déjà bien approvisionnée, et la par- 
lie de leurs Iroupes que les Frangais auraient délachée vers 
elle, n'aurait p^s éprouvé de difficulté à faire lever le blocus 
éloigné forme par des paysans porlugais, et à y faire entrer 
autant de provisions qu'ils l'auraient voulu. 

Le corps de sir J. Moore avait regu, dans la soirée du 20, 
lordre de se joindre à Tarmée. On avait propose de lui don- 
ner des instruclions pour qu'il mit obstacle à ce que les Fran- 
gais exéculassent le pian d'opéralions que je leur supposais, 
et qulls auraienl cerlainement suivi, après leur défaite en 
rase campagne. Le corps de sir J. Moore se seraìt place à 
Santarem, coname on Tavail propose, pour enlrelenir seule- 
raenl la communication avec le Mondego, parce que les vivres 
et les transports ne pouvaient ètre en sùrelé que dans celle 
risière ; et le pays sur les rives du Mondego, soumis à Tau- 
lorilé du gouvernement d'Oporto, aurait seul fourni les 
moyens de maintenir la communication a toni événement. 
Quand donc on ordonna au corps de sir J. Moore de rejoin- 
dre Tarmée, c'élait pour qu'il operài seulomenl comme l'avait 
eolendu sir H. Burrard, c'est-à-dire, de manière à m'appuyer 
et à communiquer immédialemenl avec le corps sous mcs 
ordres, d'aulant plus qu'il dépendaiU pour sa subsistance, 
des moyens par lesquels on avait pourvu à celle de Tarmée ; 
nous nous serions porlés ensuite ensemble au-dcvant de Ten- 
nemi. Nos opérations, lorsque noùs aurions élé réunis, au- 
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1808 raient'élé celles d'une armée supérieure en force serrani de 
près une armée moins forte en retraite ; mais tout ce que 
nous aurions fait, n'aurait pu luì couper sa retraite; elle eùt 
été à Usbonne avant nous : Tennemi eùt été maitre du Tage 
jusqu'au demier instant de son passage, et lorsqu'il Taurait 
eu traverse, la necessitò où nous aurions été de nous empa- 
rer d'abord des forts sur la rivière et de la flotte russe, et 
le manque de bateaux que Tennemi aurait emmenés, lui au- 
raient donne tout le temps possible pour faire loutes ses dis- 
positions dans VAIemtejo, avant que nos troupes eussent pu 
Fatteindre. En opérant ainsi, nous aurions éprouvé une foule 
de difflcultés et de malheurs qui auraient de nouveau com- 
promis le but de la campagne. 

La communication avec une flotte est diflìcile en tout tenips 
sur la còte de Portugal ; elle le devient davantage vers la fin 
d'aout, et cesse enfin d'étre possible. En eflfet, bien des ba- 
teaux avaient coulé bas dans la dernière semaine d'aout; des 
vaisseaux avaient perdu leurs ancres, et plus d'une foìs la 
flotte avait dù gagner la pleine mer pour se soustraire au 
danger. Le 22 aoùt, il n'y avait que pour onze jours de paia 
dans le camp pour les troupes qui étaient parties dans l'ori- 
gine de Lavos les 9 et iO aoùt ; les troupes qui avaient dé- 
barqué le 20 avaient apportò pour elles pour quatre jours de 
pain, et la provision pour la totalité des troupes pouvait étre 
de huit ou neuf jours; il n'y avait aucun moyen de s'en pro- 
curer une plus grande quantité ; on ne pouvait plus avoir de 
pain dans le pays, et, de fait, je crois qu'à Texception de 
quelques milliers de rations de pain que les Frangais avaient 
laissées derrière eux, à Alcobaga, à Caldas et à Torres Ve- 
drasy et qui furent donnés aux troupes portugaises, le pays 
ne fournit plus une seule ration de pain depuis l'epoque où 
les troupes débarqiièrent, jusqu'à mon départ qui eut lieu le 
20 septembre. 

Il était donc évident que, lorsque le corps de sir J. Moore 
débarquerait à Maceira, et doublerait presque la consomma- 
lion de Tarmée sans augmenter ses moyens de se procurer 
et d'amener des vivres, on courait le risque d'ètre dans la 
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diselte. On ne s'attendait à voir débarquer le corps de sir iw 
J. Moore, et à ce qu41 fùt en état de commencer ses opéra- 
tions, que vers la fin d'aoùt. Pendant ce temps, Tennemi se 
serait fortifié dans sa position à Cabega de Montachique et en 
arrière vers Lishonne^ el c'eùt été une folle d'espérer pou- 
voir le forcer ou le tourner avant dix jours. Pendant tout ce 
temps, et pendant celui qui aurait été employé à faire dé- 
barquer le corps de sir J. Moore, il aurait fallu faire vivre 
l'armée, et l'on n'aurait eu pour cela que les provisions qui 
aaraìent été faites et réunies pour un nombre d'honunes moi- 
tié moins considérable ; on n'aurait été certain d'avoir un 
supplément de vivres, que lorsque Farmée aurait atteint le 
Tage et s'en serait emparée, de manière à ce que les trans- 
ports pussent arriver. 

Après avoir force l'ennemi à passer le Tage, et nous étre 
emparés des forts sur la rivière et de la flotte russe, après avoir 
traverse nous-mémes cette rivière avec l'armée anglaise, il 
aurait fallut prendre position de manière à investir Elvas, 
pour bloquer cette ville, ou en faire régulièrement le siège. 
Dans Tun de ces cas, l'armée aurait été exposée aux intem- 
péries d'un mauvais climat dans la pire saison de Tannée ; 
et, dans l'autre, elle aurait été obligée de faire venir son at- 
tirail de siège par terre, depuis Abrantes, où le Tage cessait 
de pouvoir le porter, jusqu'au lieu de l'action, c'est-à-dire 
pendant une distance qui n'était pas moindre de 60 milles ; 
après avoir exécuté cette opèration, l'armée aurait été obli- 
gée d'en faire encore autant pour s'emparer A'Almeidn. Je 
suis convaincu que nous n'aurions pu nous rendre maitres 
A'Elms que vers la fin de décembre ; et je pense que nous 
aurions été sans doute fort contents de laisser les Fran^ais 
évacuer le Portugal à cette epoque, au lieu du mois d'aoùt, 
si nous avions persistè, après avoir éprouvé la perte d'une 
grande partie de notre armèe par les maladies, et avoir perdu 
trois mois d'un temps précieux pour nos opérations futures. 
Je m'imaginais que les intentions de Sa Majesté et de la 
nation espagnole étaient que l'armée anglaise agit de concei t 
avec loJ5 armccs espagnolps. 
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*^ Je croyais que la sepie manière d'amener les corps espa- 
gnols à concoarir au méme but, serait l'influence que don- 
nerait au gouvernement la coopération de Tarmée anglaise, 
et je croyais qu'il était important pour la uation espagnole 
d'avoir 30,000 soldats anglais pour elle en Espagne, de re- 
cevoir le renfort de 4,000 soldats espagnols qui étaient pri- 
soBniers des Frangais, et d'environ 2,000 autres qui étaient 
occupés en Portugal. Je considérais ces objets conune etani 
d'une inaportance telle qu'ils contre-balancaient le désàvan- 
tage de jeter sous peu de teraps 20,000 Fran^ais de plus 
sur les Pyrénées ; que méme sous le rapport du nombre, la 
nation espagnole n'y gagneraitpas moins de 16,000 hommes 
de bonnes troupes ; mais si je ne me trompais pas dans mes 
prévisions politiques à cet égard, leur union leur donnait 
aussi une force dont la portée était intalculable ; cette force, 
je le savais bien, ne pouvait leur venir que du Portugal, si 
c'était une armée anglaise qui devait la leur donner, car je 
n'ignorais pas que ce pays n'avait pas les moyens d'envoyer 
une autre armée suflìsamment nombreuse. 

Je puis m'étre mépris dans mes calculs à ce sujet; mais, 
en réalité, la nation espagnole jouit maintenant de tous les 
avantages dérivant de la convention, avantages que j'ai rap- 
portés plus haut, et que j'avais en vue, à l'epoque où Tar- 
mistjce fut négocié; en outre, elle en a encore acquis un au- 
tre, c'est la disposition de Tarmée A'Estremadure, forte de 
14,000 à 16,000 hommes, dont une partie est en cavalerie 
et qui servait sur les frontières du Portugal. Cette armée a 
recu ses équipements des magasins d'Elvas^ et est mainte- 
nant en marche vers les frontières de la Franco ; tandis que 
pas un Seul homme do rarmée fran^aise qui a évacué le 
Portugal, aux termes de la convention, ne peut è tre dirige 
dans le moment présent, ni d'ici à quelque temps, sur les 
frontières d'Espagne. 

Sous les rapports politique et militaire, la résolution de 
laisser les Francois évacuer le Portugal, fut donc avanta- 
geuse, du moins d'aprés ma manière de voir. Si je me suis 
trompé sur cet avantage, mon erreur a été partagé par les 
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Espagnols eux-mémes ; car l'armée de Dupont qui était réel- im 
lement dans une situation à étre faite prìsonnière, a obtenu 
d'évacuer l'Andalousie par mer, et de servir de nouveau, aux 
termes de la convention conclue par le general espagnol Gas- 
tanos. 

Toutefois, si la convention fut un avantage, on peut de- 
mander si elle ne fut pas honteuse en elle-méme? Je n'entre 
pas maintenant dans les détails de la convention, je ne dis- 
cute que l'article qui a permis aux Fran^ais d'évacuér le Por- 
tugal. 

Ceux qui raisonnent sur cette partie de la question pré- 
tendent qu'on aurait dù Torcer les Fran^ais à mettre bas les 
armes. G'est assurément une chose trés-désirable, d'obliger 
mie armée ennemie à mettre bas les armes ; mais il s'agit de 
savoir si Ton en avait les moyens. Je voudrais que ceux qui 
pensent que les Frangais devaient étre forcés à déposer leurs 
armes, se rappelassent l'histoire de toutes ou de quelques- 
anes des armées qui ont été contraintes à cette extré- 
mité, et qu'ils missent en parallèle la situation où se trou- 
. vaient ces armées avec la position de Tarmée fran^aise en 
Portugal. Les armées dont nous parlons étaient constam- 
ment cemés par des corps supérieurs en nombre, en èqui- 
pements et en moyens efficaces ; elles étaient dans la détresse 
cu en danger imminent de s'y trouver par le manque de vi- 
vres, et sans espoir d'ètre secourues. Je n'ai pas besoin de 
démontrer a la cour que Tarmée francaise en Portugal n'était 
pas dans une position semblable, et qu'il n'y avait pas d'ap- 
parence qu'elle y fut par la suite. En effet les Frangais occu- 
paient militairement le Portugal; ils avaient leurs magasins 
dans le pays; ils étaient maitres des forteresses et des ports; 
ils ne couraient point le risque de manquer de vivres, mais 
nous, en voulant les forcer à mettre bas les armes, nous 
anrìons couru le danger d'y étre contraints, jusqu'à ce 
que nous nous fussions rendus maitres du Tage. Mais ce 
n'est pas tout ; que l'on compare la clause qui permet aux 
Frangais d'évacuér le Portugal avec d'autres de méme na- 
ture qui ont été non-seulement approuvées, et avec raison, 
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im suivant moi, mais qui méme ont été exaltées dans ce pays ; 
que Fon compare la position où se trouvaient les garnisons 
du Caire et d'Alexandrie avec celle où était Tarmée frangaise 
en Portugal, et l'on conviendra, je pense, que l'ennemi pos- 
sédait, dans le dernier cas, des ressources qu'il n'avait pas 
dans le premier; et que ceux qui durent accorder en Portu- 
gal l'article en discussion, savaient que l'armée anglaise avait 
|l remplir dans ce pays d'autres objets que la situation de l'Eu- 
rope, à l'epoque de la convention d'Égypte, n'exigeait des 
troupes anglaises qui servaient alors dans cette dernìère 
contrée. 

Mais quoique je consentisse, en principe general, à l'éva- 
cuation, et que je donnasse le conseil de l'accorder, je n'ap- 
prouvais pas tous les articles, soit de l'armistice, soit de la 
convention. Je dois d'abord apprendre à la cour que, dans 
la première entrevue que j'eus avec sir Hew Dalrymple, à 
son arrivée en Portugal, le 22 aoùt au matin, moi, que l'on 
suppose avoir été son conseiller, et qui ne suis pas traduit 
ici pour d'aulre crime que pour ce prétendu conseil, je m'aper- 
Cus que je ne possédais pas la confiance de ce commandant 
en chef; bien plus qu'il était prévenu contre les a\is que je 
lui donnerais. J'eus l'occasion de lui parler de l'affaire dans 
la matinée, comme j'en puis fournir la preuve, et cet entre- 
tien me découvrit sa prévention contre moi ; j'en dirai les 
motifs, si on le désire. 

Je puis m'étre trompé, mais il est cerlain que je confus 
cette opinion, comme je puis le prouver, si la cour le veut, 
par l'interrogatoire de ceux auxquels j'en fis la confidence. Je 
pense que la cour voudra bien admettre que j'ai eu raìson 
de croire que sir Hew Dalrymple était prévenu contre les 
avis que je lui donnerais, quand elle se rappellera l'exposé 
qu'il a fait de Son opinion sur les opéralions que j'avais di- 
rigées avant son débarquement. 

Le general Kellermann se presenta aux sentinelles avan- 
cées de l'armée anglaise le 22, entre une et deux heures, et 
envoya un drapeau blanc pour annoncer qu'il' désirait me 
parler, dans la croyance où il était que je commandais en- 
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core rarmée. Il est vrai, comme Fa dit sir Hew Dalrymple, law 
quii y eut une alerte au camp, lorsque le general Kellermann 
arriva. Cette alerte fut occasionnée par un officier portugais 
qui était venu de la part du general Freire à Lourinhà, et 
qui représentait Tescorte du general Kellermann comme 
étant tonte l'armée frangaise. Le commandant en chef de- 
vait me faire Thonneur de diner chez moi ce jour-là, et au 
moment de monter à clieval pour aller à VimeirOj je lui de- 
mandai si j'irais aux avant-postes pour parler au general 
Kellermann? Sa réponse fut «no»»; que e' était alni, com- 
mandant en chef de l'armée, que le general frangais désirait 
parler, et qu'il le recevrait à mon quartier general. Le gene- 
ral Kellermann y fut conduit ; il était deux heures et demie en- 
viron quand il y arriva. Peu de temps après son arrivée, sir 
Hew me fìt dire de me rendre dans la chambre où ils étaient, 
et il me communiqua l'objet de la mission du general Keller, 
mann. Ce general le répéta en ma présence, et nous lut en- 
suite un papier contenant les propositions du commandant en 
chef de l'armée frangaise. 

Sir Hew Dalrymple, sir Harry Burrard et moi, nous nous 
retiràmes dans une autre pièce pour délibérer sur les pro- 
positions de Kellermann, mais nous n'avions pas le papier 
qui contenait c«s propositions, attendu que j'avais refusé de 
le prendre, dans l'idée que la négociation qui était en train, 
devait se borner à une simple suspension d'hostilités. Quand 
nous fùmes dans l'autre pièce, je dis à sir Hew Dalrymple, 
que je pensais qu'il était à propos d'accorder aux Frangai3 
d'évacuer le Portugal, en lui développant les raìsons que 
j'avais de penser ainsi, et dont je crains d'avoir déjà impor- 
tune la cour trop longtemps ; je dis aussi que je ne pensais 
pas qu'on pùt refuser d'accorder en ce moment aux Frangais 
une suspension d hostilités pendant quarante-huit heures, 
pour arrèter la convention relative à l'évacuation du Portu- 
gal. Je ne me rappelle pas si ce fut sir Hew qui adhéra à 
mon avis, ou si ce fut moi qui adhérai au sien; cela n'a pas 
d'ìmportance ; mais ce que je sais bien, c'est que nous fù- 
mes tous d'accord qu'il n'y avait pas lieu de refuser aux 



Ì90 

tsoB FratiQaìs la facalté d'évacaer le Portngal par la voie de 
mer. 

Je dis alors à sir Hew que je pensais qae, pour la forme, 
il ne fallali pas laisser la négbciation dont nous nons occo- 
pions s'étendre à d'autres objets qu'à une simple suspension 
d'hostilités; que cétait pour cette raison que j'avais refusé 
de recevoir du general Kellermann le papier quii nous avait 
lu, mais dont je lui dis que je me rappelais exactement tout 
le contenu. Sir Hew fut d'avis, nèanmoins, que, puisque noos 
ètions d'accOrd sur le point essentiel, celui de permettre ani 
Prancais dévacuer le Portugal par mer, il était inutile de ks 
pottsser au pied du mnr pour un point de forme, et, de cette 
manière, mon objection fut écartée. 

Après le diner, la négociation fut reprise avec Kellermann. 
Le premier point qui fut débattu, fut celui des propriétés 
que les Pran^ais emporteraient avec eux ; ce general expli- 
qua qu'il ti'entendait parler que des bagages et équipements 
militaires. 

Le secoud point qui offrit ensuite quelque difficulté, fut 
celui qui concemait les Russes, et qui était congu sous une 
forme differente de celle qu'il a revétue dans Tarmistice. 
Mon opinion à ce sujet, que j'exprimai à sir Hew Dalrymple, 
fut qu'il ne fallait point accorder aux Fran^ais de stipuler en 
ancune manière pour les Russes. Sir Hew ne voulut point 
que Tarticle concemant les Russes restàt tei que Kellermann 
Tavait propose en premier lieu; c'est-à-dire que les Russes 
retoumassent dans la Baltique sans étre inquiétés ; et en 
effet le general fran^ais consentit d'abord, comme je le de- 
mandais, à abandonner la stipulation qui regardait les Rus- 
ses, d'après cette raison que c'était un point du ressort de 
l'amiral. n le reproduisit nèanmoins sous la forme où il est 
tnaintenant, et le conunandant en chef consentit à ce qu'il 
ffit maintenu dans le traité, mais à la condition que, s'il ne 
convenait pas à l'amiral, il serait rejeté. 

Lorsque le general Kellermann proposa en premier lieu 
Tarrangement qui concemait les Russes, tei qu'il est porte 
hiaintenant dans i'armistice, le commandant en chef, sir 
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Harry Burrard el moi nous nous retiràmes dans l'aulre pie- la» 
ce, et là je dis à Son Excellence ce qui s'était passe à ce siijet 
entre ramìral sir C. Cotton et moi, dans une conférettce qtie 
j'avais eue avec lui, lorsque j'étais à l'embouchure du Tage 
le 26 et le 27 juillet. 

L'amiral m'avait appris àlors qu'il avait entetidu dire que 
Tamiral russe voulait rester neutre dans le conflit entre les 
armées anglaise et fran^aise, et qu'il réclalneral la nfeutra- 
lìté du port de Lisbonm. Sir C. Cotton me demanda te que 
je pensais de cette réclamation. Je lui dis que je croyais que 
le Seul moyen de se tirer d*embarràs, était que nous meùìons 
si yivement nos opérations, que les Portugais n'eUssenl pas 
le temps d'y consentir, avant qu'il eùt attaqué là flotte russe ; 
que c'était, au surplus, une affaire sur laquelle 11 était niè- 
cessaire d'en référer au gouvernement en Angleierre. )e lls 
remarquer à sir Hew, néanmoins, que cette réclamatioh iJtìu- 
vait étre faite directement par les Russes pour leur propre 
compie, ou par les Portugais en faveur des Russes, ttiais att- 
cunement par les Frangais. Le commandant en chef parut 
étre d'avis que, puisque cette question était en effet regar- 
dée par Kellermann comme étant du ressort de l'amiral, 
peu imporlait qu'elle fùt ou non comprise dans la conven- 
tion. 

Il est vraì, comme Ta dit sir Hew Dalrjmple, qu'il '^ eut 
une longue discussion, la plus longue de toutes, sur l'article 
qui concernait les Russes ; mais elle avait rapporl à la de- 
mande faite par le general Kellermann pour qu'on laissat la 
flotte russe partir de Lisbonne, et qu'il ne fùt pas permìs a 
la flotte anglaise de lapoursuivre avant un temps de termine. 
Le commandant en chef cependant insistait pour que les Rus- 
ses ne jouissent dans le port de Lisbonne que des droits de 
nation neutre, et ce point fut accordé par le génétal Keller- 
mann. 

Le dernìer point important ftit celui relatif au temps que 
durerait la suspension des hosUlités. Sir Hew Dalrympie 
convieni que je proposai de borner la durée de la suspension 
d'armes à quarante-huit heures, tandis qu'il donnait la prèfè- 



492 

im rence à la proposition da general Kellerinann qui était que 
la suspension fùt ìllimitée d'abord, et qu'elle fut suivit d'une 
suspensioQ limitée à quarente-huìt heures quand rune ou 
Tautre partie voudrait y mettre un terme. 

J'examinerai tout à Theure Tavantage que j'apercevais 
dans une suspension d'armes limitée sur celle qui ne Té lai t 
pas, dans la situation où se trouvaient alors les deux ar- 
mées. Mais je vais examiner maintenant cette question sous 
un autre point de vue. 1^ On m'appelle le négociatear du 
traité, et sur un point importante le projet du general fran- 
Qais est adopté à la place du mien par le commandant en 
chef. 2*^ On m'appelle le conseiller de la convention, et c'est 
pour ce crime de conseil que je suis ici. Maintenant, quoique 
je doive me soumettre à subir la honte d'un chàtiment, où 
trouvera-t-on que j'ai mérité ce malheur? J'avoue que je 
Yois là une nouvelle punition qui semble inventée pour moi : 
que moi, officier subordonné, je doive étre puni pour avoir 
conseillé un traité qui a été fait tout au contraire de mas 
conseils. 

Je dis que cet article était très-important en égard a Tétat 
de nos ressources, à celui de la saison, et au ton dans lequel 
la convention serait négociée; il était important surtout 
d'après les menaces que les Fran^ais nous avaient faites des 
Russes. S'il y avait quelque fondement à ces menaces, comme 
j'avoue que je le pensais ; si les Frangais étaient secourus 
par les Russes; si l'amiral refusait de donner son consente- 
ment à l'article concernant la flotte russe, ce que j'étaìs sur 
qu'il ferait, il était très-important, dans le cas où les négo- 
ciations auraient été rompues alors, et où l'on aurait signìfié 
le terme de la suspension des hostilités, qu'un délai de qua- 
rante-huit heures ne fùt pas donne aux Frangais pour équì- 
per et préparer les Russes, avant que nous commenoassions 
nos opérations. Si nous avions quelque avantage à faire du- 
rer la suspension des hostilités, ce que je n'accordais pas, 
j'étals certain que nous pouvions toujours la prolonger. Mais 
quelle qu'ait été Topinion de sir Hew Dalrymple, il était en- 
core d'une opinion differente le 25 aoùt. En effet, quand il 
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fin de la sospension des hostilités sous quarante-huit heures 
à partir de midi le 26 aoùt, ainsi qu'ìl résulte des instructions 
données le 25 au colonel Murray. 

Après que les articles eurent été arrétés, sìr Hew Dalrym- 
ple dit que le general Kellermann lui demanda qui signerait 
Tarmistice et qu'il lui répondit que ce serait lui-méme; mais 
qu'au moment de le signer, le general Kellermann lui repré- 
seDta que mon nom était en tète, et qu'ìl était contre Tusage 
qu'nn oflBcier du rang de commandant en chef signat un acte 
avec un officier d'un rang inférieur. 

Je crains que la mémoire de sir Hew Dalrymple ne Tait 
pas bien servi dans cette occasion. Si mon nom eùt été alors 
inscrit en téte du traité, comme en étant le négociateur, le 
general Kellermann n'auraìt point eu de raison ponr deman- 
der qui le signerait? Et si cette question fut faite par le ge- 
neral Kellermann, lorsque l'acte fut dressé, et que sir Hew 
Dalrymple fut sur le point de le signer, il était prèt de le si- 
gnor sans le lire, car s'il Tavait lu, il aurait vu que mon nom 
s'y trouvait. Le fait est que, lorsque les conditions du traité 
eurent été généralement arrétées, le general Kellermann 
dieta la copie au net aux officiers qui l'écrìvaient, et avant 
qn'il écrivit et dictàt le titre, il demanda à sir Hew Dalrym- 
ple qui signerait le traité, et que sir Hew dit que ce serait 
lui. Alors le general Kellermann lui représenta que lui (sir 
Hew) étant commandant en chef, ne devait pas signor un 
accord avec un oflScier d'un rang inférieur et il proposa que 
ce fùt moi qui le signat. Sir Hew Dalrymple yint alors dans 
Tantre chambre où j'étais, et me dit que le general Keller- 
mann avait propose que je signasse le traité ; il me demanda 
si j'avais de la répugnance à le faire? Ma réponse fut que je 
signerais tei papier qu'il désirait que je signasse. 

Il peut n'étre pas très-important de fixer à quelle epoque 
sir Hew Dalrymple a eu l'intention de signer le traité, mais 
ce qui est évident, c'est qu'il entendait le signer, ce qu'il 
n'aurait pas fait, si c'eùt été moi qui eusse fait la négocia- 
tion, et, réellement, la question seule que fit le general Kel- 
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termann, indiqaait quel était le négociateur, car si c'eùt été 
Hioi, oa si c'eùt été sir H. Barrarci, il n y aurait pas ea de 
doate, et la question eùt été inutile. Mais comme sir Hew 
Dalrymple était lui-méme le négociateur, et qu'il était goq- 
traire à Tusage qu'uo commaudaut en cbef signàt un arrao- 
gement avec un officier d'un rang inférieur, le general Kel- 
lermaim fut obligé de demander qui signerait; et, de fait, il 
proposa que ce fùt moi. Je répéte que je n'étais pas dans b 
cbambre au Hioment où cette conversation eut Ueu entre le 
general Kellermann et sir Hew Dalryiople, mais oomme je 
vins plusieurs fois dans la pièce où ils se trouvaient, p^Mlaiit 
que les o£Sders ècrivsàent le traité, ce qui n'eut lieu qu's^ès 
qoe l'on m'eat demandé de signer, et que j'y eos conseoti, 
je sais que cela a dù se passer au moment oò Fon écrixaìt 
le titre, et non pas après que tout eut été transcrit. 

Quand le traité fut copie, je le parcourus, et, m'étant assis 
à la table, je le donnai à lire à sir Hew Dalrymple» en faisant 
la remarque que cette pièce me paraissait extraordinaire. U 
me répondit qu'elle ne contenait rien qui n'eùt été débattu 
auparavant, et alors je la signai. Yoilà comment fot négociée 
la convention, et je répète que je ne me suis iamais regardé 
conune responsable en aucune ntanière de son contenu, ni 
de la forme dans laquelle elle a eu lieu. 

Il est parfaitement vrai que j'ai conseiUé le principe de 
l'arrangement, que j'ai assistè le commandant en cbef dans 
la discussion des différents articlès avec le general Keller- 
mann, et que je lui ai exprimé mon avis, quand il me Ta de- 
mandé, et quand je pensais quii désirait que je le lui don- 
nasse; mais je n'ai pas été te négociateur, je ne pouvait 
pas Tètre, et je ne fus pas considéré conune tei, puisque le 
commandant en chef était présent dans la chambre, donnant 
sa décision sur tous les points et prenant part à toutes les 
discussions. Si vèritablement le general en chef m'avait 
donne des instructions pour traiter, et quej'eussenégocié 
et signé la convention, je serais responsable de son contenu, 
ou, en tout cas, de la manière dont elle a été rèdigée, mais 
telle qu'elle est,^ ma signature n'est qu'une simple formalité. 
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Ce tpaité» à l'occasioa duquel on a dit tant de choses, et asw 
doDt j'ai si loiigtemps importune la coor, est, de fait, une 
lettre morte. Il n'a jamais été ratifié par aucone des parties 
m BOBà desqueUes il a été fait; od n'en a jamais exéoité mi 
seni article, excepte celui qui stipulait la su£ipensio& des 
bofitilités. Dès le eomoa^eocemeat, mon bat avait été de sé- 
parer les Russes des Francais. J'ai fait voir que je m'effor- 
(ais d'y parvenir dans la négociation de raraùstke; et main- 
teoaQt je vaìs dire ee que je Ss ensuite pour arriyer au méme 
but cUds les uégociations ultérieurs^. 

Le 23, à trois heures du matin, Farmée se mit en nuirche 
soQS mes ordres pom* Bamalhal. Le lieuteuaftt-colouel Mur- 
n^ a^sùt été dépécbé de bonue heure de Yifomro poor coBh 
«iHQiqa«r à l'amiral le conteau de Taccord relatif à la sus- 
pension des hostilités, et à mon arrivée a BamaUuU^ je doih 
oai aa commaudant en chef un écrit dont voici la ccpe. 



Ramalhal, le 23 aoùt i808. 

1^ U serait bien à désirer qu'on donnàt atyourd'hui, de 
bowe beure, des instructions au colonel Murray, pour qa'il 
presse vivement Tamiral d'avoir une conférence avec l'ami- 
ral msse, dans laquelle on ferait savoir à ce dernier que, 
quel que puisse étre le résultat des uégociations entre sir 
Hew et le due d'Abrantès, la ilotte rosse ne serait pas in- 
quétée, si elle se conduit comme elle le doit dans un port 
neutre et si elle ne se mèle pa& du conflit. 

2^ Si l'amiral consent à cet arrangement en faveur' des 
Russes, et si ceux-ci en sont satisfaits, le commandant 
en dief fran^ais serait sollicité d'accèder aux points suivants 
dans la négociation de la couYention : 

h Le fort de Penidw devra étre évacué dans deux jours, 
les fbrts d'ElvoA et de la Lippe devront Tètre dans quatre 
jours, et le fort d'Almeida dans cinq jours. L'armée fran^aise 
passera le Tage, et evacuerà Lisbonne et tous les forts sur 
le Tage dans quatre jours à dater de la signature de la con^ 
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1808 vention» et fera ses dispositions pour s'embarquer dans 
sept jours, ou aussitòt après que le commandant en chef de 
l'armée anglaise le deciderà. 

L'armée anglaise, en méme temps, aura la jouissance du 
port de Lisbonne et de la navigation sur le Tage. 

IL On réglera le mode de payement pour le fret des trans- 
ports. 

3^ On designerà les ports où les Frangais devront aller. 
Rochefort et Lorient sont ceux qui conviennent le mieux, 
conune les plus éloignés d'Espagne et de la frontière autri- 
chieune. 

4^ On foumira des sùretés pour le retour des transports 
qui auront conduit les troupes dans les ports désignés, at- 
tendu qu'après l'évacuation de TÉgypte, 50 transports ont 
été retenus en France. 

5® On avisera un moyen de faire restituer par les géné- 
raux fran^ais Targenterie dont ils ont dépouillé les églises. 

6® On statuera sur un échange de prisonniers. 

T II n'y a point de bàtiuìents de transport pour les che- 
vaux; d'après cela, on permettra aux Frangais de laisser des 
commissaires pour vendre les chevaux, ou pour fréter des 
bàtiments qui les transporteront en France, mais non pas la 
cavalerie en corps. 



Le but de cet écrit était de détadier les Russes des Fran- 
Cais, et je pensais que peu importali l'arrangement qu*on fe- 
rait avec eux, ou ce que deviendrait leur flotte, pourvu quii 
ne lui fùt pas permis de retourner dans la Baltique. J'étais, 
et je suis encore d'avis que le meilleur arrangement à faire, 
était de la laisser dans le port de Lisbonne^ comme pays neu- 
tre. Il pouvait se présenter deux cas, dont l'un ou l'aatre 
l'aurait mise à notre disposition ; et en méme temps, on n'au- 
rait pas renvoyé en Russie les ofiiciers et les matelots pour 
servir dans la guerre contre les Suèdois. 

L'un de ces cas était la déclaration de guerre de la Russie 
contre les Espagnols et les Portugais ; l'autre, la rentrée des 
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Francais en Portugal. Mais quelle que dùt étre la nature im 
des conditions à accorder aux Russes, il me semblait très< 
imporlant que les Francais n'eussent rien à voir dans les né* 
gociations concernant leur flotte. 

Je prie la cour de remarquer qu'un des efTets de la con- 
vention avec les Francais pour leur évacuation du Portugal, 
a certainement été de ménager aux Russes le bénéfice de la 
neutralité du port de Lisbonne. La convention a stipulé Toc- 
capation des forts du Tage par les troupe» anglaises, et en 
méme temps que le pavillon portugais y serait arbore. Il 
était impossible que Tamiral anglais s'avan^àt pour attaquer 
les Russes, pendant que Farrangement, suite de la conven- 
tion, était en cours d'exécution ; et tant que les choses se- 
r^ient restées dans cet état, les Russes auraient eu le temps 
de réclamer, et les Portugais d'accorder la neutralité du 
port. La questìon a donc dù étre soumise au gouvernemenl 
anglais, et aurait dù étre débattue entro lui et le gouverne- 
ment portugais. 

J'ignore si sir Hew Dalrymple envoya au lieutenant-colo- 
nel Murray les instructions contenues dans l'écrit que je 
viens de vous dire; je crois plutòt qu'il ne le fit pas, car il 
semblait persuade que l'amiral n^accorderait pas les condi- 
tions proposées en faveur des Russes par Tarticle 7 de Fac- 
cord relatif à la suspension des hbstilités. Le lieutenant-co- 
lonel Murray revint d'auprès de l'amiral à Ramaìhai dans la 
nuil du 24, et étant venu me trouver pour m'apprendre que 
Famiral ne voulait pas consentir aux conditions proposées 
pour les Russes, je le priai de dire au general que j'étais 
d'avis qu'il devrait informer, aussitòt que possible, le com- 
mandant en chef de l'armée fran^aise que la suspension des 
bostìlités finirai t sous quarante-huit heures. 

Le 25, je me rendis au point du jour chez sir Hew Dal- 
rymple, accompagno par le capitaìne de marine Malcolm, et, 
en présence de ce demier, je dis au general que je pensais 
qu'il devait immédiatement mettrè fin à la suspension des 
hostilités, puisque Famiral ne consentait pas aux articles, 
sans en spécifier aucun, et qu'il devait laisser au comman- 
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im dant en chef de l'armée fran^aise de reprendre ses négo- 
ciations pour révacuation du Portugal, si ce dernier le jii- 
geait à propos, mais qae noxis ne devions plus perdre é^ 
temps pour avancer. 

Je démontrai alors à sir Hew Dalrymple rinconvéflient 
réel qui résultait en ce moment d'avoir accordò mx FVi»- 
cais une suspension d'armes illimitée, suivie d'une aintre de 
quarante-huit heures. 

Sir Hew Daliymple me dit qu'aussttòt que te lieoteuanl- 
colonel Murray aurait pris un peu de repos, il lui ferait re- 
diger un rapport de ce qui s'était passe entre Famiral et lai, 
d'après lequel lui (Dalrymple) pourrait mieux fonner sob 
(q[)imon. 

Dans le cours de la matinée, il m'envoya chercber de mm- 
veau, et me montra le ràpport que le lieutenant-colonel Mur- 
ray avait fait. Je le priai encore de mettre fin à la suspension 
des hostilités, puisque Tamiral, sans entrer dans aucun dè- 
tail, n'approuvait pas la convention, et de laisser le general 
en chef frangais recommencer la négociation pour révacua- 
tion, s'il le jugeait à propos. Sir Hew Dalrymple ttat cepen- 
dant d'un autre avis, et decida qu'il communiqnerait, par 
l'entremise du lieutenant-colonel Murray, au commandant 
en chef de l'armée fran^aise, l'opinion de l'amiral sur Tac- 
cord relatif à la suspensioh des hostilités, parce que le liea- 
tenant-colonel Murray nous apprit que, lorsqu'il quitta d'Wjf- 
bemiaj avec un aide de camp de Junot, cehii-d lui demanda 
s'il s'était passe quelque cbose avec l'amiral qui pùt ronq[>re 
la négociation, et lui avait vivement représenté la convenance 
d'en instruJre Junot, s'il en était ainsi. Le lieutenant-colonel 
avait répondu qu'il ne pensait pas qu'il se fùt rìen passe qui 
dùt empécher des négociations ultérieures. 

Le commandant en chef ayant ainsi décide qu'il commu- 
niquerait au general en chef frangais, en détail, l'opinion de 
l'amiral sur l'armistice, le lieutenant-colonel Murray regut 
des instructions qui lui enjoignaient de signifier la fin de ia 
suspension d'armes sous quarante-huit heures. Il fot auto- 
rise à négocier une convention avec les Fran^ais pour l'èva- 
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matian du Poringal, aux conditioiks contenues dans récrit 1808 
qoe j'avais remìs aa general le 23 aoùt, et doni je vìens de 
dpnner lecture à la cour. 

Àinsi dono., dn 23 au 25, je saisìs deux foìs roccasion de 
tàdier d'arriver au but qu^ j'avais en vue, c'est-à-dire de sé- 
parer les Russes des Francais; et vraiment je crois que si le 
commandaiìt en chef n'avaìt pas été influencé par son désir 
d'agir avec bonne foi, parce qu'il se croyait fié par la con- 
Tersatìon que le lieutenant-colonel Murray avait eue avec 
Taide de camp de Junot, et s'il n'avait pas fait connaitre a 
Innot l'opinion de l'amiral relativement aux Russes, les né- 
gociations auraient continue avec les Frangaìs seulement, et 
les Russes auraient été abandonnés à leur sort. 

Mais la cour verrà que je m'efifor^ai encore, le 27, de par- 
venir au méme but, et qu'en effet il fut atteint, et que le ge- 
neral donna des wdres pour rompre tonte négociation, si 
elle n'avait pas lieu dans ce sens. 

Le lieutenant-colonel Murray vint à Lisbonne le 25, et le 
27 au matin sir Hew Dalrymple m'envoya chercher, moi et 
sir J. Moore, et non sir H. Burrard, comme il l'a dit, pour 
nous donner conununication d'une lettre du lieutenant-colo- 
nel Murray et d'une autre de Junot. Le lieutenant-colonel 
Murray rapportait que Junot avait accepté de continuer la 
négociation, sans avoir égard à Tarticle de l'armistice relatif 
aux Russes, et que la suspensìon d'armes cesserait à une 
heure dite, à moins que la négociation dans laquelle lui 
(Murray) était engagé avec le general Kellermann ne fùt con- 
cine. 

Le general Junot semblait croire, dans sa lettre, que la 
SBspension des hostilités était encore indéflnie, et il regar- 
dait la négociation de la convention militaire Còmme dépen- 
daiit d'une convention navale entre les amiraux anglais et 
russe. 

Je priai le general de donner des inslnictions (que je ré- 
digeai pour lui) au lieutenant-colonel Murray. EUes sont dans 
les pièces a la date du 27 aoùt, et j'en donnerai bientòt lec- 
ture à la cour. D'après ces instructions te lieutenant-colonel 
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laos Murray devait se rendre auprès du general Kellermanii poor 
expliquer et concilier la différence entre c^ qua lui (Murray) 
avait arrété, ce que le general avait entendu, et ce que eoo- 
tenait la lettre de Junot a sir Hew Dalr3Tnple. Si cette expli- 
cation ne satisfaisait point, le lieutenant-colonel Murray de- 
vait rompre la négociation et partir dans le délaì fixé pour 
la suspension des hostilités ; mais si l'on s'en contentait, il 
devait continuer les négociations ; et sii avait besoin de plus 
de temps pour les amener à une conclusion, il luì était per- 
mis de suspendre les hostilités pendant vingt-quatre heu- 
res de plus. Le lieutenant-colonel Murray avait aussi Tordre 
d'informer le general Kellermann qu'on désirait qu'à Tavenir 
Junot se bornàt à employer Tentremise du lieutenant-coionel 
Murray pour toutes les Communications qu'il aurait à faire à 
sir Hew Dalrymple. 

Sir Hew Dalrymple dit, dans sa relation, que la lettre de 
Junot et celle du lieutenant-colonel Murray différaient peu. 
Je n'ai pas vu la lettre du lieutenant-colonel Murray, mais, 
autant que je puis me le rappeler, ces lettres différaient 
essentiellement. En tout cas, il résulte de la lettre du 27, 
que la pensée de Junot était tout à fait en opposition avec 
ce que voulait le commandant en chef, dont Tintention 
était de ne pas laisser les Frangais s'occuper de la négo- 
ciation russe. Le lieutenant-colonel Murray avait aussi re^n 
des ordres^ précisement dans ce sens dans la lettre écrite 
par moi. Je n'ai jamais vu la réponse à cette lettre, et 
je ne sais rien de plus de la négociation jusqu'au 29; 
mais je crois que la cour penserà que, si le pian trace dans 
la lettre en question avait été suivi, il n'y aurait eu aucnne 
raison pour traiter avec les Russes et les Fran^ais eu mème 
temps. 

Le 28, la partie de Tarmée qui avait été originairement 
sous mes ordres, s'avanza dans les environs de Torres Ve- 
dras, laissant au camp de RamaUuU les brigades des gène- 
raux Anstruther et Ackland et une partie de la divìsioo de 
sir J. Moore qui avait débarqué. Le 29, au matin, sir Hew 
Dalrymple m'envoya diercher à Ramalhal pour exàminer 
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me convention qui avait été faite entro le general Keller- 
mann et le lieutenant-colonei Murray et qui avait été ratifiée 
par Junot à la date du 28. Il y avait de présent au quartier 
general, sir H. Burrard, sir J. Moore, le lieutenant-général 
Hope, le lieutenant-général Mackenzie-Fraser et moi. La 
convention fut examiné article par article. 

Elle subit plusieurs changements importants : 

1® L'artìcle relatif aux propriétés fut réduit à ce qu'il de- 
vait étre. Les Frangais pouvaient emporter leurs effets mi- 
litaires seulement et devaient restituer les richesses de tou- 
tes sortes qu'ils avaient prises dans les églises ou aux sujets 
portugais. 

V La sùreté donneo à ceux qui avaient acheté des objets 
aux FrauQais n'était pas confirmée par suite de ce diange- 
ment. 

3® Les Frangais devaient trouver des transports pour leur 
cavalerie. 

4® Lp commandant en chef s'engageait» an lieu de stipuler 
une ìndemnité, \ employer ses bons offices pour les sujets 
portugais dans leurs aiTaires avec les Fran^ais pendant le 
temps qu'ils resteraient en Portugal 

5® Les Frangais devaient évacuer immédiateìnent. tous les 
forts sur la droite du Tage jusqu'à Bekm, et sortir de Us- 
botme lorsque la seconde division s'embarquerait. 

Je désirais vivement et je pressai sir Hew Dalrymple d'exi- 
ger que les Frangais évacuassent Usbonne et traversassent 
le Tage sans délai, comme je l'avais recommandé dans l'écrit 
que je lui avais remis le 23, a&n que nous fussions maitres 
du port et de la naviga tion du fleuve; car il ne pouvait, ainsi 
que je le lui dis, rien conduire, ni rien faire de ce qu'il fallait 
pour remettre Tarmée en état, s'il n'assurait pas des Com- 
munications libres et faciles entro tous les corps de Tarmée 
et les transports ; ce qui était impossible, méme avec la pos- 
session de Belem^ si les Frangais devaient conserver LUbonne 
et un rayon de trois lieues alentour; la navigation du Tage 
allait aussi nous devenir nécessaire pour les opérations ulté- 
rieures de l'année. Sir Hew Dalrymple écarta ma proposi- 
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ci-dessus ; c'est-à-dire qu'on accorderait aux Franoais un 
rayon de deux lieues atrtour de Lisbonne avec une lieue de 
drslffiice entre lenrs postes et les nótres, et que n(ms aurkms 
la possession de tous les forts de la rive droite du Tage, y 
compris Belem. 

Je prie la ceur de ne pas regarder cette réfunio» des lieu- 
tenafnts-igéiiératò de l'armée au quartier general de sir Hew 
Dalrympìe, fri àucane des oonférences que j'eus avec lui pen- 
dant le cours des négociations, comme des conseils de guer- 
re. C'étaieot simpkfment des réunions d'officiers généraux 
avec lesquels le commandant en chef désirait causer sur les 
objèts soQitiis alors à :sa délibération ; mais quelle ^ue fùt 
l'opinton de rm <m de tous ces officiers, il décidait seul tai- 
méme, et, dans cette dernière réunion du 20 aoùt, il prtl 
sed des décisfiofBfs sur diaque proposition. 

Je n'ai jamais su pour queiles raisons les amélioratìons 
faìtes afu traité dans la réunion du 29 aoùt ne fnrent pas exé- 
cutées. Je retoumai à Torres Vedrm après que la réunion tet 
dissoate, le quartier general y fut transporté le lend^nain 
30; mais je ne vis pas le general en chef, et je marchai sur 
Sobrél avec ma division dans la matinée du 34 . J'étais près 
de Sóbral, lorsque je recus un message qui me faisait savoir 
qu on avait rapporté la convention signée du general K^er- 
niatun et du lieulenant-colonel Murray, et qu'il désirail me voir; 
mais je me trouvais si loin de Torres Vedras, que je cnis ìie 
pouvoìr y arrrver à temps et je n'y aliai pas. La cour verrà 
tpie mon nom n'est pas sur la liste des officiers qui assistè- 
renl à cette réuniofn, comme l'a avance sir Hew Dairymple. 
Je ^T& cependant que le commandant en chef ratifia la con- 
fetìtion ce jour-là sans y faire uncun des changements arrè- 
tés dans la réfunion des officiers généraux du 29 aoùt, ^ il 
est de fait que je ne vis la convention qu'après mon arrivée 
eti Angleterre. 

Je viens d'exposer à la cour la part que j'ai prise aux trai- 
tés et les avis que j'ai donnés en différentes fois au comman- 
daift en chef pendant la négociation. Je crois réellement qae, 
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si la convention pour l'évacuation du Portugal avait été faite 
avec les conditìons que sh* Hew Dalrymple recooiìaR que je 
hn avaìs recommaBdées le 23 aoùt, et qa'ìl donna cornine 
instnietion an lientenant-cononel Murray te 25 aoùt, te ^ys 
serait satisfait. 

Mais il y a nn article dans la convention font pm appronvè 
ici, et que cependant je regarde comme bon, quoiqa'ii n'en 
«it pas été question dans Técrit que je remis le 2S an gene- 
ral en chef. 

Il a rapport aux prìsonnters espagnols qui, lors de la con^ 
vention, étaient à coup sur entièrement aupouvoirdesFran- 
Cais. La cour remarquera que la raison qui me fit peoser 
qu'on devaìt traiter avec les Francis, fot qu'ils étaient hkiì- 
tres du pays milìtairement, et que la retraite leur étaR ou- 
verte sur EkxK et sur Ahneida, lls pouvaient t^ire ce qu'Ss 
voulatent de leurs prisonniers espagnols, et je crus qu'ils 
avaient une prétention fondée à faire valoir, à cause d'eux;, 
dans la négociation. L'échange des Frangais pris en Espagne, 
en dehors des opérations militaires» contre ces Espagnols ne 
me paraissait pas une chose déraisonnable, et je ne croyais 
pas, du moins, que la junte de Calice y fit aucune objection. 
La seule chose que je croyais qu'on eùt à redire à cet artide, 
étàit que le general en chef s'engageait à obtenir la Itberté 
des Francais, au lieu de promettre d'employ^- ses bons oflì- 
ces pour obtenir qu'on les reladiàt, et il parait que, par sa 
lettre de 29 aoùt au lieutenant-colonel Murray, et que j*M 
entendu lire à la cour, il ordonna de faire un changement à 
cet article. 

Il sera nécessaire que je produise des ténEioins à rsq[){mi de 
cette partie de mes assertions : mais j 'importunerai la ccmr le 
moins possible. Je n'ai pas encore appelé de témoms, et je 
demande qu'il me soit permis de déclarer ici que tes officiers 
de l'armée qui sont en Angleterre y sont en congé, les uns 
pour leur sante, les autres pour leurs aflfaires particulières, 
mais qu'ils n'ont pas été appelés, et ne sont point retenus 
par moi. 



««w Milords et Messieurs. 

Sir H. Burrard, dans sa relation, s'est occupé de deux ou 
trois questions et a fait ressortir plusìeurs circonstances sur 
lesquelles je désire présenter quelques observations à la 
cour. 

Le premier point et le plus ìmportant de tous est la raison 
alléguée par le lieutenant-général sir H. Burrard, et qui lui 
faisait regarder cornine peu utile de mettre le corps du lieu- 
tenant-général sir J. Moore à Santarem, ainsi que je le prò- 
posais dans mes lettres des 8, 10 et 12 aoùt, qui sont sous 
les yeux de la cour. Ce corps, dans l'opinion du lieutenant- 
général sir H. Burrard, n'était pas assez fort pour s'opposer 
à Tennemi, s'il s'était retiré par la route de Santareni. 

Je prie la cour de revoir mes dépéches de cette epoque ; 
je les regarde corame les meilleurs documents que je puisse 
foumir, car lorsqu'elles furent écrites, je n'avais certaine- 
ment aucune idée que les sujets qu'elles traitent devìen- 
draient jamais la matière d'une discussion dans cette en- 
ceinte. La cour verrà que, dans ces dépéches, j'ai toujours 
considéré la possession de Lisbonne et du Tage comme le but 
essentiel de la campagne pour nous et pour les Fran^ais; 
que pour l'atteindre, il y aurait à livrer bataille, et que j'avais 
lieu d*espérer que nous la gagnerions ; enfin que l'ennemi 
chercherait, après cette bataille, à se retirer au delà du Tage 
à Elvas ou le long de la rive droite du Tage, par Santarem 
et Almeida. 

Si la cour veut bien se rapporter a Técrit redige par Toflì- 
cier francais du genie, et que le lieutenant-général sir Hew 
a produit devant elle, elle verrà que ce sont là les routes par 
lesquelles les ingénieurs fran^ais conseillaient au general en 
chef de se retirer. 

L'occupation de la position de Santarem par le corps de 
sir J. Moore, était donc calculée pour couper la retraite dans 
ces deux directions; dans le premier ras, par la facilité et la 
célérité avec lesquelles on aurait traverse le Tage, et dans 
le second, parce que Santarem se trouvait sur la route que 
Tennemi aurait nécessairement prise. Mais comme j'ai la 
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certitude que les Francais n'aui*aient pas voulu, n'auraient ims 
pas pu méme abandonner Lisbonne et le Tage sans com- 
battre, il m'est permis de penser que ce combat les aorait 
assez affaiblìs pour que le corps de sir J. Moore leor fùt un 
obstacle ; et, en tout cas, il est à supposer que, si ce cooibat 
avait eu lieu, ils auraient été poursuivis par une partie de 
Fannée, ou méinc par toute l'armée, qui, dans cette suppo- 
sitioD, les aurait mis en déroute. La cour aura certainement 
remarqué, dans ma correspondance avec sir H. Burrard, que 
je regardais la position de Santarem comme si peu dange- 
reuse, et en méme temps si avantageuse, que, si les brigades 
des généraux Àckland et Ànstruther avaient eu les équipe- 
ments nécessaires pour agir séparément d'un autre corps de 
tronpes, j'aurais donne Tordre à ces brigades de l'occuper. 

L'autre point sur lequel je désire présenter des observa- 
tions, est le mode que j'avais congu et propose pour appro- 
visionner ce corps à Santarem. La cour verrà ce mode et tou- 
tes les difficultés qui Tentouraient, discutées dans mes lettres 
à sir H. Burrard; et je n'ai aucun doute qu'il eùt pu se prò- 
curer des cbariots dans le pays sur les bords du Mandego, 
pour étre à méme de former à Leiria le dépòt projeté, et 
qu'il eùt trouvé dans cette place les moyens de faire passer 
à Santarem tout ce qui aurait été nécessaire. Je désire aussi 
dire .quelques mots sur la force du corps sous mes ordres, 
comparée à celle de l'ennemi. 

Je partis de Lavos le 10 aoùt avec 13,000 bommes et je 
fus rejoint par 6,000 Portugais, sur la coopération desquels 
je comptais. Je fus trompé dans mon attente le 13 aoùt, alors 
que j'étais engagé dans une opération contre un détacbe- 
ment de l'ennemi ; j'espérais le plus grand succès, j'eus peine 
à m'en tirer convenablemet, et je finis par la bataille du 17 
aoùt. Le 17, j'appris l'arrivée de la brigade du general Àns- 
tmlber et le 20, au soir, quand le lieutenant-général sir 
H. Burrard se decida à changer le système que nous avions 
adopté d'abord pour nos opérations, le general Àckland ar- 
riva dans la rade de Maceira avec sa brigade, et débarqua 
la nuit méme. I^es forces consistaient donc entro 16,000 et 



17,000 hommes de troopes anglaises et 1,650 Portugaus, 
alors au camp. Nous avions été vainqueurs dans l'affaire da 
17, et Farmée était dans le meilleur état et dans les meilleu- 
res disposittODs, bien équìpée, approTisìoonée poor doiaze 
jonrs. de vivres en ne calcolaìit que sa composition priotttiYe, 
et poarme de tout ce qu'il lai fallait poar ses opératioiis ul- 
térìewes. 

Dm8 la discussion et l'examen de Tc^E^rtunité de la de- 
cision du lieutenant-général sir H. Burrard ou de mes opi- 
raiboBS qui l'ont précédée, il ne serait pas exact d'estinaer la 
force, die Fennenii à pfaii& de 20»000 honunes, nombre auqnel 
le& portait te general j^^encer dans soo rapport adressé de 
renk^Hiciuire du Tage, au gouvernement. Il faut défak|uer 
de ce nombre les garnisons à'ElcM, d'Abneida et de Penàeke 
que )'ai tottjours comptées pour 2,000 hommes. U y ayait 
ensuite les forts de SaintrJulien, de Cascaes, la citadelle de 
Usbonne, Bugio, Belem, les batteries sur le Tage et sor la 
còte, jusqu'au roc de Lisbonne, qui employaient macere an 
moìDS 9,000 hommes. Tout cela ne laissait donc de hbres à 
Tennemi que 15,000 hommes pour ses opérations en plaine, 
lan^ que nous en avions 18,000i 

Si Ifon soutient que l'estimation des forces de reuiemi 
doii étre feite d'après les rapports sur leur embarqaement 
et noB d'après le raj^port du g^ral Spencer, il faut déduire 
de leur nombre de 24,000 hommes, le montant réel des gar* 
BÌS005 d'JUmeida, d'Elms et de Pemche, et les 3,000 hommes 
dans lee forts do Tage et de la còte ; et si l'on fait aossi la 
part de» non combattants, on trouTera encore que les trou* 
pes que les Fran^ais pouvaient mettre en ligne n'excédaìeat 
pas 15,000 à 16,000 hommes. Il resulto de ce que )e vieiis 
d'exposer qoe les 3,000 ou 4,000 hommes que l'on a dit ètre 
arrivés à Torres Vedras après l'engagement n'existaient pas; 
et, en efiet, il n'en est question que dans une relation foìte 
par le general lunot et pid)liée dans les journaux de Lisbonue 
avec d'autres rapports aussi faux sur les détails de Tactìoii. 
Quant anx autres points, je n'en parlerai pas, puisqne les 
preaves sont sous les yeux de la cour qui doit prononcer. Je 
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regarde ocffiuae prouvé et peccManu que j'ai denandé, le iO 
9oAt au soir, que l'armée se s'arrètat pa$> et qm les ctispo* 
$itioiis projetées poujr le corps de sir J. Moojre oe foss^ot pas 
chattgées; qpB Feanemi fut (X)mplètemeB(lMtttQdwaraffiùre 
dn %l aoùt sur toua les poìnts d'attaqi^, et que je proposai 
à air U. Burrard de poursuivre. 

La cour a sous sea yenx les raisons potur lea^uettea je me 
portai eu ayant le iO aoiM el celle» qui m& ftrent pieosier ^uq 
j'étais assez fort contre reoaemi, et uie flrettt recoiDBiatfider 
au lieutenautr-général sk H. Burrard de peffséyévet dau lo 
pian d'opératioQS que javais commeucé. Daos laou espose 
d'hier, je lui ai domié les raisoQ3 que j'atais de Qroife q^'ou 
aurait obtm&. les résultats les plus avan^ems dd la pmw-r 
suite de l'ennemi. Sur tous ces poials où aous.diff^roQ&d'oivh 
nion, le lieutenant-général sir H. Burrard et moi^ l^ cour foi> 
mera son jugement d'après les preuves. Je crois nécessaire, 
cependant, d'arrèter un peu la cour sur ubo autre partio de 
TaHaÀre qui est souoùse à son exaaieu. 

Quoique je sois eutièremeut d'avis que les eoAséquenees 
tes plus décisives seraient résultées de la marche que j'axais 
proposée et de la poursuite de 1 ennemi le 2é ao&t apf ès la 
bataille, il ne s'eusuit pas que larésahitio(Bidepeniiettireau& 
FraBQais d'évacuer le Portugal ne fui pas bonue le 32 au 
soir. Le 21 aoùt, l'ennemi était battu et en désordre, ^ }'ai 
expUqué les raisoius qui me faisaient peusier que, si nous le 
poursuivìons, les coioséqueuces les plus ayantagesses e» ré* 
suMeraieut pour nous. Le 22 au soir, lorsque» la queslion de 
réyacuation fut examinée et résolue, Teuiiemi n'étail plus 
daus le méme désordre et ayait repris la po^itionde Cabota de 
Montacbique eutre uous et Lisbouue. La situation vespective 
des deux armées deyait étre prise en considération, comme 
dans l'autre cas ; mais celle de l'armée fran^aise s'était essen- 
tiellement améliorée de ce que nous u'ayions pas poursuiyi 
notre ayantage, et uous deyions alors exwùner nos moyeus 
respectifs de nous nuire Tua Fautre, et uous, nos pio- 
pres projets. J'ai déjà expliqué à la cour, daus un premier 
exposé, quels étaient la situation re^^ectiye el les HK^yeus 



Ì08 

1806 des deux armées à catte epoque, et je pense que la bataille 
da 21 aoùt devait étre prise en considération dans la discus- 
sion de la qaestion de savoir si l'on permettrait aux Fran^ais 
de sortir du Portugal ou non, sous ce seni rapport que c'était 
une épreuve entre les forces des deux armées opposées, et 
qui prouve la supériorité de celle de Sa Majesté. Il était éga- 
lement évident pour moi que les FranQais ne risqueraient 
pas une autre bataille; que leur but était de s'assurer une 
retraite au delà du Tage, et que leurs positions en ayant de 
Lisbonne faciliteraient et assureraient leur projet. 

Àinsi que je l'ai déjà dit à la cour, ce projet, qu'il était si 
important pour nous, comme je le pense encore, de les em- 
pécher d'effectuer, nous n'avions d'autre moyen de nous y 
opposer qu'en consentant à un arrangement pour leur sortie 
du Portugal. 



Milords et Messieurs. 

Dans une séance précédente de la cour, le lieuténant-gé- 
néral sir Hew Dalrymple a exprimé le désir que la cour eùt 
sous les yeux une copie de la lettre que l'on supposait qua 
j'avais adressée à l'évéque d'Oporto le 24 aoùt, et j'ai dit à 
la cour que je lui remettrais toutes les lettres que j'ayais 
écrìtes à. ce prélat, et dont j'avais des copies dans mes pa- 
piers. 

Je n'ai trouvé que les copies de deux lettres, quoique j'an 
aie écrit davantage, et je les mets sous les yeux de la cour. 
(Ces lettres ayatU pam inutiles, on ne les a point rapporiées.) 
Je les lui aurais produites beaucoup plus tòt, si Fune d'elles 
n'avait pas eu rapport à des faits auxquels a participé sir 
H. Burrard, et je ne voulais pas la rendre publique pendant 
son absence. 

Quant à la lettre qu'on suppose que j'ai écrite le 24 aoùt, 
je répète que je n'ai aucun souvenir de l'ayoir écrite; que je 
n'en. ai aucune copie, et que je crois bien, d'après certaina 
inexactitude de date, d'adresse et de quelques expressions, 
ne Tavoir pas écrite, mais j'adopte conune miens tous les 
sentimens qu'elle renferme. 
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Elie félicite Tévéque de ce qae les Frangais Vont évacuer 4808 
le Portugal, et la cour aura remarqué que j'aì toujours re- 
gardé cet événement comme un sujet de félicitation. Elle ex- 
pose que l'arrangement pour la suspension des hostilités ne 
contenait rien de remarquable, si ce n'est la clause qui dé- 
clare que le port de Lisbonne sera considéré comme port 
neutre pour les Russes. 

Il est bien reconnu et admis que cet arrangement renfer- 
mait d'autres clauses contre lesquelles j'ai fait des objections; 
mais pour les Portugais, il ne contenait rien de remarquable 
qne cette stìpulation de neutralité du port de Lisbonne ; et 
catte remarqué, si j'étais Tauteur de la lettre, tend plutòt à 
confirmer que ce que j'ai exposé était bien mon opinion sur 
calte clause. 

Cette manière d'apporter une lettre particulière devant la 
cour, n'est pas plus régulière que celle den demander la 
production; mais si la cour désire la voir ou connaitre toutes 
mas autres lettres officielles à Tévéque d'Oporto, elle peut 
las faire demander au bureau du secrétaire d'État des affai- 
res étrangères, qui, je n'en doute pas, s'empressera de les 
lui produire. 

J'ai la confiance que la cour me permettra de lui adresser 
quelques mots à cette occasion. 

Quoique j'aie été, et que je sois encore d un avis différent 
de celui du lieutenant-général sir H. Burrard sur les mesu- 
res par lui prises aussitòt après la bataille du 21 aoùt, j'es- 
père qu'on ne me taxera pas de présomption, si moi, officier 
d un rang inférieur au sien, je déclare devant la cour et le 
public que j'ai toujours pensé que sir H. Burrard ne s'est dé- 
cide alors que d'après des considérations militaires fort jus- 
tes et de la manière qui lui paraissait la plus conforme aux 
intéréts du pays, et qu'il n'y eul, dans sa décision, aucun 
motif personnel contre moi ou qu'il ne pót avouer comme 
general. 



Tom. XVI u 



Copia do paragrapbo allimo da noia de D. Rodrigo de Soasa Cootinbo 

para Lord Strangford, datada do palacio do Rio de Janeiro, 

em 11 de BOTembro de 180S 

(Ardi, do Ministerio dos Negoeios Eslrangeiroi.- Refitto.) 



4806 abaixo assignado, depois de fazer estas declaracSes no 
Novembro j^^j^j ^^^^ j^ g^^ Altcza Real, nao póde deixar de lembrare 

fazer reflectir com summa dòr a Lord Strangford sobre a 
pretendida Conven^ao ajustada pelos Generaes inglezes, para 
restaurarem Lisboa, que Sua Àlteza Real se lisonjéa, se- 
gando a nota de S. Ex.^ Mr. Canning, que sera por extremo 
desagradavel a Sua Magestade Britannica, se realmente foi 
ratiflcada, nao so pelo abandono que se fez ao exercito fran- 
cez dos roubos commettidos em Portugal, mas pela conces- 
sao que se Ihes accordou de se retjrarem com as saas annas 
e artilheria, e pela protecQlo concedìda aos yassallos de Sua 
Alteza Real que faltaram ao seu dever de vassallagem e fldelì- 
dade ao seu Soberano ; alem de que he sobremaneira extraor- 
dinario que OS Generaes do exercito auxiliar conclnissem 
huma tal Convengao sem serem ouvidos os Generaes portu- 
guezes e o Governo interinamente estabelecido em Portugai ; 
que tudo o abaixo assignado espera que Lord Strangford 
leve ao conhecimento de Sua Magestade Britannica, cujos 
sentimentos e virtudes sympathisam e se unem em todo o 
sentido com os de Sua Àlteza Real, e sao bum novo penhor 
da flrmeza e seguranga da allianca que felizmente existe en- 
tro OS dois Soberanos. 



CAIti II I. lOMlAI K SOCSA COCTIRIO MIA LOU STIANCrOll 



Carla de D. Rodrij|o de $Msa 

(Arch. do Mioitterio dot Negoaos Eslrangoiros.-Registo.) 

i9ag Mylord. — J'ai re^u votre note confidentielle, et trouvant 
Noferabro parfaiteoient justes toutes vos réflexions sur Tinconvénient 
d'avoir traduit dans la Gazetie de Rio une diatribe du gazet- 
tier anglais contre les Généraux qui signèrent la capitnla- 
tìon de l'armée fran(jaise qui était à Lisbonne; quoique la 
Gazetle de Rio ne soit pas officielle, j'ai cru devoir faire ap- 
peler le Rédacteur pour faire insérer un arlicle, qui senit 
de correctif à la traduction de la Gazette Angìmse^ mais par 
un basard singulier il y avait déjà pensé, et avait écrìt un 
excellent article, auquel j'ai seulement fait ajouter ces mols 
au commencement, et que je vous addresse ci-joint, que 
j 'espère vous satisfairont. Au reste je vous dirai, que je 
crois que nous avons déjoué les partisans fran^ais, qui pré- 
tendaient tirer parti, par leurs criailleries d'usage, du maa- 
vais effet qui faisait dans le public la capitulation, et qni 
sont obligés de se taire voyant que le Ministère anglais et 
les papiers anglais sont les premiers à ne pas approuver la 
capitulation. Je crois que le basard nous a assez bien servi; 
et soyez persuade, que mes principes, et plus que cela, 
ceux de mon auguste maitre, sont si prononcés sur le vrai 
intérèt de Talliance et amitié des deux pajrs, que vous n'au- 
rez jamais rien à vous plaindre là-dessus, et qu'on n'oubliera 
jamais rien de ce qui pourra consolider des vues si solide- 



Cooliilio para Lord Slran(|ford 

(Tradacfio parlicular.) 

Mylord. — Recebi a vossa nota confldencial, e achando isos 
iateiramente justas todas as vossas refléxoes àcerca do in- Novembro 
conveniente de sair traduzida da Gazeta do Rio urna dia- 
tribe do gazeteiro inglez contra os Generaes que assignaram 
a capitulacao do exercito francez que estava em Lisboa, jul- 
guei que devia cbamar o seu redactor, posto que a Gazeta 
do Rio nao seja ofQcial, para fazer com que publicasse um 
artigo, comò correctivo à traduc^ao da Gazeta Ingkza; mas, 
por urna singular coincidencia, elle jà penserà em tal, e 
escrevèra um exceliente artigo, ao qual flz ajuntar apenas 
no principio estas palavras que vos envio, as quaes espe- 
ro vos satisfacam. Quanto ao mais dir-vos-hei, que, se- 
gando croio, baldàmos os partidarios francezes, que preten- 
diam com as suas costumadas vozerias tirar partido do mau 
effeito produzido no publico pela capitulagao, e que for^ada- 
mente se calam agora, vendo que o Ministerio inglez e as fo- 
Ihas inglezas sao os primeiros a reproval-a. Julgo que o 
acaso nos serviu soffrivelmente, e ficae persuadido que os 
meus prìncipios, e ainda mais, os de meu augusto amo, 
quanto ao vSrdadeiro interesse da allianca e amizade 
dos dois paìzes, sao t3o conhecidos, que nunca tereis nada 
de que vos queixardes a tal respeito, e que nao se esquecerà 
cousa alguma que possa consolidar vistas tao solidamente 
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i808 ment utiles au bonheur des denx Souverains et des denx 

Novembre 

i7 p^ys- 

J'ai rbonnear d'étre ayec les sentimens de la plus par- 
faite estime et haute considération, 

Mylord Strangford, 
votre très-humble et très-obéissant serviteur 

D. Rodrigo de Sousa Coutinho. 

Rio, ce 17 Novembre 1808. 
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nteis para a felicidade de ambos os Soberanos e de ambos isos 
OS paizes. ^'"^^'^ 

Tenbo a honra de ser com os seDtimentos da mais per- 
feìta estima e subida consideragao, 

Mylord Strangford, 
vosso humilissìmo e obedientissimo servo 

D. Rodrigo de Sousa Coutinho. 

m 

Rio, 17 de novembro de 1808. 



Eilraclo do officio h D. Rodrigo de Sousa Coulinlio 
para D. Dominjjos Anionio de Sousa Coutiolio, dalado do Rio de Janeiro 

eoi 30 de noTenibro de 1808 

(Arch. do Minis^crio dos Negocios Estrangciros. — ilogislo.) 



1806 Por huma rara singularidade ainda hoje 20 de Novembre 
NoT^bro g^ ignora aqui a ultima conclus3o do arranj amento fmal e 
decisiva capitulagao do exercito de Junot em Lisboa, e as 
mesmas cartas de 4 de Setembro da Junta do Porto nada di- 
zem definitivamente, quando nas Gazetas de Londres coni 
data de 3 de Setembro, de Lisboa, se le a capitulacao ex- 
traordinaria de Junot, que n3o he multo surprehendesse a 
Sua Alteza Real, quando em Inglaterra fez a sensa^ao que 
V. S.* refere quando deu a primeira noticia a esse Ministe- 
rio, e a que se le nas Gazetas, quando a mesma se pubiicou. 
Foi multo sensivel a Sua Alteza Beai està triste conclusao 
depois de tao brilhantes successos, em que o exercito inglez 
DOS dias 17 e 21 de Agosto se tinha coberto de gloria. 



aiTl K D. MNKO N SCUSA COOTINM PAIA LOII STIANCmi 



Caria de D. Rodrìjo de Scusa 

(Arch. do MioUtorio dos Negocios £ttraiigoiros.-R0gisto.) 

t«» Mylord. — Après vous avoir répondu ofladellement à tou- 
Norraibn) j^g ^^^ notes, et de manière (j 'espère) à ne rien laisser à 

désirer là-dessus, il doit m'étre permis de vous adresser une 
lettre confldentielle et amicale, dont j'attends que vous ne 
fairez d'autre usage que celui de la conununiquer secrète- 
ment à S. Ex/« Mr. Canning, et que je me flatte vous faira 
voir d'un coté toute l'étendue de la confiance que S. A. R. 
Mon Auguste Maitre a dans vos principes d'honneur et dans 
votre attachement pour sa Personne Royale, et de l'autre ne 
vous laissera point de doute sur la vraie amitié, haute con* 
sidération et confiance, que S. A. R. place dans le grand ca- 
ractère de S. M . Britannique, et dans les talens et vertus de 
son Ministère, puisque méme dans un moment si difficile, 
et lorsque son cceur est navré de la conduite des Généraui 
anglais en Portugal, ce n'est que confidentiellement que 
S. A. R. me charge de m'adresser à vous sur des objets si 
désagrèables, quoique sùrement très-essentiels. Vous^avez, 
Mylord, et S. M. Britannique y a rendu parfaite justice, que 
S. A. R. se trouvait à peu près, en quittant le Portugal, dans 
le cas de dire avec Francois P' : Tout est perdu horniis Vhon- 
neur; et vous voyez que rien ne peut étre si sensible à son 
cceur magnanime que de soupconner le moindre refroidisse- 
ment dans les sentimens d'amitié, que S. M. Britannique lui 
a toujours montrés, et méme quelque manque de considéra- 
tion de la part d un Souverain, qui lui en a toujours donne 
les plus grandes démonstrations : or vous n'ignorez point, 
que S. M. Britannique ayant envoyé une considérable armée 
au secours de son allié en Portugal, et méme plus forte de 
ce que peut-étre il aurait été nécessaire, cette armée y ayant 
été très bien accueillie, et avec toutes les attentions qu'elle 
devait recevoir, S. A. R. pouvait s'attendre non-seulement à 



CoBlinho para Lord Slrangford 

(Tradocfio particolar.) 

Mylord. — Depois de vos ter respondido officialmente a to- isoe 
das as vossas notas, e, segando espero, de maneira qae nada ''•'J^^^ 
deixa a desejar, seja-me permittido difigir-vos urna carta 
coofideQcial e amigavel, da qual confio usareìs apenas 
para a communicardes eni particular a S. Ex.^ Mr. Canning, 
e qae me lìsoDJeio vos patentearà por um lado toda a ex- 
tenslo da confianca de Sua Alteza Real meu augusto amo 
nos Yossos prìncipios de honra e uà vossa affei^ao pela sua 
pessoa Real. e por outro a certeza da verdadeirà amizade, alta 
considera(3o e confianca que Sua Alteza Real deposita no 
grande caracter de Sua Magestade Rritannica e nos talentos 
e Tirtudes do seu Ministerio, pois ainda em circumstancia 
tao penosa e quando o seu cora^ao se acba ferido pelo oom- 
portamento dos Generaes inglezes em Portngal, Sua Alteza 
Real manda que so confidencialmente me dirija a vós a res- 
peito de objectos tao desagradayeis, posto que de certo 
muito essenciaes. 

Bem sabeis, Mylord, e Sua Magestade Britannica o a{Nre- 
cia devidamente, que Sua Alteza Real, ao deixar Porlugal, 
adiava-se proxìmamente no mesmo caso de Francisco I, 
quando disse : Tudo està per dido excepto a honra ; e bem vedes 
que nada póde sensibilisar tanto o seu cora^ao magnanimo 
corno suspeitar o minimo resfriamento na amizade qae Sua 
Magestade Britannica Ihe tem mostrado sempre, e até mesmo 
qualqa^ falta de considerando por parte de um Soberano, 
que sempre Ihe deu as maiores provas d'ella: tambem sabeis 
que tendo Sua Magestade Britannica enviado um considera- 
vel eiercito a Portugal em soccorro de Sua Alteza e até mais 
forte do que talyez fora preciso, e tendo sìdo esse exercito 
acolhido abì optimamente e com todas as atten^oes devidas, 
Sua Alteza Real podia contar nao sóment^ com a communi- 
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*«8 une communication des vues de S. M. Brilaiiiiìque, mais à 
°^5^ ™ ce que rarraéc fit toujouis semblaiit d'agir non-seulement 
d'accord avec rarméc principale du pays, mais méme gar- 
dant la place d'auxiliaire; j'ajouterai encore à cela, que le 
désir de s'enróler en Portugal était si grand, que si les Gé- 
néraux anglais eussent fourni les armes et munitions que le 
Gouvernement du Porto avait demandées, il aurait èie Irès 
aisé de mettre en mouvement une force doublé où triple de 
celle qui se trouvait en armes dans tout le Portugal. Vous 
n'ignorez point, Mylord, que tout cela n'a point eu lieu ; que 
l'armée anglaise s'est avancée, s'est converte de gioire dans 
les journées du 17 et 21; qu'un petit nombre de Portugais 
seulement partagea cet honneur, et qu'enfin une Gapitula- - 
tion déshonorante eut lieu, malgré les protestalions du Gene- 
ral portugais, et sans qu'il ait été partie intégrante d'un pa- 
reli accord; ce que vous ne pouvez point laisser de convenir, 
que c'est le manque de considération le plus décide, et pour 
le General, et pour le pays, d'autant plus marquante que 
dans ce pays-là il existait un Gouvernement, qui avait reclame 
au nom de S. A. R. le secours de son allié, et qu'eflecli- 
vement ce Gouvernement avait déjà fait la restauration des 
Provinces du Nord, d'une partie du Midi, et réunissait des 
forces pour chasser de Lisbonne les Franfais, qui ne pouvant 
point avoir de secours, devaient tòt ou tard recevoir la loi du 
pays qui les détestait. Je ne crois point, Mylord, qu on puisse 
rien opposer à tout ceci; mais malgré que tout cela ait tou- 
ché vivement le cceur de S. A. R., peut-ètre ce n'est pas ce 
qui Ta le plus affecté, car le silence de votre Cour après ies 
premiers rapports de la Convention, sa tolérance pour des 
conditions déshonorantes pour S. A. R., telles que l'anuiisUe 
accordée à ses sujets rebelles, et Toubli de ses sujets que 
Bonaparte a fait aller en France en corps d'armée, et qu'on 
pouvait au moins échanger, de méme que le manque d'ar- 
rangement et participation à S A. R. de tout ce qui s'était 
fait, et de ce qu'on pourrait faire pour le futur établissement 
du Gouvernement que S. A. R. y va faire établir, sont des 
traits d'indilTérence si prononrés, qu'un Prince lieureux ne 
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cacao dos intuitos de Sua Magestade Britannica, mas igual- isos 
mente com que o exercito simularia operar sempre nao so de ^^^^ 
accòrdo com o exercito principal do paiz, porém mesmo 
consenando o logar de auxiliar; a isto ajuntarei que era 
tao grande em Portugal o desejo dos alistamentos» que, se 
OS Generaes inglezes tivessem fornecido as armas e muni- 
Coes, que o Governo do Porto pediu, teria sido facii por em 
movimento urna forca dupla ou triplice da que existia em 
todo Portugal. Igualmente sabeis, Mylord, que nada d'isto 
se fez; que o exercito inglez avancou, cobriu-se de gloria 
DOS dias 17 e 21 ; que so um diminuto numero de portugue- 
zes participou d'està honra, e finalmente que se effectuou 
mna convengao deshonrosa, apesar dos protestos do Gene- 
ral portuguez, e sem que este flzesse parte integrante em 
tal accòrdo, o que é, com o que vós concordareis, a mais 
Clara prova de desconsideracao nao s6 para o General, mas 
tambem para o paiz, tanto mais notavel, por existir n'elle 
mn Governo que reclamara em nome de Sua Alteza Real o 
soccorro do seu alliado, e por jà ter levado a cabo este Go- 
verno a restauragao das provincias do norte e de uma parte 
do sul e estar rcunindo forgas para expulsar os francezes 
de Lisboa, os quaes, nao podendo ser auxiliados, deviam re- 
ceber, cedo ou tarde, a lei do paiz que os detestava. 

Nao supponho, Mylord, que se possa contestar o que fica 
exposto. Mas tudo isto apesar de haver commovido viva- 
mente coraOao de Sua Alteza Real, nao é talvez o que mais 
impressionou, porque o silencio da vossa Corte depois das 
primeiras informacoes da convengao, a sua tolerancia por 
condiQoes deshonrosas para Sua Alteza Real, taes comò a 
amnistia concedida a seus subditos rebeldes e o esqueci- 
mento das tropas portuguezas que Bonaparte mandou ir para 
Franga, as quaes podiam ao menos ser trocadas, assimcomo 
a fatta de ajuste e participagao a Sua Alteza Real de quanto 
se tinha feito e se poderia fazer para o futuro estabeleci- 
mento do Governo que Sua Alteza Real vai formar no reino, 
sao provas tao cabaes de indifferenga, que um Principe fe- 
liz nao poderia consideral-as sem magna, mas que devem 
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*W8 pourraìt les considérer sans émotion, mais qui doivent per- 
^'m*" cer le coeur vertueux et honnéte d'un Prince qui a essuyé de 
si gratids malbeurs, et que malgré sa grandeur d'àme ne 
peut les oublier entièrement Après une pareille exposìtìon, 
je votts laisse juger, Mylord, si S. A. R. a raison d'appeler 
au coeur généreux et noble de S. M. Britannique, et de la 
laisser juger elle-méme des sentimentsj que S. A. R. doìt 
éprouver, surtout lorsque ces procédés sont les démarches 
d'un fidèle et ancien allié, dont la conduite a été jusqu'ici si 
exeitiplaire et si glorieuse, et pour qui S. A. R a un atta- 
chement personnel tout particulier, et qui est méme supé- 
rieur à celui qui a pour base les principes d'une alliance si 
ancienne, si nécessaire et si utile aux deux pays, et qui ne 
sera jamais dissoute, si la configuration du Globe et la posi^ 
tion des possessions des deux pays n'y est pas changée. Je 
m'arréte ici, Mylord, car tout ce que je pourrais dire après 
cela n'ajouterait rlen à tout ce que votre coeur doit sentir; et 
j'ose espérer que ces réflexions, aussi fondées que justes, 
fairont le plus grand effet auprès de votre Cour. Je crois, 
Mylord, qu'on y apréciera aussi la conduite de S. A. R. à sa 
juste valeur, lorsqu'on y verrà, qu'après tout ce qui vient 
d'arriver, S. A. R. ne veut porter des plaintes formelles, et 
se contente d'exposer tout confldentiellement, et d'attendre 
que S. M. Britannique y porte le remède convenable, en 
donnant de nouveau à S. A. R. les mémes marques d'amitié 
et de considération que S. M. Britannique n'a cesse de don- 
ner jusqu'ici, et dans ce moment-ci sont mème nécessaires 
pour que la bonne foi et la dignité du Cabinet Britannique 
soit par tous sentie et évaluée à son juste prix. 

Daignez croire les sentimens de vraie estime et haute con- 
sidération avec lesquels j'ai l'honneur d'étre, 

Mylord, 
Votre très-humble et très-obéissant serviteur 

D. Rodrigo de Sousa Coutinho. 

Rio de Janeiro, ce 23 Novembre 1808. 



lacerar o coracao virtuoso e honrado de uni Principe, que i808 
experimentou tamanhas desgragas e que, apezar da sua ^®'^~ 
grandeza d'alma, nao póde esquecel-as. Depois de tal expo- . 
sigao, julgae, Mylord, se Sua Alteza Real tem motivos de 
appellar para o coragaò generoso e nobre de Sua Magestade 
Britannica, escolhendo-o para juiz dos sentimentos que Sua 
Alteza Real deve experimentar, sobretudo sendo o alludido 
procedimento o de um fiel e antigo alliado que até entao se 
comportou tao exemplar e gloriosamente e por quem Sua 
Alteza Real nutre urna viva affei^ao pessoal, superior até 
mesmo à que tem por base os principios de urna allian^a 
ilo antiga, necessaria e util aos dois paizes e que sera des- 
atada sómente quando houver mudado a configura^So do 
globo e a posi^ao das possessoes d'ambos. Paro aqui, Mylord, 
porque tudo o mais que eu poderia dizer, nada accrescentaria 
a quanto vosso corafao deve sentir, e ouso esperar que estas 
reflexoes, tSofundadas corno justas, produzir3o o maior effeito 
na vessa corte. Greio, Mylord, que tambem ahi seapreciarà o 
procedimento de Sua Alteza Real, segundo o seu raerecido va- 
lor, quando se vir que Sua Alteza Real, em vez de se queixar 
de um modo formai, contenta-se de expòr tudo contidencial- 
mente, esperando que Sua Magestade Britannica o remedeie 
corno convem, tornando a dar a Sua Alteza Real as mesmas 
provas de amisade e consideracao que Sua Magestade Bri- 
tannica nao dekou de dar até aqui, provas que nesta con- 
junctura s9o precisas para ser conhecida e avaliada em toda 
a parte por seu justo proQO a boa fé e a dignidade do 6abi- 
nete britannico. Pego-vos que acrediteis nos sentimentos de 
Terdadeira estima e elevada considera^^ao com que tenho a 
bonra de ser, 



Mylord, 
vosso multo humilde e multo obediente servo 

D. Rodrigo de Sousa Coulinho. 

Rio de Janeiro. 23 de novembro de 1808. 



Carla do PriDcipe Begeile 

(Areh. do Mimstario dos Negocios EttraDgeiros.-Registo.) 

1808 Monsieur Mon Frère et Cousin. — La connaissance que 
Nof^nbro j^^^j j^g yertus et des sentimens du coeur de Votre Majesté, 
ainsi que la ferme persuasion où Je suìs, que ralliance et 
l'étroite liaison qui existe si heureusement entre Nous et dos 
ÉtatSy est plus forte que n'a jamais été aucune alliance de 
famille, fait que je m'adresse confldentiellement à Votre Ma- 
jesté dans ce moment-ci, et que comptant sur le retour des 
mémes sentimens, Je Me plaise à épancher mon cceur, mettant 
tonte Gonfiance dans l'amitié de Votre Majesté, que J'espère 
M'en donnera encore de nouvelles preuves égales à celles 
dont Je garde un si doux et précieux souvenir. G'est sur deux 
objets que Je désire particulièrement fixer son attention : le 
premier c'est la Convention que les Généraux de Votre Ma- 
jesté vìennent de signer avec les Généraux Frangais en Por- 
tugal, et tout ce qui convient de faire ultérieurement dans 
ce pays-là, soit pour assurer la stabilite de mon Gouverne- 
ment, soit pour sa défense et les secours quii pourra don- 
ner contre Fennemi commun ; le second c'est tout ce qui re- 
garde Tétat des provinces de TÀmérique Meridionale Espa- 
gnole, et qui en quelque manière se lie aux droits éventuels 
de ma famille, du chef de la Princesse mon Épouse. C'est 
inutile que Je rappelle à Votre Majesté que mon intention 
ferme et décidée est toujours non-seulement d'agir d'accord 
avec Votre Majesté, mais de ne jamais séparer les intérèts 
de nos deux Couronnes, qui heureusement s'accordent sur 
tout point; et qu'à cet effet Je désire de pouvoir connaitre 
les vùes de Votre Majesté, afin que Je puisse agir dans le 
méme sens. Je laisse juger au coeur vertueux et sensible de 



para o Rei de Inglalerra 



(Tradac(2o particular.) 



Senhor raeu Irmao e Primo. — conhecimento que tenho ««» 
das virtudes e sentimentos do cora^ao de Vossa Magestade, ^^'^^ 
assim corno a firme persuasao em que estou de que a ailianca 
e ìntima ligagao que ilo felizmente existe entre nós e os nossos 
Estados, émais forte do que nunca foi ailianca filguma de fa- 
milia, faz com que me dirija confldencialmente a VossaMages- 
tade no presente momento, e abra o meu cora^ao, por conflar 
ria correspondencia dos mesmos sentimentos e depositar toda 
a conflanga na amisade de Yossa Magestade, que espero me 
darà novos testemunhos, iguaes aos de que guardo uma tao 
doce e preciosa lembran^a. Paradois objectos desejo chamar 
particularmente a sua attengao : em primeiro logar para a 
Convencao que os Generaes de Vossa Magestade acabam de 
assignar com os Generaes francezes em Portugal, para quanto 
convem fazer ulteriormente n'este paiz, jà para assegurar a 
estabilidade do meu Governo, jà para sua defeza, e para os 
SQCcorros que elle poderà dar contra o inimigo commum ; em 
segundo logar para tudo o que diz respeito ao estado das pro- 
ìàncias da America meridional hespanhola, o que de algum 
modo toca aos direitos eventuaes daminha familia, por parte da 
Princeza minha esposa. Nao preciso lembrar a Vossa Magesta- 
de que é meu firme e determinado proposito n5o so proceder 
sempre de accòrdo com Vossa Magestade, mas tambem nunca 
separar os interesses das nossas Coròas, que felizmente se 
harmonisam n'este ponto ; e que para este flm desejo poder 
conbecer as intengoes de Vossa Magestade para ser possivel 
conformar-me com ellas. Que julgue o cora^ao virtuoso e 
sensivel de Vossa Magestade quanto deve ser penoso ao meu 

Tom. XVI i3 
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4808 Votre Majesté combien il doit étre péniWe au mien de n'avoir 
NoT^bro j^jgjj appris par son Ministère, ni du nombre des troupes que 
Votre Majesté faisait marcher au secours de mes sujets en 
Portugal, ni des ordres donnés à ses Généraux pour la coopé- 
ration avec l'armée que le Gouvernement Provisoire du Por- 
tugal avait organisée, et d'apprendre tout-à-coup que les Gé- 
néraux de Votre Majesté après s'étre couverts de gioire dans 
les actions du 17 et 21 Aoùt, avaient fait une Convention, 
qui faisait tort aux glorieux succès de ses armes, qui était 
définitivement arrangée sans l'accord ni de mon General ni 
de mon Gouvernement> et qui Me mettait dans l'embarras 
au sujet de la conduite que Je devais tenir par rapport au 
petit nombre de mes sujets qui s'étaient écartés des devoirs 
d'honneur et de fidélité qu'ils Me devaiènt, et également de 
n'avoir point recu, après l'epoque où Je pouvais croire que 
Votre Majesté en était informe, rien qui Me fìt connaitre ses 
sentimens et ses vùes, pour assurer mon Gouvernement en 
Portugal et pour en tirer parti en faveur de la cause com- 
mune. Votre Majesté Me rendra la justice de croire, que Je 
n'ai point hésité un moment à Me persuader que tout ced 
n'était dù qu'à la distance où Nous sommes, et à des combi- 
naisons singulières qu'onne saurait prévoir ; mais Votre Ma- 
jesté connaitra aussi combien il est indispensable de faire 
cesser cet état d'incertitude où Je Me trouve, et qui sur tous 
ces points Nous puissions Nous accorder et pour le passe et 
pour l'avenir ; et Votre Majesté peut étre assurée que Je mpts 
la plus grande confiance dans son caractère personnel et dans 
ses vertus, et que Je Me flatte que Je n'attendrai pas long- 
temps à recevoir des Communications amicales sur tous ces 
points de son coté, et que Je les recevrai avec l'empresse- 
ment, que J'ai toujours montré pour tout ce qui avait du rap- 
TpGvt aux intéréts de nos deux pays. Le second objet est sur 
l'Amérique Meridionale Espagnole, et Votre Msgesté se rap- 
pellera tout ce que Je lui fis connaitre dans le temps par la 
voie de nos Ministres réciproques, sur les mesures que Je 
Me proposais de prendre, soit pour M'indemniser de c^ cóté-la 
des pertes que J'avais souffertes en Europe, soit pour M'as- 



nao ter sabido pelo seu Ministerio, nem o numero das tropas im 
qua Vossa Mageslade fazia marchar era soccorro dos meus ^"^^^ 
subdìtos de Portugal, nem as ordens dadas aos seus Generaes 
para cooperarem com o exercito que o Governo provisorio de 
Portugal tinha organisado, e receber noticia repentinamente 
de que os Generaes de Yossa Magestade, depois de se terem 
coberto de gloria nas acgoes de 17 e 21 de agosto, haviom 
feito urna Convengao, em prejuizo dos gloriosos successos 
das suas armas, que estava definitivamente arranjada sem 
accordo do meu General nem do meu Governo, e que 
me punha em difficuldades quanto ao procedimento que eu 
devia ter en) relagao ao pequeno numero dos meus sub- 
dilos que se tinham apartado dos deveres de honra e fideli- 
dade que me devìam, accrescendo a isto nao ter recebido 
(passado o tempo necessario para Yossa Magestade ser in- 
formado do occorrìdo) conununicagao alguma que me desse 
a saber os seus sentimentos e inten^oes para assegurar o 
meu Governo de Portugal e para d'ellas tirar partido em fa- 
vor da causa commum. Yossa Magestade me farà a justiga 
de crer, que logo me persuadi que tudo isto provinha unica- 
mente da distancia em que nos acbamos e de combinagoes sin- 
gnlares impossiveis de prever: mas Yossa Magestade conhe- 
cera tambem quanto é indispensavel terminar este estado de 
incerteza em que me acho, e que cheguemos a um accòrdo 
sobre todos estes pontos, nao so com respeito ao passado, 
mas igualmente ao futuro, podendo ficar certo Yossa Mages- 
tade de que tenho a maior confian^a no seu caracter pessoat 
e nas suas virtudes, e de que me lisonjeio nao esperarei 
moito tempo sem receber conununicaQoes amigaveis da sua 
parte sobre todos estes pontos, assim comò de que as rece- 
berei com o agrado que sempre mostrei por quanto respei- 
tava aos interesses dos nossos paizes. No que toca ao segun- 
do objecto, a America hespanhola, Yossa Magestade deve es- 
tar lembrado do que fiz chegar ao seu conhecimento, em. 
tempo proprio, por via de nossos Ministros respectivos, àcer- 
ca das medidas que eu tencionava tomar, ji para me indem- 
nisar por este lado das perdas que sottrerà na Europa, jà 






1808 surer de la rivière de la Piata, afin que les Fran^ais n'y vins- 
Hofembn ^^^^ tenter quelque descente ; Votre Majesté se rappellera de 
méme qae la restauration de l'Espagne et du Portugal ayant 
mis fin à de pareilles idées, J'ai dù surveiller leur existence 
en lem* offrant des secours au cas d'invasion par les Fran- 
(ais, et en évitant qu'ils ne devinssent victimes des mouve- 
mens révolutionnaires qui pussent naitre panni eux, et qui 
fussent le fmit du levain de discorde que les Fran^ais n'y 
ont que trop fait pousser. Ces démarches M'étaient dictées 
et par l'alliance que Totre Majesté a faite avec le Gouveme- 
ment Espagnol en Europe, et par les preuves d'amitié que 
le méme Gouvemement M'a données en concourant à la res- 
tauration du Portugal et en reconnaissant de lui-mème les 
droits èventuels de la Princesse mon Épouse, dans quelques- 
unes de leurs Proclamations. J'ai communiqué dans le temps 
à Votre Majesté les protestations de ses droits que la Prin- 
cesse monÉpouse, etmon Neveu l'Infant ont émises, avec l'ap- 
probation que J'y ai donnée, et qui ayant été fort approuvées 
à Buenos- Ayres, ont produit des voeux de la part d'un grand 
nombre d'honnétes gens, pour que Je fisse paraitre panni eux 
la Princesse mon Épouse EUe-méme, soit Tlnfant D. Pierre 
chargé de ses pleins pòuvoirs, afin d'y établir une Bègence 
que assuràt leur tranquillité et qui pùt arréter une revolution 
que des gens honnétes croyent prochaine, et dont ils craignent 
les terrìbles suites. J'ai hésité pour quelques momens si le 
cas était si pressant qu'il méritàt une prompte et inunédiate 
providence, mais convaincu que la chose n'était pas si alar- 
mante, et que Je pouvais attendre la réponse des conununi- 
cations que Je faisais adresser là-dessus à Votre Majesté par 
la voìe de nos Ministres réciproques, J'ai arrété toute dè- 
marche là-dessus, et J'ai insinué à la Princesse mon Épouse, 
qu'EUe ne devait rien faire à cet égard sans mon consente- 
ment et sans l'accord de Votre Majesté et du Gouvemement 
Espagnol d'Europe. Je Me flatte que Votre Majesté trouvera 
juste et fondée en prìncipes la conduite que J'ai tenue, et Me 
communiquera ses sentimens là-dessus, afin que Nous puis- 
sions agir d'accord, et faire ce qui puisse convenir aux inté- 



para me assegarar do rio da Prata, a firn de que os france- «m 
zes nao tentassem ahi algum desembarque ; lambem se lem- ^^^^^ 
brarà Yossa Magestade de que, tendo acabado sìmilhantes 
idéas com a restauragao de Hespanha e Portugal, vi-me na 
necessidade de velar pela mesma America, oflferecendo- 
Ihe soccorros no caso de invasao da parte dos Francezes, 
e evitando que os seus habitantes fossem vìclimas dos movi- 
mentos revolucionarios que entre elles podessem originar-se, 
fnicto do fermento de discordia que os francezes ahi teem 
feito brotar copiosamente. Dictavam-me este procedimento 
a allian^a que Yossa Magestade celebrara com o Governo 
hespanhol na Europa, e as provas de amizade que esse mes- 
mo Governo me dera, concorrendo para a restauracSo de 
Portugal, e reconhecendo por seu motu proprio os direitos 
eventuaes da Prìnceza, minha esposa, n'algumas das suas 
proclamaQoes. Em occasiao opportuna communiquei a Yossa 
Magestade os protestos que a Prìnceza minha esposa e o In- 
fante meu sobrinho pubUcaram sobre os seus direitos, me- 
diante meu consentimento, protestos que mereceram 
piena approvagao em Buenos Ayres, e fizeram desejar a 
grande numero de pessoas de bem que eu Ihes mandas- 
se a Prìnceza minha esposa, ou o Infante D. Pedro com 
seus plenos poderes, para ahi estabelecer urna Regencia que 
Ihes assegurasse a tranquillidade, e podesse evitar a revolu- 
(Ho, que pessoas honradas julgamproxima, e de que temem as 
terriveis consequencias. Algum tempo duvidei se o caso seria 
tao urgente que merecesse promptas e immediatas providen- 
cias; mas, convencido de que o estado das cousas nao era tao 
assustador, e de que podia esperar a resposta das communi- 
ca?oes que a tal respeito fazia dirigir a Yossa Magestade 
por meio de nossos ministros respectivos, suspendi qualquer 
disposicao, e insinuei à Prìnceza minha esposa, que nao 
devia dar passo algum n'este particular sem o meu consen- 
timento, e sem ir de accòrdo com Yossa Magestade e com o 
Governo hespanhol da Europa. Gonfio que Yossa Mages- 
tade acbarà este meu comportamento justo e fundado em 
prìncipios, e me communicarà sobre isto os 3eu3 ^entimentos 
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1808 réts de nos dcux Gouronnes, et de celle qui vient de s unir 
wof^bro ^ j^^^jg pg^j. ^gg démarches aussi nobles que généreuses, et 

dont les eflforts énergiques doivent étre couronnés d'un heu- 
reux succès. En rendant justice à la conduite de Lord Strang- 
ford, qui M'a fait connaitre les intentions de Yotre Majesté, 
Je Youdrais pouvoir en dire autant du Gontre-Amiral Sir 
Sidney Smith, auquelJ'ai donne toutes lesmarques de bieu- 
yeiUance qu'il M'a été possible, mais qui réellement s'est mis 
dans le cas que sa conduite Me soit extrémement désagréa- 
ble, et que lui-méme ne puisse pas mériter ma confiance. 

Je Me flatte que Yotre Majesté verrà dans tont ceci des 
preuves non équivoques de Tauiitié et de la confiance que 
ses vertus M'inspirent, et verrà de méme que ce n'est pas 
sans des motifs bien fondées que Je Me flatte de recevoir 
des Communications de sa part, qui Me tranquillisent sur tous 
ces points, et qui Me laìssent voir toujours assurées par des 
nouvelles démonstrations cette parfaite amitié et cette étroite 
liaison que notre intime alliance rend nécessaires, et qui en 
faisant le désespoir de nos ennemis, assurent à jamais le bon- 
heur et la prosperile de nos sujets, ce qui remplil aussi le 
voBu le plus essentiel de nos coeurs. 

Je suis avec Tamitié la plus parfaite, 

Monsieur mon Frère et Cousin, 
Votre bon Frère et Cousin 



Jean. 



Au Rio de Janeiro, ce 28 Novembre 1808. 
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para que possàmos proceder de accòrdo e corno convenha iww 
aos interesses de nossas Coròas, assim corno da que se ^^"^^ 
acaba de unir a nós por modo tao nobre quanto genero- 
so, e cujos esforcos energicos devem ser coroados de fe- 
liz exito. Faco justiga ao procedimento de Lord Strangford, 
que me declarou as intengoes de Vossa Magestade, mas, 
ainda que quizesse, nao poderia dizer outro tanto do Gontra- 
Almirante Sir Sidney Smith, pois, tendo recebido de mim to- 
das as provas de benevolencia que me foi possivel dar-lhe, 
houve-se de maneira que se me toma em extremo desagra- 
davel, e deixa de merecer a minha confianga. 

Lisonjeio-me de que Vossa Magestade vera em tudoisto pro- 
vas inequivocas da amizade e conflanca que me inspiram as 
suas virtudes, e que vera tambem que nao é sem motivos bem 
fnndados que eu abrigo a esperanga de receber da sua parte 
communicaQoes sobre todos estes pontos, que me tranquilli- 
sem e me mostrem sempre firmadas por novas demonstragoes 
està perfeita amizade e apertada uniao que a nossa intima 
allianga toma tao precisas, e que, ao passo que afiligem os 
nossos inimigos, asseguram para sempre a ventura e pros- 
peridade dos nossos subditos, o que tambem satisfaz o voto 
mais essencial de nossos coragoes. 

Sou com a mais perfeita amìsade, 

Senhor meu Irmao e Primo, 
Vosso bom Irmao e Primo 



Joao. 



Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1808. 



Paragrapho copìado do despacho secrelissimo de D. Rodrigo de Soosa 
CoQlinho para D. Domingos Antonio de Sonsa Conlinho, lìnislro ei 
Londres, dalado do Bio de Janeiro, em 29 de novembro de Ì80S. 

(Arch. do Mipitterio dos Negocios Eslrangeiros. -Copia.) 

iwo Toda a conducta dos Generaes inglezes e lodo o sìlencio 
No^bro ^^ Ministerio, depois da Capitulacao dos mesmos Generaes 
com Junot, he objecto de inquietaQHO para Sua Alteza Real, 
nao porque tema que Sua Magestade Britannica e o seu Mi- 
nisterio mudem do systema de boa fé que teem até aqui se- 
guido com Sua Alteza Real, mas porque em todo o caso mos- 
tram huma differenga da antiga confianga e amizade que 
Sua Alteza Real deseja conservar, e tem todo o direito de 
esperar que se conserve inalteravelmente ; e por consequen- 
cia he objecto sobre maneira desgostoso, e cuja origem V. S.* 
deve procurar examinar com o seu zelo e iutelligencia multo 
conhecida de Sua Alteza Real. Se a Gapitulagao nao fosse 
mui pouco decorosa para a Gram Bretanha, poder-se-hiam 
fazer mil hypotheses crueis; mas fazer-se a si grande mal, 
para nao fazer todo o bem ao seu alliado, he cousa ininteUigi- 
vel e que até tira o logar a similhantes supposigoes. Talvez 
tudo nascesse de ordens mal entendidas a respeito da con- 
servafao de Lisboa, e da sagacidade com que Junot e Keller- 
mann terao sabido encobrir a ma posigao em que se achavam. 
e que Ministerio inglez conhecendo isto, deseje encobrir os 
erros dos seus Generaes. Por estes principios Sua Alteza Real 
sempre fixo em querer obrar de accòrdo com Sua Magestade 
Britannica, e sempre persuadido de que os interesses dos 
dois Soberanos e na^^es sao inseparaveis, quando de ambas 
as partes forem bem entendidos, escreve agora a Sua Ma- 
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gestade Britannica huma carta confidencial, que V. S.* prò- ia» 
curarà fazer chegar segura às suas Reaes maos, e da copia ^^"^^^^ 
vera V. S." que Sua Alteza Real se abre completamente a 
este respeito com Sua Magestade Britannica, e espera rece- 
ber huma resposta amicai, que cada vez ligue mais os dois 
paizes, e faga inseparaveis os seus interesses. 



Carla do Priocìpe Regenle 

(Arch. do Mioisterio dos Nogoeios Eslrangeiros.— Rcgisto.) 

4809 Monsieur mon Frère et Cousin. — La lettre que Je viens 
^^^^ de recevoir de Votre Majesté, non-seulement remplit tous mes 
voeux, mais me laisse dans la douce et ferme persuasion que 
Votre Majesté, rendant justice à mes principes, connaittoute 
rétendue des vrais sentimens d'attachement et de particn- 
lière considération que J'ai depuis long-temps voués à sa Per- 
sonne Royale, et de la confiance illimitée que Je place à si 
juste titre dans son grand caractère. J'eus toujours rendu 
justice aux succès glorieux des armées de Votre Majesté ; 
J'ai apprécié Favantage qui en résultait de la délivrance de 
Lisbonne pour le bien-ètt-e de ma Couronne et de mes sujets ; 
et en déplorant les inconvéuiens de la Convention que Votre 
Majesté a désapprouvée, et dont Elle a témoigné hautemeot 
le déplaisir, Je n'ai point perdu de vue que l'éloignement de 
l'armée frangaise qui tenait Lisbonne dans les fers, rendaìt 
plus difficile tonte et quelque attaque de la part de i'ennemi 
commun ; de méme que le prompt rétablissement de mon 
autorité dans tout le royaume de Portugal donnait les moyens 
de préparer des efforts unanimes pour la défense de tout le 
pays. L'assurance que Votre Majesté veut bien Me renouve- 
ler de ses efforts les plus constants pour la conservation des 
droits et intéréts de ma maison, est le gage le plus précieux 
à Mon coeur, et Je le regarde comme un garant infaillible de 
la réalisation de mes voeux. Votre Majesté a bien raison de 
croire qu^il Me sufTirait de connaitre ses liaisons avec la Mo- 
narchie Espagnole après la nouvelle restauration, et les re- 
grets que Votre Majesté souffrirait, si en quelque manière Je 
M'y opposaìs, pour que J'eusse desistè de tonte et quelque idée 



fm lei de loglalcrra 



(Tradue(2o partieuUr.) 



Senhor meu Irmao e Primo. — A carta de Vossa Ma gesta- <8t» 

Mak 
IO 



de, que acabo de receber, nao so preenche todos os meus ***'** 



Yotos, mas tambem me deixa na doce e firme persuasSo de 
qne Vossa Magestade.. fazendo justica aos meus principios, 
conhece toda a extensao dos verdadeiros sentimentos de es- 
tima e particular considerarlo, que desde ha muito dedico à 
sua Real Pessoa, e da confianga illimitada que deposito com 
tao justo titulo no seu grande caracter. Sempre fiz justi^a 
aos gloriosos successos dos exercitos de Vossa Magestade ; 
apreciei a vantagem que resultava da liberta^ao de Lisboa 
para a fortuna da mìnba Gor6a e dos meus subditos, e ao 
passo que lamentava os inconvenientes da Gonvengao, que 
Vossa Magestade desapprovou e de que mostrou tao notorio 
desgosto, n3o desconbeci que o apartamento do exercito fran- 
cezy que conservava Lisboa captiva, tornava mais difiicil 
qualquer ataque do inimigo conunum, assim comò que o 
prompto restabelecimento da minha autoridade em todo o 
reino de Portugal proporcionava os meios de preparar es- 
for^os unanimes para a defeza do paiz inteiro. A certeza que 
Vossa Magestade me renova dos seus mais constantes empe- 
nhos para a conservando dos direitos e interesses da minha 
casa, é o penhor mais precioso para o meu coragao, e tenho-o 
corno garantia infallivel da realisagao dos meus votos. Tem 
bastante razao Vossa Magestade para acredi tar que me bas- 
taria conbecer as suas hga^es com a Monarchia h^spanhola, 
depois da nova restaura^ao, e o pezar que Vossa Magestade 
experimentaria, se de qualquer modo eu me oppozesse a 
ella, para desistir de todas a3 idéas que por aca^o tivesse 
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1809 que J'aurais pu avoir embrassée conime la cioyant utile ou 
^Iq nécessaire au bieii-étre de raes sujets; mais dans le moment 
présent Votre Majesté ne connait que trop bien que sans la 
plus grande inconséquence Je n'aurais point pu donner la 
plus légère distraction au Gouvernement Espagnol, que Je 
désire conjointement avec Votre Majesté aider de toutes raes 
forces pour assurer Findépendance de la Monarchie et les 
' droits de son légitime Souverain. Dès que J'appris la pre- 
mière déclaration des Espagnols en Europe, Je fls connaitre 
au Gouvernement de Buenos-Ayres que toute inimitié cessait 
de mon coté, et que s'il ètait compose de vrais et bòns sujets 
de leur Roi légitime, il ne trouverait en Moi qu'un voisin 
aini et protecteur de leurs droits, ne laissant pas méme de 
leur faire connaitre que mes déclarations étaient d'autant 
plus franches et loyales, que jusqu'à ce point-là mes vues 
avaient été bien contraires, et que Je M'étais propose de les 
attaquer avec les mémes moyens qui pourraient maintenant 
les soutenir. Mon Envoyé à Londres, et Lord Strangford, qui 
mérite en tout ma confiance, auront bien fait connaitre toat 
cela à Votre Majesté, tandis que la désapprobation et le 
désaveux des plans et des idées chimériques de Sir Sidney 
Smith, que Votre Majesté vient de faire remphicer, selonmes 
désirs,par le Contre- Amirai de Courcey,serviront à confimier 
à Votre Majesté dans Tintention où Je suis de ne point trou- 
bler ni inquiéter aucunement mes voisins d'Amérique, tandis 
que Votre Majesté et Moi faisons en Europe les plus grands 
efforts pour l'indépendance de l'Espagne, qui seule peut ga- 
rantir celle du Portugal. J'aurais voulu pouvoir dire à Votre 
Majesté que ma conduite n'était qu un sacrifice a un si grand 
et fidèle allié, mais Votre Majesté -volt bien que mes intéréts 
M'en font une loi impérieuse, ot que sur ce point, comme sur 
tous les autres, les intéréts de nos deux Couronnes et de nos 
sujets vont parfaitcment d'accord. Je me flatte que le Coutre- 
Amiral dQ Courcoy meriterà toute mon estime et Je tàcherai 
de montrer que TAmiral de Votre Majesté recjoit toujours une 
considération particulière et distinguée, ce que Votre Majesté 
aura reconnu dans la conduite que J'ai constamment tenue à 
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Qutrido, jolgando-as uteis ou necessarias a prosperidade de im 
mens subditos; mas Vossa Magestade conhece exuberante- ^° 
mente que n'esta occasiao seria a maior ìnconsequencia dar 
ea a mais leve distrac^ao ao Governo hespanhol, que desejo 
anxiliar, coDjunctamente com Yossa Magestade, com todas 
as minhas forgas para firmar a independencia da Monarchia 
e OS direitos do seu legitimo Soberano. Logo que soube dà * 
priroeira declara^ao dos Hespanhoes na Europa, participei 
ao Governo de Buenos Ayres, que cessava da minha parte 
toda a inimizade, e que,* se elle se compunha de verdadeiros 
e bons subditos do seu legitimo Rei, so acharia em mim um 
visinho amigo e protector de seus direitos ; annunciando-lhe 
tambem que as minhas declaracoes eram tanto mais francas 
e leaes, quanto até ahi tivera intentos bem diversos, e deter- 
minara atacal-o com os proprios meios que o poderiam ago- 
ra sustentar. meu Enviado em Londres e Lord Strangford, 
que merece inteiraraente a minha confianca, terao informado 
de tudo isto a Vossa Magestade, ao passo que a desapprova- 
gao e a uega^ao dos planos e idéas chimericas de Sir Sidney 
Smith, que Vossa Magestade, cedendo aos meus desejos, 
acaba de substituir pelo Contra-Almirante de Courcey, ser- 
virlo para certificar Vossa Magestade da intengao em que es- 
tou de nao perturbar e inquietar de maneira algiuna os meus 
visinhos da America, emquanto Vossa Magestade e eu nos es- 
for^amps tanto pela independencia da Hespanha, garantia 
unica da de Portugal. Desejaria poder dizer a Vossa Mages- 
tade que meu procedimento nao era senao um sacrificio a 
tao grande e flel alliado, mas Vossa Magestade bem ve que 
OS meus interesses me obrigam a seguil-o imperiosamente, 
e que, tanto n'este ponto comò em todos os outros, os inte- 
resses das nossas Coròas e dos nossos subditos estao de per- 
feito accòrdo. Espero que o Contra-AImirante de Courcey 
merecerà toda a minha estima, e eu procurarei mostrar que 
Almirante de Vossa Magestade recebe sempre uma consi- 
deragao particular e distincta, o que Vossa Magestade terà 
reconhecido no comportamento que sempre mantive com Sir 
Sidney Smith, mesmo nas occasioes em que elle àffirmava 
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im l'égard de Sir Sidney Smith dans les moméns méme où il 
^^ soutenait avoir des pleins pouvoirs et des ordres du Minis- 
tère de Yotre Majesté, qu'il n'avait point re^us, et quìi contra- 
riait mes vues et celles de Votre Majesté. J'espère que Votre 
Majesté trouvera toujours dans la manière franche et loyale 
avec laquelle Je Afe plais à montrer à Yotre Majesté tonte 
' rétendue de la confiance que Je place dans son grand cara- 
etère, et dans son coeur vertueux, une nouvelle preuve de la 
Yérité de mes sentimens, que Je Me flatte seront un gage 
permanent de l'étroite liaison et intime aUiance, qui subsìste 
si heureusement entre nos deux Gouronnes. 
Je suis avec un attachement inaltérable, 

Monsieur mon Frère et Gousin, 

Votre bon Frère et Gousin 



Jean. 



Au Rio de Janeiro ce iO Mai 1809. 
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ter plenos podereS e ordens do Ministerio de Vossa Magesta- «809 
de, sem que os houvesse recebido, e em que contrariava os ^^ 
meus propositos e os de Vossa Magestade. Espero que Vossa 
Magestade acbarà sempre no modo franco e leal com que me 
apraz mostrar a Vossa Magestade loda a extensao da con- 
fianga que deposito no seu grande caracter e no seu coragào 
virtuoso, urna nova prova da verdade dos meus sentimentos, 
OS quaes conQo serao um penhor permanente da apertada 
uniao e intima allian^a que existe tao felizmente entre as 
Dossas Coròas. 



Sou com inalteravel estima, 



Senhor meu Irmao e Primo, 



Vosso bom Irm3o e Primo 



Joao. 



Rio de Janeiro, 40 de Maio de 4809. 



Froclama^ao dos Commissarios brilaoDicos t fnuicdz eicarreja 
CoDunaDdanles em cbefe ein 30 de agosto de Idi 

(Collec0od« 

1808 For the fulfilment of the stipulations made in the conveo- 
setembro y^j^ gg^eed upon for the evacuatìon of Portugal by the french 
army: «That property of every kind conflscated or seized from 
the subjects or other persons residing in Portugal, whetlier 
from the Royal Palaces, Royal and Public Libraries and Mu- 
seums, or from individuals, and ^hich is stili existing in 
Portugal should be restored» : 

We tlie Conmiissioners for seeing carried into execution 
the said Treaty (His Excellency the Commander in Chief of 
the french army having already notified it to his army) think 
it also right to make public the same for the information of 
ali concerned; and for faciUtating the restitution, or the rec^iv- 
ing back such property, we bave judged expedient to ap- 
point a conomittee of three persons, viz, Lieutenant Colonel 
Trant, o Sr. Antonio Rodrigues de Oliveira, and Mr. Dubluir 
CoDunissaire de Guerre, to meet no largo do Loretto, num. 8, 
who are appointed to receive, inquire into, and judge of ali 
reclamations on this head, and whose orders for the restitu- 
tion of property to whomsoever addressed are to be obeyed. 



And it is directed that keepers shall bave the charge of 
sequestrated, or seised property in every house to whidi it 
may bave been removed, to assure the conservation of ob- 



dos de fazer eiecolar a CooTcn^ao ajuslada entre os respe^lìyos 
para a evacoacao de Porlogal pelo exercilo francez 



Iris.) 



Para cumprimento das estipulaQoes feitas na Convencao «sos 
ajustada para a evacuacao de Portugal pelo exercito francez, ^^^^^ 
assentàmos que toda a qualìdade de propriedade confiscada 
ou usurpada dos vassallos ou outras pessoas residentes em 
Portugal ou dos Palacios Reaes, Bibliothecas Publicas e Mu- 
seus, ou de outras pessoas, ainda existente em Portugal, 
deveria ser restituida. 

Nós OS Coramissarios encarregados da execu^ao da dita 
Convengao, visto que Sua Excellencia o Commandante em 
chefe do exercito francez o tem jà feito saber ao seu exer- 
cito, houvemos tambem por justo e conveniente faizer publi- 
car mesmo, para instrucgao de todos os que nisto forem 
interessados; e para facilitar a resti tuigao, ou o recebimento 
de taes proprìedades, julgàmos conveniente nomear huma 
commissao composta de tres pessoas, a saber: o Senhor Te- 
nente Coronel Trant, o Senhor Antonio Rodrigues de Olivei- 
ra, e Mr. Debluir, Commissario de Guerra, que se juntarao 
no largo do Loreto N.° 8, os quaes sao nomeados, a firn de 
receber, inquirir e julgar de todas as reclamacoes desta na- 
tureza; devendo receber a devida execuQao as suas ordens 
de restituii ao de propriedade, seja quem fòr a pessoa a quem 
ellas forem dirigidas. 

A firn de segurar a conserva^ao dos objectos ou moveis, 
que foram tirados das casas Reaes ou publicas para uso e 
commodo de quaesquer Generaes, Administradores ou ou- 
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t«o8 jects, or movables transported from Royal or public houses 
teiera ro ^^ Qthers foF the use or convenience of Generals, Adminis- 
trators, or others subjects of the french army. 

« 

These keepers will make the description of ali meubles 
with the name of the owners, and be accountable that what- 
ever is therein, be delivered only on legai proof of owner- 
ship. The possessors of such articles as above described 
will transmit to this committee a return of what each may 
bave in bis possession of the properly designated. And ali 
persons may with safety apply to this tribunal. 

We think it necessary also to make known to whom it 
may concern that any purchase made of articles taken from 
the Public Arsenals, or stores since the 30 August, or what- 
ever shall on trial be proved to bave been illegally sold or 
disposed of at any time even previous to the 30 August, shall 
be nuli and void, the articles seized and the persons purcbas- 
ing subject to what the law may further direct. 

The committee assembled to receive reclamations and fa- 
cilitate the restitution of property, hold its sittings at the 
house of Sr. Antonio Rodrigues de Oliveira, N.® 8, Largo do 
Loretto. 

Lisbon, 10 September 1808. 

(Signed) Le Commissaire W. C. Beresford, Major Ge- 
I Frangais pour Texécution neral, 

de la convention du 30 Proby, Lieutenant Colone), 

Aoùt 

Le General Kellermann. British Commissioners. 



Iros individuos do exercito francez, declaràraos que as pes- isos 
soas que possuirem propriedades sequestradas ou usurpa- ^^'®™*"^ 
das, ficam responsaveis por ellas, seja qual fòr a casa ou 
logar para onde ou donde tenham sido removidas. 

Estes mesmos possuidores devem fazer a descripcao de 
todos OS moveis, com o nome dos seus proprietarios, ficando 
obrigados a lodo o seu conteùdo; o que sera entregue so- 
mente depois da prova legai do direito de propriedade. Os 
possuidores dos artigos acima mencionados deverao apre- 
sentar nesta commissao huma relagao exacta de ludo quanto 
possam ter em seu poder das referidas propriedades. E todas 
as pessoas poderao dirigir-se seguramente a este tribunal. 

Julgàmos igualmente necessario fazer saber a todos aquel- 
les a quem pertencer, que toda a compra dos artigos tirados 
de Arsenaes Publicos ou Armazens, desde o dia 30 de Agos- 
to, ou qualquer objecto que legalmente se provar haver sido 
illegilimamente vendido ou distrahido em qualquer tempo, 
ainda anterior ao dito dia 30 de Agosto, sera nulla e de ne- 
nhum effeito, e os artigos usurpados e os compradores su- 
jeitos a pena decretada pelas leìs. 

A commissao empregada para receber as reclamagoes e 
facilitar a restituigao das propriedades, terà as suas sessoes 
em casa do Senhor Antonio Rodrigues de OliveiFa, N.'' 8, no 
largo do Loreto. 

Lisboa, 10 de Setembro de 1808. 

(Assignado) Commissario W. C. Beresford, Major Gè- 
Francez para a execugao neral, 

do tratado de 30 de Agosto Proby , Tenente Coronel, 

General Kellermann. Commissarios Britannicos. 



Nola do linistro de S. I. Brìlannka 

(Ardi, do Ministcrio dos Negocios Eslnmgciros.- Originai.) 

Lisbonne, ce 31 Mars 1811. 

1841 Le soussigné Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipo- 

^^ tentiaire de Sa Majesté Britannique a déjà eu rhonneurd'ex- 

primer de vive voix à Leurs Ex.*^ les Gouverneurs du 

Royaume Tavis du General en chef touchant la position des 

sujets du Portugal servant dans Tarmée frangaise. 

L'arrèt du Tribunal crimìnel affectant les jours du nommé 
Mascarenhas à titre de sujet de S. A. R. portant les armes 
contre la patrie ayant parvenu à sa connaissance, il le croii 
convenable, en outre les sentimens déjà connus à Leurs Ex.*", 
d'ajouler quelques observations sur la forme du procès el 
les motifs du jugement sur cet individu. 

La Proclamation de S. A. R. lors de son embarquement 
ne reconnaissait aucunement Thostilité de l'armée frangaise, 
et il resultò de ce fait important, que les sujets de S. A. R. 
avaient le choix d'abandonner le service de la France deve- 
nue ennemie, ou bien de suivre les fortunes des armées de 
cette nation, lors de Theureux rétablisseraent de l'autorilé de 
S. A. R. 

Cette considération motivait le 1 8""* article de la Convention 
de Cintra, qui doit garantir la sùreté des individus ser- 
vant de quelque manière que ce soit Tennemi public, sùreté 
dont aucune loi et surtout une loi postérieure à l'epoque de 
leur départ pourrait affecter. 

Le soussigné n'ignore Tinconvénient d'un principe doni 
les conséquences pourraient devenir aussi importantes. La 
justice et les obligations du Gouverneraent Britannique soni 



a D. lìgnei Pereira Forjaz 

(TradttCfSo parlieular.) 

Lisboa, 31 de marco de 1811. 

abaixo assignado Enviado extraordinario e Ministro isii 
plenipotenciario de Sua Magestade Britannica jà teve a "^^ 
honra de exprimir de viva voz a S. Ex.** os Governadores 
do reino o aviso do General em chefe a respeito da posi^ao 
dos sobditos de Portugal que servem no exercito francez. 

Havendo chegado ao conhecimento do abaixo assignado a 
sentenza do Tribunal criminal contra a vida de um tal Mas- 
carenhas^ por pegar em armas contra a patria, sendo sub- 
dito de S. A. R., julga elle conveniente, alem dos sentimen- 
tos jà conhecidos de S. Ex.", ajuntar algumas observagoes 
àcerca da fórma do processo e dos motivos do julgamento 
d'este individuo. 

A proclamagao de S. A. R., quando embarcou, n3o reco- 
nhecia de modo algum a hostilidade do exercito Francez, e 
d'este facto importante resulta que os subditos de S. A. R. 
linham a sua escolha ou abandonar o servilo da Franga, tor- 
nada inimiga, ou seguir a sorte dos exercitos desta nagao, 
quando se restabeleceu felizmente a autoridade de S. A. R. 

Està consideragao motivava o artigo 18.® da Conven^ao de 
Cintra, que deve garantir a seguranga dos individuos que de 
qaalquer maneira servirem o inimigo publico, seguranga que 
nao póde ser prejudicada por lei alguma, e principalmente 
sendo posterior à època da partida d'elles. 

abaixo assignado nao ignora o inconveniente de um 
principio, cujas consequencias poderiam tornar-se tao impor- 
tantes. Entretanto a justiga e as obrigagoes do Governo Bri- 
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cependant coniproniises ; et il devient par (X)nséquence con 
moins son devoir comme membre du Gouvernemenl, que 
corame Envoyé d'une partie contractanle de la Convention 
de Gintra, de protester solennellemenl contre le supplice de 
Mr. Mascarenhas. 

Charles Stuart. 
A Son Ex/* D. Miguel Pereira Forjaz. 
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tanDÌco acham-se compromettidas, e por cooseguinte é do seu isi i 
dever, nao menos corno membro do Governo, do que comò **JJ^ 
EBYiado de mna parte contratante da Gonvengao de Gintra, 
protestar solemnemente contra o supplìcio do Sr. Mascare- 
nhas. 

Charles Stuart. 
A S. Ex.* D. Miguel Pereira Forjaz. 



Nola de D. lignei Pereira Forjaz para Carlos Stuart 

(Arch. do Ministerio dos Ifegocios Esiraogeifos.— Registo.) 

1811 abaixo assignado, Secretano do Governo, encarregado 
^"* dos negocios estrangeiros, fez presente aos Governadores 
do Reino a nota que S. Ex.^ o Sr. Carlos Stnart Ihe dirigìu 
em data de 31 de Margo, relativa à sentenza de pena ultima 
que pela Gasa da Sapplicagao acaba de proferir-se contra o 
rèo Joao Mascarenhas, a cuja execucao S. Ex.*, nao menos 
comò membro deste Governo, que corno Enviado de Sua Ma- 
gestade Britannica, entendeu devia fazer bum solemne pro- 
testo. Porém OS mesmos Governadores nao podem deixar de 
attribuir antes à bondade do corapao de S. Ex.*, do que a 
qualquer outra causa, o passo que S. Ex.* dà, e unindo-se- 
Ihe nos sentimentos de compaixao a favor domiseravel, dis- 
cordam quanto aos de justiga contra o culpado. 

Funda-se S. Ex.* primeiramente no decreto por que Sua 
Alteza Real mandava que os seus vassallos recebessem nes- 
tes reinos corno amigas as tropas francezas ; mas com isto 
certamente nao os autorisou o dito Senhor a serem-lhe trai- 
dores depois da feliz restauragao, e depois de manifestados 
OS designios do inimigo na devastagao e escravidao dos mes- 
mos reinos; antes expressamenle mandou se declarassem 
traidores os Portuguezes que seguissem o exercito inimigo, 
ou auxiliassem os designios delle contra a liberdade de Por- 
tugal, procedendo-se na conformidade das leis; e ale Sua 
Alteza Real tem declarado que o Governo nao tinha autori- 
dade para perdoar, nem para embaragar a execugao das seu- 
tengas passadas em julgado. 

A Convengao de Cintra que S. Ex.* toma por segundo fun- 
damento, nao póde, assim corno lodo o qualquer Tralado, li- 



249 

gar ao Soberano que nella nao interveio nem a adoptou, quan- «n 
do aquelles mesmos que se estipulam em virtade das suas /' 
ordens, sómente,ligam depois de ratificados. Porém, suppon- 
do ainda que pela refenda Convencao se podessem favore- 
cer OS delictos, isto nao poderia estender-se sem absurdo aos 
posteriores. infeliz rèo Joao Mascarenhas commetteu os 
maiores delictos depois da dita Convengao, corno he notorio, 
està entregue à Relagao, e qualquer que seja a ultima sen- 
ten^a deste tribunal, nao póde o Governo embaragar a sua 
execu^ao sem se constituir reo de transgressao das leis e 
Reaes ordens, e sem incorrer na Ordenagao, livro 5.^ 
lit. e.**, § 6.^, e nas mesmas penas em que o dito rèo fòr 
condenmado. 

Estes motivos, que certamente S. Ex.* teve em considera- 
(ao a respeito das mais sentengas e condemnagoes de simi- 
Ihante natureza, que se teem proferido, e contra as quaes 
S. Ex.* nao entendeu dever fazer protesto algum, sao tam- 
bem as razoes pelas quaes, no presente caso, os Governado- 
res do Reino discordam da opiniao de S. Ex.*, parecendo-lhe 
nao ter logar o seu protesto, e ordenam ao abaixo assigna^o 
que assim o participe a S. Ex.* 

Com està occasiao tem a honra de reiterar a S. Ex.* a 
segoranga do seu respeito e da sua mais alta conside- 
ragao. 

Palacio do Governo, em o 1.° de Abril de 1811. 



A S. Ex.* Sr. Carlos Stuart. 



D. iftiguel Pereira Forjaz. 



Arlìgos para o eslabelecimcolo de Paqaeles enlre o traiil e 

(Uertolei-GoUectSo de 

1808 it being indispensable that a definitive arraogement re- 
setembro gpg^tjjjg ^jj^ admission of packcts should be concluded, in 

order that the public scrvice, as well as commerce, may 
obtain the advantages of such an establishment, founded 
upon the principle of an exact reciprocity , which the two Gov- 
ernments bave resolved to foUow in ali their relations : the 
undersigned, Plenipotentiaries of His Britannic Majesty and 
of His Royal Highness the Prince Regent of Portugal, having 
communicated to each other their respective full powers, 
and exchanged them in good and due form, bave agreed 
upon the following articles : 

Artide I. A packet is to sail from Falmouth to Rio de Ja- 
neiro once in every month. His Royal Highness the Prince 
Regent reserves to himself the right of hereafter establishing 
packets between the other Brazilian ports and Great Britain, 
should the state of conunerce require them. 

Art. n. The mail shall be made upon a fixed day, both in 
London and in Rio de Janeiro. 

Art. HI. The packets are to touch at Madeira on their 
passage to Rio de Janeiro. They are not to anchor there, nor 
remain any longer time than is absolutely necessary for de- 
livering and receiving the mails. They are to foUowthe same 
mode of proceeding on their return to Europe, at least until 
some other more elegible arrangement shall be made ; and 
the Plenipotentiary of His Britannic Majesty engages ad in- 
terim to represent to his Court the inexpediency of causing 
the packets to touch at Madeira on their return to Europe 
and the great loss of time. 
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Sendo indispensavel hum accòrdo definitivo sobre a admis- i«i8 
sao dos paquetes, que verificando as vantagens de hum si- ^*^*^™**'^° 
milhante estabelecimento em utilidade do servilo publico e 
do commercio, seja conforme ao espirito de buma exacta re- 
ciprocidade, que ambos os Governos querem seguir em to- 
das as suas relaQoes, os abaixo assignados, Plenipotenciarìos 
de Sua Magestade Britannica e de Sua Alteza Real o Principe 
Regente de Portugal, tendo-se communicado os seus respe- 
ctivos plenos poderes, e achando-os em boa e devida fórm^, 
convieram nos artigos seguintes : 

Artigo I. Ha de sahir de Falmouth para o Rio de Janeiro 
bum paquete em cada mez. Sua Alteza Real o Principe Re- 
gente se reserva o direito de futuros estabelecimentos de pa- 
qaetes entre os outros portos do Brazil e a Gram Rretanba, 
se estado do commercio o requerer. 

Art. II. As malas se fecharao em bum determinado dia, 
assim em Londres comò no Rio de Janeiro. 

Art. III. Os paquetes tocarao na ilha da Madeira na sua 
passagem para o Rio de Janeiro. Nao afferrarlo alli nem se 
demorarao mais tempo do que aquelle que fòr absolutamente 
necessario para entregar e receber as malas. Seguirao o 
mesmo no seu regresso para a Europa, ao menos até que se 
faQa algum outro accòrdo que melhor pareva ; e o Plenipoten- 
ciario de Sua Magestade Britannica se obriga ad interim a 
representar à sua Corte o retardo que terao os paquetes por 
tocarem na Madeira na sua volta para a Europa, e a gran- 
de perda de ^tempo que isto inevitavelmente deve occa- 
sionar. 



1808 Art. IV. The packets are at present to the British. His 
sciembro j^^y^j J^ig^luess ^^g Ppince Regent reserves lo himself the 

right of hereafter establishing Brazilian or Portuguese 
packets. 

Art. V. The packets are to be considered as merchant 
vessels, except with respect to commerce, which for the 
present is not to be allowed to them. They are conseguenti)' 
to be subject to the visits of the offlcers and guards of the 
customs at Rio de Janeiro ; but they are not to be obhged to 
make entry at the custom-house, nor foUow the other forms 
practised by merchant vessels. 

Art. VI. The two Govemments engagé to endeavour mu- 
tually to prevent a contraband trade by means of the 
packets, particularly that of diamonds, gold dust, or Brazil 
wood. 

Art. VII. The two Govemments also engagé to prevent the 
illegal coUection or conveyance of letters. 

Art. Vili. A British agent for the padcets is to reside at 
Rio de Janeiro. The mails for the British dominions are to be 
made up at his office, and he is also to receive the letters 
of such Portuguese subjects as shall choose to send them to 
his office. 

Art. IX. On the arrivai of the packets at Rio de Janeiro 
the British agent is to deliver the mails to such person as 
shall be appointed by the Portuguese Government to receive 
them, in the same manner as was formerly practised at 
Lisbon. 

Art. X. The Portuguese Government will bave a right to 
demand postage on ali letters brought from the British do- 
minions to the Brazils. 

Art. XI. The postage of letters to and from Great Britain 
brought by the packets, shall be for the present at the rate 
of 3 shillings and 8 pence sterhng in British money for a 
single letter, and in that proportion for doublé and treble 
letters. The samé rules shall be observed respecting letters 
for His Majesty's navy and army, as were practised formerly 
al Lisbou; and in England reciprocai exemplions shall 
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Art. IV. Por agora os paquetes deverao ser inglezes. «a» 
Sua Àlteza Real o Principe Regente se reserva o direito ^^^^^ 
de estabelecer para o futuro paquetes brasileiros ou portu- 
guezes. 

Art. V. Os paquetes serao considerados comò navios mer- 

« 

cantes, excepto na parte do commercio, que por agora Ibes 
nao sera concedido. Serao consequentemente sujeitos às vi- 
sitas dos ofiìciaes e guardas da alfandega no Rio de Janeiro, 
mas nao serio obrigados a darem a entrada na alfandega, 
nem seguir as outras formalidades praticadas pelos navios 
mercantes. 

Art. VI. Os dois Governos se empenharao em fazer todos 
OS esforgos possiveis para prevenir o contrabando por via 
dos paquetes, particularmente o dos diamantes, ouro em pò 
e pau Brazil. 

Art. VII. Os dois Governos tambem se empenharao em 
prevenir toda a illegal conducQao de cartas. 

Art. Vni. Residirà no Rio de Janeiro bum agente inglez 
para os paquetes. As malas para os dominios britannicos fe- 
char-se-hao na casa da sua administragao, e alli tambem re- 
ceberà elle as cartas daquelies vassallos portuguezes que 
Ihas quizerem enviar. 

Art. IX. A chegada do paquete ao Rio de Janeiro o agente 
inglez entregarà as malas àquella pessoa que fòr designada 
pelo Governo Portuguez para as receber, do mesmo modo 
que se praticava antigamente em Lisboa. 

Art. X. Governo Portuguez terà o direito de impòr por- 
tes em todas as cartas vindas dos dominios britannicos para 
Brazil. 

Art. XI. porte das cartas para Inglaterra ou das que 
dalli vierem trazidas pelos paquetes serao por agora de 
tres shillings e 8 pennys sterlinos da moeda ingleza por hu- 
ma simples carta, e nesta proporgao pelo dobro e triplo das 
cartas. Observar-se-hao as mesmas regras que se seguiam 
antigamente em Lisboa a respeito das cartas para emprega- 
dos na esquadra e exercito de Sua Mageslade: iguaes isen- 
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*808 also he granled in favour of the lellers beiongiiig lo the 
^^'!^^ sailors and soldiers of His Royal Highness the Prince Re- 
gent. 

Art. XII. The letters and despatches of the Envoys and 
Ministers of the two nations brought by the packets are not 
to be charged with postage. A regulatiou for tliis purpose and 
for that of giving force to the VII article, is to be made at 
the British Post Office. 

Art. XIII. As the packets are to be maintained at the 
charge of the British Government, the Portuguese Govern- 
ment engages to contribute to the expenses of the establish- 
ment in the same proportion, as was formerly paid by it at 
Lisboli. 

Art. XIV. The packets are not to be detained at Rio de 
Janeiro longer than ISdays after their arrivai, exceptat the 
instance of the Portuguese Government, in concert with 
Her Majesty's Minister, or simply at that of His Majesty's 
Minister signified in writing to the British agent for packets. 

In faith whereof, we the undersigned Plenipotentiaries of 
His Britannic Majesty and of His Royal Highness the Prince 
Regent of Portugal, in virtue of our respective full powers, 
bave signed the present articles and sealed them with the 
seal of our arms. 

Done at Rio de Janeiro, the 14."* of September 1808. 

Strangford. D. Rodrigo de Sousa Coutinho. 

(L. S.) (L. S.) 
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Qoes serào tambem garantidas em Inglaterra em favor das 4808 
cartas que pertencerem a marinheiros e soldados de Sua Al- ^^^^^^ 
teza Real o Principe Regente. 

Art. XII. As cartas e os despachos dos Enviados e Mi- 
nìstros das duas nagoes vìndas pelos paquetes n3o pagarao 
portes. Far-se-ha no Correio inglez huma regulacao para 
este firn e para o de verificar o disposto no artigo VII. 

Art. Xni. Como fica o entretenimento dos paquetes a 
cargo do Governo Inglez, o Governo Portuguez se obriga 
a contribuir para as despezas do estabelecimento, na mes- 
ma propofQao que antigamente se pagava em Lisboa. 

Art. XIV. Os paquetes nao se demorar3o no Rio de Ja- 
neiro mais de quinze dias depois da sua chegada, excepto a 
instanda do Governo Portuguez de concerto com o Ministro 
de Sua Magestade, ou simplesmente a instancia do Ministro 
de Sua Magestade, significada por escripto ao agente britan- 
nico dos paquetes. 

Em fé do que nós abaixo assignados, Plenipotenciarios de 
Sua Magestade Britannica e de Sua Alteza Real o Prìncipe 
Regente de Portugal, em virtude dos nossos plenos poderes 
respectivos, assignàmos os presentes artigos e flrmamos com 
sello das nossas armas. 

Feita no Rio de Janeiro, em 14 de Setembro de 1808. 

D. Rodrigo de Sousa Coutinho. Strangford. 

(L. S.) (L. S.) 



Mia de D. Rodrijio de Sousn Coulinbo para o Consci dos Kslados Dnidos 

da America 

(Arcb. do Ministerìo dos Negocìos Estrangeiros.— Registo.) 



1808 abaixo assignado, Couselheiro, Ministro e Secretarlo de 
oaiubro Eg^gj^Q ^Qg negocios estrangeiros e da guerra, tendo levado 
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& augusta presenta de Sua Alteza Real o Prìncipe Regente, 
seu amo, o Memorandum extrahìdo da carta de instmccoes, 
datada de 6 de Maio de 1808, que Ihe communicou Mr. Hill, 
respeitavel cidadao e Gonsul dos Estados Unidos da America 
nos estados do Brazil, e que vai residir na Bahia de Todos 
OS Santos, tem a honra de communicar-lhe em resposta, que 
Sua Alteza Real o Principe Regente, seu amo, sympathisan- 
do perfeitamente com os sentimentos do Presidente e Esta- 
dos Unidos da America, nada deseja tanto comò cultivar a 
mesma amizade e boa harmonia que sempre subsistiu entre 
OS dois estados ; e que no momento actual em que Sua Alte- 
za Real abriu os portos do Brazil, nada Ibe parecB mais de- 
sejavel para a reciproca felicidade dos dois estados, do que 
promover-se e estabelecer-se o reciproco commercio, nao 
so com OS seus estados da Europa, comò d'antes era, mas 
com OS do Brazil, que ora podem livremente commerciar, e 
onde OS cidadaos dos Estados Unidos podem estar certos de 
achar o melhor tratamento, e de serem recebidos na fórma 
e modo que o abaixo assignado vai expòr, e que certamente 
nada deixarà a desejar quanto aos principios liberaes de 
commercio, que se devem consolidar a beneficio dos dois es- 
tados. Igualmente o abaixo assignado póde segurar a Mr. 
Hill, que Sua Alteza Real bem certo da sua informacao a 
respeito do embargo posto nos navios americanos detidos 
nos portos dos Estados Unidos, conhecia ser huma medida 
temporaria, e que nada dizia respeito com os interesses da 
sua Coròa e vassallos, sendo da natureza daquellas que cada 
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nafao toma, segando julga convir-lhe o sea Governo, e con- im 
tra as quaes nada teem que dizer os outros Goveruos. abai- ^"^"'*'* 
xo assignado seguindo a mesma ordem do Meinorandirnh se- 
gurarà a Mr. Hill que os navios dos Estados Unidos da Ame- 
rica serao aqui tratados comò os da nacao mais favorecida, e 
quelheshe licito: 

{ .^ Entrar com os seus navios em todos os portos do Bra- 
zil onde ha alfandegas, e importar nos mesmos todos os ge- 
neros, pagando os devidos direitos, de qualquer parte do 
mundo que venham, iguaes aos que pagam as outras nacjoes. 

2.** Que OS navios americanos pagam os mesmos direitos 
de ancoragem que qualquer outro navio, e que quando haja 
algunia nova regulagao, os mesmos serao tratados comò os 
de qualquer outra na^ao estrangeira. 

3.° Que OS generos importados em navios americanos, as- 
sim comò os de qualquer outra na^ao estrangeira, pagam 
huma ter^a parte mais de direitos; e este he o unico favor 
concetiido à marinha mercante portugueza, para a levantar 
do abatimento em que se acha. 

4.® Que todo o cidadao dos Estados Unidos, conformando- 
se às Icis de policia, e fazendo asdevidas declaracoes à sua 
entrada nos portos do Brazil e tomando depois os convenien- 
tes passaportes, póde demorar-se e transferir a sua residencia 
a qualquer parte do Brazil, sem por isso ser inquietado, ou 
soffrer vexagao de qualquer qualidade que seja ;'e que igual- 
raente Ihe he licito em seu nome, ou no de qualquer casa 
de que seja agente, o transigir e tratar qualquer qualidade 
de negocio, e fazer vendas ou compras de quaesquer gene- 
ros de que pagar os devidos direitos, excepto em diamantes , 
euro em pò e pau de Brazil, etc, que sao generos privativos 
da Goròa e Real fazenda, e cujo trafico he prohibido até aos 
vassallos de Sua Alteza Real. 

• 3.** Podem exportar os cidadaos dos Estados Unidos toda 
e qualquer produccào ou manufacturas do Brazil; e sendo 
bem limitados os direitos que existem em alguns arligos, 
quasi póde dizer-se quo os exportarao sem pagarem direitos. 

•6.® Todo navio americano que entrar nos portos do Bra- 

TOM. XVI 17 
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*808 zìi, deve declarar se traz generos destinados para vender no 
oninbro p^j^^ ^^ ^^ ^^^ transportal-os a outros portos, no qual caso 

pede franquia, e entao fica sainente obrigado a pagar os di- 
reitos das fazendas qne vordadeiramente importa para o con- 
sumo do paiz. 

7.° Nenhuma lei aquiprohibe aos proprietarios dos navios 
americanos o venderem os scus navios, ou disporem delles 
comò bem Ihes parecer, e por ora nada sao obrigados a 
pagar, salvo se para o futm'o se estabelecer algum direilo. 

8.° Nenhuma lei- prohibe aos cidadaos dos Estados Uni- 
dos disporem livremente das suas propriedades, ou por 
doaQao, ou por testamento, ou por successao, nem aqui existe 
direito de aubaine, nem em tal materia os mesmos serao 
tratìidos differentemente do que os vassallos de Sua Alteza 
Real. 

9.° Os cidadaos dos Estados Unidos, assim comò os de 
qualquer outro estado, nao serao no Brazil ou nos outros do- 
minios e estados de Sua Alteza Real molestados ou inquie- 
tados pelos seus principios religiosos, que poderao professar 
particularmente em suas casas, ou lìas de seus Ministros e 
Consules, nao se exigindo em tal materia outra algmna cou- 
sa senao o maior respeito em publico para o culto geral do- 
minante e publico do estado, e o cuidado de abster-se de 
fatar contra o mesmo culto, ou de procurar fazer prosely- 
tos para qualquer novo culto, o que he severamente prohi- 
bido pelas leis de Sua Alteza Real, e sera rigorosamente cas- 
tigado, ou pela immediata expulsao, ou por maior pena, seo 
crime fòr mais aggravante. 

10.® Os cidadaos dos Estados Unidos poderao comparec^r 
e fazer valer os scus direitos em qualquer Tribunal do paiz, 
do mesmo modo que os vassallos de Sua Alteza Real, e sao 
igualmcnte protegidos pelas leis nas suas pessoas e proprie- 
dades, comò qualquer dos vassallos de Sua Alteza Real; e 
poderà Sua Alteza Real conceder-lhes algum Juiz Consena- 
dor para adiantar as suas causas, se os Estados Unidos assim 
requererem. abaixo assignado julga assim ter respondi- 
do a tudo que Mr. Hill Ihepropoz, e accrescentafmalmente 
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que jàmais as leis de Sua Alteza Real dcixarao de favorecer isos 
qualquer navio dos Estados Unidos em qualqucr naufragio ^"'^"**"' 
que possa acoutecer-lhe ; que jàmais em taes circumstancias 
deixarà de ser-lhes permittido, com as devidas precaueoes 
para que nao haja fraudo ou contrabando, o passarem os ef- 
feitos de bum navio para outro, e o de poderem navegal-os 
para onde melhor Ibes convenba, e que finalmente os cida- 
daos dos Estados Unidos da America acharao aqui, comò os 
de toda outra nagao amiga, o melhor acolbimento e protec- 
fao de que possa necessitar o seu commercio; e que Ihes 
sera licito, ou individualmente a cada bum, ou por meio dos 
seus Consules, o comparecerem diante dos Tribunaes e rea- 
lisarem os seus direitos, do mesmo modo que be permittido 
a cada bum dos vassallos de Sua Alteza Real, e o estabele- 
cerem-se no paiz, alugando ou edificando casas, o tratarem 
nas alfandegas os seus negocios, e o fazerem a venda dos 
seus effeitos no modo que he geralmente permittido a todas 
as naQóes. Finalmente, o abaixo assignado. Conselhciro, Mi- 
nistro e Secretano de Estado dus negocios estrangeiros e da 
guerra, prompto a dar a Mr. Hill qualquer ulterior elucida- 
?ào que deseje, persuade-se que o Presidente e Estados Uni- 
dos da America verao que Sua Alteza Real o Principe Re- 
gente, seu amo, trata, pelo que elle acaba de expòr, aos cida- 
daos dos Estados Unidos da America com principios nao me- 
nos justos nem liberaes de que os vassallos de Sua Alteza 
Real s3o tratados no territorio dos Estados Unidos da Ame- 
rica, e que be bem lisonjeira e doce a fundada esperanga 
que póde haver, nao so de que o reciproco commercio se es- 
tabeleca logo de bum modo vantajoso aos dois paizes, mas 
que cada dia tome novos e progressivos augmentos com 
grande e reciproca vantagem dos dois estados. E o abaixo 
assignado aproveita està occasiao de renovar a Mr. HiU a se- 
guran^a dos seus sentimentos de particular e distincta con- 
sideraQao. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Outubro de 1808. 

D. Rodrigo de Sousa Coutinbo. 



Proclama^ao do General JahI 

(Impresso avubo ni Io- 

*807 Le Gouverneur de Paris, Premier Aide-de-Camp de Sa Ma- 
Noiembro j^^^^ l'Empcreur et Roi, General en Chef, Grand-Croii de 
rOrdre de Christ de Portugal. 

Habitants du Royaume de Portugal : 

Une armée francaise va entrer sur votre territoire. Elle 
vient pour vous. soustraire à la domination anglaise, et elle 
fait des marches forcées por éviter à votre belle ville de Lis- 
bonne le sort de Copenhague. Mais cette fois, l'attente du 
perfide Gouvernement anglais sera trompée. Napoléon, qu'a 
fixé ses regards sur le sort du Continent, a vù la prole que 
les tyrans des mers dévoraient à l'avance dans leur cosar, 
et il ne souffrira pas qu'elle tombe en leur pouvoir. Votre 
Prince a déclaré la guerre à l'Angleterre. Nous faisonsdonc 
cause connnune. 

Ne craignez rien, paìsibles habitants des campagnes. Mod 
armée est aussi disciplinée que brave. Je réponds, sur mon 
honneur, de sa bonne conduite. Qu'elle trouve partoul 
l'accueil qui lui est dù, comme à des soldats de Napoléon le 
Grand. Qu'elle trouve, comme elle a le droit de s'y atten- 
dre, les vivres dont elle aura besoin; mais que surlout 
riiabitant des campagnes reste tranquille dans sa maison. 

Voici ce que je vous promets. Je vous tiendrai parole. 

Tout soldat de Tarmée frangaise qui sera trouve pillant, 
sera puni de la peine la plus rigoureuse. 

Tout individu de quelque rang quii soit, qui aura pergu 
quclque contribution injustement, sera traduit devant un 



aos habìlaoles de Porlugal 

pressio imperiai e real.) 

OGovernador de Paris, primeiro Ajudante de Campo de Sua «so; 
Magestade o Imperador e Rei, General era chefe, Grao- ^°'|^**"* 
Cruz da Ordem de Christo de Portugal : 

Habitantes do Reino de Portugal : 

Bum exercito francez vai entrar no vesso territorio. Elle 
vempara vos tirar do dominio inglez, e faz marchas forga- 
das para livrar a vessa bella cidade de Lisboa da sorte de 
Copenhague. Mas sera desta vez illudida a esperanga do per- 
fido Governo Inglez. Napoleao, que fitou seus olhos na sorte 
do continente, viu a preza que os tyrannos dos mares ante- 
eipadamente devoravam em seu coragao, e nao soffrerà que 
ella caia em seu poder. vesso Principe declarou a guerra 
à Inglaterra. Nòs pois fazemos causa conunum. 

Habitantes pacificos dos carapos, nada receeis. meu 
exercito he tao bem disciplinado comò valoroso. Eu respon- 
do, sobre a minha honra, pelo seu bora comportamento. Ache 
elle por teda a parte o agasalho que Ihe he devido comò a 
soldados de Napoleao o Grande. Ache elle, comò tem direito 
a esperar, os viveres de que tiver precisao ; mas sobretudo 
habitante dos campos fique socegado em sua casa. 

Eis que eu vos prometto. Guardar-vos-hei minha pa- 
lavra. 

Todo soldado do exercito francez que fór achado rouban- 
do, sera punido com o mais rigoroso castigo. 

Todo individuo de qualquer ordem que seja, que tiver 
percebido alguma contribuicao injustamente, sera conduzido 
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1807 conseil de guerre, pour étre jugé, suivaut toute la riguear 
^rf'' des lois. 

Tout individu du royaume de Porlugal, qui ne serait pas 
soldat des troupcs de iigne, que l'on arrèlera, faisant parlie 
d'un rassemblement arme quelconque, sera fusilé. 

Tout individu convaincu d'étre chef de rassemblement, ou 
de complot tendant à armer les citoyens contre Tarmée fran- 
5aise, sera fusilé. 

Toute ville, ou village, dans lequel il sera tire des coups 
de fusil contre la troupe frangaise, sera brulé. 

Tonto ville, ou village, sur le territoire desquels un indi- 
vidu appartenant a Tarmée frangaise sera assassine, payera 
une contribution, qui ne pourra pas étre moindre de trois 
fois son revenu d'une année. Les quatre principaux habiUns 
serviront d'otage pour Facquittement de la somme ; et pour 
que la justice soit frappante, la première ville, ou le premier 
village, où un Francais sera assassine, sera brulé et mine 
de fond en comble. 

Mais j'aime à croire que les Portugais entendront leurs 
véritables intérèts; que, secondant les vues paciflques de 
leur Prince, ils nous recevront en aniis, et que particulière- 
ment la belle ville de Lisbonne me verrà avec plaisir en- 
trer dans ses murs à la tote d'une armée, qui seule peut 
la garantir d'ètre la proie des éternels ennemis du Cou- 
tinent. 

Date dans mon Quarlier-Général d'Alcantara, le 17 No- 
vembre, 1808. 

JUDOt. 



perante hum consellio de guerra, para ser julgado segando m' 
lodo rigor das leis. . ^'"'J^'* 

Todo individuo do Reino de Portugal, nao sondo soldado 
(la Iropa de linha, que se apanhar, fazendo parte de quaiquer 
ajuntaniento armado, sera arcabuzado. 

Todo individuo convencido de ser chefe de ajuntaniento, 
ou de conspiragao, tendente a armar os cidadàos contra ò 
exercito francez, sera arcabuzado. 

loda a cidade, villa ou aldeia em que se derem tiros de 
espingarda contra a tropa franceza, sera queimada. 

Toda a cidade, villa ou aldeia, em cujo territorio fòr assas- 
siQado hum individuo pertencente ao exercito francez, paga- 
rà huma contribuicao, que nao poderà ser menor que tres ve- 
zes seu rendimento annual. Os quatro habitantcs principaes 
servirao de refens para o pagamento da somma ; e para que 
a jusliga seja exemplar, a primeira cidade, villa ou aldeia 
onde fòr hum Francez assassinado, sera queimada e arrasa- 
da inteiramente. 

Mas eu quero persuadir-me que os Portuguezes hao de 
conhecer os seus verdadeiros interesses ; que, auxiliando as 
vistas pacificas do seu Principe, nos receberao comò amigos, 
e que particularmente a bella cidade de Lisboa me vera com 
prazer entrar em seus muros a frente de hum exercito que 
so a póde preservar de ser preza dos eternos inimigos do 
continente. 

Dada no meu Quartel Generai d'Alcantara, aos i7 de No- 
verabro de 1807. 

JunoU 



Conquista e enirega de Ga}cnna 

Os inglezes auxiliaram a conquista de Cayenna. 

capitao Jaime Lucas Yeo*, commandante da corveta 
Confianca, que estava em Approuague, na Guyana, ajuslou 
em 4 de Janeiro de 1809, com o coronel portugiiez Manuel 
Marques, urna expedi^ao que saiu do Para contra a ilha de 
Cayenna. Com 350 homens de tropa de desembarque, 80 
marinheiros e alguns soldados de marinha entraram na em- 
bocadura do rio, apoderaram-se dos fortes Diamant e Grand- 
Lane, e obrigaram o governador Victor Hugues, que nao 
tinha mais que 400 homens de tropa regular e 600 miiicia- 
nos, a entregar a ilha no dia 12 de Janeiro de 1809. É nota- 
vel que n'esta capitulagao, assignada por um ofQcial inglez, 
se qualifique Bonaparte de imperador e rei. 

Pouco depois da capitulagao d'aquella colonia, lord Strang- 
ford, ministro de Inglalerra no Rio de Janeiro, reclamoupor 
ordem do seu Governo, e a pedido do almirante Sir Sidney 
Smith, a parte do valor da preza que perlencia ao capitao Yeo, 
aos ofBciaes e à tripulagao do dito navio. Foi orgado o valor 

1 Este officiai, sendo commandante da fragata ingleza Inconstante, 
commettea em 28 de junho de 1816, na ilha do Prìnci()e, a viola^^ao de 
lerritorio a mais atroz que se póde praticar em um porto de um sobe- 
rano independentc. Depois de ter rccebido o acolhimento mais favora- 
\p1 e OS vivero.s e provimentos de que precisava, le vou d«rrt«fe a mite, 
em vioia^So do direito das gentes, por meio de suas clialupas armadas, 
a escuna porlugueza Dois amigos, que estava ancorada e dehaixo da 
prolecf 5o da bandeira e forlalezas nacionaes ! ministro em Londres 
deciarou a Lord Castlereagh, em nota de 16 de Janeiro de 18i7, que 
tinha ordem positiva de El-Hei para pedir uma satisfa(;ào e o castigo 
ilo rulpado, o qual foi apenas reprebendido polos Lords do Almirau- 
lado. (Ville lurputhfador Porlìitjuez em Infila terra, \o\. xx, pai:. 278 (» 
«^t'jruiiiles.) 
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total cm libras 107:351-6-0; e o Governo porluguez man- 
dou pagar aos officiaes e tripulacao ingleza iib. 32:727-10-0, 
alem dos presentes que tinham recebido *, e das pensoes que 
se derani aos marinheiros inglezes que foram feridos na lo- 
mada de Caycnna (annexo A). 

No tratado de Chaumont do 1 .® de marco, e no de paz 
de Paris de 30 de maio de 1814, nao se estipulou cousa al- 
guma a favor de Portugal, antes pelo contrario se tralou da 
restituicao de Cayenna, que o negociador inglez lord Castle- 
reagh, dispondo discricionariamente dos territorios portu- 
guezes na America, cedeu à Franga e aconselliou ao conde 
do Funchal, embaixador em Londres, que assignasse o tratado 
de 30 de maio, no qual se estipulara a entrega de Cayenna 
ao rei de Franca, tal qual existia no 1.® de Janeiro de 1792. 

Similhante procedimento da parte de um antigo e fiel al- 
liado fez com que Sua Alteza Real o Principe Regente de 
Portugal nao ratificasse aquelle tratado, e ordenasse ao mes- 
mo conde de Funchal, que protestasse em termos vigorosos 
centra similhante estipulacao, continuando as suas forcas a 
occupar a Guyana franceza. 

Mais tarde convindo em executar o artigo 107.** do acto 
final do Congresso de Vienna', para a entrega da Guyana ao 
rei de Franca, fez-se e assignou-se em Paris a convencSo 
de 28 de agosto de 1817 (annexo B). 

Largas discussóes se travaram antes da celebracao d'està 
convencao entre as cortes de Portugal e de Franca. Em 
1816 foi enviado ao Rio de Janeiro o duque de Luxembourg, 
com expresso fim de alcancar a entrega de Cayenna, inde- 
pendenle de novos ajustes sobre a flxacao de limites. 

El-Rei D. Joao VI, porém, foi inflexivel e mandou expedir 
instruccoes ao seu ministro em Paris no sentido de nao se- 

* Pelo olTicio do conde de LihhcUes, de 18 de agosto dtj 1809, para 
ministro em Londj-es consta que o Principe Regentc mandou ilar 
gratilicarOes a diversos individuos da tripularao da corveta ConfUwy- 
assiin conio a commenda da ordem de A> iz ao couuuandaute Yeo, com 
um prosente de diamantes. 

2 Vid. toni. V, pag. W8. 
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parar as questoes sobre a entrega d'aqucUa colonia, das que 
se referiam a demarcacao de limites. Encetaram-se pois, so 
bre estas bases, as negocia^oes em Franca entre o plenipoten- 
ciarlo Francisco José Maria de Brito e o duque de Richelieu. 

Nova duvidà surgiu, comtudo, sobre a intelligencia do ar- 
tigo 107.® do tratado de Vienna. Pretendia o ministro fran- 
Gez, que o limite maritimo flxado em Vienna era prot mno ; 
contestava-o, porém, o plenipotenciario portuguez, estribado 
no dito artigo, considerando essa divisa comò definitiva^ e 
objectava à restituigao de Cayenna com a prèvia e final flxa- 
5ao da totalidade das raias do Brazil pelo norte. 

Insistindo o duque de Richelieu na sua opiniao, recorreu 
ministro Brito à intervengao da Gran-Bretanha, interven- 
Cao alias promettida pelo tratado de 22 de Janeiro de 1815. 

A mediacao ingleza collocou-se, porém, no terreno mera- 
mente officioso, e suggeriu a idèa de limites provisorìos to- 
taes, seguindo-se n'esta demarcagao a proposta do diplo- 
mata portuguez. 

representante de Portugal rejeitou este alvitre, e se- 
mente a elle cedeu depois que pela sua impugnagao, tendo 
duque de Richelieu recorrido aos plenipotenciarios allia- 
dos, decidìram estes que o limite estipulado no acto do con- 
gresso de Vienna erasinipksrnente provisorio j e que a Franca 
tinha direito de apoderar-se a viva forca de Cayenna^ se o 
negociador portuguez continuasse a appór-se a nm arranjo 
amigavel. 

Resignando-se, mau grado seu, aos limites provisorios, 
propoz enviado Brito, que, ao menos, comò taes fossem 
adoptados os que havia indicado comò definitivos, a sa- 
ber : o meridiano de 42 graus a oeste da ilha de Ferro comò 
divisa Occidental, e o parallelo de 3 graus norte por limite 
meridional. 

meridiano nao agradou a lord W^ellington, porque pu- 
nha nas maos da Franca a parte meridional da Guyana in- 
gleza; e àcerca do parallelo, cuja necessidade, contestada 
pelo ministro Francez, fora tenazmente exigida pelo pleni- 
polenciario portuguez, accordou-se n' aquelle que fora acon- 
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solhado pelo sabio Humboldt (annexo C), a cujo apoio o re- 
presentante de Portugal se soceorria. 

Adoptou-se pois o meridiano inserto no artigo 1 ." da con- 
vengao, apresentado por Wellington, e o parallelo de Hum- 
boldt*. 

Os esforgos de Portugal em manter a guerra contra a in- 
justissima invasao franceza; a devasta^ao das terras pelas 
tropas inimigas; o incommodo do soberano e da familiareal, 
que foi obrigada a mudar-se para o Brazil; as despezas d'essa 
mudanga e da guerra, tanto na Europa comò na conquista 
do Cayenna; as tomadias de tantós navios mercantes, que 
foram apresados aos portuguezes ; tudo isto ficou em silen- 
ciò e nao se tratou de compensagao, nem de promessa al- 
guma de indemnisacao. Os ministros portuguezes deixaram 
esse cuidado às Potencias estrangeiras, eestasjulgaramque 
nao valla a pena fazer cousa alguma a favor de Portugal. 

Deram Genova ao rei da Sardenlia, a titulo de compensa- 
Cao pelo que aquelle soberano soffreu na guerra, sendopara 
notar, que liavendo Portugal combatido por parte dos allia- 
dos com um numeroso e efficaz exercito, tanto na Europa 
comò na America, a Sardenha nao se armou cóntra a Franga, 
antes foi sua alliada. 

A Succia trouxc contra a Franga um exercito, que era nu- 
mero nao era mais que a quarta parte do exercito de Portu- 
gal, e teve em indemnisagao o reino da Noruega. 

A Hollanda teve em compensagao de suas perdas a grande 
acquisigao da Flandres. 

As grandes Potencias tiveram o que quizeram; e Portugal, 
alem das grossas sonunas que a Franga Ihe cxtorquiu 2, ficou 
sem Olivenga e sem a Guyana. 

1 Pereira Pinlo, Tom. i, pag. 207. 

2 A importancia total das dez reclama^ Oes portuguezas apresontadas 
a commissao franceza em 31 de julho de 1818, e quo està recusoii ac- 
<!eilar, era de réis 3.614:931 a2'i2, oii franco s 22,593,446-77. valor 
da prata tirada por ordem de Junot ds egrejas de Portugal é de réis 
1.434:424^887, ou fr. 8,965,155. Do emprestimo for^ado feito por Ju- 
not aos negociantcs de Lislioa réis 800:(X)0^000, ou fr. 5,000,000. Di- 
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Nao seria diffidi mostrar, que os servigos de Portugai na 
guerra centra a Franga foram proporcionalmente iguaes aos 
das outras Potencias que entao se alliaram. Ajudou efflcaz- 
mente a expulsao dos francezes da Peninsula, perdeu varios 
milhares de homens em batalhas, assedios e marchas rigo- 
rosissimas. Ao tempo da paz de Paris estava grande parte 
do exercito portuguez em Franga, comò conquistador bem 
succedido depois de victorias gioriosas. 

Se Portugai tinha de fazer a guerra à Franga para nao re- 
cuperar aomenos Oli venga, que tomou com os seus soldados*; 
e se conquistou Cayenna para a restituir sem compensagao, 
talvez Ihe fosse melhor ter assentado treguas separadas com 
OS francezes, que de boa vontade as acceitariam, quando se 
viram atacados por todas as Potencias do norte. 

duque de Wellington foi o arbitro da distribuigao das 
indemnisagoes que a Franga foi obrigada a pagar as diversas 
Potencias da Europa, em consequencia da segunda paz de 
Paris de 20 de novembro de 1815, e apenas destinou para 
Portugai 2 milhoes de francos I dando à Hespanha 5 milhoes, 

nheiro tirado por Junot do Deposito publico de Lisboa 320:000j$000 
réis, cu fr. 2,000,000. Navios, alena dos confiscados nos portos da Franga 
em 4807, réis 1.024:705^792, ou fr. 6,404,411-6. 

duque de Wellington adinittiu sómente as duas reclamagOes por- 
tuguezas por fornecimento de cereaes, e a dos navios queimados pela 
esquadra de Rochefort, corno comprehendidas no sentido explicito da 
conven^ao de 20 de novembro de 1815, no valor de fr. 818,736, para 
cujo pagamento tiveram a sua quota parte de renda de 40,900 fr. 

A Inglaterra nSo foi comprehendida na transacgào geral, mas pela 
convenga especial de 25 de abril de 1818 a Franga pagou aos ingle- 
zes, pela liquidagdo das suas reclamagOcs, a somma de 6,500,000 fr. de 
renda, isto é, mais de metade d^ 12,040.000 fr. que receberam os recla- 
mantes de todas os outros Estados-da Europa; ficando ainda com di- 
reito às mercadorias inglezas introduzidas em Bordeus. 

1 auditor geral do exercito, apenas se tomou Olivenga em 1811, 
requisitou a entrega da praga, allegando ter sido derogado pelo mani- 
festo do Principe Regente do 1.° de maio de 1808 o artigo 3." do tra- 
tado de Badajoz de 6 de junho de 1801. Lord Wellington recusou-se, 
promettendo que no firn da guerra empregaria os seus bons officios para 
que fosse restituida. 
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e pondo-nos ainda abaixo da Dinamarca, que recebeu 2 mi- 
Ihoes emeio! 

illustre duque foi marechal general, commandanle em 
chefe dos exercitos alliados na guerra peninsular, na qual o 
exercito portuguez foi o que mais concorreu para a sua re- 
putagao, grandeza e gloria militar, pois so com o exercito 
inglez nao poderia Wellington emprehender contra os fran- 
cezes cousa alguma de nome, porque so depois que os in- 
glezes se ligaram com os portuguezes, é que a Victoria os 
acompanhou, tendo antes sido constantemente derrotados 
no continente europeu, e arrojados ao mar pelos francezes 
na Corunha, aonde Sir John Moore foi morto *. 

Nao obstante dever mais a Portugal, deu em Cadiz para 
as urgencias do exercito hespanhol 400:000 pesos fortes; e 
em Lisboa, para a caixa militar apenas 4:000. Diz um escri- 
ptor nosso, que a ingratidao de Wellington foi mais flagrante 
por ir a Madrid felicitar Fernando VII pelo acabamento da 
guerra, e nao vir a Lisboa, attribuindo-se tanta fineza ao ma- 
gnifico presente que as cortes de Cadiz Ihe fizeram da va- 
liosa herdade de Sotto de Roma, sondo està doa^ao para elle 
de maior peso que a celebridade e gloria que a nagao portu- 
gueza e o seu exercito Ihe grangearam durante a guerra da 
Peninsula. 

Recebeu de Portugal, alem dos titulos de conde de Vimei- 
ro em 13 de maio de 18H, marquez de Torres Vedras em 
17 de dezembro de 1811, duque de Victoria em 17 de de- 
zembro de 1812, e a gran cruz da Torre e Espada, uma pen- 
sao de vinte mil cruzados em duas vidas (annexos D e E) 
por decreto de 13 de maio de 1811 ^ e foi presenteado em 



1 «Portugal nao teria podido restaurar- se sem o auxilio da luglater- 
ra; é isso uma verdade; mas tambem o é que Portugal foi para a In- 
glatcrra o principal instrumento, que ella empregou para effectuar a 
maior empreza em que a Gran-Bretanha jamais se empenhou.» 

(Falla de Mr. Canning no jarUar que os negociantes inglezes Ihe dei*am 
ìia vespera da sua retirada de Portugal.) 

2 Marechal Beresford, marquez de Campo Maior, tambem teve 
uma pensilo de 16:000;^000 réis em tres vidas (annexo F). 



1816 (annexo G) com urna baixella de prata, que custou 
H7:H5}§522 réis, a qual tem de ouro 2 marcos e de prata 
5,357 marcos, 3 ongas, 1 oilava e 12 graos, no valor de réis 
37:812j5000; isto é, recebeu mais do que obteve para Por- 
tugal. 

Resta dizer, que tendo a guerra da Peninsula acabado 
com a batallia de Toulouse, lord Wellington seguiu d'està 
cidade para Paris, no dia 30 de abril de 1814, separando-se 
do exercìto portuguez sem se despedir d'elle, mas despedln- 
do-se do exercito hespanhol; e em 7 de agosto de 1815 es- 
(Teveu de Paris ao marechal Beresford a carta (annexo H) 
que é bastante lisonjeira para os portuguezes. 

Em 23 de junho de 1815 reconheceu o Parlamento bri- 
tannico direi to que tinha o exercito commandado pelo du- 
que de Wellington durante a guerra da Peninsula, a uma 
partiiha nos despojos que n'ella havia tomado, e de que o Go- 
verno inglez se aproveitou, avaliando-os em 800:000 libras, 
devendo està somma ser repartida pelo mesmo exercito. En- 
tendeu porém aquelle Governo nao dever incluir o exercito 
portuguez na distribuicao das 800:000 libras, mas contem- 
plar OS officiaes britannicos que serviram no nosso exercito. 
Reclamou-se contra similhante decisao, e nao consta que lord 
Wellington apoiasse està reclamagao, devendo-se ao mare- 
chal Beresford ser o exercito portuguez contemplado, o que 
se realisou em 1827. A importancia recebida em Londres 
foi de libras 118:379-17-872, flcando a quota liquida de 
despezas e descontos para os portuguezes reduzida a libras 
84:496-10-6. ^ 

Pelo que respeita a Franca convem igualmente saber-se, 
que Sua Magestade Luiz XVIII, sendo conde de Lille, pediu 
e recebeu soccorros pecuniarios da córte de Portugal, du- 
rante a sua longa emigragao, na importancia de alguns cen- 
los de mil cruzados, comò se mostra pelos documentos que 
em seguida publicàmos. N'um officio do ministro conde de 
Linhares, datado do Rio de Janeiro em 3 de junho de 1811, 

1 Orileru do dia do exercito, n.° 28, de iC de marfo de 1828. 



para D. Domingos Antonio de Sousa Coutinho, embaixador 
na corte de Londf es, lé-se o seguinte paragrapho : 

«Com este oflìcìo remetto a V. Ex.* copia do decreto que 
Sua Alteza Real acaba de mandar dirigir ao Presidente do 
Erario, para que pelas despezas dessa embaixada se manda 
dar Imma pensao de 6:000?S!000 réis annuaes a Sua Mages- 
tada Cliristianissima Luiz XVIII, desde a data dos felizes 
desposorios de Suas Altezas Reaes o Senlior Infante D. Fe- 
dro Carlos com a Princeza D. Maria Thereza.» 

Em conclusalo, Portugal foi sacrificado, e nao conseguiu 
compensaQao algumapelosprejuizos que teve, sendo até obri- 
gado a restituir Cayenna àquelle a quem havia soccorrido na 
adversidade e que recebéramais do que o valor da dita colonia. 

Os inglezes tambem nao restituiram libras 32:727-10-0, 
ou 147:073-)750 réis, que haviam reclamado e recebido pela 
parte do valor da preza depois da conquista. 

Nao era muito que Portugal Scasse com a Guyana, corno 
indemnisagao das immensas perdas que a Franca nos tinha 
causado. Mas o mais notavel é ter sido a Guyana cedida pela 
Inglaterra à Franga sem autorisagao do Soberano de Portu- 
gal seu constante alliado, e que tanto sacrificou para conser- 
var similhante allianga. 



ANNEXO A 



!loU do Condc de Villa Real para Lord Howard de Walden 

(Arch. do Ministerio dos Neì:ocios Eslraogciros.-Regislo.) 

abaixo assignado, Ministro e Secretario dEslado dos ne- 
gocios estrangeiros, em resposta a nota que Lord Howard 
de Walden, Enviado Extraordinario e Ministro Plenìpolencia- 
rio de Sua Magestade Britannica, dirigiu ao Sr. Barao da Ri- 
beira de Sabrosa, de 2i de Outubro do anno proximo passa- 
do, acompanhando bum nM]uerimento em que Mary Carri- 
gan, viuva de Ilugh Carrigan, bum dos (jualro mariiiheiros 



feridos na toinada de Cayenna, solicita o pagamento da pen- 
salo que se ficou devendo a seu fallecido marido, tem a hon- 
ra de participar a S. S.^ que em 2 do corrente officiou ao 
Sr. Ministro da marinha, afim de que pela reparti^ao a seu 
cargo requisite do Thesouro publico a expedigao das ordens 
nec^ssarias à Agencia financial do Governo em Londres, para 
por a disposigao de Mary Carrigan a importancia da sobre- 
dita pensao, que monta a 298^200 réis, ou libras 83-17-4, 
desde o anno de 1831 até ao mez de Novembro de 1836 in- 
clusive, em que falleceu o sobredito marido da supplicante, 
e nao desde 1830, corno ella equivocadamente pede. 

abaixo assignado aproveita està occasiao para renovar 
a Lord Howard de Walden os protestos da sua mais distin- 
cta consideragao. 

Secretarla d'Estado dos negocios estrangeiros, em S de 
Jlargo de 1840.— Conde de Villa Real 

ANNEXO B ^ 

Noie historiquc sar le Traité de Paris da 28 aoiìt \ 81 7 

(Scl)ocll-Arrii. hist. et poi., lom. l.^ pa«. liC.) 

Les services rendus par le Portugal à la cause commune 
de l'Europe étant de notoriété publique, il est inutile de les 
rappeler en détail ; il sufBt de faire remarquer que, dès le 
mois d'avril 1808, les habitans d'Algarve commencèrent à 
s'insurger contre les Frangais, et qu'à la méme epoque ceux 
des provinces du nord, dirigés par le comité secret de la 
ville de Porto, prirent les armes et donnèrent de Toccupa- 
tion à Tarmée fran(jaise, préparant ainsi les événemens qui 
furent couronnés par la bataille de Vimeiro; l'évacuation du 
Portugal en a èté le résultat. 

Le dévouement des Portugais ne se borna pas à la déli- 
vrance du royaiune ; il s'étendit hors des frontières pour dé- 
livrer la Péninsule, et franchit mème les Pyrénées pour 
cueillir les derniers lauriers sous les murs de, Toulouse. 

Tom. XVI 18 



Ainsi Fapparition d'un plénipolentiaire portugais à Paris, en 
4814, était aussi naturelle que nécessaire. Le comte deFon- 
chal, ambassadeur de Pprtugal à Londres, qui depuis long- 
temps avait re^u de sa Gour des pleins pouvoirs éventuels, 
vint rejoindre les autres négociateurs à Paris. Mais les cir- 
constances du moment, d'imprévues qu'elles avaient été, de- 
vinrent impérieuses pour lui, sous tous les rapports. D'abord 
il accèda, le 8 mai 1814, à la convention du 23 avril prece- 
dent, concernant la cessation des hostilités entre TEurope et 
la Franco. Pendant les négociations que se sont termìnées 
par le traité du 30 mai, il a fait valoir les droits de sa Coar 
6t les indemnités dues à la nation portugaise, sans cepen- 
dant pouvoir prendre part au travail des conférences entre 
les quatre Puissances et le Ministèro fran^ais ; par cette rai- 
son, Tarticle 10^ du memo traité se trouva en oppositìon 
avec les intéréts du Portugal, dont il semblaìt qu'on avait 
oublié les Services rendus à la cause commune. 

Gependant le^éme ministre, avant de signor le traité, 
par un acte séparé avec le Princo do Bénévent, lui a remis, 
ainsi qu'aux plénipotentiaires alliés, une déclaration ofBcielle 
portant que, cédant à la considération de Timpossibilité de 
consulter sa Gour et de retarder indéfinement Touvrage sa- 
lutaire de la paix generale avec la Franco, il déclarait que, 
par l'insertion do l'àrticlo 10'', il n'entendaìt pas so desister, 
au nom de sa Gour, de la limite de l'Oyapock (c'est-à-dire 
du fleuve qui débouche dans Tocéan entre lo 4« et le 5® de- 
gré do latitude soptentrionalo) entre les Guyanes portugaise 
et frangaiso, non seulement parco quo ses instructions lai 
défendaiont d'admettro aucune interprétation ou modifica- 
tion à ce sujet, mais parco que lo droit do cette limite avait 
été roconnu par lo traité d'Utrecht. 

Le memo plénipotontiaire a déclaré en outre que, voyant 
la stipulation do l'article 3® du traité qui rétablissait les li- 
mites entre la Franco et l'Espagne du coté des Pyrénées sor 
lo status quo du 1" janvier 1792, il entendait quo le méme 
principe servirait de base pour fixer en Europe les lin^ites 
entre le Portugal et l'Espagne, puisquo la difficulté d'insé- 
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rer, dans un Iraité cnlre la Francc et l'Espagne, la reslilu- 
lioD d'OliveiiQa et d'autres districts sur la rive gauche du 
' Guadiana, semblait avoir été la cause uuique de cette omis- 
siou; et, aQn que la dite restitution eùt lieu, il avait solli- 
citè et obtenu ies bons oflìces des Puissances alliées et cod- 
tractantes. 

La Cour de Rio de Janeiro ratifia seuleroent la convention 
du23 avrii, et fit déclarer, par son chargé d'affaires à Paris, 
qu'elle adhérait au traile dii 30 mai, hors Tarticle 10% con- 
cemant la Guyane, ayant chargé ses plénipotentiaires au 
Congrès de Vienne de négocier d'autres stipulations dire- 
ctement avec Ies plénipotentiaires fran^ais au mème Gòn- 
grès. Le résultat de cette négociation se trouve dans Ies ar- 
licles 105% 106« et 107*» de Tacte final de Vienne. 

Les événemens du mois de mars 1815 amenèrent Ies plé- 
nipotentiaires portugais à accèder au traité de ViennìB du 
25 mars de la méme année, et à signor, le 8 avril, un traité 
avec les Puissances alliées, stipulant le conflngent de tr^nte 
mille honimes pour s'unir à l'armée alliée contre Buona- 
parte. 

La victoire de Waterloo ayant termine heureusement une 
guerre qui, par sa durée, pouvait étre si calamiteuse, les 
plénipotentiaires portugais se rendirent à Paris pour pren- 
dre part aux négociations. Gelles-ci produisirent un traité 
et des Gonventions bilatérales entro les quatre Gours alliées 
et la France, et les autres Puissances furent invitées par el- 
les à y accèder. Les plénipotentiaires portugais prirent le 
parti de se rapporter à la décision de leur Gour pour accè- 
der, ou, conune Puissance signataire, trailer et arrèter les 
mémes actes directement avec la France. Le Roi très-fldèle 
préférant de conserver ses droits de Puissance signataire, 
monit de pleins-pouvoirs son ministre à Paris, M. le cheva- 
lier de Brito, lui ordonnant de signor le traité et les deux 
conveations relatives à l'indemnité de guerre et aux récla- 
mations particuliQres simultanément avec la convention de 
la remìse de la Guyane, stipulée par le traité du Gongrès 
de Vienne dans l'art. 107*. 
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La fixation de la tigne des limites entre les deax Guya- 
nes a été le sujet de cette nouvelle négociation, qui a été ter- 
minée par la convention du 28 aoùt 1817, ainsi que le 
traile et les deux conventions du 20 novembre 1815. Ceux 
qui connaissent le traile de 1801 entre le Portugal et la 
France, et Ics limites qu'on y a stipulées pour les deux Guya- 
nes, sauront apprécier si la ligne marquée entre Tembou- 
chure de l'Oyapock, situé entre les 4® et S*' degrés de latitu- 
de septentrionalejusqu'au 322° degré de longitude à l'est de 
l'isle de Per, par le parallèle du 2° degré 24 minutes de la- 
titude septentrionale, finirà les difficultés suscilées par la 
France, sur l'inlerprétation de Tarticle 8* du traile d'Utrecht, 
qui fui reconnu à Vienne et*dernièrement à Paris, corame 
devant servir de règie pour la fixation definitive des limites 
entre les deux Guyanes, 

Il est à observer que l'article séparé du traile du Congrès 
de Vienne au sujet de la traile des nègres, n'a pas été signé 
por le Portugal, et que, dans le texte du traile du 20 no- 
vembre 1815, il n'y eul d'autre altération lextuelle que celle 
de courir le terme de l'année de la présentation des récla- 
mations particulières de la date de la signature, et non de 
l'échange des ratificalions. 

Celles-ci furent échangèes à Paris le 9 mai 1818. 

ANNEXO C 

lémoire sor la fliatioo des iìmiles des fiujanes Fran^aise et Portugaise, 
par Ir. le BaroQ Aleiaodre de Humboldt 

(Schoell— Arch. hist. el poi., tom. i.^ pag. 48.) 

Vous avez bien voulu me consulter sur les difficullés qui 
se soni élevées à l'occasion de la fixation des limites des 
Guyanes frangaise et portugaise, conformément à Tari. 107* 
de l'ade du Congrès de Vienne. Je ne puis vous offrir, Mon- 
sieur, que les conseils d'un homme de lettres, qui, pendant 
de longues années, s'est occupé de la géographie astronomi- 
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que des pays renfermés entre TOrenoque, le Rio Negro et 
la rivière des Amazones. Entìèrement étranger à la connais- 
sance des afifaires diplomatiqnes, je n'ose me permettre que 
de faibles doutes sur tout ce qui a rapport à l'interprétation 
des traités. Je n'ai été à TOrénoque qu'au point de sa bifur- 
cation près de la mission de TEsméralda ; au Rio Negro, 
qu'au fortin de San Carlos, beaucoup au-dessus du Rio de 
Aguas Rlancas, vulgairement appelé Rio Branco ou Parime; 
i la rivière des Amazones, qu'au dessus du Pongo del Man- 
seriche dans la province de Jaen de Bracamoros. Tous ces 
poiuts sont très-éloignés du terrain qui fait Tobjet de la con- 
testation actuelle ; mais ayant, sous les auspices de S. M. C, 
pris des renseignemens exacts sur les travaux de Texpédi- 
tioa des limites entre la Guyane espagnole et la capitania de 
Rio Negro, j'ai appris à connaitre sur les lieuxles difficultés 
que le désir d'atteindre une exactitude chimérique, des in- 
structions vaguement énoncées, et surtout les haines natio- 
nales, opposent au succès des entreprises les moins com- 
pliqoées. 

Voici les quatre questions qu on m'a adressées. 

1." Pourra-t-on designer un degré de longitude sans dè- 
terminer le parallèle de lalitude ? 

2.° Si rintersection de deux grands cercles est nécessaire 
pour fixer la longitude d'un lieu quelconque, quel parallèle 
devrait-on adopter dans le sens précis des traités allé- 
gués, afin qu'il n'y eùt rien de vague et d'indéterminé ? 

3.® Conmient devrait-il ètre redige larticle qui énongat 
une ligne provisoire, laquelle doit étre définitivement déter- 
minée dans le délai d'un an? 

4.^ Quelles sont les instructions dont on pourra préalabie- 

ment convenir, et d'après lesquelles on se flatterail de voir 

tenninée à l'amiable, et bona fide, la démarcation des deux 

Guyanes ? 

AD N.» i 

Lorsqu'il s'agit d'une ile ou d'une péninsule prolongées 
de l'est à l'ouest, la fixation d'un simple méridien peut ser- 
vir comme limite, les còtes ou les contours de l'ile ou de la 
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presqu'ile servant à circonscrire le reste de Farea. Dans imi 
autre cas, le principe provisoire du 322« degré ne peut éire 
accepté, si l'on ne fixe pas en méme temps un parallèle, un 
degré de latitude par lequel la limite meridionale de la Guya- 
ne frangaise doit étre tracée depuis le méridien du :J22* jus- 
qu'à la rive gauche du Rio Oyapock. Ce que M. le Chevalier 
de Brito a énoncé dans sa note du 23 juillet 1817 sur la 
necessitò de déterminer, outre le méridien, un parallèle, est 
parfaitement exact. 

AD N.» 2 

L'art. 8'du traité d'Utrecht était très-vaguement énoncé. 
La cession va jusqu'au Rio Japoc ou Vincent Pin^on; or, ily 
a une différence de près de deux degrés en latitude entrele 
Rio Pingon et le Rio Japoc ou Oyapock, appelé anciennement 
Wiapoco par les navigaleurs hoUandais. Le Rio Pincon dé- 
bouche aìi nord de l'ile Maraca ; on ne le trouvait déjà plus, 
ni sur la carte de d'Anville, ni sur celle de la Cruz Olmedilla. 
La demière indique seulement le cap Saint- Vincent, là où 
l'on supposait anciennement le Rio Vincent PinQon. La carte 
déssinée aux archives militaires à Rio Janeiro en 181 G, et 
que vous avez bien voulu me coramuniquer, Monsieur, don- 
ne, comme d'Anville, au Rio Pingon le nom de Maiacare. 
La suppression du nom de Pingon ne se fonde-t-elle que sur 
l'incertitude de savoir où Vicente Yanez Pinfon et son frère 
Arias Pin(on avaient débarqué? M. Brué, dans sa carte de 
l'Amérique meridionale, a retabli le Rio Pingon. 

L'erreur commise par les nègociateurs de la paix d'Utrecht 
peut avoir été fondée sur les fausses dénominations des caps 
de cette còte. L'Oyapock débouche au nord du cap Grange, 
comme le Rio Pingon au nord du cap Nord; or, jusqu'à la 
fin du 17® siede, les géographes donnaient quelquefois le 
nom de cap Nord au cap Grange. Laet dit expressément, 
dans Americae utriusque descriptio, 1633, pag. 636: •Pro- 
montorium quod sinum ob ortti claudit in quem /lumen Wid- 
poco (Oyapock) aliique minores amnes egrediuntUTy appettatvr 
ab Anglis cabo de Corde, a nostratibus cap d^Orange, et nm 
raro cabo di A'orrf.» C'est ainsi que Fon confondait ancienne- 
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ment, sur cette méme còte, l'embouchure de l'Orénoque et 
de rOrellana (Herrera, Decades, t. 2, p. 14). 

Depuis la paix d'Utrecht jusqu'à celle d'Amiens et le Con- 
grès de Vienne, il ponvait étre douteux où passait la ligne de 
démarcation ; mais l'art. 107® de l'acte du Congrès ne laisse 
aucon doute ; il designo clairement le Rio Oyapock comme 
limite ; il n'est plus question du Rio Vincent Pin^on ; et si 
Fon Gite le traité d'Utrecht, c'est pour assurer à S. M. T. F. la 
possession des terres du Cap et dii Nord. Or, si le Rio Oya- 
pock doit servir de limite, jusqu'où faut-il le remonter pour 
lirer le parallèle qui ira rencontrer le méridien de 322® à 
Test de l'Ile de Ferro ? Voilà un point qui n'est pas du ros- 
sori du géographe. Vous proposez, Monsieur, le confluent 
du Camope avec TOyapock, et plus tard le parallèle de 3**. 
Si j'avais à défendre les droits de la Franco, j'objecterais 
que le traité d'Utrecht et le 107® article du Congrès de 
Vienne ne fixent pas l'embouchure de l'Oyapock, mais sim- 
plement cette rivière méme (le cours de cette rivière) comme 
limite. «On restiluera jusqu'à la rivière d'Oyapock dont l'em- 
bouchure est située entro les 4* et 5* degrés de latitude se- 
ptentrionale ; limite que le Portugal a toujours considerée^ 
conmie celle qui avait èté fixée par le traité d'Utrecht.» Ces 
mots, limite que. . . ont étè ajoutés pour qu'il ne soit plus ques- 
tion du Rio Vincent PinQon ; mais tonte la phrase, si je ne me 
trompe, a rapport an Rio Oyapock, à son cours et non à son 
embouchure. 

On pr(q)ose le parallèle du 3". Le partage des eaux parait 
étre douzelieues plus au sud, non d'après la carte de M. Bua- 
che (Guyane francaise an 6.), mais d'après celle de M. Blond, 
qui a été au-delà du confluent du Suacari avec l'Oyapock. On 
croit les sources de cette rivière par les 2® 24'. 11 s'agit dun 
terrain éloigné de 30 à 40 lieues des còtes, où il n'y a au- 
con établissement frangais et portugais. Je ne doute pas que 
des négociateurs zélés pour le bien public ne s'entendent fa- 
cilement sur cette distance de douze lieues en latitude. J'ai 
vu de près ces pays déserts dont les souverains de l'Europe 
se disputent la possession sur la carte. A moins que la civi- 
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lisation ne fasse des progrès plus rapides qu'aux Élals-Uuis, 
les pays entre TOj apock, le Maroni et le Rio de Aguas Blan- 
cas ne seront pas de sitòt soumis à la culture. Cette cullare 
ne marche que lentement des cótes vers Tinlérieur, et ia 
Guyane frangaìse fùt-elle méme limitée par le méridien de 
322^, et le parallèle du Rio Vincent Pingon, n'en serait pas 
moins exclue de ce que Ton appelle fastueusement le crnmwr- 
ce du Rio Negro. Ce commerce ne peut se faire que par le 
Rio Branco (ou de AguaS Blancas) dont les rives sauvages 
resteraient èloignées de cent douze lieues de la nouvelle fron- 
tière. De plus le Portugàl, qu'aurait-il à craindre de quel- 
ques pirogues chargées de cacao qui tenteraient de descen- 
dre par le Rio Branco au Rio Negro ? L'Espagne possedè une 
belle partie du Rio Negro méme, et quel commerce les Espa- 
gnols de Maron,' de Davipe et de San Carlos peuvent-ils faire 
en descendant la rivière à tra vers les possessions portugaises? 
L'intérieur de la Guyane fran^aise offre sans doute un pays 
très-digne détre exploité, mais les productions de cette par- 
ile ne trouveront toujours d'autre débouchè que par les co- 
tes entre TOyapock et le Maroni. Tout ce que la France pos- 
sederà au-delà du partage des eaux, au-delà du versantvers 
le sud et vers l'ouest, ne sera d'aucune importance com- 
merciale, puisqu'elle ne possedè pas en méme temps les 
rives du Rio Branco et Tembouchure des Amazones. 

AD N.« 3 

Les limites purement aslronomiques n'offrent de l'avanla- 
ge que dans des pays bas, unis, découverts, et qui n'offrent 
aucun poìnt de démarcation naturelle. Dans la Guyane, le 
cours des rivières, les chaines des montagnes, les partages 
d'eau m'auraient paru présenter les limites les plus avanta- 
geuses. Dans le bassin de la Louisiane on s'est beaucoup 
servi récemment de paraUèlesiponr limites, parco que les dé- 
terminations de latitude sont faciles à faire, et que ces pa- 
rallèles aboutissent à des rivières qui vont du nord au sud. 
La fixation des limites par des méridiens suppose plus dha- 
bilité dans les commissarres, et surtout plus de bonne foi 
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pouT ne pas rendre iaterminable les contestations qui s'élè- 
vent. Si le méridien de 322° à Test de Ferro doit servir de 
limite, il sera prudent d'ajouter, en supposant le Para ou 
Cayenne à teUe ou tette longitude. Votre carte place Cayenne 
325° 34', et Para 329° 22', ce qui donne 54° 26' et 50° 38' 
à Toccident de Paris ; tandis que les tables du bureau des 
longitudes donnent pour Cayenne et Para 54° 35' et 51° 0'. 
La différence pour Cayenne n'est pas très-importante, mais 
celle de Para est d'un demi-degré, et s'étend, au-delà du cap 
Nord. On eviterà cette confusion en disant dans le traité : 
tPar pn méridien qui passe 3° 34' ou 3° Va à Touest de 
Cayenne. » 

Si Ton reconnaissait tout le cours de TOyapock pour limite, 
on pourrait, dans la crainte que les sources de lOyapock 
fiissent beaucoup plus au sud qu'on ne le pense, rediger Tar- 
ticle de la manière suivante : «La limite passera le long de 
rOyapock, depuis son embouchure jusqu'à sa source, si 
cette source n'est ni plus meridionale ni plus septentrionale 
que 2° 24' ; de cette source, elle suivra un parallèle jusqu'au 
point où ce parallèle sera coupé par le méridien de 322° à 
l'est de rìle de Fer (en supposant Cayenne par les 325° 25')». 
La rédaction sera la méme si M. le Chevalìer de Brito s'ar- 
réte au parallèle de 3° de latitude. 

AD N.*» 4 

Que la détermination du point de longitude se fasse par 
des distances lunaires, des observations des satellites de Ju- 
piter, ou par le transport du temps, il sera toujours néces- 
saire de prescrire aux commissaires les limites des erreurs 
qu'ils peuvent commettre. Les chronomètres, à cause du 
changement de leur marche diurne dans un trajet de terre, 
présenteront une ampie matière à contestation. Les distan- 
ces lunaires offrent un moyen absolu et facile à vérifier, en 
répétant Tobservation un grand nombre de fois. Les ofSciers 
de la marine royale des deux nations sont très-exercés à ce 
genre d'observations ; et, pour ne pas attendre d'Europe des 
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observations du passage de la lune par le méridien de Paris 
ou de Greenwich, il faut convenir «de regarder les tables In- 
naires comrae exemptes d'erreurs». On calculera les distan- 
ces orientales et occidentales de la lune au soleil et aux étoi- 
les, d'après la Connaissance des temps pubUée par le bureau 
des longitudes, et Fon s'arrétera «lorsque lesrésultats moyeas 
des séries de différens jours s'accordent à V* ow *A de de- 
gréprès». 

Exigera-t-on des commissaires qu'ils parcourent le méri- 
dien de 322^ depuis la limite de la Guyane hoUandaise, oa 
les 3° 15' de latitude jusqu'au parallèle de 3^ ou de y 24'? 
Le trajet du nord au sud est très-court, mais il les condoira 
dans un pays qui n'a été traverse par aucun Européen, qna- 
rante lieues à l'ouest du Maronì, entre le Maroni et le Rio 
Esquibo, près des nègres révoltés du Surinam. C'est Tin- 
convénient des limites astronomiques, qui sont les moins 
naturelles de tous. On suit facilement le cours d'une rivière, 
mais on transporte avec mille dangers des instrumens dans 
un pays désert. Il faut se rappeler que, dans cettepartie oc- 
cidentale de la Guyane, il n'y a que deux routes ; Fune qui 
suit le cours du Maroni, et.l'autre qui remonte le Rio Branco 
et le Sarauri pour entrer par un portage (par le Rio Rapu- 
nuiri) dans le Rio Esquibo. G*est sur cotte demière route 
que par TAmazone, le Rio Negro, le Rio Branco et le Sarauri, 
on va, par T Esquibo, du Para à Surinam. Le trai té d'Amiens 
prolongeait un parallèle jusqu'au Rio Branco ; si Ton persiste 
à regarder le 322® degré de longitude comme la limite occi- 
dentale de la Guyane francaise, il faudra peut-ètre se bor- 
ner à fixer, par des observations astronomiques, Tinterse- 
ction de ce méridien et du parallèle servant de limite aus- 
trale. 

Telles sont les considérations auxquelles je m'arréte. Dès 
qu'on est sur de couvrir ce qui est déjà soumis au défridie- 
ment, les limites se détermineront facilement. Ce n'estpoìnt 
en Europe que Tont pent discuter des points qui exigent la 
connaissance des localités. La Franco, restreinte dans son 
commerce colonial, doit désirer vivement de rentrer dansla 
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possession dune province qiie la nature a ornée de ses plus 
belles próductions. Deux nations voisines ne manqueront 
pas d'espace pour étendre leur industrie; et, lorsqu'on 
occupe une si vaste partie du globe que le Roi de Porlugal 
et du Brésil, on cèderà facilement quelques lieues de terrain 
sur les bords incultes de TOyapock. Cen'estpoint cette ces- 
sion qui vous arrète ; vous désirez seulement énoncer les li- 
mites dans des termes assez clairs pour ne pas rendre inter- 
minables les travaux des commissaires. 
Paris, le 6 aoùt 1817. 



ANNEXO D 

Por decreto de Sua Alteza Real, de 13 de Maio de 1811, 
Prìncipe Regente nosso Senhor tendo considcragao às illus- 
Ires e subliraes qualidades que concorrem na pessoa de 
Lord Wellington, Marechal General dos seus exercitos e 
Commandante em chefe dos exercitos combinados, e de que 
ao seu valor, talentos, grandes luzes e conhecimentos na 
arte militar e da guerra, comò tambem à boa ordem com 
que tem disposto e dirigido os differentes àtaques contra o 
inimigo commum na importantissima causa da defeza dos 
seus reinos, se devem os gloriosos triumphos que alcangou 
sobre os Francezes nas brilhantes batalhas da Rolifa e Vi- 
meiro, e as assignaladas victorias que os valorosos soldados 
portuguezes, seus fleis vassallos, auxiliados com as bravas 
tropas britannicas, a quem procuram emular, obtiveram glo- 
riosamente no Douro e no memoravel dia 27 de Setembro 
do anno passado no combate junto à serra do Bussaco, em 
que valorosamente recha^aram o exercito commandado pelo 
General Massena, com consideravel perda entre mortos e 
feridos, frustrando-se totalmente a tentativa do inimigo de 
se apoderar da vantajosa posi^ao, que os exercitos combina- 
dos occupavam nas alturas da mesma serra, resultando dos 
acertados movimentos e disposiQoes do mesmo Lord Wel- 
lington cobrirem-se de gloria as suas tropas, fazendo-sc por 
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todos estes relevantes servi^os e plausiveis ac^oes credor a 
que mesmo Senhor Ihe de hum signal do seu agradecimento 
e do quanto considera e contempla a sua pessoa: ha por 
bem e Ihe praz fazer-lhe mercé do titulo de Conde de Vimei- 
ro, de promovel-o à dignidade de Gram Cruz honorario da 
Ordem da Torre e Espada, com huma commenda da mesma 
Ordem, e de huma pensao de vinte mil cruzados annual, em 
duasvidas, pelo cofre das commendas vagas; isentando-o do 
pagamento dos novos e velhos direitos, e de qualquer outro 
emolumento que por estas mercés se costuma pagar; de 
que se Ihe passarao os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro em 15 de Maio de 1811. — Conde 
de Aguiar. 

ANNEXO E . 

Eu a Rainha fa^o saber aos que este meu alvarà virem 
que tendo El-Rei o Senhor Dom Joao VI, meu augusto avo, 
de saudosa memoria, feito na Córte do Rio de Janeiro diver- 
sas mercés, pelo Real decreto de 13 de Maio de 1811, a 
Lord Wellington em attengao aos seus relevantes servicos, 
sendo uma dellas a pensao annual de vinte mil cruzados 
em duas vidas, isentando-o do pagamento dos novos e velhos 
direitos ; e representando-me o Duque de Wellington e da 
Victoria haver fallecido seu pae o Duque dos mesmos titulos 
em 14 de Setembro proximo passado, e pertencer-lhe, corno 
seu herdeiro e successor, a dita pensao em segunda vida: 
hei por bem confirmar ao mencionado Duque de Wellington 
e da Victoria, comò herdeiro e successor de seu finado pae, 
Duque dòs mesmos titulos, a pensao annual refenda de 
vinte mil cruzados, em sua vida, isenta de pagamento de di- 
reitos de merce, comò primitivamente foi conferida ao seu 
antecessor, sujeita comtudo às deduc(joes e mais encargos 
estabelecidos pelas leis vigentes do paiz ; e nesta conformi- 
dade ordeno que se Ihe faga o respectivo assentamento e se 
Ihe expcQa o competente titulo de renda vitalicia. Este alvarà 
por mim assignado e sellado com o sello grande das armas 
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reaes, sendo registado nas Reparticoes compelentes, se cum- 
prirà comò nelle se contém. 

Lisboa 31 de Maio de 1853. — RAINHA. — Antonio Maria 
de Fontes Pereira de Mello. 

Logar do sello grande das armas reaes. 

Alvarà pelo qual Vossa Magestade ha por bem confirmar 
ao Duque Wellington e da Victoria a pensao annual de vinte 
mil cruzados, em sua vida, corno herdeiro e successor de 
seu finado pae o Duque dos mesmos titulos. 

ANNEXO F 

Havendo feito mercé ao Marquez de Campo Maior do Al- 
moxarifado da villa de Torres Novas, em tres vidas, por de- 
creto de 28 de Jimho de 1816, em consideragao aos relevan- 
tes servigos que me fez na guerra contra a Franca sendo 
General em chefe das minhas tropas; e havendo outrosim 
concedido ao mesmo a graca de poder nomear a pessoa que 
Ihe haja de succeder na segunda das ditas tres vidas por de- 
creto de 5 de Agosto de 1820; e tendo sido da minha Real 
intencao conceder ao dito Marquez o rendimento annual de 
16:000^000 réis para Ihe subministrar os melos necessarios 
para sustentar com decoro e grandeza o titulo a que fui servido 
eleval-o ; e constando na minha Real presenta por informa- 
Coes a que mandei proceder, que o rendimento do sobredito 
Almoxarifado nunca chegou a preencher estas minhas Reaes 
intencoes, e que actualmente por causa de leis posterior- 
mente promulgadas tem tao consideravehnente diminuido, 
que de nenhuma fórma póde ser bastante para sustentar o 
decoro e grandeza de que tao distinctamente se tem feito 
crédor o mencionado Marquez de Campo Maior : Em attengao 
a tudo referido hei por bem revogar aquella doagao, flcando 
o mesmo Almoxarifado incorporado nos Reaes proprios da 
minha Coròa, e em seu logar sou servido fazer-lhe mercè de 
huma pensao de 16:000^000 réis paga a quarteis no meu 
Real Erario com vencimento desde o primeiro de Janeiro do 
corrente anno, e sem que seja obrigado a pagar novos direi- 
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tos, nem oulras despezas mais do que do excesso d'aquillo 
em. que foi lotado o rendimento do mesmo Almoxarifado, 
quando se Ihe passou a carta da doa^ao e apostilla ; ficaodo 
outrosim em seu vigor a faculdade de poder nomear a se- 
gunda yida para Ihe succeder nesta pensao, da mesma fórma 
que a tinha para nomear successor no Almoxarifado, sem 
que por està mercé haja de pagar novos direitos, nem outras 
despezas, por estarem jà pagas. Conde da Povoa, do meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secretano de Estado dos Ne- 
gocios da Fazenda e Presidente do meu Real Erario o tenha 
assim entendido e faga executar. 

Palacio da Bemposta, em 13 de Fevereiro do 1824. — Com 
a rubrica de Sua Magestade. 

ANNEXO G 

Carla dos Goteroadores do reino de Portogal ao Doqnc da Tirtoria 

[Lord Wctlìnglon) por occasiào de Ihe ofcrccercD, por ordcm de Soa lagcsladr, 

a baixella de prata, qae foi na fragala e Parola» 

(Mnomosioo Lositana, toI. ii, pag. 225.) 

111."° e Ex.°*° Sr.— Temos a honra de offerecer a V. Ex.*, 
por ordem e nome de Sua Magestade El-Rei nesso Senhor, 
huma baixella de prata, cujo piato sondo destinado a trazer 
à lembranga a serie de victorias que assignalaram os passos 
dos exercitos que tiveram a fortuna de ser commandados 
por V. Ex.% e que V. Ex.* tao gloriosamente conduziu desde 
as ultimas extremidades occidentaes da Peninsula até às ci- 
dades de Bordeaux e Toulouse, patentearà em toda a occa- 
siào, nao so OS justos sentimentos de gratidao com que sera 
sempre recordado entro nós o nome de V. Ex.% mas a que 
Ihe deve toda a Europa, para cuja liberdade estes memora- 
veis successos concorreram tao poderosa e eflBcazmente. 

Persuada-se V. Ex.* do muito que nos serao sempre agra- 
daveis todas as occasioes em que houvermos de renovar a 
V. Ex.* a expressao dos sentimentos com que temos a lionra 
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de nos assignar — De V. Ex.* os mais allenlos e fieis venc- 
radores — Marquez de Borba — Principal Sousa — D. Miguel 
Pereira Forjaz — Alexandre José Ferreira Castello. 
Lisboa a 3 de Setembro de 1816. 

Cambray, 19 de Outubro de 1816. 

111."*** e Ex."*^' Srs.— Tive a honra de receber a carta de 
V. Ex." de 3 d^ Setembro, que V. Ex." me dirigiram quando 
remetteram para Inglaterra a baixella de prata, com que 
Sua Magestade foi servido presentear-me ; e rogo a V. Ex.^' 
queiram acceitar os meus mais reconhecidos agradecimentos 
pela honra que nesta occasiao me conferiram. 

Nao tenho palavras com que possa expressar a minha gra- 
tidao para com Sua Magestade por este novo testemunho da 
sua benignidade e generoso favor. A V. Ex.** devo o$ melos 
que se me franquearam para servir a Sua Magestade; huma 
confianca illimitada e amplissimo apoio durante a invasao 
dos dominios de Sua Magestade e a guerra da Peninsula ; e 
(o que prèso mais que tudo) a favoravel exposi^ao e recom- 
mendagao dos meus servigos a attengao de Sua Mages- 
tade. 

Espero que V. Ex.** estai-ao persuadidos de que nao era 
necessario este magnifico presente de Sua Magestade para 
me trazer à memoria o muito que fui obrigado ao valoroso 
exercito portuguez, a toda a Nagao e a V. Ex.**, no tempo 
da refenda crise. 

Rogo pois a V. Ex.** me fa^am a mercè de por na pre- 
senta de Sua Magestade o meu mais grato reconhecimento 
e ardentes desejos de fazer a Sua Magestade todos os scrvi- 
Cos, que couberem na minha possibilidade, em qualquer oc- 
casi5o que possa offerecer-se. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideracao e res- 
peito — 111.°^* e Ex.""* Srs. Governadores do Reino de Por- 
tugal — De V. Ex.** o mais obedìente, flel e humilde servo — 
Wellington Duque da Victoria. 
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ANNEXO H 

Carta do Daque de Wellioglon ao Narechal Beresford 

(Choix de dcpdchcs da Feld-Maréchal Due de Wellington. Bruxelles, 18S1, pag. 9i2.) 

Paris, le 7 aoùt 1815. 

La bataille de Waterloo a élé certainement la plus terrible 
qui, je crois, ait été livrèe depuis bien des années, et celle 
qui a donne aux alliés les résultats les plus importants. Nous 
les laissons perdre, cependant, par la conduite abominable 
de quelques-uns d'entre nous; et je suis chagrin d'ajouter 
que notre propre gouvernement prend aussi trop le lon de 
ses gredins de journaux. Il change d'objects, et quand il a 
attrapé son gateau, il n'a plus qu'à le manger, ou à le gar- 
den 

Quant à nos aCfaires en Portugal, je vous recommande de 
donner votre démission et de partir immédiatament. Il est 
impossible au gouvernement anglais d'entretenir des ofD- 
ciers anglais à l'armée portugaise, quelque minime méme 
que soit cette dépense, si le gouvernement portugais refase 
de prèter en quoi que ce soit l'assistance de son arméepour 
la cause de l'Europe. Envoyez-le donc au diable de la fafon 
qui conviendra le mieux à votre dignité et qui produira le 
plus d'effet pour ouvrir les yeux du prince sur la conduite 
de ses serviteurs en Portugal, et laisser les choses allerleur 
train. Comptez-y bien, le gouvernement anglais doit rappeier 
et rappellera tous les officiers anglais. 



Carla de Laiz Eslanislaa Xavier (Luiz XTIll) e Carlos Filippa [depois Carlos i] 

a Rainha D. Maria I 

(Arch. do Ministerio dos Negocios £ilrangeirot.-Aotographo.) 

Madame notre Soeur et Cousine. — Tant que nous n'avons 
pas été assurés de l'activité des dispositions de Sa Majesté 
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Catholique en noti e faveur, la position des États de Votre 
Majesté nous a empéchés de rédamer son secours. Certains 
aujoard'hui que loin d'arréter Tefifet des généreux sentimens 
que Yotre Majesté a fait éclater, le Cabinet de Madrid est 
plutòt dispose à le hàter, nous recourons à Votre Majesté 
avec cotte douce conflance que nous inspirent sa grande àme 
et les liens du sang qui nous unìssent de si près à elle. £n 
embrassant la cause de tous les Rois, en renversant le sys- 
tème qui sape à la fois les fondemens de TAutel et du Trò- 
ne, Votre Majesté marcherà sur les glorieuses traces des Al- 
phonse, des Juan 1*', des Emmanuel. 

Lui parler de notre reconnoissance, ce serait ajouter un 
bien foible motif à tant de puissantes considérations; nous 
ne pouvons cependant nous empècher de lui dire combien il 
nous serait doux de lui en devoir. Nous la supplions d'agréer 
l'honunage des sentimens avec lesquels nous sommes, Ma- 
dame notre Soeur et Cousine — De Votre Majesté — les 
très-affectionnées serviteurs, Frères et Cousins — Louis Sta- 
nislas Xavier — Charles Philippe. 

A Coblentz le 6 Décembre 1791. 



Carta de Liìz Eslanulao Xavier (Luiz IVIII) e Carlos Filippe (depob Carlos X) 

ao Principe Regente 

(Arch. do Mioistorio dot Negocioa Estraogeiios. — Aatographo.) 

Monsieur notre Frère et Cousin, nous avions prìs dès Tan- 
née passée la liberté d'écrire à Sa Majesté Très-Fidelle et 
de réclamer son appui dans une cause qui interesse égale- 
ment tous les Souverains. Certains que la piété et la magna- 
nimité de Sa Majesté la lui féroient embrasser, nous atten- 
dions une réponse, dont la distance qui nous séparé du Por- 
tugal, nous expliquoit le retard, lorsque nous avons appris, 
ayec une peine bien réelle, Fétat de maladie où se trouve la 
Beine. Nous nous serions adressés dès le moment méme à 

19 
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Votre Allesse Royale, si nous n'avions cru plus respectaeox 
d'attendre Feffet des remédes administrés à Sa Majesté; 
mais aujourd'hui nous ne pouvons resister au désir de pro- 
fiter de Toccasion qui se présente. Le Marquis de Saint*Si- 
mon, Grand d'Espagne, qui remettra cette lettre à Yotre Al- 
lesse Royale, est plus en état que personne de lui rendre un 
compte exact de ce qui s'est passe cette campagne et de la 
position où nous nous trouvons, aussi bien que cette braye 
Noblesse qui a quitte ses foyers, beaucoup moins pour se dé- 
rober au fer des assassins que pour concourir avec nous aa 
rétablissement de TAutel et du Tròne. La connoissance qua 
nous avons des généreux sentimens de Votre Altesse Royale 
et les liens multipliés du sang qui nous unissent avec elle, 
nous encouragent à lui demander avec conflance des secours, 
qui nous sont bien nécessaires dans le moment actuel et nous 
croirions la méconnoitre, si nous n'étions bien sùrs que la 
juste reconnoissance qu'elle s'attirerade notrepart, sera un 
plaisir pour elle. 

Nous prions Votre Altesse Royale d'étre bien convaincue 
de la vérité de tous les sentimens avec lesquels nous som- 
mes, Monsieur notre Frère et Cousin — vos très-affectionnés 
Frères et Cousins — Louis Stanislas Xavier — Charles Phi- 
lippe. 

A TAbbaye du Val St. Lambert près Liege, ce 2 Novem- 
bre 1792. 



Carta de Loiz EstanisIaD Xavier [Loiz IVill) ao Priocipe Begente 

(Arch. do MiDistorio dos Nc^ocios Bstrangeiros. — Aatographo.) 

Monsieur mon Frère et Cousin. — J'ai appris avec une 
joye extròme l'accomplissement des voeux que je formois 
dans la demière lettre que j'ai écrite à Votre Altesse Royale, 
c'est-à-dire, Tbeureux accouchement de Madame la Princesse 
du Brésil et la naissance de M. le Prince de Beira, et je prie 
Votre Altesse Royale d'étre bien persuadée que les liens da 
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sang qui nous unissenl de si près, m'y rendent encore raoins 
sensible, que mes senlimens personnels pour elle. Je désire 
Yivement que la mère et Tenfanl conlinuent à jouir d'une 
aussi benne sante. 

J'ai appris par Livourne Tarrivée des ordres que vous y 
avez fait passer relativement à moi et je vous en renouvelle 
lous mes remercimens et les assurances de ma reconnois- 
sance. Je prie aussi Votre Altesse Royale de recevoir celles 
des sentìmens bien véritables d'estime et d'amitié, avec les- 
quels je suis, Monsieur mon Frère etCousin — De Votre Al- 
tesse Royale — le très-affectionné Frère et Cousin — Louis 
Stanislas Xavier. 

AVerone, cel2 Mai 1795. 



Carta de Lniz Eslanislao Xaifier (Laiz XVIII) ao Prìncipe Regente 

(Arcb. do MiniAlcrio dos Ncgocioi Estraogeiros. -Copia.) 

Monsieur mon Frère et Cousin. — J'ai chargé le Due de 
Coigni de faire part à V. A. R. du malheur que j'éprouve 
sans en pouvoir pénétrer le motif. Une longue habitude de 
la souffrauce me feroit encore supporter Tidée d'ètre sans 
asyle et peut-èlre bientót sans pain. Mais j*avoue à V. A. R. 
qu'il m'est affreux de voir partager le mérae sort à ma Niè- 
ce, à cet auge qui après avoir subì les longues infortimes de 
ses parents, se dévoue avec la méme constance à étre ma 
consolation dans les miennes. C'est plus pour elle que pour 
moi que je m'adresse aujourd'hui à V. A. R. et que je lui 
demando avec la confiance qu'elle a si bien squ m'inspirer, 
de me donner encore les secours, qui plus d'une fois furent 
mon unique ressource et qui me sont plus chers que tous au- 
tres, par la douce conviction où je suis que ce sont des dons 
de Tamitié. 

Je n'ai pas besoin de parler à V. A. R. de ma reconnois- 
sance, elle sera égale aux sentimens vifs et profonds avec 
lesquels je suis, Monsieur mon Frère et Cousin — De Vo- 
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Ire Allesse Royale — le très-affectioiiné Frère et Cousiu. 
Louis. 
2Fevrierl801. 



Officio de D. Jolo de Alneida de lello e Castro para o larqaei de Siza, 

Embaiiador em S. Pelersburgo 

(Arch. do Minislerio dos Negocios Eslrangeiros.-Regi»lo.) 

IH."® e Ex."® Sr. — Recebi e levei a Real presenta do Prin- 
cipe Regente nosso Senhor o officio de V. Ex.* N.® 18, em 
que V. Ex.* informa da participagao feita pelo Vice-Chancel- 
ler, relativamente a contribuigao que Sua Magestade Impe- 
riai se propoe promover para occorrer a subsistencia da in- 
feliz Familia Real de Franga, cuja sorte se faz efifectivamente 
bum objecto digno da attengao e munificencia dos Soberanos, 
e maiormente daquelles que, alem das relagoes da sobera- 
nia, se acham unidos à mesma Real Familia pelos vincolos 
de sangue e parentesco. Nao podiam estas consideragoes dei- 
xar de fazer com que fossem summamente agradaveis a Sua 
Alteza Real as demonstracoes de interesse, que Sua Mages- 
tade Imperiai se propoe por em pratica a favor da Real Fa- 
milia de Sua Magestade Christianissima, epóde V. Ex.*nesta 
certeza significar a Sua Magestade Imperiai, que as disposi- 
Qoes de Sua Alteza Real a respeito da mesma Real Familia 
sao perfeitamente analogas às de Sua Magestade Imperiai; e 
tendo nosso augusto amo, comò a V. Ex.* deve ser con- 
stante, facilitado por diflferentes periodos convenientes soc- 
corros à mesma Real Familia, se propoe continual-os com 
igual interesse, reservando-se o flxar o quantitativo logo que 
)Jie fòr constante o partido e systema que a este respeito 
adoptarem as mais Potencias, podendo Y. Ex.* certificar a 
Sua Magestade Imperiai da satisfagao com que Sua Alteza 
Real concorrerà para alliviar a desgraga e infelicidade da Real 
Familia de Franga, nao pondo outro termo à sua inclinagao 
e aos impulsos do seu coragao mais do que aquelle que Ihe 
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he dictado pelo desejo de assistir egualmente a Sua Mages- 
tade Sarda, outro Monarcha nao menos infeliz pela privagao 
dos dominios e throno que herdou de seus Reaes predeces- 
sores, comò pela obrigagao em que està Coròa se acha con- 
stituida de satisfazer aos gravissimos pezos e encargos resul- 
tantes assim de huma guerra que sustentou, comò de huma 
paz obtida à custa dos dìspendiosos sacrificios e das impor- 
tantes cessoes territoriaes, a que està Monarchia foi constran- 
gida a subscrever, comò a V. Ex.* he constante, e o deve 
igualmente ser a essa Córte pelas communicaQoes de V. Ex.* 
e pela inspecgao dos Tratados de Badajoz e de Madrid, em 
que se acha transcripta a vasta extensao de territorio que se 
extorquiu da Corèa de Portugal, assim neste continente, 
corno no do BraziI ; occorrendo alem desta considerarlo a 
das disposiQoes que Sua Àlteza Real nao póde deixar de to- 
rnar nas actuaes criticas e difliceis circumstancias da Europa, 
afim de prover à seguranga e tranquillidade desta Monarchia, 
e de cooperar de accòrdo com S. M. Imperiai, nao so em 
ludo que respeitar a alliviar a situa^ao infeliz da Heal Fa- 
milia de Franca, mas tambem em tudo quanto fór relativo à 
manutencao da tranquillidade geral e futura estabilidade e 
independencia da Europa; sendo os constantes e invariaveis 
desejos de Sua Alteza Real o de obrar sempre de intelligen- 
cia e accòrdo com Sua Magestade Imperiai em desempenho 
dos vinculos de amizade e allianca que felizmente subsistem 
entre os dois Soberanos. 

Deus Guarde a V. Ex.*Palacio de Queluz, em 14 de Margo 
de 1802. — D. Joao de Almeida de Mello e Castro. 

Copia do § 1.® do oEcio n.^ i8 

qie Enbaiiador larquez de Niza dirigio de S. Petenbnrgo, eo 23 de dezembro 

de 1801, a D. Joao de Almeida de Hello e Castro 

(Arch. do Mini»lerìo dos Negodos Etlrangeiros.— Originai.) 

Da parte de Sua Magestade o Imperador me foi dito hon- 
tem pelo Vice-Chanceller, que desejando Sua Magestade Im- 
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perial que todos os Soberanos concorressem com a somma 
que bem enteDdessem para a sustentagao da infeliz Familia 
Real de Franca, pedia ao Principe Regente, mea Senhor, qui- 
zesse Sua Alteza Real nao so concorrer para hnma obra tao 
pia corno generosa, mas tambem fixar a somma annual e o 
modo por que ella deveria chegar às maos do seu actual re- 
presentante. Conhecendo eu a generosidade, grandeza e ca- 
ridade de meu Amo e Senhor, nao hesitei bum momento em 
segurar ao Vice-Chanceller, para que assim o fizesse pre- 
sente a Sua Magestade Imperiai, que sem duvida o Principe 
meu Senhor annuirla com multo gosto aos pios desejos de 
Sua Magestade Imperiai. Espero pois que o mesmo augusto 
Senhor, approvando o que eu fiz, se sirva ordenar-me o 
mais que devo fazer a este respeito. 



Officio de D. Joào de Aimeìda de Hello e Castro para AdIodìo de Araijo de Aieìd« 

Hinistro en S. Pelersbnrgo 

■ 

(Arch. do Ministorio dos Negocios Estrangeiros.-Registo.) 

Tendo constado pelos officios recebidos de Theodoro José 
Pinheiro haver V. S.* chegado a essa Córte, me ordena 
Sua Alteza Real o Principe Regente nosso Senhor, que par- 
ticipe a V. S.*, que sensivel às circumstancias em que se 
acham El-Rei de Sardenha, e o Conde de Lille S e desejoso 
de manifestar a Sua Magestade Imperiai a sua complacencia 
e constante disposi^ao de satisfazer às suas recommendacoes 
a favor daquelles Principes, lem fixado a cada hum delles a 
pensào annual de vinte e cimo mil cruzados; sentindo Saa 
Alteza Real que os embaragos resultantes de huma guerra 
felizmente terminada, que o mesmo Senhor sustentou com 
grande custo, Ihe nao permittam no momento presente sa- 
tisfazer de huma maneira mais analoga às suas disposi(oes 
e munificencia. Sua Alteza Real recommenda muito positi- 

1 Luìz xviii. 



vamente a V. S.*, que haja de fazer està participacao a esse 
Minislerio, empregando todas aquellas expressoes que forem 
mais conducentes a convencer a Sua Magestade Imperiai do 
grande aprego que o mesmo Senhor farà sempre das recom- 
mendacoes de Sua Magestade Imperiai, assim comò do em- 
penho de Sua Alteza Real em estreitar cada vez mais os vin- 
colos da boa harmonia e felìz iutellìgencia que subsiste en- 
tre ambas as Goròas. 

Deus Guarde a V. S.* Palacio de Queluz em 28 de Janeiro 
de 1803. — D. Joao de Almeida de Mello e Castro. 



Copia do § 3.° do oicio o.^ 48, que o BDcarregado de negocios om S. PelerKburgo^ 

Theodoro José Pioheiro, dirìgiu em S do Dovembro de ì 802 

a D. Joio de Almeida de Ielle e Castro 

(Areb. do Minisierìo dos NcgociosEstraDgeìros.- Originai.) 

Nesta mesma oc^asiao me disse o Sr. Ghanceller, que 
Sua Magestade Imperiai desejando concorrer a assegurar os 
melos para huma melhor existencia a El-Rei de Sardenha, de- 
terminara dar a Sua Magestade a quantia annual de setenta 
e duco mil rublos, até que as circumstancias infelizes em que 
se acha aquelle Soberano permittissem dispensal-o de accei- 
tar este dom : Que tinha ordem do Imperador para se dirigir 
às Cortes de Londres, Napoles, Madrid e Lisboa, afim de as 
determinar a entrar nesta honrosa contribuii ao : Que escre- 
veria a Mr. de Wassilief, Ministro da Russia em Lisboa, so- 
bre este particular, e me pedia dissesse isto mesmo a 
V. Ex.*, etc- 

Rota de Lord StraDgford ao Conde de Linliares 

(Arcb. do Ministorio dos Negocioi Estrangeiros.— Originai.) 

Le soussigné, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipo- 
tentiaire de Sa Majesté Britannique, a refu ordrc de sa Cour 
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de mettre sous les yeux de Soa Excellence Monsieur le Con- 
seiller Ministre et Secrétaire d'État aux Départemens des 
affaires étrangères et de la guerre, les pièces ci-joint, en 
priant Son Excellence de vouloir bien les porter à la coonais- 
sance de Son Auguste Maitre, et de le supplier au nom de 
la Cour de Londres, de daigner s'intéresser avec sa bien- 
veillance ordinaire, tant à la position actuelle du Représen- 
tant illustre de la maison de Bourbon, qu'à celle d'un oiBcier 
aussi respectable et aussi connu par ses services que Test 
M. le Maréchal de Viomenil. 

Le soussigné prie Son Excellence d'agréer l'assurance de 
sa haute et respectueuse considération. — Strangford. 

Rio ce 3 Avril 1809. 



Copie 



Sa Majesté Très-Chrétienne avait obtenu du Gouveme- 
ment Portugais des secours, qui ont monte dans les deui 
premières années à 200:000 cruzades. 

La position de ce royaume ne lui permettant plus de con- 
tinuer un traitement aussi généreux, il fut réduit à 25:000 
cruzades, qui ont été payés chaque année jusqu'au 1" Jan- 
vier 1807, ce qui fait qu'au 1"' Avril 1808 il y avait quinze 
mois d^arrière de dù. 

Dans cette circonstance M. le Gomte de Tlsle, plein d'une 
juste confiance dans le Gouvemement Britannique, et parti- 
culièrement dans les bonnes dìspositions de M. Canning à 
son égard, a recours à lui, et le prie de vouloir bien cbarger 
le Ministre de Sa Majesté de traiter auprès An] Gouveme- 
ment Portugais le rétablissement de ce traitement et le re- 
couvrement des arrérages dùs. 

Mr. Canning sentirà surement combien dans la circon- 
stance pénible où se trouve Mr. le Corate de Tlsle, ce secours 
lui serait avantageux et méme nécessaire. 

Le Corate de la Chastre est chargé expressément de la 
part de M, le Corate de Tlsle de proflter de cette occaslòn 
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ponr témoigner à Mr. GanniDg sa sensibilité à la manière 
obligeante dont il veut bien accueillir toutes les choses qui 
peuyent Fintéresser. 
Londres ce 7 Àvril 1808. 



Hota do Conde de Lìnhares a Lord Straogford 

(Arch/do Ministerio dos Negorios E8traDgeiros.-RegÌ8lo.) 

abaixo assignado, Gonselheiro, Ministro e Secretano de 
Estado dos negocios estrangeiros e da guerra, tendo levado 
à angasta presenta de Sua Àlteza Real o Principe Regente 
sea amo, a memoria que S. Ex.^ Lord Strangford, Enviàdo 
extraordinario e Ministro plenipotenciario de Sua Magestade 
Britannica, Ihe dirigiu, tanto para recommendar em nome 
da Córte de Londres a continuagao do soccorro pecuniario 
que Sua Àlteza Real dava ao seu augusto parente, o illustre 
representante da Real casa de Bourbon, comò para lembrar 
OS interesses do Marechal Viomenil, officiai respeitavel e co- 
nhecido pelos servigos feitos aos seus antigos e augustos 
amos ; pódeo abaixo assignado segurar a S. Ex.^ Lord Strang- 
ford, de ordem do Principe Regente seu augusto amo, que 
Sua Àlteza Real, dando toda a considera^ao que por tantos 
titulos Ibe merece a reconmiendacSo da Córte de Londres, e 
desejando multo satisfazer os sentimentos do seu coragao, 
derivados dos estreitos vinculos de parentesco, nao deixarà, 
logo que seja possivel, de fazer renovar o mesmo soccorro 
pecuniario, que antes havia offerecido ao seu augusto pa- 
rente, e que so as difficeis e embaragadas circumstancias de 
momento podem impedir a Sua Àlteza Real de fazer imme- 
diatamente continuar ; e que quanto ao Marechal Viomenil, 
que realmente pela sua posiQao e pelos accidentes dolorosos 
que Y. Ex/ sabe terem acontecido, se acha no caso de nao 
poder continuar ao servigo de Sua Àlteza Real, jà o mes- 
mo augusto Senhor encarregou ao seu Enviado em Londres 
de tratar com o mesmo Marechal sobre a pensao de reforma, 
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ou (lemissao do Real servilo, que se Ilie poderia conceder, e 
terminar assim todas as suas pretenQoes. 

abaixo assignado renova por està occasiao a S. Ex.* Lord 
Strangford a seguran^a dos seus sentimentos de perfeita e 
alta consideratilo. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Abrii de 1809.— Conde 
de Linhares. 

Nola do Goude de Linhares para Lord Strangford 

(Arch. (lo Mioislcrio dos Negocios Estraogciros.— Reguto.) 

abaixo assignado, Gonselheiro, Ministro e Secretariode 
Estado dos negocios estrangeìros e da gaerra, tendo leyado 
à augusta presenta de Sua Alteza Real o Principe Regente 
seu amo, as repetidas notas ministeriaes que S. Ex.* Mylord' 
Strangford, Enviado extraórdinario e Ministro plenipotencia- 
rio de Sua Magestade Britannica, Ihe tem dirigido para effeito 
de que Sua Alteza Real mande assignar huma pensao a Sua 
Magestade Christianissima Luiz XYIII, recebeu as Reaes or- 
deus para participar a S. Ex.* que Sua Alteza Real haveria 
ha multo tempo, até por sympathia de sentimentos e pela 
amizade que professa a bum tao augusto parente, satisfeito 
às justas instancias de Sua Magestade Britannica ; mas que 
a immensa despeza a que tem devido occorrer no momento 
em que as suas Reaes rendas teem soffrido tao graves perdas, 
he que tem demorado està resolu^ao, e que faz que Sua Al- 
teza Real, mandando agora assignar a pensao de seis contos 
de rèis, ou quinze mil cruzados, que serao pagos a este Prin- 
cipe pelo seu Embaixador em Londres, sinta n3o poder 
dar huma maìor pens3o, e tal qual a alta recoumienda^ao de 
Sua Magestade Britannica, o grande Prìncipe a quem se di- 
rige, e generoso cora^ao de Sua Alteza Real pareceriam 
exigil-o. 

abaixo assignado, satisfazendo assim às Réaes ordens 
que recebeu e tem a honra de communicar a S. Ex.*, apro- 
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veita està occasiao de renovar-lhe os seus senlimentos da 
mais pcrfeita estima e alta consideragao. 

Palacio do Rio de Janeiro, em o 1.^ de Junho de 1811 . — 
Conde de Linhares. 



Capilolation proposée par Ir. Victor Bogaes, Officier de la Ugion d'HoDieor, 
Cominissaire de Sa lajeslé l'Empereor el Koì, CommandaDt eo chef i 
dayenoe el Guiane fran^aise, el acceplèe par lessieors James Locas h, 
Capìlaine de f aisseaa de Sa lajeslé Brìlanniqae, CommandaDl les forces 
navales combinèes anglaìses el porlogaises, el lanuel larques, Chefi- 
lier de FOrdre mililaìre de Si. Benoìl de Aviz, LieQlenant Colonel, Chef 
el direcleor do corps d arlìllerie da Pari, CominandaDl I avaot gante de 
rarmée porlugaise. 

(Arch. do Brazil.) 



«809 Quoique les postes avancés ayent été emportés par la 
Janeiro jq^cq, Gt Que le commissaire de l'Empereur et Roi, comman- 
dant en chef, solt réduit, avec sa garnison, au chef-lieu, il 
doit aux sentiments d'honneur qui Tont toujours distingue, 
à la valeur et à la bonne conduite des officiers et soldats sous 
ses ordres, à Tattachement des habitans de la colonie pour 
Sa Majesté l'Empereur et Roi, il doit, dis-je, déclarer haute- 
ment qu'il se rend, moins à la force, qu'au système destni- 
cteur d'aflfranchir tous les esclaves qui se rangeraienl du 
coté ennemi, et d'incendier toutes les habitations et postes 
où il aurait résistence ; 

Que le commissaire de TEmpereur, commandant en chef, 
après avoir \u l'incendie de plusieurs habitations, notamment 
de la sienne, la plus considérable de la colonie, ne Tavait at- 
tribué d'abord qu'au^ événemens de la guerre ; que la dés- 
organisation des atteUers et Taffranchissement des esclaves, 
ne lui avait pam qu'une de ses mesures momentanées; mais 
que s'étant assuré par écrit que mrs. les officiers anglais et 
portugais agissaient en vertu des ordres de Son Allesse 
Royale le Prince Régent; 



Capitolammo proposta por Victor Bogoes, officiai da Legiao de Honra, com- 
missario de S. 1. Imperador e Rei, commandante em chefe de CajeDna 
e da Gujana Pranceza; e acceila por Jaime Lucas Teo, capitao deban- 
deira no servilo de S. I. Britannica, commandante das for^as navaes 
combinadas inglezas e porlugnezas; e Manuel larqnes, cavalleiro da 
ordem militar de S. Dento de Aviz, tenente coronel commandante em 
cbefe e director do corpo de artilheria do Para, commandando o eier- 
cito avan^ado portognez. 

(Correio hrazilieuse, toI. ii, pag. 300.) 

Ainda que estejam tomados os postos avancados, e que o <8o9 
commissario do Imperador e Rei està, com a sua guarnigao, ^"JJ*"^ 
reduzido a cidade, deve elle aos sentimentos de honra, que 
sempre o distingulram, ao valor e boa conducta dos officiaes 
e soldados debaixo do seu commando, à affeigao que os ha- 
bitantes da colonia teem a Sua Magestade o Imperador e Rei, 
declarar publicamente que se rende menos à forga do que 
ao systema destructivo de libertar todos os escravos que se 
unissem ao inimigo, e de queimar todas as plantafoes e pos- 
tos que Ihes fizessem alguma resistencia. 

commissario do Imperador, commandante em chefe, de- 
pois de haver visto queimar varias plantagoes, particular- 
mente a sua propria, a mais consideravel da colonia, attri- 
buiu isto primeiramente aos acasos da guerra ; e a desorga- 
nisafSo dos bandos, e a libertagao dos escravos Ihe pareceu 
huma medida momentanea ; mas assegurando-se-lhe por es- 
cripto, que OS officiaes inglezes e portuguezes obravam em 
virtude de ordens de Sua Alteza Real o Principe Regente, e 
desejando salvar a colonia da destruigao total, e preservar 
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4809 Voulant donc sauver la colonie d'une destruction totale, et 
Janeiro conserver à son auguste maitre des sujets qui lui ont donne 
tant de preuves d'attachement et de fldélité, le commissaire 
de Sa Majesté Imperiale et Royale remet la colonie aux for- 
ces de Son Altesse Royale le Prince Régent, aux conditions 
suivantes :• 

ARTICLE I 

La garnison sortirà de la place avec armes et bagages, et 
tous les honneurs de la guerre. 

Mrs. les oflìciers conserveront leurs épées, et les oflìciers 
supérieurs leurs chevaux : elle mettra bas les armes et s'en- 
gage à ne point servir contro Son Altesse le Prince Régent 
et ses alliés, pendant un an. 

ARTICLE II 

Il sera fourni, aux frais de Son Altesse le Prince Régent, 
des bàtimens pour transporter en Franco directement la gar- 
nison, mrs. les oflìciers civils et militaires, tous les employés 
au Service, avec leurs familles et leurs effets, dans le plus 
cours délai. 

ARTIGO III 

Il sera également fourni un bàtiment commode pour trans- 
porter en Franco le commissaire de TEmpereur, comman- 
dant en chef, sa famille, ses oflìciers, sa suite et ses effets, 
le chef d'administration ordonnateur, le commandant des 
troupes, rinspecteur et le commandant d'artillerie, avec 
leurs familles. 

ARTICLE IV 

Il sera accordé un délai convenable à mrs. les oflìciers qni 
ont des propriétés dans la colonie pour terminer leurs affai- 
res. 

ARTICLE V 

Les arsenaux, batteries et tous les objets dartillerie, salle 
d'armes, poudrière, magasin à vivres, serontremis sousin- 
ventaire et dans l'état auquel ils se trouvent actuellement, 
et on indiquera où sont tous les objects. 
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OS vassallos de seu Augusto amo, que tinham dado tantas «soq 
provas de sua affeic-ao e fidelidade, o commissario de Sua ^^^ 
Magestade Imperiai e Real rende a colonia as for^as de Sua 
Alteza Real o Principe Regente, com as seguintes condiQoes: 



ARTICO I 

A guarnicao marcharà para fora com as suas armas e ba- 
gagens, e todas as honras de guerra. Os oflìciaes conserva- 
rlo as suas espadas, e os do estado maior os seus cavallos ; 
a guarnicao deporà as armas, e obrigar-se-ha a nao servir 
centra Sua Alteza Real e seus alliados, durante bum anno. 



ARTICO U 

Fomecer-se-hao vasos, à custa de Sua Alteza o Principe 
Regente, para levar a guamicao, os oflìciaes civis e milita- 
res, e todos aquelles empregados no servilo, com suas fami- 
lias e effeitos, directamente a Franga, e com a menor demora 
possi vel. 

ARTIGO m 

Fomécer-se-ba bum vaso conveniente para levar a Franga 
conmiissario do Imperador, commandante em cbefe, sua 
familìa, seus oflìciaes, sua criadagem e seus efleitos ; o chefe 
da administragao das finangas, o commandante das tropas e 
oinspector e commandante de artilberia, com suas familias. 

ARllGO IV 

Dar-se-ba tempo conveniente ao officiai que tiver propiie- 
dade na colonia, para ajustar os seus negocios. 

ARTICO V 

Os arsenaes, baterias e tudo o que pertence a artilberia, 
as armas curtas, armazens de polvora, os mantimentos, se- 
rao entregues por inventario, e no estado em que agora es- 
tao, que sera notado. 



i 
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ARTICLE VI 



4809 tqus les nègres epclaves de part et d'autre seroni désar- 
it més et renvoyés à leurs habitations respectives. 

Les nègres frangais que mrs. les commandans de terre et 
de mer de Son Altesse le Prince Régent ont engagés pourle 
service, pendant la guerre, et à qui ils ont donne la liberté 
en vertu de leurs ordres, seront renvoyés de la colonie, 
corame ne pouvant y étre désormais qu'un sujet de trouble 
et de dissension. 

Mrs. les commandans s'engagent, corame ils Tont promis, 
de solliciter de Son Altesse le Prince Régent le remplace- 
ment des dits esclaves ou une indemnité en faveur des habi- 
tans à qui ils appartiennent. 

ARTICLE VII 

Les papiers, plans et autres choses appartenant au genie 
seront également remis. 

ARTICLE VIII 

Les malades et les blessés obligés de rester dans la colo- 
nie pourront en sortir avec tout ce qui leur appartieni lors- 
qu'ils seront en état de le faire, et en attendant, ils seront 
traités corame ils Tétaient ci-devant. 

ARTICLE IX 

Les propriétés particulières de quelque espèce et de quel- 
que nature qu'elles puissent étre, seront respectées, les ha- 
bitans en pourront disposer corarae par le passe. 

ARTICLE X 

Les habitans de la colonie conserveront leurs propriélés 
et pourront y résider en se conformant aux ordres et formes 
établies par la souveraineté sous laquelle ils demeureront. 
Ils seront libres de vendre leurs propriétés et de se retirer 
à l'epoque qui leur conviendra, sans qu'il y soit rais obstacle. 



ARTICLE XI 

Les lois civiles connues en France sous le nom de Code 
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ARTICO VI 

Os escravos de ambas as partes serao desarmados e man- <809 
dados para as suas respeclivas plantagoes. 

Os negros francezes, a quem os commandantes de mar e 
terra de Sua Alteza Real o Principe Regente teem ajustado 
para o servilo durante a guerra, e a quem em virtude de 
suas ordens deram a liberdade, serao mandados para fora 
da colonia, pois flcando nella, so serviriam para o futuro de 
objecto de perturbagao e dissenfoes. 

Os commandantes se obrigam, comò teem promettido, a 
solicitar de Sua Alteza Real p Principe Regente, que se re- 
ponha a falta daquelles escravos, comò liuma indemnisagao 
a favor dos habitantes a quem elles pertenciam. 

AHTIGO VII 

Os papeis, planos e outros artigos pertencentes à repar- 
ligao de engenharia, serao igualmenteentregues. 

ARTIGO Vll[ 

Os doentcs e feridos, que sao obrigados a ficar na colonia, 
a poderao deixar, com tudo o que Ihes pertence, logo que 
esliverem em situagao de o fazer; entretanto serao tratados 
corno a té aqui teem sido. 

ARTICO IX 

A propriedade particular, de qualquer naturezia ou des- 
cripgao que seja, sera respeitada, e os habitantes poderao 
dlspór della, comò até agora. 

ARTICO X 

Os habitantes da colonia conservarao a sua propriedade e 
poderao residir nella, conformando-se com as^ordens e fór- 
mas estabelecidias pelo Soberano a quem ficam subordina- 
dos ; terao liberdade de vender as suas propriedades e reti- 
rar-se quando Ihes convier, sem obstaculo algum. 

ARTICO XI 

As leis civis conhecidas em Franga debaixo do titulo de 

Tom. XVI 2u 
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1809 Napoléon et en vigueur dans cette colonie seront suivies et 

^^^l^^^ exécutées jusqu'à la paix entre les deux uations. Les magis- 

trats ne pourront prononcer sur les iutéi éls entre particu- 

liers pour des discussions y relatives qu'en vertii des dites 

lois. 

ARTICLE XII 

Les dettes consenties par des particuliers pendant ou 
avant le temps fixé par Tarticle précédent seront exigées 
iconformément aux bases déterminées par ce méme article. 

ARTICLE XIII 

Les papiers conceruant les contróles et matricules de la 
troupe seront emportés par le quartier-maìtre. 

ARTICLE XIV 

Désirant conserver l'habitation à épiceries dite la Gabrielle 
dans tonte sa splendeur et dans tonte son agricultui^e, il est 
donc stipulò qu'il ne sera détruit ni aucun des batiments, ni 
aucun des plantages, arbres et plantes ; mais qu'elle sera 
conservée dans Tétat actuel telle qu'elle est remise entre 
les mains de mrs. les commandans de Son Altesse le Prince 
Régent. 

ARTICLE XV 

Tous les papiers des magasins, de Tinspection, du do- 
maine, tonte la complabilité quelconque, seront déposés au 
greffe ou dans un autre lieu convenu pour y avoir recours 
au besoin. Le tout sera mis sous le scéau des deux Gouver- 
nements, et à la disposition de Sa Majesté Imperiale et 
Royale. 

ARTICLE XVI 

La présente capitulation sera faite en trois langues et si- 
gnée par les trois officiers stipulant. 
Aux postes avancés de Bourda, le 12 janvier 1809. 

Victor Hugues. 
James Lucas Yeo. 
Manuel Marques. 
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Codigo Napoleao, e que estao em forga iia colonia, serao ob- i809 
sen-adas e executadas até à paz eiitre as duas nagues ; os ^^"j"'^ 
magistrados sómeiite em virtude das ditas leis decidirao so- 
bre OS interesses dos individuos^e differencas que Ihes disse- 
rem respeito. 

ARTICO XII 

As dividas reconhecidas pelos individuos durante o tempo 
cu antes do termo fixo no artigo precedente, serao cobra- 
das segundo a base que se determina no mesmo artigo. 

ARTIGO XIII 

Os papeis relativos ao registo e matricula das tropas se- 
rao levados pelo quartel-niestre. 

ARTIGO XIV 

Desejando conservar a plantacao de especiaria, chamada 
La Gabrielle, em todo o seu esplendor e agricultura, fica es- 
tipulado que nem està nem nenhuma outra plantagao de ar- 
vores ou plantas sera destruida, mas serao todas conserva- 
das no estado em que se entregam aos commandantes de 
Sua Alleza Real o Principe Regente. 

ARTIGO XV 

Todos OS papeis dos armazens, da inspec^ao das alfande- 
gas, ou de toda e outra qualquer responsabilidade, serao de- 
positados no archivo da secretarla, ou em outro logar que 
se concordar, para que se possa recorrer a elles quando fòr 
necessario. todo ficarà debaixo do sello dos dois Govemos, 
e a disposigao de Sua Magestade Imperiai e Real. 



Nos postos avancados de Bourda, aos 12 de Janeiro de 

1801). 



Ratificatilo condicional do Capiiao General do Para a capilula^o de dajenu 

(Corroio brazilieose, toI. hi, pag. 9.) 

1809 José Narciso de Magalhaes de Menezes, do Conselho do 
Fefereiro principe Regente de Portugal, Commendador na ordem mi- 
litar de Aviz, Tenente General dos reaes exercitos, Gover- 
nador e Capitao General do estado do Grao Pari e Rio Ne- 
gro, etc, etc. 

Tendo-me sido presente a capitulacao proposta por Mr. 
Victor Hugues, Officiai da Legiao de Honra, Commissario de 
Sua Magestade o Imperador e Rei, Commandante em chefe 
da Cayenna e Guyana franceza, acceita e assignada a 12 de 
Janeiro do corrente anno pelos Commandantes das forfas de 
mar e terra, que debaixo das minhas ordens immediatas fo- 
ram encàrregados do ataque e conquista daquella colonia, e 
nao obstante a dita convenijao e assignatura, para que osti- 
nila autorisado em termos geraes, e segundo as fórmas em 
similhantes casos ordinariamente observadas; reservando-me 
comtudo a suprema autoridade de que me julgo legitima- 
mente munido pelas reaes ordens, pela inteira e exclusiva 
direcgao de todos os movimentos praticados na dita con- 
quista, para fazer a respeito da mesma capitulafao as addi- 
foes e declara^oes convenientes, tanto pelo que pertencc à 
intelligencia e conceito publico, comò à dignidade e interes- 
ses do meu Augusto Soberano : bei por bem addicionar e 
declarar o seguinte : 

I. Que dando Mr. Hugues, entre as causas que o obriga- 
ram a render-se e a tratar daquelle accommod amento, ter 
visto incendiar muitas habitacoes, principalmente a sua, a 
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mais consideravel da colonia, he de crer que nao estava infor- isoo 
mado dos motivos que para isso altamente concorreram, e ^®^J"*"* 
que OS dois contratantes se haviam esquecido tambem de 
que a dita habitacao era fortiflcada, e que obstinadamente 
defendia com artilharia e infanteria a penetiMgao das nossas 
tropas por aquelle ponto, e fora mandado em parlamentario 
segundo Commandante da fragata ingleza Mr. Macleter, 
e nao obstante este caracter, recebido alli, contra todas as 
leis de guerra, a repetidas descargas de fuzilaria ; que por 
consequencia desta informagao, sondo aquelle posto entao le- 
vado a golpes de sabre e posta em fuga a tropa que o defen- 
dia, teve de soffrer por consequencia o destroco que sobre 
si desaflara, segundo encontro nas participacoes e comba- 
tes, que tiveram logar nos dias 7 e 8 do sobredito mez. 

II. Que a condigao doprimeiro artigo, em que a guarni^ao 
se empenha a nao. servir contra Sua Alteza o Principe Re- 
gente e seus alliados durante bum anno, deve entender-se 
este praso a contar desde a epocha em que a mesma guar- 
ni(jao entrar nos dominios de Sua Magestade o Imperador e 
Rei, no continente da Europa, havendo tambem de contar-se 
indubilavelmente com toda a possivel brevidade na execu^ao 
deste artigo pela nossa parte. 

III. Que OS artigos H.° e 12.^ tendo a unica intelligencia 
de que aos habitantes da colonia se Ihes concede a manuten- 
gao e formulas na administracao das leis civis debaixo das 
quaes até alli se Ihes administrava a justiga, he igualmente 
bem entendido que todos os processos e julgados serao em 
nome do Principe Regente de Portugal, comò seu Soberano, 
pelo absoluto dominio que justamente Ihe devolve o direito 
de conquista e das armas, nao podendo nunca pela conhecida 
preponderancia destes principios deduzir-se qualquer inter- 
pretagao litteral dos ditos artigos, que se opponha a toda a 
livre ac5?io em que fica o mesmo Augusto Senhor de ampliar 
ou restringir o que Ihe parecer conveniente a respeito dos 
seus interesses e daquelles dos seus novos sujeitos. 

IV. Que artigo 14.® deve ser comprehendido na decla- 
ragao acima, sobre os artigos 11.° e 12."* Elle sera regulado 
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1809 pela mesma essencia daquelles principios, e fica a absoluta 
Feveroiro dJsposiQao de Sua Alteza Real o Principe Regente. 

V. Que de nenhuma sorte convenho na ultima condifaodo 
artigo 15.*^ emquanto diz: «A disposigao de Sua Magestade 
Imperiai e Reah. Naquella colonia nada póde nem deveficar 
a outra disposi^ao que nao seja a immediata en tre tanto legi- 
tima e independente do Principe Regente de Portugal. 

E porque sòmente debaixo dos comprehensiveis termos 
das supra escriptas declaracoes se deve conhecer, e ter a 
sua effectiva vaUdade a accordada capitulaijao : Ordeno ao 
Commandante da vanguarda das minhas tropas, Goveraador 
interino de Cayena e Guyana franceza, huma das partes 
contratantes da mesma capitulagao, que fazendo ofBcial- 
mente apresentar ao ex-Governador Mr. Victor Hugues aste 
supplemento a ella, para sua ultima e decidjda int^lligencia, 
igualmente o mando imprimir da mesma ^orte, e no mesmo 
numero que o foram e forem, na impressao da cidade de 
Cayenna, os exemplarès da refenda capitulacao, pois qne 
com ella devem igualmente circular. Elle debaixo da minha 
unica assignatura vai autorisado para fazer constant^s as 
justas, decentes e poderosas razoes com que eu so podia 
convir naquelle tratado, leval-o a presenta do meu Augus- 
tissimo Soberano, e por nas vistas ou consideragao publica 
tanto aquelle comò este papel diplomatico, que debaixo da 
mesma condigao do artigo 16.® sera feito e communicado nas 
tres linguas alli contempladas. 

Palacio do Governo, na capital do Para, 17 de Fevereiro 
de 1809. 

José Narciso de Magalhaes de Menezes. 



Nola do Conde de Linbares a Lord Slrangford 



(Arch. do Ministerio dos Negocios Cstrangoiros -Registo.) 



abaixo assignadò, Consellieiro, Ministro e Secretano i809 



Maio 



de Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, tem a 29 
honra de participar a S. Ex.* Lord Strangford, Enviado ex- 
traordinario e Ministro plenipotenciario de Sua Magestade 
Britannica, por ordem de Sua Alteza Real Principe Re- 
gente seu amo, que hontem chegou correio do Para com 
as cartas do Govefnador e Capitao General daquella capita- 
ma, que trazem a participagao da conquista feita pelas ar- 
mas de Sua Alteza Real, de Cayenna e da Guyana france^a, 
que capitulou no dia 12 de Janeiro, na mesma fórma e modo 
que jà S. Ex.* sabia pelas gazetas, e onde commandava a 
forga maritima Capitao Yeo, que alli se achava paraou- 
tra commissao mandado pelo Contra-Almirante Sir Sidney 
Smith, e a cujo valor heroico, assim comò ao dos outros of- 
ficiaes inglezes da mesma fragata e ao de toda a sua tropa 
e marinhagem, confessa Commandante da expedi^ao por- 
tugueza dever-se huma grande parte do feliz successo de tao 
gloriosa ncpo, que foi tao feliz e propriamente concebida, 
que ao momento em que Cayenna se rendia, chegava huma 
fragata franceza de quarenta e quatro pecas com refor^o de 
homens e provisoes de guerra bòc^, a qual se retirou; mas 
havendo sido apprehendido Ajudante de ordens de Victor 
Hugues, que levava ao mesmo Commandante as instrucgoes 
do Capitao da fragata Topazio, dellas se vèem factos muito 
interessantes, e que poem na maior evidencia a perfidia dos 
Francezes contra os Americanos, e as vistas que tinham de 
fazer de Cayenna huni deposito dos seus roubos e das presas 
quefizessem os seus corsarios. Sua Alteza Real està persua- 
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1809 dido que S. Ex.*\ tornando loda a parte cm tao glorioso suc- 
cesso, farà constar na presenta de Sua Magestade Britannica 
reconhecimento de Sua Alteza Real pela gloriosa concor- 
rencia que o Gapitao Yeo, os outros oflBciaes, soldados e Iri- 
pula^ao da fragata tiveram nesta conquista, e que Sua Àlteza 
Real mandou logo dar hum refresco à fragata tanto que aqui 
chegou, e se propoe dar ao Gapitao Yeo provas da sua sa- 
tisfafao, esperando tambem que Sua Magestade Britannica 
mostrare a sua real approvagào à heroica, activa e energica 
conducta do mesmo ofiicial, ao qual Sua Alteza Real nào 
pùde deixar de mostrar-se grafo. Sua Alteza Real espera 
tambem que Lord Strangford exporà a Sua Magestade Bri- 
tannica a justa conflanQa que o mesmo Augusto Senhor tem, 
que Sua Magestade Britannica faga cruzar algumas fragalas 
na altura de Gayenna e das costas do Maranhao e do Para, 
que unidas às forgas maritimas de Sua Alteza Real naqueUa 
estacao, compostas em grande parte de embarcacoes ligei- 
ras, possam de todo tirar ao Governo Francez a esperanca 
de poder rehaver aquelle estabelecimento até a paz geral, 
epocha em que Sua Alteza Real espera que possa servir jun- 
tamente com a poderosa interveuQao do seu antigo e flel al- 
liado Sua Magestade Britannica a procurar a Real Goróa 
alguma justa indemnisa^ao dos inuteis sacrificios que Sua 
Alteza Real fez àquelle tao ambicioso corno injusto Governo. 
abaixo assignado segura a S. Ex.* Lord Strangford que 
Sua Alteza Real està bem persuadido, que elle darà nesta 
occasiao novas provas da veneragao que tem sempre mos- 
trado a Sua Alteza Real, e da adhesao que sempre fez ver 
pelos interesses da sua Goròa, levando tudo isto ao conheci- 
mento do seu Augusto Amo, aproveitando tambem o abaào 
assignado està occasiao de renovar a S. Ex.* os seus senti- 
mentos da mais perfeita estima e alta consideragao. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Maio de 1809. 

Gonde de Linhares. 
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Nota de Lord SlraBi|M 

(Ardi, do Ministerio dos Negocios Esirangeiros.- Origina].) 

1809 Le soussigné, Envoyé Extraordinaire et Ministre Pièni- 
jr potentiaire de Sa Majesté Britannique, a Thonneur d'accuser 
la note que Son Excellence Monsieur le Conseiller, Ministre 
et Secrétaire d'État aux Départemens des Affaires Étrangè- 
res et de la Guerre a bien voulu lui*adresser en date d'au- 
jourd-liui, 29 de Mai. 

Le soussigné ne tarde pas un instant à exprimer la joie 
avec laquelle il a regu la nouvelle de la conquéte glorieuse 
que viennent d'achever les armes de Son Altesse Royale 
combinées avec celles de Sa Majesté. Il supplie Son Excel- 
lence de vóuloir bien le mettre aux pieds de cet auguste 
Souverain, et de lui porter Tassurance de la vraie satisfa- 
ction que Sa Majesté va éprouver, en apprenant que ses for- 
ces navales ont eu le bonheur de contribuer à la réussite 
complète d une entreprise aussi importante pour son fidèle 
et ancien allié, et aiissi nuisible à l'ennemi commun, que Test 
la reddition de la Cayenne. 

Le soussigné ne manquera pas de transmettre à sa Cour 
les expressiohs flatteuses dont Son Altesse Royale a daigné 
se servir shr le corapte de M. le Capitaine Yeo, ainsi que de 
porter à la connaissance du Gouvernement Britannique (afln 
que Sa Majesté en soit instruite) le désir que Son Allesse 
Royale a bien voulu témoigner que Sa Majesté honoràl cet 
oiTicier de sa bienveillance. 

Le soussigné se fera aussi un devoir do faii^e part à sa 
Cour des espérances que Son Altesse Royale a confues, et 
qui s'énoncent dans la note de Son Excellence, au sujet de 
l'établissement d'une croisièi-e permanente pour la proteclion 
des còles de la Cavenne, du Para et de Maranham. 

Mais le soussigné croit devoir avertir Son Excellence, que 
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abaixo assignado, Enviado extraordinario e Ministro 1809 
plenipotenciario de Sua Magestade Britannica, tem a honra ***'^ 
de accusar a recepcao da nota que Sua Excellencia Senhor 
Conselheiro Ministro e Secretano d'Estado das RepartiQoes 
dos Negocios Estrangeiros e da Guerra Ihe dirigiu na data 
de hoje, 29 de maio. 

abaixo assignado apressa-se, sem perda de tempo, a 
exprimir a alegria com que recebeu a noticia da conquista 
gloriosa que acabam de fazer as armas de Sua Alteza Real 
combinadas com as de Sua Magestade, e supplica a Sua Ex- 
cellencia que queira por aos pés d'este augusto Spberano, 
assim comò certiflcar-lhe a verdadeira satisfa^ao que vai 
experimentar Sua Magestade, quando souber que as suas 
forf as navaes tiveram a felicidade de contribuir para com- 
pleto bom exilo de uma empreza tao importante ao seu fiel 
e antigo alliado e tao prejudiciai ao inimigo commum, comò 
é a entrega de Cayenna. 

abaixo assignado nao deixarà de transmittir à sua Corte 
as agradaveis expressoes de que Sua Alteza Real se serviu 
a respeito do Capitao Yeo, comò tambem de levar ao conhe- 
cimento do Governo Britannico (afim de que Sua Magestade 
fique inteirado) desejo que Sua Alteza Real se dignou 
mostrar de que Sua Magestade honrasse este officiai com a 
sua benevolencia. 

abaixo assignado compromette-se tambem a participar 
a sua Córte as esperaufas que Sua Alteza Real concebeu, e 
que se declaram na nota de S. Ex.*, a respeito do estabele- 
cimento de um cruzeiro permanente para proteger as costas 
de Cayenna, do Para e do Maranhao. 

Mas, posto que Sua Magfstade se arhe certamente dis- 
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1809 quoiqu' assurément Sa Majesté se troupe tout disposée à se- 
conder les vues et à se préter aux voeux de son auguste allié, 
le soussigné ne veut induire le Gouvernement de Son Altesse 
Royàle à croire, que dans le moment actuel les besoins imme- 
dia ts de son propre service permettront à Sa Majesté d'aug- 
menter ses forces navales sur la còte du BrésiL Son Excel- 
lence sait très-bien que les còtes septentrionales de cet em- 
pire jouissentmaintenant d'une sécurité absolue, puisqu'elles 
se trouvent délivrées du voisinage toujours menagant de 
Tennemi commun; et que, quant à la conservation du nou- 
veau territoire que Son Altesse Royale vient d'acquérir, fes 
forces navales de Son Altesse Royale et surtout les bàtimens 
légers (dont quelques uns sont maintenant dans ce port) 
pourront très-amplement sufBré pour cet objet, Son Altesse 
Royale étant toujours à méme d'y ajouter un détachement 
de Fescadre britannique qui est actuellement à ses ordres, 
si elle jugera à propos d'en faire une pareille disposition. 

Le soussigné ne veut pas inviter ici des discussions anti- 
cipées, mais il ne peut nullement s'abstenir de remarquer, 
que le dessein que Son Excellence a ouvertemenl déclarè 
dans sa note d'aujourd'hui, de remettre la Cayenne entre 
les mains des Frangais à l'epoque d'une paix generale, ne 
cadre nullement avec les stipulations d'un des articles se- 
crets du Traité que le soussigné a conclu conjointement avec 
Son Excellence, le 28 Février passe. Un des objets principaux 
de cet article était Texpulsion totale et permanente des 
Frangais de tout le territoire de l'Àmerique Meridionale; et 
le soussigné se persuade que Sa Majesté ne verrait qu'à re- 
gret, que le Gouvernement Portugais ait forme le projet de 
restituer le Cayenne à la France, uniquement conmie prix 
des indemnisations pécuniaires que Son Altesse Royale est 
en droit de demander à cette Puissance. 

Le soussigné prie Son Excellence d'agréer l'hommage de 
se haute considération. 

Strangford. 

Au Rio do Janeiro ce 29 Mai 1809. 



29 



3i7 

posto a auxiliar os iiituitos e a satisfazer os votos do seu au- i809 
gusto alliado, o abaixo assignado nao quer induzir o Governo ***'^ 
de Sua Alteza Real na crenga de que seja permittido a Sua 
Magestade pelas necessidades immediatas do seu proprio 
servilo augmentar actualmente as suas forgas navaes na 
costa do Brazil; o que o abaixo assignado julga dever adver- 
lir a S. Ex.* 

S. Ex.* sabe perfeitamente que aS costas septentrionaes 
d'aste imperio gozam agora de urna seguranga absoluta, 
pois se acham livres da vizinhanga sempre ameagadora do 
inftnigo coramum, e que, para a conservagao do novo terri- 
torio que Sua Alteza Real acaba de adquirir, as forgas na- 
vaes de Sua Alteza Real e sobretudo os navios ligeiros (al- 
guns dos quaes estao n'este porto) serao mais que sufiìcien- 
tes, accrescendo que Sua Alteza Real poderà cada vez que 
quizer ajuntar-lhe um destacamento da esquadra britannica, 
actualmente às suas ordeus, se julgar conveniente tomar 
essa medida. 

abaixo assignado nao pretende suscitar discussoes an- 
tecipadas, mas nao póde absolutamente deixar de notar que 
proposito que S. Ex.* abertamente declarou na sua nota de 
hoje, de restituir a Cayenna aos francczes na epocha dapaz 
geral, nao concorda por modo algum com as estipulagoes de 
um dos artigos secretos do Tratado, que o abaixo assignado 
concluiu juntamente com S. Ex.* em 28 de fevereiro ultimo, 
artigo em que um dos assumptos principaes era a expulsao 
total e permanente dos francezes de todo o territorio da 
America Meridional ; e o abaixo assignado persuade-se que 
Sua Magestade veria com pezar que o Governo Portuguez 
formasse o projecto de restituir a Cayenna a Franga unica- 
mente comò premio das indemnisagoes pecuniarias que Sua 
Alteza Reàl tem direi to de pedir a essa Potencia. 

abaixo assignado pede a S. Ex.* que receba a homena- 
gem da sua elevada consideragao. 

Strangford. 
Rio de Janeiro, 29 de Maio de 1809. 



. Noia do Conde de Linhares para o CapìUi 

(Arcb. do MinisteEio dos Negocios EstraDgeir(».-RegUto.) 

4809 Le soussigné, Conseiller, Ministre et Secrétaire d'Étataux 
^^^^ Départemens des Affaires Étrangères et de la Guerre, aykt 
regu et ouvert, d'ordre de Son Allesse Royale le Prince Ré- 
gent de Portugal son maitre, la lettre que S. Ex."* Monsieur 
le Capitaine General Decaen, Gouverneur de l'Isle de Fran- 
ce, écrivait à S. Ex.^* Monsieur le Gouverneur de la Capi- 
tainerie de Rio de Janeiro par le vaisseau parlementaife La 
Ville cVAntun, qui conduisait des prisonniers de guerre, que 
le sort de la guerre avait amenés à l'Isle de France, aThon- 
neur d'annoncer à S. Ex/*^ Monsieur le Capitaine General, 
que malgré que ce ne soit pas Tusage de renvoyer des pri- 
sonniers de guerre sans une convention préliminaire, et que 
Son Altesse Royale serait en droit d'user de représailles 
contre le Gouvernement frangais, qui a viole toutes les con- 
ventions les plus solemnelles qui existaienl entro les deux 
Couronnes, en se refusant à réaliser les dispositions du Gou- 
vernement franfais; cependant Son Altesse Royale voulaol 
de son còte diminuer, autant qu'il est en son pouvoir, les 
calamités de la guerre, a ordonné au soussigné, et aux Dé- 
partemens de Finaiice et de Marine de suivre cesprincipes: 
et en 1®^ lieu il déclare à S. Ex/® Monsieur le Capitaine Ge- 
neral, que les prisonniers de guerre, que le navire parlemeu- 
taire a amenés, seront considérés, de méme que ciìux qui 
ont été conduits à Mossambique par le vaisseau parlemen- 
taire Albuquerqm, comme échangés par les officiers et sol- 
dats frangais qui étaient ici, et qui sont délivrés à Mr. le 
Commissaire Godin, et par un nombre proportionnel de la 
garnison de Cayenne, y compris son (]ommandant en chef 



HeDeral Decaeo, fioTernador da Uba de Franca 

(Traduc(ào parlicular.) 

abaixo assignado, Conselheiro, Ministro e Secretano isoq 
d'Estado das Reparticoes dos Negocios Estrangeiros e da ^"5**** 
Guerra, tendo recebido e aberto, por ordem de Sua Alteza 
Real o Principe Regente de Portugal seu amo, a carta que 
S. Ex.* Senhor Capitao General Decaen, Governador da 
Ilha de Franca, escrevia a S. Ex.* Senhor Governador 
da Capitania do Rio de Janeiro pelo navio parlamentario 
La Ville d'Autun, que conduzia prisioneiros de guerra, leva- 
dos pela sorte das armas à liba de Franga, tem a honra de 
annunciar a S. Ex.* Senhor Capitao General que, apezar 
de nao ser costume remetter prisioneiros de guerra sem 
urna convencjao preliminar, pelo que a Sua Alteza Real fica- 
ria direito de usar de represalias contra Governo fran- 
cez, qual vìoIqu todas as convengoes mais solemnes exis- 
tentes entre as duas Coròas, e de recusar-se portanto a rea- 
lisar as intencjoes do Governo francez ; apezar d'isso Sua 
Alteza Real, querendo, pela sua parte, diminuir quanto Ihe 
fór possivel as calamidades da guerra, ordenou ao abaixo assi- 
gnado e às Repartigoes da fazenda e da marinha que seguis- 
sem estes principios : e em 1 .° logar abaixo assignado decla- 
ra a S. Ex.* Senhor Capitao General que os prisioneiros de 
guerra trazidos pelo navio parlamentario serao considera- 
dos, e outrosim os que levou a Mogambique navio parla- 
mentario Albiiquerque, comò trocados pelos officiaes e solda- 
dos francezes que aqui se achavam, e serao entregues ao 
Senhor Commissario Godin e por um numero proporcional 
dos da guarnigao de Cayenna, comprehendendo seu Com- 
mandante em chefe Hughes Victor, que foi transportado a 
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<«» Hughes Victor, qui a été transporté en France, et considéré 
^"***° comme ne devant point servir pendant une année contre les 
Puissances alliées; et cette échange se faira selon iesarran- 
gemens qui auront été pris dans le dernier échange despri- 
sonniers entre les Gouvernemens d'Angleterre et de France; 
en 2** lieu Son Altesse Royale a fait payer au vaisseau par- 
lementaire ce qui avait été convenu avec Tofficier de ma- 
rine Mr. Louis d'Abreu; cn 3"® lieu Son Altesse Royale a 
permis que le vaisseau parlementaire achetat tous les ap- 
provisionnemens dont il aurait besoin pour son retour. Voila 
ce que le soussigné est chargé d'annoncer au nona de Son 
Auguste maitre à S. Ex.^* Mr. le Capitaine General, qui sù- 
rement y verrà une conduite bìen généreuse d'après tout ce 
qui vient d'avoir lieu du coté du Gouvernement franfais en 
Europe, et quii serait inutile de répéter ici, et qui senira 
aussi d'explication à la rigueur avec laquelle on a ex()cuté 
les lois de la guerre vis-à-vis du vaisseau parlementaire, au- 
quel on a défendu tonte communication avec les gens do 
port de cette capitale, et qu' on a considéré comme inutile 
tonte transaction quelconque avec le Commissaire du Gou- 
vernement fran^ais. 

Le soussigné, en remplissant ainsi les ordres de Son Al- 
tesse Royale le Prince Régent de Portugal son maitre, a 
riionneur d'assurer à S. Ex.*^® Mr. le Capitaine General De- 
caen de ses sentimens de parfaite estime et considération. 

Rio de Janeiro, Bureau d'État des Affaires Étrangèresel 
de'la Guerre, ce 5* Juillet 1809. 

Comte de Linhares. 
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Franga com a obrigagào de nao servir durante um anno con- ^soq 
Ira as Potencias alliadas; e que està troca se eflfectuara con- ^^^^'^ 
forme os ajustes seguidos na ultima troca de prisioneiros 
entre os Governos de Inglaterra e Franga; em 2.^ logar 
Sua Alteza Real mandou pagar ao navio parlamentario o que 
fora convencionado com o officiai de marinila o Senhor Luiz 
de Abreu; em 3.® logar Sua Alteza Real consentiu que o 
navio parlamentario comprasse todos os provimentos neces- 
sarios para a sua volta. É isto o que o abaixo assignado foi 
incumbido de participar em nome de seu augusto amo a 
S. Ex.* Senhor Capitao General, o qual certamente vera 
n'este procedimento bastante generosidade, depois de ludo 
quanto acaba de praticar na Europa o Governo francez, o 
que seria ocioso repetir aqui, e servirà tambem para explicar 
rigor com que foram executadas as leis da guerra com o 
navio parlamentario, ao qual se prohibiu toda a communica- 
gao com as pessoas do porto d'està capital, e o ter-se consi- 
derado inutil toda e qualquer transacgao com o Commissario 
do Governo francez. 



abaixo assignado cumprindo assim as ordens de Sua 
Alteza Real o Principe Regente de Portugal seu amo, tem a 
honra de certificar a S. Ex.* o Senhor Capitao General De- 
caen dos seus sentimentos de perfeita estima e considera- 
Qao. 

Rio de Janeiro, Secretaria d'Estado dos Negocios Estran- 
geiros e da Guerra, 5 de julho de 1809. 

Conde de Linhares. 
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Nola do Coode de Lìnbares para Lord Slrangrord 

(Arch. do Mifiitterio dos Ncgocios Estrangeìros.— Regislo.) 

1809 abaixo assignado, CoDselheiro, Ministro e Secretano 
'^^^l^ de Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, tem a 
honra de participar a S. Ex.* Lord Strangford, Enviado Ex- 
traordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade 
Britannica, que bavendo Sua Alteza Rea! o Principe Regente 
de Portugal, seu amo, feito o maior apreco do bom serviQO e 
cooperac3o que deveu a fragata Confiance na expediQao cen- 
tra Gayenna, cuja conquista foi obtida em muita parte pelo 
esforco e valor do seu Gommandante e tripula^ao ; e querendo 
por isso mesmo Sua Àlteza Real dar a todos os individuos deUa 
hunì testemunho do seu reconhecimento, reguiado quanto 
ser possa, pela maneira e costume inglez em taes occasióes^ 
houve mesmo Senbor por bem ordenar as gratifica^oes 
que se mencionam na nota inclusa, determinando, visto que 
aquella fragata vai partir inmiediatamente para Inglaterra, 
que seu Ministro alli residente as fa^a verificar, sem a me- 
nor perda de tempo; e espera Sua Alteza Real que S. Ex/ 
Lord Strangford nao so leve està communica^ao ao conheci- 
mento do seu Governo, mas a queira fazer aqui ao Gapitao 
Yeo, para que elle a fa^a constar à sua tripuia^ao, antes que 
' a fragata sàia deste porto, pois que assim cumpre à grandeza 
e dignidade de Sua Alteza Ueal. 

abaixo assignado satisfazendo assim às ordens que re- 
cebeu de Sua Alteza Real, aproveita està occasiao de reno- 
var a S. Ex.* Lord Strangford os fieis protestos da sua mais 
alta considera^ao. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 21 de Agosto de 1809. 

Gonde de Linhares. 



Carla de José Narciso de lagalbacs de lenezes para o Conde de Linhares 

(Arch. do BraxiL) 

• 

Ili."**' e Ex."" Sr. — I . Devendo responder ao aviso de i8»o 
V. Ex,'', com data de 42 de Junho do anno passado, em que ^^ 
me participa, que levando à augusta presenta de Sua Àlteza 
Real a conta que eu dera da conquista de Cayenna e Guyana 
franceza, reparar a o mesmo Augusto Senhor que eu j usta- 
mente havia feito algumas observa^des sobre a capitulagao, 
e que por esse modo a alterara, as quaes seriam muito jus- 
tas, se OS officiaes que conunandaram a expediQao tivessem 
declarado, corno deveriam ter feito, que obravam debaìxo 
das minhas ordens ; mas que podem parecer nao obrigar ao 
Governador Victor Hugues, que jà havia partido, e fez a sua 
capitulagao generica e absoluta, sem declarar cousa alguma 
sobre os poderes dos officiaes com quem capitulava ; e por . 
isso, posto que Sua Àlteza Real approva tudo o que obrei, 
comtudo julga Sua Àlteza Real que eu devo tornar as conve- 
nientes medidas, para que os habitantes de Cayenna accedam 
sem violencia à mesma resoluQao que eu abra^ara, e evitar 
que dahi se sigam disputas desagradaveis e que possam 
produzir algum descontentamento: 

2. Eu jà nas minhas notas ou observaQoes ao officio do 
Tenente Coronel Manuel Marques, que designei em N." 1, 
tratei deste assumpto, e disse a Y. Ex.' que eu sustentaria 
sem infringir os direitos da guerra, nao so o poder de modi- 
ficar ou alterar quaesquer dos artigos della, mas até deixar 
de approval-a, e alli mesmo exponho as incontestaveis razoes 
em que me fundo, tendo alias por aquelle mesmo meu papel 
diplomatico posto o publico na intelligencia de que aquelles 
contratantes obravam debaixo de immediatas ordens minhas, 
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1810 e segundo os poderes que Ihe tinlia dado, mas multo expres- 
^"^^^ samenle restrictos a respeito da decencia a que deveriaficar 
sujeita qualquer negociagao (isto que litteralmente se encon- 
tra no § 16.® das minhas Instrucfoes e plano de ataque que 
Ihe dei para a conquista daquella colonia). Agora vou a for- 
tificar-me com o exemplo alli ultimamente annunciado, e de 
que eu fora testemunha no anno de 1794. 

3. General Dugommier, depois de reconquistar Toulon 
sobre os inglezes e hespanhoes, foi mandado com huma 
grande parte daquelle exercito unir-se às tropas francezas 
que se achavam no Roussillon, ficando com o commando em 
chefe do exercito dos Pyrenéos Orientaes. exercito hespa- 
nhol e portuguez auxiliar, que occupava huma parte do 
mesmo Boussillon, n'uma linha extensa de treze para qua- 
torze leguas desde CoUioure, ou Portvendre, até às alturas 
de Mont-Boulo, mas fraco em toda a sua extensao pelas per- 
das de toda a campanha do anno de 1793, foi obrìgadode 
ceder às multo superiores forcas do inimigo, e tomar medi- 
das de preveng3o para evacuar aquelle territorio e retirar-se 
à Catalunha. Na noite do dia 30 de Abrll para o 1.° de Maio 
se expediram as ordens para a retirada ; porém nessa mesina 
noite OS Francezes penetraram a linha pelo centro no Porto 
da Torombeta, e deste modo ficou cortada a retirada às tro- 
pas do centro, que se achavam alem do Teck, e as mesmas 
dos lados tomadas de revez, se se nao adiantassem prom- 
tamente a eiTeituar a sua retirada. Algumas das tropas do 
centro, principalmente as que estavam àquem do mesmo rio 
Teck, e as da esquerda s^Ivaram-se comò poderam atravez 
das montanhas dos Pyrenéos. As da direita que se compre- 
hendiam na planicie que banha o dito rio Teck até Portven- 
dre e CoUioure, entao em poder dos hespanhoes, se dobra- 
ram sobre este ponto da sua extremidade em numero de 
7:000 para 8:000 homens, debaixo do commando do Gene- 
ral D. Eugenio Navarro, e se fortiflcaram em CoUioure e 
Portvendre. Porém foram logo atacadas pelo General em 
chefe do exercito francez em pessoa, e obrigadas pela supe- 
rioridade dos inimigos a capitularem, sendo as condi^oes 
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deste Tratado, que toda aquelia tropa seria prisioneira de i«i« 
guerra, e deporia as suas armas, sendo conduzida para Hes- ^^ 
panha debaixo do juramenlo de nao servir mais contra os 
Francezes e de ser tròcada por outro igual numero de pri- 
sioneiros francezes detidos em Hespanha. Chegou, pois, està 
tropa ao quartel general de Figueras, mas o General em 
chefe Conde da Uniao, bem longe de approvar condifoes 
daqnelle Tratado, para as quaes o General Navarro de ne- 
nhnma sorte estava autorisado, deu por nulla aquella con- 
veuQao, e fez immediatamente pegar em armas e entrar na 
linha de batalha todos aquelles prisioneiros, sem que se rès- 
tituissem os outros que por troca se havia pactuado. 

4. Este procedimento nao consta que fosse olhado entao 
pelas outras Potencias da Europa comò bum attentado con- 
tra a boa fé e contra os direitos da guerra. Os mesmos Fran- 
cezes, ainda sendo a parte interessada, parece o nao repu- 
taram assim, comò eu mostro transcrevendo aqui por copia 
que diz a este respeito bum escriptor francez, na vida mi- 
litar do mesmo General Dugommier: La capitulation accor- 
dèe aux Espagnols portait que les garnisons des forts seraient 
prisonnières de guerre^ et déposeraient kurs armes, BagnoulS' 
sur-fìier fut le lieu qui devait offrir le spectacle imposant de 
7.000 enneinis faisant le serment de ne plus servir contre les 
Frangais, Mais le General en chef^ M, le comte de VUnion^ 
ayant refusé de dgner la capitulatian du General Navarro, 
Varmée frangaise se disposa à remporter de nouvelles victoires. 
Conde da Uniao era o Gapitao General da Catalunha e o 
General em chefe do exercito hespanhol. Eu sou o Capilao 
General do Estado do Grao Para e o General em chefe do 
exercito de toda a capitania. Alem desta igualdade, ha por 
outra parte a differenca, que o General Navarro obrou im- 
provisamente, e tinha cortada toda a communicagao com o 
exercito e com o seu General em chefe. Os contratantes da 
capitulafao de Cayenna estavam prevenidos por mim com 
ordens expressas e direcQoes llteraes sobre aquelle obje- 
cto; e a communicagao com o Para e com o seu General em 
chefe achava-se inteiramente franca e desembarafada. 



isìo 5. Creio ter competentemente satisfeito nesta parte a lo- 
^^ dos OS escrupulos. Pelo que pertence a qualquer desconten- 
tamento que podesse influir naquelles tiabitantes a modifi- 
cacao ou declara^ao por mim feita a alguns dos artigos 
daquelle Tratado, nada se póde prudentemente receiar; por- 
que DOS pontos que Ihes sao relativos, nao ha mais quehoma 
differenza de accidentes; a essencia das cousas, corno a con- 
servacao e uso livre das suas propriedades particnlares, a 
administra^So das suas leis e a fórma dos seus processos, 
• ludo Ihes ficou do mesmo modo conservado ; e agora que Saa 
Alteza Real foi servido dar as mais saudaveis providencias, 
enviando para aiii hum Ministro com a intendencia gerale sa- 
perior sobre os negocios de policia, justiga e fazenda, ainda 
menos fica a desejar. Eu, pois, finalisando este assumpto, 
posso dizer a V. Ex.*, que ainda me nao constou até ao pre- 
sente haver entre aquelles colonos o mais pequeno dissabor 
com nosso Governo, em que nao teem achado nenhoma 
qualidade de yiolencia, antes muito palpaveis ìnteresses que 
delle teem tirado, apesar dos mais pesados sacrificios, qae 
todos teem recaido sobre as attenuadas rendas reaes desta 
capitania, n3o obstante os soccorros particulares de alguns 
de seus habitantes e bons patriotas. 
Deus Guarde a V. Ex.* Para 20 de Marco de 1810. 

111."^ e Ex."»« Sr. Conde de Linhares. 

José Narciso de Magalhaes de Menezes. 



NOTA m LMD STIAMFOIB PAIA CONI! DB LINIAIES 



.\ola de Lord Slraogy 

(Arcb. do Mioisteric dos Xi'^ocios Estrangcirof. — Originai.) 

1810 Le soussigné, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipo- 
ontabro t^ntiaire de Sa Majesté Britannique, a re^u ordre du Roi son 
Souverain de présenter au Gouveniement de Son Allesse 
Royale Monseigneur le Prince Régent le Mémoire ci-joint de 
la part des oflìciers et éguipages Brìtanniques qui se scmt 
trouvés à la prise de Gayenne, et qui ont tant contribué à la 
réussite de cette entreprise. 

L'objet de ce Méihoire est d'obtenir un juste partage des 
propriétés ennemies prises et condamnées à Toccasion de la 
réduction de cette Colonie. 

Sa Majesté a ordonné en outré au soussigné de déclarer 
la persuasion ou Elle est, quo son auguste allié verrà la jus- 
tice de cette demande, et que Son Altesse Royale daignera 
y accèder en faveur de ceux qui ont si glorieusement avance 
rhonneur de ses armes et de sa Couronne. 

Le soussigné prie Son Excellence d'agréer Thonunage de 
sa plus haute et respeclueuse considération. 

Strangford. 
Au Rio de Janeiro ce 22 Octobre 1810. 



para Coode de Lìobares 



(Trndac(9o parlìcular.) 
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abaixo assignado, Enviado Extraordinario e Ministro ««io 
Pienipotenciario de Sua Magestade Britannica, recebeu or- ^°'°**™ 
dem do Rei seu Soberano para apresentar ao Governo de 
Sua Alteza Rea! o Senhor Principe Regente a memoria junta 
dos officiaes e equipagens britannicas, que entraram na to- 
mada de Gayenna e tanto contribuiram para o bom exito 
d'està eippreza. 

E firn d'està memoria alcangar urna justa divisao dos 
bens Inimigos tomados e condemnados pela submissao d'està 
colonia. 

Sua Magestade, alem d'isto, ordenou ao abaixo a«signado 
que declarasse a persuasalo em que se acha de que o seu au- 
gusto alliado conhecerà a jnsti^a de tal pedido, e que Sua 
Alteza Real se dignarà acceder a elle em favor dos que tao 
gloriosamente promoveram a honra de suas armas e da sua 
coròa. 

abaixo assignado pede a S. Ex.* que acceite a homena- 
gem da sua mais elevada e respeitosa consideragao. 

Strangford. 
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1810. 
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Kola do Conde de Linbares para Lord Slranglord 



(Arch. do Mioisterio dos Negocios Eslraogeirot.— Regiito.) 



4810 abaixo assignado, Gonselheiro, Ministro e Secretano de 
ooiobro £gt3^Q (jQg Neaocios EstrangBÌros e da Guerra, teve a honra 
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de levar à augusta presenta de Sua Àlteza Real o Principe 
Regente seu Àitio a nota officiai que S. Ex.^ Mylord Strang- 
ford, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de 
Sua Magestade Britannica, Ihe dirigiu na data de 22 de Ou- 
tubro, sobre a preteusao de Sir Sidney Smith e dQ Capitao 
Yeo i parte que Ihe pertence das propriedades inimigas to- 
madas em Cayenna, onde o Capitao Yeo tanto se distingoia, 
comò Sua Alteza Real Ihe mandou declarar, segundo as 
contas dadas pelo Commandante portuguez da expedìcao e 
pelo Govemador e Capitao General do Farà, e na qual tam- 
bem S. Ex.* lembrava a protecQao que Sua Magestade Bri- 
tennica dava aos sobreditos officiaes ; e Sua Alteza Real Ibe 
ordenou que respondesse a S. Ex/ no seu Real nome, que 
mesmo augusto Senhor estava tao persuadido da justifa 
do que S. Ex.* representava, que so tinha màgua de nao ter 
as clarezas necessarias para ordenar que se desse logo a 
parte devida a estes officiaes; e que Sua Alteza Real man- 
dava remetter a S. Ex.* huma carta para o seu Ministro em 
Londres, que incluia outra para o Govemador e Capitao Ge- 
neral do Para, a quem se remettia este officio e pretensao 
do Contra-Almirante Sir Sidney Smith e do Capitao Yeo, a 
fim de que logo enviasse ao Ministro de Sua Alteza Real em 
Londres a conta do que se poderia dever a estes officiaes; e 
que ao mesmo Ministro encarregava Sua Alteza Real de sa- 
tisfazer o que ao sobredito respeito achasse constar ser-lhes 
devido ; e que Sua Alteza Real jà a oste mesmo firn déra 
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iguaes ordens e pela raesma via para a real satisfagao de lo- «w 
das aquellas contas que a tal respeito restassem por liqui- ^"j"**"^" 
dar, penalìsaDdo muìto a Sua Alteza Real que assim se uao 
tivesse jà praticado; mas que se consolava, lembrando-se que 
Capitao Yeo era o unico culpado de se nao ter ainda ulti- 
mado este negocio, pois que devia tel-o arranjado antes de 
partir de Gayenna. 

abaixo assignado teve tambem ordem para significar- 
Ihe no Real nome de Sua Àlteza Real, que o mesmo augusto 
Senbor espera que S. Ex.^ fa^a chegar ao conhecimento de 
Sua Magestade Britannica quanto as reconmiendaQoes de Sua 
Magestade Ihe s3o preciosas, e quanto Sua Àlteza Real de* 
sejava senàpre mostrar-Iho em todas as occasi5es, particu- 
lannente em objectos corno o presente, onde o mesmo au- 
gusto Senbor reconhece e rende justiga ao valor e intrepidez 
com que o Capitao Yeo se houve na tomada de Gayenna; e 
ignalmente aproveìta està occasiao de renovar a S. Ex.^ os 
seus sentimentos da mais perfeita estima e alta considera- 
(ao. 

Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Outubro de 1810. 

Conde de Linhares. 



OiEcìo do Conde de Lioharcs para D. DoioiDgos Antonio de Soosa Goolinho 

(Arch. do Minislcrio dos Negocios Eatraiìg6iros.-Registo.) 

ib:o Ilavendo-me dirigido Lord Strangford huma nota, a que 
^°^^^° vinha junta a representagao apresentada pelo Contra^\lnii- 
rante Sir Sidney Smith, o Capitao Yeo, e os OfBciaes e tripu- 
la^ao das embarcacoes inglezas que concorreram na expedi- 
Qao contra Cayenna, na qual reclamam a parte que Ihesper- 
tence nas presas feitas naquella expedicao, ordenou Sua Al- 
teza Real o Principe Regente nosso Senhor, que se mandasse 
informar o Governador do Para sobre està pretengao, para 
se poder conhecer o que realmente se deve aos ditos Offi- 
ciaes ; e que o officio que para este effeito se expedisse ao 
dito Governador fosse remettido a V. S.* a sello volante, para 
que pelas copias que o acompanham, podesse V. S.*ficarin- 
teirado do conteùdo na nota e na representagSo, corno tambem 
da resposta que Sua Alteza Real mandou dar a Lord Strang- 
ford ; determinando o mesmo Senhor a V. S.* que haja de 
enviar o dito officio ao Governador do Para pela primeira 
occasiao que para isso se offerecer, autorisando desde jà 
a V. S.* para que à vista da informacao que der o Governa- 
dor, e que dirigirà por via de V. S.% comò se Ihe ordena, 
satisfarà V- S.^ ahi aos sobreditos reclamantes o que con- 
star que legitimamente se Ihe dever. 

Deus Guarde a Y. S.'^ Palacio do Rio de Janeiro em 25 de 
Outubro de 1810. 

Conde de Linhares. 

Sr. D. Domingos Antonio de Sousa Coutinho. 



Nota do Conde de Linhares para Lord Slrangford 

(A.rcb. do Mìoi»terio dos Ncgocios Ettrangciros.— Registo.) 

abaixo assignado, Conseiheiro, Ministro e Secretano de isu 
Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, tendo levado /' 
à augusta presenta de Sua Àlteza Beai o Principe Regeute 
seu amo a nota officiai que S. Ex.* Mjiord Strangford, En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Ma- 
gestade Britannica, Ihe dirìgiu no dia 29 de Margo, recebeu 
as convenientes ordens de Sua Alteza Beai para declarar a 
S. Ex.* que nem ha, nem houve jàmais da parte do mesmo 
Senhor a menor duvida em mandar dar aos officiaes, solda- 
dos e marinheiros da marinha ingleza, toda a parte que possa 
pertencer-lhes e mostrar-se que se Ihes deve em consequen- 
cia da tomada de Cayenna, e muito particularmente reconhe- 
cendo Sua Alteza Beai quanto o commandante Yeo e a offi- 
cialidade e trìpulacao da fragata Con fiance conirihuin com 
seu denodado valor para o bom successo daquella em- 
preza ; mas que Sua Alteza Beai nao póde deixar de decla- 
rar, que nao ha aqui as pegas officiaes que devem servir 
de base a hum similhante calculo, e que igualmente nao 
consta nem o numero total de tropa de terra, nem a do mar 
portugueza e ingleza que formou o ataque de Cayenna, nem 
iguahnente o systema e principios com que se faz està divi- 
sao entre a tropa e marinha britannica, nao havendo em 
P(N:'tugal pratica alguma seguida a similhante respeito, de 
que Sua Alteza Beai prescindiu, desejando que a favor do 
Capitao Yeo, do seu Almirante e da tripulàcao da pequena 
fragata Confiance, se faga o calculo debaixo dos principios 
praticados em Inglaterra, mas nao podendo prescindir das 
bases essenciaes, que sao : 
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1.* conhecimento exacto de ludo o que deve entrar na 
V divisao, que sao petrechos de guerra e objectos pertencen- 
tes ao Governo francez, de que jà se pediram notas e infor- 
magoes ao Governo do Para, e que deverao confirmar a de- 
claragao que S. Ex.* apresentou, do que se achou em 
Cayenna ; 

2.* A decisao da questao se o valor da fazenda Gabrielle 
e seus productos devem entrar na divisao do despojo devido 
aos conquistadores ; 

3.* Da parte que pertence ao Almirante, Capitao Yeo, 
ofQciaes e tripulagao da fragatinha Confiance^ pois que deve 
ser proporcional ao numero dos offici aes e soldados da mesma 
fragata, multo diminuto quando comparado com a tropa e 
marinhagem das embarcagoes portuguezas que sq acbaram 
na mesma expedigao, e com a tropa de terra que teve parte 
na conquista. 

Que attendidas todas estas essenciaes e invenciveis diffi- 
culdades no momento presente, se persuade Sua Alteza Beai 
que nao ha senao hmn unico melo de as vencer, e he o de 
encarregar ao seu Embaixador em Londres, que tirando to- 
das as informafoes de pessoas praticas do systema que se- 
gue em similhantes divisoes de despojos militares, e fazendo 
examinar pelas mesmas as pegas que S. Ex.* agora apre- 
sentou, se as mesmas forem julgadas suificientes, proceda 
entao de accòrdo com o Almirante, Capit5o Yeo e mais oflSr 
ciaes, ou a ajustar o que se Ihes deve dar, ou a convir nos 
papeis e declaragoes que se hao de mandar vir de Cayenna, 
e que sera autorisado para reclamar logo do actual Governo 
do Para, afim que o mesmo Embaixador possa terminar esle 
negocio, e possa logo dar às partes interessadas todas as 
sommas a que as mesmas possam ter direito. Sua Alteza 
Real està convencido que este he o unico modo de ter- 
minar este negocio, que certamente ostarla ha multo aca- 
bado, se o Capitao Yeo, quando regressou de Cayenna, li- 
/ vesso trazido todas as clarezas, seja sobre a forga da tropa 
de terra e mar que atacou Cayenna, seja sobre o valor dos 
effeitos que se deviam dividìr, seja sobre a parte que tocava 
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ao Almirante, Gapitao Yeo e mais oiQcialidade, tropa e ma- isti 
rinhagem da fragata Confiance, comparativamente a sua ^j"* 
forca, elementos necessarios em todo o caso para termi- 
nar este negocio. 

abaixo assignado està persuadido que S. Ex.* reconhe- 
cerà a justi^a do que Sua Àlteza Beai manda propór, e farà 
conhecer a Sua Magestade Britannica que Sua Àlteza Beai 
abraca o unico meio expedito que occorreu para terminar 
este negocio, e que so Ihe he penoso n3o poder por falta dos 
coDhecimentos necessarios terminar logo este negocio, comò 
muito desejaria, para dar mais està prova de quanto estima 
a marinha britannica, e^e quanto deseja reconhecer o bom 
servigo que ella Ihe fez na tomada de Gayenna. 

abaixo.assignado, persuadido que S. Ex.* Mylord Strang- 
ford reconhecerà a justiga do que acaba de expòr-Ihe de or- 
dem de Sua Àlteza Beai, aproveita està occasiao de renovar 
a S. Ex.^ OS seus sentimentos da mais perfeita estima e alta 
consideracao. 

Palacio do Bio de Janeiro, em 2 de Àbril de 1811. 

Gonde de Linhares. 



Copia do § l."" do despciio do Coode de Lìnharcs 
para D. DoDiiogos Aolonio de Soasa Cooliolio, dalado do Bio de Janeiro, 

em 11 de selembro de 1811 

(Ardi, do MinUterio do» Negocios EfttraiiKeirot.— Regulo.) 



1811 Recebi e levei à augasta presenta de Sua Alteza Real o 
s«terabro Principe Regente dosso Senhor o officio N.° 241, e so tenho 
a accresceDtar às ordens que Sua Alteza Real jà mandoa a 
V. Ex.* a este respeito, que o raesmo augusto Senhor quer 
fazer ver a melhor. boa fé no negocio de Sir Sidney Smith e 
Yeo, e por consequencia quer satisfazer a Sir Sidney Smith 
e a Mr. Yeo o que justamente Ihe parecer, segundo pratica 
a Gram Bretanha, mas nao quer por este tìtulo fazer-lhe 
graga alguma particular ; e por consequencia parece qae, 
sendo Yeo CommandantQ de huma pequena corveta, so deve 
ter a parte da total preza que Ihe competir e que parece de- 
ver ser insigniiScante, pois as nossas forfas maritimas e ter- 
restres eram multo mais numerosas, e por consequencia a 
essas he que deve pertencer a maior parte da preza, se hou- 
vesse de dividir-se : accresce tambem, que Yeo tomou em 
Cayenna embarcagoes, que nao dividiu com a marinha portu- 
gueza, e esse artigo deve entrar em conta, donde se segue 
que, apesar do que allega o agente de Sir Sidney Smith, nada 
se póde arranjar sem que cheguem as informaQoes do Gover- 
nador do Para, que deve informar, do mesmo modo que in- 
formarla Governador e Capitao General José Narcizo de 
Magalhaes e Menezes, se fosse vivo, nao devendo finalmente 
esquecer os outros pontos de direito, que particularmente 
versam sobre a avalia^ao da preza, pois que a de Yeo parece 
totalmente excessi va. 



MDIHAHtiA DB JOiO SEYEIURO IKIIL DA COSTA, INTENDEKTE f BIAL 
E PIIIEIBO lAeiSTBADO DE CATENKA E GHANA 



Tom. xyi 22 



Ordenao^ade Joio SeYeriano lacìei da Cosla, hb-. 

(lovestigador portufoei, 

1818 Em nome de Sua Altera Reai o Prìncipe Regente de Portu- 
'^^ gal, Senhor nosso. 

Joao Severiano Maciel da Costa, Intendente Geral e Prìmeiro 
Magistrado de Cayenna e Guiana, Desembargador Aggra- 
vista da casa da supplìcagao, Commendador da ordem de 
Christo, etc, etc, etc. 

Sua Alteza Real o Prìncipe Regente, Senhor nosso, via 
com màgua pela informagao que subiu à sua Real presenta, 
que apesar dos impostos com que achou onerado.este poTO, 
ao tempo da conquista, nem assim os rendimentos publioos 
bastam para as despezas ordìnarias do servilo. Seguindo 
porém OS movimentos do seu benigno corallo, em yez de 
huma imposigao extraordmaria de guerra que igualasse a re- 
ceita com a despeza, comò se pratica em iguaes circumstan- 
cias por toda a parte, acaba, ao contrario, de expedir as or- 
dens mais positivas para que do erario do Brazil sedéemos 
soccorros necessarios a està administra^ao. 

Outrosim, nao se afastando, huma so lìnha, da sua reco- 
nhecida mora], e olhando com desprezo para o que tempra- 
ticado seu inimigo na invasao de Portugal, onde, tendo 
sido recebido comò protector, nao perdoou depois nem a 
propriedade individuai; Sua Alteza Real nao quer ^nao 
aquìllo que Ihe pertence incontrastavelmente pelo dìreito de 
conquista, e ainda nisto mesmo se ha com huma rara beni- 
gnidade, fazendo excep^oes bem dignas de bum Soberano 
pae de seus vassalios. 

Ordeua porlanto: 

1.** Que sejam consideradascoraovacanteseincorporadas 
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deDle geral, e Prìnieiro lagìslrado de CajeDoa e Goyana 

tom. Tn, pag. i6i.) 

Au nom de Son Allesse Royaie le Prince Régent dn Portu- isa 
gal, notre Seigneur. 

Joao Severiano Maciel da Costa, Intendant General et Pre- 
mier Magìstrat de Gayenne et Guìane, Desembargador 
Aggravista da casa da Supplicacao, Commandeur de Tor- 
dre du Christ, etc, etc, etc. , - . 

Son Altesse Royaie le Prince Régent notre Seigneur a vu 
ayec peine, par les rapports qui lui ont été addressés, que 
malgré les impóts dont les habitans de ce pays étaient déjà 
chargés lors de la conquéte, les revenus publics ne suffisent 
pas méme pour les dépensés ordinaires du service; mais 
suivant les sentimens de son coeur bienfaisant, au lieu d'une 
imposition extraordinaire de guerre qui égalàt la recette à la 
dépense, conune il est d'usage partout en semblables cir- 
constances, Son Altesse Royaie au contraire vient de donner 
les ordres les plus positifs, pour que du trésor du Brésil on 
fournìsse à cette administration tous les secours nécessai- 
res. 

En outre, ne s'écartant pas dune seule ligne de sa mo- 
rale reconnue, et voyant avec mépris tout ce que son ennemi 
a fait dans Tinvasion du Portugal, où après avoir été regu 
comme protecteur, il n'a pas pardonné méme à la propriété 
individuelle, Son Altesse Royaie ne veut que ce qui lui appar- 
tieni incontestablement par le droit de conquéte, et méme 
encore, elle y fait, par une rare benignile, des exceplions 
bien dignes d'un Souverain pére de ses snjets. 

En conséquence elle ordonne: 

1. Que les propriétés des individus qui se trouvaienl dans 
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4812 nos bens da Coròa as propriedades dos individuos que achan- 
^23'* do-se neste paiz ao tempo da conquista, se retiraram para a 
Franca sem dellas dispórem corno deviam, no largo tempo 
que para isso tiveram, nao sendo compativel nem com a ra- 
zao. nem com a seguranga publica que individuos que passa- 
ram a ser inimigos, conservem propriedades no paiz que 
abandonaram. 

2.® Que tenham a mesma sorte as propriedades, de qual- 
quer natureza e qualidade que sejam, dos individuos que 
ao tempo da conquista se achavam e ainda hoje se acham 
em Franga, os quaes sao justamente considerados inimigos. 

3.° Que se exceptuam desta regra as propriedades que 
se acharem administradas por paes que tiverem filhos em 
Franga e vice versa, assim comò as administradas pelos ma- 
ridos que tiverem mulhere* em Franga e vice versa, nio 
estando divorciados, comò bum favor justamente devido aos 
vinculos estreitos da linha ascendente e descendente, e bum 
religioso respeito à santidade do matrimonio. 

4." Que se exceptuem tambem as propriedades dos Fran- 
cezes que se achassem estabelecidos em paizes amigos ao 
tempo da conquista. 

5.° Que as dividas passivas com que se acharem onera- 
das as propriedades incorporadas nos bens da Coròa, legal- 
mente provadas, sejam pagas aos credores, que nao forem 
comprehendidos no primeiro e segundo artigos. 

Em execugao desta regia resolugao ordeno seguinte: 

Artigo I. Sao declaradas em sequestro e incorporadas nos 
bens da Coròa todas as propriedades de qualquer natureza 
e qualidade que sejam, dos individuos comprehendidos nos 
artigos 1.° e 2.°/ da ordem regia, nao exceptuadas pelos ar- 
tigos 3.^ e 4.° da dita ordem. 

IL Os administradores das propriedades exceptuadas pe- 
los ditos artigos aprosentarao no termo de quinze dias da 
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ce pays lorsde la conquéte, et en sont partis pour France 1812 
sans disposer de leurs biens, comme ils le devaient pendant ^^"^ 
le long espace de temps qirils onteu pour cela, soientconsi- 
dérées comme vacantes et soient réunies aux biens de la 
Couronne, étant ìncompatìble avec la raison comme avec la 
sùreté publique, que des individus qui sont devenus ses en- 
nemis, conservent des propriétés dans le pays qu'ils bnt 
abandonné. 

2. Que les propriétés de quelque nature et qualité qu'el- 
les soient, des individus qui lors de la conquéte se trouvaient 
en France, et s'y trouvent encore aujourd'hui et qui sont 
justement considérés comme ennemis, soient de mème dé- 
clarées vacantes et réunies aux biens de la Couronne. 

3. Que l'on excepte de cette règie les propriétés admi- 
nistrées par des pères ayant des enfans en Francò et vice- 
versa, ainsi que celles administrées par des époux ayant 
leur fenmie en France et vice-versa, pourvu toutefois qu'ils 
ne soient pas divorcés, et cela comme une faveur justement 
due aux liens étroits de la ligne ascendante et descendante, 
et un religieux respect à la sainteté du mariage. 

4. Que les propriétés des Frangais qui lors de la conquéte 
se trouvaient établis dans des pays amis, soient de méme ex- 
ceptées. 

5. Que les dettes passives dont pourraient se trouver gré- 
vées les propriétés réunies aux biens de la Couronne, étant 
légalement prouvées, soient payées aux créanciers, qui ne 
feront pas partie des individus compris dans les articles 
1 et 2. 

En exécution de cette résolution Royale, nous avons or- 
donné et ordonnons ce qui suit : 

Artide I. Sont déclarées séquestrées et réunies aux biens 
de la Couronne toutes les propriétés de quelque nature et 
qualité qu'elles soient, des individus compris dans les arti- 
cles 1 et 2 de l'ordre Royal et non exceptées par les arti- 
cles 3 et 4 du dit ordre. 

II. Les administrateurs des propriétés exceptées par les 
dits articles présenteront à la Secrétairerie de riiiteiidance 
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1812 publicagao da presente, na Secrelaria da InteodeDcia Geral, 

23 



^*^"* todos OS documenlos e titulos quo provem a excepcao. 



III. Far-se-hào iiiventarios estimativos das ditas proprìe- 
dades incorporadas com todos os seus moveis e perteocas, 
assìm corno dos fnictos colhidos e effeitos manufacturados. 
Destes inventarios serao encarregados os Gommissarìos, cada 
lium no seu cant3p, fazendo assistir a elles os administrado- 
res das propriedades, ou seus procuradores, e dois perilos 
que para isso nomearao. Tudo assim feito e assignado por 
todos sera remettido à Secretaria da Intendencia. 



lY. Os adniinistradores actuaes continuarao na adminis- 
tragao e responsabilidade da propriedade incorporada, ale 
segunda ordem, e entretanto serao obrìgados a apresentar 
na mesma Secretaria, no termo de quinze dias depois do 
inventario, huma conta exacta de receita e despeza de sua 
administra^ao desde a ultima conta dada até o dia do dito 
inventario. As contas de dividas activas e depositos diversos 
etc. principiarao tambem da ultima conta dada e se fecharao 
no dia da publicagao desta e serio entregues na Secretarla, 
para os da cidade no termo de vinte dias, e para os dos can- 
toes no de quarenta, contados da publicagao da presente. 



V. Os que possuirem bens em commum com os ausentes 
cuja parte deva pertencer à (^oròa, deverào dar huma conta 
de tòda a propriedade, juntando os documentos legaes por 
onde se possa julgar a parte que pertence a cada co-proprie- 
tario. 

VI. Os administradores que quizerem continuar na admi- 
nistraQSo que teem tido até agora, farao sua declara^ao por 
escripto e se ajustarao as condi^oes e a commiss3o que de- 
ver3o perceber. 

VFI. Os credores das propriedades sequestradas apresen- 
tarSo suas contas, com os titulos juì^tificativos, na Secretaria 
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Generale, dans le terme de quinze jours à dater de la pu- <8is 
blicatioQ de ìa présente, tous les documens et titres qui ^!^'^ 
prouvent Texception. 

III. Il sera fait un inventaìre estìmatif de chacune des di- 
tes proprìétés réunies au domarne, y comprenant les meu- 
bles et tout ce qui en dépend, ainsi que les fmits récoltés 
(HI objets manufacturés. Les commissaires de quartier, cba- 
cun d'eux pour son arrondissement, soni cbargés de ces 
inventaires, ils y feront assister les administrateurs des pro- 
prìétés ou leurs agens, ainsi que deux experts qu'ils nom- 
meront à cet effet. Ces inventaires ainsi faits et signés par 
ceux qui y auront assistè, seront remis à la Secrétairerie de 
rintendance. 

lY. Les administrateurs actuels continueront dans l'admi- 
nistration et responsabilité de la propriété réunie, jusqu'à 
nouvel ordre ; ils seront tenus de remettre à la dite Secré- 
tairerìe, dans Tespace de quinze jours après celui de l'in- 
ventaire, un cenate exact des recettes et dépenses de leur 
admìnìstration, depuis le demier compte réglé jusqu'aujour 
du dit inventaire. Les comptes relatifs aux dettes actives, 
dépóts divers, etc, partìront de méme du demier compte 
réglé, et devront étre clos à la date de la publication de la 
présente ; ils seront remis à la Secrétairerie, dans le délai de 
vingt jours pour les personnes résidentes en ville, et dans 
celai de quarante pour celles qui habitent les quartiers, à 
compter de la publication de la présente. . 

Y. Ceux qui possèdent quelque bien en communauté avec 
un absent, dont la portion doit appartenir à la Couronne, 
devront donner leur compte pour tonte la propriété, en y 
joignant les pièces «et titres qui prouvent la part apparte- 
nante à cbaque co-propriétaire. 

VI. Les administrateurs qui désireront continuer Tadmi- 
nistration dont ils ont été chargés jusqu*à présent, feront 
leur déclaration par écrit, et Fon conviendra des conditions 
et de la commission qu'il devront percevoir. 

VII. Les créanciers des propriétés séquestrées présente- 
ront à la Secrétairerie de lìntendance leur compte avec des 
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1812 da Intendencìa, de que se Ihes darà recibo, para seremexa- 
^^* minadas e proceder-se ao pagamento. 

YIII. Todos OS que occultarem ou procararem occultar os 
bens de qualquer natureza que sejam, que por està orde- 
nanca devam entrar nos bens da Corda, ou para isso derem 
ajuda, conselho ou favor, serao condemnados a pagar o tres- 
dobro das sonunas occultadas e punidos com penas arbitra- 
rias, corno homens suspeitos. 

IX. A presente ordenanga seri publicada, impressa e fi- 
xada nos logares do costume, registada nas Secretarias da 
Córte de Appellacao e do Tribunal de primeira instancia, por 
diligencia do Procurador Geral e Procurador Real, que sao 
encarregados de a fazer executar, e sera tambem remettida 
aos Commissarios dos cantoes. 

Dado em Cayenna nas casas da minha residencia, a 23 de 
AbrU de 1812. 

Joao Severìano Maciel da Costa. 
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pièces justificatives, desquelles il leur sera donne regù. Les isia 
comptes seront examinés, pour ensuite procéder au paye- ^23* 
ment de ce qui sera dù. 

Vili. Tous ceux qui cacheraient ou tenteraient de cacher 
quelque propriété, ou valeur de quelque nature que ce soit, 
faisant en verlu de cette ordonnance partie des biens de la 
Couronne, ou qui aideraient, conseilleraient ou faciliteraient 
cette fraude, seront condamnés à payer le triple de la valeur 
des sommes cachées, et seront punis de peines arbitraires 
comme individus suspects. 

IX. La présente ordonnance sera lue, publiée, imprimée 
et afiSché dans tous les lieux accoutumés, elle sera enregis- 
trée aux Greffes de la Cour d'Appel et du tribunal de pre- 
mière instance, à la diligence de Messieurs le Procureur 
General et le Procureur Royal, qui sont chargés de tenir la 
main à son exécution, et sera envoyée aux Conunissaires de 
Quartier. 

Donne à Cayenne, en notre hotel, le 23 Avril, 1812. 

Joao Severiano Maciel da Costa. 



Officio de D. Domingos Anlonio de Sousa 

(Arch. do Minjtlcrio dos N«go 

"" Dom Domingos Antonio de Sousa Ctoutinho, Gonde de Fim- 
^5 cha], Àmbassador Extraordinary and Plenipotentìary from 

His Royal Highness the Prince Regent of Portugal to the 

Court of St. James etc, etc, etc. 

This is to certify that in the 15."» day of this month of Fé- 
bruary i813 I had the honor to address His Excellency the 
Gonde das Galveas a Dispatch of v^hich the following is a oor- 
rect extract and faithfui transiation. 

«Most Ulustrious and Excellent Sir. I bave long wished to 
send Your Excellency a report of what I had done in obe-: 
dionee to the Dispatcb of the late Gonde de Linbares dated i 
the 5/^ Aprii 1811, either negotiating with the British Minis- | 
try, or with the Agent of the British ofDcers claiming tbeir 
shares in capture of Gayenna. But it is only now tbat I can 
ba\e the satisfaction to inform Your Excellency that I bave 
come to some clear understanding with ali parts concerned. 

«The method of distribution baving varied in tbiS'Gountry 
according to circumstances, we bave considered the capture 
of the Gape of Good Hope, as the best precedent to be fol- 
lo wed. 

«Sir David Baird, Lieutenant General, and Sir Howe 
Popham, Bear Admiral, represented in the present case by 
Lieutenant General José Narcizo de Magalhaes and Sir Sid- 
ney Smith. The Oflìcers and crew contemplated in the like 
manner. 

«The value of the prize exclusive of the Plantation of the 



Coolinbo, donde do Funclial, ao Conde das Gaiveias 

cios Estraogeiros. - Copia.) 

Dom Domingos Antonio de Sousa Coutinho, Conde do Pun- i843 
chal, Embaixador Extraordinario e Plenipotenciario etc. ^"'^'"^ 



Declaro e attesto que no dia 15 do mez de Fevereiro do 
anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1813 
live a honra de dirigir ao Ex."** Sr. Conde das Galvéas bum 
officio, do qual he o seguinte hum verdadeiro extracto : 

•IH."** e Ex.°° Sr. — Ha muito tempo que eu desejava 
mandar a Y. Ex.' alguma relac3o do que se tem passado 
para dar execu^ao és ordens conteùdas no despacho do 
Conde de Linhares (que Deus haja) em data de 5 de Àbril 
de 1811, ou fosse negociando com o Ministerio Britannico, 
cu com Agente dos officiaes inglezes, que reclamam parte 
na preza de Cayenna; mas so hoje posso ter a satisfagào 
de informar a V. Ex.* que finalmente cheguei a concluir 
hum ajuste claro com as partes interessadas. 

tt Tendo variado neste paiz conforme as circumstancias o 
methodo de distribuicao, tomàmos corno o melhor exemplo 
qua se podia seguir, o que se praticou na occasiaq da to- 
mada do Cabo da Boa Esperan^a. 

«Sir Sidney Smith e o Tenente General José Narcizo de 
Magalhaes comparam-se, no presente caso, aos dois Chefes 
de mar e terra, Sir David Baird e Sir Howe Popham ; e os 
mais na mesma regra. 

cO valor do toda a preza (nao comprehendendo a planta^ao 
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1813 Gabrielle, which I did not include by the molives explained 
^''j;'*'' in my Note to His Excellency the Marquis Wellesley dated 
Ì3}^ December 1811, was £ 107.251-6-0, and the share 
belonging to the EngHsh officers and crews is found to be 
£ 32.727-10-0, for the payment of which and for the man- 
ner in which it wili be made, I shall forthwith make the ne- 
cessary arrangements with the agent of the British ofBcers 
Mr. Alexander Cockbum. 

«Your Excellency will flnd inclosed a full copy of ali docu- 
ments. 

«London, 15.*^ February 1813. — (Signed) Conde de Fun- 
chal.» 



1843 I declare the.above to be a faithful extract of the said 
^®'j^^'™* Dispatch, excepting that part which specifies the precise sum 
of £ 32.727-10-0, which I hereby declare to be in my best 
opinion the amount of the share of the prize belonging to the 
British ofDcers, and which I had not yet determined on the 
day I wrote the above dispatch, on account of some differ- 
cnce of opinion upon the prices of goods which I only settled 
since, and I made according by the required attention in 
that part of the dispatch ; and this being the exact truth 
and the accurate fulfilment of the orders I bave received, 
I signed with my own band and sealed with my coat of arms 
the'present Declaration, and bave delivered it into the hands 
of the Agent Mr. Alexander Cockbuni. 



London, on the 24.**^ February 1813. 

* 

(L. S.) (Signed) Conde de Funchal. 

(Signed) Rafael da Cruz Guerreiro, 
Secretarlo da Legagao. 
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da Gabriella, que eu nao deixei entrar em linha de conta isis 
pelos motivos expostos na nota, com a data de 13 de Dezem- ^®^^®^*™ 
bro de 1811, que entreguei ao Marquez de Wellesley) or- 
Qou-se na somma de £ 107.251-6-0, o da parte que pertence 
aos offlciaes e tripulagcies inglezas na de £ 32.727-10-0, 
sobre cujo pagamento e modo de o fazer, eu e Mr. Alexan- 
der Cockburn, Agente dos oflìciaes inglezes, passaremos a 
fazer bum arranjamento adaptado. 

«Inclusos tenho a honra de mandar a V. Ex.* copia de todos 
OS documentos. 

«Londres, 15 de Fevereiro de 1813.-111.°*° e Ex.°*° Sr. 
Conde das Galvéas. — (As^ignadoJ Conde do Funchal.» 



Attesto ser o acima bum fiel extracto do sobredito despa- «8i3 
che, except(J na parte que especiflca ser a somma liquida de ^^"^^^^ 
£ 32.727-10-0, que declaro pela presente de ser na minha 
melhor opiniao o importe da parte que da sobredita preza 
toca aos offlciaes britannicos, cuja sonuna senao tinha ainda 
iGixado no dia em que eu assignei o sobredito officio, por mo- 
tivo de differenga que houve de opiniao sobre os pregos dos 
generos, nos quaes so depois se concordou. E para que isto 
consto, fago por me ser requerida està explicagao, no que 
toca a està parte do extracto do mesmo officio. E em teste- 
munho de ser verdade todo o refendo, e de se terem fiel- 
mente executado as ordens que recebi, mandei passar, assi- 
gnei e sellei com o sello das minhas armas a presente decla- 
racao, que entreguei em mao propria de Mr. Alexander 
Cockburn. 

Londres, 24 de Fevereiro de 1813. 

(L. S.) (Assignado) Conde do Funchal. 

(Assignado) Rafael da Cruz Guerreiro, 

Secretarlo da Legacjao. 



Carla de D. Domiogos Antraio de Soosa 

(Areh. do Mìnislerio dos Nogocios Eslrangeiros. — Copia.) 

18*3 Myiord. — Je prends la liberté de mettre sous les yeux de 
V. Ex.*^ les dépéches que je viens de recevoir tout à rheore de 
Mrs. les Gouverneurs provisoires de la Capitainerle de Para, 
comptant sur la manière de penser noble et généreuse qui 
Yous caractérise, que V. Ex.^ voudra bien concourir à dimi- 
nuer Tembarras, dans lequel les susdits dépéches m'ont 
place, et les communiquer à Mrs. les gens de Ibi au service 
de la Couronne, afin que leur opinion puisse m'éclairer et 
me guider dans Texécution des ordres que S. A. R. le Prìnce 
Régent mon Maitre m'a très vivement et spécialement or- 
donné d'exécuter, comme une mesure qui tient fort à sob 
coeur généreux, lequel ne permet pas à S. A. R. de souffrir 
qu'on puisse lui attribuer le moindre délai à faire acquitter 
une dette, qui, prouvée, serait et de justice et d'bonneur. 

J*avais tellement cru sur l'assertion des agens du Cheva- 
lier Yeo, que les prises La Néreide et Les Quatre Cousìms 
n'avaient uncun rapport à la conquète de Cayenne, que j'al- 
tendais avec la plus vive irapatience la réponse que j'avais 
eu Tordre de soUiciter du Gouvemeur du Farà, auquel 
j'avais adressé quatre duplicatas des ordres de la Cour; con- 
sidèrant cette réponse comme une formalité, et ayant en- 
tendu que le susdit Gouvemeur était mort, je m était deter- 
minò à faire payer la valeur de ces prises avec certaine ré- 
serve à flxer par des gens de loi, comme V. Ex.^* le verrà 
. par les pièces ci-jointes marquées L et Y. 

Ma surprise a été extréme en recevant presque le jour 
méme la dépéche datée du 31 Mai 1811 des Gouvenieurs 
provisoires du Para, laquelle n'est pas encore réponse, com- 



Gootiaho para o larqoez Wellesley 

(Tr&duc(So partieular.) 

Mylord. — Tomo a liberdade de apresentar a consìderaQ5o ««a 
de V. Ex.* OS officios que acabo de receber agora mesmo dos 
Senbores Govemadores provisorios da Capitania do Para, 
coDfiando do modo de proceder nobre e generoso que cara- 
cterisa a V. Ex.*, que querela concorrer para diminuir o em- 
baraQO em que me pozeram os dilos ofBcios, e communical-os 
aos Senbores lettrados ao servilo da Coròa, afim de que o 
seu parecer me possa esclarecer e guiar na satisfagao das 
ordens que S. A. B. o Prìncipe Begente meu amo muito ef- 
ficaz e especialmente me mandou que executasse, comò pede 
este assumpto, que tanto interessa o seu coragao generoso, 
qaal n3o deixa soffrer a S. A. B. que possam attribuir-lhe 
a minima demora em pagar uma divida que, depois de pro- 
vada, sena nao so de justica, mas tambem de honra. 

Tanto havia acreditado, pela affìrmativa dos agentes do 
cavalheiro Yeo, que as presas La Nereide e Les Quatre Con- 
sines nao tinham rela^ao alguma com a conquista de Ga} enna, 
que esperava com a mais viva impaciencia a resposta que 
livera^ordem de soiicitar do Govemador do Para, ao qua! eu 
dirigira quatro duplicados das ordens da Corte; considerando 
està resposta corno uma formalidade e tendo sabido sp^e o 
dito Govemador morréra, tinha resolvido fazer pagar o va- 
lor d'estas presas, com certa reserva, que seria determi- ' 
nada por lettrados, comò V. Ex.* vera pelaspecasjuntas com 
as letras L e Y. 

Grandissimo espanto me causou receber quasi no mesmo 
dia oflBcio datado de 31 de maio de 18H, dos Govemado- 
res provisorios do Para, que ainda nao é resposta a nenhura 
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1813 me j'avais cni d'abord, à aucune duplicata que j'ai envoyée, 
mais elle est écrite à la suite des ordres directs de la Cour, 
que le Gouvernement dji Para a regus. 

Cette dépéche révoque pleinement en doute la légitimité 
de la prétention du Chevalier Yeo, et appuie la contestation 
da droit sur les documens joints à la méme dépéche, et ex- 
cite des questions que j'aurai de la peine à résoudre, si j'en 
avais le droit, tandis que je désirerais que persomie ne se 
montràt plus empressé que moi à satisfaire les justes pré- 
tentions d'officiers si distingués. 

Le N.° 2 contient une seconde dépéche, qui m'est adressée 
de méme et en date du 19 Aoiìt demier, touchant la préten- 
tion principale du Chevalier Yeo à sa part de la prise de 
Cayenne. Je me sens encore bien moins en état de débrouil- 
ler les difflcultés que cette dépéche excite, et je me bome- 
rai à trois observations, que je crois de mon devoir de met- 
tre sous les yeux de V. Ex/® 

La première est que, s'il faut établir le principe de ce par- 
tage de prises entro les officiers des deux nations agissanl 
ensemble, il me parait de tonte justice de revenir sur le 
deni qui a eu lieu vis-a-vis de feu le Marquis de Niza et ses 
héritiers. Je joint le document F pour éclaircir cette obser- 
vation. 

La seconde c'est qu'il est fort question, dans cette évalua- 
tion de la prise, de vento de négres. 

La troisième, que la Capitulation de Cayenne doit étre 
consultée quant à Tobligation (qìCelle parait renfermer, quoi- 
que confusément) de restituer à lapaix Vhabitation de la Ga- 
brielle. 

Daignez, Mylord, agréer les assurances réitérés de la haute 
, considération, «te, etc, etc. **■ 

A Son Excellence Monsieur le Marquis Wellesley. 

Le Chevalier de Sousa Coutinho. 
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dos dnpiicados por mim remettidos, corno ao principio jul- isis 
guei, mas escripto em virtude de ordens directas da Córte 
que Governo do Para recebeu. 

Este officio poe completamente em duvida a legitimidade 
da pretensao do cavalheiro Yeo, apoia a contestacao do di- 
reito nos docmnentos jmitos ao mesmo officio, e move ques- 
toes que me custaria resolver, se para isso tivesse direito, 
emquanto seria o meu empenho que ninguem se mostrasse 
mais solicito do que eu em satisfazer as justas pretensoes 
de tao distinctos officiaes. 

n."" 2 contém outro officio, que da mesma maneira me é 
dirigido com data de 48 de agosto ultimo, àcerca da preten- 
sao principal do cavalheiro Yeo : o seu quinhao na tomada de 
Cayenna. Àcho-me ainda menos em estado de resolver as 
difficuldades que este officio levanta, e limitar-me-hei a tres 
observagoes, que julgo do meu dever sujeitar a approvagao 
de V, Ex/ 

A primeira é que, se se deve estabelecer o principio da di- 
visao das presas entre os officiaes das duas na^oes coope- 
rantes, parece-me inteiramente justo mudar de opiniao a 
respeito da recusa dada ao fallecido marquez de Niza e a 
seus herdeiros. Ajunto o documento F para esclarecer està 
observacao. 

A segunda è que entra muito em questao n'esta avalia^ao 
das presas a venda dos negros. 

A terceira é que a capitula^ao de Cayenna deve ser exa- 
minada quanto à obrigacao (que parece encerrar, posto que 
confusamente) de restituir, quando se fizer a paz, a fazenda 
de la Gabrielle. 

Dignae-vos, Mylord, receber os reiterados protestos de ele- 
vada consideragào, etc, etc, etc. 

A S. Ex.*.o sr. Marquez Weliesley. 

cavalheiro de Sousa Coutinho. 
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Officio do CoDde das (ìalveias ao donde do FoBdial 

(Ardi, do Minislerìo dot Nogocios Estrangeiros.- Copia.) 

1813 111."*' e Ex."^ Sr.— Havendo S. A. R. o Principe Regente 
^"'^^ nosso Senhor tornado em consideragao as duas notas, que 
por copia transmitto inclusas a Y. Ex.*, e que o Gonde de 
Blacas d'Aulp, Secretano de S. M. El-Rei Luiz XVIII, entre- 
gou ao Sr. Joao Paulo Bezerra antes da sua partida para està 
Córte, S'. A. R. teria a maior satisfagao em comprazer pie- 
namente desde logo com os desejos que Ihe sao manifesta- 
dos em huma daquellas notas da parte de S. M. Ghrìstianìs- 
sima, na proposta uniao de huma das Serenissimas Infantas 
augustas filhas de S. A. R. com Monseigneur o Dnque de 
Berri, sobrinho de Sua Magestade ; tanto mais que, achan- 
do-se jà intimamente enla^adas as Reaes Famìlìas de Bra- 
ganga e Bourbon por estreitos vinculos deparentesco, S. A. R. 
nSo podia formar nem mais agradaveis votos, nem mais con- 
formes aos sentimentos do seu cora^ao, pela amizade que 
sempre conservou pelo Rei e Real Gasa de Franga, do que 
OS de ver conflrmadas por novos lagos a intimidade e unilo 
jà existentes entre as duas Reaes Familias ; mas as actuaes 
circumstancias dos negocios publicos, o estado presente da 
Europa, e as difficuldades que se apresentam em razao da 
mui grande distancia em que ora se acha a residencia de 
S. A. R., devendo necessariamente retardar o complemento 
destes votos, S. A. R. nao póde deixar de exprimir a S. M. 
seu vivo pezar, e encarrega portanto a V. Ex.* de ex- 
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por ao Conde de Blaji^as, para ser presente a S. M., nos ter- mz 
mos OS mais expressivos e analogos os sentioientos de S . A . R. '"***** 
a este respeito, e quanto o mesmo Senhor he sensivel a està 
especìai prova de estima e consideragao que S. M. Ihe tes- 
temunha ; lisonjeando-se S. À. R. que a melhor face que y3o 
tornando os negocios na Europa, e os felizes esforQos dos 
alliados, coroados de tantos successos» possam brevemente 
chegar ao seu feliz resultado, e permittam entao ultimar, 
corno S. A. R. mui ardentemente deseja, os convenientes ar- 
ranjaimentos para a verìficac3o dos expressados desejos dos 
dois Soberanos. 

Quanto porém ao objecto da outra nota relativamente à 
possessio da Gabriella, he obvio que, achando-se a colonia de 
Gayenna e suas dependencias debaixo do dominio do actuai 
Governo de Franca ao tempo em que S. A. R. havendo-lhe 
declarado a guerra, a fez investir pelas suas armas, aquellas 
possessQes passaram ao dominio portuguez por direito de 
conquista; e sondo S. A. R. obrigado para sustental-as e de- 
fendel-as, corno huma parte que vieram a ser dos seus Es- 
tados, a novas e mui consideraveis despezas, nSo poderia dei- 
xar de ser mui sensivel nas actuaes circumstancias o privar- 
se dos poucos meios do rendimento que ella por agora póde 
oflèrecer, maiormente quando estes limitados recursos nem 
ainda mesmo cbegam para a sua ordinaria manuteng^o; tendo 
S. A. R. de sustentar por outro lado os mui^extraordinarios 
esforcos que està fazendo a bem da causa commum, que 
alias exige os maiores empenhos; pelo queV. Ex.* fazendo 
valer ao Conde de Blacas estas mui attendiveis razOes, res- 
pondendo-lhe neste sentido ao objecto daquella sua nota, 
Ihe exporà igualmente, para que o faga presente a El-Rei, 
quanto S. A. R. estimaria cordiabnente poder annuir nesta 
parte aos desejos de S. M., e dar-lhe assim mais bum teste- 
munho da sua particular affeigao e estima. 

Deus Guardo a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, em 12 
de Julhodel8l3. 

Conde das Galveias. 

Sr. Conde do Funchal. 
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Rota do Conde Blacas f irip 

(Arch. do Mioistcrìo dos Ncgocios Eslraagpiros.- Originai.) 

481S A peine la Guyanne FranQaise eut-elle été soumise ani 
Dezembro gj^^gg ^q gg^ ^ajesté très-Fidèle que le Roi, connaissanl les 
inaltérables sentimens de justice qui animent Moosieor le 
Prince Régent de Portugal, ainsì que le sensible intérét dont 
il n'a cesse de lui donner des preuves et qui a resserré les 
antiques liens qui les unissent, sougea à réclamer, auprèsde 
Son Allesse Royale, la possession de plusieurs habUatiom 
situées à Gayenne et nommément de celle dite La Gabrielk, 
comme étant des propriétés patrimoniales et personnelles da 
' feu Roi Louis XVI. En conséquence, des notes relatives i 
cet objet furent adressées au Gommandeur de Draconrt, 
Ghargé des affaires du Roi à Rio Janeiro, et le Gouveroe- 
ment Britannique ayant reconnu la justice de cette réclama- 
tion, M. Ganning, alors Secrétaire d'État au département 
des affaires étrangères, répondit le 7 Avril à une communi- 
catiou qui lui avait été faite à ce sujet, de la part de Sa Ma- 
jesté, par le Gomte de la Ghastre, «qu'il allait ètre envoyé des 
instructions à Lord Stran gford pour que le Ministre appuyàt 
la demande du Roi.» M. de Drucourt mourut vers celle epo- 
que, mais le représentant de Sa Majesté Britannique, con- 
formément aux ordres de Sa Gour, flt auprès des Ministres 
de Son Allesse Royale des démarches qui obtinrent un plein 
succès, et les droits du Roi furent reconnus, sur cel objet, 
par Monsieur le Prince Régent. 

Quelque temps s'étant néanmoins écoulé sans que les inlen- 
tions de S. A. R. eussent reQu leur acconaplissemenl, 
le Gomte de la Ghastre adressa une nouvelle noie à Lord 
Bathurst, qui avait re^u ad interim le porte-feuille des affai- 
res étrangères, et ce Ministre, dans sa réponse du 28 Avril 
1809, fil savoir qu'il allait envoyer d'autres instructions à 
Lord Strangford pour hàler autant qu'il serali en son pou- 
voir, la conclu^ion de celle négociation. 
Depuis ce temps, afin d'aplanir toutes les difficultés, le 
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ao CdYalheiro Bezerra 

(Tradac0o parlicalar.) 

Apenas a Guyanna Franceza foi submettida às armas de «si^ 
Sua Magestade Fidelissima, o Rei conhecendo os inaltera- ^^°^^'^ 
veis sentimentos de justiga que animam o Senhor Principe 
Begente de Portugal, assim corno o interesse manifesto de 
que sempre Ihe tém dado provas, com o que se téem aperta- 
do OS antigos la^os que os uniam, pensou em reclamar junto 
de Sua Alteza Real a posse de diversrs fazendas situadas em 
Cayenna, e principalmente a chamada La^ GabrieUej por se- 
reni propriedades patrimoniaes e particulares do fallecido 
rei Luiz XVI. Dirigiram-se, em consequencia d'isto, nqtas 
relativas ao assumpto ao Commendador de Drucourt, encar- 
regado de negocios do tlei no Rio de Janeiro; e tendo o 
Governo Britannico reconhecido a justiga d'està reclama^ao, 
Mr. Canning, entao Secretarlo d'estado do Ministerio dos ne- 
gocios estrangeiros, respondeu em 7 de abril a uma com- 
municagao que Ihe fora dirigida a tal respeito, por parte de 
Sua Magestade, pelo Conde de Chastre, a que se iam enviar 
instruc(joes a Lord Strangford, para que o Ministro apoiasse 
pedido do Rei». Mr. de Drucourt morreu n'este melo tem- 
po, mas representante de Sua Magestade Britannica, con- 
forme às ordens da sua Córte, procedeu de maneira com os 
Ministres de Sua Alteza Real que obteve o melhor resultado 
e foram reconhecidos n'este ponto os direitos do Rei pelo Se- 
nhor Principe Regente. 

Entretanto, havendo passado algum tempo sem que se 
executassem as intengoes de Sua Alteza Real, o Conde de 
Chastre dirigiu outra nota a Lord Bathurst, que tinha re- 
cebido interinamente a pasta dos negocios estrangeiros, e 
este Ministro, na sua resposta de 28 de abril de 1809, par- 
ticipou-lhe que ia enviar novas instrucgoes a Lord Strangford 
para apressar quanto possivel a concluslo d'este negocio. 

Depois d'isto o Conde de Chastre, afim de aplanar todas 
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«12 Comte de la Chaslre s'est mis, par ordre du Roi, en relation 
Dcxembro ^^^^ j^^ agens dcs capteurs anglais qui ont concouru à la 
prise de Cayenne, et il s'est assuré qu'il ne surviendrait, de 
ce coté, aucun obstacle aux mesures que voudra prendre 
Monsieur le Prince du Brésil pour satisfaire aux rèclamations 
de Sa Majesté. 

Les embarras multipliés d'un établissement dispendienx 
rendant très-désirable au Roi que cette aifaire soit prompte- 
ment terminée, Sa Majesté attend avec confiance de Tamitié 
de Son Allesse Royale Monsieur le Prince Régent de Portn- 
gal qu'il veuiUe bien donner des ordres à cet effet, et ne dente 
pas que les bons offices de Monsieur le Chevalier de Bezerra 
ne c^ontrìbuent à cet heureux resultata 

En recommandant l'objet de la présente note aux soins de 
Son Excellence Monsieur le Chevalier de Bezerra, le soussi- 
gné ose espérer qu'il voudra bien àgréer Fassurance de sa 
haute considération. 

Le Gomte de Blacas d'Ànlp. 

Londres ce 1 Décembre 1812. 

P. S. Le Roi recevait de Monsieur le Prinee Régent de 
Portugal un traitement de vingt cinq mille cruzades par an, 
réduit maintenat à quinze mille ; mais l'epoque oìt les paye- 
mens suspendus ont été repris, laisse subsister un arrèrage 
de sept annés. Monsieur le Marquis de Wellesley ayant été 
informe par une lettre de Lord Strangford, en date du 17 
Juìn 1811, que Monsieur le Gomte de Funchal avaitdes pon- 
vòirs pour la liquidation de cet arrièré, il serait à souhaiter 
que Son Altesse Royale voulùt bien renouveler les ordres 
qu'elle a transmis sur cette affaire, qui parait devoir étre ré- 
glée en Angleterre. 
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as difQculdades, tratou, por ordem do Rei, com os agentes -j^*^^ 
dos aprezadores inglezes que concorreram para a tomada de i 
Cayenna, e certificoa-se de que nSo sobreviria da sua parte 
nenhum obstaculo às medidas que o Senhor Principe do Bra- 
zil quizer tornar para satisfazer as recIamaQoes de Sua Ma- 
gestade. . 

Os multiplicados obstaculos de um estabelecimento dis- 
pendioso fazem com que o Rei' muito deseje terminar breve- 
mente este negocio, pelo que Sua Magestade espera, confia- 
do na amìzade de Sua Alteza Real o Senhor Principe Re- 
gente, que ellequererà dar as suas ordens a tal respeito, e 
conta que os bons servigos do Senhor Gavalbeiro Bezerra 
contribuirSo para este feliz resultado. 

Recommendando o objecto da presente nota aos cuidados 
de S. Ex.^ Senhor Gavalheiro Bezerra, o abaixo assi- 
gnado ousa esperar que elle aeceite os protestos da sua ele- 
Vada considerammo. 

Gonde de Blacas d'Aulp. 

Londres, 1 de dezembro de 1812. 

P. S. Rei recebia do Senhor Principe Regente de Portu- 
gal urna pensao annual de vinte e cinco mil cruzados, redu- 
zida agora a quinze mil ; mas pela epocha em que foram con- 
tinuados os pagamentos suspensos, ficaram-se devendo sete 
annos. Tendo sido informado o Senhor Marquez de Welles- 
ley, em data de 17 de junho de 1811, de que o Senhor Gon- 
de do Funchal tinha poderes para a liquida^ao d'este atrazo, 
seria para desejar que Sua Alteza Real houvesse por bem re- 
novar as ordens que transmittiu sobre este negocio, o qual 
parece que deve ser resolvido em Inglaterra. 



Officio do Conde das Galvcias para o Conde do Foocbal 

(Arch. do Mioitterio d08 Negock» Estraogeiroi. — Rcvbto.) 

1813 iii.mo e Ex."® Sr.— Tendo levado a presenta de S. A. R. o 

JnntiA ' 

g Principe Regente nosso Senhor os officios de V. Ex.* N." 4U, 
427 e 437, em que V. Ex.* participava a estado, e ultima- 
mente annuncia a decisao do negocio relativo às pretensoes 
de Sir Sidney Smith, Sir James Yeo e mais OflBciaes ingle- 
zes, que reclamavam parte na presa da Gayenna, ficea 
S. A. R. perfeitamente sciente de tudo quanto V. Ex.* in- 
forma a este respeito, e de haver ajustado a parte que de- 
verà pertencer àquelles Oflìciaes na somma de £32 . 727-1 0-0, 
bem comò de ter conseguido por semelhante occasiao do Go- 
verno Britannico o tao retardado pagamento do que se de- 
via aos herdeiros do defunto Marquez de Niza. S. A. R. n3o 
pòde deixar de approvar o que V. Ex.* tem tratado e ajustou 
sobre todo este negocio, maiormente quando no ajuste e de- 
cisao do que dizia respeito aos sobreditos Oflìciaes inglezes 
V. Ex.* seguiu as ordens que Ihe tinham sido expedidas, no- 
meadamente as que se conteem no despacho de 5 de Abril 
de 181 1 . Porém, à vista dos documentos que por copia trans- 
mitto inclusos a V. Ex.*, e que he para lastimar nao entrassem 
em considerarlo, nao póde por outra parte S. A. R. deixar 
de sentir, que sobre as difiiculdades que tanto embara^am o 
Real Erario para fazer face às indispensaveis despezas do 
Estado, accresca o gravame de huma somma a pagar, nada 
menos que de duzentos e noventa e tantos mil cruzados, 
quando, examinadas todas as circumstancias deste negocio, 
se ve quao pouco ou nenhum direito tinham àquelles Oflì- 
ciaes, alias generosamente recompensados por S. A. R., para 
entrai* em huma semelhante partilha, quer se considere a 
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maneira por que a corveta Confianga, e o seu Commandante «sia 

IDI 

9 



Sir James Yeo, casualmente entrou na empreza da conquista ^""'^^ 



de Cayenna, ou a forca comparativa deste auxilio, quer se 
attenda à irregular e mui offensiva conducta que depois da 
conquista teve o refendo Commandante, comò apparece dos 
mesmos documentos, aproveitando-se da frouxidao do Go- 
vernador interino, para arrebatar as tres presas, de que se 
apropriou com a mais manifesta e attentatoria violencia. 

Deus Guarde a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, em 9 
de Junho de 1813. 

Conde das Galveias. 



Officio do Conde das GalTeias para o Conde do Fonchal 

(Areh. do Minutario dos Negociot Estnng8irós.-Rflgitto.) 

im N.^ 169. — 111.°»® e Ex.°^ Sr.— Pelo Commissario inglex 
Dezembro jjjjjjjdado poF Mf. Alexandre Cockbm-n, Agente dos Offidaes 
brìtannicos e tripulacao da corveta Confianga, contempla- 
dos em huma parte do valor da presa de Gayenna, foi entre- 
gue nesta Secretaria de Estado a segunda via do officio de 
Y. Ex.*^, N.® 430, datado de 24 de Margo deste anno, com 
huma certidao sellada e assignada por Y. Ex.% contendo o ex- 
. tracto do oflScio de 15 de Fevereiro deste mesmo anno, em 
que me annunciava a conclusao do ajuste celebrado com o 
refendo Agente, determinando o valor da parte da sobredita 
presa que deve pertencer àquelles OiSciaes e tripulagao in- 
gleza. na somma de £ 32.727-10-0. 

Ainda até agora se nSo recebeu aqui a primeira via deste 
oflBcio N.® 430, nem mesmo ainda se receberam as contas 
que precederam o refendo ajuste, e o ornamento por que se 
fez a avalia^ao das presas e foi determinada a sua divisSo 
(o que Y. Ex.^ nSo ignora que he muito essencial para que 
à. A. R. possa ter bum perfeito conhecimento de toda està 
transacgao); e supposto que faltando todas estas necessarias 
participaQoes, indispensaveis quando se trata de objectos de 
semelhante natureza, nao havendo até mesmo a mais leve no- 
q3o, se porventura na avalia^ao que se fez para huma tal di- 
vismo entraram em linha de conta, comò necessariamente de- 
vem entrar, as embarca^oes francezas e suas respectivas car- 
. gas, que indevida e incompetentemente foram tomadas pelos 
Inglezes no porto de Gayenna, jà depois de ter sido conquis- 
tada e pertencer a S. A. R.; e notando-se algumas difleren- 
cas attendìveis no extracto do officio mencionado na preci- 
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da certidao, conviesse por todas estas raz5es sobreestar na mz 

3cis3o do pagamento pela Real Fazenda da sobredita som- ^^^"^ 

a de £ 32.727-10-0, até se aclararem e dissoherem to- 

as estas duvidas assés dignas de consideracao ; comtudo, 

3mo S. A. R. tendo ponderado todas as circumstancias e 

larticularidades deste negocio, o estado a que tinba chegado, 

lavia approyado o queY. Ex.* ajustou ultimamente, segundo 

'-0 que participei a V. Ex.* no meu despacbo N.® 114 da data 

de 9 de Junho deste anno ; e n3o querendo o mesmo Augusto 

Senhor por outra parte, que demorando-se aqui a decisSo do 

pagamento da somma ajustada definitivamente entro Y. Ex.* 

e sobredito Agente Mr. Alexandre Gockburn, até se rece- 

berem as convenientes explica^oes e os necessarios docu- 

mentos de toda està transac^ao, podessem os interessados 

inglezes presumir que tal demora e indecisao eram effeitos 

de mudan^a de accòrdo, e que por isso se procurayam pre- 

textos para tornar improcedente e inefficaz o ajuste; foi 

S. A. R. servido resolver que se expedissem pelas compe- 

tentes Repartigoes as ordens necessarias para se effectuar o 

refenda pagamento pelo modo que mais conviesse, e a con* 

tento do mesmo Commissario mandado para o receber. 

Pelo que, tendo eu officiado ao Sr. Gonde de Aguiar, comò 
cmpprìa, sobre o modo que mais conviria adoptar-se para a 
verificagao deste pagamento, e recebendo a resposta que 
consta das copias inclusas do officio que me dirigiu, e da in- 
formacao e parecer da mesa do Real Erario, com o qual se 
conformou, passei a fazer propòr ao sobredito Commissario 
Mr. Byan Broughton as duas proposigoes mencionadas na in- 
formagao do Erario, isto he, ou o pagamento feito em Londres 
pelos Administradores da Real Fazenda em prestagoes men- 
saes de £ 4.675-7-2, ou feito no Maranbaopor consigna^oes 
igualmente mensaes de 15:000^000 réis, podendo elle fazer 
entao alli a compra dos generos que bem quizesse, mas su- 
jeito à satisfagao dos direitos de exporta^ao, comò qualquer 
outro comprador, nao sendo praticavel que tal pagamento 
se fizesse em generos livres dos direitos de sahida, pelo grave 
prejuizo que resultarla a Real Fazenda, que vìria assim a 
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i8i3 perder aìnda mais aquelles direìtos, e por consequencia a 
^^^^ pagar realmente hmna somma muito maior do que aquella 
que havia sido ajustada, alem das outras mui attendiveis ra- 
zoes ponderadas na sobredìta informaQao da mesa do Real 
Erario. Commissario^ tendo meditado sobre està proposta, 
preferiu receber o pagamento no Maranhao na conformidade 
da segunda proposigao; e pertanto fiz immediatamente a 
competente participa^ao ao Erario, para se expedirem as 
ordens necessarias à Junta da Real Fazenda daquella Gapi- 
tania, o que se verificarà dentro de poucos dias. Devo porém 
advertir a V. Ex.* que, supposto na informaQao do Erario se 
determinasse o cambio de 76* por 1^51000 réis para calcular 
a consignagao, todavia no Maranhao elle sera regulado (corno 
he de razao) pelo prego corrente no tempo da entrega de cada 
huma das consignagoes. 

Igualmente cumpre-me prevenir a V. Ex.* de ordem de 
S. À. R., que supposto o mesmo Augusto Senbor haja man- 
dado que se verificasse o pagamento ao Commissario inglez 
da somma de £ 32.727-10-0 porV. Ex.* ajustada, corno a 
parte pertencente aos 0£Bciaes britannicos e trìpulagao da 
corveta Confianga que cooperaram na conquista de Cayenna, 
nao obstante faltarem ainda aqui os essenciaes documentos 
daquella transacgao, que devem ser presentes a S. A, R., 
bem comò as convenientes elucidagoes que cumpria ter an- 
tes de se decidir a verificagao de tal pagamento; todavia, 
nao podendo S. A. R. prescindir do inquestionavel direito 
que tem sobre as embarcagoes francezas tomadas à entrada 
do porto de Cayenna, jà depois de ter sido conquistada e 
pertencer a S. A. R., e que violenta e irregularmente foram 
arrebatadas pelos Inglezes e conduzidas a seu capricho para 
Rarbadas, segundo as mui attendiveis e amplas informagoes 
que devem ter chegado ao conhecimento de V. Ex.* pelos of- 
ficios do Governo do Para, e alem disso ultimamente pelos 
interessantes documentos que por primeira e segunda via 
remetto a V. Ex.* com o meu officio N.° 114; nao podendo, 
digo, prescindir S. A. R. do direito que inquestionavelmenle 
tem sobre aquellas presas, maiormente tratando-se de pagar 
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S. A. R. aos sobreditos Offlciaes e tripulacao ingleza a parte isia 
que se Ihes arbitrou pertencer do valor da mesma conquista, ^^^'^ 
alena das gragas e mercés que generosamente Ihes havia 
feito : He o mesmo Augusto Senhor servido ordenar a V. Ex.* 
que, no caso de que aquellas presas nao tenham sido contem- 
pladas pelo seu valor na conta e ornamento das avaliagoes a 
que V. Ex.* procedeu com o Agente Mr. Alexandre Cockbum 
para determinar a divisao da parte que deveria pertencer 
aos Offlciaes inglezes, haja V. Ex.* de fazer sem perda de 
tempo as competentes reclamacoes daquellas embarcafoes, 
determinando e ajustando na devida proporgao o seu valor, 
para ou ser descontado no Maranhlo no pagamento que alli 
se deve fazer da somma de £ 32.727-10-0, visto que este 
pagamento pelas consignagoes mensaes estipuladas se nao 
poderà ultimar senao no praso de sete mezes depois de prin- 
cipiar a primeira consignagao, ou quando jà assim se nao 
possa arranjar, para haver do mesmo Agente, ou de quem 
de direito fòr, e o deva satisfazer; mandando S. A. R. alem 
disso recommendar mui positivamente a V. Ex.* toda a effl- 
cacia e activa diligencia na prompta liquidagao deste negocio^ 
de que S. A. R. espera que V. Ex.* possa remetter breve- 
mente buma conta satisfatoria. 

Deus Gutirde a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, em 16 
de Dezembro de 1813. 

Conde das Galveias. 

Sr. Conde do Funchal. 



Aclo de accessio do Principe Regenle de Porlugal a Conven^io de ìi de abrii 
de 1814 enlre a Franca e as Polencias alliadas 

(Correlo BraxilieoBei Tom. ini| pag. 235 e S96.) 



18U S. Ex.* Gonde do Funchal, e S. A. S. o Principe de Be- 

^3*^ nevento, achando-se manidos de plenos poderes das snas 

Cortes respectivas para convir em buma siispens3o de bosti- 

lidades entre Portugal e a Franga, convieram no que se 

segue: 

S. A. R. Principe Regente de Portngal e dos Algarves 
adhere pienamente e sem reserva i Gonvengao condoida a 23 
de Abril proximo passado entre a Franga e as Potencias al- 
liadas, para fazer cessar immediatamente de buma parte e 
outra as bostilidades, tanto por mar comò por terra ; e em 
consequencia todas as bostilidades cessarao entre as duas 
Goròas e seus vassallos respectivos, nos termos fixados pela 
dita GonvengSo. Em fé do que os Plenipotenciarios respecti- 
vos assignaram o presente Acto de Adbesao, e Ibe pozeram 
sello de suas armas. 

(L. S.) Gonde do Funcbal. 
(L. S.) Principe de Benevento. 

Feito em Paris, a 8 de Maio de 1814. 



Officio do larqoez de Ajuiar para o Conde do Pimchal 

(▲rcb. do MiniBterìo dot N«gocioi Estrangeiro». - Registo.) 

N.** 209.— Ill.°** e Ex.°^ Sr.— Recebi e levei à augusta isu 
presenca do Principe Regente meu Senhor os oflBcios que ^^^ 
V. Ex.* me dirigiu de Paris, N." 1, 2 e 3, nas datas de 22, 
23 e 24 de Maio do presente anno, com os documentos que 
eiles mencionam. 

Sua Alteza Real nao podia deixar de admirar-se, e mesmo 
de resentir-se, de que o seu antigo e flel alliado negociasse 
e fizesse patente no Tratado de paz concluido em Paris em 
30 do sobredito mez de Maio bum artigo tao indecente corno 
nocivo aos interesses e decoro da sua Goròa. As causas desta 
admiragao e resentimento sao taoobvias, que Sua Alteza Real 
reflectiu immediatamente que no artigo 10.^ do Tratado se 
declàra que Sua Magestade Fidelissima, em consequencia 
dos ajustes feitos com os seus alliados, se obriga a restituir 
a Sua Magestade Ghristianissima, em bum periodo abaixo fi- 
xado, a Guyanna Franceza, tal qual era no 1 .° de Janeiro de 
1792. Nao ba ajuste algum contratado entre as duas Goròas 
de Portugal e Inglaterra, posteriormente aos artìgos secre- 
tos do Tratado de allianca de 19 de Fevereiro de 1810, e 
nelles o que se diz be o seguinte : «Sua Magestade Britannica 
promette contribuir com toda a sua influencia para que os 
lilnites da America Portugueza, do lado de Gayenna, sejam 
aquelles que se conformam à interpretagao que Portugal 
constantemente tem dado às estipulaQoes do Tratado de 
Utrecbt. » 

Nada apparece neste artigo por onde Sua Alteza Real se 
obrigasse a restituir a Franga, ou ceder aquella colonia a ou- 
tra alguma Potencia ; portanto a mediagao de Sua Magestade 
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i8ii Britannica sobre limites so podia ter logar em eventualidade 
^^,^7'" de que Sua Alleza Real livremeote ou por meio de negocia- 
fao se resolvesse a ceder aqueiia conquista. 

Gontra està decisao dos negociadores inglezes espera Sua 
Alteza Real que V. Ex.* nao deixaria de fazer as necessarias 
e justas protestacoes, porque infelizmente assim exigia 
decoro da Soberania do mesmo Senhor. E ainda que Sua Al- 
teza Real nao podia prever que qualquer protesta^ao podes- 
se recaliir sobre Imma resolugao tao inesperada da parte do 
seu alliado, corno està de que se trata, comtudo, por buma 
bem entendida precaugao, na distancia em que se acha da 
Europa, autorisou os seus Plenipotenciarios destinados para 
Congresso, comò V. Ex.* jà saberà, da maneira seguiate 
para os casos occorrentes desta natureza : Quando V. Ex.* as 
ache estabelecidas (as bases preliminares para Tratado da 
paz geral) em sentido vantajoso e decente, Sua Alteza Real 
Ibe ordena a prompta acceitagao dellas, expressando. a sua 
gratidao. Quando porém nao estejam ainda designadas, deve 
V. Ex.* fazer todas as representafoes para que sejam nesta 
conformidade ; e no caso contrario, todas as reclamacoes e 
protestos que julgar necessarios e convenientes. 

Nao se havendo aqui recebido officio algum de V. Ex.* em 
que communicasse a deliberando que tomou de partir de Lon- 
dres para Continente, provavelmente porque està parlici- 
pa^ao viria pelo paquete de Maio, que consta ter sido torna- 
do, sómente se receberam agora pelo de Junho, que aqui 
chegou no dia 17 do corrente, os jà citados officios de V. Ex.* 
escripjtos de Paris. Nelles refere V. Ex.* estado em que 
achou naquella capital as negociaQoes para a paz ; as confe- 
rencias que teve com Lord Castlereagh ; as communicafóes 
que este Ibe fez, assim corno as notas que Ihe passou Prin- 
cipe de Benevento ; e convite que teve para entrevir nas 
commissoes delegadas pelos Plenipotenciarios e destinadas 
para tratar de limites e reclama^oes ; nomeando V. Ex.* por 
seu substituto nas ditas commissoes ao Conde de Palmella. 
Sua Alteza Real viu ainda com maior admiragao as instnic- 
foes que para este effeito V. Ex.* passou ao refendo Conde. 
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Tal foi a eslranheza de Sua AUeza Real, que ordenou o exa- «44 
me dos plenos poderes e instruccues que a V. Ex.* mandou ^*°**^ 
dar em 20 de Janeiro de 1809 para poder assistir a qual- 
quer Congresso eventual. A autorisagao que V. Ex.* rece- 
beu pelas ditas instrucgóes, nao foi para conceder a restitui- 
rlo da Guyanna, tanto assim que naquella data nao havìa, 
nem podia haver nesta Córte ainda, notìcia da conquista da 
dita colonia, E nos artigos secretos concluidos em i9 de Fe- 
vereiro de 1810 nao se trata cousa alguma a respeito da so- 
bredita cessao, mas unicamente de limites; d'onde se evi- 
denceia que nem aquellas instrucgoes podiam ter applicaijào 
alguma nas presentes circumstancias, nem existe conven- 
Cao ou ajuste pelo qual Sua Alteza Real se obrigasse à resti- 
tuigao da Guyanna. 

Igualmente nao podiam as mesmas instruccoes servir de 
norma a V. Ex.* quanto a requisi^ao sobre divenga e seu 
territorio; porque felizmente as circumstancias presentes 
sao mui diversas, nao existindo jà Bonaparte, e tendo nós 
feito a Hespanha os màis attendiveis servi^os na cooperagao 
ef&caz do nosso exercito para a salvagao da Peninsula, que 
nos dà mais irrefragavel direilo a obtermos està restitui- 
gao, independentemente da intervengao que V. Ex.* solici- 
tou pela sua circular dirigida aos Plenipotenciarios das ou- 
tras Potencias do Congresso, divenga jàmais póde ser com- 
pfensagao da reversao de Guyanna, e Sua Alteza Real prefe- 
riria, e prefere, abandonal-a, quando da sua reincorporagao 
à Monarchia Portugueza houvesse de resultar tao grande sa- 
crificio. Portanto, Sua Alteza Real nao póde approvar que se 
solicitasse a mediagao da Franga e das outras Potencias so- 
bre bum objecto, que he mais de capricho pela maneira por 
que foi extorquido, do que importante, seja em razao de ren- 
dimento ou de praga militar. Pedir a restituigao de Olivenga 
comò compensagao de qualquer outra cousa que cedermos, 
he nao dar valor ao que militar e politicamente occorreu. Foi 
cedida à Hespanha pelo Tratado de Badajoz, qual flcou 
nullo ipso facto .pela guerra subsequente. Sobrevindo a re- 
volugao e a feliz uniào com a Hespanha, contribuimos para 
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1814 a sua restauracao com sacrificios de lodo o genero, e mai 
^ aT*^ particularmente de gente, em reconquistar pra^as importan- 
tes daquella monarchia ; por conseguinte assiste todo o di- 
retto a Sua Alteza Real para ser reintegrado na possessao de 
Olivenca. 

Sua Alteza Real reparou tambem, que depois de V.' Ex.* 
ter declarado nas suas instrucQoes ao Gonde de Palmella, qne 
a unica discussao de limites entre as Cortes de Portugal e 
Franca seria sobre os da Guyanna, no caso de Sua Magesta- 
de Christianissima pedir a restituigao de Gayenna, o mesmo 
Gonde na nota verbal que apresentou na commissSo, sem es- 
perar que precedesse requisi^ao alguma a este respeito da 
parte da Franga, se antecipasse a fazer a offerta daquella 
conquista, referindo a V. Ex.* na conta que Ihe dirigiu em 
20 de Maio, que a offerecera em nome de Sua Alteza Real, o 
que, comò jà fica dito, n3opodia propor-se sem haver prece- 
dentemente a necessaria autorisagao. 

A vista, pois, de todas estas consideragoes està Sua Alte- 
za Real na firme resoluQ5o de protestar contra huma mar- 
cha tao irregular e que poe Portugal abaixo de outras Poten- 
cias nas vantagens que Ihe deveriam competir. Nesta confor- 
midade ordena Sua Alteza Real aos seus Plenipotenciarios, 
nos oflìcios que nesta mesma occasi3o Ihe v3o dirigidos, que 
hajam de por em pratica as instrucQoes que Sua Alteza Real 
por precauQao Ihes mandou dar para casos eventuaes desta 
. natureza, segundo os termos que acima vao transcriptos ; 
e isto ainda mesmo quando V. Ex.* tenha f^ito as devidas 
protestaQoes contra o artigo do Tratado, comò he naturai. 

Nestas circumstancias, sendo mais que provavel que V. Ex.* 
jà tenha revertido de Paris para Londres, ou que haja de re- 
verter, logo que receba este officio, comò Sua Alteza Real 
me ordena de assim o intimar a V. Ex.*, visto que toda ane- 
gociagao preliminar em Paris se acha terminada, manda Sua 
Alteza Real que V. Ex.* com toda a efficacia e zèlo coopere 
perante o Ministerio Britannico, afim de auxiliar qualquer fu- 
tura negociacao dos seus Plenipotenciarios em Vienna, indo 
V. Ex.*, quanto fòr possivel, de accòrdo com o mesmo Minis- 
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terio, corno jà em precedentes occasioes foì recommendado isu 
a V. Ex.*, e expressamente Sua Alteza Real determinou aos ^^j**** 
seiis Plenipo|enciarios. 

Devo prevenir a V. Ex,* de que Sua Alteza Real julgou ne- 
cessario aos interesses e decoro da sua Coròa expedir logo 
ordens ao Governador militar de Gayenna e ao Intendente 
geral, cuja copia remetto inclusa, para que, no caso que alti 
se apresentassem os commìssarios para tomarem entrega, 
por parte de Sua Magestade Christianissima, daquella colo- 
nia, elles impugnassero està preten?ao nos termos que V. Ex!* 
vera pela sobredita copia, podendo mui bem acontecer com- 
tudo que, ao tempo em que chegar està ordeim a Gayenna, jà 
OS ditos commìssarios alli tenhani chegado, supposto o curio 
praso que se estipulou no Tratado de Paris para a rtestitui- 
(;ao das colonias tomadas à Franca ; Uias aò menos servirà 
em tal caso este passo para Sua Alteza Real inahifestài* ao 
mundo, e em particular aos seus vassallos, em quem està 
novidade inesperada causou a mais desagradavel impress3o, 
que fez tudo quanto estava da sua parte para evitar a execugao 
de bum artigo injusto e indecoroso, comò he o da céss3o da 
Guyana, feita pelo modo por que vem aùnunciado no Tratado. 

Neste senlido, e mesmo por se nao ter admittido compen- 
sacao alguma, julga Sua Alteza Real que V. Ex.* obrat** comò 
devia, em allegar os sacrìficios que temos féilo, as l'eclàma- 
Qoes a que temos direito, incluindo as prezas itìjùstas que 
os Francezes nos fizeram, e todos os outros damnòs, qtlfe sào 
verìflcaveis. 

Igualmente approvou Sua Alteza Real o^ue V. Ex.* obroù 
a respeito dos prisioneiros e militares detidos em Franga, e 
methodo que seguiu com os outros Portuguezes hao mili- 
tares que alli se Ihe apresentaram. qtie tudo particìpo a 
V. Ex.* de ordem de Sua Alteza Real para sua intelligencia 
e execucao. 

Deus Guarde a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, em 
27 de Agosto de 1814. 

Marquez de AgUiar. 
Sr. Conde do Funchal.' 



Officio do larqaez de Agaiar para o Conde de Palmella 

(Arcb. do Hinistorio dos Negocios Estrangeiros.— Registo.) 

1814 111 °® e Ex."® Sr. — Tendo levado à augusta presenfa do 
A^to Principe Regente meu Senhor os officios que de Paris me di- 
rìgiu Conde de Funchal, Embaixador do mesmo Senhor 
junto de Sua Magestade Britannica, em datas de 22, 23 e 
24 de Maio do presente anno, ficou por elles Sua Alteza Real 
na intelligencia de tudo o que o dito Conde participava ter- 
se passado até àquelle dia relativamente às negociagoes eli- 
tre as Potencias alliadas e a Franca, e de que tendo-se insti- 
tuido duas commissoes, huma de limites, outra de redama- 
(oes, para preparar o traballio que servisse de base ao Tra- 
tado a que devia proceder-se, fora elle Embaixador conyida- 
do a intervir nas commissoes, nomeando para isso hum 
substituto, corno faziam os outros Plenipotenciarios; o qoe 
executou, dando para esse effeito algumas instruccoes a 
V. Ex.^ para assistir às sessoes, de que remetteu copia. 

Sua Alteza Real viu com bastante admira^ao, que em vir- 
tude das ditas instruccoes Y. Ex.^ apresentara a commis- 
sao huma nota verbal, que se reduzia a tres pontos princi- 
paes: 

1 .® Offerecer a restituigao da Gu) anna franceza em nome 
de Sua Alteza Real. 

2.® Pedir corno huma compensa^ao a intervengao da 
Franca e das mais Potencias para a recupera^ao de Oliven- 
ga e dos districtos cedidos pelo Tratado de Badajoz. 

3.® Pedir a completa annulla^ao dos Tratados de Badajoz 
e de 1804 entre Portugal e a Franga, e de todas as suas es- 
tipulagoes politicas e commerciaes. 
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Semelhanles proposiQoes sao, corno V. Ex.* reconhecerà, ì^iì 
totalmente oppostas às instruccoes que Sua Alteza Real hou- ^^^^ 
ve por bem mandar dar a V. Ex.* e aos mais Plenipotencia- 
rios destinados para assistir ao Congresso, porquanto Sua 
Alteza Real nao póde convlr em ceder a Guyanna, senao no 
caso em que da parte da Franga se concedam compensagoes 
taes, que possam de algum modo resarcir os prejuizos que 
Portugal tem tido pelas consequencias da revolugao; e a 
restìtuicao de Olivenga nao póde de modo algum correspon- 
der a este fim, sendo alias indubitavel a justiga que assiste 
a Sua Alteza Real para reclamar a sua restituigao do Gover- 
no Hespanbol, independentemente das convengoes que se 
houverem de fazer entro Portugal e a Franga; e pelo que 
respeita à annullagao dos Tratados, era ocioso tratar della, 
visto qùe as suas estipulagoes deverSo ser substituidas pelas 
que contiver o Tratado, ou Tratados que se fizerem com a 
mesma Franga. 

Portanto, devendo juntar-se o Congresso em Vienna, se- 
gundo se conveio, e nao podendo Sua Alteza Real de modo 
algum annuir ao artigo 10.® do Tratado concluido entre a 
Franga e a Inglaterra e as mais Potencias contratantes, em 
que se trata da restituigao da Guyanna, visto que Sua Alteza 
Real nao deu instrucgoes, nem fez ajuste algum que possa 
ligal-o a acceder àquelle artigo inserido no sobrédito Trata- 
do, ordena o mesmo Senhor a V. Ex.*, que logo que V. Ex.* 
seja admittido ao Congresso, haja de regular-se pelas suas 
instrucgoes sobre estes importantissimos objectos, cingindo- 
se estrìctamente a ellas, declarando no Congresso quaes 
sao as condigoes com que Sua Alteza Real annue à restitui- 
gao da Guyanna, e protestando, quando seja necessario, con- 
tra ella pela maneira por que se quiz estipular naquelle arti- 
go ; ficando Y. Ex.* na intelligencia de que Sua Alteza Real, 
na alternativa de ceder por aquelle modo a Guyanna, ou de 
ficar privado do territorio de Olivenga, està determinada- 
mente resolvido a escolher com preferencia a perda deste 
territorio. Os motivos que induzem a Sua Alteza Real a pro- 
ceder desta maneira, serao mais extensamente conhecidos 
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1814 de y. Ex.* pela inclusa copia do ofDcio que se dirige ao Con- 
X''' dedoFunchal. 

No caso que V. Ex.* e os seus collegas, contra toda a ex- 
pectagao, nao sejam admittidos às sessoes do futuro Con- 
gresso geral, débaixo de qualquer pretexto especioso de que 
para isso se possam servir os Plenipotenciàrios, corno por 
ventura interrogando a Y. Ex.* e aos seus collegas, se teem 
quaesquer outros artìgos que tratar no Congresso, alem 
daquelles que se acbam estipulados definitivamente no Tra- 
tado de Paris de 30 de Maio, ordena Sua Àlteza Real que 
Y. Ex.* depois de protestar com todas as formulas e publid- 
dade que convem, contra toda a diminuigao ou dosar que 
desta exclusap possa resultar ao decoro e soberania de Sua 
Alteza Real, declare todavia, que està autorisado, assim 
conoio tambem os seus collegas, para poder tratar separada- 
mente com o Plenipoienciario, ou Plenipotenciarios, decada 
huma das Potencias, e mesmo para ajustar com elles os Tra- 
tadps particulares en^ que convierem pelas suas mutaas re- 
lagoes. 

que Sua Alteza Real mapda participar a Y. Ex.* para 
Ihe ser presente, e para que o communique aos mais Pleni- 
potenciarios, aflm de que Ihes sirva de governo e o e.\ecu- 
tem estrictamen,te. 

DqIjIS Guardo a Y. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, em 
!27 de Agosto dQ 1^14. 

Marquez de Aguiar. 

Sr. Conde de Palmella, 
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im de y. ^x.^ pela ioclusa copia do officio qae se dirige ; 
^l";" dedoFunchal. 

No caso que V. Ex.' e os seus collegas, conira hxl 
pectacào, nào sejam admittidos às sessues do futui 
gresso geral, débaiso de qualquer pretesto especiosu 
para is^o se possam servir os Plenipotenciarios, a> 
ventura iulerrogaudo a V. Ex.' e aos seus collegas, ^ 
quaesquer outros artigos que tratar no Congressi 
daquelles que se acham estìpulados definltivameote 
tado de Paris de 30 de Maio, ordeua Sua Àlteza K 
V. Ex.' depois de protestar com lodas as formulas e 
dade que convem, contra toda a dimiaulcào ou de 
desta exciusap possa resultar ao decoro e soberania 
Alteza Rea!, declare ttìdavia, qae està autorisado 
corno tambem os seus collegas, para poder tratar st^ 
mente com o Plenipotenciario, ou Plenipotenciarios, • 
huma das Polencias, e mesmo para ajustar com elle:- 
lados particu^ares em que convierem pelas suas mu 
ia0es. 

que Sua Alteza Real mauda participar a V. E' 
Ihe ser presente, e para que o communique aos mai 
potenciarios, afim de que Ihes sirva de governo e > 
tem estrictamei^e. 

Deys Guarde a V. Ex.' Palacio do Rio de iam 
•il de Agosto d« 1814. 

Marquez de A;. 

Sr. Goudc de Palmella, 



Aclo de accessao do Principe Regenle de Porlogal a Conveo^ao de 33 de alrtl 
de 1814 enlre a Franja e as Poleocias alliadas 

(Correio Braxilienw, Tom. im, pag. 235 e S36.) 



i8u S. Ex/ Gonde do Funchal, e S. A. S. o Prìncipe de Be- 

^g*^ nevento, achando-se munidos de plenos poderes das suas 

Cortes respectivas para convir em huma suspens3o de bosti- 

lidades entre Portugal e a Franca, convieram no que se 

segue: 

S. A. R. Principe Regente de Portugal e dos Algarres 
adbere pienamente e sem reserva à Gonven^ao concluida a 23 
de Abril proximo passado entre a Franca e as Potencias al- 
liadas, para fazer cessar inunediatamente de huma parte e 
outra as hostilidades, tanto por mar corno por terra ; e em 
consequencia todas as bostilidades cessarSo entre as duas 
Goróas e seus vassallos respectiyos, nos termos fixados pela 
dita Gonven^So. Em fé do que os Plenipotenciarìos respecti- 
yos assignaram o presente Acto de Adbesao, e Ibe pozeram 
sello de suas armas. 

(L. S.) Gonde do Fundial. 
(L. S.) Principe de Beneyento. 

Feito em Paris, a 8 de Maio de 1814. 



Officio do larqoez de Ajniar para o Conde do FuDchat 

(▲reb. do Ministerìo dos Negocios Estranseiros. - Regitto.) 

N."* 209.— 111.""* e Ex."® Sr.— Recebi e levei à augusta isu 
preseuca do Principe Regente meu Senhor os offlcios que ^^^ 
V. Ex.* me dirigiu de Paris, N.®' 1, 2 e 3, nas datas de 22, 
23 e 24 de Maio do presente anno, com os documentos que 
elles mencionam. 

Sua Alteza Real nao podia deixar de admirar-se, e mesmo 
de resentir-se, de que o seu antigo e fiel alliado negociasse 
e fizesse patente no Tratado de paz concluido em Paris em 
30 do sobredito mez de Maio bum artigo tao indecente corno 
nocivo aos interesses e decoro da sua Goròa. Às causas desta 
admirac3o e resentimento sao taoobvias, que Sua Alteza Real 
reflectiu immediatamente que no artigo 10.® do Tratado se 
declàra que Sua Magestade Fidelissima, em consequencia 
dos ajustes feitos com os seus alliados, se obriga a restituir 
a Sua Magestade Ghristianissima, em bum periodo abaixo fl- 
xado, a Guyanna Franceza, tal qual era no 1 .® de Janeiro de 
1792. N3o ba ajuste algum contratado entro as duas Goròas 
de Portugal e Inglaterra, posteriormente aos artìgos secre- 
tos do Tratado de allianga de 19 de Fevereiro de 1810, e 
nelles o que se diz be o seguinte : «Sua Magestade Rritannica 
promette contribuir com toda a sua influencia para que os 
limites da America Portugueza, do lado de Gayenna, sejam 
aquelles que se conformam à interpreta^So que Portugal 
constantemente tem dado às estipulagoes do Tratado de 
Utrecbt. » 

Nada apparece neste artigo por onde Sua Alteza Real se 
obrigasse a restituir à Franga, ou ceder aquella colonia a ou- 
tra sdguma Potencia ; portanto a mediacao de Sua Magestade 
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i8ii Britannica sobre limites so podia ter logar em eyentoalidade 
^^gy'^ de que Sua Alteza Real livremeote ou por meio de negocia- 
Cao se resolvesse a ceder aquelia conquista. 

Contra està decisao dos negociadores inglezes espera Sua 
Alteza Real que V. Ex.* nao deixaria de fazer as necessarias 
e justas protestaQoes, porque infelizmente assim o exigia o 
decoro da Soberania do mesmo Senhor. E ainda que Sua Al- 
teza Real nao podia prever que qualquer protestagao podes- 
se recahir sobre huma resolugao tao inesperada da parte do 
seu alliado, corno està de que se trata, comtudo, por huma 
bem entendida precaugao, na distancia em que se aciia da 
Eurqpa, autorisou os seus Plenipotenciarios destinados para 
Congresso, conio V. Ex.* jà saberà, da maneira seguinte 
para os casos occorrentes desta natureza : Quando V. Ex.*as 
ache estabelecidas (as bases preliminares para o Tratado da 
paz geral) em sentido vantajoso e decente, Sua Alteza Real 
Ihe ordena a prompta acceita^ao dellas, expressando. a sua 
gratidao. Quando porém nao estejam ainda designadas, deve 
V. Ex.* fazer todas as representagoes para que o sejam nesta 
conformidade ; e no caso contrario, todas as reclamacoes e 
protestos que juJgar necessarios e convenientes. 

Nao se havendo aqui recebido officio algum de V- Ex.* em 
que communicasse a deliberando que tomou de partir de Lon- 
dres para o Continente, provavelmente porque està partici- 
pa^ao viria pelo paquete de Maio, que consta ter sido torna- 
do, sómente se receberam agora pelo de Junho, que aqui 
chegou no dia 17 do corrente, os jà citados officios de V. Ex.* 
escripjos de Paris. Nelles refere V. Ex.* o estado em que 
achou naquella capital as negocia^oes para a paz ; as confe- 
rencias que teve com Lord Castlereagh ; as communica^oes 
que este Ihe fez, assim corno as notas que Ihe passou o Prin- 
cipe de Benevento ; e o convite que teve para entrevir nas 
commissoes delegadas pelos Plenipotenciarios e destinadas 
para tratar de limites e reclamagoes ; nomeando V. Ex.* por 
seu substituto nas ditas commissoes ao Conde de Palmella. 
Sua Alteza Real viu ainda com maior admiragao as inslruc- 
eoes que para este effeito V. Ex.* passou ao refendo Conde. 
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Tal foi a estranheza de Sua Alteza Real, que ordenou o exa- «u 
me dos plenos poderes e inslruccoes que a V. Ex.* mandou ^*^°***' 
dar em 20 de Janeiro de 1809 para poder assistir a qual- 
quer Congresso eventual. A aulorisagao que V. Ex.* rece- 
beu pelas ditas instrucQóes, nao foi para conceder a restitui- 
(ao da Guyanna, tanto assim que naquella data nao havia, 
nem podia haver nesta Corte ainda, noticia da conquista da 
dita colonia. E nos artigos secretos concluidos em 19 de Fe- 
vereiro de 1810 nao se trata cousa alguma a respeito da so- 
bredita cessao, mas unicamente de limites; d'onde se evi- 
denceia que nem aquellas instrucgoes podiam ter applicando 
alguma nas presentes circumstancias, nem existe conven- 
?ao ou ajuste pelo qual Sua Alteza Real se obrigasse à resti- 
tuigao da Guyanna. 

Igualmente nao podiam as mesmas instrucQoes servir de 
norma a V. Ex.* quanto a requisi^ao sobre divenga e o seu 
territorio; porque felizmente as circumstancias presentes 
sau mui diversas, nao existindo jà Bonaparte, e tendo nós 
feito a Hespanha os màis attendiveis servigos na cooperagao 
efDcaz do nosso exercito para a salvaQao da Peninsula, o que 
nos dà mais irrefragavel direito a obtermos està restitui- 
eao, independentemente da intervengao que V. Ex.* solici- 
lou pela sua circular dirigida aos Plenipotenciarios das ou- 
tras Potencias do Congresso, divenga jàmais póde ser com- 
pfensagao da reversao de Guyanna, e Sua Alteza Real prefe- 
riria, e prefere, abandonal-a, quando da sua reincorporagao 
à Monarchia Portugueza houvesse de resultar tao grande sa- 
crificio. Portanto, Sua Alteza Real nao póde approvar que se 
solicitasse a mediagao da Franga e das outras Potencias so- 
bre bum objecto, que he mais de capricho pela maneira por 
que foi extorquido, do que importante, seja em razao de ren- 
dimento ou de praga militar. Pedir a restituigao de divenga 
comò compensagao de qualquer outra cousa que cedermos, 
he nao dar valor ao que militar e politicamente occorreu. Foi 
cedida à Hespanha pelo Tratado de Badajoz, o qual ficou 
nullo ipso facto .pela guerra subsequente. Sobrevindo a re- 
Yolugao e a feliz uniao com a Hespanha, contribuimos para 
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4814 ducta dos Plenipotenciarios no Congresso, e para a de V. S.* 
oninbro ^^^^^ Còfte, aonde, posto que nao exista a negociacao,/rum- 
pre que V. S.* a auxilie, segundo a face que ella progressi- 
vamente tornar no Congresso. 

V. S.* faràprompta remessa, por hum expresso, domalo 
de officios que incluso remetto com direcQao para os Pleni- 
potenciarios no Congresso. 

Deus Guarde a V. S.* Palacio do Rio de Janeiro, em 17de 
Outubrodel8i4. 

Marquez de Agiiiar. 
Sr. Francisco José Maria de Brito. 
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Officio do larquez de Agoiar ao Coode do Funchal 

(Arch. do Ministerìo dos Negocios Eslrangeiros— Copia.) 

111."^ e Ex."® Sr.— Tive a honra de levar à presenta de isu 
Sua Alteza Real o Principe Regente meu Senhor os offlcios ^"^"*"^ 
de V. Ex.* que trouxe José da Silva Aréas, e posteriormente 
OS que vieram pelo bergantim inglez Argelino; e segando as 
ordens do mesmo Senhor voù responder a V. Ex.* separan- 
do as resposta s pelas differentes materia s. 

A mais importante he a accessao de V. Ex.* ao Tratado de 
Paris de 30 de Maio. Pelo meu officio antecedente em data 
de 27 de Agoato, de que foi portador Manoel Rodrigues Ga- 
meiro Pessoa, jà ¥. Ex.* terà coUigido o desgosto em que se 
acha nosso augusto Soberano, que he trànscendente a todas 
as classes dos seus vassallos, da offerta de Cayenna, sem que 
de bum sacrificio tao injusto corno inconsidetado resuite ou- 
tra cousa mais do que desdouro, incerteza sobre outros pon- 
tos que temos a reclamar, e obstaculos que necessariamente 
hao de mariifestar-se no Congresso de Vienna, nas negocia- 
5oes que nos pertencerem. Pelo sobredito officio terà V. Ex.* 
reconhecido as razoes incontestaveis que tem Sua Alteza 
Real para a sua reprova^ao das transac(oes politica s de 
V. Ex.* em Paris, e sinto ser obrigado a repetir a V. Ex.*, 
que pelas instrucgoes que V. Ex.* mesmo copiou para mos- 
trar ao negociador inglez, e que remetteu por copia para 
està Córte, nao estava V. Ex.* autorisado para fazer huma 
abertura, propondo logo a cessao de Guyanna, porque a data 
destas unicas instruc?oes que V. Ex.* tinha, he de 20 de Ja- 
neiro de 1809, e a capitulagao da tomada daquella colonia he 
datada de i 2 do mesmo mez e anno ; portanto Y. Ex.* devia 
reflectir que ellas nao podiam ter vigor depois da alteragao 
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48ii que se seguiu pela conquista ; antes della era justa e util a 
oniabro rgclamacao dos limites pelo Oyapock, mas depois nao cum- 
pria a V. Ex.* (porque nao estava para isso autorisado, nem 
podia deduzir està autorisagao de principio algum precedente) 
offerecer a cessao daquella colonia, nem ligar està offerta 
com outras proposìgoes que Ibe foram repellidas. Sua Alte- 
za Real esperou com impaciencia a chegada dos posteriores 
officios de V. Ex.*, que trouxe o Aréas, lisonjeando-se com 
a esperanca de que V. Ex.* emendarla o erro, fazendo huma 
positiva protestando com o fundamento de se nao terem accei- 
tado as condigóes que propoz o Conde de Palmella na sua 
nota verbal de 19 de Maio : este recurso era tao obvio e tao 
justo, que nao podia ter huma repulsa bem fundada da parte 
dos negociadores, e teria evitado o compromettimento de 
Y. Ex.*, assim comò salvado o decoro da nossa Córte e os 
interesses da nagao. 

É verdade que V. Ex.* fez a declaragao annexa ao sea offi- 
cio de Paris N.® 4, letra E ; porém està versa unicamente so- 
bre OS effeitos da offerta de Cayenna, quando V. Ex.* podia 
retirar Ou annullar a proposiQao da mesma offerta, que foi a 
causa do desarranjo de toda a negocia^ao. 

Outro recurso restava ainda a V. Ex.*, decente e tantas 
vezes praticado em diplomacia, qual era o de assignar se- 
mente ^6 spe rati. V. Ex.* declara no seu officio N.* 603, 
que por motivo de fazer sahir do estado de guerra, e libertar 
commercio, preferirà o assignar com protesto antes do que 
assignar sub spe rati, porque o primeiro modo indica a duvi- 
da, e segundo a esperan^a de ratificagao; mas seja qual 
fòr a differenza que V. Ex.* ache entro os dois modos de as- 
signar, he certo que V. Ex.*, pelo methodo que seguiu, con- 
firmou a base prejudicial que propoz, visto que o protesto 
que fez nao foi aquelle que devia fazer, conio jà fica dito. Se 
Y. Ex.* tivesse assignado sub spe rati, dava todo o tempo para 
Sua Alteza Real estabelecer os principios da negociagao, con- 
forme julgasse mais util e decoroso depois da conquista da 
Guyauna, e das victorias alcangadas pelo valor prodigioso e 
reconhecido dos seus exercitos ; felizmente o mesmo augusto 
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Senhor nas instruccoes que mandou passar ao Conde de Pai- *8i4 
mella e aos outros Plenitenciarios no Congresso, preveniuo ^"J^^® 
caso de ser necessaria alluma energica impugna^ao e pro- 
testammo contra transac(joes preliminares prejudiciaes ao seu 
decoro e interesse, que se podessem ter praticado. 

Jà pelo meu olDcio precedente de 27 de Agosto ao Conde 
de Palmella, de que foi portador Gameiro, mandou Sua AI- 
leza Real reforcar as sobreditas instrucQoes, o que presente- 
mente reitera pelo modo mais decisivo, resolvendo-se a nao 
ratificar estipulagoes, que n3o so desgostam, mas afiligem 
profundamente os seus vassallos, e que sao contrarias à Sua 
Real dignidade. Sua Alteza Real està multo certo de que as 
opinioes de todas as Cortes da Europa hao de ser unanimes 
sobre està verdade. 

Nao houve jàmais ajuste algum em que Sua Alteza Real se 
obrigasse para com a Córte de Londres, ou para com qual- 
quer dos outros alliados nesta guerra, a por à sua disposi- 
Cao a entrega da Guyanna a Franca. Estipular ou pedir a in- 
tervencao para limites no tempo em que V. Ex.* teve instruc- 
foes sobre este objecto, isto he, antes da noticia da conquista, 
nao era, nem podia ser, senao emquanto aquella possessao 
pertencia a Potencia inimiga ; nem depois de conquistada se 
expressou nos artigos secretos do Tratado de 19 de Feverei- 
ro de 1810 condigao alguma que nao fosse fundadana even- 
tualidade de huma cessao à Franga, para a qual Sua Alteza 
Real jàmais deu o seu consentimento. 

Sua Alteza Real entende que o receio que V. Ex.* parece 
haver concebido, a respeito de ficarmos sós em guerra com 
a Franga, nao podia justiflcar a V. Ex.* de nao fazer a devi- 
da protestagao contra bum acto que prejudicava Portugal. 
Ninguem poderà conceber que as outras Potencias da Euro- 
pa consentissem em que a Franga continuasse a guerra com 
Portugal, e que ella se lembrasse de bum semelhante proce- 
dimento naquella conjunctura. Quando assim nao fosse, an- 
tes passar por este inconveniente, de que nos nao haviam de 
resultar grandes perdas, do que sacrificarem-se gratuita- 
mente OS interesses nacionaes e o decoro do Soberano, à 

Tom. xn 25 
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4Wi vista de hum exercito victorioso no interior da Franca, fa- 
^^^'^ zendo por este modo o iamentavel contraste da bumiliacao 
politica ao lado da gloria militar. 

Pelos motivos acima expendidos està Sua Alteza Real muito 
certo em que nao podia ser da intengao do seu alliado o Prìn- 
cipe Regente do Reino unido, nem do seu sabio Ministerìo, 
deixar de contemplar os direitos soberanos do Principe Re- 
gente meu Senhor, que mesmo pelas relagoes de V. Ex.* 
attribue està mancha ao methodo com que Y . Ex.^ prìndpioa 
e acabóu a negociagao : Pelo que Sua Alteza Real ordena 
que Y. Ex.* assim o haja de declarar ao Ministerio Britanni- 
co ; porque tendo-se feito publica no Tratado de paz, pelo 
procedimento politico de Y. Ex.*, aquella transacQao, quer 
tambem o mesmo Senhor que se conheca que ella nao teve a 
sua origem em alguma regia determinagao, satisfazendo 
por este modo aos seus fieis vassallos e ao seu Real de- 
coro. 

Sua Alteza Real espera que mesmo por està sincera de- 
clara^ao o Ministerio Inglez nao deixarà de continuar a m- 
nhecer a boa fé com que Sua Alteza Real tem sempre com 
elle praticado, prestando-se a todas as demonstragoes de ami- 
zade que exigiram os successos politicos e a sua adhesao a 
tao antiga comò necessaria allian^a entre as duas Goròas. 

Finalmente depois de todas as ponderaQoes que deve fa- 
zer em negocios de tanta consideracao hum Soberano, corno 
felizmente he o nosso, fiel aos seus contratos, prudente e 
judicioso nas suas deliberagoes, zeloso dos direitos que a 
Providencia Ihe conferiu, assim comò efScaz em defender e 
promover os interesses dos vassallos que compoem a sua 
monarchia: Resolveu Sua Alteza Real nao ratificar a acces- 
sao de Y. Ex.* ao Tratado de 30 de Maio, e por consequen- 
cia OS artigos addicionaes^ porque ficam sendo neste sentido 
inuteis, visto nao se ratificar o mesmo Tratado. Sua Alteza 
Real tem toda a esperanga e fundamento para julgar que 
Sua Magestade Christianissima nao alterare a boa harmonia 
ora existente entre as duas Potencias ; e quando assim nlo 
fosse, OS seus Plenipotenciarios no Congresso tratarao de 
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concluir huma nova Convencao a este respeito sera condicoes «i* 
gravosas, ou bases que difficultem a conclusao de bum Tra- ^^^^^ 
Udo definitivo. 

mesmo augusto Senbor, porém, foi servido ratificar o ' 
acto de adhesao à Conven^ao da suspens3o de bostilidades. 
que V. Ex.* assignou em Paris com data de 8 de Maio do 
presente anno ; a ratificacao se remette a Francisco José Ma- 
ria de Brìto para fazer a troca em Paris. 

Remetto a Y. Ex.*, por cautela, copia do officio que escrevi 
a y. Ex.* em data de 27 de Agosto, de que foi portador Ma- 
nuel Rodrigues Gameiro. 

Deus Guarde a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro, em 17 
deOutubro de 1814. 

Marquez de Aguiar. 

Sr. Gonde do Funcbal. 



Nola de Lord Slraojford 

(Arch. do Slinitterio dot Negocios Kstrangeiros.- Originai.) 

4815 Le soussigaé, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipo- 
Fedirò tentiaire de S. M. Britannique, a Fhonneur de représenter à 
S. Ex*^ Mr. le Marquis de Aguiar, Conseiller, Ministre et Se- 
crétaire d'État, qu'il a re(ju ordre de sa Cour d'inviter celle 
du Brésil à donner, sans perte de temps, les Instructions né- 
cessaires pour la prompte remise de la Guyanne Frangaise 
aux autorités nommées à cet effet par Sa Majesté Très-Chré- 
tienne, afin que Texpédition qui est prète à partir de la France 
pour en prendre possession, puisse trouver à son arrivée a 
Cayenne toutes les dispositions déjà prises pour Texécntion 
de l'article X du Traité de Paris. 

Le départ de cette expédition n'a été retardé que par 
égard envers la Cour du Brésil. Le Gouvemement Fran^i^is 
a voulu attendre la ratification du Traité de la part de S. A. 
R. Monseigneur le Prince Régent de Portugal. Maiutenant 
que cette ratification doit avoir eu lieu, la Cour de Londres, 
assurée de la fidélité de celle du Brésil, et de son exactitude 
à remplir les engagemens que ses alliés ont contractés en son 
nom, espère qui S. A. R. voudra bien ne pas perdre un mo- 
ment à faire expèdier des ordres pour la rétrocession de la 
Guyanne Frangaise. La saison est déjà fort avancée ; et il 
devient essentiel que cet arrangement se fasse au plutòt, 
pour èpargner des inconvéniens et des dommages très-gra- 
ves, tant au service de Sa Majesté Très-Chrétienne, qu'an 
commerce de ses sujets. 

Le soussigné prie S. Ex" d'agréer Tassurance de sa plus 
haute et parfaite considération. 

Strangford. 
fi Rio de Janeiro, ce 22 Fèvrier 1815. 



ao larquez eie Agaìar 

(TraducfSo parlicular.) 

abaixo assignado, Enviado Extraordinario e Ministro *m5 
Plenipotenciario de S. M. Britannica, tem a honra de repre- *'®'^'™ 
sentar a S. Ex/ o Sr. Marquez de Aguiar, Conselheiro, Mi- 
nistro e Secretano de Estado, que recebeu ordem da sua 
Corte para convidar a do Brazil a dar, sera perda de tempo, 
as instruccoes convenientes para a prompta entrega da 
Guyanna Franceza às autoridades nomeadas para esse effeito 
por Sua Magestade Christianissima, afim de que a expedi- 
Cao que està prestes a partir de Franga para tornar posse 
d'ella, possa achar a, sua chegada a Cayenna jà tomadas to- 
das as disposigoes para a execuf ao do artigo X do Tratado 
de Paris. 

A partida d'està expedicao foi unicamente retardada por 
consideracao com a Córte do Brazil. Governo Francez quiz 
esperar a ratificagao do Tratado por parte de S. A. R. o Se- 
nhor Principe Regente de Portugal. 

Agora que està ratificagao deve ter tido logar, a Córte de 
Londres, certa da fidelidade da do Brazil e da sua exactidao 
em satisfazer os compromissos que os seus allìados contra- 
hiram em seu nome, espera que S. A. R. bavera por bem 
nao perder bum momento em mandar expedir as suas or- 
deus para a restituigao da Guyanna Franceza. A estagao jà 
se acba muito adiantada, e torna-se essencial que este accòrdo 
se conclua o mais depressa possivel, para evitar inconvenien- 
tes e prejuizos gravissimos, tanto ao servigo de Sua Mages- 
tade Christianissima comò aos seus subditos geralmente. 

abaixo assignado roga a S. Ex.* que acceite os protes- 
los da sua mais elevada e perfeita consideragao. 

Strangford. 
Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1815. 



Nola do larqocz de Aguiar para Lord Slranjrord 

(Areb. do Ministferio dot N«goeios Eitnngeiros.-ReKisto.) 

1815 abaixo assignado, Conselheiro de Estado, Ministro assis- 
**^ tente ao despacho, encarregado interìDamente da Reparlicao 
dos Negocios Estrangeìros e da Guerra, tendo recebido a 
nota que S. Ex/ Lord Strangford, Enviado Extraordinarìo 
e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade Britannica, Ihe 
dirigiu em data de 22 de Feyereiro proximo passado, poz na 
presenta de Sua Alteza Rea! o Prìncipe Regente seu amo a 
solicitagSo que S. Ex.^ fazia, em nome do seu Governo, so- 
bre a necessidade de se expedirem quanto antes as ordens 
necessarias para a entrega da conquista de Cayenna aos 
Gommissarios francezes, na conformidade do artigo X do 
'Tratado de Paris; e sobre este objecto recebeu o abaixo assi- 
gnado ordem para significar a S. Ex/ que, tratando-se de 
bum negocio em que unicamente se involvem os interesses 
e rela^oes das Cortes de Portugal e de Franga, se tem Sua 
Alteza Real jà entendido com Sua Magestade Ghristianissi- 
ma, por via do seu Ministro em Paris, sobre os arranjamen- 
tos que devem preceder à restituigao daquella conquista. 

abaixo assignado tem a honra de renovar a S. Ex/ os 
protestos de sua estima e alta consideragSo. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 8 de Margo de 1815. 

Marquez de AguiajT. ' 



Officio do Coode de Palmella e de D. Joaqaim Lobo da Sìheira 

para laDoel larques 

(Ardi, do Ministerio dos Negocios Estnogeiros.- Copia.) 



JU.*"® Sr. — Pelos ultimos despachos que recebemos da ìbis 
Corte do Rio de Janeiro, fomos informados de haver Sua Al- ^^^^^ 
leza Real o Principe Regente nesso Senlior sido servido or- 
denar a V. S.* em officio do Ex.""" Sr. Marquez de Agiiiar, 
datado a 13 de Junho do presente anno, que em devida 
observancia das Conven^oes ajustadas em Vienna, ratilìcadas 
jà por Sua AUeza Real, houvesse V. S.* do restituir a colonia 
de Cayenna, com todas as formalidades praticadas em se- 
melhantes casos, aos Commissarios francezes que ahi se 
apresentassem devidamente autorisados pelo Senhor Rei 
Luiz XVIII, com plenos poderes expedidos em data poste- 
rior àquella Real determinacao: nao podendo ainda entao ter 
chegado ao conhecimento do Principe Regente nosso Senhor 
as ulteriores estipulacoes por nós ajusladas no Congresso de 
Vienna, relativamente à Guyanna Franceza, cuja restituicao 
a Sua Magestade Christianissima deverà ser precedida, em 
virtude das referidas estipulacocs,*de huma Convengao parti- 
cular enlre as duas Cortes de Poctugal e de Franga, comò 
Clara e evidentemente se mostra pelo artigo 107.°, inserto 
no Tratado geral do Congresso, e que he do teor seguinte: 

(Segue-se a copia do dito ariù/o. Yid. (om. v da colleccào 
pafj. 183.) 

Julgàmos, pois, ser do nosso dever, tendo i)or huma parte 
em vista o servirò de Sua Alteza Real e os interosses da sua 
Coròa, e pela entra a difficuldade das communicacoes entro 
Rio de Janeiro e Cayenna, de por a V. S.* de accòrdo so- 
bre este importante assumpto, recommendando-lhe mui par- 
ticularmente de nao proceder à entrega dessa colonia ao 
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8eti«ibro g^ apresentar para esse effeito, antes de rec^ber novas or- 
dens do Principe Regente nosso Senhor, passadas jà depois de 
haverem chegado ao seu Real conliecimento os sobreditos no- 
Yos ajustes, ou na falla daquellas Reaes ordens, antes de 
V. S.* receber as convenientes participagoes transmiltidas 
por nós, ou pelo Embaixador, Ministro ou Encarregado de 
Negocios da nossa Corte, residente na de Paris, que certifl- 
quem a V. S.* de ter sido jà concluida a Convenfao particu- 
lar acima mencionada, da qual essencialmente depende a 
restituigao dessa colonia a Sua Magestade El-Rei Luiz XYIII. 
Deus Guarde a V. S.* muitos annos. Paris, 8 de Setembro 
de 1815. 

Conde de Palmella. 

D. Joaquim Lobo da Silveira. 

I1I."° Sr. Manuel Marques. 

P. S. A recommendagao que neste officio fazeraos a V. S.* 
quanto em nós cabe, nao he resultado de noticia que tenba- 
mos da ida de algum Commissario francez para essa colo- 
nia; he puramente huma medida deprevengao, necessitada 
por se ignorar no Rio de Janeiro, na data de 15 de Junho do 
presente anno, o artigo por nós estipulado no Tratado ge- 
ral do Congresso, àcerca de Cayenna. 

Conde de Palmella. 
D. Joaquim Lobo da Silveira. 
Conforme. 

Reys. 



Reta do Conde de Palmella e de D. Joaqaim Lobo da Siireira aos lioìslros 
dos gabiaetes de Aaslria, Rossi a, Gran-Brelanha e Prussia 

(Invesligador Portngoeij voi, xtii, pag. 214,) 

Os abaixo assignados, Plenipotencìarios de Sua Alteza «s» 
Real Principe Regente de Portugal e do Brazil, receberam ^•*JJ^~ 
a participacao officiai que Suas Altezas e Excellencìas, os 
Ministros dos Gabinetes de Austria, Russia, Gram Bretanha 
e Prussia, fizeram a honra de Ihes enviar com a data de 19 
do corrente. Os abaixo assignados nao podem deixar de 
approvar as bases do arranjo que as quatro Potencias acima 
nomeadas julgaram convenientemente propór ao Governo 
de Sua Magestade Christianissima, e no qual parece haverem 
combinado, tanto quanto as circumstancias permittiam, o 
objecto éssencial da coalisao, isto he, o restabelecimento da 
tranquillidade da Europa sobre bases solidas, que garantis- 
sem as justas indemnidades reclamadas por todos os Esta- 
dos que tiveram parte na allianQ.a. 

Os abaixo assignados ficam mui agradecidos aos Ministros 
de Austria, Russia, Gram Bretanha e Prussia, pela certeza 
que Ihes dao de Ihe communicarem a resposta do Governo 
Francez e todas as mais resoluQoes a que ella póde dar occa- 
siao, afim de estarem tiabilitados para contribuir, segundo 
espirito dos Tratados, para o final resullado das negocia- 
5oes. As quatro Potencias que assignaram o Tratado de 
allianca de 25 de Marco nunca perderam certamente de vista 
facto importante que Portugal nao so accedeu, por hum 
Tratado formai, àquella allianca, mas tambem que, na qua- 
lidade de parte assignante e pela garantia da execu^ao dos 
Tratados de Paris e Vienna, deve sem duvida entrar, comò 
huma das partes principaes, em todos os arranjos que se fi- 
zerem para rectificar qualquer artigo dos sobreditos Tratados. 

Os abaixo assignados, c^nvencidos da importancia das 
actuaes circumstancias e do interesse que devem ter as Po- 
tencias em concluir promptamente estas negociagoes, nao 
pretendem impedir os seus progressos por alguma nova re- 
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*8i5 clamaQao da sua parte contra a Franca ; porém, julgando que 
seiembro ^^ gacnflcios pecuniarios que se vao exigir daquella Potea- 
eia, devem ser destinados nao so para pagar as despezas da 
guerra, mas tambem reembolfar cada huma das Potencias 
alliadas dos preparativos e despezas que os successos recen- 
tes motìvaram, elles portanto reclamam, em nome e por 
aut(»ridade de Sua Alteza Real o Prìncipe Regente de Porta- 
gai» direito de participarem das contribuigoes qae vao ser 
impostas à Franga; e à vista destas razoes confiam tndo da 
justic^a e imparcialidade das altas Potencias a quem dirigem 
as suas reclamac^oes. 

Os abaixo assignados, tanto que souberam em Vienna da 
fugida de Napoleao Bonaparte, interpretando as inten^Jics 
de seu augusto Soberano e convencidos do effeito mora! que 
produzirìa a estreita e immediata uniao de todas as Poten- 
cias, assignaram, sem hesitar, as declaracoes de i 3 de Marco 
e de 12 de Maio; e por consequencia desde aquelle mo- 
mento, em nome da sua Córte, contrabiram as obrigagoes 
mais solemnes. Seguindo constantemente a mesma politica, 
OS abaixo assignados foram os primeiros que formalmente 
accederam ao Tratado de allianga de 25 de Marco, e imme- 
diatamente communicaram a Regencia de Portugal, qne 
logo cuidou em todos os preparativos necessarios para por o 
exercito em pé de guerra. Se aquelle exercito ainda nao ha- 
via entrado em campanha quando terminaram as hostilida- 
des, toda a causa se deve attribuir a assignalada Victoria que 
tao promptamente acabou com a guerra, e a distancia em 
que està o Soberano de Portugal, sem ordem do qual era 
evidentemente impossivel que bum Governo delegado po- 
desse tomar sobre si a responsabilidade de fazer marcbaras 
tropas para fora do reino em cumprimento de bum Tratado 
ainda nao ratificado. Està circumstancia, entao, nao póde 
annullar, nem por fórma alguma diminuir o direito que re- 
elamam os abaixo assignados, de serem considerados e tra- 
tados comò todos os outros membros da allianca ; e pois qoc 
Portugal esteve sempre prompto para fazer quanto legitima- 
mente delle se podia esperar, as despezas occasionadas pe- 
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los preparativos da guerra, e feitas sem auxilio de algum ims 
subsidio estrangeiro, devem ser-lhe pagas da somma desti- ^^^'^ 
nada para estas indemnìdades. 

Se bouvesse de adoptar-se por base nao se admittirem a 
participar destas coDtribuicx)es senao os exercitos que live- 
ram parte activa na gaerra, este principio daria motivo a 
grandes excep^oes. Cada huma das Potencias alliadas inques- 
tionavelmente cumprin com os deveres a que se tinba obri- 
gado, e contribuiu mais ou menos activamente, segundo a 
sua posiQSo, para o feliz resultado da guerra; mas aomesmo 
tempo OS exercitos da Russia, Austria e Sardenha, etc, nao 
podiam chegar ao theatro da guerra senao quando o seu re* 
sultado jà ostava decidido ; o contingente dinamarquez apenas 
ainda so havia passado as suas fronteiras quando as hostilida- 
des cessaram ; e Portugal, situado politica e geographicamente 
em huma posi^ao mais distante, nao podia nestas circum- 
stancias deixar de ser o ultimo. Mas, quando os successos da 
guerra tivessem sido desfavoraveis, elle inquestionavelmente, 
em virtude de suas estipulaQoes, se acharia exposto a todos 
OS inconvenientes que daqui resultassem, sem ter direito de 
queixar-se, ou de accusar a sua inactividade involuntaria. 
E pois se em tal caso devia participar de todos os males que 
occorressem, nao sera justo agora que tambem participe das 
indemnidades que Ihe competem? 

Os abaixo assignados so teem querido até aqui conside- 
rar a questao debaixo do ponto de vista da ultima guerra, 
porque suppoem haver-se posto comò base nao se admitti- 
rem oulras reclamaijoes. Todavia, se parecer improprio, re- 
lativamente a Portugal, dar alguma attengao aos successos 
anteriores ao anno de 1813, e se deixando-se de parte os 
exemplos, a intengao he estabelecer corno principio, que as 
indemnidades exigidas da Franga so teem por objecto com- 
pensar as despezas da ultima guerra, nao seria justo, ao me- 
nos, que as objeccoes que se pódem fazer a Portugal de- 
baixo deste ponto de vista, fossem contrapezadas por outras 
muitas incontestaveis razoes, que tambem póde allegar em 
seu favor? 
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1815 A Franga extorquiu de Portugal, nos aunos de 1801 a 
^^^^^ 1814, a somma de 40 milhoes de francos por Ihe conceder 
Tratados de paz, que immediatamente depois violou. Os 
exercitos Francezes por tres vezes invadiram Portugal, e alU 
commetteram devastagoes e horrores, que sao conhecidos de 
todo mundo. A nagao portugueza supportou pelo espago de 
seis annos himia guerra desproporcionada para as suas for- 
Cas, por defender a sua independencìa e a independencia 
da Europa. No fim da guerra achava-se o exercito portuguez 
no coragao da Franca, depois de haver constantemente par- 
ticipado de todos os feiizes destinos do exercito britannico. 
E apesar de tudo isto, na òonclusao da paz Sua Alteza Real 
Principe Regente de Portugal foi quasi s6 o unico dos 
alliados que nao teve augmento de territorio, que nao leve 
indemnidade», que nao ganhou cousa alguma, e até se viu 
em tal situagao que foi obrigado a restituir a Franga a colo- 
nia de Cayenna, que por muitos titulos e razoes talvez bem 
desejasse consen^ar. 

Taes sao os titulos que Portugal poderia allegar a seu fa- 
vor; e OS abaixo assignados se lisonjeiam de que os augus- 
tos Soberanos, agora juntos em Paris, avaliarao bem toda a 
sua forga, e sentirao quao duro seria excluir Portugal de 
alguma parte das contribuigoes exigidas da Franga. Alem 
disto, as vantagens que poderiam ter as outras Potencias 
com a sua exclusao,' seriam' bem insignificantes ; porque, 
admittindo-se a està participagao unicamente as Potencias 
que formalmente accederam ao Tratado de 23 de Margo e 
que teem tropas em Franga, so Portugal e Dinamarca fica- 
riam excluidas. 

Os abaixo assignados aproveitam està occasiao para reno- 
varem a Suas Altezas e Excellencias a seguranga da sua alta 
consideragao. 

Conde de Palmella. 

D. Joaquim Lobo da Silveira. 

Paris, 23 de Setembro de 1815. 



cilicio do Conde de Palmella e de D. Joaquim Lobo da Silieira 

para o Harquez de Aguiar . 

(Arcb. do Mioisterio dos Negocios Eslrangeiros.— Originai.) 



N." 17.— 111."® e Ex."*** Sr. — Tivemos hoje huma explicagao ms 
com Mylord Castlereagh a respeito da reparticao da contrìbui- ^"Js*"* 
Cao que se impoe a Franga, e achàmonos por consequencia 
habiiitados a dar a V. Ex.* informafoes positivas sobre esse 
interessante assumpto. A quota parte que nos he destinada, e 
que he so de dois milhoes de francos, parecerà sena duvida a 
V. Ex.*, assira comò nos pareceu tambem a nós, summamente 
exigua; porém Mylord Castlereagh representou-nos nova- 
mente, que se havia convindo na base invariavel de nao ap- 
plicar està somma senao à indemnisagao das despezas da 
campanha de 1815, e que por esse principio as nossas pre- 
tens9es (admittindo que podessemos formar algumas) de- 
viam reduzir-se a muito pouco. Que era consequencia a nossa 
admissao, assira corno a da Hespanha, Suissa e Dinamarca^ 
era menos hum acto de justiga, de que hum obsequio tendente 
a reconhecer que haviamos sido raembros da grande allianga, 
e a por era salvo o nosso decoro ou amor proprio nacional. 
Estas reflex(3es, posto que até certo ponto contrarias ao nossso 
interesse, nao deixaram comtudo de nos parecer sensatas e 
ponderosas, e assira o confessàraos francaraente a Mylord 
Castlereagh, declarando-lhe ao raesmo terapo, que Portugal, 
cujos sacriflcìos e reclaraagoes de toda a casta contra a Franga 
ascendiara a varios centos de railhoes, nao podia considerar 
agora huraa inderanisagao de dois railhoes de francos senao 
comò hura puro objecto de pundonor e nao de interesse; po- 
rém que esperavamos, ao menos, que essa insignificante som- 
ma nos nao fosse paga por pequenas parcellas nera a prasos 
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ìsiò distantes, e que as Polencias que rec^biam quantias muito 
outabro jjjaìQp^g^ deviam sobre esse ponto dar-nos alguma preferen- 
cia. Essa questao do methodo do pagamento ainda nao està de- 
cidida, e nao deixaremos de tornar a insistir sobre ella quando 
se offereea a occasiao. Esperàmos que o resultado das nos- 
sas diligencias, ainda que pouco avultado, nos merega com- 
tudo a benigna approva^ao de S. A. R o Principe Regente 
nosso Senhor, visto que em taes circumstancias tudo foi ga- 
nho, pois que Portugal nesta ultima guerra nem perdeu bum 
s6 homem, nem gastou bum so real, e a intencao bem deci- 
dida das quatro Potencias havia sido de nos excluir da repar- 
ticao, e que essa exclusao a fundavam sobre bum principio 
até certo ponto justo e incontestavel. 

Junto com este officio temos a honra de remetter a V. Ex.' 
bum mappa das reparti^óes da contribuigao e da somma des- 
tinada para a construcgao e repara^ao de fortalezas centra a 
Franca, conforme a exposigaoque nos fez Mylord Castlereagh;* 
julgàmos que bastare para dar a Y. Ex.^ buma idèa darà 
desse projectp. A Convengao porém a esse respeito ainda nao 
està assignada pelas quatro Potencias, e logo que o esteja, de- 
verà ser communicada aos demais alliados. Mylord Castle- 
reagh deseja que o dinheiro applicado às fortificacoes seja 
percebido e administrado separadamente, e que se de conta 
a todos OS alliados da sua distribui^ao. 

A epocha da assignatura do Tratado final ainda nao està 
determinada,. e as varias negociagoes de que esse Tratado 
depende, poderao talvez durar até ao meado de Novembre. 
A fórma que se adoptarà para o Tratado nao està tao pouco 
decìdida. 

Perguntàmos a Mylord, se na renova^ao que se pretende 
fazer da federagao de Chaumont, se desejava où nao compre- 
hender Portugal; e para que nào bouvesse duvida sobre a 
intengao com que faziamos essa pergunta, declaràmos-lhe 
positivamente, que ella nao nascia de bum empenho da nossa 
parte de ser comprebendidos na federagao, mas sim da per- 
suasao em que estavamos de que, no caso de se fazer bum se- 
BEielbante Tratado e de nao sermos comprebendidos nelle, 
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nos julgariamos ipso facto desligados do Tratado de allianca wib 
de 23 de Marcx). Mylord Castlereagh assentiu à nossa decla- ^J"® 
ra^ao (que para maior clarcza teremos o cuidado de renovar 
por meio de huma nota formai em tempo opportuno) e res- 
pondeu-nos, que ainda nao estava decidida a questao da ad- 
missao das duas Potencìas da Peninsula na sobredita federa- 
gao, porém que brevemente esperava dar-nos sobre esse \ 
ponto huma resposta positiva. 

Resta-nos participar a V. Ex.* que Mylord Castlereagh, 
que em toda a conferencia nos tratou com a sua franqueza 
e urbanidade costumada, nos declarou officialmente, que o 
seu Governo approvara a resposta que elle nos deu por es- 
cripto sobre a admissao de bum Commissario portuguez na 
ilha de Santa Helena ; de modo que este negocio està con- 
cluido, e que S. A. R. podere desde logo determinar afoì- 
tamente a esse respeito o que houver por bem. 

Escrevemos este officio à pressa, na esperan?a que alcan. 
Qarà ainda em Bordeaux o navio em que vai embarcado o 
padre Luiz Soyé, portador de varios outros offlcios nossos 
para V. Ex.* 

Deus guarde a V. Ex.* muitos annos. Paris, 15 de Outu- 
brodel815. 

111."^ e Ex.*"^ Sr. Marquez de Aguiar. 

Conde de Palmella. 
Joaquìm Lobo de Silveira. 



lappa da repartifio da conlribaijao inposU a Fran^ pelas alliad«s 

Francos 

Contribuicao em dinheiro. • 700.000:000 

A Praca de Sarre Louis, que durante a nego- 
ciacao foi avaliada em 50.000:000 

750.000:000 
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IMS Desta totalidade assentou-se que se devia dedu- *^'****» 
^"^~ zir huma quarta parte para as despezas das 
' fortificacoes que se pretendein construir nos 
paizes lìmitrophes da Franca, e que faz. . . . 187.500:000 

Deduz-se mais a favor das Potencias cujos exer- 
citos combateram em Waterloo, comò bum 
supplemento às suas respectivas quotas, a 
quantia de 50.000:000 

A cada buma das quatro Potencias alliadas, 

400.000:000 400.000:000 

Para repartir entre Baviera, Wurtemberg, 
Hannover, Sardenba, Paizes Baixos e Esta- 
dos da Allemanha, que tomaram huma parte 
activa na guerra 400.000:000 

À Hespanba, em razao do armamento que fez 
e da entrada dos seus exercitos no territo- 
rio francez 5.000:000 

À Suissa, cujas tropas tambem entraram no 
territorio francez 3.000:000 

À Dinamarca, cujo contingente chegou a sahir 
das suas fronteiras 2.500:000 

Finalmente para Portugal, que so póde allegar 
algumas despezas feitas para preparar o seu 
contingente 2.000:000 

750.000:000 
lepartijao da qnislia deslinada para a «oaslniccio das fortiieajécs 

Somma total destinada para o objecto das for- 
tiflcagoes 487.500:000 

Deve deduzir-se o valor estimativo da Pra^a de 
Sarre Louis 50.000:000 

Applica-se para fortificar as fronteiras da Bel- 
gica e do ducado de Luxemburgo 60.000:000 

Dito para as fronteiras dos Estados Prussianos 

e todo Baixo Rheno 20.000:000 

430.000:000 
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Transparte 130.000:000 «sis 



Dito para o Alto Rheno até Basilea 40.000:000 

Dito para as fronteiras de Saboya e condado 

de Niza 10.000:000 

Dito para as fronteiras do lado da Hespanha . . 7.500:000 

187.500:000 



N. B. A despeza total das fortificacoes das fronteiras dos 
Paizes Baixos està avaliada em 6 milhoes e meio de libras 
esterlinas ; desta quantia a Franca fornece pouco mais ou 
menos 2 milhoes e meio das ditas libras; restam pois aiiida 
4 milhoes, que devem ser fomecidos, metade pela Gram 
Bretanha e metade pelo reino mesmo dos Paizes Baixos, em 
conformidade do Tratado celebrado entre os dois sobreditos 
Govemos, pelo qual a Gram Bretanha adqniriu algumas das 
antigas colonias hollandezas. 
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Tom. xti 26 



Nola do Embaìxador de Fraica 

(Arch. do Miniitlerio dos Negoeios Estraogeiroi.— Copia.) 

1816 Le soussigné, Ambassadeur extraordinaìre de Sa Majesté 
^^^ très-Chrétienne, s'empresse de donner quelques explications 
à S. Ex.^ Monsieur le Marquis d'Àguiar, Gonseìller d'État, 
Ministre des Dépéches et chargé des Portefeuilies des Affiaii- 
res Étrangères et de la Guerre, sur le seni poìnt qui d'après 
sa réponse du 18 de ce mois, empéche le Ministère de Sa 
Majesté très-Fidèle d'entrer avec lui en négociation pour la 
remise de la Guyane. 

Il a rhonneur d'observer en premier lieu à S. Ex." qae 
les pleins pouvoirs adressés aux Plénipotentiaires Portugais 
à Paris étaient connus du Ministère de France avant le dé- 
part du soussigné, et que c'est par suite de cette manifesta- 
tion des dispositions de Sa Majesté très-Fidèle qu'il a été 
chargé expréssement par Son Souverain de signer les arran- 
gemens déflnitifs, qui feront rentrer la Guyane sous le Goo- 
vernement du Roi de France; Sa Majesté très-Chrétienne 
ayant voulu montrer dans le choix de Son Ambassadeur com- 
bien Elle avait à coeur que cette transaction fondée sur Texé- 
cution des Traités devint un lien de plus entre les deoi 
Cours, et qu'aucune des diflìcultés qui tiennent à leloigne- 
ment des Cabinets respectifs ne retardàt une opération à la- 
quelle le Roi attaché d'autant plus dlmportance, qu'eile fera 
éclater aux yeux de l'Europe entière les sentimens de Sa 
Majesté très-Fidèle à son égard. L'intention de traiter cette 
question à Rio de Janeiro méme ne pouvait étre prononcée 
plus formellement. 

En second lieu, le soussigné en prévenant S. Ex." qu il 
était porteur des pleins pouvoirs à cet effet, lui présentait en 



para o lan|Qei de Aguiar 



(Tradacflo pailie«hur.) 
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abaixo assignado, Embaixador extraordinario de Sua isie 
Magestade Ghristìanissima, apressa-se a dar algumas expli- ^""**** 
cacoes a S. Ex.* o Sr. Marquez de Aguiar, Conselheiro d'Es- 
tado, Ministro assistente ao Despacho e encarregado das pas- 
tas dos Negocios Bltrangeiros e da Guerra, unicamente sobre 
ponto que, segundo a sua resposta de 18 d'este mez, im- 
pede Ministerio de Sua Magestade Fidelissima de entrar 
em negociacoes com elle para a enlrega da Guyanna. 

Em primeiro logar tem a honra de observar a S. Ex.* que 
OS plenos poderes enviados aos Pienipotenciarios portugue- 
zes em Paris eram conhecidos pelo Ministerio de Franga an- 
tes da partida do abaixo assignado, e que em virtude d'està 
manifestaoao das disposicoes de Sua Magestade Fidelissima 
é que elle foi expressamente encarregado pelo seu Soberano 
de assignar os ajustes definitivos para tornar a Guyana ao 
governo do Rei de Franga, visto Sua Magestade Christia- 
nissima pretender mostrar na escolha do seu Embaixador 
quanto se empenha em qne este concerto, fundado na exe- 
cugao dos tratados, seja ontro Iago de amizade entre as duas 
Cortes, e em que nenhuma das diflìculdades provenien- 
tes do afast amento dos Gabinetes respectivos demore um 
negocio a que o Rei liga tanto maior importancia, por isso 
que patentearà aos olhos de toda a Europa os sentimentos 
de Sua Magestade Fidelissima a seu respeito. desejo de 
tratar està questao mesmo no Rio de Janeiro nao podia ser 
declarado de um modo mais formai. 

Em segundo logar o abaixo assignado, prevenindo S. Ex.* 
de que era portador de plenos poderes para este fim, apre- 
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i8i« sa personne la garantie qu'aucune autre négociation n'avait 
^^ pu étre enlamée à Paris. En effet, loin d'avoir èté cpmmen- 
cée, le Gommandeur de Brito, qui en était particulièrement 
chargé, a déclaré, en montrant ses pouvoirs, qu'il les consi- 
dérait comme non-avenus, attendue la mission qui allait per- 
mettre au soussigné de trailer directement cette affaire avec 
le Ministère de Sa Majesté très-Fidèle. C'est donc, comma 
le soussigné a Thonneur de le répéter à S. Ex.** Mr. le Mar- 
quis d'Aguiar, en conséquence de cet état des choses que le 
Roi de Ff ance a ordonné qu'il se rendit à la Cour du Brésil 
pour fixer d'accòrd avec le Ministère de Sa Majesté très-Fi- 
dèle l'epoque précise de la remise de la Guyane, remise 
qui ne peut plus étre différée, lorsque toutes les Puìssances 
se sont empressées de rendre à la Frai^ ses autres Colo- 
nies. Et il est manifeste que Tintention du Roi, son Auguste 
Souverain, en le désignant pour Plénipotentiaire dans cette 
circonstance, a èté de donner une nouvelle preuye de la con- 
fiance avec laquelle il désirait traiter avec Elle. 

Le soussigné se Catte que Mr. le Marquis d'Aguiar, re- 
connaissant qu'aucune négociation n'a èté ni pu étre entamée 
à PariS; sera désormais convaincu que l'impossibilité allé- 
guée dans sa note du 18 n'existe réellement pas; et il espére 
qu'il trouvera dans ces explications des motifs sufQsants pour 
ne pas différer de lui donner une communication franche des 
intentions de Sa Majesté très-Fidèle. 

Le soussigné a l'honneur de rèitèrer à S. Ex.^ Mr. le Mar- 
quis d'Aguiar l'assurance de sa haute considération. 

Rio de Janeiro le 30 de Juin 1816. 

Le Due de Luxembourg. 
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sentava-lhe na sua pessoa garantia de que nao podia ter sido ìm 
entabolada em Paris nenhuma outra negociatao. Com effeito, ^^ 
nao so nao foi comecado ajuste algum, mas até o Gommen- 
dador Brito, encarregado particularmente d'este objeclo, 
declarou, ao mostrar os seus poderes, que os considerava 
de nenhum effeito, em vista da missao que ia permittir ao 
abaixo assfgnado tratar directamente d'elle com o Ministerio 
de Sua Magestade Fidelissima. Foi pois em consequencia 
d'este estado de cousas, corno o abaixo assignado tem a honra 
de repetir a S. Ex.* o Sr. Marquez de Aguiar, que o Rei de 
Franca o mandou vir à Córte do Brazil para determinar, de 
accòrdo com o Ministerio de Sua Magestade Fidelissima, a 
epocha fixa da entrega da Guyanna, entrega que jà nao póde 
ser differida, visto^ue todas as Potencias se a^ressaram em 
restituir a Franca as outras suas colonias. Eé manifesto que 
a intengao do Rei, seu augusto Soberano, escolhendo-o para 
Plenipotenciario n'esta conjunctura, foi dar uma nova prova 
da confianca com que desejava tratar com Sua Magestade Fi- 
delissima. • 

abaixo assignado confia que o Sr. Marquez de Aguiar, 
reconhecendo qué nenhuma negociagao foi nem podia ser en- 
tabolada em Paris, ficarà convencido de que a impossibilidade 
allegada na sua nota de 18 nao existe realmente, e espera 
que encontre n'estas explicafiìes motivo sufficiente para nao 
se demorar em communicar-lhe francamente as inten^Ses de 
Sua Magestade Fidelissima. 

abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex.* o 
Sr. Marquez de Aguiar os protestos da sua elevada conside- 
racao. 

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1816. 

Duque de Luxembourg. 



Nola do loibaixador de Franca 

(Arcb. do Ministerio dos Negocios Estraogeiros.— Copia.) 

«i:« Rio de Janeiro, le 16 Juillet 181 G. 
ic ^ Monsieur le Marquis. — D'après les conversations que j'ai 
eu rhonneur d'avoir avec V. Ex.«* et avec Mr. le Gomte da 
Barca, j'ai du rester convaincu que le Ministère de S. M. Très 
Fidèle ne conservait auciine doute sur les assurances que je 
me suls empfessé de lui donner, qu'aucuÉe négociation pour 
la remise de la Guyane n'avait été entamée à Paris avant 
moQ départ, et n'avait pu Tètre depuis. Gependant dans le 
cas où, postérieurement à ma sortie de France^ de nouvelles 
instructions ^ ainsi que des premières, afin de ne pas faìre 
dépendre d'un incident la conclusion d'un arrangement pour 
lequel je me crois suffisamment autorisé par mes pouvoirs. 
S'il en était autrement, rien n'aura été dérangé par catte 
communication, et je serais le premier à demander qu'une 
négociation pour laquelle je n'aurais point de pouvoirs suffi- 
sans, soit terminée à Paris, comme elle l'aurait été sans la 
mission que j'ai regue de complimenter Sa Majesté Très-Fì- 
dèle de la part de mon Souverain. 

J'ai cru devoir entrer dans ces détails afin d'écarter 
d'avance tout ce qui dans la réponse que j'attends de V.Ex." 
ne tendrait pas directement au but que nous devons doos 
proposer également tous les deux. 

Agréez, Monsieur le Marquis, les assurances réitérées de 

ma haute considération. 

Le Due de Luxembourg. 

S. Ex."* Monsieur le Marquis d'Aguiar, etc; etc, etc. 

1 Parece que na copia officiai, de que nos servimos, faltam algu- 
mas palavras. 
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Rio de Janeiro, 1(5 de julho de 1816. 

Senbor Marquez. — À vista das palavras quo live a bonra »«« 
de trocar com V. Ex.* e com o Senhor Conde da Barca, fi- 
quei coDvencido de que o Ministerio de Sua Magestade Fide- 
lissima nSo tinha duvida alguma a respeito da certeza que 
me apréssei a dar-lbe, de que nenbuma negociagao para a 
entrega da Guyanna tinha sido entabolada em Paris antes da 
minha partida, nem o podia ter sido depois. Entretanlo, no 
caso em que posteriormente a eu deixar a Franca novas in- 
struccoes . . . assim comò das primeiras, para nao fazer de- 
pender de um incidente a conclusao de um ajuste para que 
me acbo sufficientemente autorisado pelos meuspoderes. Se 
fosse de outro modo, nada ficaria prejudicado por està com- 
municacao, e seria eu o primeiro a pedir que um negocio, 
para que nao tinba poderes sufficientes, fosse concluido em 
Paris, corno o teria sido sem a missao que recebi de conr 
primentar Sua Magestade Fidelissima da parte do meu So^ 
berano. 

Julguei que devia entrar nestes particulares para afastar 
antecipadameute tudo quanto na resposta que espero de 
Y. Ex.* nao fosse directamente ao fim quo ambos devemos 
ter em vista. 

Acceitae, Senbor Marquez, os reiterado^ protestos da mi- 

nba elevada considera^ao. 

Duquo de Luxembour^. 

A S. Ex.* Senbor Marquez de Aguiar, 



Nola do larqoez de Agoiar para o Daqoe de Laxembouni 

(Arch. do Minislerìo dos NegociosEttraiigdros.- Copia.) 

4816 9bm,o assignado, Gonselheiro de Estado, Ministro as- 
^^^^ sistente ao despacho do Gabinete, e Encarregado interina* 
mente da Reparti^So dos negocios estrangeiros e da guerra, 
havendo recebido e levado à augusta presenta de El-Rei seu 
amo as duas notas officiaes que S. Ex^ o Sr. Duque de Lu- 
xembourg, Embaixador extraordinario de Sua Magestade 
Ghristianissima, Ihe fez a honra de passar nas datas de 30 
de Junho e 16 do corrente, tem ordem expressa de repetir 
a S. Ex.% que o Ministerio de Sua Magestade Ghristianissi- 
ma foi quem (pelas notas ministerial de 10 de Novembro de 
1815, e officiai do Gonsul Geral e Encarregado dos negocios 
de Franga nesta Gòrte, em data de 30 de Margo deste anno) 
tomou a inìciativa, tanto sobre a escolha do logar onde se 
deviam tratar os negocios occorrentes entre as duas Goròas 
de Portugal e de Franga, corno sobre a muito jiista pro- 
posigao, de que a Gonvengao pela qual se hao de prefi- 
xar OS limites e a epocha da entrega da Guyanna Franceza, 
se houvesse de assignar ao mesmo tempo que entre as duas 
Gòrtes se assignasse bum Tratado identico ao que entre a 
Franga e as Potencias alliadas se concluiu em Paris aos 20 
de Novembro proximo passado. 

Depois desta tao formai iniciativa a que Sua Magestade 
aiinuiu, por Ihe parecec regular e decente, e por se persua* 
dir que taes eram os desejos de Sua Magestade Ghristianis- 
sima, nao tardou El-Rei bum momento em mandar expedir 
ao Gommendador Brito as ordens necessarias para a simul- 
tanea assignatura de ambos os referidos actos ; e estas or- 
dens, que effectivamente se expediram daqui em Fevereiro 
deste anno, jà consta que chegaram às maos do dito Gom- 
mendador no mez de Abril, isto be, posteriormente a parti- 
da de S. Ex.* do porto de Brest para o desta capital. 
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Agora, porém, que S. Ex.^ declara qae està munido de ms 
plenos poderes para assignar nesta Córte a Convengìo rela- '"J^ 
tiva à Gayana, de que faz mencao o artigo 407.^ do acto fi- 
nal do Congresso de Vienna, e que alem disto S. Ex.^ dà a 
entender que os seus plenos poderes nao se estendem à con- 
clusao de todos os mais negocios pendentes entro as duas 
Coròas, yem a variar tudo quanto se havia convindo àcerca 
do logar onde os negocios deviam ser concluidos, e àcer- 
ca da simultanea assignatura do sobredito Tratado e Con- 
vencSo. 

Quanto ao logar, o inconveniente da mudan^a fora de pon- 
ce momento, pois que S. Ex.* assegura que o seu Governo, 
depois de o haver autorisado, nao abriria negociagSo com o 
Plenipotenciario de El-Rei. 

Quanto porém à simultanea assignatura do Tratado e Con- 
veuQSo, inconveniente da varia^ao he de teda a gravidade, 
por n3o ser adoptavel assignar separadamente estes dois 
actos, huma vez que os negocios que por ambos elles se tem 
de concluir, sao tao intimamente connexos que nSo se devem 
separar. 

Portanto, n3o se devendo separar as assignaturas do men- 
cionado Tratado e ConvenQ3o, e nao estando S. Ex.* munido 
de poderes para tratar e concluir os outros negocios occor- 
rentes entre os dois Govemos, nada he mais regular e expe- 
dito do que serem tratados e concluidos conjunctamente em 
Paris ; e foi para este effeito que Sua Magestade mandou dar 
instruc(;Qes ao seu Plenipotenciario ; e a brevidade com que 
foram daqui expedidas, prova sobejamente quanto El-Rei de- 
seja accelerar o ultimatum dos negocios pendentes entre 
Portugal e a Franca. 

abaixo assignado aproveita està occasiao para reiterar a 
S. Ex.* Sr. Dnque de Luxembourg os protestos da sua alta 
considerando. 

Palacio do Rio de Janeiro, em {9 de Julho de 1816. 

Marquez de Àgniar. 



Nola do Embaiiador de Franca 

(Arch. do Ministcrio dos Negocios Estrangoiros.- Copia.) 

«16 Le soussigné, Ambassadeur extraordinaire de Fraoce au- 
20 P**^^ ^® S^ Majesté Très-Fidèle, a l'honneur de représenter 
à S. Ex.<* Mr. le Marquis d'Aguiar, Conseiller d'État, Mi- 
nistre des dépéches, et Ghargé des Portefeuilles des affaires 
étrangères et de la guerre, en réponse à sa note du 19 de ce 
mois, que l'article 107® de l'acte final du Congrès de Vien- 
ne, Traité formel et reconnu de l'Eurepe entière, dit positi- 
vement que la Guyane sera rendue à la France d'après une 
Convention qui fixera l'epoque de cette remise. Il est évi- 
dent que, d'après les propres termes de cette stipulatioo, 
l'arrangement qui concerne la colonie frangaise est tout-à-fait 
indépendant des réclamations de la Cour de Portugal étran- 
gères à cet effet, et qui restent dans leur ìntégrité, lorsméme 
que celle-ci sera termine. Les notes précédentes ont suffi- 
samment démontré qu'il ne pouvait rien étre fait à Paris aa 
sujet de la remise de la Guyane, puisque le soussigné avait 
été fonnellement chargé de signer la Convention, en verta 
de laquelle la Guyane sera rendue à la France. Il est en 
effet muni de tous pouvoirs, méme ceux nécessaires pour la 
fixation definitive des limites de la dite colonie. U ne peut 
donc regarder comme motivé sur aucun principe le refus de 
tr alter avec lui dans eette circonstance. Il ne peut davantage 
admettre la supposition faite qu'il n'est pas investi de pou- 
voirs suffisans, parco que c'est lui seul qui pourra en juger, 
lorsqu'il aura, comme il se croit autorisé àie demander, l'en- 
tière connaissance et communication des intentions du Roi 
sur catte affaire» dont la conclusion est un préalable néces- 
saire pour terminer les autres négociations qui peuvent exis- 
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para o larquez de Agoìar 



(Tradacf 9o parlicalar.) 



abaixo assìgnado, Embaixador Extraordinario de Fran- isie 



Ca junto de Saa Magestade Fidelissima, tem a houra de re- 
presentar a S. Ex.^ o Sr. Marquez de Aguiar, Gonselheiro 
d'Estado, Ministro assistente ao despacho e encarregado das 
pastas dos Negocios estrangeiros e da guerra, em resposta 4 
saa nota de 19 do corrente mez, que o artigo 107.^ do acto 
final do Congresso de Vienna, Tratado formai e reconbecido 
por toda a Europa, diz positivamente que a Guyana seri resti* 
tuida à Franca segundo urna convengao que deve flxar a epo-» 
ca da entrega. Evidentemente se vó que, segundo os pro- 
prios termos d'està estipula(;3o, o accòrdo relativo à colonia 
franceza é inteiramente independente das reclama^oes da 
Córte de Portugal, alheias a este fim, e que ficam vàlidas, 
mesmo depois d'ella terminada. Às notas anteriores mos- 
traram sufficientemente que nada se podia ter feito em Pa- 
ris àcerca da entrega da Guyana, visto que o abaixo assi- 
gnado fora encarregado formalmente de assignar a Conven- 
(ao, em virtude da qual a Guyana ba de ser restituida i 
Franga. Gom effeito, o abaixo assignado acba-se munido de 
todos OS poderes, incluindo os necessarios para a fixagao de- 
finitiva dos limites da dita colonia ; e nao julga, pertanto, 
fundada em principio algum a recusa de se tratar com elle 
n'este caso. Tambem nao póde admittir a supposigSo expen- 
dida de que nao està investido de poderes sufficientes, por- 
que é elle so que o poderà avallar quando tiver, comò se 
ere autorisado a pedil-o, pieno conhecimento e communica- 
gao das intengoes do Rei sobre este negocio, cuja conclusao 
é um preliminar necessario para terminar as outras negocia- 
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1816 ter entre la France et le Portugal. Le soussigné doit égale- 
'^ ment rappeler à S. Ex." ce qu'il a eu rhonneur de lui dire 
dans sa première note, que l'expédìtiOD de Gayenne était au 
moment de partir<ie France, par l'intime conviction que dans 
l'état de paix où nous sommes, aucun retard ne pouvait en- 
traver la remise de cette colonie. 

Qu'il soit permis au soussigné de faire envisager la ques- 
tion sous un autre point de vue. Lorsque le Roi a daigné le 
charger de complimenter Sa Majesté Très-Fidèle, et de re- 
cevoir de ses mains la colonie de la Guyane, il a dù pensar 
que c'était au plus fidèle interprete de ses sentimens auprès 
d'un Souverain qui a conserve pour lui pendant ses malheurs 
des attentions aussi délicates que généreuses, que cette mis- 
sion était donnée, et qu'il aurait droit à tonte sa confiance. 
Que V. Ex-^* juge de la position du soussigné envers son Sou- 
verain, aprés une attente aussi fondée de sa part, qui fera 
retomber sur lui seni la non-réussite d'une affaire aussi 
simple. 

Le soussigné prie S. Ex." Mr. le Marquis d'Aguiar d'agréer 
Tassurance de sa haute considération. 

Le Due de Luxembourg. 

Au Rio de Janeiro, 20 Juillet i816. 

P. S. Le soussigné a l'honneur de proposer au surplus à 
Mr. le Marquis d'Aguiar une conférence, pour s'entendre 
avec lui sur les explications ultérieures qu'il pourrait encore 
désirer. 
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(^es qae possam existir entre a Franca e Portugal. abai- tsie 
xo assignado deve outrosim lembrar a S. Ex.* o que teve a ^ 
honra de Ihe dizer na sua primeira nota : que a expedi^ao de 
Cayenna estava a partir de Frauda, pela intima conviccSo que 
havìa. de que nada podia estorvar a entrega d'està colonia no 
estado de paz em que nos achamos. 

Permitta-se ao abaixo assignado encarar a questao sob ou- 
tro ponto de vista. Quando o rei houve por bem encarregal-o 
de cumprimentar Sua Magestade FideUssima, e de receber 
das suas maos a colonia da Guyana, de certo pensou que està 
missao era dada ao mais fiel interprete dos seus sentimen- 
tos para com um Soberano que conservou a seu respeito du- 
rante OS seus infortunios atteuQoes tao delicadas corno gene- 
rosas, e que o nomeado teria direito a toda a sua confian^. 
Fondere agora Y. Ex.* a posi^So do abaixo assignado para 
com o seu Soberano, que, depois de conceber esperan^as 
tao bem fundadas, farà cair sobre elle sómente o mau exito 
de um negocio tao simples. 

abaixo assignado pede a S. Ex.* o Sr. Marquez de Àguiar 
que receba os protestos da sua elevada consideracSo. 

Duque de LipLembourg. 

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1816. 

< 

P. S. abaixo assignado tem a honra de propòr alem 
d'isto ao Sr. Marquez de Aguiar urna conferencia, para se en- 
tender com elle quanto às explicacoes ulterìores que ainda 
possa desejar. 
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Nola do larqoez de Agoiar para o Doqoe de Laxeoloorf 

(Ardi, do Mioistcrìo dot N«|Ocio« Esirangeiros.— Rifisto.) 

1816 abaixo dssignado, Gonselheiro de Estado, Ministro assis* 
'^^ tente ao despacho do Gabinete, e encarregado interìnamente 
da repartic3o dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, le- 
vando ao conhecimento de El-Rei seu amo as notas officiaes 
que S. Ex.* Sr. Duqne de Luxembourg, Embaixador Ex- 
traordlnarìo de Sua Magestade Chrìstianissima, Ihe fez a 
honra de dirìgir nas datas de 20 do corrente, tem ordem po- 
sitiva de aflinnar a S. Ex.% tanto em resposta és suas refe- 
ridas notas, corno em confirmacao das razoes expendidas na 
conferencia que teve com S. Ex.* no dia 28 deste mez, que o 
arranj amento relativo à Guyana Franceza, bem longe de 
ser independente, comò S. Ex.* o suppoe, he pelo contrario 
intimamente connexo e reciproco com a satisfagao que a 
Franga deve prestar às reclamagoes dos vassallos da Coròa 
de Portugal. Ambos estes negocios se derivam da mesma 
causa, por serem effeitos da mesma guerra, e ambos estao 
comprehendidos nos artigos 10.^ 19.^ e seguintes do Tratado 
prelimtnar de Paris de 30 de Maio de 1814, e nos artigos 
106.* e 107.* do acto definitivo do Congresso de Vienna ; e 
assim veem a ter entre si aquella estricta rela^So, que se re- 
conhece que teem os artigos de bum mesmo Tratado, de 
sorte que a infracgao de bum so delles opera a annullacao do 
acto por inteiro. 

Demonstrada, pois, a connexao e reciprocidade que teem 
entre si os dois sobreditos negocios, he manifesto que, alem 
de irregular, fora até irreciproco tratal-os separadamente, e 
foi por isso que o Ministerìo de Sua Magestade Ghrìstianis- 
sima propoz que se tratassem e concluissem conjunctamente ; 
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e Sua Magestade, conformando-se com està proposio9o, per- mi« 
siste na resolucao de nao separal-os. Se pois S. Ex.* tem pò- '^" 
deres bastantes para ajnstar o negocio da Guyana simulta- 
neamente com das reclamagoes dos vassallos portuguezes, 
em vez de recusa nao póde haver sen3o satisfapao em termi- 
nar ambos os negocios com hmna pessoa que merece A es- 
pecial estima e confianca dos dois augustos Soberanos. 

Quanto à expedifao que S. Ex.* pela segunda vez refere 
que ficava a partir de Franga para a Gayenna, o abaixo assi- 
gnado deve francamente declarar a S. Ex.' que està medida 
tende a infringir o artigo 107.® do acto final do Gongresso, 
acto solemne, e garantido por todas as Potencias da Eu- 
ropa. 

Sobre o levantamento do sequestro feito nas propriedades 
francezas em Portugal e em Gayenna, que faz objecto da se- 
gunda nota de S. Ex.*, occorrendo que sobre o praso em que 
tal sequestro deva ser levantado, nada se tenha estipulado en- 
tre Portugal e a Franga, comò se fez entre a Franga e a Gram 
Bretanha no 4.® artigo addicional ao Tratado de Paris de 30 
de Maio de 1814, o que parece regular he convir sobre està 
materia ao mesmo tempo que se concluirem os mais nego- 
cios analogos, que ora pendem entre os dois Governos, e que 
Sua Magestade deseja ver quanto antes terminados. Neste 
sentido, e em ordem a obviar ao retardo que provém da 
distancia entre as duas Gòrtes, jà tem Sua Magestade ante- 
cipado ordens aos Governadores do Beino para que fagam 
levantar o sequestro das propriedades francezas em Portu- 
gal, logo que ofiìcialmente Ihes seja constante que em Paris 
se teem ajustado as bases das, reciprocas reclamagoes, que 
alem das especiflcadas no artigo 2.** da respectiva Gonvengao 
concluida em Paris aos 20 de Novembro de 1815, e annexa 
ao Tratado da mesma data, os vassallos portuguezes teem 
de fazer: 

1 .® Pelos cascos e cargas dos navios que a esquadra do 
Almirante Villaumer queimou no anno de 1806, com a pro- 
messa de indenmisar os seus respectivos donos ; 

2.° Pelos cascos e cargas dos navios embargados e se- 
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iM« qaestrados em Agosto de 1807, sem prèvia declaracSo de 
^ guerra; 

3.® Pelos navios apresados e queimados pelas fragatas 
francezas Arethusa e Aria4Ìnaj quando jà tiuham coubeci- 
mento do armisticio concluido em Paris no mez de Abrìl de 
1814. 

abaixo assignado aproveita està opportunidade para re- 
noyar a S. Ex/ o Sr. Duque de Luxembourg as assevera- 
C5es da sua alta consideracSo. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Julbo de 1816. 



Marquez de Agoìar. 



Carla regia ao fioveroador da fiayaaa Fraaceiia 

(Arch. do Uioisterio dos Negocios Eslraiìgeiros.->Gopia.) 

Manuel Marques, Brigadeiro dos meus exercitos e Cover- tsia 
nador militar da Guyana Franceza. Eu El-Rei vos envio ^^^'^ 
milito saudar. Querendo completar pela mìnha parte as dis- 
posifoes do artigo 107.** do acto final do Congresso de Vien- 
na, com a restituìcao qua prometti fazer dessa colonia ao 
multo alto e multo poderoso Principe o Senhor Luiz XVIII, 
Rei de Franga e de Navarra, meu irmao e primo : Sou ser- 
vido ordenar-vos, que, t3o depressa hajaes recebido està mi- 
nha ordem Regia, que officialmente ser-vos-ha transmittida 
pelo Marquez de Marialva, meu Embaixador junto de Sua 
Magestade Christianissima, ou por Francisco José Maria de 
Brito, do meu Conselho, ambos presentemente meus Pleni- 
potenciarios na Córte de Franga, fagaes entrega da refenda 
colonia com todas as formalidades do estylo aos Commissa- 
rios que para o recebimento della se vos apresentarem devi- 
damente autorisados por Sua Magestade Christianissima. 
que assim tereis entendido e executareis, comò nesta vos 
ordeno. 

Escripta no Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de Setembro 
de 1816. 

Rei, cani guarda. 
Para Manuel Marques. 
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Nola do larqaet de Agoiar para o Daqoe de Lnenkorg 

(Areh. do Minlsterio dos Negoeios EstrangviitM.- Copia.) 

me • abaixo assignado, Gonselheiro de Estado, Ministro assis- 
seieinbro ^^^^^ ^^ despacho do Gabinete, e encarregado ìnterìnamente 
da reparticSo dos Negoeios Estrangeiros e da Guerra, tem a 
honra de prevenir a S. Ex." o Sr. Duque de Luxembourg, 
Embaixador Extraordinario de Sua Magestade Ghristìanìssì- 
ma, que estando decidido que a entrega da Guyana Fran- 
ceza terà logar, depois que se concluirem em Paris os nego- 
eios oceorrentes entre Portugal e a Franga ; e vindo por Isso 
a ser diffieil prefixar o momento em que justamente se de- 
yam mandar para Gayenna as embareagoes neeessarias para 
-0 transporte da guarnigao portugueza que alti se acha, con- 
yem expressamente ajustar, que Sua Magestade Christianis- 
sima mandarà fornecer à sua eusta os navios precisos para 
transportar aos portos do Farà e de Fernambuco a dita goar- 
niQ5o e 08 empregados eiyìs que devem evacuar a sobredita 
colonia, e que ao todo nao excedem ao numero de 900 ho- 
mens. Està pretenglo he tanto mais attendivel quanto he fun- 
dada na justa reciprocidade do que Sua Magestade praticon 
com a guamigao franceza em observancia dos artigos 3.^ e 
3.^ da capitulagao concluida aos 12 de Janeiro de 1800. 

abaixo assignado aproveita està occasiao para repetir a 
S. Ex.* Sr. Duque de Luxembourg as protestagoes da sua 
alta consideragao. 

Falacio do Rio de Janeiro, em 7 de Setembro de 1816. 

Marquez de Agniar. 



Hela do ht^m die Afoìar para e Bu(|Qe de Loxemboirg 

(Arch. do llittisterìo dos Negoeios Estrangeiros.— Registo.) 

abaixo assignado, Gonselheiro de Estado, Ministro assis- me 
tente ao despacho do Gabinete, e encarregado ìnterinamente ^^^^ 
da reparticao dos Negoeios Estrangeiros e da Guerra, tem a 
honra de participar a S. Ex.* o Sr. Duque de Luxembourg, 
Embaìxador Extraordinario de Sua Magestade Cbristianissi- 
ma, que o Desembargador Joao Severiano Maciel da Costa, 
Intendente Geral da Policià em Cayenna, acaba de dar parte 
o£Scial de haver mandado prender correccionalmente a Victor 
Ha^es em sua propria casa. 

A apparicao naquellà colonia de bum indÌTiduo que por 
seu raau caracter havia attrahido sobre si o odio dos seus 
compatriotas, jà tinha sobremaneira inquietado os animos 
daqnelles habitantes; accrescendo, porém, que o refendo 
Hugnes comefou a propagar malignamente alguns boatos, 
que alterayam aindà mais a tranquillidade publica, julgou o 
dito Magistrado que huma tal malignidade era digna de sé- 
t-ia e ostensiva correc^ao, qual fòi a referida prìsao. 

abaixo assignado, communicando a S. Ex.* este facto 
para que se sirra de leyal-o ao conhecimento da sua Córte, 
juntaihente com a poderosa razao que ò justiflca, aproveita 
està oppottunidade para protestar novamente a S. Ex.* o 
Sr. Duque de Luxembourg a sua alta consideragao. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 7 de Setembro de 1816. 

Marquez de Aguiar. 



Naia do lian|oez de Ajaiar para o Daqoe de Luenbairg 

(Arch. do Ministerìo doi Negocios Estrangeiros.— RcgUlo.) 

I8M abalxo assignado, GoDselheiro de Estado, Ministro assis- 
^•*J^ lente ao despacho, encarregado interinamente da reparti^ao 
dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, tem a lionradeenviar 
a S . Ex/ Sr . Duque de Luxembourg, Embaixadòr Extraordi- 
nario de Sua Magestade Gbristianissima, na conformidade do 
que participou a S. Ex/ na sua nota de 4 do corrente mez de 
Setembro» assim as duplicatas das ordens regias para os Go- 
yemadores do reino de Portugal e dos Algarves, e para o 
Intendente da Policia de Gayenna, Joao Severiano Maciel da 
Gosta, sobre o levantamento do sequestro que se impoz du- 
rante a guerra nas propriedades e fundos particulares dos 
vassallos da Goróa de Franga, corno para o Brigadeiro Ma- 
nuel Marques, Governador militar da refenda colonia, para 
a entrega da mesma, logo que Ihe forem transmittidas aquel- 
las ordens pelo Embaixadòr ou pelo Plenipotendario de Sua 
Magestade na Gòrte de Paris. 

abaixo assignado, remettendo igualmente a S. Ex/ para 
seu conhecimento copias de todas estas ordens, aproveita 
com gosto està nova occasiao para reiterar a S. Ex/ os pro- 
testos da sua particular estima e mui alta consideragao. 

Palacio do Rio de Janeiro, 11 de Setenabro de 1816. 

Marquez de Aguiar. 



Officio do larqoez do Agniar para lanoel larques 

(Arch. do Ifinisterìo dot Negoeioi Estraogeiros— Copia.) 

El-Rei meu Senhor manda remetter a V. M.**, para seu loie 
previo conhecimento, a copia da carta regia que se dignou ^•*|^ 
escrever-lhe para a effeclìva enlrega dessa colonia, e que se 
passou às maos do Marquez de Marialva e de Francisco José 
Maria de Brito, ora Plenìpotenciarios do mesmo Senhor na 
Córte de Franca, para que elles hajam oflìcialmente de trans- 
mittil-a a V. M. ^, logo que tenham definitivamente concluido 
com Ministerio de Sua Magestade Ghristianissima, assim 
a demarcaQSo das duas Guyanas Portugueza e Franceza, 
comò OS demais negocios que presentemente occorrem entre 
as duas Cortes. 

Portanto, prevenido V. M.** das Reaes ordens e intengoes, 
deve principiar desde logo, de accòrdo com o Desembarga- 
dor Jo3o Severiano Maciel da Costa, Intendente Cerai da Po- 
licia dessa colonia, a tornar com prudencia e discric3o aquel- 
las medidas, e a fazer aquelles arranjamentos, que devem 
preceder a entrega dessa conquista, a qual ha de ter logar 
sómente quando os sobreditos Plenipotenciarios remetterem 
oflìcialmente a Y. M.^ a carta regia, de que acima tenho feito 
mengao. E porquanto essa colonia deve ser restituida no es- 
tado em que se achava no momento da sua conquista, cum- 
pre que V. M/* fa^a entrega della à vista do inventario men- 
cionado em o artigo 5.® da respectiva Capitula<;ao. 

Podendo bem ser que entre os papeis e planos que exis- 
tiam no archivo do Governo dessa colonia, se achem alguns 
de que seja conveniente haver copias, recommendo a V. M.^ 
que faga copiar todos aquelles que Ihe parecerem interes- 
santes ao servilo de Sua Magestade. 
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i8i6 Pelas Gopias inclusas ficarà V. M.^ inteirado das ordens 
^^^^^ que por està occasiao Sua Magestade lem mandado expedir 
ao refendo Desembargador Joao Severiano Maciel da Costa, 
tanto para o immediato levantamento do sequestro imposto 
iias propriedades dos Francezes ausentes dessa colonia, 
corno para as predisposi(;5es que elle deve fiizer nas repar- 
ti^oes da sua competencia. 

Provino a Y. M> de que deve ter a maior vigilancia em 
manter a boa harmonia entre as tropas do seu commando e 
a guamicao franceza que fòr occupar essa colonia ; e oatro 
sim de que a guamigao e os empregados civis portuguezes 
que hSo de evacuar essa conquista, serao transportados a 
custa de Sua Magestade Ghristianissima aos portos do Para 
e de Pernauìbuco; porque> segundo Y. M.^ vera das oqpias 
inclusa^ das notas passadas sobre este objecto, o Duque de 
Luxembourg, Enibaixador Extraordinario de Franga jonto 
de Sua Magestade» tem oiBcialmente assegurado que o seu 
Governo toma sobre si o refendo transporte, em exacta re- 
tribuigao do que se praticou com a guarnigao franceza em 
cumprimento dos artigos 2.^ e 3.^ da Gapitulagao de 12 de 
Janeiro de 1809. Nestes termos cumpre que V. M.** seen- 
tenda sobre os detalbes do mesmo transporte com o Cover- 
nador que Sua Magestade Ghristianissima nomear para essa 
colonia. 

que tudo participo a Y. M.^ para sua intelUgencia e 
cumprìda execu^do. 

Deus Guardo a Y. M.^ Palacio da Rio de Janeiro, em 17 
de Setembro de 1816. 

Marquez de Agoiar. 
Sr. Manuel Marques, 



Oflicio do larquez de Agoiar para Joio SeveriaH^ laciel da Cesia 

(Arcb. do Minislerìo dos Negocioa Eslrangoiros.- Copia.) 

El*Rei mea Senbor manda remetter a V. M.^ a copia da «m« 
carta regia, que para a effectiva entrega dessa colonia tumve ^^^ 
por barn expedir ao Govemador militar ^ella» o Brigadeiro 
Manuel Marques, a qaem ofBcìahnente sera transmittida pelo 
Marquez Estribeiro-Mór, ou por Francisco José Maria de 
Brito» ambos presentemente Plenipotenciarios do mesoM) Se- 
nbor na Corte de Franga, quando, em conformidade das 
Reaes ordens e instrucgoes, tiverem definitivamente ajustado 
com Ministerio de Sua Magestade Chrìstianissima, tanto a 
demarcagao das duas Guyannas Portugneza e Franceza, 
conto OS demais negocios que ora se oiSerecem entre as duas 
Cortes. 

Determina semielbantemente Sua Magestade, que dirijamais 
a Y. M.^ a copia das ordens particulares que sobre o c^jecto 
da referida entrega se antecìpam agora ao dito Govemador, 
com quem V. M.*^ deve obrar de perfeito accòrdo; e he ser- 
vido que, inteirado V. M.*^ do conteùdo dellas, passe com 
dexteridade e prudencia a tornar aquellas medidas, e a fazer 
aquelles arranjos que nas reparti^^oes da sua competencia 
devem preceder aos actos da entrega e da evacuagSo dessa 
colonia. 

Hum dos primeiros arranjos que cumpre fazer, e que Sua 
Magestade muito expressamente manda recommendar a 
V. M.^*, he a prompta e diligente arrecadagao das dividas pas- 
sivasi ou seja pela cobranga ei&ctiva das quantias que dive(- 
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1816 SOS particulares estao a dever aos cofres reaes, e que segimdo 
^^^'^ baiando do anno proximo passado, ultimamente recebido, 
montam ainda à sonmia consideravel de 127:859;$016 réis, 
ou seja por meio de encontros, ou de saques, cu de quaes- 
quer outras transac^oes que tendam a realisar a refenda co- 
branca antes da entrega dessa possessao a Sua Magestade 
Ghristianissima. 

Como essa colonia deva ser restituida no estado em quo 
se achava no momento da sua conquista pelas armas de Sua 
Magestade, e comò seja constante pelas contas annuaes que 
Y. M.^ tem dado da sua administragao, que ahi se teem feito 
importantes bemfeitorias, ordena Sua Magestade que V. M.** 
formalise pelo modo que Ihe parecer mais legai, hum quadro 
comparativo daquella e do presente estado dessa colonia, a 
fim de se poder aulhenticamente provar os melhoramentos 
feitos ; e tanto este documento, comò todos os papeìs perten- 
centes à administrafao'portugueza, deve V. M.^ transportar 
comsigo, e trazel-os a està Secretarla de Estado dos Nego- 
cios Estrangeiros e da Guerra, em cujo archivo ficarao de- 
positados. 

Reconhecendo Sua Magestade que a consignagao annua! e 
ordinaria de 20:000/J000 réis, que prestava a Junta da Real 
Fazenda de Fernambuco para supprimento da guarni^ao 
dessa conquista, nao póde bastar, quando a evacuaQ3o della 
occasiona maiores despezas, houve por bem ordenar que se 
augmentasse a dita consignac^o, e pelo Real Erario expe- 
dir-se-hao à refenda Junta as convenienles ordens para esse 
efFeito. 

Previno a V. M.^* de que, em reciprocidade dos artigos 2." 
e 3.^ da capitulacao de 12 de Janeiro de 4809, o Duque de 
Luxembourg, Embaixador Extraordinario de Sua Magestade 
Ghristianissima junto de El-Rei meu Senhor, tem dado a 
certeza officiai de que o Governo Francez se obriga a man- 
dar transportar & sua custa aos portos do Para e de Pemam- 
buco a guarnifao e os empregados civis portuguezes que 
devem evacuar essa conquista ; e para inteiro conhecimento 
de Y. M/^ se Ihe transmittem copias das notas mutuamente 



425 



passadas sobre este objecto. He tado quanto tenho a partici- isie 
par a V. M.^ para sua intelligencia e estricta execu^So. ^^*^ 

Deus Guarde a V. M.^ Palacio do Rio de Janeiro, em 17 
de Setembro de 1816. 

Marquez de Àgular. 

Sr. Joao Severiano Maciei da Costa. 



Biposé des Dégocialions eDlre le Por(oj|al et ia FraDce depuis le ms 
de noTembre 1815 josquau moìs cooraDl davrìl 1817 

(Arch. do Minislerìo dos Negoeios Estraogeiroi.— Copia.) 

iW7 La conclusion du Traité de Paris eiitre les quatre Cours 
^^ alliées et la France, du mois de Novembre 1815, rapprochail 
l'epoque de Texécution des articles 106® et 107* de l'Acte 
final de Vienne, convenus entre le Portugal et la France au 
Congrès General, pour le moment que Téchange des ratifi- 
cations auraìt lieu, et que les deux Cours auraient convenus 
réciproquement de leurs intéréts selon les stipulations du 
Traité du 30 Mai 1814, comme aussi de celles qu'on devail 
encore arréter, dans le sens textuel du Traité et Conventions 
du mois de Novembre, entre les Cours signataires du pre- 
mier Traité, qui par l'alliance du 25 Mars 1815 avaient prìs 
part à la guerre contre l'usurpateur. 

Les Plénipotentiaires portugais n'ayant pas été appelés 
aux conférences de Paris pour négocier les intéréts de leur 
Cour directement avec la France, et par conséquent n'ayant 
pas à signer, comme les quatre Cours, un Traité bilatéral 
avec le Gouvemement frangais, ne se sont pas crus autorisés 
à accèder au susdit Traité, et l'ont pris ad referendum. Ils 
ont remis leur déclaration à ce sujet aux Ministres des Cabi- 
nets alliés et s'adressèrent également à Mr. le Due de Ri- 
chelieu, qui les a assurés que Sa Majesté Très-Chrétienne 
ne serait disposée à conclure avec Son Altesse Royale le 
Prince Régent de Portugal un Traité concu dans les mémes 
terme s que celui qui allait étre signé avec les quatre Cours 
alliées. Le mème Ministre déclara de plus le désir que la 
Convention à conclure sur l'epoque de la remise de la Guyanne 
fùt négociée et terminée en méme temps et conformémeut 



Iiposi^ào (ki8 Mjoeia^ies eitre Perhifal e a fraiea éesée e mi 
de BOTembro de 181S até ao corrente nez de abrii de 1817 

(Tradac(&o partìealar.) 

A conclusao do Tratado de Paris entre a$ quatrq Cortes 1817 
alliadas e a Franga, de novembre de 181S, aproximqva a ^4"* 
epodia da execugao do^ artigos 106.^ e 1Q7.^ do AcU) fifial 
de Vienna, ajustados entre Portugal e a Franga no Go9gr9sso 
Geral, da occasiao em que se effectuasse a troca das ratifi- 
cagoes e em que as duas Cortes conviessem reciprocainente 
nos seus interesses, segundo as estipulagoes do Tratado de 
30 de maio de 1814, comò tambem nas que aìnda se deviam 
ajustar, conforme sentido textual do Tratado e Couvengoes 
do mez de novembre, entre as Cortes signatarias do primeiro 
Tratado, que pela allianga de 25 de margo de 1815 baviam 
tornado parte na guerra centra e usurpador. 

Nao tendo side cbamados às conferencias de Paris os Ple^ 
nipotenciarios portuguezes, para tratar directanjieute dos 
negocios da sua Córte com a Franga, e por conseguinte, nao 
tendo que assignar, come as quatro Cortes, um Tratado biia- 
terfl com Governo francez, nao se julgaram autonsadois 
a acceder ao dito Tratado e acceitaram-no ad referemjkm. 
Entregaram a sua declaragao sobre este objjecto aos I4ÌIÙS- 
tros dos Gabinetes alliados e dirìgiram-se igualmente ao 
sr. Duque de Richelieu^ qual Ibes certìficou que S. M. 
Cbristianissima nao estaria disposto a concluir com S. A. R. 
e Principe Regente de Portugal um Tratado concebido em 
termos identicos aos do que la ser assignado com as quatro 
Cortes alliadas. mesmo Ministro declarou, alem d'iste, 
desejar que a Convengao que se devia ultimar na epocba 
da entrega da Guyana« fesse negeciada e termioada ao 
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1817 aux dispositions de TActe final de Vienne, ajoutant de plus 
^^^ que Sa Majesté ne prendrait d'arrangement avec aucune Puis- 
sance pour échanger ou aliéner la dite colonie. Les Plénipo- 
tentiaires crurent cependant devoir s'expliquer sur un arti- 
cle de la note de Mr. le Due de Rìchelieu, afin d'évìter tonte 
espèce d'obstacle et d'ambiguité dans les arrangemens qu'on 
devait prendre au sujet des limites des deux Guyannes. 

Malgré le désir énoncé par Mr. le Due de Richelieu que la 
Convention relative à la Guyanne fùt signée en méme temps 
que le Traité et Conventions du mois de Novembre, cependant 
le Chargé d'Affaires de France à Rio de Janeiro, par deux no- 
tes remises le 30 Mars 181 6, a prétendu séparer de la remise 
de la Guyanne la fìxation de ses limites, et a oublié que les 
articles addìtionnels du Traité de 1814 relatifs à la Guyanne 
avaient été annuUés par l'article 106* de Vienne, comme 
Mr. le Marquis d'Aguiar lui a observé, remettant l'état des 
négociations sur la base convenue à Paris entre Mr. le Due 
de Richelieu et les Plénipotentiaires portugais, et lui annon- 
Cant que Sa Majesté Très-Fidèle avait chargé le Chevalier de 
Brìto de la future négociation. 

L'arrivée de Mr. le Due de Luxembourg à Rio de Janeiro 
développa davantage ce nouveau système de négocier, car 
il renouvela les mémes propositions de négocier séparé- 
ment les deux Conventions, contro ce qui avait été convenu à 
Paris en Novembre 1815. Cette instance aussi étrange (ue 
contradictoire, montrant d'un còte que le Gouvemement 
fran^aìs avait changé d'intentions, a fait aussi pressentir au 
Ministére du Brésil les inconvéniens qui résulteraient d'une 
pareille déviation pour contrecarrer ce que son Plénipoten- 
tiaire aurait pu faire à Paris en exécution des ordres qu'on 
lui avait transmis. Malgré toutes les assertions de l'Ambas- 
sadeur de France que rien serait traité et conclu à Paris, le 
Cabinet de Rio de Janeiro a maintenu le système convenu de 
part et d'autre, et écarté la remise de la Guyanne, qu'on ne 
pouvait pas séparer des autres afTaires, surtout de celle de 
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mesmo tempo, conforme as disposigoes do Àcto final de Yien- isi? 
na, accrescentando outrosim que S. M. n3o entrarla em ajus- ^j"' 
tes com Potencia alguma para trocar ou alienar a dita colo- 
nia. Os Plenipotenciarios, comtudo, julgaram necessario ex- 
plicar-se àcerca de um artigo da nota do sr. Duque de Riche- 
lieu, afim de se evitar qualquer obstaculo e ambiguidade nas 
disposi(^es que se deviam ordenar quanto aos limites das 
duas Guyanas. 

Apesar do desejo exposto pelo sr. Duque de Richelieu de 
que a Con venoso relativa à Guyana fosse assignada ao mes- 
mo tempo que o Tratado e Gonven^ao do mez de novembro, 
Encarregado de Negocios de Franca no Rio de Janeiro pre- 
tendeu, por duas notas eutregues a 30 de margo de 1816, 
separar da entrega da Guyana a fixacao dos seus limites, e 
esqueceu que os artigos addicionaes do Tratado de 1814 re- 
lativos à Guyana tinham sido annullados pelo artigo 106.^ 
de Vienna, comò o sr. Marquez de Aguiar Uie observou, res- 
tabelecendo o estado das negocia^oes sobre a base conven- 
cionada em Paris entre o sr. Duque de Richelieu e os Pleni- 
potenciarias portuguezes, e annunciando-lhe que Sua Mages- 
tade Fidelissima havia encarregado o cavalheiro finto da 
futura negociagao. 

A chegada do sr. Duque de Luxembourg ao Rio de Janeiro 
desinvolveu mais este novo systema de negociar, porque 
elle renovou as mesmas propostas de negociar separada- 
mente as duas Convengoes, contra o que fora determinado 
em Varis em novembro de 1815. 

Està solicitaQ^o, tao singular comò contradictoria, ao pas- 
so que mostrou ter o Governo francez mudado de inten- 
tos, fez tambem prever ao Ministerio do Brazil os inconve- 
nientes que resultariam de um tal desvio, para contrariar o 
que seu Plenipotenciario poderia ter feito em Paris em exe- 
cu^ao das ordens que Ihe haviam sido transmittidas. Apesar 
de todas as ailìrmacoes do Embaixador de Franca de que 
nada se concluiria e trataria em Paris, o Gabinete do Rio de 
Janeiro manteve o systema convencionado por ambas as par- 
tes, e evitou a entrega da Guyana, que n3o se podia sepa- 
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ì^i7 la flxation des limites, pour ne pas la laisser traìDer, comme 
*i^f il lesi arrivé depuis le Traile d'Utrecht. 

La discussion entre l' Ambassadeur de France, et le Minis- 
tère portugais a continue, sans que le dernier désistflt des 
pHhcIpes une fois adoptés, et que l'autre laissàl de les con- 
tester, etì assurant qu'aucune négociation ne pourrait ayoit* 
lieu à Paris avec les Plénipotentìaires portugais, ce qn'il fant 
déjà rertàrquer pour apprécier à leur jttste valeut* les plaintes 
adroitemeht répandues cotitre ie Gouvemement portugais et 
ses Mlnistres en France sur le retard des négociations qui 
deraient se terminer par la remise de la Gpyanne, en méme 
temps qu'on fait semblant d'oublier que le déplacement de là 
négociation et la collision de deux négociations à la fois à une 
si grande distance, n'étaient pas du fait de Portugal et encore 
moins de celui de ses Stinistres. 

Gepentìànt Sa Majesté Très-Fidèle portant jusqu'aù scm- 
pUle de lenir sa parole et ses engagemens, a trouyé dans sa 
sagesse le seul moyen qui pouvait accorder les sentimens 
d atiiiiié et de cotisidéralion pour le Roi Très-Chrétien aree 
les stipulations convenues dans l'intérét de ses peuples et 
convenus à la face de tonte l'Europe, adoptant celui de flxer 
par une Convention particulière àree l' Ambassadeur de Fran- 
ce la remise de la Guyanne dans un intervalle de temps qui 
permit, en attendànt, aiix Plénipotentiàires des deux Conrs 
à Paris de temilner les affaires occurrentes conformémeiit S 
l'article 107« de Vienne. Ce moyen néanmoins a été encore 
remplacé par un autre acte de la plus grande conflance en- 
tre deux Souverains et qui est le premier de celle nature 
dans l'histoire diplomatique. Sa Majesté Très-Fidéle a fait 
remettre à l'Ambassadeur de France Tordre Royal que les 
Ministres Plénipotentislires à Paris devront traiismettre au 
Gouvemeur militaire de la Guyanne pour la remise de cette 
Colonie, aussitòt qu'ils auront conclu et signé le Traile et 
Conventions relatives à la Guyanne et aux réclamations portu- 
gaìses, indépendammenl de la ratiflcatìon de tous ces actes. 

Gel ordre, quoique parvenu au Chevalier de Brìlo (le seul 



43i 

rar dos outros negocios, principalmente do da flta^o dos ìsìt 
Hmites, para que nao se delongasse, corno aconteceu depois ^^' 
do Tratado de Utrecht. 

GontitiQou a discuss3o entre o Embaixadot* de Frdn(fl e o 
Ministerio portuguez, sem que este desistisse dos prìncipioà 
qne adoptàra, nem aquelle dettasse de os cohtestàr, ceN 
tiflc^ndo que nenhuìna negocia^ao se podeHà effeitti&r etti 
Pdrìs com OS Plenipotenciarios portugtiezes, o que cumt^re 
notar desde jà para apreciar no sea justò valor às queiitas 
espalhadas destramente contra o Gotertld pbrtugbez b os 
sens Ministros em Franca àcerca da demorà das negocin* 
cOes que deviam terminar pela entrega da tJttyana, ao t)assd 
qae se apparenta esquecer que a transferenóia da negodà- 
Cao e a collisao das duas negociagoes, ao mesnlo ietbpO) tt 
mna tao grande distancia, nUo provinha de Portagal é àiilda 
menos dos setis Ministros. 

Entretanto Sua Magestade, escrupolisando de nUo ctim^ 
prir a sua palavra e os sens compromissos, achoti iia sua sa«i 
bedoria um termo medio que podia harmonisàr os sentimen** 
tos de atliisade e consideragao pelo Rei Ghristianissimo cotti 
as estipula^óes celebradas em beneficio de seus poYos, diante 
de toda a Europa : adoptou fixar, por urna Conven^So parti-" 
cula^ com o Embaixador de Franga, a entrega da Guyanoa 
dentro de uni praso que pertnittisse aos Pletllpoteilciarlo§ 
das duas Cortes terminar os negocios occorrentes, conforma 
ao artigo IO?.'* de Vienna. Comtudo este melo foi aitìda sub- 
stituido por outro acto da maior confian^a entre dois Sobe-^ 
ratios, e que 6 o primeirò d'està especie na historia diplo^ 
matica. Sua Magestade Fidelissima matadou entregar aoEui* 
baixador de Franca a ordem real, que os Ministros plenipo^ 
tenciarios em Paris deverao transmittir ao GoTernador Mìì^ 
tar da Guyana para a entrega d'està colonia, logo que te* 
nham concluido e assignado o Tratado e Gonven^Oes relatl-* 
vos à Guyana e às reclamagoes portugnezas, independen- 
mente da ratificagao de todos estes actos. 

Està ordem, posto que entregue ao cavaiheiro Brito (n 
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«817 Plénipotentiaire à Paris) le 7 Décembre, n'a pu étre mis en 
^^"' exécution si promptement comme il le désirait par sentiment 
et par devoir, un incident désagréable Ten ayant empédié; 
ce fat seulement le 27 Mars qu'il a pu entamer la négocia- 
tion avec Mr. le Due de Richelieu. Guide par ses instructions 
et par la correspoudauce de sa Cour relative aux négocia- 
tions de Mr. le Due de Luxembourg, il ne pouvait qua donner 
suite à ce qui avait été déclaré par sa Cour à cet Ambassa- 
deur et qu'il ayait reconnu par sa note, et par Tarticle 1*^ de 
son projet de Convention, c'est-à-dire, qu'il y avait d'autres 
affaires à traiter que celles explicitement déclarées dans 
Tarticle 107'' du Traité de Vienne et qui sont sousentendaes 
sous le mot de Convention à faire pour fixer l'epoque de la re- 
mise de la Guyanne. 

Le Chevalier de Brito d'aprés ces principes avait remis 
peu de jours avant la note (A) concemant l'abolition de la 
traite des nègres, car il lui avait été ordonné de ne pas si- 
gner Tarticle additionnel à ce sujet, conine il l'a déclaré 
dans la note (B) remise dans la première conférence, et il a 
dù joindre aussi celle (C) pour s'assurer de l'engag^nent 
pris par Mr. le Due de Luxembourg à l'égard des transports 
pour la gamison de Cayenne. Il a été assez heureux de voir 
que ces deux objets ne soufiraient aucune difficulté, mais 
il re^ut de Mr. le Due de Richelieu un refus bien prononcé 
de ne reconnaitre au Portugal le droit d'aucun principe de 
réclamations qui ne se trouvàt pas compris dans l'artide 2* 
de la Convention de 1815. Or ce principe, outre qu'il est 
fonde en justice et en équité, a été toujours reclame par les 
Plénipotentiaires portugais à Vienne et à Paris, et mis tou- 
jours en avant par le Cabinet du Brésil à l'Ambassadeur de 
France et rappelé encore aux Plénipotentiaires dans la der- 
niere dépéche de leur Cour qui fait le complément de leurs 
instructions. 

Des circonstances uniques et singuliòres dans Tbistoire 
mettent le Portugal dans une autre catégorie differente de 
celles des autres Puissances réclamantes contre la France ; 
les faits seuls le prouveront : 
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unico Plenipotenciarìo em Paris) a 7 de dezembro, nao pòde isi? 
ser executada tao de prompto comò elle o desejava por sen- ^Jj" 
timentos e por dever, porque Ih'o irapediu um incidente des- 
agradavel ; e so a 27 de marco é que Ihe foi possivel encetar 
a negociagao com o sr. Duque de Richelieu. Guiado pelas suas 
instruc^oes e pela correspondencia da sua Córte, relativa às 
negociagoes do sr. Duque de Luxembourg, so podia execu- 
tar que fftra declarado pela sua Córte a este Embaixador, 
e elle reconhecéra pela sua nota e pelo artigo 1.® do seu 
projecto de Convengao, isto é, que havia outros negocios a 
tratar alem dos explicitamente declarados no artigo 107.^ do 
Tratado de Vienna e que se acham subentendidos na palavra 
Convenfào que se deve fazer para fixar a epocha da entrega 
da Guyana. 

Conforme estes principios, tinha o cavalheiro Brito en- 
tregue, poucos dias antes, a nota (A) àcerca da abolìgao do 
trafico da escr ava tura, porque Ibe fora ordenado que nao 
assignasse o artigo addicional a este respeito, comò o de- 
clarou na Nota (B) entregue na primeira conferencia, à 
qual Ihe cumpria juntar outra (C) com o fim de se certificar 
do cpmpromisso contrahido pelo sr. Duque de Luxembourg 
a respeito dos transportes para a guarni^ao de Cayenna. 
Teve a felicidade de ver que estes dois assumptos nao en- 
contravam diflìculdade alguma ; porém recebeu do sr. Duque 
de Richelieu a recusa explicita de n3o reconhecer a Portugal 
direito de nenhum principio de reclama^oes que nao se 
achasse comprehendido no artigo 2.^ da Convencao de 1815. 
Ora este principio, alem de fundar-se na justiga e equidade, 
foi sempre reclamado pelos Plenipotenciarios portuguezes 
em Vienna e em Paris, foi apresentado sempre pelo Gabinete 
do Brazil ao Embaixador de Franca e ainda lembrado aos 
Plenipotenciarios no ultimo despacho da sua Córte que com- 
pleta as suas instruccoes. 

Circumstancias unicas e singulares na historia collocam 
Portugal n'uma categoria differente das outras Potencias 
reclamantes contra a Franca, o que provam os seguintes 
factos: 

Tom. XVI 28 
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1817 i .® Trois mois avant l'invasion insidieuse de Portugal par 

^J** les FranQais sans aucune déclaration de guerre, tous les na- 

vires et cargaisons de sujets portugais dans les ports de 

France ont élé mis sous embargo, séquestrés et confisqués 

au profit du trésor de France. 

2.^ Une contribution de 100 millions de francs (dont le 
tiers a été payé) fat imposée par le décret imperiai de Milan 
et un autre de Junot, cì-joints, au Portugal, pour le rachat 
du sol et propriétés portugalses par le Gouvernement fran- 
Cais, qui s'était auparavant emparé du pouvoir et spolìé la 
Maison de Bragance et la nation de tous les biens et droils , 
faisant gouverner le pays au nom de Buonaparte, et par des 
autorités de son dioix et nullement nationales, lesquelles 
devaient recueillir la méme contribution : c'est dono le Gou- 
vernement intnis qui frappa ses propres sujets, et non un 
General d'armée qui imposa une contribution de guerre polir 
indemnité des hostilités (elles n'existaient pas le FéTrier 
1808) ou conmie condì tion capitulée dans un Traité de paix. 

3.® Les Plénipotentiaires portugais n'ont jamais traité 
avec la France de ses réclamations, comme Tont fait les au- 
tres alliés en 1814, surtout TAngleterre par des artides ad- 
ditionnels et en 1815 par une Convention particulière. 

Toutes ces considérations dérivant de la violation du droìt 
des gens au dernier degré, le Portugal exige qu'on lui recon- 
naisse ces principes incontestables sous le rapport moral ec 
politique. Il n'en abuserà pas aucunement, au contraire il 
restreindra ses prétentions d'abord à la restitution de ce 
qu'on lui a enlevé avant la guerre, car ce principe n'est pas 
explicitement compris dans Tarticle 2* de la Convention du 
20 Novembre; secondément la valeur de l'argenterie des 
églises'forcément enlevé sous le prétexte d'une contribution 
de guerre qui n'existait que dans le nom. 

Malgré la force de ces raisons Mr. le Due de Richelieu 
persista dans son opinion, et le Clievalier de Brilo lui ayani 
demandé une réponsc à ses notes, n'a re^u que la demande 



1.^ Tres mezes antes da invasao insidiosa de Portugal pe- mi, 
los francezes, sera nenhuma declaracao de guerra, todos os ^{J** 
navios e carregagoes de subditos portuguezes existentes nos 
portos de Franga foram embargados, sequestrados e con- 
fiscados em proveito do thesoaro de Franga. 

2.^ Urna contribuiQao de 100 milhoes de francos (da qual 
se pagou a terga parte) foi imposta a Portugal pelo decreto 
imperiai de Milao e por outro de Junot, aqui juntos, para o 
resgate do solo e propriedades portuguezas pelo Governo 
francez, o qual se havia assenhoreado anteriormente do po- 
der e despojado a Casa de Braganga, assira corao a nagao» 
de todos OS bens e direitos, fazendo governar o paiz em 
nome de Bonaparte e por autoridades da sua escoUia, nSo 
nacionaes, que deviam receber a mesma contribuigao ; foi 
pertanto um Governo intruso o que onerou os seus proprios 
subditos, e nao o General de um exercito que impoz uma con- 
tribnigSo de guerra corno indemnisagao de hostilidades (nao 
as havia em fevereiro de 1808) ou corno condigao capitu- 
lada n'um Tratado de paz. 

3.^ Os Plenipotenciarios portuguezes nunca trataram com 
a Franga das suas reclamagoes, comò fizeram os outros al- 
liados em 1814, principalmente a Inglaterra pcx* artigos 
addicionaes, e em 1815 por uma GonvengSo particular. 

Derivando todas estas consideragoes da violagao do di- 
reito das gentes no supremo gran, Portugal exige que se 
Ihe reconhegam estes principios incontestaveis, tanto moral 
oonfìo politicamente fallaildo, dos quaes nao abusare de modo 
alguAi, pois ao contrario està prompto a restringir as suas 
pretengoes, ém primeiro logar à restituigao do que Ihe foi 
tirado antes da guerra, porque este principio nSo està ex- 
plicitamente comprehendido no artigo 2.^ da ConvengSo de 
20 de novembro ; em segundo logar ao valor da prata das 
egrejas levada à forga sob o pretexto de uma contribuigao de 
guerra que apenas existia nominalmente. 

Apesar de tao forgosas razoes, o sr. Duque de Richelieu 
persistiu na sua opiniao, e tendo-lhe o cavalheiro Brito pe- 
dido resposta às suas notas, so recebeu està pergunla ex- 
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i8i7 explicite, cs'il était ou non autorisé à stipuler Texécation 
^u * pure et simple de l'article 107® de FActe final de Vienne i. 
Le Chevalier de Brilo a déclaré y adhérer dans le sens tex- 
tuel da méme article, où le mot Convention ne se trouve pas 
subordonné seulement à fixer l'epoque de la remise de la 
Guyanne ; mais aux points en discussion que les Plénipoten- 
tiaires respectifs ont ajournés, on se servait du terme Conyen- 
tion, ce qu'on pourrait rectifler par les protocoles de la Lé- 
gation fran^aise à Vienne, comme il est constate par ceux 
des Plénipotentiaires de Portugal et par toutes les déclara- 
tions uniformes de la Cour du Brésil, qui ne s'en est jamais 
écartée. Cette divergence d'opinion sur le sens littéral de 
Tarticle 107® est par surcroit d'embarras suivie du refus de 
traiter par des notes verbales les autres points de la négo- 
ciation, ce qui la ralentit contre l'intérét des deux Gouveme- 
mens. 

De ce qui vient d'ètre exposé par des documens très-posi- 
tifs, il résulte : 

1 .** Que la Cour du Brésil et ses Plénipotentiaires ont suivi 
une marche régulière et uniforme avec la France, se confor- 
mant en tout aux stipulatipns des trois Traités, qui forment 
ensemble un tout qui doit ètre exécuté conjointement et ré- 
ciproquement dans toutes les parties par les Puissances in- 
téressées, ainsi qu'à la teneur des notes passées entre les 
Plénipotentiaires portugais et Mr. le Due de Richelieu en 
1815. 

2.® Que la France s'est écartée des engagemens conyenus 
dans les dits Traités et notes, ouvrant à Rio de Janeiro une 
négociation sur la remise pure et simple de le Guyanne, sé- 
parant ainsi la fixation des limites expressément stipulée dans 
l'article 107® du Traile de Vienne, et la signature du Traile 

■ 

de Paris de 18 IS et Convention annexe, par lesquels les 
sujets portugais doivent partager le méme droit que les al- 
liés, pour leurs réclamations. 

3.° Que tout le retard de celle négociation ne provieni 
pas du fail du Portugal ni d'aucune lergiversation ou restri- 
ction de la pari de son Minislère et de ses Agens. 
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plìcita: «Se estava ou nao autorisado para estipular a exe- ìsit 
cuc3o pura e simples do artigo 107.** do Acto final de Vien- ^Jj" 
na ?» cavalheiro Brito declarou que adheria a elle no sen- 
tido textual do mesmo artigo, onde a palavra Convencào nao 
se acha unicamente subordinada à fixacao da epocha da en- 
trega da Guyana ; mas nos pontos em discussao, que os Ple- 
nipotenciarios respectivos teem adiado, se empregava a pa- 
lavra Convencào, o que se poderia rectiflcar pelos protoco- 
los da Lega(;ao franceza em Vienna, comò é confirmado pe- 
los dos Plenipotenciarios de Portugal e por todas as decla- 
racoes uniformes da Córte do Brazil, que sempre pensou 
d'està maneira. 

Està divergencia de opinioes quanto ao sentido litteral do 
artigo 107.*^ é seguida, ainda para maior embarafo, da re- 
cusa de se tratarem por notas verbaes os outros pontos da 
negociacao, o que a demora, em prejuizo dos dois Governos. 

Do que se acaba de expòr, fundado em documentos muito 
positivos, resulta : 

1.® Que a Corte do Brazil e os seus Plenipotenciarios se- 
guiram imi caminho regular e uniforme para com a Franga, 
conformando-se inteiramente com as estipulagoes dos tres 
Tratados, que formam um conjuncto que deve ser executado 
simultanea e reciprocamente em todas as partes pélas Po- 
tencias interessadas, e com o teor das notas trocadas entre 
os Plenipotenciarios portuguezes e o sr. Duque de Richelieu 
em 1813. 

2.® Que a Franga se desviou do convencionado nos ditos 
Tratados e notas, entabolando no Rio de Janeiro uma nego- 
ciagao àcerca da entrega pura e simplQs da Guyana, sepa- 
rando portanto a flxagao dos limites expressamente estipu- 
lada no artigo 107.^ do Tratado de Vienna, na assignatura 
do Tratado de 1815 e na Convengao annexa, segundo os quaés 
OS subditos portuguezes devem ter o mesmo direito que os 
alliados para as suas reclamagoes. 

3.*! Que toda a demora d'està negociagao nao provém da 
parte de Portugal nem de henhum subterfugio ou restricgao 
da parte do seu Ministerio e de seus agentes. 
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1817 4.** Qu'au contraire le négociateur est prèt a conclure la 

^"* négociation d'après les stipulations susmentionnées et con- 

formément aiix déclarations de sa Cour à rÀmbassadeur de 

France, qui s'accordent parfaitement avec ses instructions. 

5.^ Que dans la position embarrassante oà il se trouve par 
la face que la négociation vient de prendre, et par rimpos- 
sibilité de consulter sa Cour sur les obstacles ìmprévus qu'on 
lui oppose, le seul moyen de mettre à couvert sa responsa- 
bilité serait de s'adresser aux Ministres des Cours allìées, 
auxquels il doit faire part non seulement du progrès de 
la négociation, mais aussi demander leur coopération, à 
Tappui de ses justes prétentions. Deux questions dìYisent 
présentement le Ghevalier de Brito et Mr. le Due de Ricbe- 
lieu: 1.^ Le vrai sens de l'article 107* à Tégard des réclama- 
tions portugaises: 2.® Si le Portugal se trouve par les dr- 
constances particulières ci-dessus nientionnées dans une 
autre catégorie que les autres Puissances, pour réclamer 
en prìncipe le remboursement de la soi-disante contribution 
de guerre restreint a la valeur de F argenterie des églises, 
ou si cotte réclamation doit étre censée comprise dans l'ar- 
ticle 2.® de la Convention du 20 Novembre 1815. Deni 
manières se présentent pour résoudre ces deux questions, 
rune la négociation diplomatique appuyée par Mrs. les Mi- 
nistres alliés auprès du Gouvernement frangais, et Tautre 
leur arbitrage consenti par le méme Gouvernement. En pro- 
posant ces deux partis pour qu'on en choisisse le plus con- 
venable, et se prétant à continuer les conférences malgré le 
refus de réponse à ses notes, le Ghevalier de Brito croit 
avoìr employé tous les moyens possibles de rapprodiemenl 
et de suite pour terminer la négociation au gre des deux 
Gòuvernemens et de leurs alliés. 

Paris, lel4AvriU817. 
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4.° Que, ao contrario, o ncgociador està prompto a con- i8i7 
cluii* a negociacao segando as mencionadas estipulagoes e ^J"* 
conforme às declaragoes da sua Córte ao Embaixadorde 
Franga, que estao inteirainente em harmonia com as suas 
instrucfoes. 

5.* Que, na situagao difflcultosa em que se encontra, pelo 
aspecto que a negociagao acaba de tomar e pela impossibili- 
dade de consultar a sua Córte quanto aos obstaculos impre- 
Yistos que se Ihe oppoem, seria o unico meio de salvaguar- 
dar a sua responsabUidade dirigir-se aos Minìstros das Cor- 
tes alliadas, a quem deve partìcipar nSo so o progresso da 
negociagao, mas tauìbem pedir que o auxiliem nas suas jus- 
tas pretensóes. 

Duas questoes dividem ao presente o cavalbeiro Brito e o 
sr. Duque de Richelieu:J.% o verdadeiro sentido do artigo 
107.** no tocante às reclamagoes portuguezas; 2.*, se Por- 
tugal se acha pelas circumstancias particulares jà mencio* 
nadas em categoria diversa das outras Potencias para re- 
clamar em principio o reembolso da dita contribuigao de 
guerra restringido ao valor da prata das egrejas, ou se està 
reclamacao se deve julgar comprebendida no artigo 2.® da 
Convengao de 20 de novembro de 1815. Apresentam-se duas 
maneiras de resolver estas duas questoes : uma, a negocia- 
cao diplomatica apoiada pelos srs. Minìstros allìados juntp 
do Governo francez; a putra, o seu arbitramento, comp con- 
senso do dito Governo. Propondo estes dois meios para que 
se escolha o mais conveniente e prestando-se a continuar as 
conferencias, apesar da recusa de resposta às suas notas, 
cavalheiro Brito julga ter empregado todos os meios de 
conciliagao e seguimento ao seu alcance para acabar a nego- 
ciagao à vontade dos dois Governos e das duas Cortes allia- 
das. 

Paris, 14 de Abril de 1817, 



Officio de Francisco José Maria de Brilo para o Brigadeiro lanuel lar^ ne s 

(Arch. do Minislerio dos Ncgocios Estrangoiros. -Copia.) 

4817 Hi."® Sr.— Tenho a honra de transmittir offlcialmente a 
^*^'*" V. S.* a carta regia que El-Rei nesso Senhor houve por bein 
escrever a V. S.* ordenando a enlrega da Guyana Franceza 
aos commissarios autorìsados por Sua Magestade Christia- 
Dissima para o recebimento dessa colonia. E corno o mesmo 
angusto Senhor, por despacho do fallecido Ministro d'Estado 
Sr. Marquez de Aguiar, em data de 16 de Setembro de 
1816, ordenou ao Sr. Marquez de Marialva, e a mim na au- 
sencia deste Embaixador, de transmiHir a sobredita carta 
regia, logo que estivesse concluida a Convencao com o Go- 
verno Francez, eu a communico por copia a V. S.* para sua 
intelligencia particular, mas nao publica (visto ella nao ter 
. sido ainda ratificada por Sua Magestade Fidelissima), em 
conformidade do artigo 4.^ da mesma Gonvencao, ajuntando 
igualmente copia do artigo separado, aflm de que Y. S.* co- 
nbecendo pienamente as estipula^oes contrahidas entre as 
duas Coróas àcerca da Guyana Franceza, de cumprìmento 
às Reaes ordens que tiver recebido ao mesmo respeito. 

Deus Guarde a V. S.* Paris, 29 de Agosto de 1817. 

111.°*® Sr. Brigadeiro Manuel Marques, Governador militar 
de Cayenna. 

Francisco José Maria de Brìto. 



Officio de Francisco José laria de Brilo para o Brigadeiro lanoel larqoes 

(Arcb. do MinUtcrio dos Negocios EstniDgeiros.- Copia.) 

IH."" Sr.— Comopelo artigo 4.® da Convencao assignada ìsit 
em 28 de Agosto proximo passado com o Sr. Daque de Ri- ^"*^J*" 
chelieu foi estipulado que eu ayisaria a Y. S.^ de entregar 
a Guyanna Fraoceza dentro do termo de tres dias aos com- 
missarios de Sua Magestade Christianissìma, pareceu-me 
conveniente ao Real servilo pedir a este Ministro d'Estado 
me informasse do que se praticara na entrega das colonias 
pela Inglaterra à Franca, sobretudo relativamente àsdividas 
da administraQao dellas, e aos rendimentos atrazados e nSo 
pagos até o dia da entrega das mesmas colonias. Pela carta 
officiai do dito Ministro, pelo compromisso entre os commis- 
sarios respectivos, e o processo verbal do acto da entrega, 
conliecerà Y. S.* o que se praticou na restitui^ao do Senegal 
à Franga, o que communico a Y. S.^ para sua informagSo, e . 
por me parecer tudo conforme à dignidade reciproca dos 
dois Soberanos e de ambas as nagoes. 

Conmiunico igualmente ao Sr. Intendente dessa colonia a 
copia das notas passadas entre mim e o Sr. Duque de Riche- 
lieu àcerca das medidas administrativas e encerro das con- 
tas da Real Fazenda, afim de que tambem nesta parte os 
commissarios respectivos procedam de commum accòrdo e 
de perfeita intelligencia, na conformidade do artigo separado 
da Convencao de 28 de Agosto. 

Julguei do meu dever, e a bem do Real servilo, convir 
neste modo de facilitar todas as operagoes que effectuem a 
entrega dessa colonia, e augmentem a boa intelligencia en- 
tre duas nagoòs vizinhas nesse hemispherio, e enlagadas na 
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i8i7 Europa pelos vinculos da amizade e parentesco dos seus au- 
setembro g^g^^^g Monarchas. 

Deus Guarde a V. S.* Paris, 4 de Setembro de 1817. 
111.°° Sr. Brigadeiro Manuel Marques, etc. 

Francisco José Maria de Brito. 



OBcio de FraDcisco José Maria de Brilo para Joao Severiano laciel da Cesia 

(Arcb. do Ministorìo dos Negocios Eslrangoiros.- Copia.) 

111.°*^ Sr.— Conforme às ordens de El-Rei nosso Senhor, isi? 
transmitto ao Sr. Brìgadeiro Manuel Marques, Governador ^^^^^ 
militar dessa colonia, a carta regia do mesmo augusto Se^ 
nhor, e a Convengio e artigo separado que assignei em 28 
de Agosto com o Sr. Duque de Richelieu. Para melhor cum^ 
primento das mesmas ordens regias, e bem do Real serviQO, 
julguei convir com o Sr. Duque de Richelieu de se adopta- 
rem as mesmas medidas administratìvas que se praticaram 
entre Inglaterra e este Governo na retrocessao das colonias 
a Franga, pelo modo expendido nas notas passadas de parte 
a parte, que tenho a honra de transmittir inclusas a Y. S.^ 
em copia legai, e com a do artigo separado a que se referem 
as mesmas notas. 

Assim, tanto os direitos da Real Fazenda, comò os dos 
particulares interessados, ficam resalvados pela referencia 
immediata aos dois Governòs, ou às conmiissoes estabeleci* 
das no Tratado e Convengoes de 20 de Novembro de 1815, 
que em 28 de Agosto textualmente assignei em nome de Sua 
Magestade, comò signatario dos Tratados de Paris e Vienna. 
Tambem levei em vista facilitar a V. S.* o encerro das contas 
da administragao dessa colonia, para tudo se fazer de accòr- 
do e na melhor harmonia com as autoridades francezas, e 
comò cumpre às relagoes de boa vizinhanga entre os dois 
Estados, e à amizade e parentesco dos dois Soberanos. 

Deus Guardo a V. S."^ Paris, 4 de Setembro de 1817. 

111."^ Sr. Joao Severiano Maciel da Costa. 

Francisco José Maria de Brito. 



Communicaclo do PleDipoteBciarìo PorlDgofz ao Emlaiiador 

(Arch. do Minislerio dos Negocios Estrangeiros.— Copia.) 

1817 Le soussigné, Ministre Plénipotentiaìre de Sa Majesté Très 
satembro pidèle, a l'honneur de communìquer oflBciellement à Leurs 
Excellences Messieurs i'Ambassadeur et Ministres Plénipo- 
tentiaires des Cours alliées, qu'il vient de signer textuelle- 
ment avec Mr. le Due de Richeiieu, Ministre et Secrétaire 
d'État des affaires étrangères, le Traile et les deux Conven- 
tions du 20 Novembre 1813, relatives à Tindemnité pécu- 
niaire et à la liquidation des réclamations, ainsi què la Con- 
vention pour la remise de la Guy arnie Franfaise à la France, 
conformément au sens précis de Tarticle 106* et 107* de 
l'Acte final du Gongrès de Vienne du 9 Juin 1815. Ges diffé- 
rens Actes signés à Paris le 28 Aoùt 1817, accomplissant 
tous les engagemens pris par Son auguste Maitre au Gongrès 
de Vienne envers la France, et sous la garantie réciproque 
de toutes les Puissances signataires et accédantes de l'Acte 
final du susdit Gongrès, le soussignè prie Leurs Excellences 
de faire insérer dans leur protocole cette communication 
officielle, et de la porter à la connaissance de leurs Gours. 

Le soussignè a l'honneur de renouveler à Leurs Excellen- 
ces Messieurs l'Ambassadeur et Ministres Plénipotentiaires 
des Gours alliées l'assurance de sa haute considération. 



Paris, le 5 Septembre 1817. 



Le Ghevalier de Brito. 



e liiislros PleoipoteDciarios das Urles alliadas 

(Tradoe^ particalar.) 

abaixo assignado, Ministro plenipotenciario de Sua Ma- 1817 
gestade Fidelìssima, tem a honra de communicar officiai- ^^^^ 
mente a Suas Excellencias os Senhores Embaixador e Mi- 
nistros plenipotenciarios das Cortes alliadas, que acaba de 
assignar textualmente com Sr. Duque de Richelieu, Mi- 
nistro e Secretarlo de estado dos negocios estrangèiros, 
Tratado e as duas Gonven^oes de 20 de novembre de 1815, 
relativas a indemnisagao pecuniaria e à liquida^So das 
reclama^oes, e tambem a Gonven^So para a entrega da 
Guyana franceza à Franga, conforme ao sentido preciso dos 
artigos 106.^ e 107.^ do acto final do Gongresso de Vienna 
de 9 de junho de 1815. Estes differentés actos assignados 
em Paris a 28 de agosto de 1817, satisfazem todas as obri- 
gaQoes contrahidas por seu augusto amo para com a Franga 
no Gongresso de Vienna e sob a garantìa reciproca de todas 
as Potencias signatarias e accedentes do acto final do dito 
Gongresso, pelo que abaixo assignado pede a Suas Excel- 
lencias que fagam inserir no seu protocollo està conununica- 
gao officiai e a transmittam às suas Cortes. 

abaixo assignado tem a honra de reiterar a Suas Excel- 
lencias OS Senhores Embaixador e Ministros plenipotencia- 
rios das G6rtes alliadas os protestos da sua elevada consi- 
derag3o. 

Paris, 5 de setembro de 1817. 

Gavalheiro Brito. 



CoDYenliofl concloe le 7 novembre ìtM eDlre Ir. le Conile Carra Saial- 
Cyr, Coininissaìre de Sa Hajeslé Très-ChrélieDoe el Ir. lanuel larqoes, 
Brigadier des aroiées de Sa Majeslé Très-Fidèle, poor la rélrocessioa 
de la CojaDe franjaise. 

(Areh. do Hinislerio dos Negocìot EeLrangeiros de Fnuift.— Copia.) 

1817 Nous, Lietitetidnt General des armées de Sa Majesté Trè&- 
Norwobro chrétietifle, Grand Offlcier de lordre royal de la Légion 
d'honneur» Cbevalier de l'ordre royal et militaire de S} Louis, 
Grand croix de Tordre de St. Henry de Saxe, Commandenr 
Oratid croix de l'ordre militaire de Hesse-Darmstadt, Gom- 
màndant et administrateur pour le Roi, de Cayenne et 
Gliyane frati^ise, Commissaire chargé de la reprise de pos- 
séssion de la colonie de Cayenne et Guyane fran^aise, con- 
fbrmédient au Traité de Paris du 30 mai 18i4, à Tacte da 
Congrès du 9 juin 181d, au Traité du 20 noTembre suiyant 
^t à la Gontention du 28 aoùt 1817; 

Et Manuel Marques, Ghevalìer profés de l'ordre militaire 
de 9t. Benoit d'Aris, Brigadier d'infanterìe des armées roya- 
les et Gouverneur militaire pour Sa Majesté Très-Fidèle i 
Cayetine et Gnyane fran^aise, d'autre part ; 

Nous étant réunis pour déterminer quel serait le mode i 
adopter dans la rétrocession ordonnée par le Traité de Paris, 
l'acte du Congrès et la Convention précités, sonames conre- 
nus de ce qui suit : 

ARTICLE i^ 

La restitution de Cayenne, chef-lieu des établissemens 
frangais dans la Guyane fraugaise, entrainant celle de toutes 
les dépendances et propriétés de S. M. Très-Chrétienne, la 
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Siiil-Cyr, Coninissirio et Su lagt^Ude Chrisliiliftsiiili 1 1 ledMr 
laiiQel larqocs, lrì(|aJeìro dos eicrcilis de Sua lajesUde Fide! UsiMa, 
para a relricessao da fiojaaa franckia. 

(ThuiaefSo partieoUr.) 

Nós» Tenente General dos exereitos de Sua Mageitade mi 
Christianissima, OtTinde Officiai da ordem reni da Légiid de '^'''7^"' 
Honra, Cavalleiro da ordem real e militar de S. Luiz, Gran- 
Grnit da ordem de 8. Henrìqtie de Bau» Goauaendador 
Oran-Gniz da ordem militar de Hesse^Darmstadti Gomtnati- 
dante e Admini8trador, pelo Hei^ de Gayenna e dà Gttjraiia 
Franceaa, Gmmiissario encarregado de reaasitmir a pos96 
da colonia de Gayenna e da Guyana Franceia» confarme ao 
Tratado de Paris de 30 de maio de 1814, ao Acto do Goii^ 
gresso de 9 de junbo de 1815, ao Tratado de 20 de noyem- 
bro do anno ségilihte, e à GonTen^ao de 28 de agosto de 
1817; 

E Manuel Marques, Gavalletro professo dà <H*daa niilitar 
de S. Bento de Aviz, Brigadeiro de infanteria dos exercitos 
reaes e Governador militar por Sua Magestade Fidelissima 
em Gayenna e na Guyana Franoeza^ da ootra parte ; 

Tendo-nos reunido para determinar modo por qoe seria 
feita a retrocessao ordenada pelo Tratado de Pirli, pelo Acto 
do Gongresso e pela Gonren^Io jà citados, oonmmoft no 
segutnte : 

ARTI60 1.» 

A restìtui^ao de Gayenna, capital dos estlbeledinenlos 
francezes na Guyana Franceza, trazendo comsigo a de to- 
das as d^eiriencias e proprìedades d« Sua Magestade Chris- 
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1817 rétrocession en sera de fait effectuée du jour où la ville de 
NoTHBbro caygjmg j^iifg été remise. 

ARTICLE 2 

Il sera dressé des inventaires des forts, magasins, de toat 
le matériel militaire, des propriétés de S. M. Très-Chrétien- 
ne et arcbives de la colonie, lesquels inventaires seront faits 
doubles et signés par qui de droit. L'un sera remis au Com- 
missaire cbargé des pleins pouvoirs de S. M. Très-Chrétien- 
ne, et Tautre au Gouverneur militaire pour S. M. Trè^Fi- 
dèle. 

Pour les inventaires des bàtimens publics et autres pro- 
priétés du Roi, M. le Gommissaire s'entendra avec M. Un- 
tendant general, cbargé pour S. M. Très-Fidèle de la partie 
judiciaire, civile et administrative en cotte colonie. 

Le Gommissaire cbargé des pleins pouvoirs de S. M. Trés- 
Gbrétienne se réserve de faire à cet égard toutes les réda- 
mations qu'il jugera convenables aux intéréts du Roi de 
Franco, et dans le cas où il ne serait pas possible de réf^er 
leur objet sur les lieux, il en sera référé aux deux Gouver- 
nemens. 

ARTICLE 3 . 

Du moment que le pavillon de S. M. Très-Chrétienne 
flotterà sur le fort de Cayenne, les babitans seront soomìs 
aux lois et réglemens de Franco. 

ARTICLE 4 

Il y a quatre piéces de campagne du calibro de six et deux 
obusiers qui appartiennent au Para, et qui y seront trans- 
portés avec leurs attirails et leurs munitions, ainsi qume 
partie des cartoucbes de l'infanterie portugaise, dont on fera 
un inventaire à part. Le tout sera depose dans un magasin 
sur jusqu'à Fembarquement, et un Officier portugais en 
gardera la clef. 

ARTICLE 5 

En exécution de Tarticle cinq de la Gonvention du 28 aoflt 
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tiaiiissima, ficarà de facto eifectuada a sua reirocessav) des- i»*' 

en 
7 



de dia em que fór entregue a cidade de Cayenna. Novembro 



ARTIGO 2.» 

Hao de fazer-se inveutarios dos fortes e arinazens, de lodo 
material militar, das propriedades de SuaMagestade Chris- 
tianissima e dos archivos da cploiiia, os quaes inveutarios 
serao em duplicado e assignados por quem para isso tiver 
direito. Um sera entregue ao commissario encarregado dos 
plenos poderes de Sua Magestade Christianissima e o outro 
ao Governador militar de Sua Magestade Fidelissima. 

Quanto aos inventarios dos edificios publicos e outras pro- 
priedades do Rei, Sr. Commissario entender-se-ha com o 
Administrador geral encarregado por Sua Magestade Fidelis- 
sima do governo judiciario, civil e administrativo n'esta co- 
lonia. 

Commissario munido dos plenos poderes de Sua Mages- 
tade Christianissima reserva-se fazer a este respeito todas 
as reclamagoes (pie julgar convenientes aos interesses do Rei 
de Franca, e em caso que nao seja possivel decidir o as- 
sumpto d'ellas no proprio logar, recorrer-se-ha aos dois Go- 
venios. 

ARTIGO ;].« 

Logo que o pavilhao de Sua Magestade Christianissima 
fluctuar no forte de Cayenna, os habitantes ficarSo sujeitos 
às leis e regulamentos da Franga. 

ARTIGO 4.» 

Ha no dito forte quatro pecas de campanha de calibre seis 
e dois obuzes, que pertencem ao Para, e que para ahi serao 
levados com o seu treni e munigoes, assim conio uma parte do 
cartuchame da infanteria portugueza, do que se farà um in- 
ventario separado. Ficarà tudo depositado, até ao embarque, 
h'um armazem seguro, do qual guardarà a chave um OfBcial 
portuguez. 

ARTIGO 5.«» 

Em éxecugao do artigo S.** da Convengao de 28 de agosto 

Tom. XVI 39 
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1817 dernier, il sera fourni des bàtitpens pour transporter au pori 
Novembro ^j^ p^^^,.^ j^^ ti'Qiipes porlugaises et les employés civils avec 

ious leurs efTets. Ces troupes seront traitées à bord des bà- 
timens frangais, comme Tont été les troupes de celta nailon, 
dans leur voyage dp France en cette colonie. 

ARTICLE 6 

Il sera également fourni un bàtiment commode pour trans- 
porter au Para le Gouverneur militaire, sa famille, sa suite 
et tous ses elTets. 

ARTICLE 7 

Les malades qui ne pourraient pas étre embarqués seront 
recus dans les hòpitaux de S. M. Très-Chrétienne, et rece- 
vront les inémes soins que ceux donnés à ses propres sujel^ 
et seront transportés au Para aux frais du Gouvernenienl 
Franfais, aussitòt quMIs seront rétablis. 

ARTICLE 8 

La remise de la place sera effectuéc ainsi quii suit : 
Un détachciflpnl de deux cents hommes de troupes fran- 
Qaises sera niis à terre et placò sur Iq place.de la Savanne, 
enyue (l|u fort, vis-a-vis dunégal nombro de troqpes pprtu- 
gaises. 11 sera euvové au fort un poste frangais pareil au poste 
portugais qui s'y trouve ; les i)ayillons des deux nations se- 
ront arbofès ensemble et salués de vingt un coups de canon 
de ja batterie de Iq place. Les (}eux pavillons amenés, le pa- 
villon d6 S. M. Très-Fidòle sera de nouveau hissé et salué 
par la flottine frangaise, puis remplacé par le pavillon de 
S. M. Très-Chrétienne, qui sera salué par la batterie et as- 
suré (l'un pareil salut par la flottine. 

Ces honneurs rendus aux pavillons des deux nalions, \eé 
troupes frangaises relèveront les postes du fort et de la pla- 
ce, gardés jusqu a ce moment par les troupes porlugaises, 
qui retpumeront aux casernes qu'elles occupaient et qu'el- 
les continueront d'occuper jusqu à leur embarquement. 

Fait et convenu à Cayenne, ce jour sept novembre mil 
huit cent dix sept. 



ultimo dar-se-hao navios para conduzir ao porlo do Para as tai: 
tropas portuguezas e os empregados civis com lodos os seus ^^''^^^^ 
moveis. Estas tropas serao .tratadas a bordo dos navios fran- 
cezes, corno o foram as d'està nagao na sua viagem de Franga 
para està colonia. 

ARTIGO 6.« 

Dar-se-ha tambem um navio commodo para transportar 
ao Para o Governador militar, sua familia, comitiva e mo- 
bìlia. 

ARTIGO 7.« 

Os doentes que nao poderem embarcar, serao recebidos 
nos hospitaes de Sua Magestade Christianissima, erecebe-. 
rao mesmo tratamento que os seus proprios subditos, e se- 
rao transportados ao Para por conta do Governo Francez, lo- 
go que estejam rcstabelecidos. ' 

ARTIGO 8.0 

A entrega da praga sera effectuada deste modo: 

Desembarcarà um dcslacamento de 200 liomens de tropas 
francezas e formani na prag-a da Savanne, a vista do forte, 
defrontc de ignal numero de soldados portuguezcs. Enviar- 
se-lia ao forte uuia guarda franceza igual a guarda portu- 
gueza que n'elle estiver; arvorar-se-hao juntamente as ban- 
deiras das duas nacwes> as quaes serao saudadas com vinte 
e um tiros de pe(;a'da balena da praca. Arriadas ambas as 
bandeiras, igar-se-ha novamente a bandeira de Sua Mages- 
tade Pidelissima, que sera saudada pela esquadrilha fran- 
ceza, e depois substituida pela bandeira de Sua Magestade 
Christianissima, à qual a bateria darà a salva firmada com 
outra igual pela esquadrilha. 

Tributadas e3tas honras as bandeiras das duas naQoes, as 
tropas francezas renderao os postos do forte e da praga guar- 
dados ale entao pelas tropas portuguezas, as quaes voltarao 
aos quarteis que antes occupavam, e que continuarao a oc- 
cupar ale embarcarem. 

Feito e ajustado em Cayenna, hoje 7 de novembre de 
1817. 



1817 La minute est signée: Corate Carra St. Cyr et Manuel 
Novembre jj^rquès, et revétue du sceauxles deux signataires. 

Patir copie conforme. 

Le Lieutenaut-Géuéral des armées du Roi, 
Commandant et adiiiiiiistrateur de la JGuvane fraucaise 

(Siijné) Corate Carra Saint-Cyr. 



Aujourd'hui huit novembre à dix heures du nialiii de Tan- 
née niil huit cent dix sept, la reraise des forts et élablis:ie- 
raens franfais dans la Guyane frangaise a été effectuée con- 
forméinent au mode de rétrocession convenu entrc uous, 
Comraissaire chargé des pleìns i)OUvoirs de S. M. Très-Chrè- 
tienne pora' recevoir ses possessions dans la Guyane fran- 
Caise, et le Brigadier de S. M. Très-Fidèle chargé de les re- 
raettre. 

A dix heures du raatin, le détachoraent des troupes fran- 
Caises étant rendu vis-a-vis du détacheraent des troupes por* 
tugaises, sur la place de la Savane, en vue du fort, les* deux 
pavillons frangais et portugais ont été arborés à coté Tun de 
l'autre, et les couleurs des deux nations ont été saluées de 
vingt un coups de canon par la batterie de la place. Les deux 
pavillons ayant été araenés, le pavillon de S. M. Très-Fidèle 
a été de nouveau hissé et salué par la flottille fran?aise, en- 
suite reraplacé par le pavillon de S. M. Trés-Chrétienne, au- 
quel il a été fait un pareil salut par la batterie et assuré par 
la flottille. 

Les troupes fran^aises ont aussitot relevé les postes occu- 
pés jusqu'à ce raoraent par les troupes portugaises, qui ont 
retoumé dans leurs caserues. 

On a procède à la remise des forts, magasins et tout le 
matériel militaire, d'après les inventaires ; les autres pro- 
priétés du Roi, qui dépendent delàpartio adrainistrative, se- 
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A minuta està assignada pelo Concie de Carra Saint-Cyr e 48i7 
por Manuel Marques, e sellada com o sello dos dois signata- ^^^^^"***"* 
rios. 

Està coìi forme com o originai. 

Tenente General dos Exercltos do Rei, 
Commandante e Administrador da Guvanna Franeeza 

(Asmjnado) Conde Carra Saint-Cyr. 



Hoje 8 de novembro de 1817, às dez horas da manha,*foi 
effecluada a entrega dos fortes e estabelecimentos francezes 
na Guyanna Franceza, conforme ao modo de retrocessao con- 
vencionado entre nós Commissario munido dos plenos pode- 
res de Sua Magestade Christianissima para receber as suas 
possessoes na Guyanna Franceza, e o Brigadeiro de Sua Ma- 
gestade Fidelissima encarregado de as entregar. 

Às dez horas da manha, tendo formado o destacamento 
das tropas francezas defronte do destacamento das tropas 
portuguezas, na praca da Savanne, a vista do forte, os dois 
pavilhoes francez e portuguez foram arvorados um ao lado 
do outro, e as bandeiras de ambas as uaQoes foram sauda- 
das com vinte e um tiros de peija pela bateria da praca. Ten- 
do-se arriado as duas bandeiras, foi icada novamente e sau- 
dada pela esquadrilha franceza a bandeira de Sua Mages- 
tade Fidelissima, sendo depois substituida pela bandeira de 
Sua Magestade Christianissima, a qual a bateria deu uma 
salva igual flrmada pela esquadrilha. 

As tropas francezas logo em seguida renderam os postos 
ató entao occupados pelas tropas portuguezas, que voltaram 
aos seus quarteis. 

Procedeu-se a entrega dos fortes, dos armazens e de todo 
material militar, segundo os inventarios ; as outras proprie- 
dades do Rei, que dependem da parte administrativa, serao 
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1817 ront remises, dans le plus court délai possible, par les aulo- 



Novembro 



g rités qui en sont chargées. 

De tout quoi a été dressc le préseut procès-verbal, les dits 
jour, mois et an que dessus. 

La minute est siguée : Comte Carra Saint-C j r, et Manuel 
Marquès, et revètue du sceau des deux signataires. 

» 

Polir copie conforme à V originai qid a été depose 
aux archives de la colonie 

Le Lieutenant General des armées du Roì, 
Goinmandant et administrateur de la Guyane fran^aise 

(Signé) Comte Carra Saint-Cyr. 
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enlregues com a raenor demora possivel pelas autoridades isi: 
encarregadas d'isso. ' ^^^^^^ 

De ludo que se lavrou o presente auto no dia, mez e an- 
no supra. 

A minuta està assignada pelo Conde de Carra Saint-Cyr e 
por Manuel Marques, e sellada corti o sello dos dois signata- 
rios. 

Està confonne coni o originai que fot depositado 
nos archivos da colonia. 

Tenente General dos exercitos do Rei, 
Comraandante e Administrador da Guyanna Franceza 

CAssignado) Conde Car^a Saint-Cyr. 



Poragrapho copìado do olBeio d.^ 87 
de Francisco José lana de Brito para Thomas Anlonio de YillaooYa PorliM|al 

dalado de Paris 6 de inarco de Ì8i8 

(Arch. do Mioisterio dot Negoeios fistraDgeiros. -Copia.) 

4W8 Ainda que V. Ex.* receberà, tanto do Governador, corno 
^^ do Intendente de Cayenna, a parte da entrega daquella colo- 
nia aos Francezes, e todos os documentos a este respeito, 
julguei dover ajuntar a este officio a carta (A) do Governa- 
dor e a (B) do Intendente, ficando nesta Lega^ao os papeis a 
que a segunda se refere, para o caso de haver'de se tratar 
a decisao das dìfficuldades suscitadas pela ma fé do Gover- 
nador francez. 



Oicio do brìgadeiro laanel larques para Francisco José lana de trito 

48i7 IH.™® Sr. — Aproveito està primeira occasiao, depois da 
Deiembro (.jj^g^^jj^ ^jjj (jivisao franceza, para participar a V. S.', que a 

3 de Novembre passado fundeou a vista deste porlo a dita 
divisao, e que desembarcando no dia 5 o General donde 
Carra Saint-Cyr, me remetteu no mesmo dia os officios de 
V. S.* de 29 de Agosto e 4 de Setembro, encerrando a carta 
regia originai e mais documentos relativos a restituifao 
desta colonia a EI-Rei Christianlssimo, a qual se effeituou a 
8 do refendo mez, do modo que V. S.* vera no compromisso 
e processo verbal, que por copia incluo aqui. Cingi-me àsin- 
stnicQoes qne lenho recebido da Corte, e às que V. S.* me 
deu, e espero que o que obrei nesta occasiao receberà a ap- 
prova^ao de Sua Magestade. 
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Estao concluidos todos os negocios que havia pela parte i8i7 



Desembro 



militar, e jà embarcaram todas as nossas tropas para o Para : ^g 
eu nao as acompanhei por estar doente, e por julgar que de- 
veria esperar que o De^embargador Intendente termine os 
negocios da sua repartigao, para partirmos juntos, o que de- 
verà eflfectuar-se em dias do mez que vem. 

De outro logar terei a honra de escrever a V. S.* com 
mais individuagao, o que agora nao posso fazer por falta de 
tempo, por ser pouco segura a occasiSo, e em razao da mi- 
nha molestia. 

Deus Guarde a V. S.* muitos annos. Cayenna, 18 de De- 
zembro de 1817. 

IH."** Sr. Francisco José Maria de Brito, Plenipotenciario de 
•Portugal em Franca. 

Brigadeiro Manuel Marques. 



B 

Oicio de Joào SeTeriaio laciel da Costa farà Francisco José laria de Brito 

Copia.— 111."*® Sr.— No dia 4 de Novembro fundeou na mi 
costa desta colonia a divisao franceza ; no dia J5 deseml)arcou ^^^^ 

lo 

Conde Carra Saint-Cyr e sua familia em qualidade de sim- 
ples Commissario, e entregou os despachos de V. S.*; fez 
huma conveuQao com o Brigadeiro Manuel Marques para a 
entrega da colonia em tres dias, 9 qual me nao foi commu- 
nicada por este, senao depois de feita, nao obstante a ordem 
expressa de Sua Magestade de nada concluir neste negocio 
senao de accòrdo comigo. Sempre fiz algumas observagoes, 
mostrando-lhe comò huma demora de ciuco ou seis dias, ao 
menos, interessava essencialmente ao servilo do mesmo au- 
gusto Senhor, demora a que os Francezes mesmo pareciam 
dispostos a acquiescer pelò sentimento, ainda que affectado, 
que mostravam, de ter-se extraviado aviso que diziam ter 
expedido de Brest com dezesete dias de avanzo. No dia 8 
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i8i7 fez-se pois d dntregà soleinhe com as sòlemnidddés prescri- 
^*T*''° ptas. Na vespeia propoi-me o Cdiiiìe liilma conferencia pard 
assentarmos- as bases dd ilossa niahlid llos iit'gocios adini- 
nistrativos, cliie nada produziu, porque iilio foi possivel obri- 
gal-o a explica^ao liénhumd, falando milito em lealdàde, e 
que ludo se faria depois sera dilTiculdade da sua parte. Coiii- 
muniquei ad Brigadeiro a desconfiancjl fundada qlie conce- 
bera desta repugnancia do Gotide etn etltrar em explicacoes 
comigo antes de tornar posse, acotiselhando-Ilifeqiienaoper- 
mittisse desembarque de mais tropas do que d destaci- 
mento iiecessàt'io para Occupar o forte e fazer o cerettìonial 
da entrega. 

Tomada a posse, foram occupados por soldados francezes 
todos OS armazes Reaes, com ordem de nada deixarem saliir 
sem licenga expressa do Governador, flcando assim desapòs- 
sada de facto a Administrà^ao de Sua Magestade, de quem 
somente devia receber a Administragao franceza os objectos 
que aquella julgasse dever enlregar. A desordem do servif o 
foi geral, comò se pode imaginar; e fatigado de reclamacoes 
inuteis e das instancias do Conde para fazer entrega, anles 
de assetitar comigo sobre às bases da hiat-cha a seguir, e 
designagao dos objectos a entregar, dirigi-me, comò V. S.* 
vera no documento N.® 1, ao Commissario da Marinha, que 
parecia ter a conflanga do Conde, para aplanar as difficulda- 
des: houve bum remedio momentaneo, e os embaragos os 
mais ridiculos de quem mostrava desconflar da lealdàde por- 
tugueza continuaram. 

A colheita de girofle da Gabriela excitou principalmente a 
cubica do Governador; e tendo eu dado ordem publica para 
transporte della dos armazens da habitagao para os desta 
villa, por ser o tempo propicio, mandou elle às escondidas 
Mr. Pacaud Sablon com ordem de destituir Mr. Martin, no- 
meado por Sua Magestade para continuar naquella adminis- 
tra^ao por morte de seu pae, e de nada deixar sahir sera 
licenga expressa delle Governador. Nova violencia, docu- 
mento N.° 2. Reclamei logo com a forca que me foi possivel, 
e para nao alongar està narragao, rogo a V. S.* queira in- 
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struir-se (lestes successos pelos tlocumeiitos qne tentìo d *8«7 
honra de offerecer-llie iios N.^-^ 3, 4 e 5. ^'T^'" 

Decidida està questao, e instado seni cessar para entregàr 
tudo quanto pertencesse ao Rei de Franga e seus vassallos 
seni ajuste nenhuni preliminar, assente! de propòr eu pri- 
meiro minhas observaroes sobre a marcha a seguir no ajuste 
de contas das dividas administrativas de que rezam as notas 
officiaes; lie isto que offerego a V. S.* nos documentos N." 
e 7. 

Cuidei em ser laconico para forcar o contehdor a desin- 
volver-se, ainda que jà quasi convencido de suas poucas foN 
Qas, de que me deu hum novo argumentopropondo-ine mutua 
nomeacao de Commissarios para debaterem os interesses 
dos Soberanos respectivos, que eu repelli, dizendo que a mi- 
nha commissao nao admittia subdelegagao; e desta resposta 
resultou a decisao de 4 do corrente, que para nao duplicar 
documentos vai inserida no do N.** 8, e por mim marginal- 
mente respondida. 

Nao sei se tomo a questao no seu verdadeiro sentido, mas 
nao desestimei ter està occasiao de allegar cousas que, fa- 
zendo a bem dos interesses e da dignidade de Sua Magesta- 
de, he multo provavel que nao tenham chegado ao conheci- 
mento do Ministerio francez, as quaes passando sem contra- 
dicgao do seu Conunissario, aqui flcam authenticadas. V. S.* 
excusarà o comprimento da discussao ; e bem que confesso 
nao ter o dom da concisao, tenho em meu favor que para 
negar, duas palavras bastam, e para refutar é preciso ana- 
lysar e destruir. 

Estando as cousas neste ponto, e convencido que por es- 
cripto sera impossivel chegar à conclus3o, propuz huma con- 
ferencia verbal, rogando ao Conde que se faga elle assistir 
das pessoas que bem quizer, e que discutiremos os pontos 
em que houver duvida, o que elle acceitou para amanha. 
Cstou decidido a concluir com gente que nem o estado en- 
tende das questoes, limitando-me a fazer minhas observa- 
Cóes e protestos em fórma devida. 

Mas imm novo caso, em si grave e pelas consequencias, me 
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18*7 veio inquietar e a loda està colonia, e excitar hum escandalo 
Dezembro g^p^]^ q yg^^ ^ ggj.^ dpclarar Conde que todos os contractos 

onerosos passados entro a Administragao de Sua Magestade 
e varios particulares sao nullos, corno vendas de alguns es- 
cravos, terras, etc, etc. Algumas informagoes me tinhamjà 
chegado, mas esperava algum facto nao equivoco para recla- 
mar: eis senao quando no dia era que embarcava o resto da 
nossa tropa, militares postados no embarcadouro a vista de 
hum povo immenso arrancam das maos do Capitao Fran- 
cisco José Ribeiro hum mulatinho que tinha comprado à Admi- 
nistracao havia ciuco annos, o que daria logar a huma bata- 
Iha, se por milagre se nao achasse presente o Commandante 
da nossa guarnigao, o Major Joaquim Fedro Azevedo, que 
conteve a gente. Capitao fez sua reclamacao pessoal ao 
Conde, que o despediu dizendo-llie que o Governo portuguez 
Ihe pagaria. 

Por primeira prova publica de resentimento pelo ataque 
feito a dignidade de Sua Magestade ordenei a minha mulher 
que se escusasse de ir Tiesse mesmo dia a noite a festa para 
que estava convidada pela Condessa, comò fez, e logo apre- 
sentei o officio que tenho a honra de apresentar a V. S.* no 
documento N.** 9, e parece-me que sera faltar ao decoro de- 
vido a Sua Magestade, expuz o direi to do mesmo augusto 
Senhor. A minha conducta vigorosa fez reflectir o Conde ou 
OS individuos que o rodeiam, e V. S.* vera na resposta que 
me deu e vai no N.® 10, negar ter dito ao Capitao que a venda 
fosse nulla, comò nao haja documento escripto. A essa res- 
posta repliquei do modo que V. S.^ vera no documento N.* l !, 
qual ficou sem resposta, e no qual Ihe mostrei que elle 
nao entendia o que se queriadizerpelaspalavrasex/rorfif/ow 
rédproque des esclaves, donde pretendia tirar fundamento 
para o miseravel procedimento que acabava de fazer. Este 
quinau produziu hum tal furor no espirito do Conde, que me 
insultou do modo o mais grosseiro era presenta de algumas^ 
pessoas, e levou o furor ao ponto de fazer desembarcar da 
chalupa em que ia minha familia a embarcar, hum muleque 
fardado, declarado por mira em huma nota que assignei. 
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corno escravo de Sua Magestade, por mini comprado de huma «8*7 
carregagao; ao mesmo passo que deu ordem ao seu Secre- '^"®"^'* 
lario para verbalmente conmiunicar aos guardas que deixas- 
sem passar a negra que tinha aos peitos bum Albo meu de 
dois mezes. Està affronta soffri eu com piena tranquillidade 
de alma, no meio de bum concurso immenso que se desfazia 
em lagrimas pela ausencia de minba mulber e filbos, cuja 
despedida foi verdadeiramente bum triumpbo de suas boas 
qualidades sobre os coracoes de todos os babitantes de todos 
OS sexos e idades desta colonia. 

Finalmente vòu empregar os ultimos esforgos de pruden- 
cia para sabir com a conclusao dos negocios o melbor possi- 
vel, e do Para darei conta a V. S.* do resultado. Esquecia 
dizer que a colbeita da Gabriela foi dividida igualmente entre 
ambas as partes, salva a decisao Soberana. A nossa tropa, 
superior mais do dobro à franceza, espantou tudo pelo aceio 
e rigor de disciplina. Triumpbo para o Governo de Sua Ma- 
gestade. 

Deus Guardo a V. S.* Cayenna, IG de Dezembro de 4817. 

■ 

111."° Sr. Francisco José Maria de Brito. 

Joao Sevériauo Macìel da Costa. 



Exlraclo do officio de 4 de julbo de Ì818, do linislro 
Thomas Antonio de Yiliaoofa Portngal para Francisco José laria de Brilo 

eoi Paris 

(Arch. do Ministerìo dos N^ocios Bstrangeiros.— Registo.) 

1818 Pelos papeis relativos a Cayenna viu Sua Magestade que 
juiho V. S.'*^ està jà sciente do que alli se passou a respeito da eii- 
Irega ao Commissario fraiicez, e do estranho procedimento 
que este teve logo que entrou de posse do Governo daquella 
colonia, fazendo hum notavel contraste o diverso modo por 
que OS seus habitantes se comportaram para com as auto- 
ridades portuguezas na sua sahida, e as francezas que aiti 
lìcavam. Sua Magestade espera que V. S.'' tenha jà feito as 
convenientes dcclaracoes a esse Ministerio a semelhante res- 
peito, tratando de remediar os males que occorreram pela 
ma fé e imprudencia do Governador francez, a que accresce 
a de se recusar a fazer transportar a Fernambuco a tropa 
pertencente a està provincia, que foi dcixada no Para, corno 
participou ultimamente o Goveniador e Capitao General 
desta capitania. 



Copia de Qm para'^rapho do oOicio n."^ 87 de Thomas Antonio de Villanova Por- 
(ugal para o Narqnez Eslribeiro roór, Erobaixador em Paris, dalado do 
Rio de Janeiro, 6 de marco de 18S0. 

(Arch. do Ministerio dos N^goclos Estrangeiros.-Rpgisto.) 

Por està occasiao remetto a V. Ex.* huma relagao das iwo 
sommas no valor de 2,203,226 fraiicos, oii réis 232:02rj;5848 "^^ 
que Sua Magestade tein direilo de reclamar do Governo fran- 
cez em consequencia da entrega de Cayenna. 

Por està rela^ao vera V. Ex.* os titulos que justilìcam a 
exigencia daquellas sommas, e em consequencia daràospri- 
meiros passos que julgar mais proprios e convenieiites para 
entabolar a negociacjào desta nova reclamacao, informando 
entretanlo que documentos llie serao necessarios para a pro- 
seguir e levar a effeito completo. 
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piantarlo a Gabriella, em Gayenna 3o4 

1813 Dezembro 16— Rio de Janeiro— Officio do conde dasGal- 

veias para o conde do Funchal sobre o 
pagamento aos officiaes britannìcos inte- 
ressados na presa tomada em Gayenna 362 

1814 Maio 8— Paris— Acto de accessao do Principe Re- 

gente de Portugal à convengo de 23 de 
abril de 1814 entre a Franca e as poten* 
cias alliadas 366 

1814 Agosto 27— Rio de Janeiro— Officio do marquez de 

Aguiar para o conde do Funchal, a res- 
peito do artigo sobre a restituigao da 
Guyana franceza, incluido no Tratado 
feito em Paris a 30 de maio de 1814, 
eie 367 

1814 Agosto 27— Rio de Janeiro— Officio do marquez de 

Aguiar para o conde de Palmella, dan- 
do-lhe instrucQoes sobre o modo por que 
deve haver-se no congresso geral que 
vai reunir-se em Vienna, etc , . 372 
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Ì8i4 Outabro 3— Paris— Officio do cavalheiro Brito para 

Manuel Marques, brigadeiro dos exerci- 
tos portagaezes e governador de Cayen- 
na, avisando-o de que receberà as or- 
dens necessarias para a entrega d'aquella 
possessao, ctc •• 376 

1814 Oiitubro 17 — Rio de Janeiro— Officio do marquez de 

Agaiar para Francisco José Maria de 
Brito, remettendo-lhe a carta de eren^ 
para poder tratar com o Principe de Be- 
nevento a respeito das inadmissiveis con- 
di^des em relagao a Portugal incloidas 
no Tratado de Paris de 30 de maio, etc. 380 

1814 Outubro 17— Rio de Janeiro— Officio do marqaez de 

Agaiar ao conde do Fancbal, communi- 
cando-lbe que Sua Alteza Real resoivéra 
nào ratificar a accessao ao Tratado de 
Paris de 30 de maio, e que vira com des- 
gosto a offèrta da restituigao da Guyana 
franceza, etc 383 

1815 Fevereiro 22 — Rio de Janeiro— Nota de lord Strangford 

ao marquez de Aguiar, instando pelas or- 
dens para a restituigao da Guyana a Sua 
Magestade Ghristianissima 388 

1815 MarQO 8 — Rio de Janeiro— Nota do marquez de Aguiar 

para lord Strangford, participando-lhe 
que Sua Alteza Real jà se entendeu com 
Sua Magestade Gbristianissima sobre a 
entrega da Guyana 390 

1815 Agosto 7 — Paris— Carta do duque de Wellington ao 

marechal Beresford, sobre a batalba de 
Waterloo, e sobre os negocios inglezes 
em. Portugal 288 

1815 Setembro 8— Paris— Officio do conde de Palmella e de 

D. Joaquim Lobo da Silveira a ManueF 
Marques, para nao cntregar a Guyana, 
sem preceder outro aviso, pela impossl- 
bilidade de baverem cbegado a noticia 
de Sua Alteza Real as novas estipula- 
goes a esse respeito sgustadas no con- 
gresso de Vienna. 391 

1815 Setembro 23— Paris— Nota do conde de Palmella e de 

D. Joaquim Lobo da Silveira aos minis- 
tros dos gabinetes de Austria, Russia, 
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Gnn-Bretanlui e Prassia, apresentnio 
is rasoes por qne Portagal nao deve ser 
exdiiìdo das indenmìsaQdes exigidas i 
Pran^ pdas poteoeias qae accederam 
ao Tratado de i5 de inargo. 393 

1815 Oatnbro 15— Paris --Oflleio do eonde de PalmeDa e de 

D. ioaqnìm Lobo da SilTeiraparaomar- 
qneE de Aguiar, participando-Ihe qui 
lèra a reparti^ da conliibni^ qne » 
impoe à Franga para as despezas da 
fampanha de 1815 397 

1816 Imbo 90— Rio de Janeiro— Nota do embaixadorde 

Franga para o marquez de Agoiar sobre 
a mtrega da Guyana franeeza a SoaHa- 
gestade Clirìstianissima 40! 

1816 Itiltid 16— Rio de Janeiro — Nota do embaixador de 

Franga para o marqaez de Agoiar a 
respeito do ajoste para a entrega da 
Goyana. 406 

1816 Jolho 19— Rio de Janeiro— Nota do marqaez de 

Agoiar para o dnqoe de Luxemboong, 
sobre a negodagao para a entrega da 
Goyana ao Rei de Franga 406 

1816 Jolho 20— Rio de Janeiro— Nota do embaixador de 

Franga para o marqaez de Agoiar, flo- 
bre mesmo objecto da entrega da 
Goyana. 410 

1816 Jatho 30— Rio de Janeiro — Nota do marqaez de 

Agoiar para o doqae de Laxembonrg, 
declarando-lhe qae os 2y*a8tes definitivos 
a respetto da Goyana esiao intimamente 
ligados eom a satisfagao qae a Franga 
deve dar a redanmfSes de sabditos por- 
togaezes, ete., etc 114 

1816 Setembro 3 — Lisboa — Carta dos goyemadores do reino 

de Portagal ao doqae da Victoria (lord 
Wellington) por oceasiao de Ihe oflere- 
cerem, por ordem de Saa Magestade, 

ama baixella de prata IM 

1816 BeteMbro 8— Rio de Janeiro— Carta regia a Manad 

Marqaes, gotemadof da Gayana franee- 
za, para fazef entrega d'aqoella posses- 
sao ao commissario de Saa Magestade 
Christlaniseima 417 



I 






479 

Pag. 

1816 Setembro 7-— Rio de Janeiro — Nota do roarqaez de 

Aguiar para o duque de Luxembourg, 
participando-lhe qae convem ajustarex- 
pressamente, que sejam tnandados por 
Saa Magestade Ghristianissima os navios 
precisos para transportar ao Para e Fer- 
nambuco as tropas e eropregados portu- 
gaezes que estào na Guyana franceza.. • 418 

1816 Setombro 7— Rio de Janeiro— Nota do marquei de 

Aguiar para o duque de Luxembourg, 
communicando-lhe que o intendente gè- 
ral da poiicia de Gayenna mandou pren- 
der Victor Hngues, em sua propria casa, 
por alterar a tranquillidade publica.. . . . 419 

1816 Setembro 11— Rio de Janeiro — Nota do marquez de 

Aguiar para o duque de Luxembourg, 
enTiando-lhe eopias das ordefli reglas 
para o levantamoito do sequestro das 
propriedades dos irassallos de Franca 
em Portugal^ e para a entrega da Guyana 420 

1816 Setembro 17— Rio de Janeiro— Officio do marquez de 

Aguiar para Manuel Marques, remetten- 
tendo-lhe c(^ia da oaf ta fegia para ^ en- 
trega da Guyana^ etc 421 

1816 Setembro 17— Rio de Janeiro— OflBcio do marquez de 

Aguiar para JoSo Seterlano Maotel da 
Costa, remettendo^lhe copia da carta re- 
gia para a entrega da Guyana, etc, etc. 423 

1816 Otttobro 19 -^ Gambray — Garta do duque da Victoria aos 

govemadores do reino de Portugal^ agra- 
decendo a baixeila eom que Sua Mages- 
tade Fidellssima o brindou •..•««•»•*». ttt 

1817 AbrìI 14 — Paris- Bxposi^o dai negocia^oes entro 

Portugal e a Fran^ desde o mez de no- 
vembre de 1815 ale ao mez de abril de 

1817 * 426 

—Nota histortca sobre o Tratado de Paris 4e 
28 de agosto de 181 7 273 

1817 Agosto 29— Paris -^Officio de Francisco José Maria de 

Brìto para o brigadeiro Manuel Marques, 
remeltendo-lhe a carta regia que manda 
entregar a Guyana franceza ao commis- 
sario de Sua Magestade Ghristianissima 440 

1817 Setembro 4 ^ Paris — Officio de Fraaciseo José MaHft de 
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vengao entre o viee-almirante Seniavin 
e Q almirante cavalleiro Carlos Cotton 
para o readìmeiito da frola nuaa anso- 
rada iio Tejo • • • 84 

1808 Selembro 4— Ministerio dos negoeios estnmgeìros — 

Officio oonfidencial de George Canning 
para o cavalheiro de Soma Gontinho, 
accasando a reeep^ao da copia da con- 
Yeo^ entro os commandantes dos eier- 
citos britanuico e francez em Portagal, 
com otttros documentos^ entro os quaes a 
copia de urna carta do bispo do Porto ao 
commandante da esquadra rossa no Te- 
jo; e dedarando qae tem ordem de ne- 
gar autorìdade ao bispo do Porto oa a 
qualquer governo provisorio para impe- 
dir as Gonsequencias naturaes das victo- 
rias deS. M. B., etc 86 

1808 Setembro 4 — Porto — Protesto qae faz Bernardim Freire 

de Andrade, general commandante das 
tropas portnguexas, contra os artigos da 
capitalagao convencionada e assignada 
entro o exercito inglez e o francez para 
a evacugào de Portugal 103 

1808 Selembro 5 r-- Porto —Assento da junta provisionai do 

governo supremo, respondendo aos offi- 
cios do general em chefe inglez Dalrym- 
ple e do general do exercito portugaex 
Bernardim Freire, sobre a conven^ao 
concloida com o commandante em chefe 
francez 92 

1809 Setembro 5 — Cintra — Carta do general Dalrymple para 

visconde de Castlereagh participando- 
Ibe seu desembarqae em Portagal, a 
conven^ào para a evacuagao d'oste reino 
pelo exercito francez, etc 94 

J808 Selembro 5— Zambujal— Officio de Sir Arthur Welies- 

ley ao capitao P. Malcolm, do navio de 
S. M. B. Donegai, sobre a conven^ 
com OS francezes. 97 

1808 Setembro 6 «- Zambujal — Officio de Sir Arthur Weliesley 

para o bispo do Porto, dizendo-lhe que 
assignàra, mas nao havia negociado a sus- 
pen^p de |io^ti)ida^s com o geoeval 
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francez; que nào via a convengao para 
a evacua^ào de Portugal pelos francezes, 
etc 98 

1808 Setembro 7— Porto— Resolu^o da junta do supremo 

governo do reino adheriDdo ao protesto 
do general Bernardini Freire de Andrade 102 

1808 Setembro 10 — Lisboa— -Proclamagao dos commissarios 

britannicos e francez encarregados de fa- 
zer executar a conven^ao de Gintra ajos- 
tada entro os respectivos conunandantes 
em chefe em 30 de agosto para a evacua- 
9ào de Portugal pelo exercito francez. . . 240 

1808 Setembro 11 — Praias— Proclamagao do general inglez 

Dalrymple aos portuguezes lOo 

1808 Setembro 14— Rio de Janeiro — Artigos para o estabele- 

eimento de paquetes entra o Brazil e In- 
glaterra 250 

1808 Setembro 17— Dowing-Street— Carta de Gastlereagh para 

tenente general Hugo Dalrymple^ par- 
ticipando-lbe que S. M. B. vira com des- 
gosto alguns artigos da convengo de 30 
de agosto com o exercito francez, etc. . . 108 

1808 Setembro 18 — Lisboa — Relatorio dos commissarios ingle- 

zes nomeados para executarem em Lis- 
boa a convengào de Gintra HO 

1808 Setembro 27— Londres — Nota de D. Domingos Antonio 

de Sousa Goutinho para Mr. Ganning, 
sobre as condigòes da convenyao de Gin- 
tra, suas consequenclas, etc, etc 146 

1808 Outubro 4— Rio de Janeiro — Nota de D. Rodrigo de 

Sousa Goutinho para o consul dos Està- 
dos Unidos da America, respondendo-lhe 
ao seu Memorandum, e deciarando-lhe 
da parte de S. A. R. que os Estados Uni- 
dos, em rela^ào ao seu commercio com 
Brazil, serào considerados comò as 
mais na^oes 256 

1808 Outubro 6 — Londres — Officio de Sir Arthur Wellesley 

ao visconde de Gastlereagh, explicando 
que nao negoeiou a suspensào de hosti- 
lidades de 22 de agosto eom o exercito 
francez, que a assignou, mas nao se juN 
ga responsavel pelos termos em que foi 
redigida, etc .... » » 162 
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